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PREFÁCIO

A história dos homens não é outra coisa senão a história de sua in-
cansável luta junto à natureza com o escopo de retirar dela os 

elementos necessários para a produção de sua vida  Para produção 
social de sua existência, os homens têm de satisfazer um conjunto 
de necessidades humanas, da alimentação à arte, passando pela ves-
timenta, moradia, educação, etc. Para tanto, eles têm de produzir os 
elementos que possibilitem a satisfação daquelas necessidades, tais 
como comida, roupa, casa, etc.  Esses elementos podem ser chamados 
de meios de subsistência e são produzidos pelos homens por intermé-
dio do trabalho. Por sua vez, para que haja a produção dos meios de 
subsistência, os homens têm de produzir, também por intermédio de 
seu trabalho, os meios de produção, como o trator, a colheitadeira, os 
sistemas de irrigação e de transporte, ferramentas, máquinas e equi-
pamentos, etc. Os meios de subsistência e os meios de produção são 
denominados, em seu conjunto, como valores de uso, ou seja, tudo 
aquilo que serve para satisfazer necessidades humanas, seja de forma 
imediata – os meios de subsistência –, ou de forma mediata – os meios 
de produção. O conjunto dos valores de uso constitui o conteúdo ma-
terial da riqueza. Assim, uma sociedade é mais ou menos rica quanto 
mais ou menos produz valores de uso para satisfazer as necessidades 
humanas dos indivíduos que a compõem. A produção de valores de 
uso, quer dizer, de riquezas, fundamentalmente por meio do trabalho, 
é o que propicia a produção da própria existência dos homens como 
tais e, grosso modo, as formas pelas quais os vêm produzindo é o que 
constitui a história da humanidade, de seus primórdios até o presente. 

Ao longo de sua história, os homens foram aumentando sua capa-
cidade de trabalho, ou melhor, foram desenvolvendo a força produti-
va do trabalho, de tal maneira a potencializar a produção de riquezas 
para satisfação de suas necessidades. Contraditoriamente, tal processo 
criou as condições para o surgimento das classes sociais e da explo-
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ração do homem pelo homem, conjuntamente com o aparecimento da 
propriedade privada dos meios de produção e dos sistemas de domina-
ção, sintetizados no Estado. 

Nos modos de produção fundados na propriedade privada dos 
meios de produção e na exploração, os valores de uso são produzidos 
pela classe dos trabalhadores, quaisquer que tenham sido suas formas 
históricas – escravos, servos ou assalariados –, mas essas riquezas 
produzidas por esses trabalhadores não lhes pertencem, e sim aos pro-
prietários dos meios de produção. Dessa maneira, a riqueza produzida 
fica acumulada nas mãos destes últimos, restando àqueles as migalhas 
necessárias para que consigam sobreviver e, assim, possam continuar 
sendo explorados. Riqueza concentrada nas mãos de uma minoria e 
pobreza distribuída para a imensa maioria da população, eis a caracte-
rística principal dessas sociedades. 

Não obstante, nos modos de produção anteriores ao capitalismo 
não ocorreu uma elevada potencialização da produção de riquezas 
porque tais formas sociais não demandavam, para sua reprodução, um 
alto desenvolvimento da força produtiva do trabalho. Dessa forma, é 
possível entender que o fenômeno da pobreza era resultado das bar-
reiras sociais – a forma de organização social baseada na propriedade 
privada e na divisão em classes –, e das barreiras naturais, ou melhor, 
da impossibilidade de superá-las dado o baixo desenvolvimento das 
forças produtivas. Tal não se sucede com o capitalismo 

Ao contrário dos anteriores, o modo de produção capitalista exige, 
para sua própria reprodução, um contínuo e acelerado desenvolvimen-
to das forças produtivas. Basicamente porque há uma necessidade de 
diminuição do valor das mercadorias (inclusive o da força de trabalho) 
em razão de dois fatores: a concorrência intercapitalista, um dos prin-
cipais elementos do movimento do capital, e a produção e extração 
da mais-valia relativa, forma por excelência da exploração capitalista. 
Por sua própria lógica de reprodução, portanto, o capitalismo elevou 
ao paroxismo o desenvolvimento das forças produtivas. Por isso, esse 
modo de produção criou as condições reais para a superação das bar-
reiras naturais e, assim, para a produção incomensurável de riquezas, 
capaz de eliminar, de uma vez por todas, a pobreza existente na huma-
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nidade. Isso significa dizer que, pela primeira vez em sua história, os 
homens engendraram as condições para que todos os indivíduos da es-
pécie possam ser ricos, ou seja, satisfazer plenamente todas as suas ne-
cessidades, do estômago à fantasia. Se nas formas sociais anteriores, a 
pobreza poderia ser entendida, em parte, como resultado da subprodu-
ção de valores de uso, como é possível compreender sua continuidade 
e até recrudescimento na sociedade contemporânea que se caracteriza 
pela superprodução de riquezas? Esta é a pergunta que não pode se 
calar e, por isso, é a indagação que deu origem a este livro que se 
encontra em suas mãos. Insatisfeito com as respostas frequentemente 
dadas a tal questão, Adir Valdemar Garcia mergulha profundamente 
no estudo do tema e nos brinda com uma das mais ricas contribuições 
teóricas sobre a pobreza no sistema capitalista. No livro, Garcia esta-
belece uma interlocução com a principal produção investigativa que 
se debruçou sobre o assunto no período contemporâneo, cobrindo um 
leque significativo de autores que o trataram de diversas perspectivas 
teórico-políticas: liberal/neoliberal, social-democrata e marxista. Ele-
gendo esta última como seu referencial, e apoiado na contribuição dos 
estudiosos marxistas, mas, ao mesmo tempo, alargando esta contribui-
ção oferecendo elementos novos e diferenciadores, o autor do livro 
dialoga criticamente com as duas outras perspectivas, dando destaque, 
não casualmente, para a social-democrata, já que esta se tornou a con-
cepção hegemônica no campo progressista e de esquerda. Em linhas 
gerais, a explicação acerca da pobreza construída por essa concepção 
é a de que ela seria resultado de um “determinado modelo econômico” 
e/ou de uma “determinada opção política”. Como desdobramento ló-
gico desse pressuposto, sua diminuição ou erradicação seria possível 
a partir de uma alteração de modelo econômico e de opção política. 

Garcia demonstra, calçado numa consistente e primorosa análise, 
que os argumentos acerca das causas da pobreza, oferecidos pelos au-
tores, sobretudo os social-democratas, “não são suficientes para expli-
car satisfatoriamente o fenômeno, visto que a pobreza, no capitalismo, 
só pode ser explicada se for compreendida como fenômeno produzido 
historicamente, ou seja, no interior do movimento contraditório do ca-
pital, como problema estrutural deste modo de produção”. As conse-
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quências dessa análise têm uma importância política crucial, já que a 
conclusão a que se chega, nada simpática para aqueles autores, é a de 
que o problema da pobreza não pode ser solucionado nos marcos do 
capitalismo, mesmo que haja “vontade política”, mas, diferentemente, 
sua eliminação implica necessariamente a superação desse modo de 
produção, o que pressupõe uma revolução social. 

Dessa forma, o livro de Garcia demonstra os equívocos ou in-
suficiências não apenas das explicações correntemente apresentadas 
das causas da pobreza, mas, principalmente, das estratégias políticas 
indicadas pelos autores com os quais dialoga, especialmente os social-
-democratas, como forma de debelá-la. Por isso, o livro se constitui 
como uma ferramenta teórico-política imprescindível e sua leitura se 
torna obrigatória 

Antes do capitalismo, a pobreza era resultado da combinação das 
barreiras naturais e sociais. A forma social do capital, por sua pró-
pria lógica de acumulação, criou as condições, pelo altíssimo grau 
de desenvolvimento das forças produtivas, para a superação das bar-
reiras naturais que obstaculizavam a suplantação da pobreza, já que 
elevou, a níveis sem precedentes, a produtividade do trabalho e, por 
conseguinte, a produção de riquezas. No entanto, as relações sociais 
de produção capitalistas, que engendraram as condições que propicia-
ram a superação das barreiras naturais, são, ao mesmo tempo e con-
traditoriamente, uma barreira social (não natural) que impossibilita a 
distribuição da riqueza produzida e, dessa forma, impede que todos os 
homens possam satisfazer suas necessidades e ter uma vida plena de 
sentido. Por essa razão é que Marx afirmou que com a superação do 
capitalismo, poderemos, enfim, sair da pré-história da humanidade. 
Cabe a nós a realização dessa tarefa histórica.

Paulo Sergio Tumolo



INTRODUÇÃO

Hay hombres que luchan un dia y son buenos
Hay otros que luchan un año y son mejores

Hay quienes luchan muchos años y son muy buenos
Pero hay los que luchan toda la vida

Esos son los imprescindibles

Bertold Brecht

Ao longo dos três últimos séculos, em especial, é inegável a ocor-
rência de grandes transformações em todas as áreas da organização 

social. Elas se deram no campo da produção, da política, da cultura, 
alterando a configuração do poder em termos nacionais e internacionais.

A aceleração do desenvolvimento, com destaque para o campo 
da informatização, alterou substancialmente as dinâmicas sociais, em 
especial a organização do mundo do trabalho. Não é sem motivo que 
este desenvolvimento vertiginoso recebe a denominação de “Terceira 
Revolução Industrial”. Porém, é necessário destacar que ele ocorre no 
âmbito de um sistema que mantém e aprofunda as suas contradições.

Por isso, até o momento, assim como as duas revoluções anteriores, 
esta “terceira revolução” não conseguiu resolver grandes problemas que 
afligem a humanidade, sendo o principal deles, o fenômeno denomina-
do pobreza. Digo desta forma porque o desenvolvimento traz consigo 
a noção de “melhoria da qualidade de vida”; de erradicação de doen-
ças; do fim da fome, do analfabetismo e da violência; da resolução dos 
problemas causados pelo próprio desenvolvimento, principalmente em 
relação à destruição do meio ambiente. Enfim, ele traz consigo a noção 
de “inclusão”1. Estas mudanças podem não acontecer, mas paira sobre 
1 Os termos “exclusão” e “inclusão” são sistematicamente utilizados nos estudos 
sobre pobreza. Na ampla maioria das vezes não são feitas considerações em torno 
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o desenvolvimento “a esperança de dias melhores”. Não podemos negar 
alguns avanços na busca da diminuição do sofrimento humano. Pare-
ce, porém, que estamos longe de realizar os baluartes da modernidade 
(HARVEY, 1993), apesar de muitos defenderem ser possível realizá-los 
dentro da ordem social que se estabelece com ela.

O problema da pobreza mundial sempre foi grave. Pochmann et 
al (2004) destacam que cerca de 50% da população mundial vivia, no 
início dos anos 2000, com menos de 2 dólares por dia, compondo o 
conjunto dos considerados pobres e miseráveis. Chamar a atenção para 
um dado tão estarrecedor não tem sido ação restrita de anticapitalistas 
ou de social-democratas. Instituições como Banco Mundial e FMI têm 
realçado o problema em seus relatórios. Paul O’Neill (2001), então 
secretário do Tesouro dos EUA, em um artigo intitulado “O combate 
à pobreza global”, citou uma fala de George W. Bush onde este afir-
mava que “‘um mundo onde alguns vivem em conforto e plenitude, 
enquanto a metade da raça humana vive com menos de 2 dólares por 
dia, não é justo nem estável.’” Podemos questionar as intenções de 
tais instituições e do senhor Bush, mas é importante destacar o fato 
de que a pobreza não pode ser ignorada, nem mesmo por aqueles que 
defendem a permanência da ordem que a perpetua. 
do seu significado. Faço esta observação porque alguns estudiosos dedicam atenção 
específica a tais termos. Nos estudos onde não aparecem explicações em torno do 
uso desses termos eles, normalmente, expressam o fato de indivíduos não terem 
acesso aos “benefícios” do sistema, dentre eles, o emprego. Em muitos casos também 
é possível entender que aqueles que estão “excluídos” não fazem parte do sistema. 
Isto me parece bem problemático, pois teríamos de entender que existe um sistema 
capitalista, onde as pessoas estão incluídas, e “outro” sistema onde só existe a 
“exclusão”. Não discutirei esta questão; apenas faço, em alguns momentos, breves 
observações a este respeito. Parto do princípio que não existe “exclusão social”. 
Todos, indistintamente, fazem parte deste sistema social. O que pode ser aceito é que 
alguns estejam “excluídos” de dinâmicas sociais específicas desse sistema, como por 
exemplo, sem acesso à saúde, educação, trabalho, etc. Concordo com Castel (2000) 
quando faz uma crítica ao uso do termo “exclusão” visto que, normalmente, acaba 
sendo usado para significar processos de desestabilização (degradação das condições 
de trabalho ou fragmentação dos suportes sociais). Para o autor, a lógica da exclusão 
opera por procedimentos oficiais, não sendo nem arbitrária nem acidental. Dentre os 
autores que discutem mais especificamente o assunto, ver: Castel (2000), Oliveira 
(1997), Zaluar (1997), Capucha (1998), Moller e Hespanha (2002), Martins (2002 e 
2003) e Scherer-Warren (2004). 
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Mesmo que tenha ocorrido uma diminuição da pobreza no mun-
do, o problema continua muito grave. Segundo o Programa das Na-
ções Unidas para o Desenvolvimento (PNUD)2, até 2015, segundo 
estimativas do Banco Mundial, a taxa global de pobreza é projetada 
ao redor de 15%, pouco acima dos 14,1% previstos antes da crise fi-
nanceira mundial que eclode em 2008. Os dados do Banco Mundial, 
utilizados pelo PNUD, mostram que a crise teria levado um adicional 
de 64 milhões para o grupo dos extremamente pobres ao final de 2010. 
Como resultado, estimou que 53 milhões a menos de pessoas escapa-
rão da pobreza até 2015.

De acordo com o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(IPEA)3, a diminuição da pobreza não tem sido homogênea no mun-
do. Apesar de sua queda global em termos absolutos, considerando a 
metodologia adotada pelo Banco Mundial, há diferenças importantes 
do ponto de vista geográfico. Dados relativos a 2005 mostram que 
o conjunto das seis regiões consideradas no mundo registrou 1,377 
bilhão de pessoas vivendo com até US$ 1,25 por dia. Em 1981 esse 
número era 1,896 bilhão.

Na América Latina, segundo dados da CEPAL (2010)4, 44% da 
população estava em situação de pobreza em 2002. Desses, 19,4% 
eram indigentes. Em 2009 os números eram 33,1% de pobres, sendo 
que desses, 13,3 eram indigentes. Já o Brasil, em 2001 tinha 37,5% 
e 13,2% da população vivendo na condição de pobreza e indigência, 
respectivamente. Em 2009, o número de pobres no Brasil chegou a 
24,9% e o de indigentes a 7,0%.

É importante lembrar que a diminuição da pobreza não se dá de 
forma linear e regular. A história mostra momentos de retrocesso em 
vários países. A situação vivida pela Argentina em 2002 é um bom 
2 Disponível em: <http://www.pnud.org.br/odm/objetivo_1/> Acesso em: 22 fev.1012.
3 Disponível em: <http://www.asabrasil.org.br/UserFiles/File/Pobreza_desigualdes_
pp_ipea.pdf>. Acesso em: 22 fev. 2012.
4 Os dados da América Latina são relativos à situação de 18 países: Argentina, Bolívia, 
Brasil Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, Guatemala, Honduras, México, 
Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, Uruguai e Venezuela. Os 
dados compõem o relatório “Panorama Social da América Latina 2010”. Disponível 
em: <http://www.eclac.org/publicaciones/xml/6/41806/PSP-panoramasocial2010.pdf> 
Acesso em: 22 fev. 2012.
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exemplo. Segundo a CEPAL (2004), na Grande Buenos Aires, o índice 
de pobreza salta de 19,7% em 1999 para 41, 5% em 2002. Tais dados 
realçam a importância de procedermos a reflexões acerca desse fenô-
meno. Neste sentido, Fiori (2001, p. 39) diz que 

dois temas ocupam lugar de destaque na agenda das dis-
cussões socioeconômicas neste início do século XXI: o 
redesenho do mapa geopolítico e a polarização crescen-
te da riqueza e do poder mundiais, e a pauperização de 
grandes massas populacionais, sobretudo na periferia 
do sistema capitalista. [...]. Não são problemas novos, 
vêm sendo discutidos há muito tempo, nos campos teórico 
e político. Seu retorno surpreende apenas porque foram 
temas soterrados, nas últimas décadas, pela supremacia 
acadêmica e ideológica das ideias neoliberais (grifo meu).

Diria que o interesse, pelo menos no que diz respeito à pauperiza-
ção, não só na periferia do sistema, mas também no seu centro, já vem 
sendo destacado desde a década de 70 do século XX. As duas décadas 
posteriores, em especial a década de 1990, parecem se constituir num 
momento no qual a pobreza acaba sendo alçada à condição de “tema 
central”. Acredito que o tema não tenha sido “soterrado”, como en-
tende Fiori, mas que apenas tenha passado a ser debatido a partir de 
uma perspectiva diferente daquela que se estabelecera com o forta-
lecimento da socialdemocracia, ou seja, pelo denominado neolibera-
lismo. Acredito também que não houve um decréscimo no que tange 
à produção teórica no campo da socialdemocracia. O que parece ter 
ocorrido foi, com a adesão de um número significativo de estudiosos 
aos pressupostos dessa vertente teórica, uma diminuição da produção 
no campo marxista, considerado, aqui, em sua radicalidade.5

5 Considero necessário fazer uma observação a este respeito. O termo “marxista” 
é utilizado, neste trabalho, para definir um campo de análise teórica baseado nos 
estudos de Marx sobre a sociedade capitalista. Não significa a consideração de alguns 
elementos desta análise, mas a adesão aos elementos fundamentais do que tomo aqui 
como uma teoria. Neste caso, é fundamental a adoção do método dialético, da teoria 
do valor-trabalho e da perspectiva revolucionária. Digo isto porque muitos intelectuais 
se utilizam de Marx e de outros autores que corroboram com os fundamentos de 
suas análises para sustentar posições que, ao final, colocam por terra a própria 
teoria. O aspecto mais claro, neste sentido, é a compreensão que muitos autores que 
se colocam no campo do marxismo têm do papel do Estado e da possibilidade de 
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Meu objetivo, neste estudo, é apresentar uma reflexão sobre a po-
breza, mais especificamente, sobre como este fenômeno vem sendo ana-
lisado a partir da década de 1970. Parece que, a partir daí, cria-se quase 
que um consenso em torno da crença de que a pobreza é resultado de 
um “determinado modelo econômico” e de uma “determinada opção 
política”. Pode-se afirmar que o fenômeno pobreza, principalmente a 
partir da década de 1980, passou a ser visto por autores de orientação 
social-democrata6 como resultado do modelo econômico adotado, pau-
tado em políticas neoliberais. Para eles, os planos de ajuste econômico 
baseados nestas políticas não afetam apenas os países “em desenvolvi-
mento”, mas também os países centrais que, de certa forma, começam 
a se defrontar com o problema do aumento da pobreza. Destacam que, 
nessa mesma época, os organismos multilaterais, principalmente FMI e 
Banco Mundial, começam a demonstrar maiores “preocupações” com o 
contorno que o problema está tomando em termos globais.
controle do capital. Não tomarei tais autores como marxistas. Eles constituem um 
grupo de críticos do capitalismo, mas não de marxistas, conforme a especificidade 
aqui definida. Doravante, serão denominados social-democratas, de acordo com as 
especificações apontadas posteriormente, em especial, no Capítulo I. Haupt (1983) faz 
uma análise do uso de termos como “marxista”, “marxismo”, “marxiano” e ressalta a 
necessidade de deixar claro a que se está referindo.
6 Foram considerados como autores de orientação social-democrata aqueles que, 
de algum modo, relativizam ou abandonam um ou mais dos pressupostos básicos 
do marxismo. Em muitos casos, a perspectiva reformista e de controle do capital é 
o que os coloca neste campo. É necessário deixar claro que, na maioria dos casos, 
são autores extremamente críticos em relação ao capitalismo. Alguns se aproximam 
da perspectiva social-democrata do início do século XX, cuja defesa do socialismo 
ainda persiste, mas, na maioria dos casos, prevalece a defesa de um “capitalismo 
humanizado”. Também é necessário esclarecer que a colocação desses autores no 
campo da socialdemocracia está circunscrita à análise dos textos aqui utilizados, 
podendo ser possível que, em outros textos, apresentem posição diferenciada. É 
preciso perceber que, em alguns momentos, autores apresentados, principalmente no 
primeiro capítulo, não podem ser enquadrados como social-democratas. Também creio 
ser necessário explicar que autores como Bauman (1999) e Tévoédjré (1982) podem 
ser considerados um pouco deslocados do que defini como social-democratas (porém, 
serão tomados como tal). O primeiro por já não apresentar expectativas em torno do 
papel do Estado como regulador do sistema e promotor central do combate à pobreza 
– pode-se tomá-lo como um “desiludido”. Como ficará claro, Bauman acredita mais 
numa autorregulação do próprio capitalismo, inclusive necessária, para o combate 
da pobreza. Isto passa a aproximá-lo mais dos liberais ortodoxos. O segundo porque 
acaba se distanciando um pouco mais do discurso, a meu ver, afinado, dos demais.
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Creio que não seria impróprio afirmar que, no momento, as crí-
ticas ao neoliberalismo adquirem o status de “pensamento único”. É 
bom esclarecer que este termo é utilizado por autores social-democra-
tas para caracterizar o pensamento neoliberal, como pode ser visto em, 
dentre outros, Boron (2002). 

Esses autores não se colocam mais no campo do “anticapitalis-
mo”, mas, como assevera Wood (2003, p. 37), se caracterizam como 
críticos desse sistema sem, no entanto, deixar de vê-lo “[...] como o 
único ‘jogo’ disponível [desejando apenas] que os capitalistas sejam 
mais humanos e mais socialmente responsáveis.” Neste sentido, en-
tendo que eles não vêem o capitalismo como “uma ordem”, mas como 
“a ordem”. Wood também ressalta o fato de eles não atribuírem os 
problemas sociais, dentre eles a pobreza, ao capitalismo propriamente 
dito, mas a tipos particulares de capitalismo, a exemplo do que fazem 
quando criticam o denominado “neoliberalismo” ou, como destaca a 
autora, o capitalismo de mercado desregulamentado. Outra coisa que 
pode ser observada, e também apontada por Wood, é a culpa atribuída, 
pela ampla maioria desses “críticos do capitalismo”, à globalização. 
Ou seja, o problema passa a ser o capitalismo globalizado. 

Alguns desses autores, porém, se apresentam como defensores 
do socialismo, a exemplo de Tévoédjré, Pereira7 e Boron8, como 
veremos posteriormente. Mas esses autores, apesar de pautados em 
proposições do próprio Marx ou de outros comunistas da mesma li-
nhagem, destacam o Estado como elemento efetivador das medidas 
necessárias para a diminuição/erradicação da pobreza, mesmo que 
críticas severas sejam feitas ao Estado, como sendo um Estado de 
classe e do capital.

É principalmente com o pensamento social-democrata que vou 
dialogar neste estudo. Ele será o objeto de análise, particularmente no 
7 Essa postura pode ser observada, principalmente em Pereira (1986), onde a autora 
faz uma análise do papel do Estado de Bem-Estar social e da igualdade na teoria 
marxista. Pereira (2002) relativiza um pouco mais sua postura, aproximando-se da 
socialdemocracia.
8 A defesa do socialismo está mais bem definida em Boron (1994). Nesta obra, o autor 
faz uma defesa incondicional do socialismo, mas entende que, apesar de as reformas 
não levarem por si sós a isto, são o único caminho.
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que diz respeito à compreensão que esta corrente de pensamento tem 
do fenômeno pobreza. O que pode ser percebido, a partir do exame da 
literatura, é que a pobreza está sendo analisada pela socialdemocracia 
a partir de três perspectivas que, embora distintas, não se excluem. 
A primeira toma a pobreza como um fenômeno conjuntural, o que 
pressupõe solução no interior do próprio sistema, podendo então, de-
saparecer enquanto problema social. Nesta perspectiva a pobreza é 
analisada quase que a partir de um único ponto de vista, ou seja, como 
resultado das chamadas políticas neoliberais e do modelo econômico 
que se estrutura a partir delas; ou ainda como resultado de uma crise 
conjuntural do capitalismo, cujo foco central é a globalização e, em 
especial, a supremacia do capital financeiro, que tem como um dos 
resultados mais arrasadores, o aumento do desemprego. A segunda 
perspectiva analisa a pobreza como um problema “político”, em pri-
meiro plano, e não como um problema econômico, apesar de não ser 
descartado esse viés do fenômeno. Neste caso, a causa é a ausência de 
cidadania. Entendo que, associar a pobreza primordialmente à ques-
tão econômica, como é feito na primeira perspectiva, ou à questão 
política, como na segunda, é desconsiderar uma visão de totalidade 
na análise do fenômeno. A terceira perspectiva de análise do fenô-
meno parte da insustentabilidade dos padrões de consumo instituídos 
no capitalismo, o que faz com que a pobreza possa ser tomada como 
positiva, desde que não represente miséria. 

As “políticas neoliberais” e o “modelo econômico” pautado na 
chamada “globalização excludente” acarretam um grande problema 
para as políticas sociais, consideradas chaves no aplacamento da po-
breza. Por isso, as políticas sociais, neste caso, também têm sido alvo 
de vários estudos. A maioria dos autores, a exemplo de Soares (2001, 
p. 13), chama a atenção para “o papel primordial das Políticas So-
ciais na resolução dos problemas sociais, agravados pelos ajustes, que 
hoje afligem parcela considerável de latinoamericanos” (grifo da au-
tora). Neste caso, é necessário analisar o conjunto de argumentos 
utilizados para sustentar que as políticas sociais têm o papel, bem 
como a possibilidade, de resolver os problemas sociais. Essas polí-
ticas são vistas como uma forma de combate aos efeitos perversos 
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do capitalismo, e o efeito perverso, por excelência, apontado pela 
ampla maioria dos estudiosos, é a pobreza. 

O fato de as consequências advindas do modelo de desenvolvi-
mento que hoje vigora não poderem ser festejadas parece ser um con-
senso, mesmo considerando as diversas correntes teóricas. A diferença 
reside na crença na solução, bem como nas estratégias a serem utili-
zadas para tal. 

De modo geral, a “pobreza” é compreendida como “falta”. Esta 
“falta” não diz respeito apenas a elementos materiais, apesar de esta 
ser a conotação mais expressiva, mas também a questões políticas, 
principalmente no que diz respeito à ausência de cidadania. Isto nos 
leva a perceber o estabelecimento de uma hierarquia entre uma “di-
mensão econômica” e uma “dimensão política” do fenômeno pobre-
za. Ou seja, é efetuada uma cisão na busca de uma explicação para o 
fenômeno, o que implicará diretamente na apresentação de soluções.

Assim, a pobreza é destacada a partir da sua negatividade. To-
mada como flagelo humano, deve ser extirpada. Mas há quem a veja 
como positiva, como no caso de Tévoédjré (1982), desde que não seja 
compreendida como miséria e indigência. Este se torna um aspecto 
importante na discussão sobre o tema, pois no centro de todo o debate, 
o que se mostra mais inquietante é o estabelecimento da divisão entre 
“pobres” e “não pobres”. Ou seja, parece que o problema da pobreza 
não está tanto na sua definição, mas no seu dimensionamento. 

Parto do princípio de que a pobreza é histórica, porém, centralizo 
a análise do fenômeno no interior do capitalismo. A primeira pergunta 
que surgiu quando me propus a fazer uma análise deste tipo foi: Em 
que medida os elementos apresentados e os argumentos ofereci-
dos pelos autores social-democratas, principalmente a partir da 
década de 1970, como causas do fenômeno pobreza, dão conta de 
explicá-lo?

Esta pergunta gerou a seguinte hipótese:
Os elementos apresentados e os argumentos oferecidos pe-

los autores, em relação às causas da pobreza, não são suficientes 
para explicar satisfatoriamente o fenômeno, visto que a pobreza, 
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no capitalismo, só pode ser explicada se for compreendida como 
fenômeno produzido historicamente, ou seja, no interior do movi-
mento contraditório do capital, como problema estrutural deste 
modo de produção.

Esta hipótese é contrária à compreensão de muitos estudiosos so-
cial-democratas de que a configuração atual do fenômeno “pobreza” 
deve-se ao processo de globalização em curso, com as suas implica-
ções, bem como à aplicação de políticas neoliberais – representadas 
nos vários planos de ajustes estruturais “recomendados” pelo FMI e 
Banco Mundial e “acatados” pela ampla maioria dos governos dos 
países que tiveram de ajustar suas economias –, e que a diminuição/
erradicação deste fenômeno se encontra na ampliação e efetividade 
de políticas sociais e de distribuição de renda de forma universal e 
progressiva, o que contraria os ditames neoliberais e serve de confi-
guração para “outro modelo econômico”, bem como para o estabele-
cimento da “cidadania”. Nesta perspectiva, não se trata rigorosamente 
de erradicar a pobreza, mas de torná-la funcional ao sistema, ou seja, 
pô-la dentro dos limites que, de um lado favoreçam a acumulação ca-
pitalista e, de outro, controlem as conflitualidades daí derivadas, para 
que não se tornem desestabilizadoras institucionais.

Minha hipótese é contrária à compreensão que toma o fenômeno 
denominado “pobreza” – enquanto medida socialmente estabele-
cida – como não sendo um problema estrutural no capitalismo, o 
que permite que a sua solução seja encontrada no interior desse 
próprio modo de produção. Entender a pobreza como não sendo 
um problema estrutural do capitalismo permite que as Políticas 
Sociais e a distribuição de renda, neste modo de produção, possam 
ser consideradas como elementos de diminuição progressiva e sus-
tentável da pobreza até sua erradicação. 

Esta compreensão levou a algumas perguntas: Como está sendo 
interpretado o modo de produção capitalista? Ou melhor: Quais ele-
mentos da interpretação do capitalismo, presentes nestes autores, per-
mitem que seja vislumbrada a possibilidade da diminuição progressiva 
e sustentável, e mesmo a erradicação da pobreza a partir, principalmen-
te, da universalização de políticas sociais e da distribuição de renda? O 
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desmonte das políticas sociais, bem como a má distribuição de renda 
podem ser atribuídos à globalização, ao neoliberalismo, ou seja, ao 
“modelo econômico atual”, o que configura uma análise conjuntural?

Estas questões me levaram a duas outras hipóteses. A primeira é:
A universalização e a progressividade das Políticas Sociais, 

bem como a distribuição de renda, de modo contínuo e sustentá-
vel, em termos globais, não só são incompatíveis com as políticas 
de ajuste neoliberal que assolaram o globo no final do século XX, 
mas fundamentalmente com uma sociedade pautada na produção 
e reprodução do capital.

A segunda é:
As propostas apresentadas pelos autores social-democratas 

para diminuição/erradicação da pobreza, no interior do capitalis-
mo, pautadas no estabelecimento de um índice – linhas de pobreza 
e de indigência – acabam reforçando, ou melhor, dando suporte, 
às políticas sistêmicas, cujo fito, como dito anteriormente, não é 
acabar com a pobreza, mas torná-la funcional. Neste caso, os limi-
tes estabelecidos nas linhas de pobreza são aqueles que interessam 
ao capital, tanto no que diz respeito à tentativa de evitar o baixo 
consumo, como à necessidade de não por a propriedade privada 
sob ameaça. A pobreza só não é funcional ao sistema quando põe 
em risco a sua base de sustentação. Apresentar solução para um 
problema que não pode ser resolvido representa uma defesa ideo-
lógica dos interesses da classe dominante. 

Digo desta forma porque compreendo que ocorre uma disputa 
ideológica no interior das sociedades de classe. A partir do momento 
que os autores social-democratas sustentam que a pobreza pode ser di-
minuída/erradicada no interior do capitalismo, na minha compreensão, 
sustentam uma falsa visão da realidade, cujo resultado é a construção 
de um anteparo poderoso contra possíveis ataques à forma social bur-
guesa. A defesa ideológica que perpassa o discurso social-democrata 
exerce um poder tal sobre a dinâmica social que nem a persistência 
histórica da mais repugnante miséria serve para questioná-lo. Decorre 
daí, a construção de uma visão de mundo cuja sustentação está muito 
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mais na “fé” e no “desejo” do que na própria realidade.
Diferentemente da ideologia “liberal/neoliberal” que dá margem 

a contestações, visto que a defesa do mercado é mais frágil diante das 
calamidades humanas, a ideologia social-democrata cria uma expec-
tativa, um devenir que torna a superação da ordem social do capital, 
além de improvável, desnecessária, pois entende e sustenta que essa 
ordem possa ser “humanizada”. Contestando tais “vieses ideológicos”, 
defendo um posicionamento que questione radicalmente o sistema so-
ciometabólico do capital como capaz de solucionar problemas no seu 
interior que decorrem da sua própria lógica. Neste caso, é necessária a 
adoção de uma perspectiva que propicie a superação da ordem social 
do capital e que possibilite o fim da divisão social em classes. 

A proposição central que defendo neste estudo é:
A pobreza é inexoravelmente resultado da produção e repro-

dução do capital, o que a torna um problema estrutural do modo 
de produção capitalista. Portanto, não deriva dos fatores apre-
sentados pelos social-democratas, não sendo resultado de má 
administração do Estado ou de falta de vontade política. Sendo 
elemento estrutural do modo de produção do capital, somente 
pode ser eliminada a partir da eliminação do próprio modo de 
produção. Por isto, as soluções apontadas pelos social-democra-
tas acabam servindo ideologicamente aos interesses do próprio 
capital. Neste sentido, a retomada da tese marxista, para a análise da 
pobreza, é fundamental. 

O estudo está estruturado em quatro capítulos. No primeiro apre-
sento alguns elementos históricos em relação à pobreza, partindo do 
feudalismo, visto ser este o sistema anterior ao capitalismo e que serve 
de parâmetro para apontar as mudanças ocorridas na forma de compre-
ender o fenômeno na forma social do capital. Isto não significa que eu 
entenda que o fenômeno se restrinja a estes dois períodos históricos. 
Ainda neste capítulo apresento uma síntese em torno das concepções 
de pobreza do ponto de vista “liberal/neoliberal” e do ponto de vista 
social-democrata. A apresentação da visão “liberal/neoliberal” foi ne-
cessária para ajudar a compreender em que a visão social-democrata 
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se diferencia. As interpretações sob o ponto de vista social-democrata 
foram divididas em três subitens: concepções a partir da “dimensão 
econômica”; concepções a partir da “dimensão política” e uma última, 
a qual defini como “visão diferenciada” por não se adequar nas duas 
anteriores. Posteriormente são tecidas algumas considerações acer-
ca das concepções apresentadas e estabelecidos mais um item e um 
subitem considerados necessários. O item diz respeito à medida da 
pobreza, considerada uma das maiores dificuldades em torno da defi-
nição do fenômeno. O subitem traz a discussão que ocorre em torno da 
medida da pobreza, ou seja, o dimensionamento do que foi convencio-
nado chamar de “necessidades básicas”.

No segundo capítulo, apresento as causas da pobreza que são 
apontadas pelos autores social-democratas. Assim como no primeiro 
capítulo, é feita uma separação de acordo com a ênfase dada por ca-
da grupo de autores ao elemento central a ser apreendido no que diz 
respeito à análise do fenômeno pobreza. Para aqueles que partem do 
que aqui foi chamado “dimensão econômica”, as causas são: a au-
sência e ineficiência das políticas sociais; a “dependência e subordi-
nação ao imperialismo”, nas análises relacionadas à América Latina; 
a “exclusão do mercado de trabalho em função das exigências cada 
vez maiores em termos de qualificação”; a “configuração da chamada 
globalização, pautada na exclusão”; a “aplicação do receituário neoli-
beral que impede a universalização e progressividade das políticas so-
ciais, uma das soluções apresentadas para a pobreza, juntamente com 
a distribuição de renda” no caso da América Latina, o que também é 
apontado como causa da pobreza global; o baixo nível do crescimen-
to econômico e, principalmente, a má distribuição de renda, no caso 
brasileiro. Enfim, buscando um elemento central para todas as causas, 
podemos chegar à conclusão de que o fulcro está “no modelo econô-
mico adotado” que, em síntese, aglutina todas as outras causas. 

No terceiro capítulo trato das soluções que os autores social-
-democratas apresentam para o controle/diminuição/erradicação da 
pobreza. Da mesma forma, faço uma separação considerando a ên-
fase dada a cada elemento considerado central na análise. Em última 
instância, o Estado é apontado como elemento central no processo de 
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controle/diminuição/erradicação da pobreza pela ampla maioria dos 
autores, ou seja, como aquele que deve assumir o papel de assegurar o 
bem-estar social, seja regulando a economia, promovendo a cidadania 
ou definindo estratégias para o estabelecimento de um modelo social 
onde a pobreza seja vista como a própria solução. Em função disto, 
apresento um item específico onde destaco o papel do Estado dentro 
desta teoria, bem como os questionamentos que se colocam no interior 
da própria teoria em relação aos limites de o Estado dar conta das tare-
fas a ele atribuídas, o que se expressa nas análises da crise dos Estados 
de Bem-Estar Social, em especial, dos europeus. Posto que existem 
algumas diferenças dentro desta corrente de pensamento em relação às 
estratégias a serem utilizadas para a solução da pobreza, apresento um 
item onde são apontadas algumas críticas surgidas no interior da pró-
pria socialdemocracia no que diz respeito às estratégias utilizadas por 
governos, ligados a esta vertente política, para o combate à pobreza.

No quarto e último capítulo, apresento a interpretação marxis-
ta do fenômeno pobreza, buscando contrapô-la ao que foi até então 
apresentado. Inicio fazendo uma retrospectiva dos elementos mais im-
portantes destacados nos capítulos anteriores, apresentando, ao final 
desta síntese, a título de exemplo, uma análise teórica que se pretende 
diferenciada e que defende o estabelecimento de um “socialismo de-
mocrático”. Como esta postura teórica se coloca enquanto “represen-
tativa” da “tendência política” adotada pelo Partido dos Trabalhadores 
– PT, que governa o país desde 2003 que, por sua vez, tem um discurso 
antipobreza, julguei necessário questionar tal diferenciação. Em se-
guida, estabeleço um diálogo com autores que analisam o fenômeno 
pobreza na teoria marxiana, buscando colaborar com o debate e refle-
tir sobre eventuais equívocos interpretativos presentes no interior do 
marxismo. Como o Estado foi apontado pelos social-democratas co-
mo o elemento central para o combate e erradicação da pobreza, atu-
ando como controlador do sistema sociometabólico do capital, retomo 
o debate marxista em torno do Estado que aponta a impossibilidade 
de este controlar o capital e, portanto, eliminar a pobreza, visto que é 
elemento estrutural do próprio sistema. Retomo também o debate em 
torno da igualdade e do estabelecimento das “necessidades básicas”. 
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Além de questionar a possibilidade de controle do Estado na esfera 
nacional, destaco a impossibilidade de que tal controle possa se dar no 
âmbito global. Isto me levou a tecer críticas à compreensão de “glo-
balização” e, de modo mais específico, à de “globalização financeira”.

Nas considerações finais, busco destacar os principais pontos em 
torno do debate sobre o tema, bem como pontuar algumas conclusões.

Tenho clareza dos limites da empreitada proposta. Certamente 
deixo algumas questões sem dar o tratamento devido, o que não acon-
tece por descuido, mas em função da limitação posta pelo debate de 
um tema tão abrangente e que tem relação direta com uma gama in-
finita de muitos outros temas. Enfim, o que espero é que as reflexões 
apresentadas, mesmo que limitadas, sirvam para questionarmos o que 
hoje, na minha avaliação, pode ser considerado o “pensamento único” 
no que diz respeito às análises sobre pobreza, ou seja, a análise social-
-democrata do fenômeno.



1

O FENÔMENO “POBREZA”: 

REVENDO CONCEPÇÕES

O objetivo deste capítulo é apresentar um levantamento bibliográ-
fico sobre como o fenômeno pobreza tem sido definido. Destaca-

rei alguns trabalhos que, na minha avaliação, representam, de modo 
geral, as compreensões sobre o tema. Considero que os autores aqui 
apresentados representam o pensamento majoritário em relação ao en-
tendimento do que é a pobreza. 

Conforme observação feita na introdução deste trabalho, meu ob-
jetivo é refletir acerca de um arcabouço teórico específico, aqui defini-
do como “social-democrata”, para, posteriormente, confrontá-lo com 
a teoria marxista. No entanto, julgo necessário abordar, de modo geral, 
como o fenômeno pobreza vem sendo analisado por outro arcabouço 
teórico, aqui denominado “liberal/neoliberal”. Ambos – social-demo-
cratas e liberais/neoliberais – fazem uma análise do fenômeno no ca-
pitalismo, apontando soluções no interior do próprio sistema, ou seja, 
sem propor alteração da sua estrutura. Os social-democratas apostam 
no Estado, defendendo sua centralidade no equacionamento do pro-
blema. Os liberais/neoliberais apostam no mercado para tal. 

Por se tratar de um capítulo de “localização” do fenômeno po-
breza, inicio com a apresentação de alguns elementos históricos. É 
unânime a aceitação do fato de este fenômeno ter existido em épo-
cas bem anteriores ao capitalismo1, com significado e configuração 
1 É necessário fazer uma observação a respeito da delimitação dos períodos históricos, 
visto que não há uma concordância cabal em relação a isto. Por exemplo, Braudel 
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diferentes. Não me deterei em descrever todos os períodos. Começo 
pelo feudalismo por ser o modo de produção anterior ao capitalismo 
e onde se verifica, na passagem de um ao outro, uma ruptura histórica 
determinante no que diz respeito ao modo de produção e reprodução 
humana. Após esta historicização, busco especificar um pouco mais a 
compreensão do fenômeno no capitalismo, partindo da compreensão 
“liberal/neoliberal” para, então, me deter na especificidade da visão 
“social-democrata” a respeito do tema. Para efeito de organização, 
subdivido os autores social-democratas em três grupos, de acordo com 
a ênfase dada, em suas análises, ao elemento que consideram central 
no debate sobre o fenômeno. Neste caso, destaco aqueles que enfati-
zam a “dimensão econômica”, os que enfatizam a “dimensão política” 
e um, em especial, que apresenta o que aqui foi por mim denominada 
de “visão diferenciada”. 

Faço, então, algumas considerações a respeito das concepções de 
pobreza apresentadas para, reportar-me, posteriormente, a um aspecto 
central no debate, ou seja, a “medida” da pobreza. O destaque dado a 
este aspecto exige que apresente uma reflexão em torno da definição 
de “necessidades básicas”, central, tanto para a definição quanto para 
a medição da pobreza. Refletindo sobre a capacidade explicativa do 
“conceito” “necessidades básicas”, apresento como alternativa o uso 
da compreensão de “satisfação precária” e, em alguns casos, “não sa-
tisfação das necessidades humanas histórica e socialmente definidas”.

Adianto que definir “pobreza” não é uma coisa simples. Os estudio-
(1996, p. 576) diz “que um capitalismo em potencial se esboça desde a alvorada 
da história, se desenvolve e se perpetua ao longo dos séculos.” Baseado em 
outros estudiosos afirma que “com grande antecedência, há sinais que anunciam o 
capitalismo: o desenvolvimento das cidades e das trocas, o surgimento de um mercado 
de trabalho, a densidade da sociedade, a difusão da moeda, o aumento da produção, o 
comércio longínquo ou, se quisermos, o mercado internacional [...]” (ibid.). Diz ainda 
que “muitos historiadores, mais sensatos, recusam-se a recuar além do século XVI, ou 
mesmo, de preferência, do século XVIII, identificando de algum modo o capitalismo 
com a prodigiosa eclosão da Revolução Industrial” (ibid.). Pode-se concordar com 
o fato de que muitos dos elementos que configuram as sociedades capitalistas já 
haviam se constituído antes do século XVI, porém, parto da compreensão de que uma 
configuração mais estruturada e mais ampla do capitalismo ocorre, principalmente a 
partir do século XVIII. Por isso, tomarei este século como referência de estruturação 
do modo de produção capitalista.
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sos que se dedicam à explicação do fenômeno, independentemente da 
corrente teórica que representem, apontam as dificuldades neste sentido. 
Percebe-se que esta dificuldade está relacionada muito mais à medida 
da pobreza, ao seu dimensionamento do que ao seu significado. 

De modo geral, “pobreza” está diretamente relacionada à “falta”. 
Neste sentido, o termo pode ser utilizado em relação a diversas coi-
sas e não apenas à “falta de recursos materiais para a manutenção da 
vida”, significado mais utilizado, aqui caracterizado como “dimensão 
econômica”. Alguns autores destacam a “falta de cidadania” como o 
elemento central da pobreza, o que será caracterizado aqui como “di-
mensão política”, dimensão esta que se sobrepõe à dimensão econô-
mica, o que, de certa forma, expressa uma tendência em separar eco-
nomia e política ou, pelo menos, em demarcar o grau de importância 
de cada uma. É importante salientar que a pobreza é vista, majoritaria-
mente, de maneira negativa, mas também é vista de maneira positiva. 
É esta positividade, apontada por um autor em especial, que levou ao 
estabelecimento do item denominado “visão diferenciada”.

1 Retomando elementos históricos sobre a pobreza

Como já mencionado anteriormente, não é objetivo fazer um levan-
tamento histórico detalhado sobre o fenômeno pobreza. Porém, julgo 
necessário apresentá-lo no feudalismo e no capitalismo, visto que, para 
compreender as especificidades da pobreza no capitalismo, é necessário 
apresentar como esta se caracterizava em outro momento. Destaco o feu-
dalismo por ser o momento histórico anterior ao capitalismo e, na minha 
compreensão, o suficiente para subsidiar as reflexões aqui propostas.

1.1 A pobreza no feudalismo

Neste item pretendo situar o fenômeno “pobreza” no feudalismo, 
tendo em vista a necessidade de verificar as diferenças em relação 
ao modo de produção capitalista que, por sua vez, é completamente 
diferente econômica, política e socialmente falando. Em termos de 
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similaridades verifico que, em ambos os períodos, ela se caracteriza 
pela “falta”.

Tomarei como base o estudo realizado por Castel (1998), tendo em 
vista sua relevância. O autor faz uma apresentação detalhada sobre a orga-
nização social feudal, ressaltando a posição ocupada pelos “pobres” para 
discutir o que ele denominou de “as metamorfoses da questão social”.

Um dos pontos que, no meu entender, deve ser ressaltado é o fato 
de a pobreza, em termos de “falta de recursos materiais”, adquirir co-
notações positivas e negativas. Castel (1998) aponta a caridade como 
a virtude cristã por excelência e a pobreza como um valor quando pos-
ta em referência a Cristo ou a um determinado tipo de vida assumida 
por religiosos, onde o desapego às coisas materiais era uma forma de 
aproximação de Deus. Destaca que esta condição não poderia ser vivi-
da por qualquer um, mas apenas por aqueles que tinham uma vocação 
religiosa. Porém, a caridade cristã não se mobilizava para socorrer 
todas as formas de pobreza. A pobreza por opção, ligada ao plano espi-
ritual, era valorizada, mas aquela vivenciada por pessoas de “condição 
vil” não gozava do mesmo estatuto.

Esta forma de valorizar e condenar a pobreza representava uma 
ambivalência, uma contradição na representação cristã. Mas isto foi su-
perado, na prática, por dois modos de gestão da pobreza: “a assistência 
se inscreve numa economia da salvação; e a atitude cristã fundamenta 
uma classificação discriminante das formas de pobreza” (ibid., p. 64).

A “economia da salvação” significava que o pobre poderia servir 
de instrumento para o rico praticar a caridade, considerada a suprema 
virtude cristã, o que lhe permitiria a salvação. Castel observa, porém, 
que mesmo que o auxílio à pobreza fosse considerado um meio para che-
gar à salvação, a pobreza não era “amada por si mesma”, tampouco que se 
gostava do pobre enquanto pessoa. O que ocorria na época era que

as ‘obras de misericórdia’ desenvolvem uma economia 
política da caridade cujo valor de troca é a esmola que 
‘apaga o pecado’. Desse modo, estabelece-se um comér-
cio entre o rico e o pobre, com vantagens para as duas 
partes: o primeiro ganha sua salvação graças à sua ação 
caridosa, mas o segundo é igualmente salvo, desde que 
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aceite sua condição. Last bat not least, a ordem desi-
gual do mundo também é salva nessa economia, que 
se revela igualmente providencial no sentido de que, 
reconhecendo a pobreza como necessária, justifica a 
sua existência e só tem que assistir suas manifestações 
mais extremas (ibid., p. 64/65, grifo meu).

Aqui é apresentado um elemento importante: a justificativa. Ape-
sar de a “ganância” dos senhores de terra ser, de certa forma, conde-
nada, ela ainda era amparada pela religião. Afinal, o problema da po-
breza ainda era, essencialmente, um problema do pobre. É importante 
ressaltar o reconhecimento da pobreza como necessária, pois essa é 
uma das características que se modifica com a estruturação do capita-
lismo. Outro ponto importante a ressaltar é que, se a salvação, neste 
momento, relacionava-se ao reino de Deus, mais adiante e nos dias 
de hoje, o “auxílio” aos pobres estará mais relacionado à salvação no 
próprio plano terrestre, visto que o medo de uma revolta social e, em 
particular, o aumento da violência, passa a ser imperante. Porém, res-
salta Castel, esta mesma “economia da salvação” favorece uma discri-
minação entre os pobres que merecem ser atendidos pela assistência. 
Por exemplo, aqueles que se revoltavam contra a “ordem do mundo” 
desejada por Deus, eram excluídos.2 Mas havia, também, uma divi-
são essencial dentre aqueles que não se revoltam. Por exemplo, era 
exaltada a pobreza espiritual daqueles que renunciavam ao mundo e 
desprezavam todos os bens terrenos, inclusive o próprio corpo. Este 
desprezo pelo próprio corpo fez com que outro tipo de pobreza, de-
nominada pelo autor de “pobreza suportada”, também fosse exaltada, 
desde que exibisse os sinais deste desprezo (as chagas, deformações, 
mutilações). Assim, era na miséria corporal que se cristalizam “os 
critérios que conferem uma dignidade espiritual à pobreza material” 
(ibid., p. 66). Neste sentido, o autor conclui que 

a pobreza não é, pois, apenas um valor de troca numa 
economia da salvação. Cheia de doença e de sofrimento, 
santificada por eles, a derrelição dos corpos a inscreve no 
mistério da remissão. A prova da eminente dignidade da 

2 Castel (1998, p. 66) observa que “o ‘pobre ruim’ é antes de tudo uma categoria 
teológica.”
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pobreza é dada por meio de suas manifestações extremas, 
insuportáveis e, particularmente, dos mais espetaculares 
atentados contra a integridade corporal, do mesmo modo 
que a prova mais irrecusável da divindade de Cristo e sua 
morte ignominiosa na cruz (ibid., p. 67).

Dessa forma, eram a impotência e o sofrimento do pobre, expres-
sos em seu corpo, que mobilizavam a caridade. Porém, destaca Castel, 
essa mobilização da caridade estaria ligada a outro aspecto. Este corpo 
impotente e sofrido deveria ser incapaz de trabalhar. Essa opção 
pela incapacidade física acabou deixando de lado outras formas de 
indigência, excluindo as pessoas que viviam nos limites da indigência 
da possibilidade de serem atendidas pela assistência. Era uma miséria 
pautada em privações, de manifestações discretas, menos quando se 
transformava em revoltas ou quando as pessoas eram obrigadas a im-
plorar ajuda. O autor assim sintetiza: “falta de comida, de moradia, 
de roupa, de trabalho, ela mostra somente a vida cinzenta do povo 
que sofre aquém das encenações patéticas que mobilizam a cari-
dade. Dessa maneira, os pauperes Christi expulsam para as trevas 
exteriores a miséria trabalhadora” (ibid., p. 69, grifo meu).

Castel apresenta um problema que surge quando a assistência se 
dirige prioritariamente àqueles que não podem trabalhar: a simulação 
da invalidez. Ele destaca também a existência de um determinado tipo 
de pobre, dentre os que podiam trabalhar, que acabava sendo incluí-
do como um “necessitado de assistência”. Eram os chamados “pobres 
envergonhados”, aqueles que receberam uma boa educação e que ha-
viam ocupado um lugar de prestígio na sociedade, mas arruinados, 
não podiam exercer trabalhos braçais em função de terem sido “bem 
nascidos”, educados, enfim, em função dos costumes. 

Este fato deve ser realçado no sentido de demonstrar que falar de 
uma “naturalidade” da pobreza no período pré-capitalista pode signifi-
car um erro. Parece mais correto entender a posição social da pobreza 
em termos de um tipo de relação social estabelecida, ou seja, enten-
der que a pobreza era tomada como natural não pode significar que a 
relação social estabelecida não se calcava na definição de espaços de 
poder. Ser bem nascido se sobrepunha a condição de pobre. Isto, no 
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meu entender, não deveria ser colocado no campo da “naturalidade”, 
mas sim no campo do enquadramento social, onde os espaços eram 
definidos a partir da estrutura estabelecida pelos homens, mesmo que 
o aspecto religioso figurasse com a máxima importância. 

O fato de a distribuição dos bens de uma sociedade não se dar 
de modo “igualitário” quando a religião pregava o desprendimento 
pelo material e quando a igreja era um dos maiores “proprietários” de 
terras e outras riquezas deve ser levado em consideração. O fato de a 
pobreza ser encarada como “natural”, nesta época, também em função 
de ter sido um momento em que o desenvolvimento das forças produ-
tivas ainda não tinha alcançado um nível que possibilitasse acesso de 
todos a, pelo menos, àqueles bens considerados básicos, parece ques-
tionável. É preciso lembrar que a acumulação de terras, em muitos 
momentos, foi o motivo do aumento da pobreza. Neste caso, o baixo 
desenvolvimento das forças produtivas não deveria ser considerado 
central para explicar o nível e as características da pobreza no período 
pré-capitalista, sendo a concentração de riquezas, principalmente da 
terra, o aspecto mais relevante. 

Em relação à “naturalidade” da pobreza nas sociedades pré-
-industriais, Sposati (1988) afirma que foi desmistificada. Faz esta 
afirmação, considerando que o crescimento econômico ocorrido nas 
últimas décadas do século XX, mesmo refletindo um alto grau de de-
senvolvimento das forças produtivas, ocorre em meio a um aumento 
da pobreza. Ou seja, há na pobreza do período pré-industrial mais do 
que um baixo nível de desenvolvimento das forças produtivas. Como 
hoje, naquele momento, a posição social era fundamental.3 
3 Sposati (1988, p. 21) diz que “a noção de naturalidade da pobreza das sociedades 
pré-industriais e do período mercantilista, que compunha a ‘doutrina da utilidade da 
pobreza’ (Marshall, 1967), é de certa forma reeditada nas relações entre os países 
desenvolvidos e subdesenvolvidos das sociedades industrializadas. Para o mundo 
subdesenvolvido, a pobreza é vista como algo natural, decorrente da ‘ausência 
de civilização’ e do acelerado processo de urbanização e industrialização, que 
imprime uma diferenciação social econômica, absorvida como um custo social 
inerente ao desenvolvimento. A curva da riqueza crescente das minorias dos países 
subdesenvolvidos, ao lado do empobrecimento da maioria, ou do aumento da curva de 
miserabilidade social, terminam mostrando, porém, que esse custo social decorre do 
modelo de desenvolvimento econômico-social e político adotado, que contém um 
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Huberman (1986), ao descrever as sociedades feudais, mostra que 
as diferenças em termos de poder (político, econômico e de força) eram 
evidentes entre os diversos grupos sociais. Se um senhor tinha seus ser-
vos e estes lhe deviam obrigações, este senhor também poderia dever 
obrigações a outro senhor, caso fosse arrendatário de terras deste último.

Esta “gradação” de “posses” é histórica e demonstra as diferen-
ças entre os diversos grupos. Em termos de “posse”, um acaba sendo 
“mais rico” do que o outro, o que pressupõe que, relacionalmente, 
alguns fossem “mais pobres”. Mas o termo “pobre” não era atribuído 
àqueles que tinham menos que outros, mas àqueles que não tinham o 
que era, na época, considerado como o mínimo necessário para viver, 
os “miseráveis”, para Castel. O estabelecimento deste “mínimo” é que 
se torna o grande problema, não “resolvido” até hoje, tendo em vista 
todas as discussões em torno da sua definição. Voltarei a este aspecto 
mais adiante.

O “Homem Pobre, Mendigo, Ladrão”, apontado por Huberman 
(1986), era aquele que perdera a possibilidade de manter a sua vida e 
da sua família em termos materiais. Geralmente aquele que perdera a 
sua terra, mesmo que arrendada.4 

Castel (1998, p. 105) refere-se aos trabalhadores feudais pobres 
como simplesmente pobres, enquanto estão em seu lugar e fazem par-
te da “ordem do mundo”. No seu entendimento, neste caso, estes po-
bres “ainda não suscitam uma ‘questão social’.” A partir da metade do 
século XIV, isto se torna diferente visto que a mobilidade – antes ca-

processo intrínseco de espoliação das grandes parcelas da população. Ao invés 
de ‘natural’, a pobreza é gerada pela opção de desenvolvimento econômico-
social adotado. Não se trata, portanto, de algo circunstancial, mas do horizonte que 
a maioria da população pode vislumbrar para o futuro de seus filhos” (grifo meu). É 
importante ressaltar aqui que SPOSATI questiona o modelo, mas não o capitalismo 
em si, como o fará a ampla maioria dos autores social-democratas.
4 Segundo Huberman (1986, p. 10), “[...] no período feudal, a terra produzia 
praticamente todas as mercadorias de que se necessitava e, assim, a terra e apenas 
a terra era a chave da fortuna de um homem. A medida de riqueza era determinada 
por um único fator – a quantidade de terra.” Também ressalta que nos séculos XVI 
e XVII o número de mendigos em países como França, Inglaterra, Holanda e Suíça, 
surpreendia. Ele exemplifica com dados da França, onde, em 1630, um quarto da 
população de Paris se constituía de mendigos.
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racterizada por indivíduos que ficavam fora da sociedade organizada, 
ou integrados a ela profissionalmente e por aqueles que circulavam em 
suas fronteiras – neste momento, se produz a partir da desregulamen-
tação da organização do trabalho. Por isso, essa mobilidade “evoca 
as circunstâncias do início do século XIX no momento em que, pela 
primeira vez, a questão social aparece explicitamente sob a forma da 
questão do pauperismo” (ibid.). 

O pauperismo que, originalmente se desenvolve em função das 
mudanças no campo, se amplia e se manifesta de forma mais aguda 
na cidade. O que é considerado como população residual no século 
XIV, segundo Castel (1998, p. 117-118), não se caracteriza como um 
“exército de reserva”. É constituída, em parte, 

por indivíduos desterritorializados, com grande mobilida-
de que não encontram lugar na organização tradicional do 
trabalho, mas aos quais o código do trabalho, que se torna 
explícito através das injunções que se multiplicam a partir 
do século XIV, quer proibir que se empreguem de outro 
modo que não o prescrito pelas formas tradicionais. Tal 
condição atua até a revolução industrial.

 Neste momento, a figura do “vagabundo” ganha contornos. Ele 
representa a “não sociabilidade” em função de estar fora da ordem 
do trabalho. O vagabundo em si, segundo Castel, é caracterizado pelo 
“não trabalho”. O vagabundo é 

um pobre-diabo que não aprendeu no quadro dos ‘ofí-
cios’, sem qualificação, que trabalha de vez em quando 
mas, frequentemente, está em busca de um pequeno ser-
viço aleatório, dissocializando-se progressivamente ao 
longo de suas peregrinações, e apanhado pelo braço se-
cular num momento desfavorável de sua trajetória errante 
(ibid., p. 113). 

Esta caracterização do “vagabundo”, segundo o autor, explica 
a realidade social desta figura, e é uma caracterização válida para o 
período que vai do século XIV até o fim do antigo regime. A maio-
ria dos “vagabundos” vinha da plebe e era jogada nas estradas pelas 
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circunstâncias sociais que vivia. A minoria era de “vagabundos” sem 
nenhuma profissão. Conforme Castel, 

a questão da vagabundagem é, de fato, o modo pelo qual 
se expressa e se oculta ao mesmo tempo a questão social 
na sociedade pré-industrial. Oculta-a, porque a desloca 
para a margem extrema da sociedade, até fazer dela quase 
uma questão de polícia. Mas também permite reformulá-
-la, se acompanha, desde a origem da vagabundagem, a 
linha de ruptura que esta revela (ibid., p. 142-143).

Nas sociedades pré-industriais a pobreza passa a se constituir nu-
ma parte “desintegrada”, diferentemente de períodos anteriores onde 
ela era integrada e a miséria se constituía em vergonha da humanida-
de. Nelas, os “vulneráveis” constituíam um grande grupo onde não se 
podia traçar uma linha divisória firme entre “pobres” e “miseráveis”, 
visto que boa parte dos pobres vivia ameaçada de se ver como miserá-
vel. Para Castel, “é nos processos de vulnerabilização que ‘arruínam 
os pobres’ que se deve buscar a origem das perturbações que afetam o 
equilíbrio social” (ibid., p. 147).

Recorrer a uma condição de assalariamento, parcial ou total indi-
cava, geralmente, uma degradação. Por isso, pergunta Castel: “Como 
se passou de uma condição de assalariado fragmentária, miserável e 
desprezada a uma ‘sociedade salarial’, em que a maioria dos sujeitos 
sociais obterá suas garantias e seus direitos a partir do fato de partici-
par dessa condição?” (ibid., p. 148).

O autor afirma que “a vagabundagem representa a essência nega-
tiva do assalariado” (ibid., p. 149). Ele é o “assalariado puro”, visto 
que só tem a força de seus braços para vender. Porém, está impossi-
bilitado de vendê-la, e não consegue estabelecer uma relação salarial. 
Como salienta o autor, “acima do vagabundo, mas abaixo de todos 
aqueles que têm um status, os assalariados povoam as zonas inferiores 
e ameaçadas de dissolução da organização social” (ibid.).

Segundo Castel, o estabelecimento de patamares de pobreza, ain-
da para os tempos de hoje, é de difícil definição. Em seu estudo adota 
a definição de “indigente” dada por Charles de La Roncière ao analisar 
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a situação da plebe em Florença, no século XIV. Para La Roncière, o 
indigente é “‘aquele que não tem o necessário para sobreviver, incapaz 
que é, só com seus recursos, de ser ao mesmo tempo alimentado (com 
o mínimo vital), vestido (o mais simplesmente) e alojado (provido 
de um lugar para dormir em um alojamento individual ou coletivo)’” 
(LA RONCIÈRE, apud CASTEL, 1998, p. 214). Castel assume esta 
compreensão de indigência tendo em vista a distinção feita em relação 
à pobreza admitida e requerida na época.

Essa distinção persiste na reflexão social do século XVIII, como 
diz Castel, inclusive para os “espíritos avançados”. Faz uma citação de 
Brissot, publicada em 1781, onde este diz que

‘sempre haverá ricos, portanto, devem existir pobres. Nos 
Estados bem governados, estes últimos trabalham e vi-
vem; nos outros, revestem-se dos andrajos da mendicân-
cia e corroem de modo insensível o Estado sob o manto da 
ociosidade. Tenhamos pobres e nunca mendigos; este é o 
objetivo para o qual deve tender uma boa administração’ 
(BRISSOT apud CASTEL, 1998, p. 213). 

Essa afirmação de Brissot é muito interessante. Além de “natu-
ralizar a pobreza”, à medida que afirma que sempre existiu e sempre 
existirá, ele atribui ao Estado o papel e o poder de administrar os pobres 
para que não se tornem mendigos. Isto leva ao entendimento de que ser 
pobre é natural e ser mendigo não, tanto que cabe à sociedade, através 
da administração estatal, evitar que o pobre chegue a este ponto. Não 
seria esta a mesma visão de hoje em relação ao papel do Estado?

O nível de pobreza, na maioria das cidades da Europa dos séculos 
XIII a XVIII, variava de 5% a 10% da população. Este índice é mais 
difícil de ser estabelecido para o campo, tendo em vista a falta de esta-
tísticas. Assume-se que a proporção seja semelhante. Para Castel, “uma 
indigência estrutural” relevante era um traço incontestável dessas socie-
dades, mantendo-se de modo mais ou menos constante durante vários 
séculos no conjunto dos países que então representavam a Europa rica 
ou desenvolvida. Porém, “a indigência conjuntural”5 representava uma 
5 O autor afirma que essa situação conjuntural era constante, visto que as crises de 
subsistência, nessas sociedades, eram constantes.
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característica igualmente significativa dessas sociedades pré-industriais 
(ibid., p. 216). Para ele, a existência de uma miséria de massa decorre 
tanto de razões sociológicas quanto de razões diretamente econômicas, 
já que tanto quanto a raridade dos bens disponíveis, um sistema impie-
doso de punição pesava sobre os produtores diretos, o que ampliava e 
perenizava as situações de penúria. “A permanência desses sistemas de 
coerção – a ‘ferocidade da constituição feudal’ – pode, assim, justificar 
que se trate como uma sequência, diversificada mas única, um período 
de quase cinco séculos” (ibid., p. 218). 

Aqui, podemos novamente nos remeter à discussão da tal “natu-
ralidade” atribuída à pobreza neste período histórico. A forma social 
feudal tem, em sua constituição, não somente uma incapacidade de 
produzir o que seria o necessário para a existência, ou mesmo para a 
subsistência da população. Talvez, o complicado e sério seja a disso-
ciação que normalmente é feita entre a chamada “questão econômica” 
e as denominadas “sociais e políticas”. Seria necessário, para a com-
preensão da questão da pobreza, falar de relações sociais de produção, 
significando todo o conjunto de questões que definem o modo como os 
homens produzem sua vida, independentemente do modo de produção.

Segundo Castel, a partir do século XVII, o que aparece como no-
vo no discurso sobre a indigência é o que ele chamou de “insistência 
no caráter de massa” desse fenômeno. Ou seja,

 o elemento novo, a partir do fim do século XVII, parece 
residir na tomada de consciência de uma vulnerabilidade 
de massa, diferente da consciência secular de uma pobre-
za de massa. O caráter inaceitável da miséria e os riscos 
de dissociação social nela contidos deixam então de atin-
gir essencialmente esses elementos, em resumo margi-
nais, que são os assistidos e os desfiliados. Tornam-se um 
risco que afeta a condição laboriosa enquanto tal, isto é, a 
maioria do povo da cidade e do campo. A questão social 
vai se tornar a questão criada pela situação de uma parte 
do povo enquanto tal e não apenas por suas franjas mais 
estigmatizadas (ibid., p. 219-220).

Para o autor, a tomada de consciência a respeito da “vulnerabili-
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dade de massa” vem acompanhada de uma transformação da concep-
ção de trabalho, que passa a ser reconhecido como a fonte da riqueza 
social. Esta é outra marca do século XVIII. O mercantilismo se carac-
teriza como uma etapa na conscientização do valor do trabalho, valor 
este que permanece “envolto no modelo disciplinar” (ibid., p. 229). 
Será somente com o liberalismo que o trabalho ganhará a dimensão 
de “liberdade”. No século XVIII não é descoberta a importância do 
trabalho, mas a necessidade da liberdade do trabalho. Como salienta 
o autor, “a tomada de consciência de uma vulnerabilidade de massa 
associada à do eminente valor do trabalho como produtor da riqueza 
social provoca o descrédito das políticas tradicionais de distribuição 
de auxílios e de trabalho forçado, e vai isolá-las num papel secundá-
rio” (ibid., p. 239).

Neste sentido, de acordo com Castel, se o trabalho passa a ser con-
siderado o cerne dos problemas relativos à pobreza, visto que a miséria 
e a vulnerabilidade de massa passam a ser reflexos da organização de-
feituosa do mercado de trabalho que se delineia, a questão social passa 
a ser formulada como a questão da reorganização do trabalho. Porém, 

os primeiros liberais não puderam, ou não quise-
ram, considerar a possibilidade de um desequilíbrio 
estrutural entre a oferta e a demanda de trabalho, e 
subestimaram o antagonismo de interesses entre em-
pregadores e empregados que, em breve, vai levantar 
novamente a questão social (ibid., p. 248, grifo meu). 

O trabalho passa a ser o elemento central no debate sobre o novo 
modo de produção que se delineia, e o mercado de trabalho será tomado 
como um dos pontos centrais no debate sobre a pobreza. Se em mea-
dos do século XIV, o problema do pauperismo foi atribuído à ausência 
de um mercado de trabalho, no início do século XIX o pauperismo se 
produzirá pela liberação selvagem desse mercado. Já, no final do sécu-
lo XX e início do XXI, ele será apontado como resultado da escassez 
de vagas nesse mercado. Esta relação do pauperismo com mercado de 
trabalho permitiu a construção de duas formas de ver a questão: uma 
que aponta a possibilidade de resolução do desemprego e, consequen-
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temente, da pobreza absoluta6, e outra que destaca a impossibilidade de 
incorporação de uma determinada parcela populacional no mercado de 
trabalho, que passa a ser vista como “supérflua” ao sistema capitalista. 

Sem querer me alongar em descrições mais detalhadas da ca-
racterização da pobreza no período pré-capitalista, apenas destacarei 
alguns elementos importantes apresentados até aqui. O primeiro é a 
existência histórica da pobreza; o segundo é a “naturalização” atribu-
ída ao fenômeno; o terceiro é a base ideológica que dava sustentação 
à distribuição da riqueza produzida e da terra; e o quarto é a compre-
ensão de que a pobreza, no feudalismo, derivava do baixo desenvol-
vimento das forças produtivas. Em relação a este último elemento, 
reforço que a pobreza deveria ser mensurada a partir do que existia 
enquanto produto socialmente produzido e, neste caso, ela refletiria 
a distribuição deste produto. Portanto, entendo ser incorreto falar de 
pobreza relacionada a ele.

1.2 A pobreza no capitalismo

No item anterior procurei destacar alguns elementos significativos 
que caracterizaram o fenômeno pobreza na era pré-capitalista como as 
diferenciações de classe e as lutas que se travavam7, a distribuição das 
6 Para Salama e Destremau (1999), a pobreza absoluta é medida tomando em conta os 
patamares de rendimento. Esses autores utilizam o termo “pobreza” para expressar os 
rendimentos inferiores à “linha de pobreza” e “pobreza extrema”, para os rendimentos 
abaixo da “linha de indigência”. A “pobreza relativa é expressa pela desigualdade 
entre os rendimentos, a partir do estabelecimento da renda média ou da renda mediana. 
Segundo esses autores, “a renda mediana é frequentemente preferida à renda média, 
na medida em que permite eliminar a influência que poderiam ter os rendimentos 
situados nos extremos sobre a renda média” (ibid., p. 66).
7 A este respeito é prudente considerar uma observação feita por Braudel (1984, p. 
100) sobre as lutas travadas entre os grupos sociais no século XVI e a denominada 
“luta de classes”. O autor diz que “[...] se por luta de classe designamos, sem mais, 
essas vinganças fratricidas, essas mentiras, essas falsas justiças, então continuemos 
com a luta de classes! A expressão é preferível à de tensões sociais que nos sugerem os 
sociólogos. Mas se a palavra implica, como penso, uma certa tomada de consciência, 
a luta de classes pode ser clara para o historiador, mas ele contempla esse passado 
com olhos do século XX; ela não teve essa nitidez para os homens do século XVI, 
seguramente pouco lúcidos sobre este ponto.” Considerarei aqui a posição de Marx e 
Engels, expressa no Manifesto do Partido Comunista, onde afirmam que “a história 
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riquezas e do poder, o nível de desenvolvimento das forças produtivas 
e as classificações para distinguir os “diversos tipos de pobres”. O ca-
pitalismo vai se desenvolvendo e se consolidando como um modo de 
produção mundial e esses elementos se mantêm como pauta de análise 
para o entendimento da pobreza. Logicamente, adquirem contornos 
diferentes, como busco especificar em seguida.

Hobsbawm (1982, p. 21), logo na introdução de sua obra “A era 
do capital” diz que 

o triunfo global do capitalismo é o tema mais importante 
da história nas décadas que sucederam 1848. Foi o triunfo 
de uma sociedade que acreditou que o crescimento econô-
mico repousava na competição da livre iniciativa privada, 
no sucesso de comprar tudo no mercado mais barato (in-
clusive trabalho) e vender no mais caro. Uma economia 
assim baseada, e portanto repousando naturalmente nas 
sólidas fundações de uma burguesia composta daqueles 
cuja energia, mérito e inteligência elevou-os a tal posi-
ção, deveria – assim se acreditava – não somente criar 
um mundo de plena distribuição material, mas também 
de crescente felicidade, oportunidade humana e razão, de 
avanço das ciências e das artes, numa palavra, um mundo 
de contínuo e acelerado progresso material e moral. Os 
poucos obstáculos ainda remanescentes no caminho do li-
vre desenvolvimento da economia privada seriam levados 
de roldão (grifo meu).8

de todas as sociedades que existiram até hoje é a história de lutas de classes” (MARX 
e ENGELS, 2002, p. 45). Os autores referem-se a toda história escrita. A observação 
feita por Engels no prefácio à edição inglesa de 1888 será tomada como referência 
para expressar a compreensão aqui adotada. Segundo Engels, expressando também a 
posição de Marx, “[...] em toda época histórica, o modo de produção econômica e de 
troca predominante, e a organização social que dele necessariamente decorre, formam 
a base sobre a qual se ergue, e a partir da qual pode ser explicada, a história política e 
intelectual dessa época; que consequentemente (desde a dissolução da sociedade tribal 
primitiva que possuía em comum as terras) toda a história da humanidade tem sido 
uma história de lutas de classes, de conflitos entre classes exploradoras e exploradas, 
entre classes dominantes e oprimidas; [...]” (ibid. p. 34).
8 Destaco a expressão “assim se acreditava” por achar interessante discutir que havia 
uma “fé” neste tipo de desenvolvimento, como há hoje, fato, no meu entender, de 
suma importância para a reflexão e análise da pobreza. Este aspecto será retomado 
mais adiante.
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Esta descrição espelha a “fé” que existia em torno do novo rumo 
dado à produção e reprodução da humanidade. O entusiasmo, aponta-
do por Hobsbawm, caracterizava o pensamento dos “modernos”. 

Iniciada no século XVII, a modernidade apresenta como razão 
última o homem como senhor de si, da natureza e de Deus. Traz em 
seu bojo o ideário do movimento iluminista. Segundo Kant (1988, p. 
11), “é a saída do homem da sua menoridade de que ele próprio é 
culpado.” Ele apontava a preguiça e a covardia como sendo as causas 
responsáveis pelo fato de os homens, mesmo libertados pela natureza, 
continuarem em sua menoridade, facilitando que outros se tornassem 
seus tutores. Continua dizendo que “é pois difícil a cada homem des-
prender-se da menoridade que para ele se tornou quase uma natureza 
[...]. Mas é perfeitamente possível que um público a si mesmo se es-
clareça. Mais ainda, é quase inevitável, se para tal lhe for dada liber-
dade” (ibid., p. 12). Kant refere-se à liberdade como sendo o fato de se 
fazer “uso público da razão”, entendido por ele como sendo “aquele 
que qualquer um, enquanto erudito, dela faz perante o grande público 
do mundo letrado” (ibid., p. 13). 

Harvey (1993), referindo-se a Habermas, diz que este denominou 
como projeto de modernidade o equivalente a um extraordinário es-
forço intelectual dos pensadores iluministas com vistas ao desenvolvi-
mento de uma ciência objetiva, da moralidade e da lei universais e da 
arte autônoma girando dentro da própria lógica interna destas. Seria, 
então, usado o conhecimento acumulado gerado coletivamente, atra-
vés do trabalho livre e criativo, com vista à emancipação humana e ao 
enriquecimento da vida diária. Como apontou o autor, “o desenvolvi-
mento de formas racionais de organização social e de modos racionais 
de pensamento prometia a libertação das irracionalidades do mito, da 
religião, da superstição, liberação do uso arbitrário do poder, bem co-
mo do lado sombrio da nossa própria natureza humana” (ibid., p. 23).

Berman (1986, p. 15), referindo-se a uma “modernidade de ontem, 
hoje e amanhã”, diz que “ser moderno é encontrar-se em um ambiente 
que promete aventura, poder, alegria, crescimento, autotransformação 
e transformação das coisas em redor - mas ao mesmo tempo ameaça 
destruir tudo o que temos, tudo o que sabemos, tudo o que somos”.
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Aqui cabe uma pergunta: até que ponto o projeto de modernidade 
se realizou? É possível afirmar que atingimos alguns pontos, como 
por exemplo, o desenvolvimento científico, a homologação de normas 
morais e leis universais, a arte autônoma. Porém, isso não foi feito 
através do trabalho livre e criativo, não trouxe a emancipação humana 
e nem propiciou, a todos, os frutos do desenvolvimento. A ciência, ao 
mesmo tempo em que servia (e serve) ao homem, também foi (e é) 
utilizada para sua destruição. As leis e normas morais muitas vezes 
garantiram a organização social e a “liberdade”, porém, em grande 
parte, se tornaram lembranças garantidas nos escritos. No geral, são 
leis e normas que se adaptam às necessidades daqueles que, de alguma 
forma, podem usufruir os benefícios do poder.

Mas a não realização de alguns pontos esboçados pelo pensamen-
to iluminista, ou realizados por outras vias não esperadas, parece-me 
fazer parte da modernidade. Afinal, o período que se inicia consolida 
o pensamento liberal.9 Centrada na individualidade, não se poderia 
esperar que a forma de relação social que se estabeleceria pudesse res-
ponder às previsões otimistas dos iluministas. Mas a fé no “progresso 
humano” pautada na compreensão de mundo dos iluministas era, e 
afirmaria que ainda é, tão forte que a realidade descrita por muitos 
estudiosos da época, e de hoje, parecia e parece não diminui-la.

Hobsbawm atenta para o fato de que, mesmo com os muitos 
problemas que se configuravam, não havia quase nenhum homem 
poderoso a ponto de influir nos acontecimentos do mundo ocidental 
que desejasse por freio no rumo do progresso. Não obstante, alguns 
pensadores e críticos intuitivos previram que o avanço inevitável do 
9 Liberalismo está sendo compreendido aqui como a doutrina política que dá 
sustentação ao capitalismo. O fato de esta doutrina se alterar em alguns aspectos, 
como aponta Minogue – ao afirmar que o liberalismo do século XIX era pautado no 
livre comércio, na democracia e na autodeterminação nacional e perto do final deste 
mesmo século enfatiza a responsabilidade do Estado de suprir a necessidade material 
dos pobres para que estes pudessem exercer efetivamente a liberdade que deveriam 
desfrutar – mais especificamente, o fato de o Estado passar a intervir em algumas 
questões, não modifica a sua função de sustentar e proteger a ordem capitalista. 
(MINOGUE, in: OUTHWAITE, W. e BOTTOMORE, T., 1996.). Mais adiante, neste 
capítulo, dedico algumas páginas para apresentar a compreensão de alguns liberais 
com relação à pobreza.
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progresso produziria um mundo diferente do que era esperado. Como 
apontado anteriormente, isto parece não ter sido suficiente para abalar 
a “fé” no progresso e na solução dos muitos problemas. Apesar do 
otimismo liberal do século XVIII, alguns pensadores já faziam uma 
análise que corresponderia, de maneira mais próxima, à realidade que 
se configuraria mais tarde. Castel cita Turgot que diz: 

‘o simples operário que só tem seus braços e seu empe-
nho não tem nada enquanto não consegue vender a outros 
sua pena. Vende-a mais ou menos caro; mas o preço mais 
ou menos alto não depende só dele: resulta do acordo 
que é feito com quem paga seu trabalho. Este o paga o 
menos caro possível: como pode escolher entre um gran-
de número de operários, prefere quem trabalha pelo me-
nor preço. Então os operários são obrigados a baixar seu 
preço em concorrência uns com os outros. Em todos os 
tipos de trabalho, deve acontecer, e de fato acontece, que 
o trabalho do operário se limite ao que lhe é necessário 
para assegurar sua subsistência.’(TURGOT apud CAS-
TEL, 1998, p. 272)

Se, por um lado, já no século XIX, pensadores como Comte, 
Durkheim, entre outros, acreditavam que os problemas que se dese-
nhavam seriam solucionados, Marx já apontava para a impossibilida-
de da solução de muitos dos problemas que apareciam em função da 
própria natureza do capitalismo.

Em relação aos problemas surgidos, Huberman (1986) faz refe-
rência a um importante e diretamente relacionado com o aumento da 
pobreza: os novos fechamentos de terra ocorridos na Inglaterra no sé-
culo XVIII e também no início do século XIX, como aqueles ocorridos 
anteriormente no século XV. Apesar de leis contra o fechamento de 
terras terem sido baixadas já em 1489 e durante todo o século XVI, a 
frequência com que isto era feito refletia, segundo o autor, o não cum-
primento delas, por isso a necessidade de reiterá-las constantemente. 
Mas, no século XVIII, o fechamento ocorreu ancorado na lei baixada 
por um governo de latifundiários para os latifundiários. O trabalhador 
sem terra é levado, desta forma, a ir para a indústria como assalariado.

O trabalhador foi afastado da terra e de todos os meios de produ-
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ção que passaram a ser propriedade de uma classe. Ao serem substi-
tuídos por máquinas implantadas nas fábricas, os trabalhadores se pu-
nham a destruí-las, não entendendo que as máquinas não eram a causa 
de seus males, mas sim o fato de elas serem propriedade privada.

É bom lembrar e reforçar que a consolidação do capitalismo não 
ocorreu sem resistências. Como afirma Hobsbawm (1982, p. 25), ana-
lisando o período compreendido entre 1848 – 1875, “o triunfo burguês 
foi breve e temporário. No momento em que pareceu completo, pro-
vou não ser monolítico, mas pleno de fissuras. No início da década de 
1870, a expansão econômica e o liberalismo pareciam irresistíveis. No 
fim da mesma década, já não o eram mais.”

Huberman registra o crescimento da organização da classe traba-
lhadora com o desenvolvimento do capitalismo. Cita Engels que, em 
1844, escreveu: 

‘se a centralização da população estimula e desenvolve a 
classe dos proprietários, força também o desenvolvimento 
dos trabalhadores, ainda mais rapidamente. Os trabalha-
dores começam a se sentir como uma classe, como um 
todo; começam a perceber que, embora fracos como indi-
víduos, formam um poder quando unidos. [...]’ (ENGELS 
apud HUBERMAN, 1986, p. 190).

É bom lembrar, também, que o sindicalismo, historicamente, foi 
combatido. Afinal, se trata da organização de uma classe para se con-
trapor aos interesses de outra que, por sua vez, também se organiza. 
A luta pela sindicalização foi vencida em grande parte do globo, mas 
isto não significou que, a partir daí, os trabalhadores passassem a ter 
facilidade em suas outras lutas.

Porém, como nos mostra a história, apesar de acontecimentos 
fundamentais, principalmente dos movimentos de resistência e daque-
les que promoveram transformações substanciais como as revoluções 
socialistas, apesar da construção de experiências diferenciadas, o ca-
pitalismo continuou triunfante, utilizando-se de todos os meios neces-
sários para se manter.

Não me deterei em detalhar os acontecimentos históricos que ca-
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racterizaram o fim do século XVIII e os dois séculos subsequentes. 
Acontecimentos como as Revoluções Industrial e Francesa (1789) 
já foram bastante detalhadas em outros estudos; as grandes guerras 
mundiais e as revoluções mais importantes do século XX (Revolu-
ção Russa de 1917, Revolução Chinesa de 1949, Revolução Cuba-
na de 1959) também não serão detalhadas pela mesma razão. Estes 
fatos são, contudo, de extrema importância, pois estão relacionados 
diretamente com necessidades do capitalismo (caso das duas grandes 
guerras) e com a busca de outro tipo de organização social distinto da 
organização capitalista. Cabe aqui buscar uma caracterização da po-
breza que, como disse anteriormente, ganha contornos diferenciados 
no capitalismo. 

Passo a destacar algumas questões relevantes ao debate aqui pro-
posto. Uma delas é a “questão salarial”, como trata Castel (1998), que 
passou a se constituir na “questão social”. Ao final do século XVIII, o 
trabalho torna-se uma mercadoria cuja venda obedece à lei da oferta e 
da procura. Porém, as “ajudas” continuam a ser importantes. O artigo 
21 da Constituição francesa de 1793 diz: “‘Os socorros públicos são 
uma dívida sagrada. A sociedade deve subsistência aos cidadãos de-
safortunados, seja conseguindo-lhe trabalho, seja garantindo os meios 
de existência para aqueles que não têm condições de trabalhar’” (ibid., 
p. 251). Esse modo de encarar a questão social, segundo o autor, eleva 
o socorro ao status de reintegração. 

Mas a história vive seus atropelos e nem tudo o que foi pensado e 
proposto realizou-se. Castel chama a atenção para o fato de as propos-
tas feitas pelos iluministas e homologadas com a Revolução – sinteti-
zadas em uma associação do liberalismo como forma de regulação do 
trabalho e da assistência estatal como reguladora dos socorros – não 
terem funcionado. Aponta dois elementos como responsáveis por is-
so: 1) a coexistência de duas concepções contraditórias do papel do 
Estado (a necessidade de um Estado forte para prover a assistência e 
de um Estado “mínimo” para o desenvolvimento de uma economia 
“liberal”); e 2) a junção do voluntarismo político e do laisser-faire 
econômico que, por sua vez, liberava antagonismos sociais não pre-
vistos e, até mesmo, não controláveis.
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Castel refere-se a um “capitalismo utópico” para descrever a situ-
ação da época. Propõe outra interpretação para o que acontece depois 
de a burguesia assumir o poder. Diz que, 

a uma leitura cínica (a burguesia ascendente manipulou 
tudo em função de seu interesse), prefiro uma outra que 
permite recolocar esse episódio revolucionário no longo 
prazo e que introduz uma melhor compreensão das futu-
ras peripécias da questão social. A hipótese é que essas 
construções têm um caráter ‘utópico’, no sentido em que 
Pierre Rosanvallon fala de ‘capitalismo utópico’. Esses 
reformadores teriam extrapolado, levando ao extremo, as 
características mais dinâmicas do desenvolvimento eco-
nômico e social que observavam no fim do século XVIII. 
Teriam projetado sua completa realização sem ver, isto é, 
sem poder antecipar, paralelamente, as contrapartidas so-
ciais dessa realização que ainda não eram plenamente le-
gíveis a partir da situação do século XVIII (ibid., p. 265).

Completa seu raciocínio dizendo que o otimismo liberal do século 
XVIII era frágil por uma razão fundamental: “[...] o livre acesso ao 
trabalho contém um elo fraco. Faz incidir o peso da nova liberdade 
sobre o trabalhador manual, isto é, sobre um indivíduo sem recursos, 
sem dignidade, e cujo status [...] permanecerá próximo daquele que, 
na época, se atribui à ‘canalha’” (ibid., p. 270).

O objetivo de um determinado grupo – burguesia – de romper 
com a “velha ordem” foi alcançado, porém sem a efetivação das pro-
postas mais radicais de transformação. A este respeito, Hobsbawm 
(1982, p. 39) diz que, 

dos principais grupos sociais envolvidos na revolução [re-
fere-se a de 1848], a burguesia [...], descobriu que preferia 
a ordem à chance de pôr em prática todo o seu programa, 
quando diante da ameaça à propriedade. Diante do con-
fronto com a revolução ‘vermelha’, os moderados liberais 
e os conservadores marchavam ombro a ombro.

Diferentemente de Castel (1998), Hobsbawm (1982) parece não 
dispensar a compreensão de uma burguesia disposta a defender aquilo 
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que para ela era o mais importante, isto é, a defesa da propriedade 
privada dos meios de produção.

Já aos trabalhadores pobres, diz Hobsbawm, faltavam organi-
zação, liderança e, principalmente, conjuntura histórica que pudesse 
fornecer uma alternativa política. “Suficientemente fortes para fazer o 
projeto de uma revolução social parecer real e ameaçador, eles eram 
porém demasiadamente fracos para fazer algo mais do que ameaçar 
seus inimigos” (ibid., p. 41). Porém, o autor reforça que este potencial 
não poderia ser subestimado, tendo em vista que “o duro conheci-
mento do pauperismo e da crise antes de 1848 havia encorajado 
poucos a acreditar que o capitalismo poderia ou iria trazer condi-
ções decentes de vida ou, se trouxesse, se elas iriam durar” (ibid., 
p. 42, grifo meu). Teria realmente ocorrido neste momento um de-
sencantamento geral com a organização social nascente, como pen-
sa Hobsbawm? Será que a realidade vivenciada foi suficiente para se 
contrapor às promessas postas pelo capitalismo? Ou será que as pro-
postas apresentadas naquele momento continuam dando sustentação a 
uma “esperança” que ainda possibilita que seja suportada a gravíssima 
degradação de boa parte da população mundial?

Se a burguesia acreditava que tudo melhoraria a partir do desen-
volvimento, o que caracterizava o “utopismo” mencionado por Castel 
(1998), as medidas que tomava não apontavam para nenhuma inten-
ção em, por exemplo, distribuir o produto socialmente produzido. Se 
esta burguesia ainda não tinha ciência das desgraças sociais, mesmo 
convivendo com elas, não poderia negar que muitos, como posto an-
teriormente, já estavam analisando o sistema capitalista e propondo 
transformações radicais. Se ela continuou a acreditar no desenvolvi-
mento e nas transformações “para melhor” decorrentes dele, não é por 
falta de experiência histórica e de estudos científicos que comprovam 
o contrário. Esta compreensão, a meu ver, é central e será retomada 
posteriormente. A consolidação da ordem burguesa e tudo o que daí 
deriva em termos de sustentação ideológica do capitalismo é de suma 
importância para a compreensão da pobreza neste período.

Mesmo que a revolução de 1848 não tenha resultado em uma 
transformação, foi um episódio de extrema importância. Como diz 
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Hobsbawm (1982), serviu para mostrar para as monarquias (pelo me-
nos da Europa Ocidental) que seus povos não aceitavam a regra do 
direito divino como a que deveria justificar a reprodução do poder dos 
que eram socialmente e economicamente superiores.

O autor considera 1848 – 1870 um período de extraordinário cres-
cimento econômico, que favoreceu não apenas aos homens de negó-
cios, mas também aqueles que só tinham a sua força de trabalho para 
vender. Houve um aumento vertiginoso do emprego na Europa e no 
resto do mundo, o que favoreceu uma grande migração. Conforme 
Hobsbawm, “a alta taxa de emprego e a presteza em conceder au-
mentos salariais onde fosse necessário apagaram o descontenta-
mento popular. Mas para os capitalistas, as amplas provisões de 
trabalho então chegando ao mercado eram relativamente bara-
tas” (ibid., p. 51, grifo meu).

A situação havia sido bastante diferente, considerando as últimas 
décadas do século XVIII e as três primeiras do século XIX. Segundo 
Braudel (1996), as transformações que ocorreram com o aparecimento 
de novas máquinas fez com que, por exemplo, a tecelagem manual se 
obrigasse a aumentar vertiginosamente o seu efetivo, bem como im-
primir um regime de trabalho violento, neste momento, com salários 
elevados. Os trabalhadores rurais passaram a engrossar as fileiras dos 
trabalhadores em tempo integral, não somente os homens adultos, mas 
também um grande número de mulheres e crianças. Estatísticas mos-
tram que em 1813-1814, dos 213.000 tecelões, 130.000 mil estavam 
abaixo dos 14 anos. 

Referindo-se a conjuntura do período de 1770 a 1820, o autor 
ressalta a elevação mais rápida dos preços do que dos salários. Isso 
promoveu uma diminuição do nível de vida. Estudos sobre a corre-
lação entre a alta dos preços e a queda dos salários mostram que “os 
preços em alta determinam um aumento da produção e um aumento da 
população – os fenômenos ligados um ao outro, determinam-se – mas 
os salários decrescem sempre” (ibid., p. 570). 

O progresso vai se fazendo em detrimento do nível de vida dos 
trabalhadores. As mudanças de conjuntura só começam com o início 
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de um novo ciclo de kondratieff, em 1850. Neste período, os preços 
sobem e os salários acompanham este movimento. Segundo Braudel, 
“entra em cena o crescimento contínuo” (ibid.).10 O autor diz tam-
bém que, considerando a conjuntura pós 1850, o povo inglês, 
independentemente das desigualdades existentes, tomou parte 
no triunfo mundial de seu país. Para o autor, “é destino dos po-
vos que se encontram no centro de uma economia-mundo serem 
relativamente os mais ricos e os menos infelizes. De cima a baixo da 
escala social, os holandeses do século XVII, os ‘americanos’ de hoje 
gozaram, e gozam, desse privilégio que foi o dos ingleses do século 
XIX” (ibid., p. 572-573).

É interessante analisar essa afirmação de Braudel, de que todo o 
povo inglês, independentemente da sua condição social, tomou parte 
do triunfo da Inglaterra, pois isto parece justificar o forte discurso so-
bre a necessidade do “crescimento”. Esse discurso parece deixar no ar 
uma justificativa que leva um povo a esperar e, até mesmo, a dar a sua 
“última gota de sangue” na esperança de um futuro melhor. Quando 
analisarmos as soluções apontadas para a pobreza, no Capítulo III, 
veremos que o “crescimento” é apresentado como uma das soluções 
para o combate e erradicação da pobreza. 

O trabalho familiar nas minas e fiação de algodão, que era a base 
da organização do trabalho no início do século XIX, foi se modifican-
do com o progresso técnico. Com o passar do tempo, a coesão familiar 
dentro das fábricas vai desaparecendo e o trabalho infantil perde a 
10 Maddison (1989) faz uma análise do desempenho da economia mundial no período 
de 1870 a 1987, estudando a economia de 10 países (França, Alemanha, Japão, Reino 
Unido, Estados Unidos, Brasil, China, Índia, México e URSS). O autor diz que, num 
primeiro período – 1870-1913 – os Estados Unidos foi o país que mais cresceu, sendo 
o crescimento mais baixo registrado nos países asiáticos. Numa segunda fase – 1913-
1950 – considerada uma época problemática em função das duas guerras mundiais e 
de uma grande depressão – o crescimento foi menor na Europa e na Ásia e houve um 
bom desempenho nos países latino-americanos, principalmente no Brasil. Nos EUA 
o crescimento foi mais rápido na década de 1940 em função dos estímulos da guerra. 
Uma terceira fase – de 1950-1973 – foi considerada uma idade de ouro e “o processo 
de crescimento parecia ter entrado em círculo virtuoso” (ibid., p. 27). Nesta fase, o 
crescimento foi mais alto em todos os países – considerando o período anterior – 
menos nos EUA.
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característica de “auxílio” ao trabalho do adulto, passando a ser cada 
vez mais exigido, agora como o próprio trabalhador. Isso fez com que 
milhares de trabalhadores fossem lançados ao desemprego e que os 
salários despencassem.

Braudel (1996) destaca que, neste período, nasce outro perso-
nagem: o “industrial”, que passará também a fazer parte da cena 
política inglesa. Segundo o autor, com o fito de se tornar indepen-
dente, o industrial “rompeu um a um todos os vínculos entre essa 
pré-indústria e o capitalismo mercantil. O que surge com ele e se 
afirma e se amplia de ano para ano é um capitalismo novo, com todas 
as suas forças consagradas, em primeira instância à produção indus-
trial” (ibid., p. 553-554).

A economia clássica (representada por teóricos como Ricardo, 
Smith, Malthus, Stuart Mills, entre outros), como afirma Huberman 
(1986), estava perfeitamente adequada às necessidades particulares dos 
“homens de negócio”. O lucro deveria ser a meta, e isto ajudava tam-
bém ao Estado. Dessa forma, “o bem estar da sociedade está ligado ao 
do indivíduo” (ibid., p. 197). Se o “desempenho individual” dos “ho-
mens de negócio” daria uma resposta às necessidades sociais, então o 
papel do Estado deveria ser o de preservar a paz, evitando a ocorrência 
de conflitos sociais, e proteger a propriedade privada. Huberman afir-
ma ainda que “a concorrência devia ser a ordem do dia. [...]. Segue-se 
que o monopólio – dos capitalistas para elevar os preços, ou dos sindi-
catos para elevar os salários – era uma violação da lei natural” (ibid.).

Nesta época, algumas explicações para a pobreza eram dadas, 
dentre elas, a oferecida por Malthus teve grande repercussão. Afinal, 
ele atribuía a miséria da humanidade ao fato de a população aumentar 
mais depressa do que a produção de alimentos para mantê-la viva. 
Esse aumento da população representava uma lei natural e contra ela 
não se tinha o que fazer, a não ser o controle moral, proposta feita 
por Malthus. Segundo Huberman, o que Malthus sustentava era que a 
miséria não se encontrava, então, nos lucros excessivos (que represen-
tava uma razão humana e não uma lei natural). A culpa da reprodução 
da pobreza era, então, do próprio pobre, que se reproduzia em uma 
proporção bem maior do que poderia.
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Huberman afirma que Ricardo, ao estabelecer uma “lei da renda”, 
relacionou sua teoria a de Malthus no momento em que entendeu 

[...] que quando o preço do mercado é alto, quando os 
trabalhadores recebem mais do que o bastante para a ma-
nutenção de suas famílias, então a tendência é aumentar 
o tamanho dessas famílias. E o aumento do número de 
trabalhadores reduzirá os salários. Quando o preço do 
mercado é baixo, quando os trabalhadores recebem me-
nos do que o necessário para manter as famílias, então seu 
número se reduz. E um número menor de trabalhadores 
eleva os salários (ibid., p. 201).

Nesta mesma época, contrapondo-se a estas e a outras elaborações 
teóricas está a teoria de Marx, que explicou a dinâmica da produção e da 
acumulação de capital por caminhos diferentes. Marx buscou explicar a 
dinâmica do capitalismo como uma dinâmica destrutiva da humanida-
de. Ela não produziria a felicidade humana; ela não produziria a igual-
dade, a liberdade e a fraternidade. A pobreza, nesta teoria, adquire o 
caráter de elemento estrutural do próprio modo de produção. Retomarei 
a teoria marxiana no capítulo IV. Aqui cabe apenas apontar a existência 
de concepções diferentes em relação à leitura de realidade na época.

Segundo Hobsbawm (1982), após 1848, os períodos de cresci-
mento e depressão econômicos se sucediam. As questões políticas ga-
nhavam novos contornos, porém a “política” não era mais a política 
da revolução. Mas a dificuldade em conciliar as vagas de trabalho com 
o número de trabalhadores disponíveis ainda se constituía numa espe-
rança para os revolucionários.

A crescente industrialização começou a exigir uma série de in-
vestimentos sociais, sendo a educação um dos mais importantes. O 
sistema educacional torna-se fundamental para o desenvolvimento da 
indústria. A economia moderna exigia educação em massa e institui-
ções de educação avançada. A educação, vinculada às características 
que um trabalhador deveria apresentar se constituiria em um elemento 
apontado como “solução” para o problema da pobreza11, como vere-
11 Atualmente, ainda são feitas defesas exponenciais do papel fundamental da 
educação como solução para a pobreza, a exemplo de Londoño (1997). Outros autores 
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mos posteriormente. Ou seja, uma pessoa educada formalmente e qua-
lificada teria o instrumento principal para sair da condição de “pobre”, 
visto ampliar sua capacidade de inserção no mercado de trabalho. É 
importante ressaltar também que cabia à educação impor os valores 
da sociedade, o que caracterizaria o seu papel de aparelho ideológico.

Hobsbawm (1982) apresenta a depressão da década de 1870 co-
mo um marco para uma nova era, tanto política como econômica. Ela 
“minou ou destruiu” as fundações do liberalismo de meados do século 
XIX, que parecia tão fortemente estabelecido. No entanto, é a partir 
desta década, afirma o autor, que o capitalismo industrial torna-se eco-
nomia mundial. A história passa a ser a história mundial.12

Os problemas sociais, pelo menos nos países onde o desenvol-
vimento era mais avançado, eram de certa forma, mais contornáveis, 
principalmente pela adoção de medidas políticas e institucionais ade-
quadas ao desenvolvimento capitalista, bem como em função do pleno 
emprego e da imigração, o que reduzia o descontentamento da massa.

Duas outras questões foram fundamentais no período de 1848 – 
1870. Uma delas foi a constituição do espírito nacionalista e a outra 
foi o estabelecimento da democracia, como diz Hobsbawm (1982, 
p. 117), “da crescente participação do homem comum nas questões 
do estado”. Segundo o autor, ocorre uma identidade entre esses dois 
conceitos, visto que os movimentos nacionalistas da época eram mo-
vimentos de massa. Isso possibilitou que as forças populares começas-
sem a ter força política. Como ressalta, 

[...] o liberalismo que formava a ideologia básica do mun-
do burguês não tinha defesas teóricas contra esta contin-
gência. Sua forma característica de organização política 
era o governo representativo através de assembleias elei-
tas representando não (como nos estados feudais) interes-
ses sociais ou coletividades, mas agregados de indivíduos 
de status legalmente iguais (ibid., p. 118).

questionam essa posição, como o faz Leher (1998). 
12 É importante considerar a observação feita na nota de rodapé 18, sobre a 
compreensão de liberalismo assumida neste trabalho. Neste caso, tendo a relativizar o 
entendimento de Hobsbawm sobre o fato de o liberalismo de meados do século XIX 
ter sido “minado ou destruído” pela depressão da década de 1870.
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Mas é apenas no século XIX que as transformações, em relação à 
questão social do trabalho assalariado, irão se configurar mais nitida-
mente. Ou seja, ao fim do século XVIII o acesso ao trabalho foi libe-
rado, mas nada, ou muito pouco, foi feito para promover a condição 
salarial. Segundo Castel (1998, 277-278), 

o princípio do livre acesso ao trabalho abre uma nova era 
de turbulências e de conflitos. A questão social é reformu-
lada a partir de novos núcleos de instabilidade que são 
como a sombra do desenvolvimento econômico. Entregue 
a si mesmo, o processo de industrialização engendra um 
monstro – o pauperismo. Como encontrar um compromis-
so entre o mercado e o trabalho que garanta a paz social 
e reabsorva a desfiliação de massa criada pela industria-
lização? Esta questão se tornará a questão da integração 
da classe operária.

A teoria marxista foi fundamental para todo o processo histórico 
de luta contra o capitalismo. Apesar disto, passa a ser reformulada, 
recortada e até refutada a partir da metade do século XX. Todo um 
debate se estabelece em torno de uma “radicalidade” a ela atribuída, e 
a efetivação dos Estados de Bem-Estar Social, bem como o “fracasso” 
das experiências socialistas, levam a um “quase abandono” dos seus 
“elementos centrais”. Adiante, caracterizarei a compreensão de pobre-
za na teoria marxista, buscando resgatar as bases da análise feita em 
relação ao fenômeno.

O resultado desse “quase abandono” acaba por gerar uma inter-
pretação confusa que aponta para “problemas estruturais” do sistema 
capitalista, mas ao mesmo tempo, vê possibilidades de diminuição e 
até erradicação da pobreza no âmbito do próprio sistema. O Estado será 
posto como um elemento central dessa tendência de análise da pobreza.

O movimento de reabilitação da questão da pobreza e integra-
ção da classe operária passa, a partir da busca dessa integração, a ser 
tratado como um elemento de disputa de duas formas de encarar o 
problema: uma pautada na individualidade e na liberdade de trocas, 
representando uma posição liberal onde a política social não depende-
ria da ação do Estado; e outra que destacava o Estado como elemento 
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de controle da pobreza, substituindo a anterior que não conseguia dar 
conta de resolver o problema. Isso reflete a compreensão de um libera-
lismo que se modifica à medida da necessidade, como posto anterior-
mente. Segundo Castel (1998, p. 278),

o Estado social toma nota dos efeitos perversos das regu-
lações puramente econômicas e da insuficiência das re-
gulações morais. Esforça-se por garantir uma concepção 
da seguridade (social) cujas proteções dependem menos 
da propriedade do que do trabalho. Entretanto, não é a 
expressão de um voluntarismo político. Ao contrário, os 
dispositivos específicos desenvolvidos em nome da soli-
dariedade são outros tantos meios de evitar a transfor-
mação diretamente política das estruturas da sociedade. 
Que cada um fique em seu lugar, mas que haja um lugar. 
Fazer o social, ou como fazer a economia do socialismo: 
o Estado social, em sua filosofia como em seus modos de 
instrumentalização prática, é um compromisso.

O Estado agirá como um elemento de regulação entre os interes-
ses do mercado e as reivindicações do trabalho. Castel classifica este 
Estado em duas versões: uma “minimalista”, relativa à III República, 
onde a situação salarial era bastante vulnerável e o mercado ainda se 
autorregulava; e outra “maximalista”, calcada no compromisso key-
nesiano (integração do crescimento econômico, pleno emprego e de-
senvolvimento do direito ao trabalho). O autor destaca o desmonte 
do compromisso keynesiano e, consequentemente, os problemas que 
advém disso, e conclui que, apesar de todas as transformações que 
ocorreram até aquele momento, 

o Estado social permanece nossa herança: ainda vivemos 
no meio de poderosos sistemas de proteção e é isto que 
dá à situação atual sua especificidade. Essa vulnerabili-
dade após as proteções, e com proteções, não é a vulne-
rabilidade de antes das proteções da primeira metade do 
século XIX. Mas o Estado social é também um horizonte. 
A perspectivação histórica mostra que é a forma – porém 
a forma variável – que o compromisso entre a dinâmica 
econômica, comandada pela busca do lucro, e a preocu-
pação de proteção, comandada pelas exigências da soli-
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dariedade, assume. É possível pensar uma sociedade sem 
semelhante compromisso, mesmo que seja diferente do 
que prevaleceu até hoje? É possível aceitar voltar à inse-
guridade social permanente diante das proteções? Se não, 
será necessário, realmente, renegociar as relações entre o 
mercado e o trabalho elaboradas na matriz da sociedade 
industrial quando esta era hegemônica (ibid., p. 279-280).

O Estado de Bem-Estar Social, posto como uma experiência que 
demonstrou a possibilidade da “erradicação” da pobreza (ou pelo me-
nos como a experiência que retrata a relação “desejável” entre capital, 
trabalho e Estado) passa a ser o exemplo a ser defendido para todas 
as sociedades. Com o fim das experiências socialistas, ou melhor, do 
chamado socialismo real, e com a busca de “superação” das situações 
vividas por muitos países em relação a sua condição social, o Estado 
de Bem-Estar Social é “posto”, por muitos teóricos, como o que “pode 
e deve” ser a regra da ordem mundial. Logicamente, esta busca está 
associada a outras variantes como crescimento econômico, distribui-
ção de renda, estabelecimento de relações internacionais horizontais e 
inclusivas (globalização includente), apontadas como imprescindíveis 
para que tal modelo de Estado possa constitui-se na regra. Isto implica 
concordar com a possibilidade de regulação do sistema, perspectiva 
defendida pelos social-democratas.

Feito este breve retrospecto, passo a apresentar concepções do 
fenômeno pobreza. Para realçar a diferença da perspectiva social-de-
mocrata em relação à liberal/neoliberal, inicialmente faço uma apre-
sentação desta última para, depois, dedicar maior atenção à primeira, 
visto ser esta perspectiva que me interessa, em especial, discutir.

2 Especificando concepções de “pobreza”

Todos os autores que serão apresentados aqui tratam o fenômeno 
pobreza como “falta”, ou de recursos materiais básicos para a ma-
nutenção da vida13 ou de falta de cidadania. Esta distinção, apesar 
13 Apesar de os autores, que assumem essa posição, se deterem, principalmente, na 
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de parecer pouco clara, representa uma cisão que pode ser detectada 
nos estudos sobre pobreza. O primeiro caso expressa o que foi deno-
minado de “dimensão econômica”, e o segundo, expressa o que foi 
denominado “dimensão política” do fenômeno. Tal distinção reflete o 
estabelecimento de uma hierarquia em relação ao elemento central a 
ser analisado, não significando, portanto, que sejam excludentes. Em 
ambos os casos, a pobreza é vista como negativa. Em contraposição, 
apresento uma compreensão um tanto distinta, onde a pobreza é vista 
como positividade, aqui denominada de “visão diferenciada”. 

Como destacado anteriormente, a “pobreza” é um fenômeno his-
tórico e sempre relacionado à noção de falta de alguma coisa.14 Por 
exemplo, ao nos reportarmos ao significado posto nos evangelhos, en-
contramos pobreza relacionada a elementos materiais, bem como a 
questões espirituais. Campos, Brandão e Mendes (2000), citando um 
estudo de Sassier15, chamam a atenção para o fato de que, segundo este 
autor, a pobreza é relacionada à virtude, desde a Grécia antiga. Ser po-
bre poderia ser uma virtude ou motivo de vergonha (falta de virtude). 

A palavra “pobre”, nos escritos dos evangelistas, adquire um sen-
tido ambíguo. Por exemplo, Lucas usava o termo dalin (que significa o 
caráter concreto da pobreza) e Mateus, o termo anawim (significando 
aquele que tem uma alma pobre). Na tradução para o grego antigo, as 
palavras citadas – pènés, ptoxos e tapeinos – exprimiam a pobreza ma-
terial, não dando conta da dimensão espiritual, o que levou ao uso da 
expressão “pobre-de-espírito”. Esta expressão acabou sendo utilizada, 
predominantemente, na sua forma reduzida “pobre”. Tanto a expres-
são “pobre-de-espírito” quanto sua forma reduzida “pobre”, estão as-
sociadas, no hebraico antigo, à palavra humilde. O “ser pobre”, da an-
análise da “falta de recurso material” em si, isto não significa dizer que não tenham 
noção ou desconsiderem o “elemento subjetivo” do fenômeno, ou seja, o sentimento 
das pessoas em relação à pobreza, como destacam Salama e Destremau (1999). 
Apenas não se referem a ele e, em alguns casos, a exemplo de Dupas (1999), deixam 
claro que a opção por uma definição mais restrita sobre o fenômeno é necessária, 
principalmente quando se busca entendê-lo para apresentar possíveis soluções.
14 Freitas (2004) elabora uma descrição categorial do pobre e da pobreza. Faz essa 
descrição a partir da apresentação do que denominou “representações da pobreza”.
15 O estudo citado é “Du bom usage des pouvres, histoire d’un thème politique XVI-
XX siècle. Paris: Fayard,1990.
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tiguidade até os séculos XIV e XV, foi objeto de julgamento moral.16 
A partir do século XV, segundo Campos, Brandão e Mendes, “nasce 
o olhar político sobre a pobreza, no sentido de que as pessoas pobres 
passam a ser alvo de atenção e objeto de responsabilidade também das 
autoridades civis” (ibid., p. 804). Passam, então, a coexistir duas cate-
gorias de pobres: aqueles que viviam tal situação independentemente 
de sua vontade e os chamados “vagabundos” que, por sua vez, viviam 
uma pobreza “voluntária” (por escolha ou “vício”).

Campos, Mendes e Brandão acrescentam que na sociedade indus-
trial, o termo “pobre” vai ser transformado. Nesta sociedade,

o que estará em jogo será a noção de utilidade social: a 
palavra ‘pobre’ servirá para designar pelo menos dois 
tipos que serão diferentemente ‘integrados’ à sociedade, 
não segundo suas condições materiais, mas segundo sua 
utilidade social: aquele que trabalha, mesmo sendo mate-
rialmente muito pobre será percebido como pertencendo à 
ordem do mundo; o que não trabalha será discriminado e 
visto como uma espécie de pária (ibid., p. 804-805).

A grande diferença que se estabelece na transição entre o feuda-
lismo e o capitalismo é, inicialmente, uma maior preocupação com o 
aumento do pauperismo e o que isso poderia gerar. Após o desenvol-
vimento dos movimentos por “igualdade, liberdade e fraternidade”, 
slogan da Revolução Francesa, passa a coexistir com esse receio do 
aumento do pauperismo um sentimento e uma afirmação de direitos 
que alçam a pobreza definitivamente ao status de “resultado do social” 
e, portanto, responsabilidade social, mesmo que tal responsabilidade, 
na prática, até os dias de hoje, ainda seja, na maior parte das vezes, 
atribuída ao indivíduo. Essa noção de “responsabilidade da socieda-
de” seja através da filantropia ou da atuação do Estado, resulta no 
desenvolvimento de muitas análises sobre a pobreza, principalmen-
te pela persistência histórica do fenômeno. Passo a apresentar agora, 
concepções de pobreza desenvolvidas a partir do estabelecimento des-
sa “responsabilidade social”. 

16 Apesar de não podemos desconsiderar o uso, no senso comum, de interpretações da 
pobreza relacionadas às questões religiosas, não tratarei deste aspecto.
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É importante ressaltar, de início, que se desenvolveu certa ideia 
de que o liberalismo/neoliberalismo não traz em si essa noção de “res-
ponsabilidade social”. Isso dependerá, em minha opinião, da com-
preensão que se tem desta teoria. Entendermos que uma sociedade 
“acata” o mercado como o locus privilegiado de resolução da pobreza, 
não significa dizer que essa sociedade não se responsabiliza pelo pro-
blema, mas apenas que “acolhe” uma determinada solução. O que leva 
a esse “acolhimento” é que deve ser discutido. 

Muitos são os autores que refletem sobre o tema, mas nem todos 
procuram especificar ou detalhar o entendimento que têm em relação 
ao uso do termo “pobreza”. É possível constatar que os que assim pro-
cedem entendem a pobreza como “falta de recursos materiais básicos” 
para a manutenção da vida. Apresentarei aqui, autores que buscam 
especificar um pouco mais o tema.

A partir da percepção de que alguns autores enfatizam a “dimen-
são econômica” quando buscam definir o fenômeno “pobreza” e ou-
tros a “dimensão política”, opto por apresentá-los agrupados em fun-
ção desta ênfase, mesmo que, em alguns momentos, esta separação 
não pareça tão nítida. Será apresentada também uma visão que deno-
minei “visão diferenciada” em função da positividade atribuída ao que 
a ampla maioria dos estudiosos define como um flagelo humano.

2.1 O fenômeno pobreza sob o ponto de vista “liberal/neoliberal”.

Utilizo os termos “liberal/neoliberal” desta forma por entender 
que não existem especificidades fundamentais que possam exigir o 
uso diferenciado dos mesmos, apesar de “neoliberal” ser o termo aca-
tado para representar o momento atual. O neoliberalismo é apontado 
como uma perspectiva que veio destruir um modelo de organização 
social representativo dos “anseios humanos”, que se ergueu inicial-
mente em alguns países europeus e que deveria ser erguido nos de-
mais países. Este “modelo social” tem como ponto de partida para 
sua edificação, o socialismo, mas o que lhe deu sustentação, ao final, 
foi o próprio liberalismo. Refiro-me ao modelo social defendido pe-
los social-democratas. Se o neoliberalismo representa uma retomada 
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radical do liberalismo ortodoxo, não simbolizando algo novo, pô-lo 
em destaque pode relativizar a própria essência do capitalismo, cuja 
base de sustentação é o liberalismo. O neoliberalismo parece ser visto 
como o “lado perverso” do liberalismo.

Apresento alguns autores representativos do liberalismo, buscan-
do destacar elementos definidores da concepção de pobreza. É possí-
vel verificar, no entanto, diferenças no grau de aceitabilidade da inter-
venção do Estado na diminuição/erradicação da pobreza. 

Galbraith (1979), dentre os autores aqui apresentados, é o que 
oferece um estudo mais detalhado da pobreza. Mesmo que nesta obra 
tenha se fixado na análise da pobreza em países de base agrícola, elen-
ca uma série de elementos importantes que constituem uma “história” 
das análises em torno do tema. Ele distingue duas formas de pobreza: 
a que aflige a poucas pessoas ou a minoria, em algumas sociedades; 
e a que atinge a totalidade das pessoas, com exceção de poucas, em 
outras sociedades. Para ele, “a pobreza é o tormento maior e mais 
arrasador do homem. É a origem de muitos outros sofrimentos 
– desde a fome e as enfermidades até o conflito civil e a própria 
guerra” (ibid., p. 27, grifo meu).

Para Galbraith (1979), todas as explicações dadas para a pobre-
za são importantes e auxiliam no entendimento desse fenômeno – o 
clima, a etnia, a tendência à acomodação, sendo esta última de vital 
importância. Segundo ele, a pobreza de massa é, comumente, explica-
da em função de a comunidade, geralmente o país, ser “naturalmente 
pobre” no que diz respeito à situação material (solo pobre, poucos 
recursos). A divisão de pouca riqueza faz com que todos sejam pobres. 
Porém, afirma que isso não se aplica, por exemplo, ao caso do Japão, 
um país com poucos recursos materiais, mas rico. Cita como exemplo 
contrastante, o Irã e a Península Arábica, ricos em petróleo, mas com 
muita pobreza. Essa diferença pode ocorrer também entre regiões de 
um mesmo país.

Outra explicação para a pobreza, apresentada por Galbraith, diz 
respeito à natureza do governo e ao sistema econômico. Segundo ele, 
“o sistema econômico é invariavelmente citado” como causa. 
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Os homens são pobres porque não perceberam as vanta-
gens da livre iniciativa, da livre concorrência e da eco-
nomia de mercado. Por essa razão, suas energias são 
frustradas por uma burocracia estúpida e dispendiosa. Al-
ternativamente, são pobres porque são explorados, o ex-
cedente do que produzem é apropriado pelos capitalistas 
ou pelos predatórios arrendadores de terra. E essa pobreza 
persiste porque, como de qualquer forma tudo vai para 
as mãos dos donos da propriedade, não há incentivo para 
uma melhora (ibid., p. 14/15).

O autor refere-se à situação da China que, após a II Guerra Mun-
dial, torna-se comunista e consegue diminuir a pobreza de massa. No 
entanto, Hong Kong, Singapura e Formosa progridem mais do que a 
China, no sentido da diminuição da pobreza, e são totalmente capita-
listas. Para ele, “essa experiência sugere que faz muito menos diferen-
ça, no tocante às causas ou ao extermínio da pobreza, que um país seja 
capitalista ou comunista do que chinês ou não” (ibid., p. 15).

Galbraith denomina essas explicações da pobreza como “relativa-
mente convincentes” (ibid., p. 18). Porém, diz, existe “outro conjunto 
de causas que, de fato, poderiam ser efeitos e que são mais compreen-
sivas e evidentes por si mesmas” (ibid.). Uma delas é a falta de capital 
para o desenvolvimento. Porém, se não há desenvolvimento, não há 
capital. A não produção de capital impede o acúmulo de economia, 
que somente ocorre quando há sobra para além do necessário para 
consumo imediato. Outra causa é a falta de “experiência técnica, trei-
namento, educação e talento administrativo” (ibid.). O autor observa 
que é provável que falte potencial humano bem preparado em um pa-
ís, isto é, que em função da própria pobreza, o país não tenha podido 
investir num bom sistema educacional. Se ele não tem indústria em 
função da sua pobreza, também estará desprovido de pessoal treinado 
e experiente para dirigir indústrias. Dessa forma, isso não é só uma 
causa, mas também um efeito.

Para o autor, 

causa e efeito são igualmente intermutáveis na asserção 
comum de que a pobreza é o resultado de um governo 
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ineficiente, corrupto ou, de qualquer forma, inadequado. 
[...] Só um governo bem financiado, que recrute pessoal 
qualificado, estará apto a aperfeiçoar a sua política e im-
por a sua disciplina, afirmativa ou negativa, de maneira 
consistente e constante. Assim, a qualidade e a natureza 
do governo estão em função da renda do povo que o sus-
tenta. A pobreza é tanto uma causa como um efeito do que 
Gunnar Myrdal chamou de soft state (ibid., p. 19). 

Galbraith apresenta outras explicações para a pobreza, tais como 
a tendência étnica e o clima. Diz que todas essas explicações levaram 
os estudiosos do desenvolvimento econômico a reagirem com extre-
ma precaução. Segundo ele, quem normalmente explica a pobreza dos 
países pobres são os países ricos. Mas os países pobres também expli-
cam a sua pobreza para os países ricos justificando com o “legado do 
colonialismo” que impôs o atraso industrial em função de interesses 
comerciais, destruindo a autoconfiança e criando hábitos de depen-
dência. O autor julga essa explicação insatisfatória em função da dife-
rença existente entre os diversos países colonizados.

Na opinião dele, uma explicação mais aceitável, dada pelo Terceiro 
Mundo, diz respeito à produção, ou seja, os países pobres produzem, 
principalmente, matérias-primas e produtos agrícolas (produzem mais 
“mão de obra” do que precisam), e os países industrializados produzem 
menos “mão de obra” do que precisam, sendo absorvedores de “mão de 
obra”. Isso caracteriza excedente de “mão de obra” nos países pobres 
e, consequentemente, baixos salários e preços; ao contrário, nos paí-
ses industrializados, salários, custos e preços conservam-se altos pela 
necessidade de absorver “mão de obra”. Para o autor, há mérito nesses 
argumentos, “mas não se poderá manter nenhum argumento que apenas 
sustente que os produtores de alimentos e matérias-primas estão em des-
vantagem e destinados a ser pobres” (ibid., p. 26).

Segundo este autor, o investimento dos países ricos naqueles 
pobres representava um interesse estratégico, pois “havia a crença, 
talvez mais propriamente o instinto, de que, se os países pobres per-
manecessem na sua triste e dolorosa penúria, os países ricos não en-
contrariam segurança na sua confortável prosperidade” (ibid., p. 35). 



A POBREZA HUMANA – CONCEPÇÕES, CAUSAS E SOLUÇÕES 65  

Porém, diz, mais forte do que isso era o medo do comunismo. Afirma 
que na década de 1950 aceitava-se a ideia de que, se os países pobres 
não resolvessem a sua pobreza, seriam dominados pelos comunistas.17

Esta preocupação com a implantação do comunismo nos países 
pobres, mais especificamente na China 

era uma aberração da política exterior e da estratégia in-
telectual, baseada em duas crenças de mínima influência 
e pouquíssima substância. A primeira era a de que, na au-
sência de um desenvolvimento eficiente sob auspícios não 
comunistas, estes poderiam, sem demora, obter o predo-
mínio; a segunda era de que o desenvolvimento comunista 
seria então desumano e bem sucedido, e o país em questão 
tornar-se-ia logo um grande poder – militar e econômi-
co – no equilíbrio mundial entre capitalismo e socialismo 
(ibid., p. 37).

Mas, segundo o autor, 

se realmente fosse assim, a alternativa comunista seria irre-
sistível. Na verdade, o comunismo não era uma alternativa; 
as suas exigências administrativas estavam e continuam a 
estar, pondo-se de lado o caso excepcional da China, muito 
além da limitada competência e experiência administrativa 
dos novos países. E mesmo que esse problema seja resolvi-
do, ou parcialmente resolvido, a pobreza continua. É ela que 
faz a fraqueza econômica, política ou militar. Os países po-
bres com os quais se demonstrou tanto interesse, serão, sob 
qualquer sistema econômico ou político, fatores menores em 
todos os cálculos estratégicos convencionais, ainda durante 
décadas no futuro (ibid., p. 37/38). 

No entanto, a estratégia anticomunista continuou importante na 

17 Galbraith (1979, p. 36/37) cita um trecho do discurso de posse do presidente dos 
EUA, John F. Kennedy, em 20 de janeiro de 1961, onde este se recusava a identificar o 
interesse pela pobreza como uma ação anticomunista. Neste discurso, Kennedy dizia: 
“ ‘Àqueles povos que vivem em cabanas e aldeias na metade do mundo, lutando para 
quebrar as cadeias da miséria de massa, empenhamos o melhor de nossos esforços para 
auxiliá-los na consecução desse objetivo, durante todo o tempo que for necessário – 
não porque os comunistas talvez o estejam fazendo, nem porque estejamos à procura 
de seus votos, mas porque é justo.’”
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política estadunidense, segundo o autor, com resultados desastrosos. 
Cita o exemplo da Guerra do Vietnã. Para ele, “a incapacidade para 
compreender a natureza da pobreza de massa e, mais precisamente, 
não compreender a sua relação com a oportunidade comunista ou os 
limites dessa relação, foi o ponto central do maior desastre da política 
externa americana” (ibid., p. 38/39).

Galbraith chama a atenção para o fato de que a busca de um re-
médio para a pobreza sugeria a existência de uma causa. Se esta causa 
não pudesse ser identificada teria, então, de ser inventada ou imagina-
da. Para o autor, no que se refere às questões sociais, deve-se partir do 
diagnóstico para a ação, “mas se a ação for imperativa, fazemos com 
que a causa se ajuste à ação. Era o que ocorria” (ibid., p. 39).

A causa mais óbvia da pobreza era, para ele, o sistema econômi-
co. Sustenta que, 

se a pobreza de massa for resultado de um sistema social 
ou economicamente explorador ou opressivo, o remédio 
será extingui-lo – eliminar os proprietários de terras, os 
capitalistas, governos de tipo feudal ou classes explora-
doras, que mantêm o povo na pobreza. Mas esta não pode 
ser a causa, porque significaria que o comunismo, ou o 
que assim pudesse ser chamado, seria a cura. Poucos que 
refletem sobre esta causa insistirão em que ela é indepen-
dente do remédio. Talvez seja uma decepção que nas so-
ciedades rurais pobres o comunismo e o socialismo nem 
sempre – como afirmou o próprio Marx – sejam muito 
aplicáveis ou tenham valor como remédio. Se assim fosse, 
a penúria desapareceria rapidamente (ibid., p. 40). 

Na interpretação do autor, esta e outras causas – caráter étnico, 
clima, pressão da população sobre os recursos da terra e suprimento 
de alimentos – foram excluídas pelas exigências políticas americanas.

No final da década de 1950, o aumento incontrolável da população 
passou a ser uma causa de pobreza, oficialmente aceita. Galbraith con-
cordou com esta causa e afirmou que o controle da natalidade era um 
elemento indispensável em qualquer luta contra a pobreza de massa.

Voltando às causas da pobreza, já citadas anteriormente (falta de 
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um sistema educacional eficiente, de capacidade administrativa pú-
blica, de capacidade técnica) o que, em síntese, acarretava um “atraso 
técnico nos métodos de produção” (ibid., p. 44), o autor diz que a 
utilização desta causa, referida como “atraso técnico”, “era particu-
larmente atraente porque sua solução, o suprimento de conhecimento 
técnico, não era [...] dispendioso” (ibid.). Porém, além deste conheci-
mento técnico, lembra o autor, os países ricos também tinham capital, 
o que era requisito para o aperfeiçoamento dos métodos de produção. 
Isto fez com que a falta de capital também se tornasse uma causa 
de pobreza e seu suprimento, a solução, o que parecia fácil, sendo 
esta a causa escolhida. Segundo o autor, “nos países ricos, o investi-
mento de capital e a inovação técnica estão relacionados com o cresci-
mento real da renda. Há uma poderosa tentação na economia para 
acreditar que essa experiência seja de aplicação universal” (ibid., 
grifo meu). O autor conclui dizendo que “o diagnóstico que se origina 
de um remédio disponível não inspira confiança” (ibid., p. 45), visto 
que nos países pobres, a pobreza não foi contida.

Para Galbraith, o diagnóstico de pobreza de massa que passa a ser 
aceito, embasado no capital insuficiente e no atraso tecnológico, não 
proporcionou nenhuma atenção mais séria e precisa sobre a 

possibilidade que tanto a circunstância como a motivação 
econômicas nos países pobres devem ser fundamental-
mente diferentes das dos países ricos. A tendência normal 
do país rico é aumentar a produção e a renda; e a certeza 
de resultados compensadores estimula, então, a ambição 
daquilo que os beneficiários [...] denominam, [...] de in-
centivos. Quando se tem alguma certeza de conseguirmos 
mais, vale a pena esforçar-se para obtê-lo (ibid., p. 48).

Para o autor, nos países pobres, a tendência pende para um equilí-
brio de pobreza, sendo que um aumento da renda possibilitaria por em 
movimento as forças necessárias para eliminar esse aumento restauran-
do o nível anterior de penúria, fazendo com que a melhora se devorasse 
a si própria. Em síntese, para Galbraith, “a tendência do país rico é 
para aumentar a renda; a do país pobre é para o equilíbrio da po-
breza. E em ambos há acomodação, num caso ao melhoramento, no 
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outro à desesperança de melhor futuro” (ibid., p. 48/49, grifo meu).
O autor elenca uma série de fatores que contribuíram para a me-

lhoria do bem-estar material dos países ricos (não comunistas). São 
eles: poupança no consumo para aquisição de capital; desenvolvimen-
to crescente da tecnologia para aplicação do capital; sistema político 
e social capaz de permitir e encorajar as pessoas a procurarem o seu 
melhoramento; e regulamentação de todo o desenvolvimento, em es-
pecial, através do mercado.

Houve uma diminuição da preocupação com o aumento demo-
gráfico, passando a ser enfatizada a qualidade do potencial humano 
– ligada à sua contribuição para a expansão da economia. A melhoria 
alcançada, por parte dos países ricos, não deveria ser interrompida ou 
extinta e as depressões econômicas deveriam ser evitadas ou compen-
sadas. Daí o papel das políticas keynesianas. Para o autor, estes fatores 
são igualmente intrínsecos ao bem-estar socialista.

A pobreza rural, segundo Galbraith, tem um aspecto vital, ou seja, 
“o seu equilíbrio, quando rompido, será normalmente restaurado” (ibid., 
p. 57). Afirma que existe uma dificuldade de poupança no meio rural, 
e nas regiões onde houve algum desenvolvimento, o investimento veio 
de fora deste meio. Afirma, também, que o aumento da renda nos países 
pobres “está exposto às pressões de consumo, e a pobreza [...] torna 
essas pressões infinitamente mais urgentes” (ibid., p. 58). Isto reduz a 
poupança e o investimento. Ressalta, ainda, o aumento de trabalhadores 
em função do aumento demográfico, o que resulta num rebaixamento 
da renda. Para o autor, “a lei da diminuição secular do retorno pode ser 
adiada indefinidamente na sua atuação nos países ricos, mas age inexo-
ravelmente nas comunidades rurais pobres” (ibid., p. 59).

Em síntese, “a pobreza dos países pobres nega a seu povo os 
meios para melhoramento. E se esses meios se tornarem disponí-
veis, originam-se, dentro da estrutura da pobreza, forças sociais e 
biológicas que farão abortar o melhoramento e perpetuar a pobre-
za” (ibid., grifo meu). Porém, a diferença mais importante entre os paí-
ses ricos e pobres reside, para o autor, no que ele denomina “acultura-
ção – na acomodação à cultura da pobreza” (ibid., p. 60, grifo meu). 
De todos os aspectos que reforçam o equilíbrio da pobreza nos países 
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pobres, o mais importante, segundo o autor, é a falta de aspiração, a 
falta de esforço para sair dessa condição. Lutar significaria lutar con-
tra o impossível, e neste caso, os pobres preferem a resignação à frustra-
ção, sendo a religião um dos elementos reforçadores dessa resignação. 
Mas essa acomodação não é completa, mesmo nos países mais pobres. 
Segundo Galbraith,

há sempre uma minoria que procura escapar à sua influ-
ência e, à proporção em que aumenta a possibilidade de 
escape, a lógica e a razão da acomodação diminuem [...]. 
Os países vivem numa condição entre os extremos da po-
breza geral de massa e da relativa prosperidade de massa. 
Quando uma pessoa passa do extremo de pobreza para o 
de relativa prosperidade, o poder dominante do equilíbrio 
da pobreza cessa para ser substituído pela dinâmica do 
melhoramento. A acomodação não desaparece; persiste 
ainda a tendência a aceitar, a resignar-se com o padrão 
de vida habitual, mas essa persistência ocorre numa parte 
progressivamente menor da população (ibid., p. 64).

Como a acomodação é um fenômeno evidente, e as recomendações 
dos economistas são destinadas aos povos que procuram melhoramento 
material, elas acabam não surtindo efeito. Para o autor, “se tal melhora-
mento não for procurado, a base que sustenta toda política econômica 
desaparece e isso, claro está, não pode ser admitido” (ibid., p. 66). Por 
isso, a acomodação é pouco referida como causa da pobreza.

O trabalho de Galbraith tem o mérito de apontar para uma série 
de causas que, de certa forma, já foram abandonadas como explicação 
da pobreza, como a etnia e o clima, principalmente. Porém, algumas 
das causas por ele apontadas e, de certa forma, refutadas, ainda con-
tinuam a ser consideradas de algum modo, dentre elas, o aumento da 
taxa de natalidade, o capital insuficiente e o atraso tecnológico, o tipo 
de produção de cada país, o legado do colonialismo e, até certo ponto, 
a própria acomodação (quando são defendidas políticas que tirem a 
população do ostracismo em função da falta de perspectiva).

Para o autor, a mais óbvia característica da pobreza de massa é o 
que ele chama de “aflição rural”. Considera a pobreza urbana dos paí-
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ses pobres um “fenômeno relativamente moderno”, dos últimos 50 ou 
75 anos. Não considera esta pobreza como benigna, mas a coloca um 
passo acima da pobreza rural. Afirma que, ao fim da década de 1970, 
a pobreza urbana, considerada globalmente, não se constituía em ma-
nifestação típica da penúria. Prova disso era que os pobres (70% a 
80% do total da população) da Índia, Bangladesh, Paquistão, Indoné-
sia, Egito, de grande parte da América Latina e de quase toda a África, 
ainda viviam em aldeias rurais. 

Partindo dessa compreensão, o autor diz que a atenção deve se 
concentrar na pobreza rural, pois é ela que é intratável. É nesta pobre-
za que o povo tem vivido com o mínimo (ou menos) necessário para 
a sobrevivência, situação que persiste devido ao fato de o povo viver 
num equilíbrio de pobreza. Quase nada permite que ele possa livrar-se 
desse nível mínimo de subsistência. Se algo ocorre para modificar essa 
situação, logo surgem forças que agem para fazer com que ele volte à 
situação anterior de penúria. Por isso, a melhora da renda para essa po-
pulação não é normal, ou seja, isso é, e sempre foi, coisa desconhecida.

Galbraith sintetiza assim, a sua análise:

É o equilíbrio da pobreza rural que evoca, como expli-
cação, o círculo vicioso de causa e efeito já mencionado. 
Uma vez que a vida está próxima do nível apenas sufi-
ciente para a subsistência mínima, não há poupança. Sem 
poupança e o resultante investimento de capital, não pode 
haver, na própria economia agrícola, nenhum investimen-
to na tecnologia agrícola avançada – na irrigação, em 
sementes híbridas, inseticidas, fertilizantes, e máquinas 
agrícolas aperfeiçoadas. Sem esse investimento não pode 
haver aumento na renda que permita poupança para novo 
investimento (ibid., p. 54).

O autor afirma que qualquer ação política, no sentido de combater 
a pobreza de massa, deve considerar, de maneira correta, os elementos 
que a produzem. No entanto, não foi o que observou em seu estudo. 
Para ele, existem duas grandes linhas (interdependentes) de ataque à 
pobreza: uma é combater a acomodação, motivando as pessoas a 
escaparem ao equilíbrio da pobreza; a outra é facilitar esse esca-
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pe. Porém, esse ataque à acomodação requer que sejam oferecidas 
alternativas. Para o autor, “encorajar e manter uma promessa falsa de 
solução leva a um cruel malogro aqueles que, no passado, encontra-
ram na acomodação o maior amparo” (ibid., p. 89). Refere-se aos ho-
mens e mulheres, principalmente aos mais jovens, que, em virtude da 
sua educação, não aceitam mais ser pobres. Nestes casos, “a educação 
destruiu a acomodação” (ibid., p. 89). Mas, como ele observa, isso 
não se reverteu em solução, pois esses mesmos homens e mulheres 
transformaram-se em desempregados educados, continuando pobres.

Para que isto não aconteça, Galbraith afirma que políticas de auxí-
lio devem ser implantadas, ou seja, políticas que reforcem a iniciativa 
de sair da acomodação. Para o autor, os métodos para romper a aco-
modação são o trauma18 e a educação, sendo que a educação, em sua 
opinião, não é suficiente, mas é absolutamente necessária. Ele afirma 
que “é pela educação universal – a instrução e seu uso – que as pessoas 
conseguem atingir o mundo fora da cultura da pobreza e do equilíbrio 
que a sustenta” (ibid., p. 93).

O autor trata da pobreza de massa em países de base agrícola, a 
pobreza entre aqueles que trabalham na agricultura. Por isso, ressalta 
que o escape da pobreza possa ser um emprego fora da agricultura, em 
indústrias do próprio país ou fora dele. Defende a tendência a consi-
derar a industrialização como um elemento vital no ataque à pobreza 
de massa, mesmo que existam discursos atentando para o negligencia-
mento da agricultura em detrimento da industrialização.

O autor aponta a migração como outra solução encontrada por 
aqueles que procuravam escapar ao equilíbrio da pobreza, ou seja, 
aqueles que rejeitaram a acomodação. Segundo ele, isto beneficiou os 
que migraram, bem como a economia dos países para onde migraram. 
Essa posição de Galbraith deve ser tomada com cuidado em função de 
dois aspectos: um porque se refere diretamente ao esforço individual 
do imigrante, ou seja, se ele não estiver acomodado, vencerá; outro 
porque parece generalizar que todo imigrante “não acomodado” é 

18 Galbraith (1979, p. 93) cita alguns causadores de “trauma”: “escassez de víveres, 
depredação militar, pogrons, expulsão de grupos étnicos ou religiosos indesejáveis ou 
dissidentes, e proprietários com o objetivo de melhorar o aproveitamento das suas terras.”
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sempre acolhido pelo país para onde imigra. Bourdieu (1998) tem uma 
compreensão diferente desta. Para ele, o imigrante é considerado um 
sem lugar, um deslocado, um inclassificável. Ele não é nem cidadão, 
nem estrangeiro, situando-se na fronteira entre o ser e o não-ser social. 
É tomado como um incômodo em todo lugar, seja em sua sociedade 
de origem, seja na sociedade receptora. Cabe destacar que a imigração 
tem se constituído em um problema sério, principalmente na Europa. 
Os movimentos anti-imigração se intensificaram na região no final do 
século passado e início deste. A situação ficou mais crítica, especial-
mente a partir da crise que veio à tona em 2008, onde a luta por empre-
go coloca os dominados nacionais contra os dominados estrangeiros.

Os métodos, apresentados por Galbraith (1979), para escapar da 
acomodação, ou seja, o “trauma” (que deveria levar as pessoas a pro-
curarem um emprego fora da agricultura e, neste caso, a industriali-
zação é fundamental) e a “educação”, têm sido utilizados. Os níveis 
de escolaridade, mesmo considerando todas as críticas feitas ao alto 
índice de analfabetismo e às deficiências na educação nos países cita-
dos pelo autor, bem como a industrialização, têm melhorado. O fato de 
hoje ainda convivermos com uma pobreza global substantiva, apesar 
de toda a diminuição ocorrida nos índices, leva a duas considerações, 
tomando a análise do autor: ou não se conseguiu combater a acomo-
dação ou ela não era a causa da pobreza. Na minha compreensão, a se-
gunda hipótese é verdadeira. Mesmo que Galbraith tenha ressaltado a 
responsabilidade individual e a possibilidade de um melhor resultado 
em termos de equacionamento da pobreza dentro do capitalismo, não 
deixou de apontar para a necessidade de uma “intervenção governa-
mental” para a conquista deste melhor resultado. 

Galbraith (1996) reforça esta intervenção, inclusive em termos de 
relações globais. Ao descrever o que denominou de “sociedade justa”, 
diz que neste tipo de sociedade ninguém pode ser deixado em situação 
de desamparo. Na sua compreensão, a primeira coisa a fazer é garantir 
uma ampla oportunidade de emprego e não a inatividade forçada. Por 
isso, afirma que a solução para problemas como a pobreza está calcada 
no desempenho da economia. A recorrência à assistência social não 
deveria se tornar necessária em função da falta de empregos. Mas, 
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mesmo com a garantia de empregos, o autor defende uma rede de 
segurança para todos. Destaca o fato de alguns optarem por não traba-
lhar e que isto deve ser aceito, apesar de considerar esse “ócio social-
mente remunerado” uma afronta. Para evitar que isto aconteça, deve 
ser exercida uma pressão pública no sentido de forçar os indivíduos 
capazes a ingressarem no mercado de trabalho. Mas, mesmo com essa 
pressão, algum abuso deverá ser tolerado, visto que “[...] a inanição 
não é, [...] uma sanção aceitável” (ibid., p. 30).

Este autor também dedica uma análise à relação entre os diver-
sos países. Referindo-se às colônias que alcançaram a independência, 
Galbraith diz que elas foram forçadas a assumir uma grande tarefa: 
compor um governo honesto, confiável e responsável, tarefa que mui-
tas não conseguiram cumprir. Disso resultou o fracasso econômico 
vivido por vários países.

Sustenta que a responsabilidade do Estado-nação na sociedade 
justa para com seu povo é indiscutível. Porém, na sua compreensão, 
nenhum país poderia se satisfazer apenas com seu desenvolvimento, 
quando a realidade mostra que muitos outros estão imersos na pobre-
za. Neste sentido, afirma que não pode haver um isolamento da “so-
ciedade justa” em relação a essa pobreza. A “sociedade justa” tem de 
estar na consciência de todos. Neste caso, “O Estado-nação não deve 
tentar escapar à responsabilidade aceitando a mais comumente usada 
fórmula de egoísmo e interesse próprio: ‘É um outro país; não é nosso 
problema’” (ibid., p. 150).

Destaca que a paz e a segurança mundiais são fundamentais. Ao 
continuar existindo nações pobres, o objetivo de manter essa paz e 
essa segurança – alcançadas na relação entre as nações afortunadas 
e no interior delas próprias – corre perigo. Para o autor, “a civilidade 
internacional só será atingida pela criação do bem-estar econômico e 
social em todos os países” (ibid., p. 156).

Outros liberais também questionam essa proclamada “completa li-
beração do mercado”. Ul Haq (1978, p. 44), deixando clara sua crença 
no liberalismo econômico, propõe uma nova dinâmica para a economia 
dos países em desenvolvimento. Faz uma crítica contundente à depen-
dência dos países pobres de ajuda externa. Diz o autor: “a história triste 
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da ajuda externa, nas últimas duas décadas [1960 e 1970] começa a 
convencer-me, da mesma forma que já fez com muitos dos meus co-
legas liberais, de que o mundo em desenvolvimento estaria muito me-
lhor sem esse tipo de ajuda.” Isso porque o volume de investimento 
era insuficiente, não resolvendo os problemas e porque a ajuda vinha 
sempre acompanhada de várias exigências que cerceavam a iniciativa 
e a liberdade do país que a recebia. Levando isto em consideração, a 
ajuda deveria ser considerada um elemento residual, cabendo aos países 
que a recebiam criarem uma nova ordem econômica e social, baseada 
no igualitarismo e num padrão de vida razoável. Esses países também 
deveriam organizar o que o autor chamou de “poder dos pobres”, bus-
cando arrancar maiores concessões dos países ricos, o que constituiria 
uma autêntica transferência de recursos. Os países em desenvolvimento 
também deveriam notificar as nações ricas que não poderiam pagar suas 
dívidas externas, o que acarretaria o necessário cancelamento das mes-
mas. Da mesma forma, esses países também deveriam explorar o poder 
coletivo de barganha ao negociarem com os países ricos.

Em relação ao ataque necessário à pobreza das massas Ul Haq diz 
que, no início da década de 1970, as ideias ligadas a estratégias de de-
senvolvimento fermentaram. Afirma que “o culto absoluto do cresci-
mento do PNB e da eficiência do sistema produtivo há muito pertence 
ao passado. Até mesmo os defensores mais fervorosos do crescimento 
prestam ao menos homenagem formal aos objetivos da distribuição 
e da justiça social” (ibid., p. 58). O autor afirma que um consenso no 
que diz respeito às estratégias de ataque à pobreza é a aceitação geral 
da existência de uma grave distorção na distribuição de renda, sendo 
que, neste caso, os mecanismos do mercado não seriam um instru-
mento de alocação de recursos eficientes. Porém, as condições de 
vida dos mais pobres não podem ser melhoradas somente com uma 
simples distribuição de um poder de compra adicional feito por meio 
de esquemas transitórios de beneficência. Uma melhoria de longo 
prazo só poderia ser alcançada a partir do aumento da produtividade 
dos pobres. Para o autor, a realidade demonstra que, em sociedades 
pobres, os limites à redistribuição da renda e da riqueza existentes 
são bem definidos. Nesse caso, “[...] os seguimentos menos favore-
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cidos devem ser introduzidos no fluxo geral da vida econômica por 
meio da criação de oportunidades reais de emprego e não mediante 
programas de assistência” (ibid., p. 61).

Diferentemente de Hayek, Ul Haq – mesmo aceitando que aque-
les que se encontram numa posição desfavorável devam ser integra-
dos na vida econômica, ou seja, na dinâmica do mercado a partir da 
possibilidade de emprego – também deixa claro que o mercado, por si 
só, não pode dar conta de corrigir a grande distorção na distribuição 
de renda. Ul Haq refere-se mais especificamente à relação entre os 
países pobres e ricos, mas isso não inviabiliza a análise e comparação, 
visto que a concorrência e a liberdade defendidas por Hayek não se 
restringem às relações internas de uma dada sociedade, mas também à 
sociedade global, como veremos posteriormente.

Dahrendorf (1992), fazendo uma análise da década de 1980, desta-
ca que o que estava sendo vivido era o tempo de Schumpeter e não mais 
o de Keynes. Isto era representado pelo aumento da flexibilidade, pela 
redução dos serviços sociais e pelos cortes nos impostos. Ressalta que 
“mesmo nos vastos impérios socialistas da China e da União Soviética, 
reestruturar significa encorajar a iniciativa, o mercado em vez dos pla-
nos” (ibid., p. 9). Isto é ótimo para os que defendem a liberdade, diz o 
autor, pois “a liberdade precisa da mudança, da inovação e de um senso 
de empreendimento; a rigidez, a estagnação e a esclerose são inimigas 
da liberdade” (ibid.). Mas, para ele, a reestruturação da década de 1980 
deixou algumas questões sem encaminhamento e, em alguns casos, as-
severou algumas delas. O crescimento e a iniciativa não deram conta de 
resolver determinados problemas, a exemplo do desemprego. 

Outro fato destacado por Dahrendorf é que, enquanto o mundo 
desenvolvido buscava novas fontes de crescimento, os países que 
não haviam alcançado tal nível de desenvolvimento afundavam na 
miséria, na doença e na tirania. O autor destaca que, considerando a 
ordem estabelecida, 

não há qualquer sinal de que a riqueza do Primeiro Mun-
do, ou mesmo a prosperidade modesta do Segundo, sem 
mencionar o dinamismo dos nics [newly industrialized 
countries], os países recentemente industrializados, irá se 



76 ADIR VALDERMAR GARCIA

espalhar para os demais. Para os amigos da liberdade, isto 
é inaceitável (ibid., p. 10).

Isto significa que o crescimento se dá em meio à pobreza e que 
as necessidades de inovação competem com as exigências de justiça. 
Para o autor, isto reflete o conflito social moderno. Afirma que a li-
berdade precisa tanto da prosperidade como da cidadania, sendo que 
os direitos de cidadania para todos se constituem em uma condição 
da riqueza duradoura das nações. Mas, prosperidade e cidadania nem 
sempre foram impulsionadas conjuntamente. A história mostra que há 
um conflito entre os defensores de mais escolhas (provimentos) e os 
defensores de mais direitos (prerrogativas). O autor propõe uma nova 
ênfase à cidadania e diz que “não há uma maneira melhor de atingir 
este objetivo do que através de mudanças estratégicas que ampliam as 
escolhas das pessoas possibilitando a escolha de mais pessoas” (ibid., 
p. 11). Isto implica em aceitar que a política da liberdade se constrói 
em meio à convivência com o conflito. Significa dizer que “prospe-
ridade e cidadania têm, cada qual, seu lugar numa constituição que 
busca as melhores chances de vida para todos” (ibid.).

É necessário deixar claro que o autor defende a cidadania, pois esta 
representa a eliminação das desigualdades de prerrogativas. Não é por 
acaso que afirma que “[...] as desigualdades qualitativas são incompatí-
veis com as sociedades livres, enquanto as desigualdades quantitativas 
podem até ser um estímulo para o aumento das chances de vida” (ibid., 
p. 56). Assinala que a cidadania, refletida nos direitos civis, políticos e 
sociais para todos, constitui-se num grande avanço, o qual, vinculado a 
um aumento significativo dos provimentos, conduz a um estado “alta-
mente desejável” de civilização, mesmo que isso não indique perfeição.

Dahrendorf não ignora a existência de vários problemas na “mo-
derna sociedade de cidadãos”, dentre eles, a pobreza persistente e o 
desemprego por longos períodos. Destaca que os instrumentos utili-
zados pelo Estado Social parecem não ser capazes de lidar com esses 
problemas, o que o leva a asseverar sua defesa da cidadania. Destaca 
que é necessário que se possibilite o desenvolvimento da cidadania 
no âmbito nacional, mas que se tenha clareza que isto não pode ficar 



A POBREZA HUMANA – CONCEPÇÕES, CAUSAS E SOLUÇÕES 77  

restrito ao limite das nações, pois se assim ocorrer, expressará “[...] 
regras de exclusão que violam os próprios princípios da sociedade ci-
vil” (ibid., p. 60). Para construir a sociedade civil, é necessário que os 
direitos de cidadania atinjam todos os seres humanos, o que implica na 
necessidade de construção de uma sociedade civil mundial.

O autor assume a defesa de um liberalismo constitucional. Na sua 
análise do conflito social moderno, destaca a questão do desemprego. 
Seu estudo se volta para a década de 1980 e centra-se na situação das 
economias da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento 
Econômico (OCDE). Segundo ele, o fato de um alto nível de desem-
prego conviver com o pleno desenvolvimento econômico nesta época, 
faz surgir questões sobre o desenvolvimento econômico, sobre a his-
tória do trabalho e da cidadania. 

Uma das primeiras observações feitas por ele é que o crescimento 
da década de 1980 nos países da OCDE afetou muito pouco o desempre-
go existente. A preocupação dos governos para com a competitividade 
levou-os a possibilitar que os empregadores reduzissem a contratação 
de força de trabalho ao mínimo indispensável, pondo em dúvida as me-
didas centradas no crescimento econômico. Veremos que os autores que 
apontam a importância do crescimento econômico como instrumento 
para a diminuição/erradicação da pobreza o associam sempre a uma ne-
cessária distribuição de renda e, neste caso, o emprego tem um papel 
extremamente importante. Ou seja, isolado, o crescimento não respon-
deria de forma adequada à solução do problema da pobreza. 

Mas o destaque maior, dado por Dahrendorf, está relacionado ao 
trabalho. Afirma que “neoconservadores preocupados” e “socialis-
tas desnorteados” exaltaram as virtudes do “trabalho duro” quando 
nenhum deles tinha condições de ofertar empregos suficientes para 
todos. Para ele, ao fazerem tal exaltação, estavam se dirigindo à ne-
cessidade de controle político e social, cujo melhor mecanismo encon-
trado foi a disciplina do trabalho. Neste caso, de um fardo o trabalho é 
transformado em privilégio.

Para o autor, o desemprego da década de 1980 se diferencia do 
desemprego de tempos anteriores. A perda do emprego passou a ser 



78 ADIR VALDERMAR GARCIA

uma preocupação a partir do final do século XIX, quando razões eco-
nômicas para o desemprego foram reconhecidas. Posteriormente, o 
pleno emprego torna-se uma questão de reforma política e social. De-
sejado, medidas foram tomadas para concretizá-lo, exigindo um cres-
cimento econômico saudável que, por sua vez, seria também garantido 
pelo próprio estabelecimento do pleno emprego. Na década de 1980, 
aparecem sinais de certa dissociação entre crescimento econômico e 
emprego. A partir da constatação desses sinais, a política de pleno em-
prego teria de ser qualitativamente diferente. Como ressalta o autor, 

isso não significa dizer que não existam empregos suficien-
tes para todos. Mas, contudo, significa dizer que a distri-
buição de empregos se tornou problemática, e também que 
provavelmente não há empregos suficientes num nível sala-
rial que a maioria associa a um padrão decente de vida. As 
causas imediatas para esse desenvolvimento dos aconteci-
mentos podem ser técnicas. O processo de invenção de me-
canismos que economizam a força de trabalho continuou 
durante muitas décadas. As razões mais profundas para o 
que parece ser uma escassez de empregos são, entretanto, 
sociais. Novas invenções são aplicadas por razões de custo 
e confiabilidade, e estes, por sua vez, têm a ver com a defe-
sa dos salários reais pelo sindicalismo organizado, algumas 
vezes auxiliado pela legislação, e com a imprevisibilidade 
do que as pessoas farão em seguida (ibid., p. 154).

Porém, uma política de pleno emprego qualitativamente diferen-
te, provavelmente não seria suficiente, pois, segundo o autor, o fato de 
se poder produzir mais com menos emprego de força de trabalho pode 
levar o trabalho a tornar-se raro, deixando uma quantidade de trabalha-
dores fora do mercado de trabalho. Alguns fatores são apontados co-
mo limitativos da expansão do mercado de trabalho. Para Dahrendorf, 
se os salários resistem e se não é possível criar empregos com níveis 
salariais menores, o desemprego acaba sendo, em sentido monetário 
estrito, mais barato que o emprego. Outro elemento a ser destacado é 
que o desemprego não afeta as funções nucleares da economia, visto 
que funcionam com um baixo nível de emprego sem que isto impeça 
um aumento da produtividade. É o que acontece com a agricultura e 
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com a indústria, mas também com o setor terciário tradicional (empre-
gos administrativos e correlatos que, por sua vez, tiveram um aumento 
de postos de trabalho, embora não suficiente).

Sendo assim, os que desejam o pleno emprego precisam criar 
ocupações “periféricas e dispensáveis”. Segundo o autor, se por um 
lado pode ser bom dispor desses empregos, é necessário questionar 
seu custo social. Neste sentido, afirma que

[...]. Empregos, como chave para as chances de vida em 
sociedades do trabalho, foram por muito tempo não ape-
nas o bilhete de ingresso para o mundo dos provimentos, 
mas também uma condição para as prerrogativas de ci-
dadania. [...]. Os direitos sociais de cidadania eram es-
treitamente ligados à questão do emprego, notadamente 
através da utilização do princípio do seguro para prerro-
gativas previdenciárias. Ao definir cidadania, demonstrei 
que o status não resulta de um contrato comercial, e nem 
é comercializável. A separação da cidadania em relação à 
ocupação era, desse modo, progresso, por mais que aque-
les que controlam o mundo do trabalho possam desejar 
desfazê-lo. Entretanto, o partido das prerrogativas come-
teu seu próprio erro quando buscou estabelecer o direito 
ao trabalho. Ou essa é uma expressão vazia, ou é um mau 
uso da palavra ‘direito’. Pode ser desejável encontrar tra-
balho para todos, e os políticos podem desejar comprome-
ter-se nesse sentido, mas nenhum juiz pode forçar os em-
pregadores a contratar pessoas desempregadas. Ademais, 
o emprego pelo emprego é uma receita para a ineficiência 
econômica. Em termos de liberdade, é mais importante 
estabelecer o direito de não trabalhar, de forma que os 
governos não possam impor as pessoas uma dependência 
da qual querem escapar (ibid., p. 157).

Neste sentido, o autor aponta o debate que começa na Europa so-
bre a dissociação progressiva entre o trabalho e a cidadania, a exemplo 
das propostas de renda mínima, e destaca um movimento oposto, que 
ocorre nos Estados Unidos, onde o trabalho é posto como pré-requi-
sito para a civilização. Por isso, neste país, a garantia do emprego 
dá-se pela flexibilidade descendente dos salários, o que permitiu que 
as pessoas conseguissem empregos, mas continuassem pobres. Neste 
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caso, “a pobreza persistente é o equivalente americano do desempre-
go persistente na Europa” (ibid., p. 158). Globalmente, a tendência é 
de diminuição dos níveis salariais, apesar de tendências específicas 
de algumas categorias que não são enquadradas nesta situação, e de 
“rebiscatização”, representada pelo aumento do emprego temporário. 

Dahrendorf dirige-se aos movimentos separatistas ao fazer uma 
crítica às lutas das chamadas minorias, e afirma que cada vez mais, 
um número maior de pessoas deixa de querer viver numa sociedade 
multirracial e multicultural. Neste caso, o separatismo é mais reforça-
do do que a igualdade. Trabalhar com questão de direitos de minoria 
pode ser um problema. Para ele, esses direitos “[...] são primeiramente 
mal compreendidos, depois transformados em domínio da minoria. 
No fim, essa atitude oferece pouca resistência ao fundamentalismo dos 
ativistas, de tal modo que as minorias barulhentas podem reivindicar o 
apoio das maiorias silenciosas” (ibid., p. 166). 

Essa tendência separatista torna-se um sério problema. Confor-
me Dahrendorf, o maior custo diz respeito às chances de vida e de 
progresso em direção a uma sociedade civil mundial. Esse objetivo, 
acrescenta o autor, “só pode ser atingido se e quando for entendido 
que a cidadania para todos não torna todos iguais. A cidadania não é 
um processo de nivelamento, mas de capacitação” (ibid.). Assim en-
tendida, a cidadania torna as desigualdades sócio-econômicas, como 
também as culturais, suportáveis por contê-las nos limites de uma casa 
comum de prerrogativas. Neste caso,

o direito de ser diferente pode muito bem ser um dos di-
reitos básicos dos membros de uma sociedade, mas im-
plica que eles se abstenham de métodos de persuasão que 
ponham em risco o princípio da cidadania comum. [...]. 
Separatistas, fundamentalistas e românticos querem a 
homogeneidade, mas os liberais precisam da heteroge-
neidade, porque este é o único caminho para a cidada-
nia universal (ibid., grifo meu).

Dahrendorf é categórico quando defende o desejável alcance do 
pleno emprego, o qual não pode ser o pleno emprego apontado pelos 
social-democratas, mas sim o pleno emprego cujo preço representa a 
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possibilidade de ser pobre, mesmo estando empregado, “o preço ame-
ricano da pobreza”, nas palavras do autor. Neste cenário, precarização 
e flexibilização do trabalho também são elementos fundamentais para 
ajudar a alcançar e manter o pleno emprego.

Em relação à pobreza, o autor destaca que as “políticas gerais” não 
possibilitam as pessoas saírem desta condição. Neste caso, “[...] ativida-
des de desenvolvimento comunitário e até o carisma de indivíduos são 
indispensáveis” (ibid., p. 182-183). Dentre as medidas gerais necessá-
rias, o autor destaca o oferecimento de oportunidades educacionais e a 
possibilidade da garantia de uma “renda básica para todos”, renda esta 
que não deve competir com os salários normais, mas que seja “[...] uma 
alternativa razoavelmente confortável de vida possível” (ibid., p. 183).

A proposta liberal para o equacionamento dos problemas sociais 
está calcada na “liberdade” e no fato de esta liberdade só se concreti-
zar no âmbito do mercado. O mercado deve ser o locus para a busca de 
soluções para problemas como a pobreza. Se encontramos dentre os 
liberais, aqueles que assumem a necessidade de, em alguns momentos, 
haver uma “maior” influência do Estado na dinâmica socioeconômica, 
encontramos também aqueles que, como Hayek (1985), propõem uma 
completa liberação das forças do mercado e a organização de um Esta-
do restrito. É essa posição, considerada “mais radical”, que caracteriza 
o chamado “neoliberalismo”. 

O autor faz uma observação em relação a esta restrição do Esta-
do dizendo que não significa que este deva ficar responsável apenas 
pela defesa e pela cobrança de impostos para custear suas atividades, 
mas também não pode se responsabilizar pela provisão de serviços e 
reivindicar para si privilégios que só deveria ter enquanto defensor da 
lei e da ordem. 

Hayek (1985) faz uma crítica à democracia moderna19 e aos pode-
19 É necessário salientar que Hayek (1985) faz críticas à democracia moderna, 
mas destaca que, “embora não seja em si mesma a liberdade (exceto para esse 
coletivo indefinido, a maioria ‘do povo’), a democracia é uma das mais importantes 
salvaguardas da liberdade” (ibid., p. 7). Sua crítica maior é a este modelo de democracia 
pautada em uma assembleia única e onipotente, cujos poderes ilimitados geram um 
sistema político de chantagem e de corrupção. O autor sugere o uso de outro termo, 
demarquia, para que se evite o desgaste a que o termo democracia foi exposto. Diz que 
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res de uma assembleia democrática única. Segundo ele,

a onipotente e onicompetente assembleia democrática 
única, em que uma maioria em condições de governar só 
pode manter-se pela tentativa de eliminar todas as causas 
de insatisfação de qualquer de seus adeptos, é assim for-
çada a assumir o controle de todas as esferas da vida. A 
fim de justificar medidas que é obrigada a tomar para 
conservar o apoio majoritário, é forçada a formular e 
a impor um código de justiça distributiva inexistente 
e, no sentido estrito da palavra, inconcebível. Numa so-
ciedade assim, ter influência política torna-se muito mais 
compensador para uma pessoa que criar novos meios de 
satisfazer as necessidades de seus semelhantes. Como 
tudo tende a se converter numa questão política em que 
se pode invocar a interferência dos poderes coercitivos do 
governo, uma parte cada vez maior da atividade humana é 
desviada dos esforços produtivos para os esforços políti-
cos [...] (ibid., p. 144, grifo meu).

Partindo deste pressuposto, o autor afirma que a concepção bási-
ca do liberalismo clássico de que o governo deve considerar todas as 
pessoas iguais, por mais desiguais que sejam de fato, é a única capaz 
de possibilitar um governo decente e imparcial. Esta concepção não 
permite a ninguém ter direitos especiais sobre o governo, seja rico ou 
pobre. O único direito seria a garantia de proteção contra qualquer vio-
lência de outrem e a de dispor de “[...] certa renda mínima uniforme 
quando as circunstâncias forem de todo adversas” (ibid., p. 148). Para 
o autor, até o fato de se constatar a desigualdade de fato entre os indi-
víduos e de se usar essa constatação como pretexto para uma coerção 
discriminatória se constituiria numa violação das condições básicas 
em que homens livres se submetem ao governo. 

Hayek (1983) já havia deixado clara sua posição a respeito da 
igualdade. Nesta obra, o autor afirma que a igualdade perante a lei, 

o termo demarquia pode expressar “[...] o fato de que a vontade da maioria só se torna 
imperativa e obrigatória às demais pessoas se a primeira provar sua intenção de agir 
com justiça, submetendo-se a uma norma geral. [Neste sentido, o termo deve indicar] 
um sistema onde o que confere à maioria um poder legítimo não é a simples força, 
mas a convicção comprovada de que ela considera justo o que decreta” (ibid., p. 43).
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exigida pela liberdade, conduz à desigualdade material. Por isso afir-
ma, “igualdade perante a lei e igualdade material não são, portanto, 
apenas categorias diferentes, mas mesmo conflitantes; podemos obter 
uma ou outra, mas não as duas ao mesmo tempo” (ibid., p. 94).

Como conclusão, Hayek (1985) afirma que

[...] não bastará deter os que desejam destruir a democra-
cia para, em seu lugar, construir o socialismo, ou mes-
mo apenas os que estão totalmente comprometidos com 
um programa socialista. O mais forte esteio da tendência 
ao socialismo é hoje constituído pelos que afirmam não 
querer nem o capitalismo, nem o socialismo, mas sim um 
‘meio termo’ ou uma ‘terceira via’. Segui-los é tomar um 
caminho seguro para o socialismo, porque, quando per-
mitimos aos políticos interferir na ordem espontânea do 
mercado em benefício de grupos específicos, eles passam 
a não ter como negar essas concessões a qualquer grupo 
de cujo apoio dependam (ibid., p. 156-157).

Hayek dirige-se claramente aos social-democratas e não ao que 
conhecemos atualmente como “terceira via”. Para ele, a social-demo-
cracia, mesmo não tendo mais a intenção, ainda parece poder propor-
cionar o estabelecimento do socialismo. É interessante destacar que, 
para a social-democracia, a “terceira via” – que representa um amplo 
envolvimento da sociedade civil na resolução dos problemas sociais, 
conforme Giddens (2001) – suscita uma série de críticas. Aqueles que 
entendem que esta “terceira via” vem substituir o Estado nas suas fun-
ções e que defendem que esse Estado continue sendo o responsável 
direto por certas políticas sociais têm colocado restrições ao seu de-
senvolvimento, alegando que este tipo de organização não serve como 
garantidora dos direitos sociais no interior da estrutura social capita-
lista, tendo em vista a sua fragilidade. Como, para a social-democra-
cia, o Estado é o único capaz de garantir direitos sociais, cabe a ele, 
prioritariamente, oferecê-las. 

Hayek é bastante claro na sua defesa de uma “sociedade livre”. 
Em nome do que entende por “liberdade”, o autor obrigatoriamente 
tem que assumir ser necessário aceitar as desigualdades de fato. Co-
mo ao Estado caberia apenas garantir a igualdade perante a lei, outro 
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espaço para o desenvolvimento das capacidades deveria ser afirmado 
e, para o autor, este espaço é o mercado. O mercado é o espaço da 
liberdade, da concorrência, e não caberia ao Estado de uma sociedade 
livre atuar como seu regulador.

Creio que os autores aqui elencados são representativos da visão 
liberal/neoliberal e dão conta de deixar claro quais as “saídas” apontadas 
como soluções para os problemas sociais, dentre eles, a pobreza. Logica-
mente, esses autores sustentam uma visão onde a existência da pobreza é 
um problema. Porém, este problema deve ser resolvido, prioritariamente, 
no âmbito do mercado. Mesmo que Ul Haq, Galbraith e Dahrendorf dei-
xem entender que apenas o mercado não pode dar conta da tarefa de re-
solver o problema da pobreza, nenhum deles sugere que o Estado passe a 
assumi-la como sua responsabilidade. Ul Haq e Galbraith tendem a uma 
exaltação da “caridade”, da “benevolência” dos ricos para com os po-
bres. Dirigindo-se à relação entre países pobres e ricos, Galbraith (1996) 
é enfático ao afirmar que as ex-colônias – os países pobres – receberam 
uma boa atenção dos países mais afortunados. Assume que isto tenha 
se dado, principalmente pelo medo do comunismo. Porém, destaca que 
“mais benigno e inteligente foi o papel eficaz da compaixão, o senso de 
preocupação obrigatória” (ibid., p151, grifo meu). 

É interessante destacar também a importância dada à liberdade 
e à cidadania. Isto porque estes termos ou conceitos expressam coi-
sas diferentes nesta visão, em relação ao pensamento majoritário hoje 
na análise da pobreza – o pensamento social-democrata. Se Hayek se 
apóia determinantemente na liberdade, Dahrendorf destaca a cidada-
nia. Ambos deixam claro que a garantia, tanto da liberdade como da 
cidadania, só se dá quando se aceita que ambas não tomam como pres-
suposto a igualdade de fato ou substantiva. O que deve ser destacado 
é a igualdade perante a lei. Este, na minha compreensão, é o elemento 
central que diferencia os liberais ortodoxos dos social-democratas. Os 
últimos esperam que, em resposta a uma opção política, seja propor-
cionado um amplo movimento de diminuição da pobreza. No mais, 
as proposições são traçadas, em ambos os casos, com o objetivo de 
retirar as pessoas da linha de pobreza, o que não significa diminuição 
substancial das desigualdades, como procuro demonstrar adiante.
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2.2 O fenômeno pobreza sob o ponto de vista “social-democrata”

Como estou me referindo a uma determinada corrente de pensa-
mento, a social-democracia, é necessário inicialmente, caracterizá-la. 
Não pretendo promover um debate em torno da social-democracia, 
mas apenas destacar suas características gerais, buscando diferenciá-
-la do que denomino marxismo, do qual se aproximava inicialmente. 
Pretendo também, de algum modo, mostrar suas peculiaridades em 
relação ao liberalismo, doutrina esta que passa a ser seu suporte. 

A social-democracia, segundo Apter (apud OUTHWAITE e 
BOTTOMORE, 1996, p. 694), assim como outros movimentos tra-
balhistas do século XIX, é “originariamente socialista, sindicalista e 
anti-capitalista.” Porém, quanto mais poder político estes movimentos 
obtinham através de eleições e quanto mais conseguiam realizar em 
termos de mudanças sociais pelas quais lutavam – e que representam 
o aparato dos Estados de Bem-Estar social –, mais se distanciavam da 
esquerda e se aproximavam do que ficou denominado como centro-es-
querda. Coube aos social-democratas o estabelecimento de um “[...] 
forte Estado democrático, em nítido contraste com o minimalismo po-
lítico dos liberais”, bem como a rejeição do “mercado como único ár-
bitro de justiça” e a “afirmação da esfera pública acima da particular” 
(ibid., p. 695). Houve um claro distanciamento dos partidos social-
-democratas das proposições do socialismo revolucionário, sendo que 
todos “romperam decisivamente com o comunismo depois de 1919” 
(ibid.). Ainda, segundo este autor, “desde a Segunda Guerra Mundial, 
muitos deles acabaram aceitando, ou mesmo favorecendo, os merca-
dos acima do planejamento, a empresa privada acima da pública e uma 
política do tipo ‘cresça primeiro e redistribua depois’” (ibid.).20

Anderson e Camiller (1996) apresentam uma descrição interes-
sante do percurso da social-democracia na Europa, o que definiu, de 
certa forma, os contornos dessa vertente de pensamento no mundo 
como um todo. Segundo os autores, a marca registrada da social-de-
mocracia do norte europeu foi a edificação do welfare state pautado 
no pleno emprego e na garantia de amplos serviços sociais. Mas essa 
20 Para uma leitura mais sintética sobre o percurso histórico da social-democracia ver 
também Bottomore (1983).
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forma de organização entra em crise já na década de 1970, com a 
queda dos índices de crescimento e de aumento do desemprego e da 
inflação. Dentro dessas condições, “a social-democracia não carecia 
apenas de políticas eficazes para enfrentar a crise. Ela se viu associada 
à própria crise” (ibid., p. 11), visto que o ressurgimento ideológico 
do monetarismo definiu os gastos estatais excessivos e os sindicatos 
super poderosos como os responsáveis pela estagflação. 

O resultado foi o questionamento da estrutura dos welfare states, 
e uma retomada, no norte da Europa, do poder da direita. No sul da 
Europa, o movimento, em função das condições postas, foi diferen-
te, fazendo com que a esquerda ainda mantivesse um poder maior. A 
social-democracia do sul não atingiu o mesmo nível de estruturação 
do welfare construído no norte, mas promoveu mudanças importantes. 
Segundo os autores, a conjuntura internacional limitou o desempenho 
global dessas administrações e as pressões do mercado mundial, que 
favoreceram a retomada do poder pela direita no norte, favoreceram 
também para inibir impulsos mais radicais da esquerda no sul.

Anderson e Camiller (1996, p. 23-24) destacam que, 

espremida entre uma base social cambiante e um horizon-
te político em contração, a social-democracia parece ter 
perdido sua bússola. Em condições tão alteradas, tenderá 
ela a sofrer uma nova mutação? Houve época, nos primei-
ros anos da Segunda Internacional, em que ela orientou 
sua ação para a superação do capitalismo. Empenhou-se 
depois por reformas parciais, consideradas passos grada-
tivos rumo ao socialismo. Finalmente, contentou-se com 
o bem-estar social e o pleno emprego dentro do capitalis-
mo. Se ela admitir agora uma diminuição do bem-estar e 
desistir do pleno emprego, em que tipo de movimento vai 
se transformar? 

Os autores respondem essa questão, dizendo que “um adeus à es-
sência da social-democracia não precisa significar o desaparecimento 
do termo, que poderia persistir indefinidamente pelo próximo século 
afora [...]” (ibid., p. 24). Mesmo aceitando a vitória do capitalismo 
como definitiva, a social-democracia ainda tem maior probabilidade 
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de se autodefinir como esquerda. Para eles, “provavelmente crescerá 
o apelo de uma visão desse tipo, que abandona a ideia de ‘socialismo’ 
ao mesmo tempo em que conserva a noção de ‘esquerda’, como que 
abrindo mão do vocabulário literal em troca do vocabulário alegórico 
de oposição” (ibid., p. 25).

O que foi posto até aqui parece já representar o que propõe Gi-
ddens (2001, p. 36) quando diz que “se os social-democratas querem 
ter uma influência real no mundo, suas doutrinas devem ser repensa-
das de forma tão radical quanto foi feito meio século atrás, quando a 
social-democracia originalmente rompeu com o marxismo.” Este au-
tor destaca que a “esquerda mais tradicional” compartilha com Stuart 
Hall a visão de que a “esquerda” se define pela “sua preocupação com 
os perigos do mercado, cujos excessos precisam constantemente ser 
refreados pelo Estado” (ibid., p. 42). Chama esta ideia de arcaica e 
reforça a necessidade de esta “esquerda” “se acostumar com os mer-
cados, com o papel das empresas na criação de riqueza e com o fato de 
que o capital privado é essencial para o investimento social” (ibid.). 
Afirma que esta ideia já está sendo aceita pela esquerda reformista 
– que, segundo ele, não tem nada de neoliberal – apesar de, no passa-
do, ter sido admitida de “má vontade”. Entende que os mercados não 
podem ser “autorregulados” e que não dão conta de enfrentar todos 
os custos sociais causados pelo dinamismo criador de riqueza – por 
exemplo, o desemprego e os danos ambientais –, nem, tampouco, dar 
conta de produzir o capital humano de que necessita. Neste caso, “[...] 
o governo, as famílias e as comunidades devem fazê-lo” (ibid., p. 44). 

Giddens sustenta que a política da “terceira via” – defendida por 
ele – é uma política de esquerda. Adverte que 

o ponto exato onde deve ser traçada a linha entre esquerda 
e direita mudou, e há muitas questões e problemas polí-
ticos que não se ajustam claramente a uma dimensão es-
querda/direita. É um erro fundamental querer espremê-las 
desta forma. A divisão entre esquerda e direita refletiu um 
mundo onde se acreditava amplamente que o capitalismo 
poderia ser transcendido, e onde a luta de classes mode-
lou boa parte da vida política. Nenhuma destas condi-
ções é pertinente agora. O ‘radicalismo’ não pode mais 
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ser equacionado com ‘ser de esquerda’. Ao contrário, isto 
frequentemente significa um rompimento com as doutri-
nas estabelecidas de esquerda que perderam seu poder de 
barganha no mundo (ibid., p. 46).

As análises de Giddens não se mostram deslocadas da realidade. 
Mesmo que exista dentre os intelectuais, também denominados de es-
querda, uma “certa resistência” às propostas de constituição de uma 
“terceira via”, uma proposta social-democrata “mais radical” parece já 
estar em risco. O governo de Tony Blair – que tinha como um de seus 
mentores intelectuais, Anthony Giddens – é um bom exemplo que ex-
pressa esse “vínculo (bem) menos estreito” com as propostas originais 
da social-democracia. Antunes (1999) descreve o processo vivenciado 
pela Inglaterra desde a ascensão de Thatcher ao poder em 1979, até a 
eleição de Blair em 1998. Depois do desmonte “neoliberal” promovi-
do por Thatcher e Major, esperava-se que Blair criasse condições mais 
favoráveis para os trabalhadores. O que ocorreu, segundo Antunes, foi 
um distanciamento maior do “New Labour” em relação aos sindicatos, 
expressando a desvinculação desse partido do seu passado trabalhista 
e reformista. Antunes destaca que o modelo de welfare state defendido 
por Blair é completamente diferente do defendido pela social-demo-
cracia clássica. A modernização do Estado, pretendida por Blair, diz 
Antunes, significa a destruição dos direitos do trabalho, definidos por 
Blair como herança arcaica.

Continua existindo um grande número de intelectuais que aposta 
numa “regulação do capitalismo” com vistas à construção de uma so-
ciedade equânime, onde as diferenças sociais não se expressem pela 
desigualdade que coloca uma ampla massa populacional nos umbrais 
do que se convencionou chamar de pobreza. Mesmo que a social-de-
mocracia, de modo geral, tenha se rendido e passado a aceitar “a or-
dem”, isso tem se expressado mais nas medidas concretas. O discurso, 
porém, continua em geral muito próximo das origens dessa corrente 
teórica, e as ações promovidas que contrariam o discurso são justifi-
cadas por se constituírem em uma necessária adaptação conjuntural. 
Daí esperar uma retomada do crescimento, um aumento substancial 
do emprego, um controle definitivo da inflação e uma possibilidade de 
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continuar e intensificar a distribuição de renda, bem como um aumento 
da participação do Estado no oferecimento de políticas sociais, mesmo 
que não diretamente, mas com responsabilidade de financiamento.

Conforme referência anterior, os social-democratas, “críticos do 
capitalismo”, ao assumirem como bandeira de luta as reformas e o 
“controle do capital”, colocando o Estado como o elemento regulador 
e promotor de uma sociedade que possibilitasse a todos viver “digna-
mente” ou, na pior das hipóteses, fora daquilo que é considerado, por 
essa própria sociedade, como humanamente inaceitável – a pobreza –, 
acabam assumindo uma postura cuja base de sustentação é o próprio 
liberalismo, apesar de fazerem críticas severas a ele, principalmente 
no que diz respeito ao papel atribuído ao mercado. Porém, todas as su-
as propostas são no sentido de regular este mercado e não de criar uma 
nova forma de organização social, resguardadas especificidades, como 
posto anteriormente, em relação àqueles que defendem o socialismo e 
acreditam que possa se efetivar via reformas.

Ao destacar essa “vinculação” entre social-democracia e liberalis-
mo, entendo que seja prudente recuperemos, resumidamente, os prin-
cípios mais gerais do liberalismo. Conforme Cunha (1986), estes prin-
cípios são o individualismo, a liberdade, a propriedade, a igualdade e 
a democracia. Como posto anteriormente, estes princípios são alvo de 
críticas apenas no que diz respeito à impossibilidade de atingir a todos, 
sem a devida regulação do sistema. Mas, parece que aí reside o problema 
quando se busca diferenciar, sem alguns cuidados, a social-democracia 
do liberalismo. Os social-democratas não propõem o fim do sistema ou 
a mudança desses princípios. O que buscam é apresentar proposições 
que possibilitem a todos serem agraciados por esses princípios. 

Mas qual ou quais desses princípios não são efetivados? O indiví-
duo é tratado como tal, ou seja, “[...] como sujeito que deve ser respei-
tado por possuir aptidões e talentos próprios, atualizados ou em poten-
cial” (ibid., p. 28). Considerada como natural, essa condição do sujeito 
não poderia ser desvirtuada, cabendo ao governo apenas “[...] permitir 
a cada indivíduo o desenvolvimento de seus talentos, em competição 
com os demais, ao máximo de sua capacidade” (ibid.), agindo como o 
executor da lei natural, ou seja, da defesa dos direitos individuais na-
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turais. Neste caso, o único responsável pelo fracasso, considerando as 
possibilidades de realização dessa “condição natural” dos indivíduos, 
seria o próprio indivíduo.

Outro princípio, a liberdade, segundo Cunha, está diretamente 
associado ao individualismo. A liberdade é individual e “serve para 
combater os privilégios conferidos a certos indivíduos em virtude de 
nascimento ou credo” (ibid., p. 29). Este princípio “presume que um 
indivíduo seja tão livre quanto outro para atingir uma posição social 
vantajosa, em virtude de seus talentos e aptidões” (ibid.).

A propriedade “é entendida como um direito natural do indiví-
duo” (ibid., p. 30), sendo que os liberais negam autoridade a qualquer 
agente político para usurpar os direitos que são considerados natu-
rais. Cabe ao Estado proteger os interesses daqueles que, por esforço 
e trabalho, acumularam bens e propriedade. Sendo assim, eliminado 
o privilégio decorrente do nascimento, o trabalho e o talento são os 
instrumentos para a ascensão social e aquisição de riqueza. 

A igualdade, outro dos princípios gerais do liberalismo, não sig-
nifica igualdade de condições materiais. Sendo diferentes em talento 
e esforço, os indivíduos não podem ser iguais em riqueza. Serão mais 
ricos aqueles que tiverem maiores talentos e se esforçarem mais. Como 
destaca Cunha, “para a doutrina liberal, como os homens não são indi-
vidualmente iguais, é impossível querer que sejam socialmente iguais.” 
(ibid., p. 31). A igualdade defendida é a igualdade perante a lei, a igual-
dade de direitos. A igualdade de direito – igualdade desejada – é contra-
ditória à desigualdade consentida. Isto é resolvido considerando que es-
ta desigualdade se dá em função da disputa individual, e não em função 
da negação de direitos, por parte da sociedade, para alguns indivíduos.

O último princípio apresentado por Cunha é a democracia. Se-
gundo ele, este princípio é exigido pelos anteriores. Ele “consiste no 
igual direito de todos de participarem do governo através de repre-
sentantes de sua própria escolha. Cada indivíduo, agindo livremente, 
é capaz de buscar seus interesses próprios, e, em consequência, os de 
toda a sociedade” (ibid., p. 33). Para o autor, a não realização de um 
desses princípios inviabiliza os demais.
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A social-democracia toma esses princípios, não para descartá-los, 
mas com o objetivo de levá-los à realização. A história mostrou, prin-
cipalmente, que nem tudo depende da vontade, esforço ou capacidade 
individual. A social-democracia faz o que chamo de “correção”, na 
interpretação liberal, mas não abandona seus princípios. Alcança, em 
termos de compreensão e mesmo de efetivação, o desenho de uma 
sociedade cuja responsabilidade do indivíduo passa a ser relativizada. 
Essa relativização se dá, não porque os princípios estejam errados, 
mas porque a sociedade não conseguiu se estruturar para sua plena 
realização. Isto fez com que fossem buscadas saídas que evitassem 
problemas maiores, como convulsões sociais e, principalmente, que 
viessem a provar que a revolução comunista não era a saída para a 
construção de uma sociedade substancialmente melhor. 

Como foi frisado anteriormente, a social-democracia, considera-
da uma corrente de esquerda, desloca-se para uma posição de centro-
-esquerda. Esse movimento expressa a adesão aos princípios do libe-
ralismo. Enquanto crítica do modelo social, a social-democracia pode 
ser entendida como a “esquerda do liberalismo”. Digo isto porque não 
se pode negar, por exemplo, que ela condena a utilização do merca-
do como instrumento único e eficaz de distribuição das “possibilidades 
sociais de cada um se desenvolver”. É evidente o destaque dado, pela 
social-democracia, ao papel do Estado enquanto instrumento regulador 
do que é considerado por muitos como “distorções” do capitalismo. Um 
Estado que deve e pode promover o bem-estar social, desde que haja 
disposição política para tal. É evidente, também, a defesa dos social-
-democratas por igualdade de condições, por distribuição de renda, 
pela universalidade e efetivação de direitos, inclusive pela “colocação 
da vida antes da economia”. Porém, os liberais também não negam a 
necessidade de possibilitar a todos uma “vida digna”; apenas entendem 
que o caminho não deve ser via controle do mercado, mas que deve ser 
o próprio mercado, sendo que o Estado deve se preocupar apenas com 
aqueles que estejam, por algum motivo justificável, impossibilitados de 
viver sem seu auxílio. A crítica dos social-democratas aos neoliberais 
vem justamente no sentido de condenar este “retorno” à radicalidade da 
centralidade do mercado no comando da dinâmica social.
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Se os social-democratas viam, inicialmente, uma possibilidade de 
alcance do socialismo, via uma intervenção do Estado, passaram, poste-
riormente, a acatar que as transformações deveriam ser buscadas no inte-
rior do próprio sistema com o objetivo de corrigi-lo, não de extingui-lo. 
Neste momento, o capitalismo passa a ser encarado como “a ordem”, co-
mo entendem os “liberais/neoliberais”, e não mais como “uma ordem”.

As concepções de pobreza apresentadas a seguir, bem como as 
causas e soluções apresentadas nos capítulos II e III, fazem parte do 
arcabouço teórico desta corrente denominada aqui como “social-de-
mocrata”. É com os argumentos apresentados pelos autores aqui ci-
tados, e que compõem essa corrente teórica, que vou dialogar. É essa 
tendência de compreensão do fenômeno pobreza que se coloca como 
objeto de análise e reflexão e que vou contrapor com a análise marxis-
ta a ser apresentada no capítulo IV.

Como já referido anteriormente, os autores serão agrupados em 
três subitens que expressam a ênfase dada por eles a um aspecto em 
especial na análise da pobreza.

2.2.1 Concepções de pobreza a partir da “dimensão econômica”.

Os autores aqui agrupados representam uma tendência de análise 
da pobreza que enfatiza a “falta de recursos materiais para a manu-
tenção da vida”. Essa ênfase está sendo tomada neste trabalho como 
“dimensão econômica” do problema. Como foi posto anteriormente, 
em alguns momentos essa “dimensão econômica” se aproxima da “di-
mensão política”, mas, no geral, é possível fazer a distinção em termos 
de “ênfase”.

Abranches (1987, p. 16) afirma que

a miséria é filha do subdesenvolvimento, mas não é 
qualquer modo de desenvolvimento que a faz desapa-
recer. Na verdade, um estilo de crescimento que mantenha 
as pautas de exclusão social, econômica e política pode 
tornar-se seu padrasto. Pobreza é destituição, margina-
lidade e desproteção. Destituição dos meios de sobrevi-
vência física; marginalização no usufruto dos benefícios 
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do progresso e no acesso às oportunidades de emprego e 
consumo; desproteção por falta de amparo público ade-
quado e inoperância dos direitos básicos de cidadania, que 
incluem garantias à vida e ao bem-estar (grifo meu).

Para o autor, ser pobre significa gastar todas as energias exclusi-
vamente na luta contra a morte, na luta pelo mínimo de manutenção 
física, material. A pobreza é a destituição de meios de subsistência 
satisfatória e seu parâmetro estruturador, que faz parte da sua lógica, 
é a privação absoluta. A privação absoluta, por sua vez, refere-se à 
carência extremada de quaisquer meios para a satisfação das necessi-
dades primárias que proporcionam a sobrevivência física, bem como a 
sanidade da pessoa e dos familiares que dela dependem. 

As necessidades ditas “básicas” não se resumem apenas àquelas 
ligadas à pura sobrevivência física. Segundo o autor, nem mesmo as 
formulações mais liberais deixam de reconhecer isto. Devem ser in-
cluídas como necessidades básicas tudo o que permite a manutenção 
física em condições tais que as necessidades biológicas possam ser 
satisfeitas em grau adequado, prevenindo sequelas causadas por má 
alimentação, garantindo-se também meio ambiente salubre, abrigo 
adequado, atendimento preventivo em saúde e assistência médica, 
bem como a satisfação de necessidades culturais e sociais determina-
das, que definam um mínimo de bem-estar e permitam alterar as chan-
ces futuras, como no caso da educação elementar.21 Porém, mesmo 
que o autor apresente as necessidades básicas de modo a ultrapassar o 
suprimento alimentar, trabalha com a noção de “mínimo necessário” 
e esta noção é fundamental para a análise que pretendo fazer. Afinal, 
o alcance desse mínimo parece se constituir na solução do problema. 
Discutirei este aspecto mais adiante.

Abranches afirma que, em sociedades de mercado, o acesso aos 
meios para satisfação das necessidades é conferido, em primeiro lu-

21 Segundo Abranches (1987, p. 17), “a determinação do mínimo necessário à 
subsistência, subjacente à noção de necessidades básicas, ao cálculo de um salário 
mínimo ou à demarcação de linhas de pobreza, tem longa tradição na economia 
política.” Na sua leitura, de Smith a Marx, as necessidades básicas ultrapassam o 
meramente fisiológico.
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gar, pela renda que, para a grande maioria da população, resulta do 
trabalho assalariado e, por consequência, da possibilidade de estar 
empregado com uma remuneração suficiente. Destaca que, em alguns 
casos, apesar dos baixos rendimentos, alguns complementam a renda 
em função da posse de algum recurso que permite o suprimento di-
reto ou pela troca, a exemplo dos pequenos proprietários. Essa renda 
complementar também pode ser obtida, bem como bens e serviços, a 
partir da ação do Estado. O autor ressalta que, em uma sociedade de 
mercado, quanto maior a defasagem entre o salário e a renda necessá-
ria para satisfazer tais necessidades, maior será a dependência dessa 
pessoa em relação aos outros meios, ou seja, ela dependerá mais da 
efetiva realização de seus direitos face ao Estado (previdência, assis-
tência, complementação de renda, etc.), visto que suas outras posses 
serão, provavelmente, insuficientes para gerar rendimento adicional, 
monetário ou não, que possa cobrir aquele hiato.

Para o autor, “a destituição está, assim, intimamente associada 
à estrutura de propriedade vigente, aos padrões de produção e 
consumo e aos mecanismos de distribuição de bens e serviços fora 
dos circuitos normais do mercado, através das políticas de cober-
tura social” (ibid., p. 19, grifo meu).

Desta forma, para Abranches, existe certo sentido na associação 
entre pobreza e desigualdade. Porém, na sua compreensão, a desigual-
dade é um fenômeno distinto da destituição. “Não são fenômenos in-
dependentes, pois interagem, histórica e estruturalmente: um reforça 
o outro, em medida variável, no tempo e no espaço. Mas obedecem 
a lógicas distintas, econômica e politicamente” (ibid., p. 21). Pode-se 
distribuir renda sem, necessariamente, alterar a medida da pobreza, 
basta que esta distribuição não atinja aqueles que vivem na linha de 
pobreza. Por isso o autor reforça sua posição dizendo que “pobreza 
e desigualdade são fenômenos ética e socialmente similares, mas 
econômica e politicamente diversos” (ibid., grifo meu).

É importante notar que Abranches refere-se aos problemas estru-
turais do capitalismo, principalmente ao fato de vivermos numa so-
ciedade de mercado que impõe uma série de limites à própria possi-
bilidade de sobrevivência das pessoas. Porém, apresenta soluções que 
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partem do interior deste próprio sistema no momento em que atribui 
ao Estado a tarefa de eliminar o que ele chamou de “focos estruturais 
de pobreza”, como veremos posteriormente.

Alayón (1995, p. 13) afirma que a pobreza é histórica e, infeliz-
mente, é também uma circunstância hoje presente. Na sua compreen-
são, aqueles “[...] que pensam que sempre existirão pobres parecem 
responder a duas concepções: a determinadas configurações ideoló-
gicas e políticas ou à aceitação resignada das próprias vítimas desse 
fenômeno velho e moderno.” Segundo ele, não podemos prever quan-
do a pobreza deixará de existir, mas pode-se afirmar “que os estilos 
societários e as características que os definem são produtos da decisão 
dos homens, isto é, constituem uma construção social.”

O autor afirma que as noções de pobre, bem como as situações 
de pobreza respondem, considerando determinadas concepções, “[...] 
a uma dupla e única lógica: a que pretende atribuir-lhes uma ori-
gem natural e/ou quase voluntária e dificultar a compreensão dos 
fatores causais concretos que, de fato, originam tais desgraças” 
(ibid., p. 112, grifo meu). Para ele, o fenômeno pobreza tem sua ori-
gem no social, na dinâmica da sociedade, e é essa sociedade que deve 
ser desvelada e compreendida corretamente. Porém, ao perguntar 
se o que falhou foi o sistema social e econômico, o autor afirma que se 
este sistema falhou, foi exclusivamente 

do ponto de vista da reivindicação humana de evitar a fome; 
mas teve pleno ‘êxito’ no aproveitamento das oportunidades 
para cumprir com os seus objetivos de acumulação e lucro. 
Na realidade, a ‘lógica’ do sistema falha quando não alcança 
os seus objetivos – é por isso que, recentemente, verificam-
-se os ataques ao Estado de Bem-Estar, que ‘desvia’ recursos 
do capital para outros setores sociais (ibid., p. 114).

Esta referência do autor leva ao entendimento que o Estado de 
Bem-estar deve ser caracterizado como algo que não faz parte da “ló-
gica” do sistema capitalista, por isso tem de ser atacado. Alayón parte 
da compreensão que o Estado de Bem-estar é uma das principais so-
luções para a pobreza, como veremos posteriormente. Neste sentido, 
condena os ataques promovidos contra ele.
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Uma das conclusões do autor – concordando com e citando Car-
los Amat – é que 

‘a pobreza, enquanto realidade que expressa uma profun-
da desigualdade social, uma injusta distribuição das opor-
tunidades de desenvolvimento e um objetivo bloqueio das 
possibilidades de satisfação das necessidades humanas22, 
desnatura o sentido da democracia e se converte na sua 
negação mais radical. Nesta perspectiva, pois, um gover-
no só pode demonstrar a sua natureza ou vocação demo-
crática na medida em que faz da luta contra a pobreza 
o seu mais importante objetivo político e social’ (AMAT 
apud ALAYÓN, 1995, p. 118).

É interessante ressaltar a importância dada pelo autor à demo-
cracia. Significa dizer que a democracia pressupõe uma ordem social 
diferente dessa onde a “pobreza” acaba se estabelecendo. Poderíamos 
perguntar: que democracia é essa? Colocada como um pressuposto 
necessário para a eliminação da pobreza, a “sociedade democrática” 
demonstra resistência em se estabelecer de forma global e duradoura. 
Geralmente tomam-se como exemplos de “sociedades democráticas” 
aquelas que conseguiram, de certo modo, diminuir as diferenças so-
ciais. Pode-se considerar aqui a experiência dos Estados de Bem-estar 
Social mais avançados. Mas estas sociedades conseguiram eliminar 
definitivamente a pobreza?

Segundo Alayón, a pobreza cresce e este é um processo obvio, 
tornando-se supérflua a sua descrição e fundamentação detalhada. Ele 
também chama a atenção para o fato que, falar de “país pobre” pode 
levar ao entendimento da pobreza como um fato imutável, natural, ca-
sual. Ao contrário, falar de “país empobrecido” faz-nos pensar sobre o 
que o empobreceu. Também observa que “nem todo país empobreceu: 
empobreceram-se o Estado e certos setores amplos da sociedade, ao 
passo que a riqueza se concentrou em outros setores sociais, certamen-
te minoritários” (ibid., p. 119).

Alayón afirma que a pobreza ocorre em função do cumprimento 

22 O autor não define satisfação das necessidades humanas, nem faz referência à 
compreensão dos autores com os quais dialoga.
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dos objetivos do sistema capitalista, ou seja, da acumulação e do lucro. 
Porém, à medida que analisa o tema, deixa claro, também, que as solu-
ções podem ser encontradas no interior do próprio sistema e, neste caso, 
também aponta o Estado como o elemento central para que isso ocorra. 
Sua compreensão dos “problemas estruturais” do capitalismo, bem co-
mo do Estado capitalista, não chega a por em xeque o sistema como tal.

Pereira (1986) apresenta uma leitura radicalizada em relação à 
impossibilidade de a pobreza ser resolvida no interior do capitalismo. 
Na ocasião, afirmava que “[...] a abertura de oportunidades aos desi-
guais, via política social, não significava outra coisa senão a institucio-
nalização da desigualdade ao invés de sua extinção [...]” (ibid., p. 23). 
Isto significava a adoção de uma postura crítica em relação às defesas 
em prol do Estado de Bem-Estar como solução para a pobreza.23 A 
pobreza é definida, por ela, como um “problema estrutural do capita-
lismo” e, como tal, não tem solução no seu interior. 

Pereira (2002), ao tratar da definição de “necessidades básicas”, 
apesar de manter uma compreensão crítica em relação à análise do fe-
nômeno pobreza, relativiza sua postura, ao justificar que aceitar a con-
cepção de “mínimos sociais” em contraposição a de “básicos sociais” 
possibilita o domínio do mercado no processo de provisão de bens e ser-
viços básicos à população. Do mesmo jeito, levaria a um rechaçamento 
dos direitos sociais, da universalização do atendimento e da liberdade 
positiva – que, segundo a autora, exige o comprometimento do Estado 
com a satisfação de necessidades – e do controle democrático.

Partindo dessas considerações, pergunto: Se a pobreza é estru-
tural e não pode ser solucionada no interior do sistema capitalista, 
como defender tal posição? Pereira aproxima-se da defesa do estabe-
lecimento do que está sendo denominado “socialismo pós-industrial”. 
Especificarei melhor esta questão no capítulo III.

Hadad (1998) posiciona-se de maneira semelhante. O autor tam-
bém retoma a análise marxista sobre a pobreza e destaca a especifi-
cidade deste fenômeno como sendo estrutural no capitalismo e, por-
tanto, sem solução. Partindo deste pressuposto, conclui que, como o 
23 A autora apresenta observações importantes a respeito do tema no interior do 
marxismo. Estas observações serão retomadas no capítulo IV.
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sistema capitalista dá sinais de vida longa, “[...] mesmo considerando 
a eliminação do trabalho como fonte criadora de riqueza, não pode-
mos direcionar nossos esforços no sentido de promover um acirra-
mento das contradições internas do capitalismo para antecipar seu fim 
[...]” (ibid., p. 11). Por isso, “a pobreza deve ser enfrentada dentro das 
fronteiras do capitalismo” (ibid.), sendo que a solução não se encon-
tra nos “[...] atuais recursos de que dispõe o sistema: o mercado e o 
Estado Providência” (ibid., p. 12). Apesar de fundamentais, esses re-
cursos não são suficientes. Para o autor, “será preciso um pacto social 
de solidariedade – em que se resgate o ‘senso de responsabilidade’ 
que norteava o comportamento dos membros de uma comunidade em 
formações sociais pré-capitalistas [...]” (ibid.). A proposição final é 
o fortalecimento do “terceiro setor”, que se constitui em “uma força 
independente do mercado e do setor público” (ibid.). Este “terceiro 
setor” deve ser mobilizado para, pelo menos, combater “a pobreza que 
sufoca os excluídos do processo social, ou seja, a pobreza absoluta” 
(ibid.). Esta posição, de certa forma, reflete a postura daqueles que 
capitulam diante do capitalismo como sendo “a ordem”.

Dupas (1999) trata da pobreza, partindo da exclusão. Ele defen-
de a existência de fortes relações entre a globalização e o aumento 
do desemprego e da exclusão social e afirma que, na condição de 
pobreza atual, o “sentimento de desamparo” aumenta em função de 
o Estado também estar passando por forte reestruturação, não dando 
conta de se manter “como guardião das garantias sociais”, papel re-
cebido no pós-guerra.

Para o autor, outro aspecto – ligado à globalização e à revolu-
ção tecnológica – também colabora para o surgimento do conceito 
de exclusão: a elevação das aspirações de consumo de grande parte 
da população mundial. As distâncias entre os diversos países foram 
encurtadas o que, juntamente com a mídia global, fez com que o modo 
de vida das sociedades de consumo ocidentais, apesar de não estar 
acessível a todos nem mesmo nos países ricos, passasse a ser tomado 
como padrão. Isto pode possibilitar, a partir da comparação da pos-
sibilidade de consumo, uma alteração no sentimento de exclusão, ou 
seja, “o de estar excluído não de necessidades consideradas básicas, 
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mas daquilo que outras pessoas têm. Essa sensação pode, com efeito, 
ocorrer em qualquer faixa de renda” (ibid., p. 17).

Segundo Dupas, 

um bom entendimento da pobreza envolve a investigação 
de suas ligações com outras variáveis. Seria necessário, 
por exemplo, vincular pobreza e integração social no em-
prego; articular a dimensão econômica da pobreza com as 
dimensões sociais; examinar o papel do progresso social 
e das estruturas institucionais na criação de privações e 
na geração de inclusão; explorar as implicações da globa-
lização para estratégias antipobreza, para a coesão social 
e para a justiça social; finalmente, examinar os vínculos 
entre direitos (civis, políticos, sociais), acesso à sobrevi-
vência e mercados (ibid., p. 21).

Considerando a multiplicidade de aspectos relacionados à exclu-
são social, esta pode, segundo Dupas, “significar desde estar excluído 
da possibilidade de garantir a sobrevivência física, até um sentimen-
to subjetivo de ressentimento por não desfrutar de bens, capacidades 
ou oportunidades que outros indivíduos desfrutam” (ibid., p. 22). Em 
função dessa complexidade, o autor adota “uma perspectiva de aná-
lise basicamente econômica – e não psicossociológica – para tratar 
da exclusão social – que subjetivamente é o que importa – de um 
critério de exclusão efetiva” (ibid., p. 24). Completa dizendo que “a 
pobreza – entendida como incapacidade de satisfazer necessidades 
básicas – deve ser o foco da definição de exclusão social em países 
que não possuem um Estado de bem-estar social garantindo mi-
nimamente a sobrevivência de seus cidadãos” (ibid., grifos meus).

Para Dupas, as linhas de pobreza que têm sido traçadas não in-
cluem apenas alimentos (como necessidades básicas), mas também 
moradia, saneamento, educação, bem como outros bens que podem 
ser considerados supérfluos como frequentar teatro, restaurante, via-
jar, etc., ou seja,

elas tendem mensurar a renda monetária necessária para 
que dados os hábitos da população e os preços vigentes, 
os indivíduos possam usufruir de uma vida considerada 
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socialmente aceitável. Como as sociedades são diferen-
tes, os elementos utilizados para determinar o corte entre 
pobres e não-pobres devem também diferir de acordo com 
os costumes, expectativas e hábitos de cada comunidade 
(ibid., p. 25, grifo meu).

Para o autor, o enfoque da pobreza, baseado nas capacidades bá-
sicas para alcançar níveis de vida minimamente aceitáveis24 é “com-
plementar e mais profundo do que aquele que analisa a pobreza 
segundo a perspectiva da baixa renda ou da posse escassa de bens 
primários e recursos” (ibid., p. 31). Neste caso, seria possível afir-
mar “que a pobreza não é uma questão de escassez de bem-estar 
senão de incapacidade para conseguir bem-estar precisamente pe-
la ausência de meios” (ibid., grifo meu).25 Isto também se caracteriza 
como uma causa da pobreza.

O autor trata, como ele mesmo afirma, da “face mais moderna da 
pobreza, ou seja, aquela relacionada ao novo padrão de acumulação de 
capital que ora se observa” (ibid., p. 33). Busca analisar a questão da 
exclusão a partir da inserção ou não dos indivíduos no sistema produ-
tivo. Isto implica em saber se o trabalho, tanto formal quanto informal, 
“é central na lógica das cadeias produtivas ou se sobreviverá apenas 
nas franjas do sistema” (ibid.). Toma a pobreza como a principal di-
mensão da exclusão. Utiliza o enfoque de pobreza “como dificuldade 
de acesso real aos bens e serviços mínimos adequados a uma so-
brevivência digna” (ibid., p. 34, grifo meu). Esse acesso, nas socie-
dades contemporâneas, dá-se por duas formas: pela renda disponível, 
normalmente fruto do trabalho, e pelas oportunidades oferecidas pelos 
programas públicos de bem-estar social (welfare state).

Em relação à renda proveniente do trabalho, o autor atenta para 
alguns pontos importantes: “o nível de renda auferida; a estabilidade 
no tempo do nível dessa renda; e a estabilidade da própria atividade 
24 O que, segundo Dupas (1999, p. 30), incluiria não só alimentação, vestuário, saúde, mas 
também a própria possibilidades de participação na vida comunitária “desempenhando 
funções não-pagas que a sociedade tem o direito de esperar de seus membros: cuidar dos 
filhos, dos inválidos, participar de movimentos políticos, entre outras.” 
25 Dupas cita o exemplo de um portador de deficiência renal que, mesmo tendo uma 
renda maior do que outros, pode continuar sem os meios suficientes, dada a sua situação.
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que permite auferir a renda” (ibid.). Para ele, “a natureza do tra-
balho possível de ser exercido na economia global é essencial ao 
entendimento da questão da exclusão” (ibid., grifo meu). É essa 
exclusão, baseada principalmente na condição de ter ou não trabalho 
no atual momento do capitalismo, que será destacada pelo autor como 
causa da pobreza. Note-se que ele busca trabalhar – e isto fica mais 
claro quando trata das causas da pobreza que serão apresentadas no 
próximo capítulo – com os limites que estão sendo postos pelo capita-
lismo para a solução da exclusão e, consequentemente, da pobreza. No 
centro de suas análises estão o trabalho e o Estado.

Rocha (1995, p. 224) afirma que

num país como o Brasil onde, reconhecidamente, largas 
parcelas da população não têm acesso aos bens e serviços 
essenciais, a noção fundamental é a de pobreza absoluta, 
embora seja inescapável que nessa definição estejam im-
plícitas necessidades vinculadas ao modo de vida predomi-
nante. Por outro lado, adotou-se uma definição essencial-
mente objetiva de necessidade, refletindo escolhas médias 
de consumo observadas em famílias de baixa renda. 

Decorrente disto, para a autora, pobres são todos 

aqueles que não dispõem dos meios para atender as neces-
sidades de alimentação, dados os custos de atendimento 
de requerimentos nutricionais associados à estrutura de 
consumo alimentar habitual, nem as demais necessida-
des de vestuário, educação, despesas pessoais, habitação, 
etc., que correspondem geralmente àquele nível de des-
pesa alimentar. Mais restritamente são indigentes aqueles 
incapazes de atender tão-somente às necessidades ali-
mentares (ibid.).

Continua dizendo que, 

embora, reconhecidamente, pobreza seja uma síndro-
me de carências diversas, é comum associá-la à insufi-
ciência de renda, já que renda é o meio privilegiado de 
atendimento de necessidades em uma sociedade mo-
derna. O estabelecimento de parâmetros de renda abaixo 
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dos quais os indivíduos são considerados pobres – a linha 
de pobreza – ou indigentes – a linha de indigência – deve 
representar o custo de atendimento das necessidades bási-
cas em determinado tempo e lugar (ibid., grifo meu).

Salama e Destremau (1999) afirmam que a pobreza é abordada e 
analisada como problema. Como problema político, ela é uma ameaça 
à estabilidade e à coesão social. Como problema econômico, é con-
siderada um freio ao crescimento, um custo em função da perda de 
ganho fiscal e uma despesa em função da necessidade de investimento 
em programas sociais e nos sistemas de proteção social. Como proble-
ma ideológico, situa-se no campo dos registros éticos, religiosos ou 
não. Para os autores, é necessário dar um contorno quantitativo a este 
problema, o que permitirá a tomada das decisões necessárias para o 
seu enfrentamento. Para eles, 

um problema ‘pobreza’ que a medida avalia como pouco 
importante poderá ser mais facilmente tolerado, enquanto 
um ‘grande’ problema de pobreza incitará as diferentes 
categorias de interventores a implantar medidas cujo cus-
to, todavia, poderá constituir um fator de freio ou de limi-
tação (ibid., p. 135-136).

Os autores chamam a atenção para o fato de os estudos sobre a 
pobreza, nos países capitalistas desenvolvidos, partirem de referentes 
diferentes daqueles dos países em desenvolvimento. Nos países de-
senvolvidos interpreta-se a trajetória dos pobres ou excluídos como 
“fracasso de uma ‘máquina’ que prometia bem-estar a todos” (ibid., p. 
137). Neste caso, a pobreza se constrói como uma questão social, onde 
a solidariedade nacional, refletida no Estado distribuidor, é tomada 
como obrigação legal. Já, nos países em desenvolvimento, a pobreza é 
vista como reflexo esperado da pobreza do próprio país (ou de outros 
aspectos, como a corrupção do governo) ou em termos comunitários. 
Para os autores, a compreensão da pobreza como uma violação dos 
direitos do homem é embrionária. Se este tipo de interpretação tende a 
se impor nos países capitalistas avançados, o mesmo não acontece em 
relação aos países pobres, estando ausente na maioria dos discursos 
oficiais desses países, com exceção dos discursos religiosos da Teolo-
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gia da Libertação e dos comitês e organizações que defendem o direito 
dos mais pobres.

Estes autores também destacam que a ONU, ambicionando es-
tender esses direitos do homem a todo planeta, transformando-os em 
pilares da luta contra a pobreza, firmou dois grandes pactos: um em 
1966, para entrar em vigor a partir de 1976; e outro que trata dos di-
reitos cívicos e políticos. Nestes pactos eram firmados: o direito ao 
trabalho com remuneração que permitisse, no mínimo, levar uma vida 
decente; o direito à Previdência Social (inclusive segurança social); o 
direito a um nível de vida adequado, individual e familiar (inclusive 
alimentação, roupas, moradia satisfatórias), bem como a possibilidade 
de melhoria contínua de suas condições de existência; e o direito indi-
vidual de se livrar da fome. 

A medida da pobreza tem assim uma finalidade nobre, tes-
temunhar que a pobreza desmedida é violação dos direitos 
do homem e contribuir para a satisfação desses direitos. Pa-
radoxalmente, é nesta perspectiva ambiciosa que a medida da 
pobreza se revela mais incapaz de dar conta das dimensões 
menos quantificáveis da miséria e dos sofrimentos que ela 
produz inevitavelmente, salvo multiplicar e cruzar os crité-
rios, de forma a se aproximar de sua multidimensionalidade 
(ibid., p. 139, grifo meu).

Essa distinção, que na citação acima aparece como “pobreza des-
medida”, é muito interessante. Podemos entender que, se há uma “po-
breza desmedida” que se caracteriza como violação dos direitos do 
homem, há uma pobreza “na medida”, ou seja, aceitável e que se co-
loca dentro de “parâmetros” a serem definidos. Isto tem relação direta 
com a funcionalidade da pobreza e, provavelmente, está relacionado 
ao estabelecimento das denominadas “necessidades básicas”.

Os autores apresentados até aqui relacionaram pobreza, princi-
palmente, à “falta de recursos materiais básicos” para a manutenção 
da vida. Ressaltaram o caráter social da pobreza e, no caso de Abran-
ches, Dupas e Rocha, buscaram estabelecer quais são as “necessidades 
básicas” a serem supridas para que uma pessoa saia da condição de 
pobre. De certa forma, esses autores trabalharam com a compreensão 
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de pobreza como “privação relativa”. A “privação relativa” está rela-
cionada não apenas à má distribuição de recursos, mas ao fato de os 
recursos não permitirem satisfazer as exigências e normas sociais defi-
nidas como regras a serem seguidas pelos membros de uma sociedade. 
Conforme Townsend (1996, p. 580), 

as pessoas sofrem uma privação relativa se não podem obter 
regime alimentar, confortos, padrões e serviços – que lhes 
permitam desempenhar os papéis, participar das relações 
e ter o comportamento habitual que se espera delas como 
membros da sociedade. As pessoas podem sofrer privações 
em qualquer ou em todas as principais esferas da vida – no 
trabalho, onde são ganhos os meios que determinam predo-
minantemente as posições ocupadas em outras esferas; no 
lar, na família e na comunidade; nas viagens; em uma gama 
de atividades sociais e individuais fora do trabalho, do lar 
ou da comunidade, no desempenho de uma variedade de 
papéis em cumprimento de obrigações sociais. 

Mas aqui, assim como nas demais formulações, o problema está 
na medida e na operacionalização desta compreensão. Neste sentido, 
o autor diz que “sob o enfoque da ‘privação relativa’, concebe-se um 
limiar de renda de acordo com o tamanho e o tipo de família, abai-
xo do qual a retirada ou exclusão da participação ativa na sociedade 
torna-se desproporcionalmente acentuada” (ibid.). Como o estabeleci-
mento dos recursos, bem como o seu nível, estão associados ao papel 
que cada pessoa tem que desempenhar, ou é chamada a desempenhar, 
esta compreensão, no meu entendimento, pode justificar a situação 
de muitos grupos, pois, para o papel que devem desempenhar, não 
precisam ter acesso a nada mais do que já tem sido considerado neces-
sário. Dependendo do nível de consumo e participação que vier a ser 
considerado possível, pode-se voltar à compreensão de “necessidades 
mínimas”, de “necessidades de subsistência” ou de “necessidades bá-
sicas”, considerando, aqui, a compreensão de Townsend.26

26 Para Townsend (1996), as “necessidades mínimas” estão relacionadas às necessidades 
alimentares; as “necessidades de subsistência” também são predominantemente 
físicas, mas mais ampliadas, pois envolvem outros recursos como moradia, vestuário; 
as “necessidades básicas” incluem, além desses recursos (alimentação, moradia 
vestuário, mobiliário, utensílios domésticos, em níveis adequados), serviços essenciais 
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Os autores até aqui apresentados não desconsideram a relação que 
esta “não satisfação das necessidades básicas” tem com “aspectos po-
líticos”. No entanto, para caracterizar a pobreza, partiram de um ponto 
distinto dos que serão apresentados a seguir.

2.2.2 Concepções de pobreza a partir da “dimensão política”

Assim como os autores apresentados no item anterior não igno-
ram a “dimensão política” do fenômeno pobreza, os que serão agora 
apresentados também não ignoram a “dimensão econômica”. Porém, 
enfatizam a “dimensão política”, apontando-a como a principal a ser 
tomada como referência para a análise do fenômeno.

Demo (1996, p. 94) utilizou como hipótese de trabalho que o centro 
da pobreza não estaria na “insuficiência de renda, mas na exclusão po-
lítica, ou seja, [no] problema da desigualdade.”27 Afirma que “a insufi-
ciência de renda representa fenômeno decisivo na vida das famílias, 
mas é sobretudo decorrência da precariedade da cidadania históri-
ca” (ibid., grifo meu). Justifica essa posição a partir da compreensão que

a renda é um fenômeno produzido no mercado e apropria-
do na sociedade. Em termos de produção, representa so-
bretudo uma relação econômica de mercado. Em termos 
de apropriação, representa sobretudo uma relação social 
de desigualdade histórico-estrutural. Desde logo, não se-
gue daí que a desigualdade seja apenas efeito decorrente 
do mercado, mas tão-somente que o mercado é uma das 
expressões históricas da desigualdade estrutural das so-
ciedades (ibid.).

Conclamando a “tradição dialética”, Demo (1996, p. 95) ressalta 
a polaridade de toda relação social para afirmar que “desigualdade é 
estrutura”, “parte intrínseca de toda sociedade” (grifo meu). Por isso, 
os termos “social e desigual tendem a ser sinônimos, em termos de 
forma.” Afirma também que “desigualdade é história”; a desigualdade 
a serem fornecidos pela e para a comunidade em geral (água potável, saneamento, 
transporte público, saúde, educação, cultura). Para o autor, a noção de “privação 
relativa” e mais ampla.
27 Ver também Demo (1995).
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dinamiza a história. Dessas afirmações, tira duas conclusões: “de um 
lado, não há história sem desigualdade, como, de outro, toda história 
pode rever a desigualdade”, desde que as “condições históricas de for-
mação da competência popular” existam.

O autor define política como “a conquista humana de uma história 
própria, diante do cenário dado da desigualdade estrutural” (ibid., p. 
96). Destaca dois equívocos quando se toma a insuficiência de renda 
como determinante central da pobreza. O primeiro refere-se a uma 
confusão entre causa e decorrência; e o segundo, à delimitação da 
análise ao campo do mercado, sem considerar o cenário político da 
pobreza. Define pobreza política como sendo “a dinâmica central 
do fenômeno chamado pobreza e que privilegia a dimensão da de-
sigualdade. Assim, ser pobre não é tanto ‘ter’ menos (carente), mas 
‘ser’ menos (desigual)” (ibid., grifo meu). O autor diz que as carências 
materiais são relevantes, mas não as mais cruciais, pois “a condição 
mais aguda de pobreza é a exclusão de caráter político, historicamente 
produzida, mantida, cultivada” (ibid., p. 97).

A partir disto, “politicamente pobre é a pessoa que sequer conse-
gue saber que é pobre. Quer dizer, não há pobreza mais compromete-
dora do que a ignorância, representando esta situação de mais grave 
indignidade social” (ibid.).28 Neste caso, o pobre é impedido de sair da 
sua condição, pois é apenas “objeto” da pobreza. A pobreza política 
faz com que o pobre não se veja como “injustamente pobre”, ou 
seja, que faz a riqueza do outro, sem dela usufruir; que se vangloria 
da condição de riqueza do patrão sem ter clareza de que, pelo menos 
em parte, esta foi injustamente apropriada. Por isso, “o pobre não tem 
como sair da pobreza, se não descobrir criticamente que é injusta-
mente pobre” (ibid. grifo meu).29 

Será que o “pobre”, “trabalhador” ou “sem trabalho”, realmente 
28 Quando fala de ignorância, o autor refere-se àquela “politicamente produzida ou 
mantida”.
29 O autor apresenta a educação de qualidade (formal e política) como um elemento 
a ser valorizado na luta contra a “pobreza política”. Diz que a educação “a rigor, 
não distribui renda, pelo menos em termos imediatos, mas é fator primordial de 
redistribuição de renda, porque pode colaborar na construção da competência humana 
histórica, voltada a fazer e a fazer-se oportunidade” (DEMO, 1996, p. 97).
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não se deu conta da sua condição de pobre? Ou melhor, de “injusta-
mente pobre”? Ou será que ele assimilou que numa sociedade pautada 
na propriedade privada, no direito a igualdade a partir da desigualdade, 
esta é a sua condição? Neste caso, não é o fato de “não se saber crítica 
e injustamente pobre”, mas de não acreditar que pode ser diferente.

Telles (2001, p. 10) chama a atenção para o fato que se a pobreza, 
durante décadas, foi compreendida como sinal de um atraso que, em 
algum momento, seria superado pelas forças do progresso “agora apa-
rece como cifra da nossa própria modernidade, que apenas acompanha 
as tendências consideradas inelutáveis no mundo inteiro em tempos 
de globalização e aceleração tecnológica.” A autora foca seu estudo 
no desmonte dos já limitados direitos e conquistas sociais da década 
de 1990, destacando que, para além da deterioração das condições de 
vida e trabalho das maiorias, o que acontece agora é a dificuldade de 
formulação das noções de bem público e responsabilidade pública, 
noções que nunca chegaram a se constituir plenamente na sociedade 
brasileira. Por isso, foca seu estudo na relação pobreza/cidadania. 
Segundo ela, 

no horizonte da cidadania, a questão social se redefine e o 
‘pobre’, a rigor, deixa de existir. Sob o risco do exagero, 
diria que pobreza e cidadania são categorias antinômicas. 
Radicalizando o argumento, diria que, na ótica da cidada-
nia, pobre e pobreza não existem. O que existe, isto sim, 
são indivíduos e grupos sociais em situações particulares 
de negação de direitos (ibid., p. 51).

Para Telles, pensar dessa forma é tirar o outro do indiferenciado 
e inominado. 

Mas, qual é a diferença entre “pobre” e “não cidadão” ou “indi-
víduos e grupos sociais em situações particulares de negação de di-
reitos” em uma sociedade que se pauta na “igualdade perante a lei” e 
que tem a individualidade como pressuposto? Quem é o cidadão nessa 
sociedade? É aquele que tem suas conquistas sociais e direitos respei-
tados, mesmo que bem abaixo do nível de outros “cidadãos”? 

Costa (1998) caracteriza a pobreza como sendo um problema téc-
nico, um problema científico e um problema político. O autor aponta 



108 ADIR VALDERMAR GARCIA

a necessidade de distinguir privação de pobreza. Para ele, privação 
é uma situação de carência que pode ser resolvida por ações emer-
genciais, por exemplo, matar a fome de alguém que está privado de 
comida. A pobreza, porém, vai além da privação, se caracterizando 
como uma privação provocada pela falta de recursos. Dessa forma, 
a privação pode ser resolvida ao se suprir uma necessidade específica, 
mas a pobreza não, só se resolvendo se, “além de liberto da privação, o 
pobre se torna auto-suficiente em matéria de recursos, por forma a 
que possa obter os meios necessários à sua vida nas condições em que 
faz qualquer outro membro da sociedade em que vive” (ibid., p. 38, 
grifo do autor). O autor destaca como uma das consequências da po-
breza, a diminuição da capacidade de o pobre sair dela. Ou seja, uma 
vez nessa condição, o pobre corre o risco de nela permanecer, visto 
que a pobreza ataca sua personalidade, atingindo-o psicologicamente 
em seus hábitos, cultura e comportamento. Neste sentido, as ações 
que visem à retirada da pobreza devem considerar a necessidade dessa 
“reabilitação psicológica e social” que, sem isso, segundo o autor, não 
teriam eficácia ou surtiriam um efeito inferior ao desejado.

De modo semelhante, Fernandes (1998, p. 45) diz que “pobre não 
é aquele que se encontra em situação de privação, com falta de recur-
sos de toda ordem. Pobre é o que, debatendo-se com a privação e a 
falta de recursos, vive na dependência. Esta apresenta níveis diver-
sos e implica tempos diferentes.” Por isso, “mais do que a falta de 
recursos, é a dependência continuada que urge erradicar” (grifos 
meus). O autor justifica sua compreensão afirmando que, 

se a luta contra a pobreza consistisse essencialmente, ou 
apenas, em fornecer recursos, através de uma outra re-
distribuição de bens considerada mais justa, poder-se-ia 
chegar à situação paradoxal de pessoas que, dispondo de 
meios relativamente suficientes, continuassem pobres. A 
pobreza e a exclusão social reproduzir-se-iam esponta-
neamente, pela própria inércia dos sistemas, sem que as 
pessoas sentissem o seu opróbrio (ibid., p. 46).

Fernandes afirma que, em função da escassez de recursos em 
qualquer sociedade, as ações não podem ficar centradas na concessão 
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de recursos, implicando na necessidade de desenvolvimento da cida-
dania.30 A disposição de recursos, aliada à “vontade de autonomia” 
– que leva à cidadania – favorece o desenvolvimento de um proje-
to de vida social calcado na dignidade pessoal. Desenvolvendo a sua 
“autonomia”, os pobres deixam de ser objetos de análise e assistência 
e passam a ser atores da sua própria existência. Neste caso, mesmo 
que o autor parta de uma responsabilidade da sociedade para com a 
pobreza atribui ao indivíduo a responsabilidade de se manter fora dela.

Como é possível verificar, esses autores não ignoram, tampou-
co descartam a importância da desigualdade em termos de recursos 
materiais – a “dimensão econômica”. No entanto, defendem que esta 
está subordinada à “dimensão política”, que parece, pela posição dos 
autores, ser a dimensão das “relações sociais”, a dimensão onde devem 
ser alterados os sentimentos e papéis, tanto dos que se encontram na 
situação de pobreza quanto daqueles que não a vivenciam. Afinal, aqui, 
em princípio, não estaria em jogo a distribuição de renda – pelo menos 
não em primeiro plano – , mas a distribuição de poder e possibilidades.

2.2.3 Uma “visão diferenciada”

Apresentando uma compreensão um tanto diferente, Tévoédjré 
(1982, p. 26) parte de uma “visão positiva” da pobreza. Em primeiro 
lugar, o autor considera inútil o entendimento de pobreza como sen-
do indigência e miséria. Por isso, define como pobre aquele que tem 
apenas o necessário, mas não tem o supérfluo. Esclarece que não tra-
balha com a falsa ideia religiosa de que é necessário ser pobre nesta 
vida para ser salvo na eternidade, mas que entende a pobreza “como 
uma alavanca para a ação de desenvolvimento, tábua de salvação em 
um mundo onde é constantemente necessário ‘reinventar o futuro’”, 
ou seja, ela não deve ser mais vista como “fatalidade ou resignação, 
mas como valor positivo a ser escolhido livremente”.
30 Segundo Fernandes (1998, p. 46), “os pobres não têm somente direito à assistência, 
entendido como direito fundamental do homem, mas ainda, e sobretudo, direito a 
serem homens e a serem considerados como tais. Os indivíduos, ainda que pobres, 
são cidadãos. A cidadania implica a total autonomia na condução da vida própria, 
sempre num dado contexto social” (grifo meu).
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Esta compreensão, segundo o autor, deveria ser assumida por to-
dos os povos. Parte de uma crítica ao consumismo e dos problemas 
que isto causa, principalmente em relação à destruição do meio am-
biente. Neste caso, o que é considerado pobreza – na compreensão do 
autor, ter apenas o necessário – passaria a ser a condição de todos e 
não uma situação vivenciada por uma parcela da população.

Das posições aqui apresentadas, a “visão diferenciada” é a que 
mais se aproxima de uma “visão socialista”, considerando uma dis-
tribuição equânime da produção social. Porém, os encaminhamentos 
propostos para que isso possa acontecer, como veremos posteriormen-
te na apresentação das soluções, passam ao largo de um rompimento 
com as raízes do capitalismo, o que tornaria esta visão pouco ou nada 
executável. Assim como as demais visões, a solução é buscada no in-
terior do próprio capitalismo, e no centro desta solução está o Estado. 
Cabe aprofundar a discussão a respeito dessa possibilidade.

3 Considerações acerca das concepções 
apresentadas

Sintetizando as concepções sobre pobreza apresentadas até aqui, 
é possível afirmar que todas tratam o fenômeno como “falta”, seja co-
mo “falta de recursos materiais para manutenção da vida”, seja como 
falta de cidadania. Tévoédjré (1982) é o único que se diferencia já que, 
na compreensão dele, a “situação de pobreza” deve ser a regra para 
todos os seres humanos. Neste caso, não haveria “falta”. 

Cabe fazer algumas observações em relação ao que foi apresen-
tado. A primeira é que “pobreza”, enquanto conceito, só pode ser en-
tendida de forma relativa, já que não há um consenso em torno de uma 
definição que possa ser aplicada a toda e qualquer situação, de modo 
objetivo, visto que a compreensão do fenômeno depende da compre-
ensão da sociedade em torno dele. Os padrões para o estabelecimento 
do nível de pobreza mudam historicamente, o que justifica o desenvol-
vimento da compreensão de pobreza como “privação relativa”. Apesar 
de o conceito de pobreza ser considerado um conceito relativo, alguns 
autores buscam demonstrar a objetividade e universalidade do concei-
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to de “necessidades sociais básicas”, como veremos posteriormente.
A segunda observação diz respeito ao estabelecimento do ele-

mento central – econômico ou político – para a análise da pobreza. 
Mesmo que tenha ficado claro que um não exclui o outro, o fato de 
apresentar uma hierarquia, por si só, pode dificultar uma compreensão 
mais exata do fenômeno. No meu entender, essa separação é inócua, 
visto que, se partirmos da garantia de todos os elementos materiais 
considerados necessários e da participação social, ou seja, do cumpri-
mento dos direitos sociais, se atinge a cidadania. Por outro lado, se se 
cumprem os desígnios da cidadania, se têm supridas as necessidades 
a partir do acesso aos elementos econômicos e políticos. Talvez, nes-
te caso, seja melhor entender a pobreza como “satisfação precária” 
ou “não satisfação das necessidades humanas histórica e socialmente 
construídas”, incluídas aí as de caráter econômico, político e cultural, 
sem estabelecimento de hierarquia. Especificarei um pouco mais esta 
compreensão no item 4.1 deste capítulo.

A terceira observação está relacionada à compreensão de Tévoéd-
jré (1982), onde a pobreza deve ser vista como “acesso ao necessário” 
e não ao “supérfluo”, devendo ser assumida por todos os povos. Talvez 
fosse necessário, neste caso, estabelecer o que é supérfluo e qual o 
nível de acesso à riqueza socialmente produzida que poderia ser ga-
rantido a todos. Da forma como o autor apresenta sua compreensão, 
parece que haveria a necessidade de se abrir mão de grande parte dos 
recursos produzidos socialmente, para que todos pudessem ter aces-
so ao que, hoje, parece ser acessível aos considerados “pobres”, não 
“indigentes e miseráveis”, visto que, para o autor, o entendimento de 
pobreza como “indigência e miséria”, é inútil. 

4 Onde reside a dificuldade da definição: a me-
dida da “pobreza”

A discussão sobre a definição de pobreza centra-se, principal-
mente, em torno de sua medição, ou seja, a pobreza se expressa em 
sua medida, seja ela apenas objetiva – considerando, exclusivamente, 
seu aspecto material –, seja também subjetiva – abrangendo a falta 
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de outros elementos (em termos de relação social, participação políti-
ca), bem como considerando o sentimento das pessoas em relação ao 
fenômeno.31 Levarei em conta, para esta análise, as três concepções 
apontadas no decorrer deste texto: a pobreza como falta de recursos 
materiais, a pobreza como um problema político (de falta de cidada-
nia) e a pobreza vista como positividade, de acordo com o que foi 
estabelecido como “visão diferenciada”.

O estabelecimento da proporção de pobres em cada sociedade é 
fundamental para as análises sobre a pobreza, principalmente no que 
diz respeito à definição das causas e soluções relativas ao fenômeno. 
É a partir da proporção de pobres que algumas sociedades passam a 
ser “exemplos” de possibilidade do estabelecimento de certo nível de 
“justiça social”. O estabelecimento da “medida” é central para qual-
quer corrente teórica. É a medida que justificará a ação.

Ao analisarem os instrumentos de medição da pobreza, Salama e 
Destremau (1999, p. 18), dizem que “a pobreza tem muitas facetas e 
dimensões. Medi-la significa amiúde reduzi-la e desconhecê-la. [...] 
A pobreza é, ao mesmo tempo, um fato e um sentimento. A síntese 
destes dois aspectos é tão difícil como casar água e fogo” (grifo meu). 
Ficar com apenas um, segundo eles, é reducionismo. Estes autores ana-
lisam diversos indicadores para a medição da pobreza. A pobreza pode 
ser medida a partir do estabelecimento de uma fronteira entre rendimen-
tos. Neste caso, abaixo de um determinado patamar, os indivíduos serão 
considerados pobres, independente do fato de se verem ou não nesta 
condição. Esta seria a medida da pobreza absoluta. Para os autores, to-
dos os comportamentos, inclusive os econômicos, dependem de como a 
situação é percebida. Pessoas que se sentem socialmente integradas, que 
se sentem partícipes de todos os atributos da cidadania, terão compor-
tamento diverso daquelas que se sentem excluídas, que não se reconhe-
cem dentro da sociedade tal como funciona. Por isso, para os autores, 
essa compreensão é, no mínimo, reducionista, mas tem, entre outras, a 
vantagem de evidenciar a falta de recursos para a reprodução familiar, 
inclusive física, mostrando uma das facetas da pobreza.

31 Ela pode também ser tomada como uma opção se considerarmos atitudes como a de 
São Francisco de Assis. Sofrer privações em função de uma crença não será tratado aqui.
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A pobreza também pode ser medida de forma relativa, mesmo 
que numérica, através da definição de um piso salarial em relação a 
outros salários (ex.: medida do salário médio). Isto permite localizar o 
indivíduo ou grupo familiar no conjunto dos salários. Segundo Salama 
e Destremau, a arbitrariedade do estabelecimento da medida (metade 
do salário médio) “pode ser superada pela definição de uma bateria 
de indicadores medindo porcentagem de famílias que não recebem 
40%, 50% ou 60% do salário médio” (ibid., p. 19). Para os autores, 
esta medida enfatiza o aspecto relativo da pobreza, mas os aspectos 
não monetários e as ajudas diversas que fazem parte da vida cotidiana 
continuam negligenciados. Por isso, para eles, apesar da vantagem de 
medir a pobreza a partir da distribuição de salários, a medida continua 
sendo arbitrária, o que faz com que muitos economistas prefiram utili-
zar os indicadores de desigualdades, como o indicador da relação dos 
20% mais pobres e dos 20% mais ricos.

Para Salama e Destremau, o fato de estas formas de medição da 
pobreza deixarem de lado os aspectos patrimoniais, como habitação e 
serviços não pagos, leva ao estabelecimento de outra maneira de defi-
nir ou medir a pobreza. Esta forma de medição parte da “não-satisfa-
ção de um conjunto de necessidades básicas” sem as quais indivíduos 
ou grupos familiares teriam dificuldade de reproduzirem-se “harmo-
nicamente” (ibid., p. 19). Para eles, apesar de esta forma de medição 
se aproximar mais da vivência objetiva da pobreza, não se referindo 
aos salários monetários, mas a uma bateria de indicadores, ela conti-
nua sendo materialista. Como salientam os autores, “certamente útil, 
ela deve ser completada com pesquisas sobre as carências senti-
das pela população supostamente pobre, ou seja, uma perspectiva 
subjetiva da pobreza” (ibid., grifo meu). No entender destes autores, 
esta perspectiva de compreensão da pobreza permitiria a formulação 
de um desenho mais exato da pobreza e da percepção sobre ela.32

Dupas (1999) afirma que, após a identificação daqueles com ren-

32 Sobre mensuração da pobreza, ver também Lima (2004). A autora apresenta duas 
tendências de análise baseadas em dados estatísticos e que, segundo ela, predominam 
no campo das ciências sociais. São elas: análise da satisfação das Necessidades 
Básicas e o estabelecimento das linhas de pobreza.



114 ADIR VALDERMAR GARCIA

da inferior à linha de pobreza, é necessário que se considere duas ob-
servações feitas por Sen em relação ao que ele denomina “problema 
de agregação”, o que significa a medida geral de pobreza. Essa medida 
é geralmente expressa pelo quociente entre o número de pobres e a 
população total. Para Sen, segundo Dupas, esse cálculo é impróprio 
por duas questões: Primeiro, este índice desconsidera o grau de distan-
ciamento da renda dos pobres da linha de pobreza; Segundo, este ín-
dice também não capta a distribuição de renda entre os pobres. Dupas 
apresenta outro índice denominado income gap ratio, que costuma 
ser utilizado com o anterior e que possibilita uma ideia da intensidade 
da pobreza. Mesmo assim, baseado em Sen, diz que um terceiro índice 
combinando os dois ainda não captaria a transferência de renda entre 
os pobres. Destaca que Sen sugere que seja adicionado o índice de Gi-
ni da distribuição de renda entre os pobres, o que poderia possibilitar 
uma aproximação da realidade.

Dupas afirma que “a informação que uma linha de pobreza forne-
ce é um retrato da situação em um determinado momento do tempo. 
Ela nada informa a respeito dos elementos que levaram a este quadro e 
nem sobre qual deverá ser essa imagem no futuro” (ibid., p. 27).33 Por 
isso considera a linha de pobreza insuficiente como indicador social, 
mesmo que seja importante para responder a uma das questões que ele 
investiga, ou seja, se o padrão atual de desenvolvimento é excludente.

O autor toma outras posições de Sen para discutir a medição da 
pobreza. Diz que, apesar de Sen propor e utilizar uma metodologia 
para medir a pobreza, mostra-se insatisfeito pelo fato de essas medi-
das não ajudarem a explicar o fenômeno, nem indicarem um caminho 
para sua erradicação. Por isso Sen sugere o uso de uma abordagem 
denominada entitlement approach, que trata da análise das “estruturas 
prevalecentes na sociedade e procura ver, no caso da pobreza e, prin-

33 Sobre estimação de linhas de indigência e pobreza no Brasil, ver opções 
metodológicas apresentadas por Rocha (2000 a). Interessante também é o trabalho 
de Souza (2001). Para entender a dimensão da pobreza, o autor propõe a construção 
de uma “linha de riqueza” [OBS: tanto neste, como na referência de 2004, Souza, 
apresenta-se apenas como Marcelo Medeiros e não Marcelo Medeiros C. de Souza. 
Para evitar confusões, optei por fazer referência pelo nome completo, conforme sua 
tese de doutorado, cuja referência foi Souza (2003)].
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cipalmente, nos episódios de fome aguda, o que aconteceu com essas 
estruturas que teria levado a uma situação limite” (ibid., p. 28).34 

O autor também apresenta a posição de Meghnad Desai que, por 
sua vez, diz existir um grau de arbitrariedade na demarcação entre po-
bres e não pobres. Para este autor, segundo Dupas, “a definição de po-
breza que terá efetividade será aquela que a sociedade considerar 
razoável” (ibid., grifo meu), ou seja, deve caber à comunidade deter-
minar o conteúdo da linha de pobreza, o que revelaria uma perspectiva 
política do problema e não meramente sua perspectiva econômica.

Poderíamos dizer que um complicador nessa posição de Desai 
é termos de aceitar que um determinado tipo de compreensão, como 
por exemplo, a do mérito, seja tomado como referência para deter-
minar a linha de pobreza. Neste sentido, uma sociedade que acredite 
que “só não tem quem não se esforça” pode favorecer o estabeleci-
mento de um patamar bastante baixo no que diz respeito ao estabele-
cimento das chamadas “necessidades básicas” a serem supridas por 
políticas sociais.

Segundo Dupas, para realizar uma análise descritiva da pobreza 
é necessário, primeiro, verificar qual a compreensão da sociedade 
sobre o fenômeno, pois o que pode se constituir em uma terrível 
privação em uma sociedade pode não ser em outra. Porém, a visão 
do fenômeno nas diversas sociedades “não exclui as considerações 
sobre as privações sérias. De fato, em geral existe mais consenso na 
maioria das sociedades sobre a questão de evitar a desnutrição crô-
nica do que sobre a importância de garantir a oferta de determinados 
tipos específicos de alimentos” (ibid., p. 30). 

A partir desta breve apresentação de algumas formas de compre-

34 Dupas (1999, p. 29) diz que, “sintetizando a abordagem de Sen, o problema desse 
tipo de medição [refere-se à medição de limites de linhas de pobreza] é que ela não 
contempla a distribuição de renda entre os mais pobres, falseando o tipo de políticas 
que deveriam ser assumidas para combater a pobreza justamente por caracterizar 
erroneamente o processo existente. Essa análise não visualiza os processos de 
transferência de renda de frações pobres para outras menos pobres, mas que também 
se encontram abaixo da linha de pobreza. Com isso, ignora a miséria gerada por esse 
tipo de transferência.” Neste sentido, para Dupas, a medida empírica da pobreza deve 
ser sensível à distribuição de renda. 
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ender e medir a pobreza podemos ter noção da amplitude da dificul-
dade em estabelecer critérios que dêem conta desta tarefa. Mesmo 
que consigamos fazer, como sugerem os autores, uma análise a partir 
de medidas objetivas e subjetivas, estaremos sempre partindo de um 
demarcador, o que não representará, necessariamente, a compreensão 
daqueles que vivenciam a pobreza (quando se julgam na situação de 
pobres). Mas, não podemos deixar de ressaltar a importância do mo-
vimento de busca de uma definição mais clara e aceitável do que seja 
a pobreza. Salama e Destremau chamam a atenção para as ambigui-
dades dos termos pobre e rico. Para eles, esses termos “são ambíguos, 
porque se pode ser mais pobre do que outro, sem no entanto sê-lo; 
[sendo que] [...] esta ambiguidade não é neutra, porque recobre dife-
rentes definições, absolutas e relativas, objetivas e subjetivas, da po-
breza” (ibid., p. 23).

Parece-me interessante ressaltar uma questão apontada por Sa-
lama e Destremau, ou seja, a medição (ou detecção) dos elementos 
subjetivos da pobreza, mais especificamente, o sentimento das popu-
lações supostamente pobres em relação ao fenômeno. Revelar este 
“sentimento” é interessante, mas, na minha compreensão, a “medida 
objetiva”, a “medida material” é ainda a que causa maior impacto. É 
ela que nos assusta, que leva à reflexão, que causa desconforto. Talvez, 
esse “sentimento” gerado a partir de dados objetivos mostre não só o 
sentimento em relação às carências sentidas pelas populações suposta-
mente pobres, mas o sentimento da humanidade diante do fenômeno. 
Saber que uma pessoa se sente pobre não causa o mesmo impacto que 
saber que uma pessoa passa fome por falta de comida.

Fernández (2002) atenta para a importância dos estudos sobre po-
breza baseados em dados longitudinais que permitem compreender as 
trajetórias individuais. Para ele, o conceito de pobreza tem uma dupla 
dimensão: científica e moral. É um conceito que expressa a existência 
de grandes desigualdades na distribuição de riqueza e que, concomi-
tantemente, aponta para a ilegitimidade do nível mais baixo na estru-
tura da desigualdade.

O autor ressalta que os estudiosos que se dedicam à medição da 
pobreza destacam os “índices de privação” como os mais exatos e 
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que podem melhor expressar o tamanho da pobreza. Segundo ele, este 
índice foi inicialmente utilizado por Tawnsend que, por sua vez, cri-
ticou o uso apenas dos ingressos monetários líquidos para a medida 
da pobreza. Neste caso, seria necessário considerar outras variantes 
como: ingressos provenientes de ativos, acesso a bens e serviços pro-
porcionados por empresários, os serviços sociais públicos e, inclusi-
ve os recursos derivados de “capital humano”. Porém, diz, há muita 
controvérsia ainda sobre a existência ou possibilidade de existir uma 
medida científica da pobreza para todas as sociedades.

Fernández discorre sobre a utilização de “linhas de pobreza con-
sensuadas”, baseadas no método de “pressupostos padrões”, método 
este empregado desde o início do século XX. Segundo ele, a busca de 
consenso entre os estudiosos para o estabelecimento desses “pressu-
postos padrões” resulta em um método vanguardista para definição de 
níveis de pobreza. Essas “linhas de pobreza consensuadas” represen-
tam a necessidade de um acordo social sobre o que representa um “mí-
nimo de necessidades” para que uma sociedade aceite uma definição 
de pobreza e sobre qual a sua disposição em arcar com o custo econô-
mico para acabar com ela.35 Este método resulta numa compreensão 
mais democrática do significado da pobreza, segundo o autor.

A partir dessa metodologia – dos “pressupostos padrões” –, o au-
tor apresenta algumas tentativas de aperfeiçoamento, tendo em vista as 
grandes modificações sociais ocorridas nos últimos tempos. Diz que as 
transformações sociais resultantes de uma transição para uma sociedade 
informacional, pós-moderna, pós-industrial ou pós-fordista têm gerado 
outras formas de desigualdade e de pobreza, o que exige outras ferra-
mentas analíticas, teóricas e metodológicas para melhor compreender o 
que está acontecendo. Destaca que as novas análises se pautam em uma 

35 Segundo Fernández (2002, p. 24), este método consiste em perguntar as pessoas, 
através de enquete, quais os níveis mínimos de ingresso ou de bens e serviços que 
consideram essenciais para ter um nível de vida aceitável, considerando a realidade 
social do momento. “O padrão mínimo ou linha de pobreza se estabelece em relação 
àqueles bens e serviços que mais de 50% da população considera essenciais. A pobreza 
é medida, pois, pela carência que alguns indivíduos ou famílias têm de recursos para 
responder, por mais que desejem, a um número predeterminado destas ‘necessidades 
socialmente percebidas’” (tradução minha).
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concepção dinâmica de pobreza, ou seja, baseadas na contextualização 
do impacto de acontecimentos que podem provocar uma mudança de 
posição social. Segundo Fernández (2002, p. 29), os investigadores que 
fazem essas análises têm por objetivo “descrever, explicar e compreen-
der as mudanças radicais na conduta individual e nos papéis das institui-
ções sociais característicos de uma sociedade moderna, pós-industrial. 
Seu incentivo é a necessidade de uma política social eficaz em um mun-
do que se transforma rapidamente” (tradução minha).

Refere-se, especialmente, a Robert Walker, que desenvolve pes-
quisas na Inglaterra, e a Lutz Leisering, na Alemanha. Estes autores 
utilizam os conceitos de “estados, trajetórias e domínios” (consi-
derando que os indivíduos seguem diversas trajetórias em diferentes 
esferas da vida); “tempo” (considerando a necessidade de verificar o 
tempo em que um indivíduo permanece na condição de pobre); “inci-
dência, preponderância e continuidade” (incidência, representada 
pelo número de indivíduos que se encontra em situação de pobreza 
em um momento concreto; e preponderância e continuidade, deter-
minadas pela duração total da pobreza dentro de uma população, a 
longitude dos períodos e o grau em que os períodos são recorrentes e 
pelo tempo de observação do sistema ou da instituição - isto ajuda a 
definir pobreza permanente e pobreza transitória). O uso destes con-
ceitos, segundo eles, favorece uma leitura da pobreza mais próxima 
da realidade. Como metodologia de pesquisa, passam a ser bastante 
utilizadas a “história de vida” e “enquete painel”36

Não me deterei no estudo e avaliação dos diversos índices de me-
dição da pobreza. Isto foi muito bem feito por Salama e Destremau 
(1999) e por outros estudiosos aqui apresentados. Porém, é extrema-
mente necessário chamar a atenção para o cuidado que se deve ter 
quando se utiliza estatísticas que indicam o grau de pobreza de um 
país ou região, ou até mesmo da pobreza global. São esses índices/
parâmetros que definirão o “ponto de determinação da pobreza”, e 
36 “Encuestas panel”, em espanhol. Esta metodologia consiste em perguntar aos 
mesmos indivíduos, em intervalos regulares, a mesma sequência de questões sobre 
suas circunstâncias, atitudes e condutas. Segundo Fernández (2002), este tem 
sido um dos mais importantes recursos utilizados na atualidade para o estudo da 
dinâmica da pobreza.
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este aspecto, no meu entender, é central. É a partir daí que é constru-
ído todo um movimento de proposições e ações para “diminuir” ou 
“erradicar” a pobreza.

A este respeito, Sposati (2000, p. 52) destaca uma fala do então 
presidente do IPEA, Roberto Borges Martins, registrada no Relatório 
Final da Comissão Mista Especial do Congresso Nacional, concluído 
em 1999, que tinha por objetivo estudar as causas estruturais e conjun-
turais das desigualdades sociais com vistas a apresentar soluções para 
a “erradicação” da pobreza no Brasil. Nesta fala, Roberto B. Martins 
afirma que, “‘ao calcular o valor das medidas de pobreza, o pesqui-
sador toma decisões arbitrárias que elevam ou rebaixam a linha em 
consideração, de forma a aumentar ou diminuir o número de pobres 
encontrados em uma sociedade’”. Sposati completa sua análise do re-
latório anteriormente citado, após analisar os índices para a definição 
da linha de pobreza que nele constam, dizendo que, nele, “[...] o 
indigente virou pobre, o per capita virou família e a criança de 0 a 
14 anos virou 0 a 4. Esta é realmente uma forma de erradicação da 
pobreza” (ibid., p. 58).37

Schwartzman (2004) também faz algumas observações a este res-
peito. Ele destaca a controvérsia dos números e diz que, apesar das 
dificuldades para o seu estabelecimento, muitos países têm adotado 
a definição oficial de linhas de pobreza. Porém, diz o autor, muitos 
outros países preferem não fazê-lo em função de inconvenientes como 
a arbitrariedade na definição da medida e a associação desta com uma 
série de interesses que se estabelecem após a sua adoção, e que podem 
dificultar sua alteração. Sugere que, em função da heterogeneidade 
dos problemas, os esforços de mensuração global da pobreza e a ado-
ção de uma linha de pobreza devem estar associados à identificação 
dos diversos tipos de pobreza que existem em um país e que, por sua 
vez, requerem políticas sociais diferenciadas.

37 Wanderley (2000) destaca a diferença dos números quando organismos internacionais 
divulgam a incidência de pobreza na América Latina. Exemplifica apontando que o 
Projeto Regional para a Superação da Pobreza – PRSP-PNUD identificava 61,8% da 
população em 1990, como pobre; A CEPAL apontava cerca de 47% no mesmo período 
e o Banco Mundial, 31,5% (em 1989).
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Para este autor, no final do século passado generalizou-se a ideia 
de que a condição de vida da população brasileira havia se deteriorado 
em função da globalização e das políticas de estabilização econômi-
ca. Afirma que os dados mostram que, apesar do baixo desenvolvi-
mento econômico no período, ocorreram melhorias significativas na 
condição de vida da população, a exemplo do aumento do rendimento 
médio para a população como um todo e para os diferentes grupos so-
ciais, conforme dados das Pnads de 1992 a 1999. Outra melhoria está 
relacionada a uma diminuição, mesmo que pequena, da desigualdade 
de renda. 

Schwartzman afirma que este avanço é claramente insatisfatório, 
porém, mesmo que a desigualdade de renda no Brasil seja uma das 
maiores do mundo38, discorda da imagem que muitos têm de que o 
país esteja dividido entre uma pequena elite com altos rendimentos e 
uma grande massa populacional miserável. Diz que esta interpretação é 
incorreta porque se pauta em dados que expressam apenas as diferenças 
de rendimentos monetários, e não na riqueza enquanto tal. Ou seja, esta 
interpretação não considera as transferências e os rendimentos não mo-
netários. Para o autor, vários indicadores sustentam que houve melhoria 
na condição de vida dos brasileiros. Por isso, afirma que,

sem diminuir a importância dos problemas de pobreza e 
de privação que existem e afetam importantes seguimen-
tos, o Brasil está longe de uma situação de indigência e 
miserabilidade generalizadas. Além do mais, o Brasil não 
tem problema de falta de produção de alimentos, ou desa-
bastecimento, que pudessem justificar políticas de envio 
de alimentos, exceto em situações extremas e excepcio-
nais. O que falta é, simplesmente, dinheiro, o que justifi-
ca a importância das propostas de renda mínima que têm 
sido formuladas. Existem boas razões para se preocupar 
com as situações de pobreza extrema e desenvolver políti-

38 Segundo o Informe Regional sobre Desenvolvimento Humano para a América Latina 
e Caribe (2010), do  Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), 
o Brasil tem o terceiro pior índice de desigualdade no mundo. De acordo com esse 
relatório, apesar do aumento dos gastos sociais nos últimos dez anos, o país apresenta 
uma baixa mobilidade social e educacional entre gerações. Disponível em: http://www.
idhalc-actuarsobreelfuturo.org/site/informe.php Acesso em: 22 fev. 2012.
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cas assistenciais e compensatórias que possam socorrer as 
pessoas em situações de maior privação. Mas a prioridade 
deve estar em melhorar a qualificação e as oportunidades 
de trabalho e geração de renda das pessoas (ibid., p. 179).

Como veremos posteriormente, esta solução para a pobreza se-
rá apresentada por muitos outros estudiosos. Cabe destacar, como já 
apontado anteriormente, que as transferências e os ingressos não mo-
netários dependem, também, de uma série de fatores que podem levar 
ao seu desaparecimento. Neste caso, não devemos tomar tal condição 
conjuntural como uma condição que, depois de alcançada, se torne 
definitiva. Mesmo que o autor tenha se referido ao estabelecimento 
de uma renda mínima, é necessário destacar qual a possibilidade de 
tal proposta se efetivar dentro de um sistema que tem a crise como 
elemento estrutural.

Partindo do que foi apresentado até aqui, parece-me possível di-
zer que a pobreza, enquanto fenômeno a ser medido39 – objetiva ou 
subjetivamente – é, em si, a medida. É por isso que podemos dizer 
que pobre é aquele que vive com 1 dólar/dia, como poderíamos dizer, 
utilizando outros parâmetros, que pobre é aquele que vive com 20 dó-
lares/dia. Da mesma forma, poderíamos dizer que pobre é aquele que 
não tem acesso a um conjunto de elementos considerados “básicos”, 
estabelecendo, para este conjunto, um determinado padrão em detri-
mento de outro. É difícil encontrar consenso sobre o que é o mínimo 
para sobreviver. Seria interessante fazer uma relação entre o que é 
considerado mínimo para estar fora da linha de pobreza e o que é 
considerado mínimo, pelas próprias leis do capitalismo, para um tra-
balhador manter aquilo que é a sua única mercadoria, o seu valor de 
troca, ou seja, a sua força de trabalho. Isto tem implicação direta no 
debate sobre o estabelecimento das chamadas “necessidades básicas”, 
39 Salama e Destremau (1999) apresentam alguns índices de medição das desigualda-
des e da pobreza, dentre eles, o índice de Gini, o IDH (Indicador de Desenvolvimento 
Humano) e o IPH (Indicador de Pobreza Humana). Pochmann et al (2004) desenvol-
vem o IES – Índice de Exclusão Social, apresentando a situação global em termos de 
exclusão. Estudos específicos sobre a exclusão social no Brasil foram apresentados 
em Pochmann; Amorim (2002), Pochmann et al (2003), Pochmann et al (2004a), Po-
chmann et al (2005) e Pochmann (2009). Outro instrumento utilizado para verificar 
níveis de desigualdade é o Índice de Theil.
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como veremos no próximo item. O estabelecimento desta medida po-
de ser utilizado tanto para mostrar, como já o faz, que existe um fe-
nômeno que é socialmente condenado e que deve ser “solucionado”, 
como também para mostrar a impossibilidade de sua erradicação. É 
esta segunda situação que deve ser ressaltada. No entanto, tem sido 
descartada, visto que a “esperança” de solução do problema dentro 
desta “ordem”, como sendo “a ordem”, torna-se o “refrão” da maioria 
das análises sobre o tema.

Também é necessário ressaltar que, quando se trata da “medida 
da pobreza”, o aspecto mais ressaltado é o considerado “objetivo” – a 
medida material. Neste caso, a compreensão de pobreza como “pobre-
za política” (DEMO, 1996) acaba sendo de difícil “medição” já que 
todos têm o “direito” de participar e, no meu entender, o direito de par-
ticipação parece depender menos do “esforço individual” do que o di-
reito de comer. Até porque parece mais fácil aceitar e difundir o direito 
à participação igualitária do que a “igualdade” em termos materiais.

Em se tratando da perspectiva da pobreza como “positiva”, prova-
velmente haveria a necessidade de estabelecer um patamar que viesse 
a suprir as necessidades que passassem a ser consideradas básicas. 
Mas, como a condição de “pobre” seria a regra geral, o estabelecimen-
to de uma medida perderia o sentido.

4.1 Discutindo o dimensionamento das “necessidades básicas”

Aqui, como em outros momentos neste trabalho, aparecem difi-
culdades relacionadas à utilização de determinados conceitos que, em 
certa medida, se tornam pouco elucidativos. Termos como “necessi-
dades básicas”, “necessidades humanas”, “mínimos sociais” acabam 
gerando algumas confusões se não forem esclarecidos. Isto porque, 
como vimos anteriormente, dimensionar a pobreza, ou seja, medi-la, 
dependerá da compreensão que uma sociedade tem daquilo que é con-
siderado como o “necessário” para “viver com dignidade”. “Viver com 
dignidade” também se apresenta como pouco preciso. Por isso, alguns 
autores buscaram esclarecê-los. Apresento, a seguir, alguns deles.

Para discutir esta temática farei uso, prioritariamente, do trabalho 
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de Pereira (2002). A autora faz um apanhado muito interessante a res-
peito da definição de “necessidades humanas”, buscando contrapô-la 
à compreensão de “mínimos sociais”. Para ela, 

fruto secular das sociedades divididas em classe – sejam 
elas escravistas, feudais ou capitalistas – , a provisão de 
mínimos sociais, como sinônimo de mínimos de subsis-
tência, sempre fez parte da pauta de regulações desses 
diferentes modos de produção, assumindo preponderante-
mente a forma de uma resposta isolada e emergencial aos 
efeitos da pobreza extrema (ibid., p. 15).

A autora assevera que o estabelecimento desses “mínimos” nem 
sempre foi pautado em “impulsos éticos e muito menos inspirados 
no ideário da cidadania, o qual concebe o assistido como sujeito do 
direito à proteção social prestada pelos poderes públicos” (ibid., p. 
15-16). O objetivo, normalmente, estava voltado para a manutenção 
da força de trabalho pauperizada para a garantia do esquema de do-
minação prevalecente.

Esse “mínimo social”, ou “mínimo de subsistência”, varia de 
acordo com o modo de produção em vigor e, de acordo com Pereira, 
pode ser representado por uma parca ração alimentar, uma veste rústi-
ca, um abrigo tosco, um pedaço de terra a ser cultivado em regime de 
servidão, uma renda mínima subsidiada ou um salário mínimo estipu-
lado pelas elites no poder. Este mínimo só não podia colocar em xeque 
o poder discricionário das classes dominantes.

No século XX, os “mínimos sociais” passam a ser vistos a par-
tir de valores pautados em princípios de liberdade, equidade e justiça 
social, fazendo com que perdessem o caráter individual estrito, sua 
conotação meramente biológica ou natural, bem como sua vinculação 
exclusiva com a pobreza absoluta. O que passa a ocorrer então, segun-
do Pereira, é o privilegiamento de “necessidades sociais como matéria 
de direito, a ser enfrentada por políticas resultantes de decisões cole-
tivas” (ibid., p. 17).40

A autora busca estabelecer a diferença entre “mínimos sociais” e 
40 A Constituição Francesa de 1793 já fazia referência ao acesso a este “mínimo” como 
um dever da sociedade, como apontado por Castel (1998).
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“básicos sociais”41, saindo em defesa deste último conceito. Segundo 
ela, esses conceitos são distintos porque mínimo “tem a conotação de 
menor, de menos [...], [é identificado] com patamares de satisfação de 
necessidades que beiram a desproteção social [...]” (ibid., p. 26). O bá-
sico, por sua vez, “[...] expressa algo fundamental, principal, primor-
dial, que serve de base de sustentação indispensável e fecunda ao que 
a ela se acrescenta” (ibid.). Complementando, diz que, “[...] enquanto 
o mínimo nega o ‘ótimo’ de atendimento, o básico é a mola mestra que 
impulsiona a satisfação básica de necessidades em direção ao ótimo” 
(ibid., p. 26-27). Essas “necessidades básicas” devem ser definidas em 
oposição “a preferências, desejos, compulsões, demandas, expectati-
vas, que povoam o universo das discussões e especulações em torno 
da noção de mínimos sociais” (ibid., p. 30).

Já o “ótimo”, segundo Pereira, dependerá do código moral de ca-
da cultura, não podendo ser sinônimo de “máximo” – considerado co-
mo inalcançável por ser um objetivo constantemente em fuga. Porém, 
pode “ser identificado com patamares mais elevados de aquisições de 
bens, serviços e direitos a partir do estabelecimento de provisões bási-
cas” (ibid., p. 31) que possibilitarão aos indivíduos o desenvolvimento 
da capacidade de agência (atuar como atores) e criticidade.42

O “direito” passa a ser fundamental no estabelecimento das “ne-
cessidades humanas básicas”. Pereira43 destaca a posição de Doyal e 
Gough (1991) a este respeito, ressaltando que 

sem a titularidade dos cidadãos àquilo de que essencial-
mente precisam para desempenhar suas obrigações, eles 
não podem ser cobrados pelo descumprimento destas. Em 
se tratando do básico, a titularidade do direito como prer-

41 Pereira (2002) utiliza os termos “necessidades humanas básicas” ou “necessidades 
sociais básicas” como sinônimos.
42 A autora utiliza-se da compreensão de “ótimo de participação” desenvolvida por 
Doyal e Gough (1991), onde o alcance das provisões básicas propiciará aos atores 
a capacidade de escolha e de decisão, dentro de sua cultura, assim como acesso aos 
meios que possibilitam a aquisição dessas capacidades.
43 Dieterlen (2002) empreende tarefa semelhante, fazendo um estudo sobre 
“necessidades humanas básicas”. Adota a compreensão de Len Doyal a este respeito. 
Neste sentido, está de acordo com Pereira (2002).
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rogativa universal não comporta tergiversações. O básico 
é direito indisponível (isto é, inegociável) e incondicional 
de todos, e quem não o tem por falhas do sistema socio-
econômico terá que ser ressarcido desse déficit pelo pró-
prio sistema (ibid., p. 35). 

Este direito, diz a autora, deve ser definido por todos os que crêem 
que a condição de vida dos pobres deve ser constantemente melhorada.

Diferentemente de Pereira (2002), Sposati (1998) defende e uti-
liza o conceito de “mínimos sociais”. Parte do entendimento que a 
noção de “mínimos sociais” não se diferencia do suposto liberal da 
seletividade e do focalismo. Porém, enfrenta outro suposto liberal que 
afirma que o enfrentamento dos riscos – econômicos e sociais – é res-
ponsabilidade individual e não social. Afirma que a definição desses 
“mínimos” significa o estabelecimento de um patamar de cobertura de 
riscos, bem como um patamar de garantias que uma sociedade quer 
oferecer a seus cidadãos. Destaca que a proposta de estabelecimen-
to de “mínimos sociais” desencadeou alguns “discursos enfurecidos” 
cujo conteúdo afirmava que estabelecer “mínimos sociais” significava 
uma opção pelo reducionismo, sendo que a opção deveria ser pelos 
“máximos sociais”. 

A autora afirma que uma discussão em torno de “mínimos so-
ciais” está muito distante de convalidar uma proposta minimalista. Tu-
do dependerá dos padrões a serem fixados. Discutir esses “mínimos” 
significa discutir “[...] a matriz de Estado Social que uma sociedade 
quer ou tem” (ibid., p. 204). Não significa “adotar um pacto de con-
formismo com um baixo padrão de vida” (ibid.), mas de adotar como 
referência as piores situações detectadas, não com o objetivo de esta-
belecer um padrão, mas para definir um limite e buscar superá-lo. Nas 
palavras da autora, “a pior situação detectada não pode ser o mínimo 
social. Defendo que o mínimo deva ser um padrão básico de inclusão 
e não de exclusão” (ibid., p. 208).

Sposati também toma o trabalho de Gough, sobre as “necessi-
dades básicas” como referência, mas não o utiliza para contrapô-lo 
ao conceito de “mínimos sociais”. As necessidades básicas apontadas 
por Gough – saúde e autonomia – supõem, segundo a autora, a ne-



126 ADIR VALDERMAR GARCIA

cessidade de “[...] direitos e deveres pautados em uma solidariedade 
baseada na concepção de que, se não contar com pelo menos os níveis 
mínimos de satisfação de suas necessidades, o cidadão não será capaz 
de absolutamente nada, incluindo os atos que são esperados dele par-
ticularmente” (ibid., p. 212). 

Talvez, o uso do termo “básicos sociais”, como propõe Pereira 
(2002), possa diminuir os “debates enfurecidos” causados pelo termo 
“mínimos sociais”. Porém, nenhum dos dois conceitos por si modifica 
ou é capaz de modificar um quadro social onde muitos estarão viven-
do abaixo do padrão de vida estabelecido como “digno” em muitas 
sociedades. O fato de “mínimos sociais” ou “básicos sociais” estarem 
estabelecidos em lei não garante a sua efetivação. Alguns, a exemplo 
de Sposati (1998), atribuem essa “não garantia” à falta de uma cultu-
ra de exigência do cumprimento das leis e a uma “opção”, por parte 
das elites dominantes, por não permitir que as leis sejam efetivadas, 
dificultando o estabelecimento de um “Estado Social”. Volto a essa 
discussão posteriormente. 

Pereira (2002) alerta para o fato de haver rejeição à ideia de exis-
tência de necessidades humanas básicas que sejam comuns a todos 
e que possam ser objetivamente identificáveis, bem como satisfei-
tas de forma planejada e bem sucedida.44 Isto reforça a ideia que, 
não havendo necessidades comuns que sirvam de parâmetro para o 
estabelecimento de políticas públicas, caberá ao mercado satisfazer 
as necessidades individuais, já que não representariam necessidades 
sociais, “mas preferências, desejos, vícios, compulsões, sonhos de 
consumo” (ibid., p. 39). 

A rejeição ao estabelecimento dessas “necessidades básicas” é 
justificada, tanto por liberais e conservadores, como por progressistas. 
Os primeiros, por defenderem o predomínio do mercado como regu-
lador das necessidades sociais; os últimos – que, segundo Pereira, se 
44 A este respeito, pauta-se em Doyal e Gough (1991) que apontam algumas 
consequências práticas em função dessa descrença. São elas: “perda de confiança 
no sucesso de políticas públicas voltadas para as necessidades humanas básicas; 
fragmentação da luta política contra variadas formas de opressão; fortalecimento do 
ideário neoliberal e, consequentemente, o desmonte dos direitos sociais dos cidadãos” 
(PEREIRA, 2002, p. 38-39).
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identificam com “as esquerdas” –, por temerem o autoritarismo e o 
paternalismo do Estado a partir do estabelecimento dessas necessida-
des básicas. O resultado dessas posições, apesar de partirem de pontos 
diferentes, tem sido, segundo a autora, o ataque às políticas de bem-
-estar estatais e o desmonte dos direitos sociais conquistados.

Dentre os liberais, conservadores e neoliberais, a autora destaca 
Hayek, que defende o estabelecimento, por parte do Estado, de uma 
“rede de segurança mínima” que possa prevenir e enfrentar a pobreza 
extrema (mas não a relativa) sem, no entanto, caracterizar esta rede de 
segurança como um direito. Para Pereira, é esta concepção, pautada 
nos ditames da ideologia neoliberal, que está em alta no mundo, inclu-
sive no Brasil. Mas, segundo ela, só o fato de esta “rede de segurança 
mínima” ser estabelecida, a cargo do Estado, já mostra a possibilidade 
de definição de uma “necessidade objetiva” relacionada ao conceito 
de pobreza absoluta, ou seja, o estabelecimento de necessidades obje-
tivas não pode ser considerado como descabido pelos liberais, conser-
vadores e neoliberais.

Já em relação às “correntes de esquerda”, à medida que também 
“negam” a existência de necessidades básicas objetivas e universais, 
acabam minando, segundo a autora, 

o ideal socialista de alcançar uma efetiva sociedade de 
bem-estar no futuro; pois, sem o conceito de necessidades 
humanas básicas, que estão na base da chamada questão 
social, fica difícil precisar que deficiências existem no sis-
tema de bem-estar burguês e como elas podem ser supe-
radas (ibid., p. 54). 

Mas, assim como os liberais, conservadores e neoliberais, as es-
querdas, a partir do momento que revelam a violação das necessidades 
básicas das classes subalternas, também se referem implicitamente à 
existência dessas necessidades objetivas e universais.

Referendando a teoria de Doyal e Gough (1991) e alertando para 
a importância da definição objetiva de “necessidades humanas bási-
cas” para a formulação “coerente e confiável” de políticas públicas, 
Pereira (2002) assume o conceito construído por estes autores que, por 
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sua vez, “sustentam que todos os seres humanos, em todos os tempos, 
em todos os lugares e em todas as culturas, têm necessidades básicas 
comuns” (ibid., p. 66). Estes autores afirmam, segundo Pereira, que, 
“‘embora a satisfação das necessidades humanas básicas possa variar, 
essas necessidades não são passíveis de variação’” (ibid.). Afirmam 
também que se pode detectar um consenso moral, em diferentes visões 
de mundo, onde “[...] o desenvolvimento de uma vida humana digna 
só ocorrerá se certas necessidades fundamentais (comuns a todos) fo-
rem atendidas” (ibid.).

Doyal e Gough distinguem “necessidades básicas” de “necessi-
dades não básicas ou intermediárias” e de “aspirações, preferências e 
desejos”. Segundo Pereira,

a chave da distinção entre necessidades básicas e as de-
mais categorias mencionadas repousa num dado funda-
mental que confere às necessidades básicas (e somente 
a elas) uma implicação particular: a ocorrência de sérios 
prejuízos à vida material dos homens e à atuação destes 
como sujeitos (informados e críticos), caso essas necessi-
dades não sejam adequadamente satisfeitas (ibid., p. 67).

Esses autores, segundo Pereira, apresentam a existência de apenas 
dois conjuntos de necessidades básicas objetivas e universais, “saúde 
física e autonomia.” A saúde física se caracteriza como necessidade 
básica “porque sem a provisão devida para satisfazê-la os homens es-
tarão impedidos inclusive de viver” (ibid., p. 69). A autonomia, por 
sua vez, é entendida como “a capacidade do indivíduo de eleger obje-
tivos e crenças, de valorá-los com discernimento e de pô-los em práti-
ca sem opressões” (ibid., p. 70).45

Essa autonomia será prejudicada se houver um déficit de três 
atributos: “saúde mental”, “habilidade cognitiva” e “oportunidade 
de participação”. Esses três atributos se traduzem, nas palavras de 
45 Conforme explica Pereira (2002, p. 70), nesta teoria a compreensão de autonomia 
refere-se “a uma autonomia que não descambe para o individualismo e o subjetivismo 
e, portanto se apoie em precondições societais que deverão estar presentes em todas 
as culturas. No horizonte dessa noção de autonomia está, em última instância, a defesa 
da democracia como o recurso capaz de livrar os indivíduos não só da opressão sobre 
as suas liberdades (de escolha e de ação), mas também da miséria e do desamparo”
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Doyal e Gough (citados por Pereira), 

[no] grau de compreensão que uma pessoa tem de si mes-
ma, de sua cultura e do que se espera dela como indiví-
duo dentro dessa cultura; a capacidade psicológica que 
a pessoa possui de formular opções para si mesma; e as 
oportunidades objetivas que lhe permitam atuar, como 
consequência (ibid., p. 72).

Essa noção de autonomia, para Pereira, difere-se completamente 
da visão liberal que acentua a autossatisfação individual, noção esta 
que é insustentável na prática, pois sozinho o indivíduo não consegue 
desenvolver as suas potencialidades.

Mas se esta autonomia está sempre relacionada “a”, e dependente 
“de” outros, deve-se falar de autonomia? Esta limitação possibilita o 
uso dessa compreensão, mesmo que posta em relação à coletividade? 
Ou seria melhor utilizarmos o termo “liberdade condicionada” para 
fazer referência a uma possibilidade de atuação individual até os limi-
tes do que é convencionado socialmente como não sendo possível de 
ultrapassar? Esta compreensão de “liberdade condicionada” é passível 
de ser utilizada em qualquer tempo e lugar, visto que leva em con-
sideração os “acordos sociais” estabelecidos, independentemente do 
julgamento que possamos fazer em torno desses “acordos”. 

Ainda, segundo a teoria apresentada por Pereira, o nível de auto-
nomia (de agência) deve ser elevado a um estágio mais avançado que 
deve ser colocado ao alcance de todos. Deve-se alcançar a “autonomia 
crítica” representada pela “capacidade das pessoas de não apenas sa-
ber eleger e avaliar informações com vista à ação, mas de criticar e, 
se necessário, mudar as regras e práticas da cultura a que pertencem” 
(ibid., p. 74). Este tipo de autonomia requer mais amplas habilidades 
cognitivas e oportunidades sociais do que a autonomia de agência.

A otimização para o alcance da “autonomia crítica” dependerá 
do enfrentamento efetivo das necessidades básicas – saúde física e 
autonomia – o que exigirá precondições societais tais como: a produ-
ção, suficiente para garantir, a todos, níveis básicos de saúde física e 
autonomia; reprodução, em termos de reprodução biológica e sociali-
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zação das crianças; transmissão cultural, de conhecimentos e valores 
necessários à produção e à reprodução social; e sistema de autori-
dade, instituído e legitimado pela sociedade para garantir o cumpri-
mento das regras que institucionalizam direitos e deveres. Ainda não 
alcançamos essas condições? Se não alcançamos, por quê? Por falta 
dessa “autonomia crítica” – não alcançada por falta do suprimento das 
necessidades básicas (saúde física e autonomia de agência)? E onde o 
estabelecimento dessas condições já ocorreu, resolveu-se o problema? 
Ou os Estados de Bem-estar social não são o modelo a ser buscado?

Pereira ressalta que, na teoria de Doyal e Gough (1991), essas ne-
cessidades básicas são consideradas comuns a todos, mas a sua satisfa-
ção não implica em uniformidade. Em função disso, os autores elegem 
“necessidades intermediárias” que são consideradas essenciais para a 
manutenção da saúde física e da autonomia, bem como para capaci-
tar os indivíduos a participarem, ao máximo, em seu contexto cultural. 
Essas “necessidades intermediárias” são: alimentação nutritiva e água 
potável; habitação adequada; ambiente de trabalho desprovido de ris-
cos; ambiente físico saudável; cuidados de saúde apropriados; proteção 
à infância; relações primárias significativas; segurança física; segurança 
econômica; educação apropriada; e segurança no planejamento familiar, 
na gestação e no parto. Além dessas, os autores apontam para a exis-
tência de necessidades mais específicas relativas a pessoas em situação 
social particular, incluindo, neste caso, as minorias sociais.

O termo “necessidades básicas” é utilizado por vários autores que 
tratam do tema da pobreza. Pelo que se pode observar, as “necessi-
dades básicas” são tomadas de forma genérica, sem a distinção apre-
sentada por Pereira (necessidades “básicas”, “intermediárias” e “mais 
específicas”). Por exemplo, Abranches (1987) utiliza o termo “neces-
sidades básicas” referindo-se a tudo o que permite a manutenção física 
a partir do suprimento das necessidades biológicas em grau adequa-
do: boa alimentação, ambiente salubre, abrigo adequado, atendimento 
preventivo em saúde e assistência médica, bem como satisfação de 
necessidades culturais e sociais determinadas, confluindo para um mí-
nimo de bem-estar. Dupas (1999), referindo-se ao estabelecimento de 
linhas de pobreza, ressalta que estas não incluem apenas alimentação 
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como “necessidade básica”, mas também habitação, saneamento, cul-
tura, lazer, tudo o que é definido como necessário para viver uma vida 
considerada socialmente aceitável. 

Como tratam de forma genérica, esses autores assumem que o 
fato de as necessidades serem diferentes leva ao estabelecimento de 
padrões diferenciados no que se refere ao tipo e grau de suprimento. 
Como afirma Dupas, essas “necessidades básicas” diferem de acor-
do com os costumes, expectativas e hábitos de cada sociedade. Esses 
autores apresentam, de acordo com a classificação adotada por Perei-
ra (2002), a partir de Doyal e Gough, uma abordagem relativista em 
relação ao estabelecimento de necessidades básicas, pois não listam 
aquelas que são objetivas e universais, ou seja, que independem do 
tipo de sociedade. Dentre os relativistas, Pereira destaca a “aborda-
gem marxista”. No entanto, as “necessidades básicas” listadas pelos 
autores que compõem essa abordagem, independentemente de serem 
consideradas “objetivas e universais”, se equiparam ao conjunto de 
necessidades apontado por Pereira.

Como conclusão, Pereira destaca que “necessidades básicas, [...], 
bem como as condições para satisfazê-las, são as mesmas para todos 
(pessoas e grupos, oprimidos ou não). O que é relativo é o seu atendi-
mento” (ibid., p. 85-86).

Poder-se-ia perguntar: Trabalhar com a ideia de “necessidades 
básicas”, mesmo considerando-as objetivas e universais e colocando-
-as como ponto de partida para o alcance do “ótimo” levaria a qual 
situação, visto que o atendimento dessas necessidades é relativo, ou 
seja, depende do código moral de cada cultura e do grau de desen-
volvimento em que se encontra a sociedade? Insistir na compreensão 
de “necessidades básicas” como primeiro momento para o alcance do 
“ótimo de atendimento” não reforça a possibilidade de se manter a 
“ênfase” no “básico” (de certa forma, já bastante alargado para além 
da necessidade biológica) e a “esperança” no “ótimo”, reforçando a 
posição de que garantir o “básico” já é um grande passo? Não seria 
mais prudente se se tivesse em vista a necessidade de mudar a situação 
da pobreza, trabalhar com a noção de “necessidades humanas históri-
ca e socialmente construídas” para fazer referência a tudo o que uma 
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pessoa precisa para estar totalmente integrada e dando as respostas 
exigidas pelo tipo de organização social a qual pertence? Quais são as 
“necessidades histórica e socialmente construídas” de um vendedor da 
força de trabalho no capitalismo? E de um proprietário dos meios de 
produção, quais são? Quais são as necessidades da própria sociedade 
capitalista? Quais necessidades estabelecidas neste modo de produção 
estão sendo supridas? E quais das que são estabelecidas, inclusive ele-
vadas à categoria de “básicas”, não podem ser supridas, pelo menos 
considerando a totalidade dos membros das sociedades?

Creio que seja necessário analisar mais profundamente estas 
questões. As “possibilidades legais”, postas pelo capitalismo, para a 
solução de problemas como a “pobreza”, não podem ser entendidas 
como “possibilidades reais”. Talvez, o grande nó de muitas análises 
a respeito do tema seja: arranjar soluções para o que tem se mostrado 
historicamente sem solução, ou solucionável de modo restrito e con-
juntural. Considerando estas questões é que proponho retomar a teoria 
marxista no que diz respeito a esta discussão.

A partir da compreensão de Pereira, aqui apresentada, é possível 
fazer algumas observações. A primeira está relacionada à importância 
do estabelecimento dessas “necessidades básicas”. Talvez aqui seja ne-
cessário ressaltar que isto só faz sentido em sociedades de classe onde 
exista a possibilidade de alguns terem muito e outros terem muito pou-
co ou nada. A segunda está relacionada à efetivação do alcance dessas 
“necessidades básicas”, do alcance do “ótimo” e da sua manutenção, o 
que ocorreu, de maneira mais efetiva, em alguns países, não significan-
do igualdade de condições, mas uma aproximação dessas condições. 
Afinal, nesses países continuam existindo pessoas mais ricas que outras, 
proprietários e não proprietários e, em momentos de crise, grupos mais 
vulneráveis que outros. No entanto, esses países são a exceção, e aí há 
de se questionar por quê. Uma última observação a fazer refere-se ao 
fato de Pereira falar de uma “postura socialista”, mas não dar ênfase à 
luta de classe, nem à história já vivenciada, parecendo que a “autonomia 
crítica” a que a autora se refere se daria por consenso.

Os elementos postos neste capítulo, tanto os relativos à história 
da pobreza, às suas concepções como os relativos ao seu dimensio-
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namento, serão fundamentais para subsidiar os capítulos seguintes. 
Afinal, as causas e soluções para o fenômeno pobreza só podem ser 
apresentadas a partir do momento em que se sabe sobre o que se está 
falando. Por isso, a definição de pobreza, apesar de ser considerada 
uma definição extremamente difícil, deve ser formulada. 

As formas atuais de medição da pobreza buscam cada vez mais 
ampliar o conjunto de necessidades histórica e socialmente criadas. 
Talvez isto favoreça a substituição dos termos “mínimos sociais”, “bá-
sicos sociais”, “necessidades básicas”, por “satisfação das necessida-
des histórica e socialmente construídas”, sendo que a pobreza signifi-
caria a “não satisfação” ou “satisfação precária” dessas necessidades. 
Talvez seja pertinente a seguinte pergunta: Mas o que isso mudaria? 
Mudaria, pois, delimitar a pobreza significa sempre a possibilidade 
de existência de uma parcela de pessoas cujas necessidades seriam 
“não satisfeitas” ou “satisfeitas precariamente”. Se isto é socialmente 
aceito, então a proposta seria conviver com níveis de pobreza, e não 
erradicá-la. Ao se falar de “mínimos”, “básicos”, “necessidades bási-
cas”, parece que se está falando sempre de uma situação limite e, por 
ser limite, deve ser aquela que mereça atenção. É essa situação limite 
que tem de ser resolvida. Talvez por isso, mesmo que o quadro de 
necessidades a serem supridas para a “inclusão social” de uma pessoa 
tenha sido ampliado, o que ocorre é que, cada vez mais, vê-se dimi-
nuídos os níveis dessas necessidades para adaptá-las às possibilidades 
do sistema. Então, a satisfação de “mínimos” e “básicos” parece mais 
palpável, diferentemente da “satisfação de necessidades histórica e 
socialmente construídas”. Foi esta necessidade de adaptação ao siste-
ma que Sposati (2000) demonstrou quando se referiu ao Relatório da 
Comissão Mista da Câmara e do Senado, concluído em 1999, e que 
tratou do estabelecimento dos níveis de pobreza no Brasil, conforme 
apresentado no item anterior.

É provável que a compreensão de que há a possibilidade de er-
radicação da pobreza no interior do capitalismo se deva ao fato de os 
autores, que aqui foram apresentados como representantes da “visão 
social-democrata”, entenderem o capitalismo como “a ordem”, e não 
como “uma ordem”. Se entendem como sendo “a ordem” e se com-



134 ADIR VALDERMAR GARCIA

preendem que “esta ordem” não possibilita a realização de outra forma 
de relação social diferente desta, baseada na igualdade formal, apesar 
de acreditarem em uma diminuição dos níveis de desigualdade, não 
podem livrar-se da compreensão de pobreza como um fenômeno que 
pode ser resolvido no âmbito do próprio sistema. Se o problema passa 
a residir na ampliação das chamadas “necessidades básicas” – amplia-
ção esta estimulada pelo próprio mercado –, a saída é, mesmo acei-
tando a necessidade de satisfação do que passa a ser definido como 
“básico”, rebaixar o nível dessa satisfação para que o problema seja 
resolvido. Por isso, a definição de linha de pobreza ainda é tão impor-
tante. É por isso que pobre, ora pode ser aquele que vive com U$1 
ou U$2 e que não tem acesso a um conjunto de serviços que incluam 
“saúde básica”, “educação básica”, rede de esgoto, água tratada, etc., 
como pode ser aquele que vive com até U$20 e não tem acesso a esses 
mesmos serviços, como pode ser qualquer outro padrão que represen-
te a compreensão social. Dependerá sempre das possibilidades postas 
pelo sistema, e caberá àqueles que não vêem alternativa a ele, proce-
derem as devidas adaptações. 

A compreensão de “mínimos” ou de “básicos” possibilita que, à 
medida que o nível socialmente definido seja atingido, a sociedade tire 
de suas costas o peso do não provimento do que é de sua responsabi-
lidade. Agora, se tratarmos de “necessidades histórica e socialmente 
construídas”, acentua-se a impossibilidade de, neste sistema, oferecer 
a todos a mesma condição. Neste caso, a organização social continua-
ria em xeque.

Considerando a história e as concepções de pobreza aqui apre-
sentadas, bem como as dificuldades relacionadas ao dimensiona-
mento do fenômeno, passo a apresentar o que o causa, conforme a 
visão social-democrata.



2

AS CAUSAS DA POBREZA

A pobreza como fenômeno histórico e socialmente situado tem sido 
analisada como consequência de vários fatores. Ela já foi consi

derada um fenômeno causado por elementos sobrehumanos e como 
resultado da própria natureza.1 Como resultado das relações humanas, 
ela tem sido analisada como consequência de fatores estruturais e 
conjunturais, e agravada pela conjunção de ambos. Juntamente com o 
seu caráter social, ressaltase o seu “viés individual”, ou seja, também 
tem sido entendida como consequência de uma falta de investimento 
e vontade individuais. A pobreza tem sido analisada, especialmente, 
como negativa, mas há quem ressalte sua positividade, como visto no 
capítulo anterior. 

Não tratarei de causas da pobreza relacionadas à opção ou à fé. 
Tampouco discutirei a visão que já a colocou como resultado de um 
estado da natureza, isto é, como aspecto inerente a uma dada ordem de 
relações humanas imutáveis. Determeei em apresentar autores que 
discutem o aspecto social do fenômeno, ou seja, como sendo conse
quência de relações sociais historicamente situadas – mesmo que em 
alguns casos seja ressaltado um “viés individual” como causa –, par
ticularmente a partir da consolidação do capitalismo. Estes autores, 
como já frisado, são aqui definidos como social-democratas.

No modo de produção capitalista, o elemento que se torna central 
na caracterização do “pobre”, é o trabalho. É a condição de ser tra

1 Isso não significa dizer que tais causas deixaram de ser apresentadas como 
justificativa. A primeira, principalmente, ainda é bastante forte considerando-se o 
pensamento religioso.
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balhador, ou não, que se coloca, em primeiro plano, para estabelecer 
quem é e quem não é pobre. Digo em primeiro plano porque o fato de 
ser trabalhador não colocava, e não coloca, necessariamente, alguém 
numa condição de detentor dos meios necessários para viver digna
mente, conforme os parâmetros estabelecidos. Mas, ser trabalhador 
era, e é, um requisito para sair de uma condição desfavorável, que não 
permita suprir as “necessidades básicas” e, ao mesmo tempo, pensar 
em alcançar patamares mais altos de consumo e participação social.

Como apresentado anteriormente, enquanto em meados do século 
XVI o problema era a ausência de um mercado de trabalho, no início 
do século XIX o pauperismo foi produzido pela “liberação selvagem 
desse mercado de trabalho” (CASTEL,1998). Na metade do século 
XIV, a peste negra tornou os trabalhadores algo raro, colocandoos na 
condição de exigir melhores salários. Essa condição se seguiu até o 
início do século XVI, quando ocorreu uma retomada do crescimento 
demográfico. Foi também a partir da metade deste século – marca
do pelo grande número de mortes causadas pela peste ou pelas guer
ras – que mudanças no modo de governabilidade da sociedade foram 
implantadas, principalmente relacionadas à organização do trabalho. 
Nesta época, os códigos de trabalho passaram a exigir a fixação do 
trabalhador em seu território e em sua condição (de camponês ou de 
trabalhador industrial).

Castel (1998) parte da análise das corporações como um sistema 
que, de certa forma, era responsável por uma estabilidade. O estabe
lecimento de uma relação salarial cessava quando o “companheiro” 
se tornava “mestre”, passando a ter as prerrogativas sobre o ofício. 
Segundo o autor, o objetivo mais evidente da comunidade de ofícios 
era assegurar o monopólio do trabalho nas cidades, não permitindo a 
concorrência externa, bem como impedir o estabelecimento de uma 
concorrência interna entre seus membros. Este sistema impedia a livre 
circulação de mercadorias – o que impedia a concorrência e o aumento 
da produção – e a existência de um “mercado de trabalho” – não havia 
liberdade para a contratação nem para a circulação dos trabalhadores.

O sistema das comunidades de ofício entrou em crise, segundo 
Castel, já no século XIV, diminuindo as possibilidades de um aprendiz 
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chegar a mestre. Esta possibilidade ficaria reservada aos filhos dos 
mestres. Aqueles que não conseguissem chegar a essa posição acaba
vam se tornando assalariados ou trabalhavam em casa. Estes últimos 
eram perseguidos impiedosamente. Esta situação foi alterada com o 
fortalecimento e desenvolvimento do mercantilismo. Segundo o autor, 

a estrutura artesanal dificultou o desenvolvimento de pro
dutores que investissem na produção em si para transfor
mar a empresa e darlhe um caráter capitalista industrial. 
Sem dúvida existe, desde o século XIV e, em todo caso, 
desde o século XVI, um ‘espírito capitalista’ no sentido 
que lhe dá Sombart: caracterizado pelo gosto do lucro, 
pelo sentido do cálculo e da racionalidade, pela vontade 
de acumular riquezas (ibid., p. 161, grifo meu).

O autor explica porque o elemento “progressista” que a sociedade 
do século XVIII buscou fez do livre acesso ao trabalho a nova questão 
social. O livre acesso ao trabalho era uma bandeira dos “partidários e 
artesões” do iluminismo, mas traria consequências devastadoras para 
a questão social. Como salienta, “apesar de pretender ser uma res
posta global e definitiva à questão social, o livre acesso ao trabalho 
representará, historicamente, apenas uma etapa de sua reformulação 
no século XIX, sob a forma da questão da integração do proletariado” 
(ibid., p. 212). A partir do século XVIII2, a concepção de “trabalho” é 
transformada, passando o trabalho, a ser considerado a fonte de toda 
a riqueza.

Buscando ressaltar a relação da pobreza com as dinâmicas sociais, 
Huberman (1986) aponta as guerras do período como uma das causas 
do aumento da miséria generalizada que se estabelecia. Outra causa 
apontada que, segundo o autor, desempenhou um papel indireto, mas 
importante, foi o Novo Mundo. A retirada de ouro e prata das Amé
ricas, riqueza transferida para a Europa – a partir da Espanha – fez 
2 O autor chama a atenção para a questão demográfica a partir do século XVIII. 
Baseado em Labrousse, Castel (1998) lembra que o aumento demográfico se constituiu 
num problema dessa época. Um mercado de trabalho saturado levou muitos a essa 
condição de miserabilidade. Essa expansão demográfica, aliada a uma diminuição 
da fome e a uma libertação das epidemias levou a um aumento do número de pobres. 
Esta situação pode ser estendida a toda Europa.
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com que acontecesse, nesta última, um grande aumento dos preços. Os 
mercadores são indicados como os que ganharam muito com a alta dos 
preços. Por outro lado, os governos foram prejudicados em função do 
aumento das despesas em relação à receita, e os trabalhadores, consi
derados os grandes perdedores. Conforme Huberman (1986, p. 102), 

um período de alta de preços é quase sempre também um 
período de elevação de salários, e portanto seria de espe
rar que no fim tudo desse certo. Mas há um senão impor
tante nisso: é que os salários jamais acompanharam a ele
vação dos preços. Os aumentos salariais geralmente têm 
de ser conquistados com luta. São obtidos por uma ação 
coletiva deliberada que encontra resistência, ao passo que 
os preços são elevados pelas operações do mercado. O 
trabalhador era contra isso. Em fins do século XV o salá
rio de um dia do trabalhador na França correspondia a 4,3 
quilos de carne; um século depois valia apenas 1,8 kilo.

Essa alta dos preços levou os trabalhadores a tomarem algumas 
atitudes como apertar o cinto, lutar por salários compatíveis com o 
custo de vida maior, ou mendigar. Segundo Huberman, ocorreram as 
três coisas, em consequência da revolução dos preços.

Os proprietários de terras, sentindo a necessidade de “arrancar” 
mais dinheiro da terra para acompanharem a alta dos preços, usaram 
duas estratégias, segundo Huberman: o fechamento das terras (que 
aconteceu, principalmente na Inglaterra), e a elevação dos arrenda
mentos. Mas, segundo o autor, uma medida que prejudicou milhares 
de pessoas foi o cercamento de terras para a criação de ovelhas, tendo 
em vista o aumento do preço da lã, principal produto de exportação 
da Inglaterra. 

Enquanto para o senhor isto significava mais dinheiro, 
significava também a perda do emprego e do meio de vida 
dos lavradores que haviam ocupado a terra que passara a 
ser cercada. Para cuidar de ovelhas é necessário um núme
ro de pessoas menor do que para cuidar de uma fazenda – 
e os que sobravam ficavam desempregados. Muitas vezes, 
o senhor achava que para reunir numa só área as várias 
propriedades espalhadas tinha de expulsar os arrendatá
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rios de cujas terras necessitava. Assim fazia, e mais gente 
perdia seu meio de vida (ibid., p. 104).

Huberman registra que religiosos e estudiosos denunciavam essa 
ambição dos senhores de terras por ter como resultado o aumento do 
número de desocupados e mendigos. Ele cita a “Oração dos Senhores 
de Terras”, criada na época, que diz o seguinte: 

‘Sinceramente pedimos que eles (que possuem terras, pas
tos e locais de residências) não possam elevar os arrenda
mentos de suas casas e terras, nem impor taxas ou paga
mentos absurdos. ... Fazei que se possam contentar com 
o que é suficiente e não juntar casa com casa ou terra com 
terra para o empobrecimento dos outros [...]’ (ibid., p. 107).

Mas, segundo o autor, as orações não sustaram o processo. Con
tinuaram as expulsões e aldeias inteiras passavam fome, começando a 
roubar e mendigar nas estradas. Como as orações não foram suficien
tes, também foram baixadas leis com o objetivo de sustar o despovo
amento das aldeias, já que o exército era recrutado, em grande parte, 
entre camponeses e pequenos proprietários. Mas estas leis, segundo o 
autor, não eram cumpridas, visto que foram reeditadas várias vezes.

Huberman destaca que o fechamento das terras provocou mui
to sofrimento, mas que, por outro lado, ampliou as possibilidades de 
melhorar a agricultura. Destaca, também, que quando a indústria ca
pitalista necessitou de trabalhadores, encontrouos, pelo menos parte, 
entre os infelizes desprovidos de terra, que a partir daí haviam passado 
a ter apenas a sua capacidade de trabalho para ganhar a vida.

As causas apontadas, pelos estudiosos da época, para a persistên
cia da indigência, bem como para a possibilidade, sempre constante, 
de seu aumento estão relacionadas, principalmente, com a condição 
do trabalhador. Por exemplo, Valban, citado por Castel (1998), se 
reportou à organização do trabalho para explicar a miséria de parte 
da população. Ele a atribuiu aos baixos salários, à instabilidade do 
emprego, às ocupações provisórias e ao tempo de trabalho e de não 
trabalho, intermitente.

Em tempos mais atuais, muitos estudos sobre o tema da pobre
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za foram desenvolvidos e, à medida que apresentam os números das 
desigualdades, apresentam também as causas e as possíveis soluções 
para o problema. A principal causa da pobreza, apontada na maioria 
dos estudos, é a má distribuição de renda. No entanto, elementos mais 
amplos também são apontados, tais como: “problemas estruturais”3; 
ausência do Estado no que diz respeito à implantação de políticas so
ciais; as crises; a globalização como causa desestruturadora; aplicação 
do receituário neoliberal que impossibilita os países dependentes de 
vivenciarem um crescimento econômico e de promoverem uma maior 
distribuição de renda – mesmo que pautada no oferecimento de políti
cas públicas – em função da canalização da maior parte do PIB para o 
pagamento da dívida pública (interna e externa); supremacia do capi
tal financeiro no atual momento do capitalismo, com consequente di
minuição do capital industrial, causando uma diminuição do emprego 
e, consequentemente da renda e do acesso a alguns benefícios vindos 
do trabalho formal; falta de cidadania e de poder político por parte 
do pobre; e estrutura social incompatível com a possibilidade de dar 
sustentação, principalmente de forma equânime, ao nível de consumo 
que vem se estabelecendo a cada época.

De modo geral, esses são os elementos que têm dado o tom no debate 
sobre as causas da pobreza. Elementos que afetam todo o globo; elemen
tos que afetam de maneira mais intensa os países ditos “em desenvolvi
mento”. São elementos que, dificilmente, podem ser abordados de forma 
isolada e, por isso, acabam sendo citados na maioria dos estudos, mesmo 
que seja dada ênfase a algum ou alguns em particular. Estudar cada um 
deles demandaria tempo e muito trabalho, apesar de, em muitos estudos, 
termos como globalização, capital financeiro, Estado, crise, entre outros, 
serem utilizados sem nenhuma especificação. Este me parece um grande 
problema, pois o tratamento dado a estes conceitos/categorias analíticas 
acabam provocando problemas de análise e compreensão.

Neste capítulo dialogarei com autores já citados e com outros 
cujos trabalhos não apresentaram um destaque em relação à definição 
de pobreza, mas se detiveram nas causas e nas soluções. Todos estes 

3 O termo “problemas estruturais” aparece na literatura de forma pouco especificada, o 
que dificulta entender qual o alcance que adquire nas análises feitas por alguns autores.
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autores tomam a pobreza como “falta”. Na busca por uma definição 
de “pobreza”, foram ressaltadas duas dimensões: uma “econômica” 
(falta de recursos materiais básicos), e outra “política” (falta de cida
dania). Como já foi frisado anteriormente, não são dimensões exclu
dentes, mas que ganham níveis de prioridade diferentes a depender da 
análise. É necessário lembrar que, na minha visão, esta hierarquização 
dificulta a compreensão do fenômeno. Porém, a constatação de que 
isto ocorre não poderia ser ignorada.

Também apresentei uma “visão diferenciada”. Esta mesma cate
gorização se mantém para a apresentação das causas. 

1 A ênfase na “dimensão econômica”

Neste item apresento as causas da pobreza relacionadas ao que 
denomino de “dimensão econômica” do fenômeno. Para a reflexão a 
respeito dessas causas me utilizo de estudos realizados, principalmen
te na década de 1990 e metade da década 2000, período rico no que 
tange à análise do fenômeno. Como os dados estatísticos se altera
ram, mostrando uma nova realidade, não só brasileira, mas também da 
América Latina e de outras regiões do mundo, opto por mostrar essas 
alterações ao final do item, trazendo dados estatísticos atualizados. 

Os autores aqui apresentados apontam uma série de causas para 
a criação e manutenção da pobreza. Essas causas giram em torno de 
uma causa central que é a questão econômica. Defino, então, como 
autores que enfatizam a “dimensão econômica”, todos aqueles que se 
utilizam, prioritariamente, da compreensão de pobreza como “falta de 
recursos materiais básicos” para ter uma vida cujo padrão está aci
ma daquele definido como linha de pobreza. Estes autores põem na 
expressão econômica (ou material) do fenômeno o peso maior para 
a sua compreensão. Como já foi frisado, isto não significa que ig
norem a “dimensão política” ressaltada pelo outro grupo de autores 
que será apresentado no próximo item. Também é necessário adiantar 
que alguns se dedicam a uma análise local e regional e outros a uma 
análise global. Se, a princípio, possa parecer que as análises locais ou 
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regionais dificultem a apreensão do fenômeno como fenômeno global, 
isto não acontece, tendo em vista que, mesmo tomando questões pecu
liares, a análise, tanto local como regional é permeada por elementos 
globais, o que expressa uma compreensão de conjunto a respeito do 
fenômeno em si, independentemente da focalização do estudo.

Segundo Abranches (1987), referindose à década de 1980, no 
Brasil conviviam duas formas de pobreza: uma de natureza estrutu-
ral, tida como arraigada e persistente e que estava associada histori-
camente ao padrão de desenvolvimento; outra, de natureza cíclica, 
agravada pela crise de desemprego, queda da renda, concentração 
crescente da renda e aceleração da inflação.

Para este autor, os pobres não melhoram sua situação porque 
têm menos oportunidades, não lhes sobrando tempo e espaço para 
acumular, mesmo que de forma gratuita, os recursos que possi-
bilitariam uma melhor condição de vida. Isto acontece, segundo o 
autor, porque os pobres, em função de sua sobrevivência, gastam mais 
horas trabalhando ou em busca de qualquer trabalho, inviabilizando 
o investimento em educação, em cuidados com a saúde, no exercício 
da criatividade, na ação política, no lazer e na busca de melhores op
ções de trabalho e renda. Neste caso, “a dimensão física, biológica 
mesmo, da pobreza é inescapável, ainda que a ela estejam associa-
das outras dimensões, sociais, políticas e culturais, também rele-
vantes” (ibid., p. 17, grifo meu).4 A destituição é resultado da ação 
de mecanismos estruturais na economia5 que causam a privação, 
cíclica ou continuada, dos meios de trabalho e vida de parte da 
população. Apesar de o capitalismo produzir riqueza crescente, 
produz em meio a desequilíbrios e descompassos que determinam 
surtos recorrentes de destituição. 

Em certo sentido, a compreensão de Abranches vai ao encontro a de 
alguns liberais como Ul Haq (1978) e Galbraith (1979), principalmente 

4 Estas outras dimensões, por sua vez, no meu entender, dariam conta de uma 
compreensão subjetiva da pobreza, referida por Salama e Destremau (1999), bem 
como referencia o que foi denominado como “dimensão política” a partir de Demo 
(1996), Costa (1998), Fernandes (1998) e Telles (2001).
5 Abranches referese às “questões estruturais”, mas não desenvolve este aspecto.
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quando este segundo assevera que a própria pobreza dos países pobres 
nega, à população pobre, os meios que poderiam proporcionar melhora
mento. Isto me parece o mesmo que dizer que os pobres não melhoram 
sua situação porque têm menos oportunidade. Uma diferença entre os 
dois reside no fato de que Galbraith reforça, um pouco mais, o aspecto 
individual na busca pela saída da condição de pobre, o que é um pres
suposto liberal. Abranches destaca o aspecto social que, de certa forma, 
enquanto ênfase aparece como um diferencial da socialdemocracia.

Barros, Henriques e Mendonça (2000), fazendo uma análise da re
alidade brasileira, afirmam que a principal causa da desigualdade e da 
pobreza no país é a “perversa” desigualdade na distribuição de renda, 
bem como das oportunidades de inclusão econômica e social. Partem 
do pressuposto que “o Brasil não é um país pobre, mas um país com 
muitos pobres” (ibid., p. 123). Os autores fazem sua análise utilizando, 
exclusivamente, a dimensão de insuficiência de renda, o que os leva a 
apresentar dois determinantes imediatos da pobreza: “a escassez agre
gada de recursos” e a “má distribuição dos recursos existentes”.

Em relação à “escassez de recursos”, os autores concluíram que a 
pobreza no Brasil não deve ser associada prioritariamente a este aspecto, 
visto que o país não pode ser considerado um país pobre. Num estudo 
comparativo com a situação de outros países, afirmam que, na média, o 
nível de pobreza no Brasil é significativamente maior do que nos países 
com renda per capita semelhante a nossa. Isto coloca a “má distribuição 
dos recursos” como o ponto central da explicação da pobreza no Brasil.

Os autores assumem que “a distribuição perfeitamente equitativa 
dos recursos, produzindo uma sociedade de indivíduos idênticos no 
que se refere à renda, não necessariamente é justa, nem desejada.” 
(ibid., p. 129). Mas fazem um exercício de construção de um estado 
da natureza hipotético para estimar o volume de recursos necessários 
para erradicar a indigência e a pobreza no país. Utilizando a renda 
familiar per capita, concluem que uma transferência de 7% da renda 
das famílias seria o suficiente para retirar toda a população excluída 
da pobreza.6 Portanto, partindo deste entendimento, defendem que a 
6  Os autores utilizaram os dados relativos às linhas de pobreza da Região Metropolitana 
de São Paulo no período de 1977 a 1998.
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pobreza poderia ser solucionada a partir da distribuição de recursos, 
como veremos, mais detalhadamente, no próximo capítulo.

Rocha (1995) afirma que a crise dos anos de 1980 causou grande 
frustração à sociedade brasileira que via o país caminhar, a passos lar
gos, rumo à riqueza e à modernidade. A renda per capita decaiu 8% de 
1980 a 1992, o que “rompeu a tradição brasileira de forte crescimento 
e acentuada mobilidade que permitiam a convivência com desequilí
brios estruturais que, embora indesejáveis, eram aceitos como inevi
táveis e passageiros” (ibid., p. 221). Esse declínio da renda aumentou 
os conflitos distributivos.

Rocha (2000) analisa a situação da pobreza no Brasil após o es
gotamento dos efeitos distributivos do Plano Real, lançado em 1994. 
Este plano incidiu de modo positivo e mais acentuado nos rendimen
tos menores, ou seja, ocorreram maiores ganhos para a mãodeobra 
menos qualificada, diminuindo a proporção de pobres. Porém, as aná
lises demonstram que esse efeito redistributivo se esgotou. 

As causas que impediram a continuidade da redução da pobreza 
absoluta após 1995, segundo Rocha (2000), estavam ligadas à situação 
macroeconômica global. Problemas como taxa de câmbio sobrevalori
zada, déficits públicos crescentes e as crises asiática e russa ocorridas no 
período levaram o país a ter um crescimento, praticamente nulo (0,12) 
em 1998. Os efeitos da queda da atividade econômica afetaram, princi
palmente, os pobres. Segundo Rocha, a partir de 1997, observouse, nas 
metrópoles que concentravam cerca de 25% da população brasileira, 
que as perdas em termos de postos de trabalho e de rendimento recaíram 
sobre os indivíduos com menor escolaridade7, fato este considerado co
mo a causa provável de aumento da pobreza absoluta e da desigualdade. 

Rocha (1995) destaca que a pobreza brasileira tinha um forte 
componente regional, sendo maior no norte e no nordeste, reduzindo

7 É interessante refletir a respeito da ocupação a partir da qualificação. Se os dados 
mostram que o mercado de trabalho vem exigindo trabalhadores mais qualificados, 
seria interessante verificar se os postos de trabalho menos qualificados já não estão 
sendo ocupados pelo “excesso” de trabalhadores qualificados que não conseguem se 
inserir em funções para as quais estão preparados. Se isto ocorrer, o resultado é um 
menor rendimento, mesmo com um maior nível de qualificação.
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se em direção ao sul. Outro elemento importante, apresentado pela 
autora, é que a pobreza no Brasil era bem mais elevada em áreas ru
rais. Porém, tomando toda a população e considerando a urbanização, 
mais de dois terços dos pobres eram urbanos (metropolitanos ou não 
metropolitanos). Em relação à pobreza rural e urbana, Soares (2004) 
reforça a tendência do aumento da pobreza urbana. A autora afirma, 
citando dados da CEPAL, que esse diagnóstico coincide com a ten
dência de aumento da pobreza urbana em toda a América Latina nas 
últimas duas décadas. Mesmo que a pobreza rural continue superando 
a urbana em termos relativos, não o faz em termos absolutos. 

O desemprego e o subemprego – entendidos por Soares (2004) 
como aqueles com remuneração inferior ao valor mínimo estabeleci
do em cada país – são apontados como a maior causa do aumento da 
pobreza nas áreas urbanas. 

Rocha (1995) afirma que o pobre brasileiro apresenta um baixo 
nível educacional (limitante em relação ao acesso aos postos de tra
balho, fazendo com que alcancem apenas os de baixa qualificação, 
produtividade e remuneração). O alto índice de mãodeobra desqua
lificada, segundo ela, “contribui para aviltar ainda mais o rendimento 
do trabalho, tornando frequentemente inócuo o salário mínimo legal” 
(ibid., p. 230). Mas, segundo esta autora, é necessária uma observação 
importante, ou seja, que, “embora a pobreza esteja muito associada 
a uma inadequada inserção no mercado de trabalho [...] mesmo o 
trabalhador do setor formal ocupado 40 horas por semana pode 
estar condenado à pobreza em função do baixo valor do salário 
mínimo” (ibid.).8 Rocha também aponta a relação entre pobreza e as 
características do chefe da família, principalmente o supridor da renda 
familiar. Segundo ela, as famílias que são chefiadas por mulheres são 
especialmente vulneráveis à pobreza. O mesmo ocorre com aquelas 

8 Em relação ao salário mínimo ver Barros, Corseuil e Cury (2001). Estes autores 
fazem uma análise dos efeitos do aumento do salário mínimo sobre a pobreza. 
Concluem que aumentos do salário mínimo têm efeitos negativos quando não são 
considerados reajustes dos benefícios da Previdência Social. Esses efeitos passam a 
ser positivos quando os benefícios são atingidos pelos aumentos. Ver também Mello 
e Corrêa (2002). As autoras relacionam a desvalorização do salário mínimo com o 
aumento da condição de pobreza.
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chefiadas por jovens. Também afirma que os chefes de família pobres 
são, em grande maioria, “pretos e pardos”. A pobreza também está 
diretamente relacionada ao tamanho e estrutura familiar.9

Em relação à qualificação e escolaridade, Soares (2004, p. 5) afirma 
que a reestruturação econômica brasileira resultou “[...] na demissão do 
trabalhador qualificado, adulto, homem, relativamente mais bem remu
nerado ainda que com menor escolaridade, resultando na contratação de 
jovens e mulheres, em ocupação de baixa qualificação”. Os empregos 
criados pagavam salários inferiores aos dos postos de trabalho perdidos, 
mesmo que a escolaridade dos que assumissem os novos postos fosse 
maior do que àquela dos que ocupavam os postos perdidos.

Em relação à perda real de rendimentos, o IBGE informa que, en
tre 2002 e 2003, essa perda foi 4,2% entre os 50% dos ocupados com 
menores remunerações, e de 8,1% entre os 50% com os maiores ren
dimentos. A remuneração média das pessoas com rendimento de tra
balho apresentou queda de 7,4% no período. Segundo a entidade, essa 
foi a maior redução ocorrida desde 1997, quando teve início o sentido 
descendente das remunerações. Em 2003, esse rendimento apresentou 
uma redução de 18,8% em relação ao ano de 1996.

Rocha (2004) conclui em um estudo intitulado “Pobreza no Bra
sil: o que mudou nos últimos 30 anos?”, que houve uma queda subs
tancial da incidência da pobreza, do ponto de vista da renda, de 68,4% 
em 1970 para 20,7% em 2002. Isto não se deu de modo sistemático no 
período, sendo que ocorreram oscilações conjunturais. A autora apon
ta para importantes conquistas na redução da pobreza, mas destaca 
que ainda há muito por fazer. 

O estudo procedido por Rocha (2000) aponta para o fato de a per
sistência da pobreza no Brasil estar associada à distribuição de renda, 
caracterizada pela autora como “escandalosa”. Esta análise também 

9  Scherer-Warren (2004, p. 58), ao se referir à exclusão e à pobreza no Brasil, também 
faz observações a esse respeito, dizendo que “[...] devemos sempre lembrar também 
que a exclusão social é racializada, engendrada, etarizada e espacializada, ou seja, 
tem cor, gênero ou sexo, idade e localização. A pobreza mais extrema tende a ser 
preta, feminina, bastante jovem ou idosa e localizarse nas periferias urbanas e nos 
bolsões de economia de subsistência rural.” Ver também Schwartzman (2004). 
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está presente em Rocha (2003 e 2004). Neste sentido, está de acordo 
com Barros, Henriques e Mendonça (2000). 

Alayón (1995, p. 31), analisando a situação da Argentina como 
exemplo da situação geral da América Latina, afirma que “a inexis
tência de bem-estar social se explica por nossa situação de país de
pendente e espoliado.”10 Continua dizendo que “é fácil entender, 
então, porque existe e cresce a pobreza, a desnutrição, a morta
lidade infantil, o analfabetismo, a falta de moradias e todos os 
problemas sociais [...]” (ibid., p. 32).

Para este autor, os povos (e seus intelectuais) devem buscar, co
letivamente, identificar a origem de seus males. Caso isso não seja 
feito, estarão condenados a sofrer e a resignarse diante do sofrimento. 
A causa da pobreza na América Latina é, então, a exploração sofrida 
pelos países da região. Não só esta exploração externa, mas também 
toda a dinâmica social defendida pelas burguesias nacionais.

Alayón (2004) destaca que o princípio fundamental do capi
talismo é a desigualdade. Este sistema não pode reproduzirse sem 
reproduzila. Isto coloca uma contradição que não se pode superar, 
ainda que se possa “neutralizar” a partir da democracia que, por sua 
vez, tem como princípio fundante, a igualdade. Neste caso, a própria 
lógica do capitalismo, pautada na busca do “lucro”, está relacionada 
diretamente com a pobreza. É necessário, então, regular este siste
ma. O autor aponta o Estado como elemento central para exercer tal 
controle, como será detalhado no capítulo III. De modo semelhante, 
Pereira (1986) destaca, de maneira mais evidente, que a pobreza é 
um fenômeno estrutural do capitalismo. Porém, Pereira (2002), rela
tivizando sua postura, vê a possibilidade de remediar o problema a 
partir do Estado democrático. Hadad (1998) segue esta mesma linha 

10 Não discutirei, apesar de sua importância, a questão da dependência “centro/
periferia”. Esta questão faz parte do quadro explicativo do fenômeno pobreza, sendo 
uma questão controversa. Da forma como é apresentada aqui, a partir de Alayón 
(1995), a dependência em si torna-se a explicação para a pobreza na América Latina. 
Neste caso, relações de não dependência evitariam a produção da pobreza. Para uma 
discussão a respeito deste assunto, ver, dentre outros: Fernandes (1975), Cardoso 
(1975) e Furtado (1976 e 1978).
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de raciocínio no que diz respeito ao fato de a pobreza ser um problema 
estrutural do capitalismo, sendo que se diferencia no que diz respeito 
à solução, que fica por conta do “terceiro setor”. 

Soares (2001) faz uma análise sobre a aplicação das políticas ne
oliberais na América Latina e as consequências disso em relação aos 
desajustes sociais na região, principalmente a partir da década de 1980 
e dos primeiros anos da década de 90, mais especificamente até 1995. 
A tese central de seu estudo é que “as possibilidades de uma mudança 
no perfil das Políticas Sociais11, no sentido de sua maior universaliza
ção e progressividade, são incompatíveis com as atuais políticas de 
ajuste neoliberal” (ibid., p. 13). 

Ressalta, em primeiro lugar, a crise financeira e comercial que atra
vessa o globo neste período, e que tem como marca importante o desen
volvimento de uma inflação crônica e um baixo crescimento econômi
co – fenômeno denominado de estagflação. Atenta para o fato de esta 
crise também ser uma crise da produção, considerando as mudanças 
tecnológicas que ocorriam. O resultado deste movimento internacional, 
segundo a autora, levou a uma perda da autonomia dos Estados Nacio
nais, atingindo diretamente as políticas econômicas e precarizando as 
políticas sociais. O impacto, as consequências e as soluções derivadas 
desta crise, em cada país, são diferentes, tendo em vista a inserção inter
nacional de cada um. Na América Latina, a crise financeira e a explosão 
da crise da dívida externa nos anos de 1980 foram os elementos centrais 
para a aplicação do modelo neoliberal difundido pelo Banco Mundial, 
FMI e governo dos EUA, resultado do denominado “Consenso de Wa
shington”. Segundo Soares (ibid., p. 19), 

o modelo neoliberal que propõe para a América Latina a 
liberalização comercial e financeira a todo custo entra em 
aberta contradição com o momento atual de intenso neo
protecionismo nos países centrais. Na realidade, esse mo
delo de caráter monetarista se reduz à implantação de po
líticas macroeconômicas que têm por objetivo restabelecer 
o equilíbrio da balança de pagamentos (para pagar a dívida 

11  Soares (2001, p. 13) define Políticas Sociais como “o conjunto de políticas públicas 
às quais todos os cidadãos têm direito, e não apenas os programas residuais e tópicos 
de enfrentamento da pobreza.”
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externa e as importações) e controlar a inflação através de 
medidas recessivas. Por outro lado, a suposta integração na 
economia internacional através dessa liberalização pressu
põe que a indústria nacional desses países não só não seria 
afetada como aumentaria a sua ‘competitividade’ e a sua 
‘eficiência’. Tudo isto seria produto apenas das ‘forças de 
mercado’ e sem a interferência do Estado.

A autora questiona essa perspectiva afirmando que a realidade – 
pautada num capitalismo transnacional e oligopolista, onde vigora o 
poder da grande empresa em ditar as regras e onde os Estados dos 
países em desenvolvimento tiveram papel fundamental nos seus pro
cessos de industrialização – não lhe dá suporte. 

Mas, a despeito dessa compreensão, as reformas estruturais propos
tas – pautadas na desregulamentação dos mercados, abertura comercial 
e financeira, privatização do setor público e redução do Estado – pas
sam a ser o “carro chefe” das medidas propostas pelo Banco Mundial 
e, nas palavras da autora, uma doutrina “aceita” por praticamente todos 
os países. Porém, os problemas surgidos a partir da implantação deste 
modelo levaram as políticas macroeconômicas, propostas pelo FMI, a 
mudarem de natureza. Essas mudanças, de acordo com Soares, consis
tiram na aplicação de dois planos: o Plano Baker (1985) que se pautou 
na necessidade de traçar uma estabilização aliada ao crescimento (neste 
sentido as agências financiadoras internacionais e os bancos comerciais 
deveriam financiar as iniciativas de reformas estruturais); e o Plano Bra
dy (1990) que ressaltou a necessidade da renegociação do pagamento 
das dívidas, desafogando um pouco os países devedores.

Soares destaca dois pontos importantes a serem considerados a 
partir das mudanças apontadas acima. Um está relacionado ao papel 
do Estado, cuja ideia de minimização evolui para a de reconstrução, 
ou seja, o Estado tinha de ser reconstruído e não diminuído simples
mente, como sugeria a estratégia anterior. Porém, segundo a autora, 
esta ideia de reconstrução não era consensual entre os estudiosos e, na 
prática, não se constituiu, em quase nenhum caso, em realidade. 

O segundo ponto diz respeito à “preocupação com os pobres” 
expressa em documentos de vários organismos internacionais como 
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Banco Mundial, UNICEF, BID, ONU/PNUD. Segundo a autora, pela 
realidade da América Latina, ficou-se no plano da preocupação, apesar 
da constatação de uma mudança nos discursos em torno da pobreza.

Citando Tavares e Fiori, Soares faz uso da compreensão de que 
o que ocorreu foi um “desajuste global”, pautado no que Tavares já 
havia chamado de “modernização conservadora”, processo que se 
caracteriza por um agravamento das desigualdades e o aumento da 
excludência. Mas as desigualdades também aumentaram no interior 
dos países centrais. Segundo a autora, os custos sociais, nestes países, 
foram pagos pelos Estados (que se reflete numa crise financeira des
tes), pelos sindicatos e pela força de trabalho. Em relação à “crise do 
mercado de trabalho”, afirma que, “embora agravada pelas políticas 
recessivas de ajuste, é de natureza estrutural” (ibid., p. 21, grifo 
meu). Nestes países, o desemprego tornase um problema estrutural 
adicional, a distribuição pessoal da renda piora, ampliase o número 
de autônomos com rendimentos desiguais, aparecem bolsões de po
breza (principalmente nos EUA e na Inglaterra) e ocorre um desmonte 
dos mecanismos compensatórios do Welfare State.

Soares destaca que ocorreram resistências onde já havia um Es
tado de BemEstar Social bem desenvolvido, tanto por parte da buro
cracia quanto da populaçãoalvo das políticas sociais. Mesmo assim, 
ocorreram cortes lineares no gasto social, bem como deterioração dos 
padrões dos serviços públicos oferecidos. Já nos países onde o Estado 
de Bem-Estar não existia, as políticas de ajuste incidiram sobre a po
breza muito mais pelo lado econômico do que pelo lado da distribui
ção dos aparelhos de política social. O que passa a vigorar na maioria 
dos países que não contavam com este Estado de BemEstar, são “[...] 
programas sociais de caráter emergencial, focalizados, contando com 
a ‘solidariedade comunitária’. Em todos os casos, porém, essas políti-
cas foram manifestamente insuficientes para diminuir a desigual-
dade social e a pobreza pré-existentes” (ibid., p. 22, grifo da autora).

Não é possível deixar de lado as observações feitas em relação 
à melhoria do nível educacional das populações, de aspectos rela
cionados à saúde, dentre outros, mas também é necessário ressaltar 
que isto não se reverteu em melhoria dos níveis de desigualdade. Por 



A POBREZA HUMANA – CONCEPÇÕES, CAUSAS E SOLUÇÕES 151  

exemplo, em relação à educação, Soares assevera que os avanços no 
nível educacional não foram acompanhados por ganhos equivalentes 
em relação à renda.

Os estudos da CEPAL, no início da década de 1990, mostram a 
continuidade da preocupação com a equidade, mas focalizam dimen
sões específicas do social, dentre elas, emprego, distribuição de renda 
e pobreza. Mesmo que tenham sido registradas algumas melhorias em 
relação ao combate de desequilíbrios macroeconômicos e, na maioria 
dos casos, no controle da inflação, a autora afirma baseada nesses es
tudos, “[...] que no início da década de 90, a incipiente recuperação 
de algumas economias regionais todavia não havia produzido efei-
tos perceptíveis no panorama social” (ibid., p. 33, grifo da autora). 

Em relação à distribuição de renda, Soares destaca que os estudos 
procedidos pela CEPAL no período 19801990 mostram que, na maio
ria dos países, houve retrocesso acentuado no que tange à equidade, 
sendo que nos primeiros anos da década de 1990 a distribuição de 
renda era mais concentrada do que no final da década de 1970. 

Entre as causas da pobreza Soares afirma que 

diversas fontes coincidem em destacar a distribuição 
extremamente desigual dos efeitos da crise econômica 
e das políticas de ajuste ortodoxas, recaindo sobre os 
setores mais desfavorecidos; as estruturas extrema-
mente assimétricas de distribuição de renda; as debi-
lidades da política social; os ataques permanentes de 
certos setores influentes à própria legitimidade do gas-
to social, entre outras (ibid., p. 40, grifo meu).

A autora cita um trabalho do Programa das Nações Unidas para 
o Desenvolvimento  PNUD, publicado em 1990, intitulado “Desen
volvimento Humano”, onde é registrado que recursos escassos não 
poderiam ser utilizados como justificativa da situação da América La
tina, mas sim a falta de compromisso político, causa verdadeira do 
abandono em que se encontrava o homem. A prova disso é que países 
com recursos modestos apresentavam resultados humanos melhores 
que os mais prósperos em função de uma melhor distribuição do cres
cimento econômico.
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Podese dizer que, em síntese, considerando o estudo de Soares, 
a ausência de uma política de crescimento econômico aliada a uma 
agressiva política social e a reformas na distribuição de renda, são as 
causas centrais da pobreza na América Latina.

A autora diz que muitos estudos foram feitos sobre a desigualdade 
social e a pobreza no Brasil, porém poucos relacionaram esta situação 
às políticas de ajuste implantadas na região. Soares atribui isto ao fato 
que, no Brasil, esses ajustes, combinando política recessiva com cor
tes em gastos sociais, só ocorreram nos primeiros anos da década de 
1980 e após 1990. 

Em suas conclusões, em termos de América Latina, diz que se
ria homogeneizar diferentes experiências apontar a crise econômica 
vivenciada entre 1980 e os primeiros anos da década de 1990 como 
a causa única e exclusiva da expansão da pobreza na região. Soares 
procurou demonstrar em sua tese que não é 

[...] indiferente a escolha da política social que se quer 
adotar, mesmo porque ela sempre está acompanhada de 
um determinado tipo de política econômica, além de es
tar inserida em um contexto que nunca é politicamente 
neutro. Um claro exemplo disso, [...], é o nível de dete
rioração verificado nos serviços sociais públicos, que nos 
países latinoamericanos estudados12 é fruto de políticas 
governamentais deliberadas e não apenas resultado da 
crise econômica. Em algumas ocasiões, inclusive, países 
que já haviam saído da recessão econômica continuavam 
mantendo o ‘ajuste’ relativamente às políticas públicas 
sociais (ibid., p. 337, grifo da autora).

A autora ressalta que esta conclusão não deve levar a um abando
no da “perspectiva estrutural”. Afirma que 

é evidente o papel determinante da crise econômica, que 
interfere, combina e modifica as estruturas sociais, polí
ticas e econômicas historicamente construídas em cada 
país. Ou seja, as Políticas Sociais estão determinadas, 
por um lado, pelos problemas sociais que conformam 
estrutural e conjunturalmente uma demanda por serviços 

12  Esses países foram: Argentina, Bolívia, Brasil, Chile e México.
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e benefícios sociais; por outro lado, estão constrangidas 
pela estrutura e funcionamento do Setor Público, parti
cularmente por seus mecanismos de financiamento, cujas 
restrições, perpetuadas por longa crise econômica, vêmse 
tornando estruturais (ibid., grifo da autora).

Soares questiona a deterioração das políticas sociais públicas e 
afirma que existe uma relação direta entre políticas sociais e condi
ções de vida, principalmente em países cujo tamanho da população 
em situação de exclusão é grande. Neste caso, para a autora, uma das 
causas centrais do aumento da pobreza na América Latina é o desman
telamento das políticas sociais públicas, efetivado a partir das políticas 
de ajuste estrutural de corte neoliberal.

Uma das conclusões a que chega Soares é que

as mudanças provocadas pelo ajuste econômico não são 
apenas conjunturais, com possibilidades de reversão no 
momento seguinte. Em alguns casos, elas foram de na
tureza estrutural. Exemplos disso são a criação de uma 
‘nova pobreza’ nos países latinoamericanos (semelhante 
a dos países centrais) e a ruptura radical de padrões de 
políticas sociais preexistentes. A destruição causada pelo 
ajuste torna, muitas vezes, difícil o ‘caminho de volta’ 
(ibid., p. 338).

É interessante perceber que o “caminho de volta” é considerado, 
pela autora, como “difícil” e não como “impossível”. Colocase aqui, 
a solução dentro do próprio sistema. Se for possível “voltar”, apesar de 
difícil, como isto seria feito? Como ficam os “problemas estruturais”?

Cohen (1998, p. 15) afirma que “o mundo enriquece em ritmo 
nunca visto.” Segundo ele, tomando o mundo em seu conjunto, “está 
se produzindo irresistivelmente um fenômeno parecido aos ‘trinta glo
riosos anos’ que conhecemos no pósguerra. Enquanto isso, ao contrá
rio, as velhas nações ocidentais são atingidas por um mal do qual elas 
acreditavam estar curadas: o pauperismo.”

Para o autor, o aumento das desigualdades tornase o grande as
sunto do final do século XX. Diz que, na Europa, o essencial da desi
gualdade está centrado na questão do emprego e nos Estados Unidos, 
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relacionase à questão salarial.13 Entre 1979 e 1987, os trabalhado
res com o nível de 2º Grau perderam mais de 20% do seu poder de 
compra. É nesse período que é cunhada a expressão “working poor”, 
que designa os trabalhadores que estão abaixo do patamar de pobreza. 
Eram 10% da população economicamente ativa no começo de 1970 e 
20% no início de 1990.

O autor busca demonstrar que é falso atribuir as crises pelas quais 
passam presentemente os países ricos, à globalização, sendo que o 
protecionismo recomendado “pelos últimos colbertistas” seria inope
rante se aplicado. Afirma que

é sob o peso de suas próprias transformações que o ca
pitalismo ‘abriuse’ brutalmente. Unidades de produção 
menores e mais homogêneas, terceirização crescente e 
uma nova tendência à ‘profissionalização das tarefas’, 
que rejeita como um peso morto os trabalhadores menos 
qualificados – todas essas tendências pouco dependem da 
globalização. De fato, as transformações que estão em 
curso hoje podem ser observadas em quaisquer profis
sões, setores, e em quaisquer tarefas, estejam em contato 
ou não com a economia mundial. Elas são resultados de 
duas evoluções da maior importância: a revolução da in
formática e a massificação do consumo, e o mais das ve
zes são totalmente independentes do comércio, hoje ainda 
tão incipiente, com os países pobres (ibid., p. 17).

Também chama a atenção para as políticas de empobrecimento do 
campo em função do desenvolvimento das cidades e da corrupção no 
seio das elites. Cita o exemplo da Venezuela, dizendo que, nas décadas 
de setenta e oitenta, independentemente da abundância de petróleo, a 
Venezuela empobreceu de forma absoluta. Em 1990 a renda média do 
venezuelano foi inferior à de 1970. Afirma que a corrupção gangrenou 
a economia, tornandoa menos produtiva nos dias de hoje do que vinte 
anos atrás. O mesmo aconteceu com a Nigéria.

13 Em relação aos Estados Unidos, segundo Cohen (1998), o salário médio do operário 
americano caiu 5% entre 1970 e 1990 e a distância entre os 10% mais ricos e os 10% 
mais pobres cresceu em 40%. Já o salário dos altos executivos passou de 30 a 150 
vezes o salário de operários especializados.
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Segundo Cohen (1998, p. 74), neste final de século foram levan
tados uma série de elementos, além da globalização, para explicar o 
empobrecimento: “a terceirização, a imigração, o desmantelamento 
dos sindicatos, a desregulamentação, etc.” Referindose ao caso nor
te-americano, o autor sustenta que esses fenômenos não explicam a 
redução salarial dos trabalhadores. Na sua compreensão, é a escolari-
zação “que rompe o equilíbrio entre trabalhadores qualificados e não
-qualificados” (ibid., p. 78). Para o autor, 

o trabalho está engajado num processo de crescente pro
fissionalização, processo este que expele para a periferia 
da sociedade os agentes que não conseguem integrarse 
a ele. Portanto, na realidade, por trás da fachada da 
globalização ou da terceirização, é uma verdadeira re-
volução das técnicas de produção que está na origem 
da formidável explosão de desigualdades observadas 
nos dias de hoje (ibid., p. 80, grifo meu).

Cohen traz à tona a “terceira revolução industrial” ou “revolução 
da informática”. Segundo ele, “o que está em jogo na terceira revolu
ção industrial é o tipo de organização do trabalho que ela gerará, isto é, 
simplesmente, o tipo de coesão social que dela resultará” (ibid., p. 81). 
A análise das desigualdades estará baseada na qualidade de cada traba
lhador e na importância de seu trabalho. Afirma que “a nova miséria 
do capitalismo contemporâneo é a de criar no seio de cada grupo 
social, no seio de cada vida, tensões que até agora eram atributos 
das rivalidades entre os grupos” (ibid., p. 85, grifo meu).

Para o autor, a terceira revolução industrial não age apenas no 
campo da produção, mas atua no conjunto do corpo social. Ele dedica 
algumas páginas à escola e diz que “é necessário moderar, infeliz-
mente, o ardor daqueles que poderiam enxergar na escolarização 
a panaceia universal para a luta contra as desigualdades (ibid., p. 
93, grifo meu).14 Diz isso, considerando o fato de alguns economistas 
14 Londoño (1997, p. 127) – que atuava, na época da publicação deste estudo, no 
Departamento Técnico do Banco Mundial – é um ardente defensor desta ideia. Em seu 
estudo sobre a situação da América Latina, afirma que “[...] o persistente desequilíbrio 
na formação do capital humano é um dos elementos fundamentais que contribuem 
para o fraco desempenho global da economia latinoamericana e sobretudo para a falta 
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não hesitarem a atribuir a origem da nova era de desigualdades à pró
pria escolarização de massa. Isto não significa dizer que um esforço 
para a escolarização de todos seja abandonado, mas que a necessidade 
de aperfeiçoamento continuará a causar desigualdades. A própria dife
renciação dos tipos de escola já colabora para as desigualdades. Passa 
a ser importante o local onde a pessoa foi escolarizada. 

Cohen afirma que a crise do emprego vivida nas décadas de setenta 
e oitenta foi uma crise do trabalho não qualificado. Apresenta dados 
de 1990, referentes à França, onde o índice de desemprego de traba
lhadores qualificados passou de 2,5% para 4,5%. Já o de trabalhadores 
não qualificados explodiu, chegando próximo a 20%.15 Aqui, é possível 
questionar o seguinte: se tanto em relação aos trabalhadores qualifica
dos como aos não qualificados o que ocorria era uma diminuição dos 
postos de trabalho, adiantaria de alguma forma qualificar os não qualifi
cados? Isto não levaria apenas a um aumento do índice de desemprego 
dentre os qualificados? E se ocorresse uma qualificação de todos?

de progresso em matéria de pobreza e distribuição de renda.” Neste sentido, destaca 
a educação deficiente oferecida para adolescentes ao longo de várias gerações, o que 
resulta em um baixo nível de escolarização dos trabalhadores da região. Isto é resultado 
da aplicação de políticas inadequadas, o que leva o autor a concluir que pobreza e 
desigualdade não são estruturais, mas resultado dessas políticas. Analisando essa 
posição do Banco Mundial em relação à educação, Leher (1998, p. 259) afirma “[...] 
que o núcleo da argumentação do Banco na década de 1990 está centrado na conexão 
pobrezaestabilidade. A educação é concebida como uma mediação entre ambas 
as dimensões, estando, portanto, no cerne da configuração político-ideológica. Na 
percepção desta instituição, se não é possível integrar as pessoas ao tempo hegemônico 
(era do mercado ou globalização) pelo desenvolvimento econômico, é preciso integrá
las de uma outra forma. E a educação é a mais recorrentemente citada.” A educação 
teria, então, na compreensão do autor, muito mais a função ideológica de manter uma 
estabilidade política do que realmente alçar aqueles que estudam a uma condição de 
nãopobre. Parada (2002), estudando as relações entre educação e pobreza conclui 
que se não é possível demonstrar que a educação tire as pessoas da pobreza, também 
não é possível dizer que se possa prescindir dela no combate à pobreza. 
15 Cohen (1998, p. 110) também aponta o desemprego de massa vivido pela Europa. 
Segundo ele, “em 1973, o desemprego perfazia 3% da população ativa; em 1976, 
ultrapassava o patamar de 6%. Em 1996, já somava 12%”. O jornaldamidia publicou 
em 01/02/2005 que o desemprego na União Europeia, em seu conjunto, estava na casa 
dos 8,9% em dezembro de 2004. Disponível em: <www.jornaldamidia.co.br> Acesso 
em: 4 fev. 2005.
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Em síntese, conforme este autor, o que está posto como causa 
central das desigualdades e da pobreza atual é esse processo de cres
cente profissionalização causado pela revolução das técnicas de pro
dução. É importante ressaltar que, mesmo não vendo na educação e na 
qualificação a fonte de solução para as questões de desigualdade e po
breza, o que se pode entender da posição do autor é que ainda há uma 
chance bem maior para aqueles que se qualificarem. Alayón (1995), 
analisando a situação da Argentina no final da década de 1980, chama 
a atenção para o fato de pobreza e desemprego não serem fenômenos 
derivados do grau de escolaridade, visto que muitos trabalhadores al
fabetizados e especializados estavam sendo jogados no desemprego.

Referindo-se à situação do Brasil, Schwartzman (2004) concorda 
com as análises que apontam as diferenças em educação como cen
tral para o aumento das desigualdades de renda. Afirma que os níveis 
de pobreza e exclusão derivam de uma combinação de elementos de 
natureza econômica, política e cultural. Neste sentido, diz ser “[...] in
gênuo supor que a pobreza e a desigualdade poderiam ser eliminadas 
pela simples ‘vontade política’, ou pela distribuição de recursos dos 
ricos para os pobres” (ibid., p. 35). Para o autor, a educação tem um 
papel fundamental no processo de eliminação da pobreza, tanto que 
é apresentada como o principal correlato da desigualdade de renda. 
Porém, ressalta que “[...] não é verdade que nada pode ser feito em 
relação à pobreza enquanto a situação educacional da população não 
se alterar de forma mais substancial” (ibid.). Devem ser buscadas po
líticas focalizadas para a solução de situações mais extremas.

Até aqui foram apresentadas análises mais locais (nacionais ou 
regionais) em torno das causas da pobreza. A “globalização” não foi 
posta como foco central dessas análises, apesar de não podermos dizer 
que tenha sido “desconsiderada”. Porém, alguns autores fazem uma 
análise da pobreza focando a globalização. Neste sentido, cabe apre
sentar como esta globalização está sendo entendida.

O fenômeno denominado globalização tem sido considerado por 
muitos como algo recente e por outros como algo que sempre acon
teceu. Por exemplo, Hirst e Thompson (1998) dizem que se a glo
balização for compreendida como economia internacional aberta que 
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acarreta em grandes e crescentes fluxos de comércio e investimento 
de capital entre os países, não podemos considerála recente. Isto já 
acontece há mais de um século, inclusive com níveis de abertura maio
res. Estes autores chamam de ingênuos aqueles que tendem a ver a 
globalização como fenômeno ocorrido pós-1973 e dizem que vale a 
pena preservar uma economia internacional aberta, porém, se for com
pletamente desregulada e organizada em benefício das nações mais 
ricas e das maiores empresas, provavelmente tornarseá socialmente 
e ambientalmente insustentável.

Em relação ao beneficiamento das nações mais ricas em função 
do processo de globalização, Tavares e Melin (1997) destacam o fato 
de os países periféricos, excetuando os asiáticos, passarem por um 
processo de submissão crescente em função da nova ordem global. 
Este processo tem sido marcado pela regressão industrial e desequi
líbrio financeiro estrutural, que ocasionaram crises frequentes, parti
cularmente nos países da América do Sul e do leste europeu, sendo o 
continente africano o que mais sofreu.

O fato de a globalização estar beneficiando, em grande medida, 
apenas os países desenvolvidos, parece ser um consenso entre vários 
estudiosos. Para eles, a globalização não diz respeito apenas ao fluxo 
comercial (de produtos e capital) entre os países. Ela traz consigo um 
conjunto de medidas a serem adotadas pelos países que estão fora do 
bloco hegemônico, representado pelo G7 mais a Rússia. 

Tavares e Melin (1997) utilizam o termo “globalização financei
ra” para falarem desse momento atual em função de a dominação dos 
países desenvolvidos, em especial dos EUA, estar calcada, principal
mente, no mercado financeiro. Para eles,

ao se discutir a dinâmica da economia internacional con
temporânea [...] frequentemente se menciona a globaliza
ção como sendo um fator central. Confundese porém a 
transnacionalização produtiva que vem ocorrendo a mais 
de cem anos no mundo [...] com a mudança de cenário 
mais recente ocasionada pelas políticas de globalização 
financeira. No entanto deveria estar claro que foi esta 
segunda, e não a primeira, que reforçou a assimetria de 
crescimento e de poder em favor dos EUA, ao promover 
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uma reversão da liquidez internacional e induzir consis
tentemente a adoção de políticas deflacionistas e inibido
ras do crescimento, que têm recebido a designação geral 
de ‘neoliberalismo’ (ibid., p. 73-74).

Chamo a atenção para este fato porque os discursos em favor da 
globalização se calcam numa maior abertura de comercialização de 
mercadorias. O comércio de mercadorias e a produção de bens mate
riais pressuporiam um incremento no desenvolvimento industrial e de 
serviços, o que acarretaria, em última análise, em maior empregabili
dade e desenvolvimento dos países. Porém, a realidade apontada por 
estes e outros estudiosos vem demonstrando uma dominação das tran
sações financeiras, o que colabora para um aumento, cada vez maior, 
dos níveis de “exclusão social”, refletidos através do empobrecimen
to, do desemprego, da impossibilidade de grande parte da população 
mundial gerar meios de sobrevivência.

Pochmann et al (2004) afirmam que, em função da financeiri
zação, a globalização, em especial, a partir da década de 1990, traz 
consigo a marca da instabilidade. Para esses autores, esta globaliza
ção não integra o conjunto da economia mundial e, quando alcança 
a maioria dos países, colocaos em posições desiguais no processo 
de troca. Ela ainda tem como marcas a restrição dos movimentos mi
gratórios dos países pobres para os ricos e o desinteresse no estabele
cimento de marcos globais para políticas sociais, tendo como base a 
taxação dos movimentos de capitais. Concluem dizendo que “não por 
acaso, a xenofobia e a ideologia anti-estatal acompanham a atual onda 
de globalização” (ibid., p. 34).

Autores como Hirst e Thompson (1998) e Tavares e Melin (1997) 
ainda destacam o fato de este movimento de globalização financei
ra beneficiar, em grande medida, os Estados Unidos que, durante 17 
anos, têm sido o maior receptor de capitais do mundo. 

O investimento direto estrangeiro (IDE) feito nos países, em 
termos globais, segundo Hirst (1998), veio substituir eficientemente 
o comércio e foi viabilizado pelo relaxamento do controle cambial 
ocorrido no início dos anos 80. Porém, o IDE continua a circular prin
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cipalmente entre os três principais blocos da tríade (Europa, Japão e 
América do Norte). O autor afirma que no período de 1981 a 1990, 
75% dos fluxos de investimento foram movimentados na tríade (que 
representava 14% da população mundial em 1990). 

Este autor afirma ainda que o investimento feito em países em 
desenvolvimento não tem privado o mundo industrializado de seu ca
pital. A distribuição da renda mundial é tão desigual e o desenvolvi
mento é tão concentrado em alguns Estadoschave (como a Malásia) 
que a maior parte da África, da América Latina e boa parte do sul da 
Ásia permanecem pobres e são cada vez mais excluídos da economia 
internacional integrada.

No cerne de toda a complexidade do atual processo globalizador 
aparece a desregulação dos mercados. Hirst (1998, p. 114) afirma que 
até a liberalização dos movimentos de capital ocorrida no início da dé
cada de 1980, “os governos detiveram poder real sobre os mercados 
financeiros; controles de câmbio limitavam os negócios externos, so
bretudo na simplificação do comércio e investimentos de longo prazo.”

Tavares e Melin (1997, p. 64) chamam a atenção para o compro
metimento da capacidade de regulação econômica dos Estados Nacio
nais em função da hierarquização do poder político internacional dos 
EUA. Afirmam que o dólar assume o papel de “moeda financeira em 
um sistema desregulado onde não existem paridades cambiais fixas, 
vale dizer, onde não há padrão monetário rígido.”

Dirigindose à hegemonia norteamericana, estes autores destacam 
o fato de não ser a primeira vez na história que um regime de dominação 
com base nas armas e no capital financeiro se impõe em nível global, 
mesmo de forma imperial frente a grandes potências dos três continen
tes. Significa dizer, no entendimento dos autores, que os EUA parecem 
buscar ultrapassar a condição “de gestores hegemônicos da ordem inter
nacional numa tentativa de imporemse como centro de comando impe
rial” (ibid., p. 84). Isto, de certa forma, se contrapõe à possibilidade de 
uma ação coordenada pelos países avançados no sentido de modificar o 
quadro de brutal diferença de desenvolvimento e distribuição de riqueza 
em nível mundial, como proposto por Hirst e Thompson (1998).
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Porém, mesmo que a hegemonia estadunidense seja abalada e que 
os EUA não consigam se impor como um centro de comando imperial, 
não significaria necessariamente o surgimento de uma ordem diferente 
da atual. Esta hegemonia pode ser alcançada por outro país ou mesmo 
por um bloco econômico. Esta alternância se mostra possível no inte
rior da ordem capitalista.

Outro ponto a ser considerado é a “afinação” da ampla maioria 
dos governos dos países em desenvolvimento para com as políticas 
ditadas pelas grandes potências através de organismos que defendem 
seus interesses, como o FMI e o Banco Mundial. Estas instituições, 
em nome de uma ajuda para os países enfrentarem crises ou se desen
volverem, têm imposto uma série de medidas que vêm agravando a 
situação em que se encontram. Como aponta Souza (1998), ao referir
-se ao caso brasileiro, existe uma intransparência na intenção e nos re
sultados da ação da globalização no país. Este autor cita um trecho da 
corta de intenções do governo brasileiro solicitando recursos ao FMI: 
“as reformas incluem a continuada abertura da economia por meio da 
liberação do comércio e dos fluxos de capital, o que talvez seja o mais 
amplo programa de privatizações da história, a desregulamentação 
dos setores chaves da economia” (MALAN apud SOUZA, 1998, p. 3). 
Para o autor, essas medidas (reformas) apresentadas na carta, são as 
mesmas que geraram a crise brasileira. A intransparência está no fato 
de que se esconde que nem tudo é crise, já que poucos ganham muito 
com ela, e o que parece é que todos estão perdendo. Isto possibilita 
questionar a separação, apontada por Bauman (1999), entre economia 
e política. O problema está na compreensão que muitos autores têm 
em relação ao papel do Estado capitalista.

Bauman (1999) diz que, diferentemente dos proprietários 
fundiários do início da modernidade, os capitalistas de 
agora, em função da mobilidade de seus recursos, não têm 
encontrado limites “[...] sólidos, firmes, resistentes que 
obriguem ao respeito” (ibid., p. 18, grifo meu). Estes li
mites representam aqueles impostos administrativamente 
sobre o livre movimento do capital e do dinheiro. Os que 
existem são poucos e estão cada vez mais sob pressão. 
São os limites postos pelo Estado. Como para este autor, 
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o EstadoNação está cada vez mais fragilizado diante do 
mercado, tem perdido seu poder de regulação. Mas isso 
parece não impedir a regulação do sistema em si, visto 
que Bauman, como foi exposto anteriormente, acredita 
que deva haver uma “obrigação”, por parte dos capita
listas, para com a comunidade. Ou seja, se o Estado não 
regula, cabe ao capital a autorregulação.

Em relação à América Latina, Tavares e Melin (1997) afirmam 
que esta se torna, a partir do início da década de 1990, um bom exem
plo dos malefícios de uma inserção subordinada no processo globa
lizador. O resultado foi: perda de competitividade, reversão de seu 
processo de industrialização, piora da situação social e aumento da 
dependência dos fluxos de capital externo. Estes e muitos outros au
tores acreditam que o processo de desregulação do mercado possa ser 
controlado pelo Estado, o que poderia criar um novo cenário mundial. 
Bauman (1999) parece desiludido com a possibilidade de regulação 
por parte do Estado, mas não em relação à possibilidade e necessida
de de autorregulação do capital. Estaria o posicionamento deste autor 
se constituindo em uma tendência de retorno, ou pelo menos de uma 
aproximação bem maior ao pensamento dos liberais “menos radicais” 
como Ul Haq e Galbraith, por exemplo? É possível pensar que sim, 
principalmente considerando que muitos socialdemocratas já se pre
ocupam em apontar as dificuldades de implementação de suas propos
tas, apesar de ainda não falarem em impossibilidade.

Dupas (1999) defende a existência de fortes relações entre a glo
balização e o aumento do desemprego e da exclusão social. Cohen 
(1998), por outro lado, não considera o aumento da pobreza nos países 
desenvolvidos como decorrência do processo de globalização em si, 
mas como resultado de uma especificidade do atual momento, ou seja, 
a revolução das técnicas de produção que exige uma crescente esco
larização, causando uma disputa cada vez maior no interior de cada 
grupo de trabalhadores. 

Para Dupas, as estatísticas internacionais têm mostrado o lado 
perverso do “dinâmico e inovador capitalismo global.” Porém, diante 
dos índices imensos de desemprego nos países periféricos, as ideias 
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apresentadas para o tratamento do problema são as mesmas, ou seja, 
redução da jornada de trabalho e maior ajuste dos orçamentos públi
cos, provocando maiores restrições aos programas sociais.

Segundo este autor, o processo de internacionalização das econo
mias capitalistas, a chamada globalização, intensifica-se a partir do iní
cio da década de 1980. Apresenta como características distintivas desse 
processo uma grande integração dos mercados financeiros mundiais, 
bem como um crescimento singular do comércio internacional possibi
litado pela queda generalizada de barreiras protecionistas, em especial, 
no interior dos grandes blocos econômicos. Um dos seus traços mais 
marcantes é a crescente presença de empresas transnacionais. É neste 
contexto altamente internacionalizado que, segundo Dupas, o espaço de 
operação de políticas públicas vem se reduzindo sensivelmente.

Nesta dinâmica global, as empresas transnacionais atingem um 
mercado consumidor global, baseadas na utilização de mãodeobra, 
tecnologia e matérias primas do mundo todo. A diferença entre estas 
empresas e as multinacionais está no fato de que estas últimas ten
diam a reproduzir as relações de trabalho praticadas nas matrizes. Já 
as transnacionais, fabricam partes de um produto em diferentes países 
e utilizam diferentes tipos de contrato de trabalho.

Este autor destaca que

as grandes alterações na lógica da produção global [...] 
não têm tido impactos somente em nível macroeconômi
co. Elas invadem também a esfera individual ao modificar 
valores e padrões a muito sedimentados, estando aí uma 
das principais raízes do sentimento de insegurança que 
começa a se generalizar e que está subjacente à preocupa
ção com a exclusão social, fortemente ligada às mudanças 
acarretadas no mercado de trabalho (ibid., p. 16).16

Referindose ao que ele denomina de “as duas dialéticas do capi
talismo global: concentração x fragmentação e exclusão x inclusão”, 

16  Segundo Dupas (1999, p. 16), o conceito de ocupação vem se transformando nesse 
atual padrão de acumulação capitalista. Para ele, “está se formando, com efeito, um 
novo paradigma de emprego – mais flexível, precário e desprovido das garantias de 
estabilidade associadas ao padrão convencional.” 
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Dupas aponta a década de 1970 como um momento em que se iniciam 
intensas modificações sócio-econômicas em função do processo de 
internacionalização da economia mundial. Diz que

o capitalismo atual é alimentado pela força de suas con
tradições. De um lado, a enorme escala de investimentos 
necessários à liderança tecnológica de produtos e pro
cessos – e a necessidade de networks e mídias globais 
– continuará forçando um processo de concentração que 
habilitará como líderes das principais cadeias de produ
ção apenas um conjunto restrito de algumas centenas de 
empresas gigantes mundiais. [...]. Ao mesmo tempo, elas 
estarão competindo por redução de preços e aumento de 
qualidade, em um jogo feroz por market share e acumu
lação. Enquanto essa disputa continuar gerando lucros e 
expansão, parte da atual dinâmica do capitalismo estará 
preservada (ibid., p. 39/40). 

Em contraposição, a busca de eficiência e de novos mercados leva 
à fragmentação – terceirizações, franquias e informalização –, favore
cendo o surgimento de uma grande quantidade de empresas menores 
que alimentam a cadeia produtiva central com custos mais baixos. Em 
relação à dialética da exclusão o autor diz que, mesmo com um crescen
te desemprego estrutural, o capitalismo tem garantido sua dinâmica em 
função de a queda global dos preços tem levado à incorporação de mer
cados (inclusão) que estavam à margem do consumo por falta de renda.

Dupas chama a atenção para o fato de a globalização e a inovação 
tecnológica reduzirem a capacidade de manobra dos Estados e dos 
sindicatos em função da mobilidade do capital e da possibilidade de 
deslocamento de seguimentos da cadeia produtiva para outras regiões. 
Isto desestabiliza a estrutura de salários e desloca a concorrência para 
além da esfera nacional. A consequência disso é o crescimento da dis
paridade de renda e o engrossamento da exclusão social pelo aumento 
da pobreza, do desemprego e do subemprego.

Neste sentido, Bauman (1999) destaca a segregação social como 
parte integrante desse processo de globalização. Intensificam-se tam
bém, segundo ele, tendências “neotribais” e fundamentalistas. Outro 
elemento destacado pelo autor é a progressiva ruptura de comunicação 
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entre as “elites globais” e o restante da população, que acaba sen
do levada a estar cada vez mais “localizada”. Referese ao fato de as 
companhias, nesse processo globalizador, buscarem sempre o melhor 
espaço para suas operações. Sendo assim, elas podem ser transferidas 
para qualquer parte, sem que seus acionistas sejam prejudicados. Mas 
aqueles que não podem ser transferidos junto, principalmente por não 
interessarem mais para as companhias, ficam presos à localidade.

Para Bauman, 

a mobilidade adquirida por ‘pessoas que investem’ – 
aquelas com capital, com dinheiro necessário para in
vestir – significa uma nova desconexão do poder face 
a obrigações, com efeito uma desconexão sem preceden
tes na sua radical incondicionalidade: obrigações com os 
empregados, mas também com os jovens e fracos, com 
as gerações futuras e com a auto-reprodução das con-
dições gerais de vida; em suma, liberdade face ao dever 
de contribuir para a vida cotidiana e a perpetuação da co
munidade (ibid., p. 16, grifos meus).

Esta compreensão de Bauman aproxima-se bastante da de Galbrai
th (1996) quando este último referese à “sociedade justa”. Ou seja, a 
“sociedade justa” não deve permitir que ninguém fique em situação de 
desamparo. Neste caso, o capital não pode fugir da sua obrigação de 
proporcionar a todos a possibilidade de manutenção de suas vidas.

Para Dupas (1999), o impacto das novas cadeias globais sobre a 
geração e a qualidade dos empregos na economia contemporânea torna
-se um tema altamente relevante no final do século XX, não somente 
pelos empregos que estão em jogo, mas pela sua distribuição regional e 
seus efeitos sobre os diferentes países do mundo. Afirma que “o drama 
do emprego nos países da periferia do capitalismo, portanto, tende a 
se agravar com a baixa qualificação e a enorme oscilação da demanda, 
gerando problemas crônicos de subemprego e informalização” (ibid., 
p. 76). Cita um trecho de um relatório do Banco Mundial de 1997, cuja 
conclusão é que “os pobres [...] não podem se dar ao luxo de ficar de
sempregados; eles são obrigados a aceitar o subemprego” (ibid.).

Dupas afirma que a tendência naquele momento da economia 
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mundial era a geração de menos empregos diretos e formais por dólar 
adicional investido, resultante de fatores associados à automação e à 
informatização crescentes dos sistemas de gestão e produção, bem co
mo dos radicais processos de reengenharia e downsizing, associados à 
busca de concentração na ponta superior das cadeias. 

Em síntese, esse processo globalizador com sua tendência de di
minuição cada vez maior do número de empregos acaba por se tor
nar o grande vilão da pobreza na análise da conjuntura da década de 
1990. É necessário reforçar que não se trata apenas da diminuição 
do número de empregos, mas também da precarização do trabalho. 
Salama (1999)17 destaca essa relação entre globalização e exploração 
do trabalho, centrandose, principalmente, nas desigualdades que se 
estabelecem no interior do trabalho em função do nível de qualificação 
dos trabalhadores. Em relação à globalização, este autor afirma que se 
trata de um processo que tende a ser cada vez mais excludente. 

Chossudovsky (1999) fez uma análise sobre os impactos das re
formas propostas pelo FMI e pelo Banco Mundial, desde a década de 
1980, em relação ao aumento da pobreza global. Este autor caracteriza 
a “crise atual” como mais complexa do que a que ocorreu no período 
entreguerras. Segundo ele, a cobrança da dívida em escala mundial 
regula o movimento da economia global. Esse processo tem sufocado 
as instituições do Estado nacional, bem como tem contribuído para a 
eliminação dos empregos e redução da atividade econômica.

Afirma que “as respostas macroeconômicas são um reflexo con
creto do sistema capitalista de pósguerra e de sua evolução destru
tiva” (ibid., p. 11). Um dos elementos centrais que o autor destaca é 
o “desemprego mundial”. Na sua compreensão, as reformas patroci
nadas pelo FMI agem diretamente no controle do custo da mão-de
obra em vários países. Isto gera o que o autor denomina de “economia 
baseada na mãodeobra barata”. Ou seja, a diminuição com custos 
de mão-de-obra destrói a expansão dos mercados consumidores em 
função da redução do poder de compra. Isso reflete diretamente sobre 
a produção, levando a uma série de fechamentos e falências. O autor 
assevera que a cada momento da crise, “o movimento se dá em dire
17  Ver também Salama (2000).
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ção à superprodução global e ao declínio da demanda do consumidor. 
Reduzindo a capacidade de consumo da sociedade, as reformas 
macroeconômicas aplicadas em todo o mundo obstruir, por fim, a 
expansão do capital” (ibid., p. 12, grifo meu). 

A expansão das corporações internacionais e das sociedades mer
cantis incorre na destruição da base produtiva doméstica dos países 
em desenvolvimento.18 Para expandir as suas exportações, esses pa
íses pautamse na diminuição do poder de compra interno e, neste 
sentido, “a pobreza é um item introduzido no lado da oferta” (ibid.). 
Chossudovsky aponta a contradição existente entre “a consolidação de 
uma economia baseada na mãodeobra barata” e a “procura de novos 
mercados consumidores”. Neste sentido, o retardamento de uma crise 
em função da busca de novos mercados não se concretizaria.

Outro elemento, considerado pelo autor como central na análise 
do aumento da pobreza global, é o domínio exercido pelos monopólios 
globais, cujos interesses entram em conflito com os da sociedade civil.

Chossudovsky também destaca a instabilidade financeira, afir
mando que “a desintegração da ‘economia real’ sob o impacto da re
forma macroeconômica é acompanhada de um sistema financeiro glo
bal altamente instável” (ibid., p. 15). Esse sistema financeiro, por sua 
vez, tornase altamente frágil, visto que “no núcleo da crise econômica 
estão os mercados de dívidas públicas [...]” (ibid., p. 16). Ainda em re
lação à “questão da dívida”, o autor ressalta outro problema, ou seja, a 
conversão de dívidas privadas em dívidas públicas. Segundo ele, “este 
processo de ‘conversão da dívida’ é uma característica fundamental da 
crise: as perdas comerciais e bancárias, [...], têm sido sistematicamen
te transferidas para o Estado” (ibid., p. 17).

De acordo com o autor, essa “crise da dívida” afeta diretamente 
o Estado. À medida que o Estado assume dívidas privadas e financia 
18 Chossudovsky (1999, p. 13) atenta para o fato de que essas reformas também 
estão sendo desenvolvidas nos países da OCDE (Organização para a Cooperação 
e o Desenvolvimento Econômico), apesar das diferenças em relação aos países em 
desenvolvimento. Por exemplo, diz o autor, “nos países desenvolvidos, as instituições 
de Bretton Woods não têm papel importante na ‘fiscalização política’”, ou seja, os 
credores exercem pressão direta sobre os governos nacionais sem que a burocracia 
daquelas instituições faça mediação.
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empresas para que possam se reestruturar, colabora para que essas em
presas possam seguir o caminho das fusões, investir em tecnologia e, 
consequentemente, dispensar mãodeobra. Além de aumentar os gas
tos públicos, essa atitude do Estado favorece o aumento da concentra
ção da propriedade, bem como uma retração da arrecadação fiscal, em 
função da quebra de pequenas e médias empresas e também porque os 
trabalhadores dispensados deixam de pagar impostos.

Tudo isso gerou uma “crise do Estado”. Para Chossudovsky, “no 
ocidente, o sistema democrático foi colocado diante de um dilema: 
os eleitos para os altos cargos públicos atuam cada vez mais como 
burocratas e os credores do Estado tornaramse depositários do poder 
político real, agindo discretamente nos bastidores” (ibid., p. 20). Isto 
leva a “prática da democracia” a tornarse um ritual e o Estado a equi
pararse a um Estado monopartidário, onde “os resultados das urnas 
não têm virtualmente qualquer impacto sobre a real conduta da 
política econômica e social do Estado” (ibid., p. 21, grifo meu). 

Essa observação feita pelo autor se refletiu no descontentamento 
com o “governo Lula” no Brasil, pelo menos por parte daqueles que 
esperavam alguma mudança nos rumos da política econômica. Apesar 
de ter sido eleito um “representante dos trabalhadores”, toda a política 
econômica foi direcionada para o cumprimento dos acordos do país 
com o FMI, os quais foram severamente criticados pelo Partido dos 
Trabalhadores no período de campanha eleitoral. Podese até questio
nar as margens de manobra que qualquer governo teria em relação à 
política econômica global, mas é difícil aceitar a mudança radical de 
discurso em relação a várias propostas e críticas anteriores, a exemplo 
da não correção da tabela do Imposto de Renda19 e da não discussão 
pública das mudanças implementadas na Previdência Social. No en
tanto, devese tomar cuidado para não isentar o Estado de responsabi
lidade em relação aos problemas que compõem o sistema do capital, 
ou seja, fazer dele uma “vítima” ao invés de tomálo como componen
19 A não implementação de medidas neste sentido gerou muito descontentamento. 
Uma pequena revisão da tabela foi anunciada em fins de 2004. A correção foi de 10% 
em 2005, bem abaixo dos 17% solicitados pelas centrais sindicais, o que corrigiria 
apenas as perdas ocorridas no governo Lula. Desde 1996, a tabela havia sido corrigida 
apenas uma vez em 2002. O percentual de correção, na época foi de 17,5%. 
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te que, ao fim e ao cabo, responde às necessidades do próprio sistema.
Em termos gerais, a crise econômica global levou a uma grande 

compressão dos padrões de vida, especialmente nos países em de
senvolvimento. A pobreza global atingiu níveis sem precedentes na 
história, mas como afirma Chossudovsky, “essa pobreza não se de-
ve a uma ‘escassez’ de recursos humanos e materiais, mas, antes, 
a um sistema global de oferta excessiva nutrido pelo desemprego 
e pela minimização do preço da mão-de-obra em todo o mundo” 
(ibid., grifo meu).

Chossudovsky ainda destaca que o Estado, sob a agenda política 
neoliberal, tornase crescentemente repressivo no controle dos direitos 
democráticos. A este respeito, Bauman (1999) referese aos estudos de 
Bourdieu, onde ele explicita que o Estado Social, nos EUA – que resulta 
do Estado Beneficente fundado no conceito moralizante de pobreza –, 
tem tendido ao oferecimento de garantias mínimas de segurança para as 
classes médias e, ao mesmo tempo, tornadose cada vez mais repressivo 
com uma grande massa populacional, principalmente de negros. O esta
do da Califórnia gasta com a manutenção e construção de prisões muito 
mais do que destina a todas as instituições de ensino superior. A prisão 
passa a ser vista como a última e mais radical forma de confinamento 
espacial. Wacquant (2004), analisando a situação francesa, afirma que, 
como o Estado não consegue superar sua impotência no campo econô
mico e social, tornase cada vez mais repressivo. Para este autor, a pri
são funciona como “aspirador social”. Ela serve “para limpar as escórias 
das transformações econômicas em curso e retirar do espaço público o 
refugo da sociedade de mercado [...]” (ibid., 217).

Bauman (1999) destaca que “o confinamento espacial, o encarce
ramento sob variados graus de severidade e rigor, tem sido em todas 
as épocas o método primordial de lidar com setores inassimiláveis e 
problemáticos da população, difíceis de controlar” (ibid., p. 114). Afir
ma que, na atualidade, “o confinamento é antes uma alternativa ao 
emprego, uma maneira de utilizar ou neutralizar uma parcela conside
rável da população que não é necessária à produção e para a qual não 
há trabalho ‘ao qual se reintegrar’” (ibid., p. 120). O crescimento do 
número de encarcerados ou que aguardam uma sentença aumenta no 
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mundo todo. Isto significa, segundo o autor, que não há aí uma ligação 
com uma postura política ou ideológica específica de um determinado 
governo. A causa do crescimento vertiginoso das prisões é o “[...] am
plo quadro de transformações conhecidas pelo nome de globalização” 
(ibid., p. 124). Esta posição do autor demonstra o que ocorre com 
muitos outros, ou seja, tira o peso dos problemas do sistema em si. O 
problema não está no capitalismo, mas na globalização. 

Os Estados devem provar que são seguros e, neste caso, seu pa
pel principal, diz o autor, é fazer o melhor policial possível, o que se 
constitui na melhor coisa, ou talvez na única coisa, que pode fazer 
para atrair o capital nômade. O Estado tende, então, a especificar em 
seu código criminal aquelas ações mais prováveis de serem cometidas 
pelos pobres. “Roubar os recursos de nações inteiras é chamado de 
‘promoção do livre comércio’; roubar famílias e comunidades intei
ras de seu meio de subsistência é chamado ‘enxugamento’ ou sim
plesmente racionalização” (ibid., p. 131). Esses não são considerados 
crimes. Segundo Bauman, o resultado de todo este movimento é a 
criminalização da pobreza. 

Como faz parte do pensamento socialdemocrata separar o Estado 
do Capital – mesmo quando considera que o Estado é do capital – pa
rece que essa postura de proteger os “poderosos” e punir os “pobres” é 
uma ação imposta ao Estado que, sem saída, acaba acatando. A ampla 
maioria dos autores, diferentemente de Bauman, acaba destacando co
mo uma opção política o fato de os governos aceitarem determinadas 
definições do capital, se configurando também como “governos neo
liberais”. Se Bauman não aponta como uma “opção”, deixa entender 
que o Estado é forçado a isso, o que desconfigura a relação entre Es
tado e forças econômicas. Isto, de certa forma, também é acatado por 
Chossudovsky (1999).

A análise de Chossudovsky (1999) se aproxima da feita, em es
pecial, por Soares (2001). Assim como ela, o autor destaca alguns ele
mentos do atual momento do capitalismo, principalmente fazendo a 
relação com as reformas propostas pelo FMI e Banco Mundial. Mes
mo que o autor aponte elementos importantes como os relacionados 
à crise econômica e ao papel do Estado, em minha opinião, é pouco 
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enfático em relação à dimensão estrutural desses elementos. Como 
veremos no capítulo III, ele considera a possibilidade de saídas no 
interior do capitalismo, como todos os demais aqui destacados.

Propondose a discutir a pobreza e a desigualdade na era da globa
lização, Venanzi (2002), reforçando a compreensão da ampla maioria 
dos autores aqui citados, destaca que não há dúvidas sobre a influência 
da globalização no fato de que milhões de pessoas têm sido jogadas 
na pobreza. As transformações econômicas, associadas ao processo de 
globalização e de expansão desregulada da grande corporação privada 
têm trazido como resultado, custos sociais extremamente elevados em 
todas as partes do globo. Em concomitância a este processo, o autor 
registra um abandono das “explicações estruturais” para a pobreza, 
principalmente nos países industrializados. Não é por acaso que estão 
sendo ressuscitadas as teorias que justificaram a pobreza a partir da 
própria natureza do pobre, que buscaram provar que existiam diferen
ças de inteligência, atitudes e mesmo qualidades morais entre as raças. 
Para o autor, 

notase que, estas teorias deterministas da pobreza e o que 
pretendem explicar (criminalidade, violência, desvio sexu
al e outras desordens) têm recebido um grande respaldo dos 
setores conservadores nos países afetados, em razão de que 
provêem uma excelente justificação para os cortes orça
mentários em áreas chaves como saúde e educação. O que 
tem se estabelecido é que, como a pobreza tem uma raiz 
genética, as políticas sociais destinadas a combatêla sem
pre resultarão infrutíferas (ibid., p. 14-15, tradução minha).

Este tipo de compreensão tem sido utilizado para justificar uma 
série de posturas, por exemplo, para intentar contra aqueles que se mani
festam contrários à determinada ordem. Neste caso, os conflitos raciais 
podem ser justificados como resultado de atitudes e qualidades morais.

Além dessa compreensão, diz o autor, outras são aliadas a ela para 
justificar a retirada do Estado da função de aliviar a pobreza. Uma de
las é relacionada à culpabilidade do próprio pobre pela sua condição, 
que renascem, segundo Venanzi, com o pensamento neoliberal. Como 
a culpa é do próprio pobre, este deve buscar, no mercado, a solução 
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para sua condição. Não cabe ao Estado responder por algo que não 
resulta da organização social.

Os autores até aqui apresentados partiram da compreensão de 
pobreza como “falta de recursos materiais” para viver dentro do pa
drão socialmente estabelecido a partir da definição de uma linha de 
pobreza. Ou seja, no centro de suas análises é essa “falta” que coloca 
alguém na condição de pobre.

Barros, Henriques e Mendonça (2000), assim como Rocha (1995 
e 2000), assumem uma linha de definição mais direta a respeito das 
causas da pobreza. Apontam a má distribuição de renda como a causa 
central da pobreza no Brasil, não deixando de fazer referência aos 
elementos macroeconômicos globais que influenciam diretamente as 
dinâmicas locais. 

Abranches (1987) relaciona a pobreza no Brasil a problemas as
sociados à história do padrão de desenvolvimento do país – o que de
nominou de pobreza estrutural – e a problemas relacionados à crise do 
emprego, à queda da renda, à concentração de renda e aos processos 
inflacionários – o que denominou de pobreza cíclica. Esses pobres têm 
dificuldades de sair da pobreza, principalmente em função da falta de 
oportunidades para tal.

Alayón (1995), por sua vez, conferiu à “dependência” e à “explo
ração” dos países em desenvolvimento, bem como ao papel desempe
nhado pelas burguesias locais, o status de causas da pobreza na América 
Latina. Esta posição do autor, de certo modo, acaba sendo referendada 
por aqueles, a exemplo de Soares (2001), que vêem nas reformas pro
movidas pelas políticas de ajustes estruturais (promovidas pelo FMI e 
Banco Mundial e apoiadas, principalmente, pelos EUA e pela Inglater
ra) a causa da pobreza para essa mesma região. Esta posição foi amplia
da por Chossudovsky (1999), na sua análise da globalidade da pobreza.

Cohen (1998) se contrapõe à análise que a ampla maioria dos 
autores aqui apresentados faz em relação aos efeitos da globalização 
sobre o fenômeno pobreza. Ele nega que a pobreza derive deste movi
mento em si, sendo ela o resultado de um processo de contínua exigên
cia de qualificação em função da revolução nas técnicas produtivas, 
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o que aumenta a exclusão daqueles que não conseguem se adaptar a 
essas exigências. É preciso lembrar que Cohen não aponta uma esco
larização ampla como solução, até porque no interior de um amplo 
processo de escolarização também se encontrariam níveis de excelên
cia diferenciados. Os demais autores vêem nesse movimento global, 
vários elementos que formam um conjunto de causas da pobreza, al
guns dos quais se referem a “problemas estruturais” sem, no entanto, 
especificar o que querem dizer com isso. O que aproxima a todos, em 
definitivo, é o fato de apontarem soluções para a pobreza no âmbito do 
próprio sistema, como veremos no capítulo III.

As causas destacadas pelos autores apresentados não se modificam, 
ou seja, não perdem seu poder explicativo, considerando a perspectiva 
teórica e política que adotam. Portanto, as análises feitas, considerando 
a conjuntura, principalmente das décadas de 1990 e 2000, continuam 
valendo a despeito da alteração, para um patamar menor, dos níveis de 
pobreza. O que ocorreu foi uma modificação da situação econômica 
tanto local como regional e global, responsável pela alteração dos níveis 
de pobreza que melhoram em algumas regiões e pioram em outras. 

Essa modificação no campo econômico, de certa forma, põe em 
questão, também, a possibilidade de os países mais ricos continuarem 
a determinar a política global. A impossibilidade de lidarem com a cri
se que se acentua a partir de 2008 e afeta direta e determinantemente 
os EUA e a União Europeia aponta para uma possível reorganização 
do gerenciamento do capital, principalmente em função do crescimen
to dos países emergentes. Isto não significaria uma mudança na lógica 
do capital, mas apenas uma reorganização geopolítica no que tange ao 
poder de determinação da política econômica global. Isto fica eviden
ciado na busca dos países emergentes por maior participação nos pro
cessos decisórios internacionais. Artigo publicado na revista Desafios 
do Desenvolvimento, do IPEA20, afirma que “o desejo de uma nova 
governança tem sido sistematicamente afirmado nos fóruns diplomá
ticos e nas reuniões dos líderes políticos internacionais.” O artigo cita 
20 O tempo do BRIC. Desafios do Desenvolvimento: Revista Mensal de informações 
e Debates do IPEA. 28.05.2010. Disponível em: <http://desafios2.ipea.gov.
br/003/00301009.jsp?ttCD_CHAVE=14313>. Acesso em: 2 abr. 2012.
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a declaração conjunta dos chefes de governo dos países que formam o 
BRIC (Brasil, Rússia, Índia e China), após a II Cúpula do grupo reali
zada em Brasília em 15 de abril de 2010. Neste encontro, os chefes de 
governo dos quatro países defenderam a ideia de que o G20 (grupo 
das principais economias mundiais e mais os países emergentes), do 
qual fazem parte, se torne o principal fórum de coordenação econômi
ca e cooperação internacional, bem como reivindicaram maior equilí
brio na composição técnica e no poder de voto no Banco Mundial e no 
Fundo Monetário Internacional.

No que diz respeito especificamente à pobreza, os dados mostram 
que ocorreu uma diminuição importante em seus níveis, tanto no Bra
sil como na América Latina. No caso brasileiro, mesmo considerando 
a importância que teve o esgotamento dos efeitos distributivos do Pla
no Real, lançado em 1994, destacado por Rocha (2000), a pobreza di
minui paulatinamente. Segundo o IPEA, em 1990, a população pobre 
no Brasil era de 41,92%. Os indigentes representavam 19,95%. Em 
2001 os números eram 35,17% e 15,28% respectivamente, em 2006, 
26,75% e 9,44%, decrescendo em 2009 para 21,40% e 7,28%. Os nú
meros apresentados pela Comissão Econômica Para a América Latina 
e o Caribe - CEPAL (2010) diferem um pouco, sendo em 2001 37,5% 
e 13,2% e em 2009, 24, 9% e 7,0%. Em termos absolutos, a pobreza 
urbana continua superando a rural, o que não ocorre quando se trata de 
números relativos. Da mesma forma, as regiões com maiores níveis de 
pobreza e indigência continuam sendo a nordeste e a norte. Em termos 
de desigualdade na distribuição de renda também é possível verificar 
uma melhoria a partir do Índice de Gini21 que em 2001 foi de 0,596, 
em 2006 de 0,563 e em 2009 de 0,543. 

No que diz respeito ao Brasil, um dos grandes problemas rela
cionados à pobreza e apontado por vários dos autores aqui apresenta
dos, é o desemprego. É possível verificar uma diminuição dos níveis 
de desemprego, com o alcance, inclusive, das menores taxas desde o 
21  O Índice de Gini mede o grau de desigualdade na distribuição da renda domiciliar 
per capita entre os indivíduos. Seu valor pode variar teoricamente desde 0, quando não 
há desigualdade (as rendas de todos os indivíduos têm o mesmo valor), até 1, quando 
a desigualdade é máxima (apenas um indivíduo detém toda a renda da sociedade e a 
renda de todos os outros indivíduos é nula).
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início dos registros dos dados. Pochmann (2009) atenta para o fato 
de a pobreza ter diminuído entre os desempregados. Segundo ele, se 
em 2009 havia, a cada dois desempregados, um que se encontrava na 
situação de pobreza, em março de 2002 havia mais de 66% nessa mes
ma condição, o que significava que de cada três desempregados, dois 
eram pobres. Essa mudança significou uma queda de 18,8% na taxa de 
pobreza entre os desempregados na comparação do mês de março de 
2009 com março de 2002. Publicação da CEPAL/OIT (2011) indica 
que o desemprego diminuiu na América Latina, mesmo com a crise, 
sendo que a tendência era que a taxa de desemprego, que alcançou 
7,3% em 2010 ficasse entre 6,7% e 7,0% em 2011.22

Outro elemento importante destacado pelos autores, e relaciona
do diretamente aos níveis de pobreza, foi o nível educacional. E rela
ção ao Brasil, Rocha (1995) foi enfática nesse sentido, afirmando que 
o baixo nível educacional se constituía como um limitante em relação 
ao acesso aos postos de trabalho. A desqualificação para o trabalho 
continua sendo uma das explicações para a pobreza. Segundo a CE
PAL (2010), apesar da crise, o gasto com políticas sociais, dentre elas 
educação, foi incrementado em toda a América Latina, evidenciado 
pelo significativo incremento do gasto por estudante. Porém, a “me
lhoria” dos níveis educacionais não necessariamente determina a saída 
da pobreza. Isto dependerá fundamentalmente da inserção no mercado 
de trabalho e do valor dos rendimentos obtidos, fato destacado por 
Rocha (1995) e Soares (2004). 

Soares (2004) atentou para o fato de a reestruturação econômica 
brasileira ter resultado na demissão do trabalhador qualificado, adulto, 
homem e menos remunerado, ainda que com menor escolaridade, o 
que levou à contratação de jovens e mulheres, em ocupação de baixa 
qualificação. Os empregos que foram criados à época pagavam salá
rios inferiores aos dos postos de trabalho perdidos, mesmo que a esco
laridade dos que assumiram os novos postos fosse maior do que àque
la dos que ocupavam os postos perdidos. Neste sentido, CEPAL/OIT 

22 Disponível em: <http://www.eclac.cl/cgi-bin/getProd.asp?xml=/publicaciones/
xml/0/43690/P43690.xml&xsl=/de/tpl/p9f.xsl&base=/de/tpl/top-bottom.xslt> 
Acesso em: 26 fev. 2012.
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(2010)23 destacam que aqueles que perderam o emprego em função 
dos efeitos da crise de 2008 foram obrigados a assumir um emprego 
precário e mal remunerado. Pochmann (2009), referindose mais espe
cificamente à rotatividade no emprego, observa que, a partir da crise, 
a rotatividade cresceu 3,7%, indicando que, além do fechamento de 
vagas, ocorreu a substituição na mesma ocupação de um empregado 
de maior remuneração por outro de menor salário. Ou seja, apesar do 
aumento dos postos de trabalho, a qualidade dos empregos continua 
a ser um problema quando se analisa a possibilidade de uma maior 
diminuição ou mesmo, como acreditam a maioria dos autores social
democratas, a erradicação da pobreza.

Em relação à perda real de rendimentos, os dados do IBGE mos
trados anteriormente, em relação ao período 2002/2003, apontam para 
uma queda da remuneração média das pessoas com rendimento de tra
balho de 7,4% no período, considerada pela entidade, a maior redução 
ocorrida desde 1997, início do sentido descendente das remunerações. 
Essa realidade se modificou no final da década de 2000. De acordo 
com o IBGE, a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) 
2009 mostrou avanços no percentual de empregados com carteira as-
sinada, de 58,8% em 2008 para 59,6% em 2009. A pesquisa mostrou 
também que o rendimento mensal real de trabalho permaneceu em 
elevação, com aumento de 2,2% entre 2008 e 2009. Da mesma forma, 
a concentração desses rendimentos, medida pelo Índice de Gini, con-
tinuou se reduzindo, de 0,521 para 0,518 (quanto mais perto de zero, 
menos desigual é a distribuição).24

A diminuição da pobreza se justifica pelos diversos dados que 
apontam melhorias nos níveis de empregabilidade, na diminuição 
da aviltante distribuição de renda, na melhoria do acesso a políticas 
sociais públicas, na melhoria dos níveis educacionais. Se houve um 
esgotamento da perspectiva de diminuição da pobreza após o fim dos 
efeitos distributivos do Plano Real, no caso brasileiro, os números vol
23 Disponível em: <http://www.eclac.cl/cgi-bin/getProd.asp?xml=/publicaciones/
xml/1/39781/P39781.xml&xsl=/de/tpl/p9f.xsl&base=/de/tpl/top-bottom.xslt> 
Acesso em: 26 fev. 2012.
24 Dados disponíveis em: <http://www.ibge.gov.br/home/presidencia/noticias/noticia_
visualiza.php?id_noticia=1708> Acesso em: 26 fev. 2012.
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taram a melhorar durante o governo “Lula”. Cabe lembrar que em 
termos globais a dinâmica do capital passou a possibilitar um maior 
desenvolvimento de alguns países, os chamados emergentes, dentre 
eles o Brasil. Maiores taxas de crescimento econômico possibilitaram 
a saída da pobreza de um percentual populacional importante, princi
palmente na China e na Índia, além do Brasil.

Em relação à América Latina, a CEPAL (2010, p. 14) reconhece 
que a distribuição de renda na região continua entre as mais desiguais 
do mundo, característica que se manteve ao longo das últimas quatro 
décadas. Segundo a instituição, 

grosso modo, a renda captada pelos quatro decis mais pobres 
é, em média, menos de 15% da renda total, enquanto o decil 
mais rico capta cerca de um terço da renda total. De maneira 
equivalente, a renda média captada pelos 20% mais ricos da 
população supera 19,3 vezes a do quintil mais pobre. Nos 
últimos anos a maioria dos países tem apresentado uma inci
piente tendência de menor concentração de renda.

 Soares (2001) fez uma análise sobre a aplicação das políticas ne
oliberais na América Latina e as consequências disso em relação aos 
desajustes sociais na região, principalmente a partir da década de 1980 
e dos primeiros anos da década de 90, mais especificamente até 1995. 
Enfatizou que as possibilidades de uma mudança no perfil das Políti
cas Sociais, no sentido de sua maior universalização e progressividade, 
são incompatíveis com as políticas de ajuste neoliberal. A este respeito 
cabe destacar que também foram registradas melhorias no que tange 
ao investimento social. De acordo com a CEPAL (2010) houve um es
forço significativo dos países da região, nas últimas duas décadas, para 
aumentar os recursos disponíveis para a execução da política social. 
De modo geral, foram registrados incrementos em praticamente todas 
as partidas de gasto público social, não só em termos absolutos como 
também relativos. Esse incremento se deu concomitante com o cresci
mento econômico, elemento fundamental na facilitação desta expan
são de recursos. Mas, apesar de o aumento de recursos ter sido maior 
que os do PIB, quando este sofreu pequenas contrações, teve como 
resultado reduções orçamentárias maiores que as requeridas. Os dados 



178 ADIR VALDERMAR GARCIA

demonstram que a pobreza, tanto na América Latina como no Brasil, 
vem diminuindo. No entanto, também mostram que essa diminuição 
não pode ser considerada sustentável visto que ocorrem aumentos em 
momentos de agudização da crise do capital.

Porém, é fundamental destacar a deterioração das políticas so
ciais, especialmente na União Europeia, principalmente em países 
onde o Welfare State servia de modelo para o resto do mundo. As po
líticas adotadas para o “controle da crise” são praticamente as mesmas 
determinadas pelo FMI e Banco Mundial para a América Latina nas 
décadas de 1980 e 1990. Essas políticas apontam para uma minimi
zação do Estado no que tange ao oferecimento de políticas sociais e 
exigem uma série de medidas que têm levado a um aumento substan
cial da pobreza na região. Os níveis de desemprego na EU, segundo o 
Eurostat25, são os mais altos da história e alguns países, como Grécia 
(21% em dezembro de 2011), Espanha (23,6% em fevereiro de 2012) 
e Portugal (15% em fevereiro de 2012) se encontram em pior situa
ção. O desemprego, considerando os 27 países, chegou a 10,2% em 
fevereiro de 2012 e, considerando a zona do euro, 16 países, chegou, 
no mesmo período, a 10,8%. O número de pessoas que vivia abaixo 
da linha de pobreza nos Estados Unidos em 2010, voltou a aumentar, 
passando para 16%, dado que corrige a taxa oficial de 15,1% divulga
da em setembro deste ano, após a adoção de uma nova metodologia de 
pesquisa. Este é o nível mais alto desde 1993.26 O Eurostat também 
apresenta dados que demonstram que o risco de pobreza aumentou em 
todos os países da União Europeia no período de 2001 a 2010.27

Os dados apresentados neste item reforçam a tese que a pobreza 
não pode ser controlada, tampouco erradicada no interior da ordem 
social do capital. Se é possível verificar diminuição dos níveis de po
breza em parte do mundo, verifica-se também aumento onde ela já 
havia atingido níveis mínimos.
25  Disponível em: <http://epp. eurostat.ec.europa.eu/tgm/table.do?tab=table&languag
e=en&pcode=teilm020&tableSelection=1&plugin=1> Acesso em: 02 abr. 2012.
26 Disponível em: <http://www.estadao.com.br/noticias/internacional,estadosunidos
tem-49-milhoes-de-pobres-indica-censo,795693,0.htm> Acesso em: 27 fev. 2012.
27 Disponível em: <http://appsso.eurostat.ec.europa.eu/nui/show.do?dataset=ilc_
li01&lang=en> Acesso em: 27 fev. 2012
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2 A ênfase na “dimensão política”

Como enfatizado anteriormente, há um grupo de autores que se 
refere à “dimensão política” da pobreza como sendo a principal dimen
são a ser analisada. Ou seja, se a causa da pobreza é “política”, estraté
gias “econômicas” não lograrão resolver o problema. Demo (1996), por 
exemplo, diz que o centro da pobreza não está na insuficiência de renda, 
mas na exclusão política, na desigualdade. O problema é a precarieda
de da cidadania. É disto que decorre a insuficiência de renda e demais 
fatores que caracterizam a pobreza. A “pobreza política” leva o pobre a 
não se reconhecer como injustamente pobre, o que reforça sua condição. 
É a falta de investimento no desenvolvimento de competências políti
cas que reforça a persistência da pobreza. E, no centro desse processo, 
o autor indica a baixa escolaridade como um dos maiores problemas. 
Destacarei aqui algumas posições do autor que procura explicar que não 
é qualquer tipo de educação que modifica a pobreza política, bem como 
que existe diferença entre educação e conhecimento. A síntese apresen
tada abaixo, de certa forma, se confunde com as soluções apresentadas 
pelo autor e que serão discorridas no próximo capítulo. Porém, é neces
sário fazer esta apresentação para que tenhamos clareza da sua posição 
em relação às “causas da pobreza”.

O autor afirma que, 

se é cínico esconder que as políticas sociais propendem 
a sucumbir às discriminações do mercado, não é menos 
cínico ou ingênuo ignorar o mercado. Por razões huma
nas, é mister privilegiar a ‘competência humana’, tendo 
em vista uma sociedade solidária, inspirada nos direitos 
humanos e na cidadania. Mas seria descabido e sobretudo 
ahistórico não incluir na competência humana a ‘compe
titividade’ (ibid., p. 24). 

Ao não incluir a competitividade na competência humana, a pe
dagogia tornase inepta por escamotear a realidade da vida. E se a so
ciedade não conseguir lidar com a competição, é porque se configura 
uma “cidadania frouxa”, que não sabe se impor, como diz o autor.

Demo ressalta que o “planejamento estratégico” acentua o papel 
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fundamental da educação e do conhecimento28 para o desenvolvimento 
humano. A competência humana deve ser compreendida a partir de dois 
focos: um pautado na capacidade de “construir uma sociedade solidária, 
orientada eticamente por valores comuns” (ibid., p. 25); e o outro foco 
se refere ao manejo dos “[...] meios mais decisivos para encontrar ca
minho próprio do progresso, da riqueza, da inovação, da intervenção” 
(ibid.). Estes elementos estão relacionados à busca da equidade.29 A 
relação entre conhecimento e equidade está “no sentido de saber mudar 
e democratizar a sociedade e a economia” (ibid., p. 26).

O autor utilizase da compreensão cepalina onde “educação e co
nhecimento formam o eixo da transformação produtiva com equidade” 
(ibid.). Neste sentido, educação e conhecimento não se voltam apenas 
para a relação trabalho x mercado, mas também para o exercício da 
cidadania, “[...] colaborando tanto na produção da riqueza, quanto em 
sua mais equitativa distribuição” (ibid., p. 27). Por isso, é necessário que 
seja construída uma “política do conhecimento”, articulada pelo Esta
do, que leve a sociedade a sair da condição de absorvedora subalterna 
do conhecimento alheio para ser produtora de conhecimento próprio. A 
produção e socialização do conhecimento são, de acordo com o autor, 
fundamentais para construir um futuro mais produtivo e equânime.

 Assevera que 

se o mercado fosse o único parâmetro da qualidade de 
vida, pobreza seria apenas efeito secundário natural. En
tretanto, se tomarmos a equidade como objetivo essencial 
do desenvolvimento, o mercado, mesmo não podendo ser 
apenas pressuposto ou fantasiado ad libtum, assume o re
lacionamento de meio diante de um fim com o qual deve 

28  Demo (1996, p. 25) faz uma diferenciação entre educação e conhecimento dizendo que 
“educação e conhecimento são termos inseparáveis, ainda que o primeiro seja da ordem 
dos fins, e o outro da ordem dos meios. A educação “[...] aponta para a necessidade de 
humanizar o progresso [...]” e o conhecimento relacionase à “[...] instrumentação mais 
potente para fazer progresso e com isto ocupar lugar próprio na história.” 
29 Para Demo (1996, p. 26), “o desafio da equidade implica duas formas de 
competência, uma instrumental, outra finalística e ética: a construtiva, com base na 
capacidade reconstrutiva de conhecimento, e a participativa, com base na educação 
emancipatória. Quando se fala em educação de qualidade, temos em mente este duplo 
desafio: construir e participar, inovar e equalizar, intervir e humanizar.”
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coordenarse. Assim, na relação com competitividade, 
uma política do conhecimento deveria levar em conta o 
compromisso social de explorar todas as oportunidades 
possíveis de aproveitar brechas do mercado informal ap
tas, bem como efeitos multiplicativos que se voltem à pos
sibilidade de absorver mão-de-obra desqualificada. Neste 
contexto, o papel do Estado é crucial, não só porque 
tem responsabilidade social, mas também porque, ao 
fazer investimentos, pode direcioná-los, sem implicar 
na promoção do atraso, a dar chances de emprego a 
pessoas simples (ibid., p. 35, grifo meu).

 Em síntese, para Demo, a causa promotora da pobreza é a “ausên
cia de cidadania”. Um povo cuja competência política não é desenvolvi
da a ponto de perceber que é “injustamente pobre” não consegue sair da 
pobreza. Por isso o autor desenvolve o conceito de “pobreza política”.

Telles (2001), fazendo uma análise sobre a pobreza no Brasil, 
aponta a existência de uma “pobreza moderna” ao lado daquela po
breza de raízes seculares. A pobreza moderna se encarna na figura 
dos trabalhadores urbanos empobrecidos, integrados nos centros di
nâmicos da economia do país. Esse empobrecimento se expressa pela 
deterioração salarial e pela degradação dos serviços públicos, respon
sáveis pela baixa da qualidade de vida nas cidades, bem como pelo 
desemprego que atinge o setor formal da economia.

Segundo a autora, muitos estudiosos buscaram explicar a lógi
ca excludente do capitalismo brasileiro, bem como desenhar o perfil 
da distribuição de renda no país. Seus estudos forneceram dados que 
mostraram um país que já construiu base econômica e institucional 
(a Constituição Federal aprovada em 1988) para melhorar a condição 
de vida da população, diminuindo as desigualdades sociais e podendo 
viabilizar programas para a erradicação da pobreza. Telles afirma que, 

[...] se nos anos de crescimento econômico as chances não 
foram aproveitadas, isso não se deveu à lógica cega da 
economia, mas a um jogo político muito excludente, que 
repõe velhos privilégios, cria outros tantos e exclui as maio
rias. Se a pobreza contemporânea diz respeito aos impasses 
do crescimento econômico num país situado na periferia do 
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mundo capitalista, põe em foco sobretudo a tradição conser
vadora e autoritária dessa sociedade (ibid., p. 18, grifo meu).

Apesar de estar sempre no centro da dinâmica política do país, res
salta a autora, a pobreza nunca foi enfrentada a partir do horizonte 
da cidadania. Neste horizonte, “o enigma da pobreza está inteiramente 
implicado no modo como os direitos são negados na trama das relações 
sociais” (ibid., p. 21). É por isso que a pobreza aparece despojada de sua 
dimensão ética e que o debate sobre ela é dissociado da questão da igual
dade e da justiça. Isto revela uma compreensão pautada no âmbito dos 
interesses privados, onde justo e injusto não têm como ser colocados.

Considerando que o Brasil já alcançou bases econômica e institu
cional que possibilitariam erradicar muitos dos problemas sociais que 
apresenta, a autora lembra que não adianta reforçar o descompasso 
entre o “Brasil legal e o Brasil real”. O que deve ser ressaltado é que 
vigora no país um “[...] modelo de cidadania, dissociado dos direi-
tos políticos e também das regras de equivalência jurídica, tendo 
sido definido estritamente nos termos da proteção do Estado, atra-
vés dos direitos sociais, como recompensa ao cumprimento com o 
dever do trabalho” (ibid., p. 22, grifo meu). Ou seja, é um modelo 
de cidadania que não se pauta em um código universal de valores po
líticos, mas em um pertencimento corporativo. Este modelo “[...] não 
construiu a figura moderna do cidadão referida a uma noção de 
indivíduo como sujeito moral e soberano nas suas prerrogativas 
políticas na sociedade” (ibid., grifo meu). 

Daí decorre que aqueles fora do mercado de trabalho, ou inseridos 
de forma precária, não são agraciados com o status de cidadão. Apesar 
de essa definição corporativa de cidadania ser coisa do passado, seus 
efeitos ainda aparecem na cultura política do Brasil e na armadura 
dos direitos sociais. Daí decorre também a percepção de que os di
reitos sociais são uma doação do Estado protetor. Mesmo que muito 
tenha mudado, reforça a autora, “[...] a questão da pobreza permanece 
e persiste desvinculada de um debate público sobre critérios de igual
dade e justiça” (ibid., p. 31). Neste sentido, segundo a autora, direitos 
continuam sendo confundidos com ajuda, cidadania com filantropia, e 
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é nessa falta de cidadania, pautada em direitos universais e assumida 
pelo coletivo social, que se encontra a causa da pobreza. É por isso que 
ela afirma, como posto anteriormente no capítulo I, que no âmbito da 
cidadania, pobre e pobreza deixam de existir.

Costa (1998) também aponta algumas causas para o fenômeno. 
Ele divide essas causas em três níveis: imediatas, intermédias, e estru
turais. As causas imediatas são aquelas que identificamos pela obser
vação – uma pessoa é pobre porque não tem alimentação ou moradia, 
por exemplo. A causa da pobreza é não ter, numa observação ime
diata. As causas intermédias referemse à qualificação, ou seja, baixa 
qualificação leva a baixos salários, o que pode colocar alguém na con
dição de pobre. As causas estruturais, ou de fundo, são aquelas relati
vas “à própria configuração da sociedade, à forma como a sociedade 
está organizada e funciona” (ibid., p. 40). Sendo assim, na compreen
são do autor, qualquer projeto que vise a combater a pobreza de forma 
global deve promover mudança social. Esta mudança está relacionada 
à redistribuição de poder no interior da sociedade, visto que o pobre 
está destituído de poder. Neste sentido, “uma das finalidades da luta 
contra a pobreza consiste em restituir ao pobre o poder necessário ao 
pleno exercício da cidadania” (ibid.).

Fernandes (1998)30 parte do entendimento de que, mais do que 
a falta de recursos, o que deve ser eliminado é a dependência em que 
as pessoas pobres se encontram. Ou seja, a dependência é a primeira 
causa da pobreza. Ressalta que as pessoas, “[...], mesmo em situação 
de pobreza, são frequentemente tentadas por gastos excessivos, em 
obediência a uma estratégia de consumo imediato. Tal estratégia ne
cessita ser substituída por uma vontade de investimento no futuro” 
(ibid., p. 47). Neste caso, a causa da pobreza é posta em sua dimensão 
individual. Por isso, é necessário despertar e mobilizar o poder que 
essas pessoas têm em si mesmas, pois depende delas, em parte, sair da 
situação em que se encontram.

Mas não basta apenas enfrentar esta causa de cunho individual, 
pois existem outras que são “estruturais”. Uma delas é a dificuldade de 
as sociedades porem em prática, políticas de pleno emprego. O autor 
30  O autor faz uma análise da situação da pobreza em Portugal.
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destaca que as exigências, em termos de formação profissional, vêm 
aumentando em função do desenvolvimento tecnológico, fazendo com 
que o trabalho tornese uma atividade para poucos. Isto é agudizado 
pelo processo de transnacionalização da economia. Diz que a crescente 
competitividade, que se espalha globalmente, ameaça aumentar consi
deravelmente o número dos desempregados. O avanço tecnológico faz 
diminuir o número de trabalhadores necessários à atividade econômica.

O autor afirma que 

o mais grave é que o que está em curso não é fruto de um 
processo natural, mas o resultado de opções conscientes 
de alguns grupos que avançam nos seus objetivos, en
quanto os governos vão perdendo a capacidade de impor 
regras à atividade laboral. Não quer dizer que a sociedade 
queira os pobres. Isso implica atribuirse uma intenciona
lidade que não existe. Eles derivam daquilo que se procu
ra espontânea e directamente, o lucro a qualquer preço. 
Tal orientação leva, necessariamente, a uma progressiva 
agudização da desigualdade, quaisquer que sejam os le
nitivos que se tentem encontrar. Com a falta da função 
reguladora do Estado, ao crescimento exponencial da 
riqueza em certos pontos do tecido social corresponde 
o alargamento correlativo de vastos e densos bairros de 
gente marginalizada que se estendem perante a indiferen
ça satisfeita de muitos. [...]. Esse processo não se prevê 
possa ser contido num futuro próximo, dada a crise estru-
tural do trabalho, sem que sejam encontradas soluções 
alternativas (ibid., p. 48, grifo meu).

O autor atenta para o fato de que a mesma estrutura socioeconô
mica que provoca a pobreza e a exclusão para se perpetuar, tem de mi
nimizá-las. Afirma que, além da perspectiva socioeconômica, deve-se 
considerar também a dimensão simbólica, ou seja, as práticas dos atores 
sociais, a partir de seus próprios modos de vida, o que também deve ser 
considerado como fator de produção e reprodução da pobreza.

Para Fernandes, o neoliberalismo leva o princípio da livre inicia
tiva e do lucro máximo ao seu extremo, reforça a concorrência e faz 
vigorar a lei do mercado que, por sua vez é “[...] privado do sentimen
to de humanidade” (ibid., p. 52). A globalização que se desenha arras
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ta consigo a concentração de riqueza, lançando muitos na árdua luta 
contra a miséria. Este movimento de decomposição social acaba por 
provocar tensões sociais que põem em risco a estabilidade dos regimes 
políticos. A globalização provoca uma relativa impotência do poder 
político, visto que “o mercado desenvolve-se à margem do Estado, 
e mesmo contra o Estado” (ibid., p. 54, grifo meu). Isto provoca uma 
perda da legitimidade dos Estados democráticos. Para o autor,

a desestabilidade social acaba por lançar no separatismo, 
no nacionalismo violento e na xenofobia, largas camadas 
populacionais. A exclusão de uns desperta a exclusão de 
outros. Os que se vêem mais ameaçados não são, certa
mente, os que se encontram na pobreza, mas aqueles que 
temem ser privados do seu bemestar social. Mais do que 
a pobreza, é a angústia por ela criada que põe em perigo 
as democracias. Não é só a riqueza que gera naturalmente 
a pobreza. É a ameaça de uma recessão económica que 
põe em causa toda a estabilidade política (ibid., p. 54-55).

Por isso, para defender a democracia, segundo o autor, é necessá
ria “[...] a afirmação do primado da política sobre as leis espontâ-
neas da economia” (ibid., p. 55, grifo meu). Isso evitaria uma desinte
gração social, impedindo que o autoritarismo apareça como “solução 
normal” para situações de insegurança.

Fernandes apresenta uma compreensão que me parece um pouco 
distinta das anteriores. Apesar de partir da “cidadania” e do “primado da 
política”, bem como da compreensão de que pobre não é aquele que se 
encontra em situação de privação de recursos de toda ordem, mas aquele 
que, além disso, vive na dependência, ressalta a importância das questões 
relacionadas àquilo que se convencionou chamar de “dimensão econômi
ca”. À medida que apresenta as causas e que se refere aos “fatores estrutu
rais”, bem como ao “neoliberalismo”, tende a criticar o modelo econômi
co e não o sistema em si. Daí afirmar que os pobres “[...] derivam daquilo 
que se procura espontânea e directamente, o lucro a qualquer preço” 
(ibid., p. 48), e que a situação social da qual resultam é efeito de opções 
conscientes de alguns grupos que defendem seus objetivos, mesmo sem 
terem a intenção de gerar pobreza. Ou seja, se esses grupos não buscarem 



186 ADIR VALDERMAR GARCIA

o lucro a qualquer preço, ou se forem impedidos em função de uma inter
venção do Estado, o problema se resolve. O autor deixa claro que Estado e 
mercado se colocam como rivais. Esta é uma compreensão que, de modo 
geral, perpassa o pensamento socialdemocrata.

Esses autores, com ênfase para Demo, buscam descaracterizar 
aquilo que costuma ser entendido como “economicismo” na análise da 
pobreza. Acreditam que é no horizonte da cidadania que se encontram 
os elementos fundamentais para a análise do fenômeno. Apesar de não 
negarem a existência de relações econômicas permeando o fenômeno, a 
ênfase é dada a esta cidadania que representa a vivência de uma relação 
pautada na equidade. Se for assim, o problema a ser resolvido é político 
e não econômico. Se a causa é política, não é sem motivo que a educa
ção e, no caso de Demo, também o conhecimento, sejam de suma im
portância para uma resolução do problema. Mas não é qualquer tipo de 
educação. Esta deve ser voltada para o desenvolvimento de uma cons
ciência política que leve o pobre a entender que é injustamente pobre. 

Deixar o pobre na condição de “não entendedor” da sua situação 
é uma forma de perpetuar a pobreza. Por isso, as políticas que tendem 
a trabalhar com o fenômeno sem considerar este fato, mesmo que pre
ocupadas com o fim do problema, acabam sendo inócuas. Aqui, a luta 
pelos direitos sociais e pela democracia, assim como para aqueles que 
partem da análise da “dimensão econômica”, também se constitui em 
um objetivo importante. 

3 As causas a partir de uma “visão diferenciada”

As causas apresentadas por Tévoédjré (1982) não deixam de estar 
relacionadas àquelas apresentadas pelos demais autores. Porém, como 
ele busca defender a positividade da pobreza, apresento suas ideias 
como representando uma visão diferenciada. 

Este autor, ao definir sua compreensão de pobreza, partiu do pres
suposto que não existe possibilidade de colocar a todos no mesmo 
nível de consumo dos grupos considerados ricos. Neste sentido, a po
breza – que para o autor não se caracteriza como miséria ou indigên
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cia, mas como o usufruto do necessário e não do supérfluo – passa a 
ser o padrão médio em que todos deveriam estar inseridos. O grande 
problema está no “consumo exagerado”, num modelo de desenvolvi
mento que incentiva cada vez mais o consumismo e que, em função de 
seu desenvolvimento, cria constantemente novas necessidades. 

Afirma que “quanto mais a riqueza de um país parece aumentar, 
tanto mais a sua miséria humana adquire realidade... Porque é a qua
lidade de vida de cada um e todos juntos que tende a desaparecer” 
(ibid., p. 31). Afirma também que “os males da civilização industrial 
derivam de dois princípios básicos para aumentar a produção e o lu
cro: a concentração e a especialização” (ibid., p. 32); o primeiro se 
referindo à concentração populacional, da produção e do poder; e o 
último à especialização em função da fragmentação das tarefas e do 
aumento dos especialistas em todos os níveis.

A organização econômica pautada na monopolização dos meios 
de produção faz com que, cada vez mais, pessoas sejam excluídas. 
Esses monopólios, na busca incessante de lucro, acabam por destruir a 
possibilidade de uma distribuição da riqueza produzida socialmente. É 
esse sistema econômico, pautado na constante criação de novas neces
sidades, com a consequente destruição do meio ambiente e com uma 
distribuição cada vez menos equânime do que é socialmente produzi
do, que tem criado e conservado as desigualdades sociais. Mas, neste 
caso, não basta distribuir a riqueza produzida. Seria necessário mudar 
o padrão das necessidades, o que levaria a uma proximidade de todos 
ao nível da pobreza, que passa a ser encarada como positiva.

Diria que, neste caso, a pobreza em si deixaria de existir, passan
do a ser um padrão que impediria o desenvolvimento de desigualda
des. O que seria necessário questionar, neste caso, é qual o padrão que 
será considerado como sendo aquele que representa a satisfação das 
necessidades humanas. Outra questão é como equacionar esse novo 
sistema, o que será visto no momento da apresentação das soluções 
propostas por esse autor.

Apresentadas as causas da pobreza, passo, a seguir, a elencar as 
medidas apontadas pelos autores socialdemocratas para a solução 
do fenômeno. 





3

FORMAS DE SUPERAÇÃO DA 

POBREZA

Feitas as considerações em torno da compreensão histórica do fenô-
meno pobreza, das dificuldades em relação ao seu dimensiona-

mento e do que o causa, passo agora a discorrer sobre as soluções 
apontadas pelos teóricos aqui apresentados. Como o fenômeno não 
é exclusividade do capitalismo apresentarei, brevemente, soluções 
apontadas antes que este modo de produção se consolidasse. 

As soluções apontadas para o tratamento do fenômeno pobreza, no 
período pré-capitalista, estavam sempre relacionadas a um movimento 
que não envolvia somente o “pobre”. Mesmo que a pobreza tivesse sido 
considerada um problema individual cuja solução também fosse respon-
sabilidade do próprio “pobre”, o que estava em jogo era uma relação 
social que precisava ser mantida dentro de uma determinada ordem. Por 
isso, medidas tinham de ser sugeridas e aplicadas por aqueles que, de 
certa forma, se sentiam ameaçados. Isto não significa que se possa des-
cartar a existência de indivíduos e grupos que buscassem soluções para 
o fenômeno sem o interesse direto de manter o poder. 

As soluções estão diretamente relacionadas à assistência, e os 
assistidos vão se caracterizando conforme o momento histórico. De 
acordo com Castel (1998), um dos primeiros critérios considerados 
para ser um assistido foi a incapacidade física. Este se compõe com 
o critério do “pertencimento comunitário”, fortalecido pelo desenvol-
vimento das cidades. Porém, Castel afirma que a assistência se orga-
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niza com base na territorialidade, muito antes do século XVI. Afirma 
também que, da mesma forma, a gestão da assistência deixa de ser um 
monopólio clerical, se é que em algum momento tenha sido.

A necessidade de tratar da pobreza – de 1522 até a metade do 
século – levou muitas cidades europeias a estabelecerem algumas me-
didas: “exclusão dos estrangeiros, proibição estrita da mendicância, 
recenseamento e classificação dos necessitados, desdobramentos de 
auxílios diferenciados em correspondência com as diversas categorias 
de beneficiários” (ibid., p. 73). Isto permitiu tentar uma organização 
do atendimento sistemático dos indigentes, o qual se pautava no cui-
dado e ajuda aos doentes e inválidos, no ensino de um ofício às crian-
ças pobres e na distribuição de auxílios às famílias desempregadas ou 
com ganho insuficiente para garantir a sobrevivência. Assim, mesmo 
os indigentes que tivessem capacidade de trabalhar, seriam assistidos. 

Esta “tutela comunitária”, como define Castel, estabeleceu a res-
ponsabilidade de cada comunidade para com seus membros. O autor 
cita o “Speenham Act” de 1795, onde foi definido que além da respon-
sabilidade por seus pobres, cada paróquia deveria assegurar que estes 
tivessem acesso a um tipo de “renda mínima”.1

Para ele, o maior problema em termos de assistência, e que acom-
panha a sua história, se situa na delimitação do que era “incapacidade 
para trabalhar”, visto que aqueles que podiam, em função de apre-
sentarem corpo e mente sãos, em alguns momentos não trabalhavam 
porque não tinham trabalho. Para Castel,

a incapacidade de se auto-sustentar por parte de pessoas 
que podem trabalhar suscita, em contrapartida, o proble-
ma fundamental que, historicamente, o mendigo válido 
foi o primeiro a apresentar. Dirige à assistência a pergunta 
da esfinge: como transformar um mendicante de auxílios 
em um produtor de sua própria existência? Esta questão 
não pode ser respondida porque a ‘boa resposta’ não é do 
registro assistencial, mas, sim, do registro do trabalho.

[...] [o mendigo válido] representa a transição concreta 

1 Esta “renda mínima” se constituía como um complemento de recursos cujo cálculo era 
feito com base no preço dos cereais. Seria fornecido caso o salário fosse insuficiente.
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para reintroduzir, na categorização geral do infortúnio, 
esta forma específica e essencial da desgraça do povo: 
a decadência da miséria trabalhadora ou, pior ainda, dos 
miseráveis que não têm trabalho (ibid., p. 93).

Em relação aos auxílios, Castel – referindo-se à França – diz que 
os princípios de territorialidade e de invalidez foram mantidos, porém, 
o direito ao auxílio passou a ser garantido pela nação. Neste momen-
to, “a assistência é uma prerrogativa da cidadania” (ibid., p. 245). Os 
pobres válidos deveriam ser ajudados apenas através do trabalho, o 
que deveria, então, ser facilitado. Por isso, “o livre acesso ao traba-
lho substitui a obrigação disciplinar de trabalhar. Concretamente, isso 
significa que é necessário, e sem dúvida que basta, eliminar todas as 
barreiras constituídas pela tradição contra a abertura do mercado de 
trabalho” (ibid., p. 246). Isto se caracterizou como sendo a solução 
liberal dada no século XVIII.

Referindo-se ao desenvolvimento da indústria e aos mercantilis-
tas, Huberman (1986) ressalta a importância que o emprego ganha 
neste momento. Segundo ele, 

num período em que os mendigos e desempregados cons-
tituíam problema e custavam boas somas na assistência 
social, tal argumento [da necessidade de criar empregos] 
tinha valor considerável. Para o rei, que se preocupava 
com o bem de seu povo, para os mercadores mercantilis-
tas, que acima de tudo estavam interessados em consoli-
dar o poder e a riqueza nacionais, a necessidade de manter 
em boa forma os homens do país – a carne de canhão – era 
evidente. Portanto, a indústria que lhes desse emprego de-
veria ser estimulada (ibid., p. 126).

O autor chama a atenção para o fato que na França, no século 
XVIII, o governo cobrava impostos dos pobres, mas não cobrava dos 
ricos. A Revolução Francesa, ocorrida em 1789, apareceu como uma 
possibilidade de mudança desse quadro. Os camponeses, junto com a 
burguesia, procuraram se livrar das imposições das classes privilegia-
das da época. Mas foi a burguesia quem mais lucrou com a Revolução. 
Como ressaltou Castel (1998), a partir deste século, e principalmente 
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a partir da consolidação dos interesses da burguesia, o trabalho livre 
passou a ser a solução para a pobreza. Esta solução ainda dá o tom, 
ou pelo menos é o acorde mais forte, no debate sobre o fenômeno, seja 
porque o trabalho é visto como a forma imediata de acesso à renda e, 
consequentemente, de suprimento das necessidades materiais, ressal-
tando a “dimensão econômica”, ou por que é um elemento central na 
configuração do cidadão, a partir do “direito ao trabalho”, ressaltan-
do a “dimensão política”.

Apresentarei agora, soluções apontadas a partir de análises do fe-
nômeno pobreza feitas na contemporaneidade. Assim como no item 
anterior, separarei as soluções com ênfase na dimensão econômica 
daquelas com ênfase na dimensão política. Também apresentarei a 
solução a partir da “visão diferenciada”, representada aqui pela posi-
ção de Tévoédjré (1982).

1 Soluções com ênfase na “dimensão econômica”

Da mesma forma como as causas da pobreza foram apresenta-
das em termos de análise local, regional e global, as soluções também 
o serão. Como já referido anteriormente, as análises local e regional 
não prescindem de elementos apontados por aqueles que fazem uma 
análise global. O que ocorre é uma focalização, não significando uma 
desconexão entre questões locais, regionais e globais.

Barros, Henriques e Mendonça (2000), após concluírem que a 
causa maior da pobreza no Brasil é a “má distribuição dos recursos”, 
buscam demonstrar a viabilidade econômica do combate à pobreza a 
partir de estratégias que não descartem o crescimento econômico2, 
mas que enfatizem a importância de políticas redistributivas com vis-
2 Em Medeiros (2001) também se encontra uma análise da relação entre crescimento 
econômico, distribuição de renda e pobreza no Brasil. Este autor coloca um peso 
substancial no crescimento econômico como central para a redução da pobreza por 
possibilitar o crescimento do emprego. Além disso, destaca a necessidade de um 
consistente aumento do salário mínimo e de uma elevação nos investimentos para 
ampliar a cadeia produtiva de bens e serviços que interferem diretamente no padrão 
de consumo dos assalariados. Ver também Souza (2003; 2004). 
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tas ao enfrentamento da desigualdade. Visto que o Brasil dispõe de 
uma renda per capita bem superior à linha de pobreza, a distribuição 
equitativa de recursos é um importante elemento para eliminar a po-
breza. Os autores concluem que a estratégia de redução da pobreza 
exige o crescimento da renda per capita ou a distribuição mais iguali-
tária da renda.3 Porém, uma combinação de políticas que estimulem 
o crescimento econômico e diminuam a desigualdade pode favorecer, 
de maneira mais eficaz e rápida, o processo de combate à pobreza.

Em relação ao crescimento econômico, afirmam que,

[...] evidentemente, representa uma via importante, apesar 
de lenta, para combater a pobreza. Um crescimento de 3% 
ao ano na renda per capita, por exemplo, tende a redu-
zir a pobreza em aproximadamente um ponto percentual 
a cada dois anos. Ou ainda, um crescimento contínuo e 
sustentado de 3% ao ano na renda per capita levaria, no 
Brasil, mais de 25 anos para reduzir a proporção de pobres 
abaixo de 15%. Assim, embora conduza a uma redução da 
pobreza, a via do crescimento econômico necessita um 
longo período de tempo para produzir uma transformação 
relevante na magnitude da pobreza (ibid., p. 139).

Isso leva a uma defesa maior da estratégia da distribuição de re-
cursos, ou seja, a equidade social deve ser colocada como elemento 
central de uma estratégia de combate à pobreza. Matematicamente, 
parece ser bastante simples e, essa simplicidade perpassa o texto des-
tes autores. Apesar de terem chamado a atenção para o fato que con-
siderariam apenas a dimensão (na opinião deles, simplificadora) da 
insuficiência de renda, isto não impediu que esta matemática fosse 
imersa numa análise que aponta para as dificuldades de efetiva realiza-
ção dessa estratégia, principalmente no que diz respeito ao significado 
dessa distribuição.
3 Em relação a formas de distribuição de renda, muitos autores apresentam propostas, 
principalmente relacionadas à busca de promoção de autossuficiência daqueles que se 
encontram em situação de pobreza. Estas propostas se relacionam ao desenvolvimento, 
em especial, de pequenos negócios familiares ou cooperativas que, por sua vez, para 
serem efetivados, em muitos casos, dependem do oferecimento de microcrédito. 
Sobre esta questão ver, dentre outros: Voigt (1996); Gaiger (1996); Singer (2001); 
França Filho (2001); Mick (2003).
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Segundo Rocha (1995), o combate à pobreza deve privilegiar três 
aspectos:
1) A educação, já que se apresenta como determinante básico da 

pobreza. Porém, não se trata apenas de educação de adultos, mas 
de uma educação de qualidade para a redução da pobreza no 
futuro.

2) Apoio prioritário aos grupos especialmente vulneráveis 
(aquelas famílias chefiadas por mulheres e com crianças menores 
de 10 anos).

3) Focalização regional, visto que a pobreza apresenta tal 
característica.
Rocha afirma que “a forma mais óbvia de reduzir a incidência 

de pobreza é o crescimento econômico” (ibid., p. 246, grifo meu). 
Afirma isso em função de entender que o aumento do nível de ativi-
dade produtiva atua diretamente sobre a redução da pobreza absolu-
ta, o que ficou claramente evidenciado pelos aumentos e reduções da 
incidência de pobreza ao longo da década de 1980, acompanhando 
diretamente os movimentos dos ciclos econômicos de curto prazo. 
Mas essa “redução conjuntural da pobreza”, segundo Rocha, atinge 
somente aquelas famílias com rendimento per capita aproximado do 
valor da linha de pobreza. 

Outra questão enfatizada pela autora é que, do ponto de vista ex-
clusivo da renda, “o valor associado à eliminação total da pobreza é, de 
fato, pequeno” (ibid.). Apresenta alguns dados a este respeito. Em 1990, 
o percentual da renda dos não pobres, necessário para elevar todos os 
pobres ao nível da linha de pobreza, era de 3,7%, em termos metropo-
litanos. Em 1983, numa conjuntura mais grave, este valor era de 7,1%. 
Já em 1986, num momento mais favorável, o percentual era de 2,4%. 

Porém, Rocha relativiza esses números comentando que a pesquisa 
domiciliar (base para estes percentuais) subestima os rendimentos mais 
elevados (por subdeclaração), o que implicaria em percentuais menores; 
esses percentuais baixos favorecem a formação de um consenso político 
em prol da redistribuição de renda, o que eliminaria a pobreza (do ponto 
de vista da renda). Ela também atenta para o fato que a renda, por si só, 
não esgota a questão da pobreza, necessitando que outros fatores sejam 
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conjugados, como o acesso aos serviços públicos (eletricidade, sanea-
mento, educação básica, saúde). Este aspecto explicita um valor bem 
superior aos percentuais anteriormente apresentados, pois o suprimento 
desses serviços demanda um investimento substancial. 

A autora conclui que “se não há evidências de agravamento da 
pobreza absoluta, a pobreza relativa, isto é, a desigualdade de ren-
da, indubitavelmente se aprofundou” (ibid., p. 257). Em uma análise 
posterior, Rocha (2000) afirma que, no começo da década de 1990, a 
incidência de pobreza girava em torno de 44%, resultado este que só 
não foi mais adverso em função de mudanças estruturais favoráveis 
a exemplo da forte queda da fecundidade. Ocorreram avanços na re-
dução da pobreza com o Plano Real, sendo que esta tendência foi se 
esgotando paulatinamente. A descendência das taxas de pobreza volta 
à cena no governo Lula, como mostram os dados apresentados no ca-
pítulo anterior.

Para Venanzi (2002), o futuro da pobreza depende de um proces-
so que combine crescimento econômico e redistribuição de renda, o 
que favoreceria uma diminuição dos índices de pobreza extrema. Para 
fazer esta afirmação, ele se utilizou de estimativas do Banco Mundial. 
Assinala que o Banco para o Desenvolvimento da Ásia defendia, da 
mesma forma que o Banco Mundial, que existem boas perspectivas de 
diminuição da pobreza quando os Estados mantêm políticas de cresci-
mento econômico ao mesmo tempo em que empregam esforços para 
distribuir a riqueza. 

O autor afirma que outro aspecto fundamental para diminuir a 
pobreza e aumentar o emprego, além do crescimento com distribuição 
da riqueza, seria estabelecer uma “subvenção cívica para todos”. De-
fende a ideia de que é necessário abraçar uma “ética do trabalho comu-
nitário” e não apenas uma “ética do trabalho subordinada à eficiência 
e ao crescimento”. Para Venanzi, 

[...] nesta ‘vida para além do mercado’, fundada no princípio 
do ingresso mínimo garantido, o salário social (cujo prin-
cípio é: ‘cada indivíduo tem direito sobre uma participação 
mínima na produção da sociedade’) representa uma oportu-
nidade de emprego e requalificação para milhões de deso-
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cupados e marginalizados e também uma oportunidade para 
ampliar o trabalho voluntário dos que são mais afortunados e 
contam com emprego (ibid., p. 18, tradução minha).

Compreende-se que o autor, ao propor tais medidas para redução 
da pobreza, parte do princípio de uma mudança em termos de relações 
sociais, que ultrapasse o nível local. O estabelecimento deste tipo de 
ordem, ou melhor, deste modelo diferenciado, depende de uma mu-
dança também em termos de relações internacionais. A globalização, 
neste sentido, também deve estar calcada na distribuição da riqueza 
entre países ricos e pobres. Isto está plenamente de acordo com a ideia 
de regulação do sistema. 

Uma das formas de superação da pobreza, apresentada por vá-
rios autores, está na implementação de políticas sociais. A maioria dos 
autores centra atenção nas políticas sociais estatais e fazem algumas 
divisões em relação ao tipo de política social. Abranches (1987) fala 
da natureza necessariamente complementar entre políticas sociais e 
política econômica que, em geral, seguem rumos contrários. Contu-
do, segundo o autor, “não há como falar em prioridade social, se esta 
não constitui o elemento básico de orientação da política econômica” 
(ibid., p. 7). Afirma que “objetivos aparentemente comuns, como er-
radicar a pobreza e redistribuir a renda, podem entrar em contradição, 
especialmente se não há uma orientação comum, indicando as esco-
lhas estratégicas de política social e política econômica” (ibid., p. 8).

O autor também lembra que na luta por benefícios estatais, ga-
nham os que detêm instrumentos de pressão mais eficazes. Neste caso, 
aqueles que dependem dessa luta para conseguir o mínimo indispen-
sável para a sua sobrevivência têm menor probabilidade de obter mais 
da ação do Estado. Isto porque, segundo Abranches (ibid., p. 10),

a política estatal é parte, precisamente, do processo estatal 
de alocação e distribuição de valores. Está, portanto, no 
centro do confronto entre interesses de grupos e classes, 
cujo objeto é a reapropriação de recursos, extraídos dos 
diversos seguimentos sociais, em proporção distinta, atra-
vés da tributação. Ponto crítico para o qual convergem 
as forças vitais da sociedade de mercado, desenhando o 
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complexo dilema político-econômico entre os objetivos 
de acumulação e expansão, de um lado, e as necessidades 
básicas de existência dos cidadãos, bem como de busca de 
equidade, de outro. 

Para o autor, a política social reflete a direção política das relações 
econômicas. Por isso, ele entende tratar-se de uma série de opções 
políticas. A manutenção de um determinado modelo econômico, privi-
legiando o impedimento de um colapso econômico ou uma desordem 
inflacionária, acaba postergando a atenção devida às demandas so-
ciais. Para Abranches, trata-se de sofisma e ilusão, visto que o padrão 
de desenvolvimento comporta diferentes soluções por ser “a síntese 
econômico-política geral do balanço final entre meios de acumulação 
e utilidade social” (ibid.).

Em situações onde não haja abundância de recursos, tampouco o 
alcance de um patamar significativo de justiça distributiva, os objetivos 
de acumulação impõem, segundo Abranches, sacrifícios ao consumo 
individual e coletivo, podendo, dependendo da correlação de poder vi-
gente, privar de modo pesado, aqueles destituídos de recursos próprios 
de defesa. Neste caso, a política social intervém no que o autor chama 
de “hiato derivado dos desequilíbrios na distribuição em favor da acu-
mulação e em detrimento da satisfação de necessidades sociais básicas, 
assim como na promoção da igualdade” (ibid., p. 11). Para ele, o Estado 
tem o papel de agir para os distintos objetivos de promoção da justiça 
social e de combate à miséria. No caso da promoção da justiça social, “a 
busca da equidade se faz, somente, sob a forma de garantia e promoção 
dos direitos sociais da cidadania” (ibid.). Já no caso do combate à misé-
ria, “a intervenção do Estado se localiza, sobretudo, no campo definido 
por escolhas políticas quanto ao modo e ao grau de correção de dese-
quilíbrios sociais, através de mudanças setoriais e reformas estruturais 
baseadas em critérios de necessidades” (ibid.).

Porém, o autor chama a atenção para as restrições impostas pelo 
padrão de acumulação às políticas sociais, o que caracteriza “o perfil 
da escassez e os limites da possibilidade de mudança. Mas é a or-
dem política que define as opções disponíveis de ação e as direções 
plausíveis de intervenção estatal” (ibid., grifo meu).
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Abranches afirma não existir governos rigorosamente imparciais, 
mas governos que são mais ou menos justos, mais ou menos sensíveis 
às necessidades dos despossuídos, mais ou menos resistentes à pressão 
dos poderosos. Por isso, “sempre há opção, pois são vários os pontos 
possíveis de equilíbrio entre acumulação e privação social” (ibid., 
grifo meu). Porém, deve-se estar atento para o fato de ocorrerem maio-
res conflitos quando a política implantada tiver caráter redistributivo, 
o que ocorre, segundo o autor, com a política social.

Abranches afirma que a política social se pauta em intervenções 
independentes do mercado, não podendo ser submetida a preferências 
definidas pelo mecanismo de preços, tampouco ter sua eficácia ava-
liada por critérios de mercado. “A política social, como ação pública, 
corresponde a um sistema de transferência unilateral de recursos e va-
lores, sob variadas modalidades, não obedecendo, portanto, à lógica 
de mercado, que pressupõe trocas recíprocas” (ibid., p. 13).

Para o autor, é o compromisso político expresso na ação do Estado 
que demonstra o papel da política social, ou seja, se é apenas reflexo e 
legitimação do status quo ou um instrumento de mudança social. Mas 
há algo de grande importância nesse processo, seja no combate à pobre-
za mais extrema, seja na manutenção de condições mínimas de vida: as 
“conquistas inalienáveis do processo civilizatório” (ibid., p. 14).

A política social é vista, pelo autor, como obrigação permanente 
do Estado e tem duas faces distintas: uma dirigida para as condições 
que determinam a redução da capacidade das pessoas de obterem ren-
da suficiente, situação quase sempre definitiva e insanável, a exemplo 
da velhice e da invalidez; e a outra representada por situações transi-
tórias, coletivas (relativas a problemas decorrentes de ciclos econô-
micos como desemprego temporário) ou individuais (relativas à inca-
pacidade pessoal temporária, por doença ou acidente, por exemplo).

Já a política de combate à pobreza estruturalmente enraizada 
tem, segundo Abranches (1987), natureza distinta daquela da política 
social, pois seu objetivo é eliminar a destituição, num espaço de tempo 
definido, com a incorporação dos despossuídos aos movimentos regu-
lares da vida social por meio da compensação das principais carências 
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que põem em risco a sobrevivência e a sanidade desse grupo. Devem 
ser políticas específicas, com duração limitada, mesmo que prolongada, 
que combinem ações sociais compensatórias, aspectos das políticas so-
ciais permanentes e elementos da política macroeconômica e setorial.

Referindo-se a essa distinção entre política social e política de 
combate à pobreza estruturalmente enraizada, o autor afirma que 

nem medidas macroeconômicas em seus desdobramentos 
reais, nem políticas sociais de corte convencional conse-
guem atingir os núcleos mais resistentes de miséria. As pes-
soas em estado de absoluta carência estão aprisionadas em 
uma cadeia de privações, oriundas da própria operação da 
ordem social e econômica, que reduz suas chances reais de 
acesso a recursos que tornem possível saírem de sua mise-
rável condição. A política social convencional opera para 
além dessa fronteira. Nos seus limites atuam as políticas 
específicas de erradicação da pobreza. Embora conceitual-
mente equívoca, seria possível a distinção entre ‘pobreza 
estrutural’ que constituiria o objetivo dessas últimas e a 
‘pobreza cíclica’ cuja correção seria o objetivo da primeira. 
Outra maneira de distingui-las, em função de seus propó-
sitos, ainda com alguma liberdade teórica, associaria a po-
lítica social compensatória às manifestações ocasionais de 
privação e os programas de combate à miséria ao estoque 
acumulado de carências agudas (ibid., p. 15).

Para o autor, a política social deve ter por meta a universalização, 
bem como refletir direitos assegurados a qualquer cidadão acometido 
por efeitos negativos das contingências por ela contempladas. Já as po-
líticas de eliminação da pobreza absoluta são seletivas, destinando-se 
somente àquelas pessoas que se encontram em condição de miséria. 

Erradicar a pobreza, para o autor, deve constituir objeto de um acor-
do nacional plural, já que é interesse de todos, a garantia, pelo menos, 
de direitos mínimos interdependentes: os direitos à liberdade e à vida.

Abranches afirma que, mesmo com efeitos redistributivos, a po-
lítica social e os programas de erradicação da pobreza são diferentes 
das políticas de redistribuição ou desconcentração de renda. Segundo 
o autor, “estas conformam outro e diverso conjunto de ações públicas, 
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com outro instrumento de intervenção, objetivos e metas também di-
ferentes” (ibid., p. 16).

Para o autor, as heterogeneidades e assincronias inerentes ao pro-
cesso de desenvolvimento tendem a cristalizar focos persistentes de 
miséria. Como ele enfatiza, “se os surtos cíclicos de pobreza podem 
ser amenizados ou mesmo erradicados pela correção dos desequilí-
brios que os originam, os seus focos estruturais só podem ser elimi-
nados através da ação estatal, especificamente orientada para este 
fim e persistente no tempo” (ibid., p. 20, grifo meu). Neste caso, os 
alvos principais são a renda e o emprego. Aqui, o Estado é apontado 
como o responsável para solucionar o problema. Caberá discutir se 
este tem sido, ou pode ser, um papel a ser realmente desempenhado 
pelo Estado. Mas, o mais importante será discutir a sustentabilidade de 
qualquer ação do Estado neste sentido. 

De modo semelhante, Soares (2001) ressalta a importância das 
Políticas Sociais na resolução dos problemas sociais. Ao mesmo tem-
po, discorda da concepção de que apenas com a estabilização econô-
mica acompanhada de um suposto crescimento econômico seria pos-
sível resolver os problemas sociais. Diz que reconhece “a necessidade 
de uma política de enfrentamento da crise e de recuperação econô-
mica, desde que essa política não seja recessiva e esteja aliada ao 
desenvolvimento de Políticas Sociais” (ibid., p. 13 grifo da autora).

Em seu estudo sobre a situação da América Latina, destacou que a 
pobreza se agravou na região pela aplicação das medidas econômicas 
de ajuste estrutural de corte neoliberal, aliada a uma redução de direi-
tos sociais. As manifestações de insatisfação social, segundo a autora, 
levaram muitos governos e organismos financeiros internacionais a 
justificarem as privatizações e a redução da esfera estatal do bem-estar 
social em função da necessidade de atingir maior equidade. Este seria 
o caminho para tal equidade, visto que os recursos, até então desti-
nados para suprir políticas universais, seriam direcionados aos mais 
pobres a partir de programas sociais básicos.

Na opinião de Soares, não é possível negar que se canalizem re-
cursos para os mais pobres, mas isso não pode ocorrer implicando 
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em adoção de uma mercantilização dos benefícios sociais, em capi-
talização do setor privado e em deterioração e desfinanciamento das 
instituições públicas. A autora também assevera que é possível ques-
tionar esta canalização de recursos, o que significa uma estratégia de 
focalização, primeiro porque ela não contribuiu para a redução do dé-
ficit público, visto que o Estado ainda financiaria a cobertura da maior 
parte da população diretamente ou a partir de subsídios ou isenções 
fiscais dirigidas ao setor privado; e segundo, porque não se tem perce-
bido efetividade no atendimento a essa parcela “mais pobre”, seja pelo 
seu tamanho, seja pelos poucos recursos empregados, incorrendo, na 
maior parte das vezes, em clientelismo político.

A autora refere-se a um documento de 1986, lançado pela CE-
PAL, PNUD, PREALC e UNICEF4, onde constam estratégias para 
superação da pobreza. Segundo ela, o documento aponta como pre-
ocupação, a necessidade de “articulação entre políticas específicas 
de combate à pobreza e políticas e estratégias de desenvolvimento 
social” (ibid., p. 53, grifo da autora), destacando a relação entre as 
políticas econômicas e as políticas sociais, apontando-as como duas 
dimensões inseparáveis do desenvolvimento.5

Essas políticas sociais não deveriam ser pensadas apenas em cur-
to prazo, em termos de políticas emergenciais, mas também em médio 
e longo prazos, visando à criação de condições de integração social, 
apontadas como base do desenvolvimento produtivo. Ainda referindo-
-se ao documento da CEPAL (1986), a autora aponta as estratégias para 
a superação da pobreza, ali colocadas, que deveriam estar baseadas em:

- Políticas tendentes a evitar a reprodução da pobreza, a 
exclusão e a segmentação social nas novas gerações;

- Políticas de incorporação da juventude às ocupações nos 
setores mais dinâmicos da economia;

4 CEPAL (Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe); PENUD (Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento); PREALC (Programa Regional de 
Emprego); UNICEF (Fundo das Nações Unidas para a Infância).
5 O documento citado foi publicado pela CEPAL (1986) com o título “La transformación 
socio-ocupacional del Brasil 1960-1980 y la crisis social de los 80”.
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- Políticas de equipamento de bens de produção, instala-
ções de uso social e sistemas de apoio, com vistas a aumen-
tar a produtividade dos recursos humanos existentes;

- Políticas de geração de emprego produtivo;

- Políticas de distribuição de renda e ativos (ibid., p. 54)6

Soares compreende que as ações então recomendadas incorpo-
ram “políticas de ajuste estrutural com equidade, de investimento e 
de retomada do crescimento, de emprego produtivo, de distribuição 
de renda e finalmente orientações para a participação do Estado no 
âmbito econômico” (ibid.). Em seu conjunto, essas políticas implicam 
em mudanças no modo de desenvolvimento, afetando diretamente a 
situação do emprego na região. Essas ações lograriam romper com 
a reprodução da pobreza a partir da atenção primordial aos grupos 
sociais mais vulneráveis, podendo resultar na prestação de serviços 
regulares a toda a população.

Analisando vários outros documentos subsequentes – final da dé-
cada de 1980 e início da de 1990 – subscritos por entidades internacio-
nais, a autora chama a atenção para o fato que o enfoque abrangente 
dado à Política Social no documento citado anteriormente, se modifica, 
tornando-se, nos demais documentos, nitidamente mais restrito, apon-
tando prioritariamente para políticas de combate à pobreza, seletivas 
e focalizadas, desvinculadas de políticas públicas mais abrangentes.7

Soares também apresenta uma síntese interessante sobre o posicio-
namento dos governos latino-americanos e das instituições internacio-
nais (CEPAL, UNICEF e FMI) sobre o combate à pobreza, contido nos 
documentos da II e III Conferências Regionais sobre a Pobreza na Amé-
rica Latina e no Caribe, realizadas em 1990 e 1992, respectivamente. 
Apresentarei, aqui, algumas conclusões da autora, visto que, no geral, 
o aspecto mais importante de todo o movimento de busca de soluções 
para a pobreza é o envolvimento dos governos neste sentido, colocando 
6 Soares chama a atenção para o fato de as recomendações desse documento serem 
bem diferentes das então preconizadas pelo Banco Mundial e pelo BID.
7 Em relação a propostas de organismos internacionais para o combate à pobreza, ver 
também Wanderley (2000).
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esta ação como prioridade da política nacional. A autora diz que, 

como conclusão geral, o que se verificou durante gran-
de parte da década de 80, marcada pela crise econômi-
ca e pela queda do gasto social, foi que a política social 
assumiu um caráter compensatório e de emergência à 
raiz dos efeitos negativos que tiveram os programas de 
ajuste econômico para a população socialmente vulne-
rável (ibid., p. 63, grifo da autora).

Outras conclusões da autora são: a política social subordinou-se à 
política econômica de ajuste; a CEPAL buscou redefinir a relação entre 
política econômica e política social, colocando a última como funda-
mental para uma política de desenvolvimento integral, ou seja, “a polí-
tica econômica e a política social deveriam articular-se para dar início 
a um tipo de desenvolvimento integral, que harmonize a transformação 
produtiva com a justiça social” (ibid.); os governos se mantiveram mais 
na ideia e na elaboração de documentos do que no desenvolvimento de 
ações efetivas; em relação ao papel do Estado na área social, grande 
parte dos governos latino-americanos acentuou a necessidade de reor-
ganização, principalmente no tocante à descentralização.

Referindo-se ao papel do Estado, a autora diz que as medidas 
sugeridas, 

[...] embora na aparência não signifiquem um debilita-
mento da presença do Estado no plano das políticas de de-
senvolvimento, produzem uma dispersão de esforços e de 
recursos em direções ‘competitivas’. A pretexto da busca 
do aumento de sua eficiência e eficácia, estão tendendo a 
diminuir a cobertura universal da população e a promover 
atendimentos distintos que consagram ou agravam a de-
sigualdade social existente. Neste sentido, qualquer que 
seja a avaliação ‘micro’ das propostas e políticas concre-
tas, estas estão longe de contribuir para um ‘desenvolvi-
mento social mais equilibrado’ conforme o preconizado 
pela CEPAL e que consta da retórica de todos os governos 
latinoamericanos (ibid.).

A relação entre políticas sociais e pobreza é evidente. A autora 
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sugere não considerá-las importantes, mas sim essenciais para as po-
pulações carentes. Por isso, devem ser buscadas políticas sociais que 
ultrapassem a natureza compensatória, complementar ou residual, ou 
seja, políticas equânimes e universais, que se constituam como base 
do direito social constitutivo da cidadania. Esta posição leva a autora 
a ressaltar uma questão importante, a saber, a submissão de princípios 
como “equidade” e “universalidade” às “restrições econômicas”. Nes-
te sentido, afirma que 

uma coisa é discutir as restrições de ordem estrutural, 
[...], decorrentes da própria capacidade de financiamento 
do Estado, e a partir delas adotar as políticas possíveis, 
respeitando, no entanto, aqueles princípios gerais (ou, no 
mínimo, tendo-os como horizonte); outra coisa é desqua-
lificá-los como ‘utópicos’ ou ‘irrealizáveis’. Esta última 
postura costuma reduzir as prioridades e políticas sociais 
a algo tópico e residual, através de ‘inovações gerenciais’, 
quase sempre associadas a estratégias do tipo ‘auto-aju-
da’, as quais vêm assumindo diversas denominações, mas 
que sempre resultam em redução da oferta de serviços 
e benefícios públicos. É claro que isto é racionalizado 
em nome das ‘possibilidades’ econômicas que, na realida-
de, são também produto de políticas deliberadas (ibid., p. 
339, grifo da autora).

O que se constatou na América Latina, nos últimos quinze anos, 
diz Soares, foi a produção de um “Estado de Mal-Estar social”. Ou 
seja, desintegrou-se o incipiente Estado de Bem-Estar que existia na 
região. Portanto, parece-me, a partir das análises da autora, que uma 
solução para a pobreza é a retomada da construção desse Estado de 
Bem-Estar Social, pautado em políticas sociais equânimes e univer-
sais, contrariando as recomendações de corte neoliberal, cuja base é o 
desenvolvimento de políticas focalizadas e seletivas.

Para a autora, as políticas sociais não devem estar subordinadas às 
demais políticas públicas, em especial, à econômica. A articulação entre 
elas é de natureza essencialmente política e complexa, respondendo, na 
maioria das vezes, a fatores conjunturais. Mas, afirmar a necessidade de 
articulação entre essas políticas não basta. Segundo Soares, 



A POBREZA HUMANA – CONCEPÇÕES, CAUSAS E SOLUÇÕES 205  

o problema reside em reconhecer e definir de que polí-
tica de estabilização, e mesmo de que desenvolvimento 
econômico, está se tratando, já que o que tem sido pro-
posto e implementado nos países periféricos, sobretu-
do na América Latina, [...] é totalmente incompatível 
com qualquer proposta de política social minimamente 
consistente e resolutiva face à problemática social [dos 
países da região] (ibid., 352-353, grifo da autora).

É importante ressaltar que a autora utiliza-se, dentre outros, do con-
ceito de Política Social construído por Wanderley G. dos Santos. Para 
este autor “‘[...] política social é toda política que ordene escolhas trági-
cas segundo um princípio de justiça consistente e coerente’” (SANTOS 
apud SOARES, p. 344). Ainda, segundo este mesmo autor, “‘qualquer 
princípio de justiça, simples ou complexo, produz resultados contrários 
ao que se deseja quando aplicado da mesma forma em qualquer circuns-
tância’” (ibid., p. 350). Soares (2001) diz que ele ressalta 

que não existem critérios que permitam produzir decisões 
automáticas que assegurem resolver simultaneamente 
dois problemas – por exemplo, a acumulação de capital e 
a equidade – e, consequentemente, que o critério de toma-
da de decisão não é lógico-científico nem derivado de co-
mandos constitucionais. Se, em termos absolutos, acumu-
lação e equidade se excluem como valores, significa que, 
a nível micro, qualquer proposta de maximizar a equidade 
sem prejuízo da acumulação em realidade propõe mudan-
ças relativas no perfil de desigualdades existentes, sem 
aboli-las completamente (ibid., p. 350).

Ao assumir tais posições, parece-me claro que as críticas feitas 
por Soares se dirigem à desconstrução das incipientes iniciativas de 
um Estado de Bem-Estar Social na América Latina. Também pare-
ce clara a aceitação da existência de um grau de desigualdade, desde 
que isto não signifique deixar boa parte da população em um nível de 
pobreza. A proposta de Soares é a implementação de políticas sociais 
equânimes e universais, o que pressupõe uma forte presença do Esta-
do. Isto é completamente contrário ao receituário neoliberal cuja base 
são as reformas estruturais propostas para os países da América Latina 
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e que a autora aponta como causa da pobreza na região. É um discurso 
crítico, como tantos outros, mas que continua centrado na crença de 
que a solução pode ser encontrada no interior do sistema. É interes-
sante destacar, também, a ênfase dada pela autora ao que denominou 
de “políticas deliberadas”, ou seja, opções feitas pelos governantes 
que, na maioria das vezes, não propiciaram investimentos maiores na 
“solução” da pobreza. Pode-se entender, portanto, que há a opção pela 
“não solução”. Cabe também destacar que, no caso brasileiro, houve a 
manutenção de políticas sociais universais, a exemplo das relativas à 
educação e à saúde. Porém, grande investimento foi feito em políticas 
compensatórias, especialmente a partir do governo Lula.

As políticas sociais demandam investimentos. Neste sentido, Kau-
fman e Segura-Ubiergo (2001) fizeram um estudo do impacto da globa-
lização e da política interna sobre o gasto social (especificamente segu-
ridade social, saúde e educação) na América Latina.8 Fizeram isto em 
função da ideia corrente de que as reformas neoliberais destruíram o 
pouco de proteção social que os Estados da região ofereciam. Importava 
saber, conforme os autores, se os prejuízos causados poderiam ser recu-
perados e se o sistema de bem-estar poderia ser ampliado, com o fito de 
proteger os cidadãos expostos às novas forças do mercado.

Conforme os autores, a integração comercial teve um impacto 
“consistentemente negativo” sobre o gasto social agregado, efeito este 
agravado pela abertura aos mercados de capitais. Ressaltam ainda que, 
diferentemente do que foi mostrado por alguns estudos feitos com pa-
íses da OCDE, as variáveis políticas (equilíbrio de poder partidário e 
pressões eleitorais das instituições democráticas) têm efeitos fracos e 
inconsistentes sobre o gasto social.

Os autores concluíram também que tanto a globalização como as 
políticas internas têm um impacto mais complexo quando os gastos 
sociais são desagregados, ou seja, quando se separa gastos relativos 
8 Trata-se de uma análise de corte transversal com série temporal das alterações nas 
transferências da seguridade social, bem como nos gastos com saúde e educação. A 
pesquisa foi feita em 14 países latino-americanos (Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, 
Costa Rica, República Dominicana, Equador, El Salvador, Guatemala, México, 
Paraguai, Peru, Uruguai e Venezuela). O estudo foi sobre o período compreendido 
entre 1973 e 1997.
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às transferências de seguridade social daqueles considerados gastos 
com “capital humano” (saúde e educação). Neste caso, a integração 
econômica internacional atua negativamente, de modo especial sobre 
as transferências de seguridade social (principalmente pensões). Já os 
gastos com saúde e educação são menos vulneráveis a essa integração. 
Cada tipo de gasto também parece ser influenciado por fatores polí-
ticos internos. Segundo os autores, a tendência dos governos de base 
popular é proteger as pensões e outras transferências de bem-estar que 
acabam por beneficiar, em especial, a classe média e os integrantes dos 
sindicatos. Os regimes democráticos tendem a investir mais nos gastos 
com saúde e educação, que afetam segmentos maiores da população.

Concluem que as democracias latino-americanas têm apontado 
para um apoio às demandas por formas progressivas de gasto social. O 
positivo é que as restrições que a globalização impõe às transferências 
de seguridade social não são estendidas aos gastos com saúde e educa-
ção. Alegam que isto pode acontecer em função de os setores de saúde 
e educação abrangerem um conjunto mais amplo de interessados, o 
que influencia as decisões políticas internas em favor dos gastos com 
esses dois setores. A despeito dos efeitos da globalização, as variáveis 
políticas internas influenciam diretamente o nível dos gastos, bem co-
mo a área em que serão aplicados.

Este estudo é importante porque reforça, de certa forma, que op-
ções políticas internas podem ir contra tendências externas, o que é cor-
roborado de modo enfático por Soares (2001). Ou seja, a despeito de 
toda uma ordem econômica global, os governos podem optar por aplicar 
mais em políticas sociais. De certo modo, mesmo que o estudo tenha 
mostrado o lado “perverso” da globalização, assinala a possibilidade de 
investimentos progressivos na área social, o que, por sua vez, é posto 
como fundamental para o combate à pobreza. Esta posição também é 
reforçada por Cacciamali (2002). Segundo esta autora, a liberalização 
do comércio e a internacionalização das economias impuseram aos pa-
íses latino-americanos uma situação macroeconômica que atingiu dire-
tamente a atuação dos sindicatos, as relações trabalhistas, a seguridade 
pública e as condições de trabalho. Tudo isto levou a uma redução das 
possibilidades de implementar os direitos fundamentais no trabalho, 
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considerando a elevação que causam nos custos. Porém, para a autora, 
mudanças podem ocorrer “[...], mediante uma política macroeconômica 
compatível com o crescimento sustentável, e a colocação em prática 
de políticas econômicas e sociais orientadas aos níveis micro e macro, 
por meio de ações de desenvolvimento local e setorial” (ibid., p. 107, 
tradução minha). Mas de que forma estariam se dando estes processos 
de busca de melhores condições sociais para todos, ou seja, de busca de 
diminuição das distâncias entre os grupos sociais?

Para Alayón (1995), o bem-estar social está subordinado à ver-
dadeira independência dos países, visto que considera que a pobreza 
está diretamente relacionada ao processo de dependência e espolia-
ção a que os países da América Latina estão submetidos. É necessá-
rio erradicar, de forma definitiva, iniciativas que buscam concretizar 
diversas modalidades de assistencialismo, bem como, combater o que 
ele chama de “idealismo verborrágico e revolucionário” que recusa 
veementemente qualquer prática que se aproxime de uma perspectiva 
assistencial.

O autor define assistencialismo como 

uma das atividades sociais que historicamente as classes 
dominantes implementaram para reduzir minimamente a 
miséria que geram e para perpetuar o sistema de explora-
ção. Esta atividade foi e é realizada com matizes e particu-
laridades, em consonância com os respectivos períodos his-
tóricos, em nível oficial e privado, por leigos e religiosos. 
A sua essência foi sempre a mesma (à margem da vontade 
dos ‘agentes’ intervenientes): oferecer algum alívio para re-
lativizar e travar o conflito, para garantir a preservação de 
privilégios em mãos de uns poucos (ibid., p. 48).

Detendo-se em uma análise dos países latino-americanos, Alayón 
chama a atenção para o fato de os problemas causados pelos setores 
dominantes, como a miséria e a doença, sempre virem acompanhados 
de medidas para amenizar tais problemas que, por sua vez, crescem 
numa velocidade bem maior do que a das políticas sociais. Aponta 
as políticas sociais e seus profissionais como o instrumento utilizado 
pelas classes dominantes para reproduzir as relações sociais de produ-
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ção. Ele afirma que as classes dominantes não oferecem nada além do 
que se lhe solicita ou exige, não sendo muito generosas ou assisten-
cialistas, mesmo considerando que precisam garantir um determinado 
nível de reprodução da força de trabalho. Como salienta o autor, “con-
cretamente: oferecem o mínimo possível para não verem afetados os 
seus próprios interesses” (ibid., p. 49).

Na opinião de Alayón, “é o grau de desenvolvimento das lutas de 
classe que vai orientando esse processo em relação à implementação ou 
não de tais ou quais políticas sociais (e em tal ou qual amplitude)” (ibid., 
p. 50). Neste sentido, conclui que as políticas sociais servem, tanto aos 
interesses das classes dominantes como das classes dominadas.

Alayón diz que há diferenças entre as políticas sociais de gover-
nos reacionários e oligárquicos daquelas de governos populares. Na 
sua compreensão, para entender o papel das políticas sociais, é neces-
sário entender que essas diferenças existem. Segundo ele, 

visualizar-se-á e atuar-se-á de modo diferente se se con-
siderar, por exemplo, que a crise atual é a crise do capita-
lismo e não do imperialismo; que o eixo só deve girar em 
torno da revolução socialista, ignorando e deixando de lado 
a questão da revolução nacional: que a contradição princi-
pal se verifica no antagonismo entre a burguesia e o prole-
tariado, sem entender que a luta contemporânea se dá entre 
as nações opressoras e as nações oprimidas (ibid., p. 51).

Continua dizendo que “o que interessa determinar – e isto parece 
ser dificílimo para os ‘marxistas’ canônicos e europeus (ainda que te-
nham nascido na América) – é o valor e a natureza histórico-progres-
sista dos movimentos nacionais e populares (democrático-burgueses) 
nos países coloniais e semicoloniais” (ibid.). Neste sentido, não se 
deve gastar energia para definir se um governo é populista ou burguês. 
Afirma que

o nacionalismo de um país opressor é profundamente 
reacionário; porém – ao contrário – o nacionalismo dos 
países oprimidos (os nossos) representa conjunturalmente 
o interesse popular, enlaçando indissoluvelmente a liber-
tação nacional com a libertação social. A clássica oposi-
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ção da ‘questão social’ à ‘questão nacional’ surge entre 
os marxistas que ignoram a sua inter-relação dialética e 
que pretendem ‘marxistizar a América Latina, sem latino-
-americanizar o marxismo’ (ibid.).

Concluindo, diz que não se pode ignorar a diferença essencial 
entre o nacionalismo de um país dependente e o nacionalismo de um 
país imperialista porque isto impede o entendimento do significado 
dos movimentos nacional-democráticos. Fazer oposição, seja pela di-
reita ou pela esquerda, ao nacionalismo de um país oprimido significa 
por-se claramente ao lado do opressor.

O autor observa que não se pode depositar nas burguesias nacio-
nais a responsabilidade de resolver “o conjunto das tarefas democráti-
cas e nacionais irresolutas” (ibid.), até porque ele não crê que o “‘na-
cional’ tenha na burguesia o seu melhor defensor” (ibid.). Para ele, a 
classe social que pode implementar tais tarefas – possibilitando uma 
verdadeira libertação do imperialismo – é a classe operária.9

O autor afirma que em momentos em que ocorrem movimentos 
nacionais e populares, as políticas de bem-estar social aumentam, 
principalmente, as dirigidas aos mais pobres. O processo é inverso 
nos momentos em que os governos são antinacionais. 

As classes populares apoiarão, segundo ele, os governos que 
derem respostas às suas necessidades, não interessando se parcial-
mente ou paternalisticamente. Por isso, afirma que, “para os setores 
necessitados, o que conta, o que tem importância é a política social 
em si, na medida em que os beneficia, mesmo que tal política possa 
servir para reproduzir a força de trabalho que o capitalismo requer 

9 Em relação ao papel da elite brasileira na solução dos problemas sociais, Reis 
(2000, p. 144) diz que a visão destas não pode ser subestimada, “pois o papel delas na 
formulação e implementação de políticas sociais é inquestionável.” Segundo a autora, 
“a menos que – por razões interesseiras ou altruístas – elas percebam uma política 
como necessária ou desejável, esta não terá chance de ser implementada” (ibid.). 
Baseada em suas pesquisas, a autora acredita que o fato de as elites se preocuparem 
com a pobreza e com a desigualdade, com os efeitos sobre a ordem social, está ligado 
à ameaça à manutenção da ordem e da segurança pessoal. Conclui afirmando que 
“nossas elites não incluem a erradicação da pobreza e a redução das desigualdades 
entre os seus interesses de fato” (ibid., p. 149).
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para apropriar-se de mais-valia” (ibid., p. 53).10

Assim, para Alayón, é a orientação ideológico-política da ação 
assistencial que determina se ela é ou não assistencialista. Diz que,

se acreditarmos que a simples implementação de algumas 
atividades de bem-estar social, sem considerar a erradica-
ção das causas profundas do atraso e da dependência, é a 
‘fórmula’ e a panaceia para solucionar os problemas sociais, 
estaremos, sem dúvida, imersos no cretinismo do assistencia-
lismo. E esta é a típica política social dos grupos oligárquicos 
dominantes. Mas se, ao contrário, a atividade assistencial é 
assumida como direito inalienável da população explorada, 
interpretada na perspectiva da igualdade e da justiça social e, 
ao mesmo tempo, se atua contra as grandes causas geradoras 
da exploração e da miséria, obviamente não se pode falar de 
assistencialismo (ibid., p. 53/54, grifo meu).

As posições que tinham como via de erradicação da pobreza, 
a sua eliminação ou o seu ocultamento, foram, segundo o autor, se 
conjugando com outras, aparentemente mais sensíveis e preocupadas, 
calcadas no mínimo de distribuição e assistência, preservando, dessa 
forma, seus interesses objetivos.

Alayón diz que propostas conservadoras para a solução da pobreza 
têm a virtude da frontalidade, da franqueza e da selvageria, a exemplo 
dos desalojamentos que ocorreram em áreas centrais, jogando as pesso-
as nas periferias. Além dessas propostas conservadoras, existem outras, 
que ele chama de “mais lúcidas”, que também se propõem a solucionar 
a pobreza, só que travestidas de “solidariedade e humanismo”. Estas, 

dificultam a compreensão da verdadeira e profunda lógica 
da manutenção das situações de subordinação. Por exem-
plo: certos ‘benefícios sociais’ dirigidos aos trabalhadores 
não podem ser entendidos como a resultante da generosi-
dade e do humanitarismo dos setores do capital; antes, res-
pondem à própria necessidade e ao interesse do capital [...]. 
Se os trabalhadores não se alimentam, se adoecem e faltam 
ao trabalho, o processo de produção – no qual o capital se 

10 Em nota de rodapé o autor afirma que: “o proletariado não luta para deter o 
desenvolvimento capitalista, mas para superá-lo, ao mesmo tempo que procura 
reduzir as condições de exploração” (ALAYÓN, 1995, p. 53).
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valoriza – não pode funcionar. Se não há trabalhadores, não 
há produção de riqueza e, sem riqueza, ninguém dela se 
pode apropriar. Por isso, o capital precisa assegurar-se de 
determinada quantidade e qualidade de trabalhadores e lo-
gicamente, pois, para estes não se podem anular completa-
mente certas políticas de assistência (ibid., p. 117). 

Para o autor, investigar e formular indicações sobre a magnitude e 
os efeitos da pobreza e assumir a realidade desses dados, deve confluir 
para a tomada de decisões vitais que afetem os núcleos centrais dos 
processos que criam a pobreza. Pobreza esta que tanto compromete a 
vigência da justiça social quanto a própria dignidade da nação, visto que 
a miséria se configura na violação mais flagrante dos direitos humanos.

Afirma que, 

é nestas condições estruturais – ou seja: nas características 
de funcionamento do modelo social vigente – que se en-
contram a gênese e a natureza dos chamados ‘problemas 
sociais’, que, definitivamente, representam o estilo de uma 
sociedade que orienta os objetivos da produção não para a 
satisfação das necessidades, mas para a acumulação priva-
da da riqueza socialmente produzida (ibid., p. 123). 

Por isso, a ação social, para não esterilizar a ideia e a própria 
proposta da justiça social, deve fundar o trabalho distributivo na inter-
venção sobre os núcleos centrais geradores da pobreza.Citando Tenti 
(1988), Alayón (1995), atenta para o fato que 

é útil recordar que ‘o esquema jurídico liberal estabelece 
uma clara distinção entre a esfera do direito e a esfera mo-
ral’. Para esta corrente de pensamento, ‘a ajuda social não 
responde a um direito do indigente, mas a um dever mo-
ral daquele que está em condições materiais de ajudar’. 
Dificulta-se, uma vez mais, a compreensão da causalidade 
estrutural na origem da pobreza como fenômeno social 
– e, em consequência, ‘põe-se em questão o conceito de 
Estado benefactor, responsável pela realização dos direi-
tos sociais para o conjunto da população (ibid., p. 129).

O autor afirma que é necessário enfatizar diariamente “que a po-
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pulação tem direito a ter direitos” (ibid., p. 137, grifo meu), e que a 
crescente perda de direitos transforma a população comum no instru-
mento mais idôneo contra si mesma. Se ela chegar a se convencer de 
que a crise atual justifica a perda ou a redução dos seus direitos, tende 
a regressar ao passado onde os direitos sociais ainda não tinham sido 
conquistados para as grandes maiorias. 

O que se pode entender é que, para o autor, isto parece solucionar 
o que ele chama de “problemas estruturais” do modelo social vigente. 
Se houver acesso à saúde, à educação, ao emprego, à renda, ou seja, 
se houver a garantia dos direitos, os “problemas estruturais” estão re-
solvidos. É necessário lembrar que Alayón (2004), conforme apontado 
no capítulo anterior, faz referência à desigualdade como “princípio 
fundante” do capitalismo. Porém, isto que é apontado como “princípio 
fundante” pode ser contornado com outro “princípio fundante”, o da 
igualdade – enquanto “princípio fundante” da democracia. Mas pode-
mos entender que sejam estes os reais problemas estruturais do modo 
de produção capitalista? 

Alayón (1995) conclui que “se a política econômica, e de manei-
ra especial, a política de emprego e a política salarial cobrissem ple-
namente as necessidades sociais do conjunto da população não seria 
preciso recorrer a medidas assistencialistas” (ibid., p. 150). Em suma, 
o grande problema é a perda dos direitos. Estaria o autor propondo 
como solução, um retorno ao Welfare State? Nesta obra, o autor não 
deixa claro, mas as evidências apontam para isto. Mesmo fazendo um 
discurso anti-imperialista, anticapitalista, o autor aponta soluções que 
devem e podem ser buscadas e concretizadas no interior do sistema. 
Em Alayón (2004) a defesa de um Estado de Bem-Estar Social e a 
possibilidade de isto se concretizar ficam bem evidenciadas. Neste 
sentido, afirma que 

a lógica do capitalismo radica essencialmente na busca do 
lucro e na ganância. A solidariedade, a cooperação, a equi-
dade, nada têm a ver com a lógica do capital, que põe em 
perigo a reprodução das instituições em que se sustenta e a 
própria vida dos que são a força de trabalho, o que é contra-
ditório com sua própria existência a longo prazo. Os Esta-
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dos de Bem-Estar precisamente constituem uma limita-
ção política a essa irracionalidade derivada da natureza 
desigual do capitalismo (ibid., p. 109, tradução minha).

Cabe então, segundo o autor, uma escolha entre “uma democra-
cia política com forte desemprego, pauperização e exclusão; ou uma 
democracia política com direitos sociais, plenamente exercidos por 
todos, em direção à integração social” (ibid., p. 110, tradução minha). 
Ou seja, a modificação da situação social depende de uma posição 
política a ser escolhida dentro da ordem capitalista: ou é um gover-
no democrático que produz a miséria, ou um que produz a igualdade 
social. O autor reforça que não se pode esquecer que cabe ao Estado 
velar pelo bem-estar geral da população. Se ele não consegue garantir 
empregos para todos, bem como salários dignos, deve, no mínimo, 
ampliar a cobertura assistencial. Faz uma observação dizendo que a 
assistência social não erradica a pobreza, pois a pobreza não pertence 
ao campo da assistência social, mas ao campo da economia. Cabe à 
assistência social somente fazer uma mediação entre a economia e os 
efeitos e resultados dos modelos econômicos vigentes.

Também é importante ressaltar que Alayón (1995) trabalha com 
a ideia de que é possível uma “libertação nacional”. O fato de a his-
tória mostrar que o capitalismo mundializado não tem permitido esta 
“autonomia nacional” deveria ser um elemento a ser considerado pelo 
autor, o que não foi. Ou seja, a despeito de tantas evidências que têm 
mostrado a dificuldade de ocorrer esta “autonomia nacional” em nível 
global, o autor insiste em apontá-la como possível e como um dos 
elementos centrais para a erradicação da pobreza na América Latina.

Cohen (1998, p. 35) cita estudos que demonstram a possibilida-
de de aproximação das nações mais pobres daquelas mais ricas. Para 
tanto, são necessárias as seguintes condições: “em primeiro lugar, um 
alto índice de investimento, depois, uma forte escolarização da po-
pulação e, por fim, um alto índice de cobertura comercial.” Cita os 
exemplos do Japão, Hong Kong, Cingapura e Taiwan, e, ao indagar 
se este desenvolvimento seria possível em todo o continente asiático, 
conclui que, provavelmente, sim. Esses casos provam que a pobreza 
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pode ser erradicada. Segundo o autor, o enriquecimento dos quatro 
tigres [refere-se à Coreia do Sul, Taiwan, Cingapura e Hong Kong] é 
resultado, quase que totalmente, de seus esforços domésticos. Destaca 
o caso de Cingapura como espetacular, visto que aproximadamente 
dois terços de seu enriquecimento tem como fonte a extraordinária 
poupança que o governo mobilizou a serviço do acúmulo de capital.

Ainda referindo-se ao desempenho exemplar dos tigres asiáticos,11 
o autor sustenta que 

[...] o ‘milagre’ dos quatro tigres é simplesmente inexis-
tente. Conforme está explicado em Adam Smith ou nas bí-
blias luteranas, a riqueza recompensa os esforços de cada 
um. É esse resultado que se constituiu na grande mensa-
gem de esperança para os países que querem engajar-se 
em sua esteira. Os remédios mais simples, como poupar, 
investir e educar sua mão de obra parecem bem per-
mitir alcançar os países ricos (ibid., p. 44, grifo meu). 

Neste sentido, o autor também reforça a possibilidade “nacional” 
de solução dos problemas, o que é consonante com suas posições, já 
que não vê problemas na globalização, como já foi destacado quando 
da apresentação das causas da pobreza.

Refere-se também à dificuldade de manter o crescimento econô-
mico nos dias de hoje e chama a atenção para dois fatos: O primeiro, 
de estarmos enganados se pensássemos que os países que melhor re-
solveram o desemprego foram aqueles onde o crescimento foi maior. 
O segundo, que o índice de emprego contido no crescimento varia 
consideravelmente de país para país.

Cohen afirma que, atualmente, houve uma dissolução da ideia 
de um poder público que opera para o bem comum. Diz que, para 
avançar nesta questão, faz-se necessário distinguir a questão técnica 
do combate à pobreza da questão política que esta luta encontra nas 
democracias modernas.12

11 Cohen (1998) atenta para o fato que “o ‘liberalismo econômico’ dos países 
asiáticos não deve criar ilusões. O Estado é, com muita frequência, o principal 
agente das estratégias de crescimento” (ibid., p. 46, grifo meu).
12 Em relação à questão técnica, diz o autor que, “caso inicialmente se aceite reconhecer 
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O autor afirma, também que, se as políticas de ajuda às pessoas 
devem transformar-se na pedra angular do Estado-previdenciário, 
deve-se evitar que os auxílios sejam dirigidos demasiadamente para 
as camadas mais vulneráveis da população, mesmo que tais políti-
cas sejam desenvolvidas em nome destas camadas. Isto porque, “po-
líticas demasiadamente circunscritas podem, com efeito, voltar-se 
contra aqueles para quem foram destinadas” (ibid.). Neste sentido, 
afirma que é necessário o desvencilhamento da lógica dos auxílios 
dirigidos, ampliando a abrangência das propostas, visto que a luta 
contra a pobreza não pode estar separada do funcionamento do con-
junto da sociedade. 

Cohen conclui sua ideia a respeito da superação da pobreza afir-
mando que

o remédio mais simples para resolver a ‘pobreza dos pa-
íses ricos’ é bem conhecido, ainda que frequentemente 
seja deixado à margem da discussão: pela esquerda, por-
que provém de um economista ‘de direita’, e pela direita, 
porque são assustadores os recursos que tal projeto mobi-
lizaria [...]. Este remédio chama-se ‘imposto negativo’ e 
pode ser resumido simplesmente: concede a cada pessoa 
em idade produtiva uma ‘renda mínima’, garantindo-lhe 
este benefício independentemente de essa pessoa encon-
trar um emprego ou não (ibid., p. 141/142). 

Os países pobres têm, então, um caminho a seguir. Se os Tigres 
Asiáticos são postos como exemplo, caberá aos demais fazerem um 
movimento semelhante. Da mesma forma que os outros autores, Co-

que a grande fábrica ‘fordista’, no seio da qual havia simultaneamente produção e 
redistribuição de riquezas, já era, é preciso também tirar a conclusão de que se deve 
renunciar a auxiliar as empresas e concentrar-se na ajuda às pessoas” (ibid., p. 139/140). 
Citando o caso francês, o autor afirma que “a França celebrou sua reconciliação 
com as empresas no pior momento possível: quando estas abandonavam sua função 
redistribuidora para tornarem-se, elas próprias, pontas-de-lança de um enriquecimento 
desigual. Portanto, era inevitável que as ajudas acordadas às empresas durante toda a 
década de oitenta tivessem sido concedidas em vão. De nada nos serve lamentarmos 
que as empresas já não sejam mais ‘empresas-cidadãs’. Também seria absurdo querer 
constrangê-las a desempenhar este papel, mas é igualmente inútil implementar uma 
política que faça de conta que elas ainda exerçam esta função” (ibid., p. 140).
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hen se detém em apresentar soluções dentro do próprio sistema. A 
ideia do “imposto negativo” para os países ricos, pelo que é possível 
entender do autor, deveria também ser aplicada nos demais países a 
partir do momento em que transformassem a sua economia, como o 
fizeram os Tigres Asiáticos. Mas se esta também é uma solução possí-
vel, por que não tem sido adotada, principalmente pelos países dirigi-
dos por governos social-democratas?

No capítulo I, ao me referir à posição de Pereira (2002), desta-
quei que esta é partidária da construção do que tem sido denominado 
“socialismo pós-industrial”. Segundo a autora, essa proposta nasce da 
necessidade apontada por “teóricos de esquerda”13, de encontrar alter-
nativas à proposta “neoliberal/neoconservadora” para as políticas so-
ciais, mas que também ultrapassem o “[...] enquadramento keynesiano 
do Welfare State e do socialismo real” (ibid., p. 184). Esses teóricos 
apontam a “renda básica garantida” como uma alternativa para a cons-
trução de uma nova ordem, visto que ela possibilitaria “[...] a liberta-
ção do homem da ideologia do trabalho reprodutora das sociedades 
capitalistas avançadas” (ibid.). Essa renda básica garantida deve estar 
aliada à redução das horas de trabalho, ou melhor, deve servir como 
compensação de pagamento das horas não trabalhadas. Isso possibili-
taria que as pessoas tivessem maior controle sobre seu próprio tempo.

A proposta de garantia de uma subvenção monetária a todas as 
pessoas, independentemente da sua condição, se empregado ou não, 
aparece exposta de várias formas. Tem suas peculiaridades, mas o in-
tuito é o mesmo, ou seja, oferecer alguma garantia de vida indepen-
dentemente da situação da economia, o que, de certa forma, se cons-
titui numa proposta extremamente complicada. Em Venanzi (2002) 
apareceu sob a denominação “subvenção cívica”; em Cohen (1998), 
como “renda mínima”.

Porém, ressalta Pereira (2002), essa medida não pode ser tomada 
isoladamente. Ela “deve fazer parte de um projeto político transgres-
sor da ordem vigente, pois só assim constituirá uma limitação ao pro-
dutivismo capitalista e uma rejeição à sociedade de mercado (embora 
não necessariamente ao mercado, que deverá ser controlado)” (ibid.). 
13  A autora relaciona alguns: Habermas, Gorz, Van Parijs, Offe e Lodziak.
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A autora não explora essa proposição, apenas faz referência ao fato 
de ela estar tomando corpo nos meios intelectuais e políticos. Mas, ao 
fazer referência ao estabelecimento das “necessidades humanas bási-
cas” e à necessidade de suprimento destas, destaca o papel da política 
pública de assistência social que tem, concomitantemente, um caráter 
racional, ético e cívico. Ou seja, é racional porque deve resultar da 
tomada de decisões coletivas pautadas em indicadores científicos que 
possibilitem o estabelecimento de estratégias e metas para a satisfa-
ção das necessidades básicas da população. É ético porque ultrapassa 
questões administrativas, passando a se constituir numa responsabili-
dade moral, sendo que, na impossibilidade de as pessoas satisfazerem 
suas necessidades, estas devem ser providas. A justiça social deve ser 
a principal referência da política de assistência social. É cívico porque 
está diretamente relacionada aos “direitos de cidadania social”. Neste 
sentido, afirma que, 

concretizar direitos sociais significa prestar à população, 
como dever do Estado, um conjunto de benefícios e ser-
viços que lhe é devido, em resposta às suas necessidades 
sociais. Sendo assim, o direito a ser concretizado pela 
política de assistência social afigura-se ao mesmo tempo 
como um dever de prestação por parte do Estado e um 
direito de crédito, por parte da população, àquilo que lhe 
é essencial para garantir a sua qualidade de vida e o pleno 
exercício de sua cidadania (ibid., p. 187).

Isto implica na adoção de políticas universais e não de políticas 
focalizadas que acabam por reproduzir a pobreza extrema. Mesmo com-
partilhando da proposta de uma sociedade “socialista pós-industrial”, 
Pereira parece pouco convencida de sua efetividade, tanto que retorna 
à necessidade de discutir as políticas sociais públicas no âmbito do ca-
pitalismo, apontando o Estado como o responsável pela efetivação de 
tais políticas. A autora não faz nenhuma observação de que este esforço 
de garantir uma sociedade supridora dos direitos de cidadania deva ser 
apenas enquanto não se efetiva o modelo proposto do qual compartilha. 
Ao fazer essas observações em relação às políticas sociais públicas e ao 
suprimento das necessidades humanas básicas, a autora assume a possi-
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bilidade de isto se concretizar no âmbito do sistema.
Para os autores que vêem o processo de globalização – conforme 

apontado no capítulo anterior – como causador/ampliador da pobreza 
contemporânea, é necessário e possível definir estratégias regulado-
ras. Estas estratégias resultariam na possibilidade de estabelecimento 
de outra ordem onde seria possível, então, uma diminuição/erradica-
ção da pobreza.

Hirst e Thompson (1998), apesar de concordarem com a diferença 
existente entre a era pós-45 e a atual no que diz respeito à escala e ao 
poder dos mercados financeiros mundiais integrados, sustentam que a 
governabilidade é possível. A situação atual é sustentada por políticas 
que inibem o crescimento e intensificam o interesse de curto prazo. A 
troca do crescimento e de empregos por inflação baixa tem levado ao 
crescimento do desemprego e da pobreza na maior parte das nações 
industrializadas. Os autores sustentam que isto não se deve a volatilida-
de incontrolável do mercado, visto que eles “não são mais voláteis ou 
desregulamentados - provavelmente são governados apenas o suficiente 
para evitar uma súbita depressão do desenvolvimento” (ibid., p. 353).

Mesmo que a história mostre, como no caso do colapso do siste-
ma de Bretton Woods e da crise do preço do petróleo em 1973 e 1979, 
que se constituiu em um período de flutuação e de taxas de câmbio 
altamente voláteis, ela também mostra que a turbulência vai sendo, 
aos poucos, controlada. As medidas adotadas no decorrer das crises, 
segundo os autores, não são suficientes, mas mostram que a governa-
bilidade é possível. Eles sustentam que 

a longo prazo, os mercados só serão ainda mais regulados, 
se a maioria de seus agentes virem os benefícios que isso 
pode trazer ou se uma união de governos poderosos deci-
dir agir de uma maneira coordenada [...]. Os mercados 
financeiros mundiais não são necessariamente ingo-
vernáveis. O problema é a vontade de governá-los, não 
a carência dos meios (ibid., p. 354, grifo meu).

Estes autores apontam a desregulação dos mercados como ponto 
marcante do atual processo globalizador. Porém, defendem que isso 
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não significa o fim dos Estados Nacionais nem a ingovernabilidade 
deste processo. Hirst e Thompson (1998, p. 361) afirmam que “a glo-
balização não tira de cena as economias nacionais”, já que foi tomada 
pelas elites empresariais e por políticos das nações ocidentais avança-
das como um pretexto conveniente para justificar as políticas domés-
ticas que elas escolheram seguir. Isso diz respeito, especialmente, ao 
Reino Unido e Estados Unidos. 

Os autores também dizem ser verdadeiro o fato que muito pode 
ser conseguido pelas políticas nacionais para a administração econô-
mica e para a renovação social, mas que o nacional é apenas um nível 
na complexa divisão de governabilidade econômica e social.

O problema, para os autores, é assumir a determinação dos defen-
sores da globalização em relação a sua força incontrolável, a sua ingo-
vernabilidade. Eles não concordam com isso e julgam possível uma po-
lítica de regulação dos mercados que torne os movimentos de capital de 
curto prazo menos rentáveis, bem como menos voláteis e especulativos.

Esta política deve estar orientada para o crescimento nos países 
avançados, juntamente com uma solução para a redução das dívidas 
dos países mais pobres e uma melhor distribuição dos investimentos 
diretos estrangeiros, dirigindo-os às economias mais fragilizadas. Como 
salientam os autores, “tais políticas poderiam ser atingidas num futuro 
próximo por uma política mais ativa e coordenada da parte dos estados 
avançados - o que obstrui o caminho não é a globalização, mas as per-
cepções de ‘interesse nacional’ pelas elites chaves” (ibid., p. 363). 

Estes autores apontam para uma perspectiva que, no meu enten-
der, parece depender de uma mudança de intenções dos países avan-
çados. Acredito que pensar assim é esperar muito do capitalismo, ou 
melhor, é não considerar como fundamental a sua própria lógica base-
ada no lucro e na exploração. Para manter um grau de sustentabilidade 
dentro de seus limites, os países desenvolvidos sempre contaram com 
um grande espaço de exploração, ou seja, o resto do mundo14. Parece 
14 Não me refiro aqui ao conjunto das sociedades destes países, como se estas 
sociedades, incluindo seus trabalhadores, optassem por explorar outras. As políticas 
de exploração são coordenadas pelos governantes e classes dominantes destes países, 
estes sim, interessados em manter grande parte do mundo sob seu julgo, o que não 
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claro que todos os investimentos feitos em outros países, pelos mais 
desenvolvidos, estiveram sempre diretamente ligados a interesses pró-
prios. Desta forma, parece-me difícil esperar que parta desses países 
qualquer iniciativa no sentido de promover uma equidade mundial, ou 
mesmo uma diminuição da brutal diferença que existe, em termos de 
distribuição de renda. 

Assim como Cohen (1998), Pochmann et al (2004) também con-
cordam que não existe uma relação direta e necessária entre a globa-
lização e o aumento da desigualdade e da exclusão social no mundo. 
Cohen (1998) defende que o aumento das desigualdades está relacio-
nado à constante necessidade de aperfeiçoamento dos indivíduos, e 
isso não está relacionado diretamente à globalização. Para Pochmann 
et al (2004), o aumento da exclusão social e das desigualdades decorre 
de “elementos” que definem o “atual modelo de globalização” e não 
da globalização em si. Por isso, para os autores

parece mais apropriado afirmar que, num contexto de ex-
pansão desregulada do capital financeiro, de manutenção 
do protecionismo nos países desenvolvidos e de reforço 
de políticas discricionárias – chanceladas pelos organis-
mos multilaterais que pretendem tratar países diferentes 
como iguais – a exclusão social acaba por se tornar um 
corolário da globalização (ibid., p. 45).

Neste caso, é necessário corrigir, nesse processo globalizador, 
aquilo que favorece o aumento da exclusão social, ou seja, regular o 
capital financeiro, acabar com o protecionismo nos países ricos e exi-
gir que os organismos multilaterais apliquem políticas que considerem 
a realidade de cada país, o que implicaria, em último caso, regular o 
capital, sendo que essa regulação deve ser promovida pelo Estado.

Cabe salientar que a intervenção dos Estados nas economias tem 
sido um recurso cada vez mais utilizado, inclusive por países onde os 
pressupostos liberais, até então, pareciam ditar a regra. O que ocorreu 
em 2008 é prova evidente de que, quando necessita, o mercado abre 
mão do “pressuposto da liberdade” e aceita a regulação e intervenção 
do Estado, mesmo que tal atitude venha sempre com a ressalva de 
poderia ser diferente, considerando a lógica própria de produção do capital.
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que isto não deve ser a regra. Ora, que a regulação e intervenção do 
Estado no mercado são possíveis não se tem dúvida. O problema é 
acreditar que esta regulação e intervenção possam mudar a lógica do 
sistema. Pensar assim é imaginar que o Estado tenha total autono-
mia em relação ao mercado. Esse tipo de intervenção e regulação não 
diz respeito apenas às situações nacionais, ou melhor, de governos 
nacionais intervindo em seus mercados, mas também se expressam 
nas medidas de auxílio promovidas para “retirar” vários países que 
passaram a enfrentar crises seríssimas a partir de 2008, a exemplo da 
Grécia. Neste caso, a figura de um possível “Estado Global” aparece a 
partir da intervenção dos organismos multilaterais ou de organizações 
ligadas aos blocos econômicos, a exemplo da União Europeia. O que 
tem ocorrido de modo evidente e recorrente em tempos recentes é uma 
ampliação e aceitação de medidas que evidenciam a necessidade de 
que os Estados, em sua feição nacional e um “Estado Global” exerça, 
sempre que necessário, o papel de interventor e regulador do capital 
com vistas à correção do que tem sido compreendido como “políticas 
equivocadas”, aplicadas tanto nacional como globalmente. Esta reali-
dade confronta-se diretamente com a compreensão de Bauman (1999).

Bauman (1999), por entender, como foi apresentado antes, que o 
capital deva se autorregular em função de suas “obrigações” para com 
a comunidade, não apresenta maiores esperanças em relação ao papel 
do Estado neste controle. Afirma que os Estados não têm recursos su-
ficientes, muito menos liberdade de manobra para suportar a pressão 
exercida pelo mercado. Neste sentido, afirma que, 

devido a total e inexorável disseminação das regras de li-
vre mercado e, sobretudo, ao livre movimento do capital e 
das finanças, a ‘economia’ é progressivamente isentada do 
controle político; com efeito, o significado primordial do 
termo ‘economia’ é o de ‘área não política’. O que restou 
da política, espera-se deve ser tratado pelo Estado, como 
nos bons velhos tempos – mas o Estado não deve tocar em 
coisa alguma relacionada à vida econômica: qualquer ten-
tativa nesse sentido enfrentaria imediata e furiosa punição 
dos mercados mundiais (ibid., p. 74).
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Caberia ao Estado, como única tarefa econômica, segundo o au-
tor, a garantia de um orçamento equilibrado, através do policiamento e 
controle das “pressões locais por intervenções estatais mais vigorosas 
na direção dos negócios e em defesa da população face às consequên-
cias mais sinistras da anarquia do mercado” (ibid.). 

Diferentemente de Bauman, muitos dos autores que tratam deste 
tema ainda entendem que o Estado tem o poder e a capacidade, bem 
como a responsabilidade, de tomar atitudes diante dos “desmandos” 
do mercado. Tudo o que foi exposto até aqui leva a esta compreensão. 
Alguns autores são mais incisivos neste sentido, a exemplo de Dupas 
(1999), que aponta o Estado como o elemento central para a solução 
da pobreza e das desigualdades sociais. Para ele, 

as questões centrais envolvendo o futuro das relações en-
tre a sociedade e os Estados nacionais estarão relaciona-
das à capacidade desses Estados para assumir eficiente-
mente um novo papel indutor-regulador, ao mesmo tempo 
em que essas sociedades consigam encontrar alternativas 
de como lidar com a tendência de crescente exclusão 
social decorrente do atual modelo econômico global 
(ibid., p. 87, grifo meu).

Neste atual modelo econômico global, a internacionalização dos 
agentes econômicos privados, bem como a privatização dos serviços 
públicos de infraestrutura, têm colaborado para o aumento do desempre-
go formal e para uma crescente flexibilização da mão de obra, mesmo 
que, em contrapartida, tenham trazido benefícios à eficiência econômica 
da produção. Em decorrência da situação em que são colocados os tra-
balhadores, Dupas afirma que os governos são pressionados a garantir 
alguma proteção social às populações carentes, o que tem entrado em 
contradição com a necessidade de equilíbrio orçamentário.

O autor diz que o cenário internacional aponta para a necessidade 
de uma profunda revisão do papel do Estado moderno. Segundo ele, 

após ampla aceitação do esgotamento das possibilidades 
de manutenção das práticas keynesianas, o debate acabou 
se balizando entre a ideia de um Estado mínimo – que não 
cria embaraço nenhum ao mercado – e de um Estado forte 
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– que saiba atuar no mundo globalizado minimizando seus 
conflitos, inclusive a exclusão social (ibid., p. 87/88).15

Em função dessa mudança na percepção do Estado, o autor diz 
que é necessário questionar o discurso do fim do Welfare State. Para 
ele, ainda é urgente a construção de um novo Estado indutor-normati-
zador-regulador, que também possa enfrentar a missão de viabilizador 
de serviços públicos essenciais à população de baixa renda, principal-
mente no que diz respeito à saúde, educação, habitação e ao amparo à 
exclusão social.

O autor atenta para o fato que todo este processo de desemprego 
e de precarização do trabalho tem contribuído para criar o que ele 
denominou de “efeito democracia”. Ou seja, o aumento do número de 
desempregados e de pobres resulta em um crescimento de sua base po-
lítica. Toma as eleições de Tony Blair, Lionel Jospin e Gerhard Schrö-
der como exemplos que exprimem um crescimento da voz dos que 
clamam por mais garantias sociais por parte do Estado. Uma análise 
mais atual permite dizer que esses governantes não conseguiram, pelo 
menos da forma como se imaginava, conter o desmonte das estruturas 
do Welfare State. No caso de Blair, a política encaminhada seguiu um 
caminho contrário. 

Também cabe salientar que a intervenção dos Estados tem por 
objetivo a proteção do capital e não dos “chamados cidadãos”. As me-
didas indicadas e aplicadas nos países que vivenciam de modo efe-
tivo a crise atual se voltam contra os direitos, promovem desempre-
go, precarização do trabalho e empobrecimento, principalmente das 
camadas médias. Se algumas políticas ainda se prestam a poupar de 
mais sofrimentos os considerados pobres, o fazem em detrimento de 
15  Um trecho de um relatório do Banco Mundial, de 1997, citado por Dupas (1999, 
p. 88) diz o seguinte: “Tem se tornado crescentemente consensual a ideia de que 
um Estado atuante – e não um Estado mínimo – é central ao desenvolvimento 
econômico e social, ainda que mais como parceiro e facilitador do que como um 
diretor” (grifo meu). Rezende (2002), analisando o papel do Estado em economias 
desenvolvidas e em desenvolvimento a partir dos anos de 1970, tomando como base 
os gastos públicos, afirma que os governos dos países desenvolvidos têm interferido 
mais na economia, bem como nas questões sociais, o que reforça esta posição de que 
um Estado mínimo não é o mais eficiente.
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condição alcançada pelas classes médias. Outra constatação é que os 
muito ricos continuam enriquecendo a ponto de alguns sugerirem que 
a grande riqueza deva pagar mais impostos. Notícias amplamente di-
vulgadas na mídia dão conta disso, a exemplo das matérias publicadas 
pelo Estadão (on line) em 23/10/2009 intitulada “Alemães ricos pe-
dem ao governo para pagar mais impostos”16, e pelo Jornal on line 
Brasil 247 em 24/08/2011intiulada “Milionários querem pagar mais 
impostos. Na França.”17

Para Dupas (1999), mesmo com seu espaço para políticas públi-
cas estreitado pela onda liberal e pelo avanço do mercado, os Estados 
nacionais não reagem apenas para responder às exigências das em-
presas transnacionais. Eles ainda podem influir na, e mesmo induzir à 
formação das cadeias globais das transnacionais.

Para ele, as conclusões são claras, ou seja, no mundo globalizado 
é necessária uma intervenção combinada do mercado e do Estado. “A 
questão é determinar o papel e a efetividade do Estado. O desenvol-
vimento requer um Estado atuante e catalisador, facilitando, enco-
rajando e regulando os negócios privados” (ibid., p. 115, grifo meu). 

Continua dizendo que 

o fator determinante é a efetividade do Estado. Pare-
ce claro que sua primeira tarefa é garantir os direitos 
fundamentais à população, a saber: a definição de uma 
base legal; a manutenção da estabilidade econômica; 
o investimento em serviços sociais básicos e em infra-
-estrutura; o amparo aos vulneráveis; a proteção ao 
meio ambiente (ibid., p. 116, grifo meu).

O autor chama a atenção para outra questão importante: o cresci-
mento da percepção das sociedades de que o novo modelo global de 
produção agrava a exclusão social. Essa percepção leva a um aumento 

16  Estadão.com.br/Internacional (23/10/2009) Disponível em: <http://www.estadao.
com.br/noticias/internacional,alemaes-ricos-pedem-ao-governo-para-pagar-mais-
impostos,455408,0.htm> Acesso em: 05 set. 2011.
17 Brasil 247 (24/08/2011) Disponível em <http://www.brasil247.com.br/
pt/247/mundo/12844/Milion%C3%A1rios-querem-pagar-mais-impostos-Na-
Fran%C3%A7a.htm> Acesso em: 05 set. 2011.
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da pressão sobre os Estados nacionais para que estes retomem políti-
cas públicas eficazes na área social.

Dupas diz que 

a atual carência de recursos dos governos – compro-
metidos a zerar seus déficits – somada à ineficiência de 
máquinas administrativas públicas, nos faz concluir que 
somente um novo e original acordo entre os governos e 
as sociedades civis permitirá avançar. Ele pressupõe ne-
cessariamente, a recuperação da capacidade de indução 
dos Estados nacionais, padrões éticos que fortaleçam sua 
legitimidade e a criação de estruturas eficazes que tenham 
condições de fiscalizar o cumprimento dos acordos e dos 
compromissos assumidos nos processos de regulação, in-
centivando e transferindo para a sociedade civil um ínti-
mo envolvimento com a operação de sistemas de amparo 
social (ibid., p. 117).

Afirma que nenhum país encontrou soluções eficientes para os 
problemas de exclusão, empobrecimento e marginalização, conside-
rados como o “real escândalo social” do final do século XX. Continua 
decaindo o número de trabalhadores estáveis, o que amplia esse “es-
cândalo”, e isso parece ser a tendência. Por outro lado, algumas ten-
tativas de defesa de alguns setores mais desfavorecidos da população 
estão dando certo, mas isso não aparece como uma tendência.

O autor destaca uma frase de Anatole France – “‘não é suficiente 
que todos tenham o mesmo direito de dormir sob as pontes’” (ibid., p. 
200) – dita em função da multiplicação de desabrigados. A partir des-
ta frase, questiona se num plano supranacional e global, o destrutivo 
poder “[...] do capitalismo planetário pode ser novamente posto sob 
controle” (ibid., grifo meu). Afirma que o que já se sabe é que o Estado 
isolado não tem sido suficientemente capaz de defender seus cidadãos 
contra efeitos externos decididos por outros atores. 

É interessante ressaltar que, na visão do autor, o capitalismo, em al-
gum momento, já esteve sob controle, visto afirmar que ele pode ser, no-
vamente posto sob controle. Seria interessante refletir se o que ocorreu 
foi um controle do capitalismo ou apenas uma fase em que os interesses 
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do capital se coadunavam com alguns interesses gerais das sociedades.
O autor chega à conclusão que as tendências estruturais de au-

mento do desemprego na globalização são visíveis, e que o único ca-
minho garantido para minimizar o crescimento do desemprego ainda 
é o crescimento econômico, que não é, por outro lado, suficiente para 
garantir índices crescentes de emprego.
Segundo ele, 

são confusas e retóricas as respostas políticas disponí-
veis para lidar com os fortes efeitos negativos da globa-
lização. A ortodoxia neoliberal continua a propor que o 
Estado abandone seus cidadãos à liberdade negativa de 
uma competição mundial. Por outro lado, o furor prote-
cionista e a xenofobia já não encontram mais espaço no 
mundo dominado pela tecnologia da informação. Ocupa o 
espaço o discurso alternativo, então, a ‘terceira via’. Em 
sua variante defensiva ela prega que o Estado deve do-
tar as pessoas com qualidades empreendedoras típicas de 
quem saiba cuidar de si próprio. Na sua variante ofensiva, 
defende a ideia de unidades políticas maiores e regimes 
transnacionais que, sem necessariamente romper a cadeia 
de legitimação democrática, possam compensar a perda 
de funções do Estado nacional. Resta saber se o grupo 
cada vez menor de atores influentes no cenário político 
mundial pode e tem interesse em construir, no quadro de 
uma organização mundial reformada uma rede de direção 
a um governo mundial (ibid., p. 223).

Para o autor, considerando que os processos econômicos globais 
são de natureza conflituosa e excludente, principalmente nos países 
pobres, se apresenta como inevitável a sobrevivência do espaço de 
ação dos Estados. Estes devem buscar medidas que apontem para o 
crescimento econômico, políticas de emprego e certa desconcentração 
de renda. Conclui dizendo que “o futuro do capitalismo global irá, 
portanto, depender de uma profunda revisão de seus conceitos de 
moda a tentar compatibilizá-lo com uma distribuição equânime 
dos resultados de sua acumulação” (ibid., p. 225/226, grifo meu).

Dupas, a despeito de se dirigir a vários problemas relativos ao 
capitalismo e de criticar este modo de produção, principalmente no 
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que diz respeito ao desemprego global e a consequente exclusão so-
cial, não apresenta nenhuma perspectiva de saída que não seja dentro 
do próprio sistema. Pelo contrário, aposta no Estado como solução. O 
capitalismo, na visão do autor, deve buscar uma distribuição equânime 
dos frutos que produz. Se isto é realmente possível, o que impede? 
Uma “maldade” dos capitalistas? 

 Chossudovsky (1999), de modo semelhante aos demais autores 
social-democratas até aqui apresentados, busca explicar a pobreza a 
partir do modelo econômico em vigor. Ele aponta a grande crise fi-
nanceira e seus elementos principais (desemprego mundial, economia 
baseada na mão de obra barata, dívida pública, enfraquecimento do 
papel do “Estado democrático”, destruição das economias nacionais, 
monopolização e financeirização) como causadores da pobreza. Ape-
sar de considerar as reformas macroeconômicas, efetivadas global-
mente a partir da década de 1980, como “reflexo concreto do sistema 
capitalista de pós-guerra e de sua evolução destrutiva” (ibid., p. 11), 
apresenta possíveis soluções que também se dariam no interior desse 
próprio sistema.

O autor afirma que 

não há ‘soluções’ objetivas e fáceis para a crise financei-
ra global que se prenuncia perigosamente para os anos 
vindouros. A simples acusação a governos nacionais e à 
burocracia sediada em Washington não pode constituir a 
base da ação social. Os agentes financeiros, até mesmo os 
bancos e corporações transnacionais, devem ser colocados 
em mira. Movimentos sociais e organizações populares, 
agindo solidariamente nos âmbitos nacional e internacio-
nal, devem ter por alvos os vários interesses financeiros 
que se alimentam desse destrutivo modelo econômico 
(ibid., p. 22, grifo meu).

Destaca a existência de propostas voltadas para o cancelamento 
da dívida externa dos países em desenvolvimento, bem como para a 
chamada write-down (reavaliação de títulos de dívidas ou de outros 
papéis, quando o valor de mercado é mais baixo que o valor escritu-
ral) das dívidas públicas dos países desenvolvidos. Essas propostas 
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implicam na necessidade de criação de “políticas regulatórias” que 
monitorem as atividades das instituições de Bretton Woods e que de-
mocratizem os bancos centrais. O autor sustenta que tais medidas não 
são suficientes por si sós, pois “não questionam o papel e a legitimi-
dade dos credores, não modificam o funcionamento do capitalismo 
global” (ibid., grifo meu). Por isso, é preciso lembrar que a dívida 
pública está no núcleo da crise, o que exige regulação e intervenção 
sociais nos mercados financeiros, ou seja, é preciso se opor a esses 
interesses financeiros.

Chossudovsky assevera que 

a comunidade mundial deve reconhecer o fracasso do 
sistema neoliberal dominante. À medida que a crise vai 
se aprofundando, há cada vez menos vias políticas disponí-
veis. Além disso, sem reformas econômicas e sociais fun-
damentais, a ruína financeira mundial não pode ser contida. 
É de crucial importância a articulação de novas regras para 
governar o comércio mundial, bem como o desenvolvi-
mento de uma agenda política macroeconômica expansio-
nista (pelo ‘lado da demanda’) voltada para a diminuição 
da pobreza e para a geração de empregos e o aumento do 
poder de compra do mundo inteiro (ibid., grifo meu).

Apesar de se posicionar dessa forma, o autor acaba questionando se 
esse sistema econômico global pode ser submetido a um significativo 
processo de reforma. Mesmo fazendo esse questionamento, afirma que 
“não há ‘soluções técnicas’ para esta crise. É improvável que se im-
plementem reformas significativas sem uma persistente luta social” 
(ibid., p. 33, grifo meu). Para ele, o que está em jogo é a concentração de 
riqueza financeira e dos recursos reais por uma minoria social que, por 
isso, controla também a emissão de moeda no interior do sistema ban-
cário internacional. Contra isso, sugere o autor, é necessário organizar 
um movimento social global que tenha por objetivo a “eliminação da 
pobreza”, o estabelecimento de uma “paz mundial duradoura” e a trans-
formação do modelo econômico vigente, tendo como alvo principal o 
capital financeiro e as diretrizes neoliberais.

Ainda relacionado à vinculação da pobreza com seu dimensiona-
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mento global, apresento as reflexões feitas por Fraser (2002). A autora 
analisa a justiça social na globalização e as lutas por redistribuição, re-
conhecimento e participação. Destaca como um dos elementos da glo-
balização a proeminência da cultura18, preocupando-se, em particular, 
com a análise da sua influência sobre a política, consequentemente, 
sobre as perspectivas de justiça social. 

A autora considera a politização generalizada da cultura, de modo 
especial nas lutas pela identidade e diferença, como mais um traço 
que define a globalização. Essas lutas pela identidade e diferença são 
designadas, por ela, como “lutas pelo reconhecimento”, lutas estas que 
têm impulsionado muitos conflitos sociais. Em contrapartida, a autora 
identifica um declínio da política de classe. 

Fraser afirma que a contestação política e as reivindicações por 
igualdade econômica são, atualmente, menos expressivas do que du-
rante o apogeu fordista do Estado-Providência Keynesiano. Os par-
tidos políticos anteriormente identificados com projetos de redistri-
buição igualitária passam a acolher uma “escorregadia terceira via”, 
cujo caráter emancipatório, quando pode ser identificado, relaciona-se 
mais com o reconhecimento do que com a redistribuição. Do mesmo 
modo, os movimentos sociais que há pouco tempo exigiam com ve-
emência uma partilha equitativa dos recursos e da riqueza já não o 
fazem mais, tendo seu impacto sido substancialmente reduzido, apesar 
de não terem desaparecido totalmente. Na melhor das hipóteses, diz 
a autora, “[...] quando as lutas pela redistribuição não se apresentam 
como antitéticas às lutas pelo reconhecimento, elas tendem a ser dis-
sociadas destas últimas” (ibid., p. 9).

Tomando em conta essa substituição da “luta pela distribuição” 
pela “luta pelo reconhecimento”, a autora propõe uma concepção bi-
dimensional de justiça social. Segundo ela,
18 Outros elementos apontados pela autora são: superação do fordismo para uma 
produção centrada em nichos de mercado; declínio da sindicalização e aumento da 
participação da mulher no mercado de trabalho; transição da sociedade industrial para 
o que tem sido chamado de sociedade do conhecimento, com base nas tecnologias de 
informação; transformação de uma ordem internacional centrada em Estados-nação 
soberanos para uma ordem globalizada onde os fluxos de capital restringem o governo 
dos Estados nacionais.
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uma das ameaças à justiça social na globalização é resul-
tado de uma ironia histórica: a transição da redistribuição 
para o reconhecimento está a ocorrer apesar (ou por causa) 
da aceleração da globalização económica. Desta forma, os 
conflitos identitários alcançaram estatuto paradigmático 
exatamente no momento em que o agressivo capitalismo 
globalizante conduzido pelos Estados Unidos está a exa-
cerbar radicalmente as desigualdades económicas. Como 
resultado, a viragem para o reconhecimento encaixou-se 
perfeitamente num neoliberalismo económico que deseja 
acima de tudo reprimir a memória do igualitarismo socia-
lista. Neste contexto, as lutas pelo reconhecimento estão 
a contribuir menos para suplementar, tornar mais comple-
xas e enriquecer as lutas pela redistribuição do que para as 
marginalizar, eclipsar e substituir (ibid., p. 10-11).

A autora não desconsidera a importância das “lutas pelo reconhe-
cimento”, mas aponta como problema o fato de estas substituírem as 
“lutas pela distribuição”. Esta substituição, segundo Fraser, dificulta a 
tarefa de conceitualizar a justiça social num mundo que vivencia um 
processo de globalização, visto que a conceitualização de justiça social 
deve abarcar os dois elementos: a distribuição e o reconhecimento.

Outro problema apontado pela autora está relacionado ao fato de 
haver uma facilidade muito maior de trocas culturais em função, prin-
cipalmente, do aumento da interação e da comunicação, o que leva 
a uma mescla das diversas culturas. Em alguns momentos, “as lutas 
pelo reconhecimento não fomentam a interacção e o respeito entre di-
ferenças em contextos cada vez mais multiculturais, mas tendem antes 
a encorajar o separatismo e a formação de enclaves grupais, o chauvi-
nismo e a intolerância, o patriarcalismo e o autoritarismo” (ibid., 14). 
A autora denomina este de “problema da reificação”.

Além do problema da “substituição” da “luta pela distribuição” 
pela “luta pelo reconhecimento”, e do problema da “reificação”, ou-
tra ameaça à justiça social na globalização, segundo Fraser, é o que 
ela denomina de “problema do enquadramento desajustado”, o qual 
consiste no fato de a globalização “[...] descentrar o enquadramento 
nacional de uma forma que torna cada vez menos plausível postular o 
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Estado nacional como o único contexto de actuação e a única instância 
que contém em si e regula a justiça social” (ibid., p. 17). Como alguns 
processos são inerentemente transnacionais, é difícil continuar insis-
tindo num “enquadramento nacional”. Antes, partia-se do princípio de 
que as esferas da justiça coincidiam com os Estados. Atualmente, o 
país já não pode funcionar como a única esfera de justiça.

A autora conclui que estes problemas devem ser considerados 
quando se busca a justiça social. Não se pode ficar preso a “falsas 
antíteses” e a “enganadoras dicotomias”. É necessário conceptualizar 
formas de organização social capazes de influenciar a má distribuição 
e o falso reconhecimento. Esta seria a forma de cumprir os requisitos 
de justiça para todos.

Como asseverado inicialmente, os autores apresentados neste 
item enfatizam a “dimensão econômica” na análise do fenômeno po-
breza. Isto não implica em desconsideração da “dimensão política” 
– na forma como é apresentada neste trabalho, a partir dos autores 
escolhidos – visto que, ao final, todas as soluções apontadas visam 
à consolidação de uma sociedade “democrática”, onde a “cidadania” 
possa ser exercida em sua “plenitude”. Mas isso acontece a partir da 
resolução de questões ligadas à “dimensão econômica”.

A compreensão de globalização que dá sustentação às propostas 
de diminuição/erradicação da pobreza tem seu suporte na ideia de pos-
sibilidade de controle do capital. Os debates sobre a globalização, de 
modo geral, apontam para as diferenças existentes entre os diversos 
países, em termos de poder político e econômico, com o fito de ex-
plicar que é muito difícil, se não impossível, pensar em equacionar os 
problemas nacionais sem buscar uma reordenação em termos globais. 
Mesmo que ainda seja dada uma ênfase à possibilidade de se resolver 
muitos dos problemas a partir do desenvolvimento de políticas na-
cionais, como fizeram Soares (2001), Cacciamali (2002), Kaufman e 
Segura-Ubiergo (2001), dentre outros, a necessidade de refletir sobre a 
questão em âmbito global parece ganhar, cada vez mais, força.

Se não é possível resolver problemas como a pobreza, o desempre-
go, a má distribuição de renda no âmbito nacional em função da dinâ-
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mica econômica global, então, esta também deve ser regulada. Como a 
regulação do sistema em termos nacionais é uma atribuição do Estado, 
imaginar esta regulação em termos globais pressupõe pensar em um 
Estado global. Então, todas as lutas por justiça social devem considerar 
este aspecto, o que é enfaticamente defendido por Fraser (2002). 

O papel dos Estados Nacionais neste processo deve ser destaca-
do. Afinal, é a partir de decisões políticas que venham a ser tomadas 
nesse âmbito que podem ser definidas políticas globais. Neste sentido, 
alguns líderes políticos têm atuado, buscando desencadear um debate 
em torno das diferenças entre os diversos países, com o fito de estabe-
lecer novas políticas globais que possam possibilitar um desenvolvi-
mento global equânime. O presidente Luís Inácio Lula da Silva, que 
governou o Brasil de janeiro de 2003 a janeiro de 2011, desempenhou 
esse papel. Em suas visitas a outros países, não poupou críticas ao 
protecionismo, ao baixo investimento dos países ricos naqueles “em 
desenvolvimento” e nos “pobres”. Como destacou Hirst (1998), o IDE 
circula principalmente entre os países ricos.

Esses debates em torno da necessidade de um reordenamento 
global apontam para a necessidade de essa globalização se tornar um 
processo “includente”. Ou seja, aqueles que entendem que a globa-
lização se caracteriza como um processo que precisa e pode ser re-
gulado partem do pressuposto que, ao realizar tal tarefa, ela pode se 
caracterizar como uma nova forma de sociabilidade global. Isso se 
daria, logicamente, respeitando a estrutura do capitalismo, visto que 
não há, nas análises aqui apresentadas, nenhum encaminhamento no 
sentido de um rompimento com essa estrutura, mas apenas discussões 
sobre modificações no âmbito das relações políticas e comerciais que 
possibilitem o desenvolvimento de um sistema global mais igualitário.

É possível verificar que, no centro das soluções está o Estado. 
Mesmo que alguns encaminhamentos estejam relacionados ao papel 
dos movimentos sociais e organizações populares, como ressaltou 
Chossudovsky (1999), é no âmbito do Estado, principalmente a par-
tir da implementação de políticas sociais universalizantes que visem 
à equidade, que é buscada a solução para a pobreza. Hadad (1998) 
diferencia-se um pouco dos demais em relação ao papel atribuído 
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ao Estado como solucionador de problemas sociais, em especial, da 
pobreza. Como posto anteriormente, este autor entende que, como o 
capitalismo dá sinais de “vida longa”, deve-se buscar soluções no âm-
bito do próprio capitalismo. Estas soluções não devem ficar a cargo 
do Estado e do mercado. Apesar de serem fundamentais, diz o autor, 
se mostraram insuficientes para resolver o problema. Por isso entende 
que deva ocorrer um “pacto de solidariedade”, cujo motor deverá ser 
o chamado “terceiro setor”. Essa proposta é questionada por muitos 
outros autores, sendo que a ampla maioria afirma a responsabilidade 
do Estado no processo de diminuição/erradicação da pobreza.

Como é atribuída ao Estado a possibilidade de intervir no sistema 
a partir da implementação de um modelo econômico onde haja uma 
regulação do mercado, essa diminuição/erradicação da pobreza passa 
a ser plenamente viável, bastando, para tanto, a tomada de posições 
políticas votadas para isso. Ou seja, a regulação do capitalismo depen-
de da vontade política de governantes, tanto na esfera nacional como 
global. Daí a possibilidade de alguns autores proporem uma “globali-
zação includente”. Logicamente que esta tomada de posição por parte 
do Estado dependerá também da pressão exercida pelas populações, o 
que fez com que alguns dos autores aqui apresentados ressaltassem a 
importância da atuação dos movimentos sociais.

Colocando de modo simplificado, mas que retrata um entendi-
mento final da questão, se o problema reside numa regulação eco-
nômica do capitalismo e se isso depende da tomada de uma decisão 
política contrária aos desmandos neoliberais, por que tem sido tão di-
fícil acabar com o pauperismo, fenômeno considerado historicamente 
como o maior problema da humanidade? Se a distribuição de renda é 
plenamente viável dentro do capitalismo, por que não se consegue a 
sua efetivação? Se o exemplo dos “países desenvolvidos” está ruin-
do, por que insistir no desenvolvimento de um Estado de Bem-Estar 
Social como solução, que como se sabe, não se deu de forma plena? 
Voltarei ainda neste capítulo, a discutir, de forma específica, o papel 
do Estado como diminuidor/erradicador da pobreza.
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2 Soluções com ênfase na “dimensão política”

Como já foi especificado no momento da apresentação das “cau-
sas da pobreza”, um grupo de autores destaca o “elemento político”, 
mais especificamente, a “falta de cidadania” como causa central do 
fenômeno pobreza, discordando das posições que acentuam a impor-
tância do “elemento econômico”, traduzido mais especificamente pela 
“falta de renda” para o suprimento das “necessidades básicas”. Co-
mo também já foi observado, esses elementos (econômico e político) 
não se excluem, mas são postos de forma hierarquizada. Neste caso, 
o elemento econômico está subordinado ao político. Por isso, Demo 
(1996) afirma que qualquer estratégia de combate à pobreza precisa 
ultrapassar a simples distribuição de renda.19 Ou seja, precisa comba-
ter a “pobreza política”.

Segundo este autor, estratégias que tomam como desafio a supera-
ção da “pobreza política” devem se estruturar da seguinte forma: num 
primeiro momento, caberia a assistência social para os seguimentos 
incapazes de se sustentar no e pelo mercado. Como assevera o autor, 
“diante de um pobre faminto não cabe um discurso sobre emancipa-
ção, mas, literalmente, um prato de comida” (ibid., p. 99-100); num 
segundo momento e com pretensões a um confronto com a pobreza, 
o autor diz que são necessários “dois esforços conjugados, um instru-
mental, outro finalístico” (ibid., p. 100). O primeiro refere-se à inclu-
são econômica que pode ser simplificadamente traduzida por empre-
go e renda para a autossustentação pessoal e coletiva. O segundo é a 
inclusão política, traduzida em “[...] cidadania pessoal e organizada, 
autogerida, representando o desafio político da emancipação histórica 
e da consolidação da democracia” (ibid.).

É importante ressaltar uma observação feita pelo autor em relação 
à renda. Para ele, a renda não pode ser resultado da caridade alheia, 
“mas de um processo estrutural de geração, que será tipicamente o 
mercado de trabalho” (ibid.). Torna-se importante a estabilidade eco-

19 Segundo Demo (1996, p. 99), estratégias baseadas na distribuição de renda acabam, 
normalmente, na distribuição de “[...] ‘cestas básicas’ e outras quinquilharias da 
reprodução da ignorância popular.”
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nômica, da capacidade produtiva e competitiva da economia.
A inclusão política, apontada como fim maior, representa “[...] a 

meta do desenvolvimento humano e supõe a capacidade histórica de 
fazer e fazer-se oportunidade” (ibid., p. 101). Aqui a educação torna-
-se central, tendo em vista que uma educação de qualidade, segundo 
o autor, “representa um dos fatores mais decisivos para construir a 
competência histórica emancipatória [...]” (ibid., p. 102). Negar-se 
isso, diz o autor, significa reproduzir a ignorância, ou seja, manter a 
pobreza política. A educação, neste caso, não pode ser tomada apenas 
pela sua ligação com o mercado de trabalho. É necessário que ela seja 
relacionada com a capacidade de fazer-se cidadão. Tomando como ba-
se os dados apontados pelo “Relatório do Desenvolvimento Humano 
no Brasil” elaborado em 1996 pelo PNUD e IPEA20, o autor sustenta 
que “[...] a pobreza brasileira não só passa fome por insuficiência de 
renda, mas sobretudo é mantida na ignorância, para não perceber que 
tal insuficiência não é mau jeito ou castigo divino ou necessidade 
do mercado, mas injustiça histórica” (ibid., p. 105, grifo meu).

Demo conclui que “colocando o combate à pobreza sob a égide 
do desenvolvimento como oportunidade e que privilegia, com isto, a 
qualidade educativa popular como sua base matricial mais efetiva” 
(ibid., p. 177) aparecem alguns desafios a serem transpostos, dentre 
eles, o referente a dois grandes problemas interligados: um relativo 
ao Brasil, ou seja, “a marca política excludente do sistema produtivo 
vigente, muito mais excludente do que se apresenta em outros países” 
(ibid., p177-178). Isto não só em relação à satisfação econômica, mas 
principalmente em relação à “[...] denegação sistemática por parte das 
elites das instrumentações mais efetivas de construção da cidadania 
popular. Possivelmente, nosso atraso em termos de educação básica é 
ainda mais comprometedor do que o desemprego ou a proliferação do 
mercado informal” (ibid., 178).
20 O autor faz críticas a este relatório dizendo que nele é utilizada uma linguagem 
ambígua que disfarça o agravamento das desigualdades e insiste na ocorrência de 
redução da pobreza absoluta. Diz que este relatório “[...] em vez de mostrar com 
toda clareza que o crescimento econômico jamais fez sistematicamente diminuir a 
desigualdade, prefere dizer que este aumento da desigualdade nunca foi suficiente 
para anular os efeitos positivos do crescimento [...]” (DEMO, 1996, p. 79).
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O outro problema é de ordem global, mais especificamente, a 
globalização dos mercados, o que implica na dificuldade de concor-
rência, visto que a estrutura produtiva brasileira é pautada numa for-
ça de trabalho sem ou com pouca qualificação e na consolidação de 
um mercado informal de trabalho. Ocorre uma forma de crescimento 
dissociado do emprego. Segundo o autor, “será difícil imaginar a 
possibilidade de acomodar a maioria trabalhadora à margem da 
economia moderna, enquanto a própria economia moderna não 
se volta para o emprego” (ibid., grifo meu). Neste sentido, seriam 
necessárias políticas agressivas para promover o emprego. Ao Estado 
caberia uma função central: “[...] coordenar o mercado, no sentido 
de corresponder pelo menos um pouco mais às expectativas da 
sociedade” (ibid., p. 179, grifo meu).

O autor faz uma observação em relação ao que chama de “super-
valorização de condições políticas”, como se tudo pudesse ser resolvi-
do pela cidadania. Afirma que “este pecado não será iminente, desde 
que conservemos o compromisso do enfoque integrado, segundo o 
qual é mister priorizar, mas integradamente” (ibid., 179-180). Sugere 
um cenário preliminar de combate à pobreza pautado nos seguintes 
componentes: a) na formação da competência humana, a partir da 
revisão do sistema educacional, que deve ser de qualidade em todos 
os níveis21; b) no investimento no “combate abrangente da pobreza 
política” a partir da ocupação de espaços públicos da comunicação so-
cial, favorecendo o embasamento cultural, investindo na transparência 
governamental, facilitando o controle democrático popular e a des-
21 Demo (1996, p. 65) observa que a educação tem uma qualidade formal e outra 
política. A qualidade formal é aquela referente “[...] a perfeição dos meios, dos 
instrumentos, dos procedimentos, e se refere substancialmente ao conhecimento.” Já a 
qualidade política traz em si a compreensão de que “todo instrumento encontra sentido 
na finalidade a que serve. Conhecimento não vale por si nem em si, mas como meio 
para realizar os fins e os valores sociais, em termos do bem comum. Qualidade política 
tem a ver principalmente com a ética do conhecimento, da história, das intervenções” 
(ibid., p. 67). O resultado será a “[...] cidadania, compreendida como a competência 
de tomar, pela consciência crítica, a história nas mãos e torná-la bem comum. É esta a 
meta central do processo educativo, ou seja, de gestar sujeitos históricos devidamente 
instrumentados no conhecimento, para intervir melhor na história. Intervir melhor 
significa precisamente não permanecer apenas na intervenção, mas fazer dela bem 
comum” (ibid., p. 68).



238 ADIR VALDERMAR GARCIA

centralização, e investindo no desenvolvimento de ações comunitárias 
que não desobriguem o Estado das suas funções, mas que promova 
parcerias, etc.; e c) na revisão das políticas sociais, fazendo com que 
estas estejam voltadas para aperfeiçoar a capacidade política e não 
para reforçar a pobreza política. 

O autor apresenta como “desafio maior” ou como “estratégia das 
estratégias”, 

o cuidado permanente de garantir oportunidade de de-
senvolvimento à população como um todo, em especial 
a mais excluída até o ponto de ela mesma ser capaz de se 
fazer oportunidade. Nenhum componente terá relevância 
tão decisiva quanto educação e conhecimento, ainda que 
não possa, nunca, tornar-se panaceia, já que qualquer um 
deles perde sentido e força, se for tomado isolada e seto-
rialmente. É impraticável entrar no 1º Mundo com uma 
população ignorante, despreparada e que, por isso mesmo, 
não tenha ainda noção das oportunidades que pode criar, 
dentro das circunstâncias dadas (ibid., p. 184).

Conclui afirmando que 

[...] no capitalismo não é viável superar a pobreza das 
maiorias, porque este efeito é sua própria causa, principal-
mente em formas atrasadas desse tipo de sistema produti-
vo. Talvez isto nem seja problema do capitalismo como tal, 
porquanto todo sistema produtivo possui, a rigor a mesma 
tendência concentradora de recursos. O capitalismo ex-
pressa essa tendência de modo particularmente virulento e 
comprovado. Com efeito, sendo renda um bem finito, por 
maior que possa ser, não há como inventar meios de a dis-
tribuir infinitamente (ibid., p. 185, grifo meu). 

Por isso, o autor diz que há de se fazer da “redistribuição”, e não da 
“distribuição” da renda, uma das competências históricas de maior re-
levo, capaz de administrar democraticamente as desigualdades sociais. 
Neste sentido, “se não é possível resolver todos ou muitos problemas, 
é sempre possível fazer coisa melhor do que estamos fazendo” (ibid.).

Surpreende como, após uma defesa tão grande em favor do de-
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senvolvimento de competências políticas, para a superação da “pobreza 
política”, o autor acabe se conformando com os limites postos pelo ca-
pitalismo à superação da “pobreza material”. A tendência de não aceitar 
as injustiças e de buscar soluções, ao fim, é solapada pela constatação 
de que, no capitalismo, deve-se buscar fazer com que o desenvolvimen-
to dessas competências políticas seja possível a todos para que possa 
haver uma concorrência “leal” dentro do sistema. Mas se, considerando 
que todos tenham alcançado um nível de competência política a partir, 
principalmente, de uma educação de qualidade, a pobreza não acaba, 
porque insistir nessa estratégia? Isto não faz com que se mantenha uma 
situação sustentável e que a pobreza passe a ser encarada como “azar” 
ou “incompetência” numa situação de concorrência?

É preciso considerar também a descrença do autor em relação à 
construção de outro sistema social que não se paute na desigualdade, 
conforme exposto na citação anterior.22 Por que, então, definir uma 
coisa chamada cidadania como sendo “a competência de tomar, pela 
consciência crítica, a história nas mãos e torná-la bem comum” (ibid., 
p. 68), onde cidadãos são “[...] sujeitos históricos devidamente instru-
mentados no conhecimento, para intervir melhor na história”, onde 
melhor intervenção “significa precisamente não permanecer apenas na 
intervenção, mas fazer dela bem comum” (ibid., p. 68)? Que bem co-
mum é esse que continua assentado na desigualdade irresolúvel? Por 
que o autor, não vendo no socialismo real o fim do socialismo em si, 
e não vendo nenhuma possibilidade de solução dentro do capitalismo, 
não reforça a possibilidade de se continuar a investir no socialismo? 
Se não há alternativa, parece que o melhor será conviver com essa si-
tuação de desigualdade, porém de maneira crítica e consciente. Parece 
ser esta a alternativa deixada pelo autor.

Telles (2001), de certa forma, acaba também por apontar o desen-
22 O autor faz considerações a respeito dos diversos modelos sociais (liberal, keynesiano, 
neoliberal, socialista) para concluir que, no capitalismo não é possível conjugar mercado 
e direitos humanos e que nenhuma das propostas voltadas para isso se sustenta, como é o 
caso do Estado de Bem-Estar Social, que só se sustenta se houver viabilidade financeira 
para tal. Já em relação ao socialismo real – e o autor atenta para o fato que ele não esgota 
o socialismo como tal – o autor diz que este não se constituiu em solução, asseverando 
a perspectiva de que fora do capitalismo não há solução.
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volvimento de uma cidadania pautada em direitos universais como a 
solução para a pobreza. Essa cidadania se constituiria a partir do esta-
belecimento de condutas sociais resultantes dos conflitos que surgem 
de interesses diferenciados no interior da sociedade. Segundo a autora, 
as ambiguidades e ambivalências desse processo

[...] mostram que é penoso o caminho na direção de uma 
sociedade mais igualitária e democrática. Mostram que as 
conquistas se fazem com dificuldade sob o pano de fun-
do de uma gramática social (e política) regida por regras 
muito excludentes que repõem velhas hierarquias, criam 
outras tantas e excluem do jogo as maiorias. Mas mostram 
também que é pelo ângulo dessa sociedade civil atuante 
que é possível entrever horizontes possíveis para uma uto-
pia democrática (ibid., p. 53).

Para a autora, se durante décadas a pobreza foi justificada por 
um atraso em termos de progresso, na atualidade se apresenta como 
uma “realidade inescapável” causada “[...] pelos imperativos do mer-
cado em tempos de aceleração econômica e revolução tecnológica” 
(ibid., p. 139). Referindo-se ao Brasil, diz que o país mergulhou numa 
modernização que não cria o emprego e a cidadania prometidos. O 
mercado desqualifica uma parcela da população que não consegue se 
adaptar às mudanças e exigências da competitividade econômica. 

Em relação ao emprego, a autora afirma que 

quanto aos desempregados e excluídos, estes não têm lu-
gar na atual fase do capitalismo globalizado, sua pobreza 
é apenas evidência de sua incapacidade de se adequar ao 
progresso contemporâneo, gente que por falta de quali-
ficação e competência se tornou dispensável no atual 
ciclo de uma modernização globalizada (ibid., p. 142, 
grifo meu).

Telles aponta a necessidade de se continuar apostando em uma 
cidadania ampliada, visto que o que acontece no Brasil não é apenas 
uma demolição de direitos – que nunca chegaram a se consolidar efe-
tivamente – mas, a demolição do horizonte e das referências “a partir 
dos quais a cidadania era (e ainda é) formulada como uma aposta po-
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lítica possível” (ibid., p. 140).
Destaca que tudo isso leva à necessidade de avaliar o desmanche 

em curso, principalmente seu sentido político. Para ela, “[...] o que pa-
rece estar em jogo nisso tudo é a erosão das mediações – reais e sim-
bólicas – pelas quais a reivindicação por direitos pode ser formulada e 
ganhar utilidade pública como questão que diz respeito às regras da vida 
em sociedade” (ibid., p. 142). No cenário político atual, a pobreza passa 
a fazer parte de um campo social despolitizado, visto que este é colo-
cado como dependente da economia e dos imperativos do crescimento. 
Isto diminui e desqualifica o sentido do “direito” contido nas leis.

Para Telles (2001, p. 94), 

[...] se a pobreza é questão de direitos e conquista de 
cidadania, o que parece estar em jogo é a possibilidade 
de que, neste país, se dê a construção democrática de 
uma noção de bem público, de interesse público e de 
responsabilidade pública que tenha como medida o di-
reito de todos (grifo meu).

A autora demonstra uma “fé” diferente da de Demo, ou seja, crê 
na solução da pobreza a partir da conquista da cidadania. Se Demo 
afirma que esta possibilidade não está posta para todos, Telles, por sua 
vez, a vislumbra.

Costa (1998), como já mostrado na exposição das causas da po-
breza, parte do pressuposto que qualquer projeto que intente combater 
a pobreza de forma global deve promover mudança social. Para ele, 
esta mudança deve estar relacionada à redistribuição de poder no inte-
rior da sociedade, considerando que o pobre está destituído de poder. 
Por isso, é necessário que uma das finalidades da luta contra a pobreza 
consista em restituir ao pobre o poder necessário ao pleno exercício 
da cidadania.

O autor atenta para o fato de não podermos entender os níveis de 
intervenção no combate à pobreza como níveis estanques. Afirma que 
se deve valorizar o nível da intervenção pessoal, ou seja, individuali-
zada, local, nacional, regional, como também o nível de intervenção 
em escala global. Porém, o autor alerta que a ação local não deve 
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servir para escamotear a necessidade de uma ação em escala nacional 
ou supranacional. Também chama a atenção para outro aspecto, ou 
seja, essa ação local não pode dar a entender que é possível resolver o 
problema da pobreza sem alterar o resto da sociedade. Partindo desta 
compreensão, sustenta que 

a pobreza é gerada pela sociedade, é gerada pela configu-
ração da sociedade e, portanto, sem mudanças sociais não 
é possível resolver o problema. Assim, tudo quanto con-
tribua para dar a ideia de que é possível resolver a pobreza 
mantendo o resto da sociedade como está é pura ilusão e 
seria uma irresponsabilidade muito grave da intervenção 
local (ibid., p. 41). 

A proposta é que se desenvolvam projetos, principalmente, no 
nível local, que não reforcem a repartição desigual dos bens, como 
acontece no nível nacional. Não adianta ter um projeto voltado para 
as pessoas que não leve em consideração o meio, esquecendo-se de 
infraestrutura de toda espécie: econômica, cultural e social.

Fernandes (1998) parte do pressuposto que a pobreza é resultado 
de questões individuais e sociais. As individuais estão relacionadas à 
“dependência” em que cada indivíduo se encontra. Mesmo que essa 
“dependência” tenha caráter social, a solução é de cada um a partir da 
busca da “autonomia” que, para o autor, se caracteriza como o contrá-
rio da “dependência”. Para ele, “como os recursos são sempre escas-
sos em qualquer sociedade, a acção a desenvolver em prol dos pobres 
não deve centrar-se somente na concessão de recursos” (ibid., p. 46), 
mas principalmente no favorecimento do exercício da cidadania. Co-
mo destacado antes, a cidadania, para este autor, implica em uma total 
autonomia na condução da vida. Neste sentido, os recursos, aliados a 
essa vontade de autonomia terão como resultado um projeto de vida 
em sociedade, pautado em uma plena dignidade pessoal.

Ainda em relação a este “viés individual”, o autor afirma que 

há pobres e a sua existência reveste-se das característi-
cas de exclusão porque a sociedade gera situações graves 
de desintegração social. [...]. Embora não se trate de uma 
total cisão social, nem todas as pessoas se encontram e 
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se consideram dentro da sociedade. Está-se dentro pelo 
exercício da plena cidadania. Mas, se a cidadania se ma-
nifesta em diferentes modalidades de participação, se a 
participação exige a autonomia e se esta requer níveis de 
poder, mais do que fazer os pobres participar do poder, há 
que despertar e mobilizar o poder que eles possuem em 
si mesmos. As pessoas colocadas na privação e na exclu-
são social detêm um grande capital social por explorar. As 
suas energias permanecem adormecidas. Mas não podem 
continuar a esperar tudo do exterior, como de meros seres 
passivos se tratasse. Delas depende, em parte, a saída da 
situação em que se encontram (ibid., p. 46-47).

artindo dessa compreensão, Fernandes afirma que a realidade em 
que vive o pobre tende a reforçar este modo de vida, fazendo com que 
a dependência se reforce. Esse movimento de perpetuação só pode 
ser alterado através de políticas que promovam mudanças nas atitudes 
das pessoas, fazendo, por exemplo, com que elas desenvolvam uma 
vontade de investimento no futuro. 

Mas, para além das questões individuais, existem também, as so-
ciais. O autor afirma que é necessário promover “reformas estruturais” 
mais profundas, visto que se isto não for feito, as estratégias dirigidas 
aos indivíduos não terão efeito. Um dos problemas dessa ordem, a ser 
solucionado, é o do “desemprego”. O fato de as transformações tecno-
lógicas exigirem formação cada vez mais especializada e, ao mesmo 
tempo, serem dispensadoras de força-de-trabalho, faz com que poucos 
tenham acesso ao trabalho. Por isso, o autor diz que é necessário “[...] 
compatibilizar a técnica com o homem para que este não se sinta ten-
tado a ver na técnica, de que apenas alguns aproveitam, um obstáculo 
a sua vivência como homem” (ibid., p. 48).

Fernandes destaca que a luta pela cidadania, mais do que ressaltar 
a luta pela sobrevivência, tem de afirmar o direito de viver com dig-
nidade em sociedade. Isso porque “a busca da dignidade começa por 
ser tarefa de cada um e realiza-se mediante a integração social” (ibid., 
p. 49). Neste caso, a lógica assistencial deve ser substituída por uma 
lógica de integração. O sucesso será observado pelo número daqueles 
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que conseguem se tornar autônomos quanto à provisão dos meios de 
subsistência. Para o autor, “a lógica da integração é a única que põe 
em acção dinamismos que vão ao encontro da multicausalidade da 
pobreza” (ibid., p. 50).

Mas, viver em sociedade implica em algumas condições e, segun-
do o autor, a principal é superar o individualismo. Neste sentido, uma 
sociedade onde cada vez menos pessoas conseguem estar inseridas 
no “tecido produtivo” deve desenvolver modalidades de vida asso-
ciada, onde cada um possa ser autônomo e sentir que a sua dignidade 
está relacionada ao desenvolvimento de atividades em prol do bem 
de todos. Par ele, “este tipo de sociedade é certamente antagônico do 
que vai ocorrendo por toda a parte. A uma sociedade individualista 
deve opor-se uma sociedade solidária e esta exige uma outra forma 
de funcionamento da economia e diferentes modalidades de acção das 
instituições” (ibid.). Fernandes diz ainda que, “se as sociedades que 
se anunciam, com o desenvolvimento tecnológico em curso, são cada 
vez menos submetidas ao domínio do trabalho, o apelo a uma socieda-
de solidária, com outras funções atribuídas à economia, perde todo o 
seu caráter utópico” (ibid.). Aqui surge um bom ponto para discussão. 
Afirmar que as sociedades, em função do desenvolvimento tecnoló-
gico, estão cada vez menos submetidas ao domínio do trabalho, pode 
causar confusão. Isso pode significar apenas que existem menos pos-
tos de trabalho formal, mas também que o trabalho tenha perdido a sua 
centralidade. Ele não deixa isto claro.

O autor faz uma observação importante em torno das instituições 
que nascem para lidar com a pobreza. Diz que essas instituições aca-
bam se tornando um mercado de trabalho para os “não pobres”, ou 
seja, “as instituições assistenciais acabam por se alimentar e progredir 
com as manchas de pobreza e de miséria com que o neoliberalismo 
cobre as sociedades contemporâneas” (ibid., p. 51, grifo meu). Po-
líticas assistenciais transformadoras não podem ser compatibilizadas 
com sistemas econômicos que não permitam o desenvolvimento da 
solidariedade. Por isso, a sociedade solidária é incompatível com o 
neoliberalismo, pois, neste caso, a política é controlada pela economia 
e, “uma vez suprimidos os poderes económicos do Estado, o campo 
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fica aberto às arbitrariedades de quem domina o mercado” (ibid.).
Diz que a economia globalizada dificulta, cada vez mais, a capa-

cidade de o Estado regular o mercado. Porém, o Estado não pode ser 
indiferente à ação dos mercados financeiros, pois favorecendo os inves-
tidores, perde a capacidade de gestão da coisa pública, principalmente 
no que diz respeito à correção das distorções sociais. “O primado da 
política sobre a economia permite ao Estado recuperar a sua ca-
pacidade negocial” (ibid., p. 52, grifo meu). Este primado da política 
sobre a economia implica em reformas democráticas e defesa da solida-
riedade. O resultado deve ser a constituição de “[...] uma sociedade civil 
baseada numa relativa igualdade económica e na coesão social. A todos 
compete a defesa dos direitos fundamentais do homem, direitos que são 
incompatíveis com a pobreza e a exclusão social” (ibid.).

Para o autor, se é difícil mudar o sistema econômico, é também 
difícil mudar uma estrutura social, calcada em egoísmos individuais e 
de grupo. Por isso, é necessário investir nas pessoas, e isto significa 
apostar na formação. “O investimento nas pessoas possibilita a todos os 
instrumentos indispensáveis à decisão e a acção, põem-nas a participar, 
desenvolvendo nelas o gosto pela participação, e fazem-nas adquirir o 
sentido da vontade política, sabendo como realizá-la” (ibid., p. 53).

Considerando que a democracia só pode ser defendida a partir 
da afirmação do primado da política sobre a economia, o autor refor-
ça que é necessário “restabelecer o equilíbrio entre o Estado e o 
mercado, conferindo àquele a função de controlador do contexto” 
(ibid., p. 55, grifo meu). O primado da política também deve favorecer 
o desenvolvimento da cidadania, consequentemente, da solidarieda-
de social. Isto resulta na construção de uma consciência coletiva que 
deve ser acompanhada de permanente diálogo entre as redes sociais 
primárias de cada localidade e as secundárias estatais ou para-estatais. 
Esse diálogo implica no 

[...] adensamento das redes sociais espontâneas, com a 
dinamização do associativismo de base local, a valoriza-
ção das actividades económicas que promovam o traba-
lho social e a criação de equipamentos sociais e culturais 
necessários à permanente dinamização das populações. 
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Deste modo, se criam redes de solidariedade e se valoriza 
o trabalho humano, com sua força criativa de realização 
pessoal. Forma-se uma consciência colectiva, que é cau-
sa e efeito da assunção de uma responsabilidade social, 
constituída nos antípodas do individualismo agressivo fo-
mentado pelo neoliberalismo (ibid., p. 56).

Dirigindo-se às instituições sociais, promovidas pela iniciativa 
privada para minorar carências e sofrimentos da pobreza, o autor diz 
que elas têm se apresentado como indispensáveis. Porém, não podem 
alimentar a passiva dependência, o que contribuiria para desrespon-
sabilizar as estruturas que criam a pobreza e para silenciar os que a 
vivem. Ressalta também que a sua análise não tem como propósito 
negar os benefícios de uma economia competitiva. Mas, essa compe-
titividade deve ser posta a serviço de todos, sendo necessário defender 
o direito de cada um a ser ele mesmo, usufruindo a plenitude de seus 
direitos no seio da sociedade. Assevera que “não se pode aceitar que o 
Estado fique enleado e inerte nas relações económicas que o transcen-
dem e o deixam na impossibilidade de proceder a qualquer mudança 
de situação” (ibid., p. 57).

Se nada for feito, diz o autor, a turbulência social que pode derivar 
da vontade de escapar à miséria pode provocar uma desestabilização 
social ou mesmo o colapso político. Isto pode ser evitado a partir das 
soluções que foram apontadas. Ou seja, existe a possibilidade de mo-
dificar a situação social a partir da negativa aos ditames individualistas 
do neoliberalismo, principalmente a partir do desenvolvimento de ca-
pacidades individuais de fazer-se cidadão, o que implica o desenvol-
vimento da solidariedade. Num âmbito mais global, cabe ao Estado 
regular o mercado para que este possa partir de uma competitividade 
que seja positiva para todos. Em momento nenhum, o autor colocou 
em xeque o sistema capitalista em si, mas o modelo, no caso, neoli-
beral que tem se apresentado como o prevalecente em termos globais.

Fernandes, Telles e Costa, mesmo destacando as dificuldades pos-
tas pelo capitalismo, assumem a possibilidade de solução da pobreza 
no âmbito do sistema. Para esses, da mesma forma que para aqueles 
que destacam a “dimensão econômica”, o Estado é fundamental como 
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elemento regulador do mercado e promotor da cidadania. Apenas Demo 
– apesar de construir uma compreensão um tanto quanto confusa, à me-
dida que propõe algo que diz que não pode acontecer – aponta, de forma 
mais direta, o limite de uma solução da pobreza no âmbito do sistema.

3 soluções a partir da “visão diferenciada”

Partindo da compreensão de pobreza como solução e não como 
um mal, Tévoédjré (1982) apresenta uma proposta cuja ideia central é 
controlar o consumo exagerado, o que, no entendimento do autor, se 
torna uma necessidade. O modelo de desenvolvimento deveria, então, 
estar baseado no “controle das necessidades”. O não controle possibi-
lita que as ditas “necessidades essenciais” se tornem ilimitadas, con-
sequentemente, jamais satisfeitas, o que geraria uma “frustração auto-
alimentada”. Mas o homem, em nome da busca de mais bens, acaba 
tendo que vivenciar situações difíceis. Para Tévoédjré,

quando o homem respira ar viciado, vive no meio do baru-
lho, come alimentos cheios de ingredientes para conservar 
e dar cor, trabalha em empresas cujos mecanismos ignora 
ou não compreende, quando emprega uma grande parte 
de seu tempo em meios de transporte superlotados, vol-
ta toda noite ao cubículo que lhe foi designado em uma 
cidade-dormitório, [não se pode] dizer que esse homem é 
rico, [não se pode] dizer que é desenvolvido (ibid., p. 30).

O autor chama a atenção para muitos elementos decorrentes dessa 
busca de desenvolvimento, que resulta sempre na necessidade de mais 
produção. São eles: as disputas entre empresas e entre países; o aban-
dono do campo; a concentração populacional nas grandes cidades; a 
destruição da natureza; a fome; o desperdício, etc. Diante de tantos 
problemas, sugere que se elabore uma nova teoria geral da economia. 
Neste sentido,

reinventar a economia significa, portanto, antes de tudo, 
realizar uma profunda revisão cultural. Uma crítica ao tipo 
de saber dominante de modo a restituir todos os direitos a 
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uma razão radicada na experiência e por esta confirmada. 
Combinando – como já sugeria Kant – os princípios de 
substância, de causalidade e de ação recíproca, trata-se de 
chegar a um método científico que não privilegie necessa-
riamente a quantificação dos bens ou da renda, mas garan-
ta de qualquer forma a passagem real do Gross National 
Product (GNP) ou Produto Nacional Bruto (PNB) ao que 
Toynbee chama de Gross National Welfare (bem-estar dos 
homens e dos povos) (ibid., p. 70).

Isto significaria, segundo o autor, retomar os fundamentos da ci-
ência econômica para alterar pressupostos implícitos a exemplo do da 
“prioridade da luta egoísta pela vida”. Sendo assim, 

o saber econômico não deve se estabelecer sobre as pre-
missas da vontade de poder e da busca do lucro, mas so-
bre os princípios da boa organização da vida dos grupos 
humanos, segundo a própria etimologia do termo ‘eco-
nomia’. Admitindo a prioridade do lucro e privilegiando 
a troca comercial, a economia se reduziu a uma arte de 
obter dinheiro (ibid., p. 70-71). 

Deve haver, então, um privilegiamento das necessidades so-
ciais e não da produtividade voltada ao lucro dos monopólios. 
Como salienta o autor, “é necessário acabar com a penúria social 
nascida da escassez dos bens essenciais à sobrevivência de cada 
homem e de todos os homens” (ibid., p. 72). Isto faz com que o 
valor comercial e a produção para o mercado não se tornem os cri-
térios e os fins da economia.

Tévoédjré defende um desenvolvimento endógeno de cada país 
e, ao mesmo tempo, aberto para o mundo. Atenta para a necessida-
de de substituição de prioridades, exemplificando com o gasto com 
armamento em detrimento do investimento em saúde e educação. O 
modelo de desenvolvimento que defende pauta-se em duas questões 
centrais: 1) oferecer formação adequada a um maior número de pes-
soas; e 2) divisão justa da propriedade da terra e de possibilidades 
de acesso ao solo. Isto pressupõe participação da população na to-
mada das grandes decisões e maior apoio do Estado às reformas 
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estruturais que se farão necessárias. Reconhece que isto depende 
das correntes econômicas mundiais, o que leva à necessidade de esta-
belecimento de novas relações internacionais. Sua proposta final é que 
se adote o “regime de estrita economia” chinês que, em sua opinião, 
seria o único capaz de possibilitar a satisfação das necessidades de 
todos. Este modelo baseia-se em três critérios: contar com as próprias 
forças, com os próprios recursos e com a capacidade criativa do povo. 
Complementa dizendo que “o regime de ‘estrita economia’ não é um 
plano de austeridade no estilo de uma política conjuntural, que requer 
sacrifícios temporários e indesejados. O regime de estrita economia, 
ao contrário, deve ser concebido, expresso e aplicado em uma pers-
pectiva de longo prazo” (ibid., p. 80).

Tévoédjré descreve os principais elementos para que uma pro-
posta desse tipo possa ser implantada globalmente. Dirige-se mais 
diretamente aos países do “Terceiro Mundo” enquanto aqueles que 
deverão, de certa forma, iniciar um processo de transformação. O au-
tor trabalha com a noção de desenvolvimento interno (em cada país) e 
com a noção de desenvolvimento global. A base para que o processo 
se desenvolva deve ser a solidariedade. Mas, como diz o autor, não se 
trata de qualquer solidariedade. Para ele, 

as bases de uma economia diferente são um regime de 
frugalidade convivial baseada em um desenvolvimento 
coletivo autocentrado, capaz de mobilizar as energias dos 
povos interessados em seu próprio futuro, e isto com a 
finalidade de satisfazer as necessidades essenciais de uma 
sociedade solidária consigo mesma (ibid., p. 98).

 Esta solidariedade deveria resultar na elaboração de uma econo-
mia que determinasse e satisfizesse as necessidades fundamentais, que 
não se resumiriam à alimentação, habitação, vestuário e saúde, mas 
incluiriam cultura, segurança e liberdade de espírito. Isto resultaria no 
estabelecimento de um índice de bem-estar popular em cada contexto, 
o que significaria, segundo o autor, a reinvenção da economia.

O autor apresenta também uma compreensão de Estado. Neste 
sentido diz que



250 ADIR VALDERMAR GARCIA

o Estado é a instância que gere o poder e que, direta ou 
indiretamente o exerce. Mas o Estado não é uma substân-
cia, uma entidade em si. Ele deveria ser a projeção ma-
terializada e estruturada das vontades convergentes dos 
membros da ‘cidade’ para melhor assumir as finalidades 
que se propõem (ibid., p. 113). 

Esta perspectiva de Estado está relacionada à sua perspectiva de 
sociedade, ou seja, uma sociedade onde “não são apenas as condições 
materiais que determinam o progresso humano; são também as ideias” 
(ibid., p. 114). Usa um pensamento de Mao Tsé-Tung onde este afirma 
que as ideias certas, ao penetrarem nas massas, tornam-se uma força 
capaz de transformar o mundo. Daí afirmar que “a opção pela pobreza 
praticada e difundida por dirigentes honestos e responsáveis teria um 
imenso poder de regeneração da sociedade” (ibid., p. 115).

O autor aponta o controle demográfico como um aspecto impor-
tante para o planejamento social. Porém, diz que a satisfação das ne-
cessidades básicas, na maioria dos países em desenvolvimento, apa-
rece como a medida prioritária a ser tomada. Outro aspecto referido 
pelo autor é a propriedade privada. Afirma que a riqueza produzida 
nos países industrializados se deveu, inicialmente, à exploração do 
próprio povo, e depois, à exploração do resto do mundo. A riqueza 
concentrada nos países subdesenvolvidos segue o mesmo caminho, ou 
seja, é devida à exploração de seu povo. Daí a afirmativa de que “a pri-
vatização dos bens tende a perpetuar as desigualdades” (ibid., p. 119).

O desenvolvimento autocentrado, segundo o autor, também depende 
de um amplo trabalho na área de educação. Isto porque pouco ou nada 
pode ocorrer quando um povo é mantido na ignorância. Para ele, o poder 
dos pobres está, em primeiro lugar, em seu saber. Por isso, em muitos mo-
mentos, a opressão justifica-se em função da ignorância do povo. Porém, 
a participação não ocorre se não se faz nenhum trabalho educacional. 

Dentre esses aspectos postos pelo autor, para o desenvolvimento 
autocentrado, um chama a atenção. Como conseguir que esta mudança 
se efetive? Ele faz inúmeras observações a respeito de como o sistema 
proposto deve ser estruturado, mas pouco fala a respeito de uma ne-
cessária ruptura, visto que a alteração a ser promovida é substancial. 
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Críticas à propriedade privada, à concentração de riqueza, à exploração 
e alienação do trabalho, dentre outras, não poderiam subsistir no interior 
do capitalismo. Em uma observação a respeito da miséria o autor diz: 

o problema da miséria se resolverá graças a quadros profis-
sionais próximos da população, conscientes de seu papel e 
dos sacrifícios a serem assumidos. Se os profissionais des-
conhecem as condições de vida dos mais pobres, se não 
mantêm estreito contato com eles, distanciam-se da arte 
do possível para cederem à revolução ou ao planeja-
mento feito em gabinete (ibid., p. 124, grifo meu). 

Aqui parece haver uma contradição, pois o autor parece condenar 
tanto a revolução quanto o planejamento de gabinete. No entanto, seus 
exemplos de países que estruturaram “outro” modelo de desenvolvi-
mento são a China, a União Soviética e até Cuba. Esquece, porém, de 
dizer que estes países só alcançaram um novo modelo após fazerem 
suas “revoluções”.

O autor especifica melhor a sua proposta dizendo que o “projeto 
cooperativo” seria o melhor caminho para transformar a sociedade. O 
sistema cooperativo não deve ser apenas um exemplo que funciona ao 
lado de um sistema incoerente de exploração dos homens. Ele deve se 
transformar no projeto de toda a sociedade.23 O autor reconhece que 
não é possível promover tal transformação “com uma simples trans-
posição de um certo ideal ou também de certas práticas bem sucedi-
das, elaboradas a partir de determinadas experiências” (ibid., p. 136), 
mas será uma escolha, por parte dos povos, em função de si mesmos. 
Portanto, problemas derivados “das escleroses, das cristalizações, da 
burocratização das relações sociais” (ibid.) deverão ser enfrentados. A 
solução para esses problemas, pelo que é possível entender, deverá ser 
buscada no interior do movimento de solidariedade que se estabelece-
ria. A “verdadeira revolução humana – feita dentro de nós mesmos” 
deverá, segundo o autor, se basear numa “nova ética”. 
23 O autor, baseado em Gide, aponta o que chamou de “virtudes da cooperação”: “viver 
melhor, pagar à vista, poupar sem esforço, suprimir os parasitas, combater o alcoolismo, 
envolver as mulheres nas questões sociais, educar economicamente o povo, facilitar 
a todos o acesso à propriedade, reconstruir uma propriedade coletiva, estabelecer um 
preço justo, abolir a renda capitalista, abolir os conflitos [...]” (ibid., p. 135).
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 Avalia que, no âmbito das relações internacionais, o alcance des-
ta solidariedade não será tão fácil ou, pelo menos, será mais complexo 
do que no interior de grupos homogêneos. Na compreensão do autor,

as formas de relações, os tipos de problemas, os meios 
de comunicação e de comércio são diferentes e requerem 
modalidades institucionais e jurídicas específicas. Mas 
através dos conflitos e confrontos inevitáveis, um princí-
pio de solidariedade deve guiar as relações internacionais, 
uma vontade de negociar deve, em última instância, se 
impor contra relações de pura violência (ibid., p. 140). 

Com todas as diferenças, a ordem que vigora24 não pode ser man-
tida sob o risco de ser contrariada por “convulsões do desespero” dos 
expostos à miséria. Por isso, ressalta a importância de organismos in-
ternacionais como a ONU e a OIT. Para o autor, 

a procura de uma ordem internacional justa exige a ado-
ção e a aceitação por todos os membros da comunidade 
internacional, de princípios que lhe confiam realmente 
uma legitimidade e, mais do que no passado, estes princí-
pios deverão ser definidos também com os povos do ter-
ceiro mundo (ibid., p. 142).

Esta ordem internacional deverá estar pautada em uma coope-
ração autêntica que tem como característica o “respeito para com o 
outro, para com sua pessoa, sua opinião, sua cultura” (ibid., p. 151). 
Enfim, os países do Terceiro Mundo devem ter a possibilidade de se 
desenvolverem, de terem sua própria tecnologia sem depender do co-
mércio de tecnologia e de matérias-primas. Ao final, o objetivo é um 
desenvolvimento onde “a solidariedade manifestará, mediante a nossa 
pobreza vivida, a riqueza de todos os nossos valores e de todas as nos-
sas esperanças” (ibid., p. 183).

Não se pode negar a intenção do autor de propor um sistema so-
cial que se diferencie do capitalismo. Porém, também não se pode 
negar os limites de sua proposta no que tange a uma superação da 
ordem do capital. Pautar-se na “solidariedade” como instrumento de 
superação e de sustentação de uma ordem que não elimina todos os 
24  O autor refere-se à década de 1970, visto que o livro foi publicado na França em 1978.
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elementos estruturais da ordem que pretende substituir já foi, muito 
antes, questionado. A história tratou de mostrar que propostas desse 
tipo não se sustentam. O próprio regime chinês é hoje o grande exem-
plo. De qualquer forma, a proposição de Tévoédjré diferencia-se das 
demais anteriormente apresentadas, no entanto, conserva a perspecti-
va de que é possível reformar o sistema de produção e reprodução do 
capital com o propósito de construir “outra ordem” e, neste caso, sua 
proposta pode ser caracterizada como social-democrata.

4 O Estado como diminuidor/erradicador da 
pobreza

Os autores aqui apresentados e caracterizados como “social-
-democratas” compreendem que o Estado é um elemento central na 
busca da diminuição/erradicação da pobreza. Todos, exceto Bauman 
(1999) – independentemente de partirem do que aqui foram denomi-
nadas “dimensão econômica” e “dimensão política” e, mesmo do que 
foi convencionado como uma “visão diferenciada” da pobreza – des-
tacam a necessidade de uma maior participação do Estado nesse pro-
cesso, principalmente em duas frentes: uma relacionada ao controle 
do próprio sistema capitalista, principalmente no estabelecimento de 
normas que regulem o mercado; e outra relacionada ao oferecimento 
de políticas sociais que supram as necessidades daqueles que, de al-
guma forma, não consigam se manter autonomamente fora do que for 
definido como linha de pobreza.

Em relação ao primeiro aspecto, é interessante destacar a con-
cepção de Estado de que partem estes autores e, em especial, do papel 
atribuído ao Estado capitalista. O segundo aspecto, relacionado ao pri-
meiro, leva à necessidade de discutir a capacidade de o Estado ofere-
cer, principalmente de forma progressiva e sustentável, como destaca 
Soares (2001), políticas sociais universais.

A concepção de Estado que está na base das análises dos autores 
aqui apresentados centra-se em uma questão fundamental: o compro-
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metimento do Estado. Neste sentido, podem ser captados dois enten-
dimentos: 1) O Estado estará do lado da classe que o administrar – e 
aqui vigora a defesa do estabelecimento de governos de trabalhadores; 
2) O Estado, independente da classe que o administre, deverá respei-
tar os “acordos sociais”, possibilitando a todos uma condição de vida 
digna a partir da garantia de direitos sociais, não apenas nos termos 
da lei, mas na sua aplicação de fato. Faço essa separação porque, em 
termos históricos, os direitos sociais são estabelecidos a partir da dis-
puta e conquista, por parte dos partidos de trabalhadores, do poder do 
Estado. Daí para diante, independentemente de quem esteja no poder, 
a luta tem sido para que ocorra a garantia dos direitos já estabelecidos 
e pelo estabelecimento de outros.

O enfraquecimento das proposições revolucionárias reforçou o 
fortalecimento da estratégia reformista da “socialdemocracia” que 
acabou suplantando, inicialmente na Europa, os antigos partidos co-
munistas. A socialdemocracia representou a busca de conciliação entre 
capital e trabalho. Se inicialmente havia uma perspectiva de alcance 
do socialismo via reformas, posteriormente foi assumida a possibili-
dade de adaptações ao próprio sistema capitalista, adaptações estas 
que deveriam satisfazer a todos. Esta “nova ordem” garantiria uma 
melhor distribuição da riqueza entre burgueses e proletários.

Mesmo que ainda permanecesse a compreensão, entre os social-
-democratas, de um Estado de classe, a crença na garantia dos direitos 
de cidadania em termos legal e de fato se apresentou como a mola 
mestra das disputas políticas. Neste caso, mesmo que se compreen-
da, como assevera Montaño (1999), que o Estado é capitalista e do 
capital, espera-se que ele possa regular o capital para possibilitar o 
cumprimento dos acordos sociais. Este autor refere-se ao que chama 
de uma “leitura mais contemporânea” do Estado, onde este deixa de 
ser um “mero comitê para gerir os interesses comuns da burguesia” 
– referindo-se a uma frase de Marx e Engels colocada no Manifesto 
do Partido Comunista – para se tornar um campo de luta política, o 
que, segundo o autor, vai se constituir num grande problema para o 
gerenciamento do capitalismo. A lógica democrática assumida coloca 
o capitalismo constantemente em cheque. Explica que
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parece que o Estado, contendo esta dualidade de lógicas, a 
‘do capital’ e a ‘da democracia’, sustenta uma contradição 
que o corroe por dentro. A ampliação sem limite da de-
mocracia e da cidadania (dentro da ‘lógica democrática’) 
pode ter um imponderável efeito negativo sobre a ‘lógi-
ca capitalista’. Mas o problemático é que não pode ser 
eliminado o aspecto democrático do Estado (pelo menos 
não nesse contexto), pois é ele que dota de legitimidade 
o outro aspecto, o capitalista. Assim, nessas duas lógicas 
do Estado, se por um lado resultam contraditórias entre 
si, por outro uma delas, a capitalista, precisa da outra, a 
democrática (ibid., p. 53).

O autor reflete sobre como este dilema tem sido enfrentado, como 
o capital tem buscado eliminar o alto custo e risco contidos no de-
senvolvimento da lógica democrática enquanto forma de legitimação 
sistêmica. Afirma que a solução está sendo buscada a partir da trans-
ferência da “legitimação da ordem” da órbita do Estado para a órbita 
da sociedade civil – entendida por ele como mercado. Ou seja, está 
sendo buscado um deslocamento das “lógicas do Estado” – democrá-
tica e capitalista, cuja contradição é irreversível e ameaçadora – para 
as “lógicas da sociedade civil”. Esta passagem é representada pelo 
neoliberalismo. Montaño explica dizendo que,

partindo desta conceituação liberal de ‘sociedade civil’ como 
‘mercado’, começa a parecer mais claro o porquê desta mu-
dança estratégica, o porquê desta passagem da primeira para 
a segunda lógica. É que, nesta concepção, a ‘sociedade civil’ 
não se rege por princípios de igualdade, pela ‘lógica da de-
mocracia’, ou seja, não segue o critério quantitativo: quem 
reunir a maior quantidade de vontades (quem tiver a maioria 
numérica) tem para si o poder da decisão.

Ao contrário, aqui, na ‘sociedade civil’, o fundamento é 
qualitativo: não se refere a quem constitui a maioria, mas 
os que detêm maior poder político-econômico são os que 
garantem o poder de decisão. Este fundamento converte a 
igualdade perante o Estado em desigualdade (escondida 
por trás da ‘liberdade’): as pessoas se diferenciam, aqui, 
pelo que possuem (riqueza, poder, saber etc.). Este fun-
damento troca, finalmente, a lógica estatal da democracia 
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pela ‘lógica da concorrência’, na qual o individualismo 
do sistema capitalista leva a que o triunfo de um derive, 
geralmente, no fracasso do outro (e, por vezes, isto é uma 
condição necessária) (ibid., p. 54-55).

Montaño, assim como muitos outros, tem clareza dessa relação 
entre o Estado e o capital, ou melhor, tem clareza da impossibilidade 
de um viver sem o outro. Apesar de referir-se a muitos dos problemas 
inerentes ao capitalismo, apresenta como ponto central de sua análise, 
não uma crítica ao capitalismo e ao Estado capitalista em si, mas ao 
modelo neoliberal que se instala, bem como à alternativa buscada pela 
chamada “nova esquerda” para resolver problemas sociais, ou seja, o 
desenvolvimento do denominado “terceiro setor”. Concorda que deva 
haver uma crescente e ativa participação da sociedade civil – aqui não 
significando “mercado” –, desde que isto não signifique substituição 
das responsabilidades do Estado e do capital com a questão social.25 
Deve-se lutar pelo não abandono dos princípios de universalização, 
distribuição e incondicionalidade das políticas sociais – tomadas co-
mo direitos de cidadania –, preservando verdadeiras conquistas histó-
ricas das classes trabalhadoras. Conclui dizendo que

é, portanto, o envolvimento com essas lutas – o en-
frentamento a esse projeto de desmonte do Estado, da 
privatização e personalização do ‘social’, da substitui-
ção do princípio democrático pelo da concorrência, do 
princípio universal pela focalização dos direitos sociais e 
da incondicionalidade pela compra/concessão dos servi-
ços – o que poderá levar à superação do projeto neoliberal 

25 Gros (1998, p. 67), analisando a situação de Portugal, observa que “não raro acontece 
que, no movimento de crítica do Estado, e muito particularmente da rigidez da lógica 
burocrática do Estado-Providência, haja quem acabe por conceber, consciente ou 
inconscientemente, a luta contra a pobreza com um autêntico ‘regresso à comunidade’, 
devendo a superação dos problemas passar exclusivamente pelo reforço dos laços 
sociais no local, sem maior responsabilização das instâncias estatais distantes, e pela 
exploração dos recursos potenciais das sociabilidades concretas, das solidariedades 
horizontais que a acção do Estado-Providência tenderia fatalmente a anular”. Além 
de criticar a tendência de localização para a resolução da pobreza e o afastamento 
do Estado, destaca a responsabilidade das “forças do campo econômico” diante das 
coletividades que contribuem para a sua existência. Ou seja, o capital deve ser sensível 
para com aqueles que o servem. Essa parece ser a esperança de muitos estudiosos.
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[...] (ibid., p. 75-76, grifo meu).

A posição deste autor é representativa de como a maioria dos au-
tores social-democratas entende o Estado. A maioria não chega, como 
ele, a especificar a compreensão do Estado capitalista. Mas, igualmen-
te, o tomam como o elemento a ser defendido, desde que seja o Estado 
que garanta os direitos de cidadania. É interessante também destacar 
que, para o autor, a “democracia é um princípio do Estado” e não do 
capital. Isto reforça a compreensão que, se for democrático e impuser 
ao capital os “limites necessários”, o Estado pode garantir a “justi-
ça social”. Não podemos esquecer que a democracia é um “princípio 
liberal” e que não há “neoliberal” que a condene. G. W. Bush, por 
exemplo, defendeu a democracia e, para implantá-la onde “não exis-
tia”, utilizou, inclusive, a guerra.

Há uma série de estudos sobre o Estado. É um tema complexo e 
que tem suscitado uma série de debates e controvérsias. Não preten-
do discorrer sobre esses debates, tampouco apresentar síntese sobre 
eles. Alguns autores já o fizeram, a exemplo de Przeworsky (1995) 
e Marques (1997). Interessa apenas deixar claro que, para os social-
-democratas, o Estado pode e deve controlar o capital. Isto significa 
dizer que o capital, nesta visão, é controlável. Mesmo que o Estado se 
constitua em um “Estado de classe”, pode favorecer e garantir a justi-
ça social, buscando o maior nível de igualdade possível – em termos 
de usufruto de recursos materiais, visto que a igualdade perante a lei 
“já está garantida” –, o que só pode ser feito a partir do controle dos 
“desmandos” do capital.

Como já foi, de certa forma, apontado anteriormente, os autores 
social-democratas defendem a continuidade dos Estados de Bem-Es-
tar Social que se consolidaram e a construção dessa mesma estrutura 
nos países em que isto não ocorreu, ou que acorreu de modo restrito. 
O conhecido “Welfare State” é apresentado como o modelo, como a 
fórmula para que as sociedades resolvam o gravíssimo problema da 
pobreza. Conforme Schwartzman (2004, p. 16), 

essa nova forma de organização social, que parecia reunir 
o melhor dos mundos, reduzindo a pobreza sem afetar a ri-
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queza dos burgueses e capitalistas, passou a ser copiada em 
outras partes, inclusive, já no século XX, no Brasil, onde, 
no entanto, os proletários e burgueses eram poucos, e os po-
bres, indignos e vivendo à margem e ao lado da sociedade 
criada pelo império comercial português, eram a maioria.

Duas questões se colocam e, de certa forma, se transformam em 
problemas para a análise dos Estados de Bem-Estar Social. Uma é se 
esta forma de estruturação social realmente resolveu o problema da 
pobreza; a outra é se é possível manter aqueles que se estruturaram e 
levar os demais a seguirem o mesmo percurso.

Para lidar com estas duas questões, começo apresentando uma 
análise do que é um Estado de Bem-Estar Social, as classificações 
elaboradas, os problemas enfrentados para a manutenção e efetivação 
desses Estados, e o futuro desse tipo de organização estatal. Buscarei 
destacar alguns elementos fundamentais em toda a discussão em tor-
no do Estado de Bem-Estar Social como diminuidor/erradicador da 
pobreza.26

Para poder relacionar o Estado de Bem-Estar Social com a di-
minuição ou erradicação da pobreza é necessário, em primeiro lugar, 
entender o que ele é. Neste sentido, Esping-Andersen (1991) faz uma 
observação bastante importante. Segundo ele, 

um atributo notável de toda literatura é sua falta de inte-
resse genuíno pelo welfare state enquanto tal. Os estudos 
sobre ele têm sido motivados por interesses teóricos por 
outros fenômenos, como poder, industrialização ou con-
tradições capitalistas; o welfare state em si em geral tem 
recebido muito pouca atenção conceitual (ibid., p. 98).

Esping-Andersen apresenta algumas interpretações do que seja 
um welfare state. Segundo ele, a maioria dos estudos sobre welfare 
state toma os gastos como elemento central de análise. Em sua opi-
nião, a análise pelo gasto pode levar a conclusões enganadoras, ou 
seja, nem sempre um nível elevado de gasto corresponde a uma dis-
26  Arretche (1995) apresenta um estudo em torno das diversas correntes de análise do 
welfare state. A autora destaca os argumentos apresentados por estas correntes para 
justificar a emergência e o desenvolvimento deste modelo de Estado.
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tribuição equitativa, favorecendo toda a sociedade. Outra observação 
importante feita pelo autor é que “a abordagem quantitativa linear 
(mais ou menos poder, democracia ou despesas) contradiz a noção 
sociológica de que o poder, a democracia ou o bem-estar social são 
fenômenos relacionais e estruturais” (ibid., p. 99). Afirma que gastos 
baixos em alguns programas podem indicar que o welfare state está 
mais comprometido com a garantia do pleno emprego.

O autor apresenta três abordagens conceituais de welfare state. Na 
primeira, desenvolvida por Therborn, um welfare state “genuíno” deve-
ria ter, no mínimo, suas atividades rotineiras diárias voltadas para suprir 
as necessidades de bem-estar de famílias. Para Esping-Andersen, se a 
avaliação dessas atividades rotineiras for feita considerando despesas e 
quadro de funcionários, nenhum Estado pode ser considerado um ver-
dadeiro welfare state até a década de 70 do século XX. Uma Segunda 
abordagem conceitual foi desenvolvida por Titmuss que, por sua vez, 
distingue welfare state residual (a responsabilidade passa a ser assu-
mida pelo Estado quando a família ou o mercado são insuficientes; a 
prática estatal é direcionada a grupos sociais marginais e merecedores) 
e welfare state institucional (o modelo é universalista, personificando 
um compromisso institucionalizado com o bem-estar social e é dire-
cionado a todas as áreas vitais para o bem-estar societário).27 A terceira 
abordagem, proposta por Day e também por Myles, sugere a construção 
de critérios de julgamento de um welfare state, partindo da comparação 
deste com um modelo abstrato. Para o autor, esta abordagem é a-histó-
rica, desconsiderando as lutas pelo welfare state.

Mas é em Marshall que ele vai encontrar uma definição mais clara 
de welfare state. Marshall, segundo Esping-Andersen, aponta a cida-
dania social como a ideia fundamental de um welfare state. Porém, 
para o autor, esta compreensão de Marshall deve ser especificada. Se-
gundo ele, o conceito de cidadania social, 
27 Esping-Andersen (1991, p. 100) diz que a abordagem de Titmuss “força os 
pesquisadores a saírem da caixa preta dos gastos para o conteúdo dos welfare 
state: programas direcionados versus programas universalistas, as condições de 
elegibilidade, o tipo de benefícios e serviços e, talvez o mais importante, em que 
medida o nível de emprego e a vida profissional fazem parte da ampliação dos 
direitos do cidadão” (grifo meu).
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antes de tudo, deve envolver a garantia de direitos sociais. 
Quando os direitos sociais adquirem o status legal e prático 
de direitos de propriedade, quando são invioláveis, e quan-
do são assegurados com base na cidadania em vez de ter 
base no desempenho, implicam uma ‘desmercadorização’ 
do status dos indivíduos vis-a-vis o mercado. Mas o concei-
to de cidadania social também envolve estratificação social: 
o status de cidadão vai competir com a posição de classe 
das pessoas, e pode mesmo substituí-lo (ibid., p. 101).

O autor continua dizendo que não podemos compreender o wel-
fare state apenas em termos de direitos e garantias. Também é preciso 
considerar a forma como as atividades estatais se entrelaçam com o 
papel do mercado e da família em termos de provisão social. Isto é 
necessário para qualquer especificação teórica do welfare state.

Podemos entender que a “desmercadorização” é fundamental na 
construção de um welfare state, já que é ela que “fortalece o trabalha-
dor e enfraquece a autoridade absoluta do empregador. É exatamente 
por esta razão que os empregadores sempre se opuseram à desmer-
cadorização” (ibid., p. 102). Esta “desmercadorização” pode se dar 
em vários níveis, mas os welfare state desmercadorizantes são muito 
recentes. Para Esping-Andersen (1991, p. 103), 

uma definição mínima [de welfare state desmercadorizan-
te] deve envolver a liberdade dos cidadãos, e sem perda 
potencial de trabalho, rendimentos ou benefícios sociais, 
de parar de trabalhar quando acham necessário. Tendo em 
mente esta definição, poderíamos requerer de um seguro 
doença que garanta aos indivíduos os benefícios corres-
pondentes aos ganhos normais, e o direito de ausentar-se, 
com uma comprovação mínima de impedimento médico, 
durante o tempo que o indivíduo considerar necessário. 

Este seria um nível de “desmercadorização” excelente, que não 
foi alcançado, sendo que, segundo o autor, apenas algumas nações se 
aproximam dele.

Partindo dessas observações, duas questões podem ser indicadas. 
Uma é que podemos entender que não existem welfare states com um 
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grau tão elevado de perfeição e, considerando que este modelo nunca 
existiu, não seria ele o modelo abstrato a ser construído, proposto por 
Day e Myles? Resta saber se sua existência seria possível dentro da es-
trutura social capitalista. A outra se refere ao fato de o autor entender a 
oposição dos empregadores em relação à desmercadorização como uma 
forma de tentar anular a força que ela dá ao empregado. Ou seja, pare-
ce que o problema reside no nível de poder, sendo que não é discutida 
a possibilidade de o empregador conseguir manter-se no processo de 
concorrência capitalista, assumindo as consequências da desmercado-
rização. Visto dessa forma, apenas como disputa de poder, parece que 
os empregadores são “maus” e querem todo o poder para si, não admi-
tindo que os trabalhadores tenham benefícios. Isto parece contrariar as 
tendências que dizem que quanto mais o trabalhador tem benefícios, 
mais produtivo se torna. Sendo assim, os empregadores deveriam ser os 
primeiros a defenderem os benefícios aos trabalhadores. 

Neste sentido, creio não ser possível pensar apenas no poder, 
mas na possibilidade concreta de um capitalista se manter no merca-
do quando assume um nível de benefício alto. Tanto é verdade que a 
retirada dos direitos trabalhistas – até mesmo daqueles considerados 
básicos – tem sido uma luta dos empregadores. Estariam eles apenas 
sendo “maus”? Creio que este aspecto mereça uma discussão mais 
aprofundada. Não pretendo desenvolvê-la aqui, mas apenas levantar a 
necessidade. Retomarei este aspecto no capítulo IV.

Como não existiu, na prática, um welfare state com as caracterís-
ticas apontadas anteriormente, foram classificados alguns tipos exis-
tentes. Esping-Andersen apresenta três tipos de welfare state:

•	 welfare state “liberal”: neste modelo, predominam a assistência 
aos comprovadamente pobres, um nível de universalidade 
reduzido ou planos modestos de previdência social. Ex.: EUA, 
Canadá e Austrália.

•	 welfare state conservador: baseado no corporativismo estatal, 
apresenta características mais universalistas. A mercadorização 
não ameaçou a concessão de diversos direitos sociais. Apesar 
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disso, foram preservadas diferenças de status, o que significou 
que as políticas estatais tiveram uma influência desprezível em 
termos de distribuição de renda. Ex.: Alemanha, França, Itália, 
Áustria.

•	 welfare state social-democrata: os princípios de universalização 
e desmercadorização dos direitos sociais atingiram também as 
classes médias. Baseia suas políticas na promoção da igualdade 
com os melhores padrões de qualidade e não na igualdade de 
suprimento de necessidades mínimas. É um modelo que exclui 
o mercado, construindo uma solidariedade universal em favor 
de si. Grande ênfase e comprometimento com o pleno emprego 
e completamente dependente de sua concretização. Ex.: países 
escandinavos (Suécia, Noruega, Islândia e Dinamarca).

Esping-Andersen faz uma análise de welfare state em um seleto 
grupo de países desenvolvidos. Sua leitura do que seja um welfare sta-
te não contempla os modelos de bem-estar de países pauperizados ou 
daqueles países ricos ou de renda média alta com um alto índice de po-
breza, como é o caso do Brasil.28 A análise desses países tem sido feita 
por outros autores que, por sua vez, caracterizam a maioria dos países 
da América Latina como Estados de bem-estar social. Este é o caso de 
Laurell. A autora discute as questões fundamentais para a construção de 
um “novo” Estado de bem-estar na América Latina. Se a autora refere-
-se à construção de um “novo” é porque já existiu outro com contornos 
diferentes. Mas, segundo a própria autora, esta é uma questão polêmica 
por não ter existido, na região, uma forma de proteção social pautada na 
universalidade e na equidade. Segundo Laurell (1998, p. 188), 

[...] as instituições de bem estar, especialmente a seguridade 
social, foram construídas na maioria dos países latino ameri-
canos como parte de um ‘pacto social’ entre Estado, empre-
sas privadas e sindicatos inerente ao padrão de acumulação 
conhecido como ‘substituição de importações’, que prevale-
ceu durante o período após guerra até os anos 80. 

28 Para o Banco Mundial (1993), segundo Laurell (1998), todos os países latino-
americanos, com exceção da Nicarágua, eram considerados países de renda média ou 
média alta, apesar de dados da CEPAL (1994) apontarem que, em 1990, 46% dos latino-
americanos viviam abaixo da linha de pobreza e 22%, abaixo da linha de indigência. 
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Neste momento, estas instituições eram seletivas e o Estado de 
bem-estar era caracterizado como restrito ou limitado. Porém, não se 
pode negar, segundo a autora, que as políticas sociais deste período 
ampliaram os direitos dos trabalhadores e criaram serviços e benefí-
cios para uma parte maior da população, incluindo aqueles à margem 
do mercado de trabalho. 

Mas, a partir do final da década de 1980 e começo da de 1990, a 
preocupação passa a ser o desmonte desse tipo de “Estado de Bem-Estar” 
implantado na América Latina. Muitos estudiosos buscam analisar os 
efeitos da chamada política “neoliberal” a partir dos programas de ajus-
te estrutural (PAE), propostos pelos organismos multilaterais, vale dizer, 
FMI e Banco Mundial. Estas “propostas” de ajuste foram, segundo Lau-
rell (1998), “aceitas”29 pela maioria dos governos da América Latina. A 
este respeito, Soares (2001, p. 337), fazendo uma análise do ajuste neo-
liberal na América Latina e dos resultados em termos de desajuste social 
advindos desses ajustes, e referindo-se às posições governamentais frente 
às políticas sociais, diz que estas são “deliberadas e não apenas resultado 
da crise econômica. Em algumas ocasiões, inclusive, países que já haviam 
saído da recessão econômica continuavam mantendo o ‘ajuste’ relativa-
mente às políticas públicas sociais” (grifo da autora).

As justificativas dos proponentes e dos governos que aplicaram 
o PAE foi que as medidas garantiriam o crescimento econômico sus-
tentado que, por sua vez, reduziria o impacto social negativo do PAE. 
Para Laurell (1998, p. 189), 

além da sua duvidosa capacidade de produzir crescimento 
sustentado o modelo econômico teve um impacto negativo 
na distribuição de renda e riqueza; no emprego e nos salários; 
e na provisão de benefícios e serviços públicos. Em conse-
quência a pobreza cresceu e o bem estar social foi erodido.

 Outros autores, já apresentados nos capítulos anteriores, vêm 
discutindo o “crescimento econômico” como a principal estratégia de 
combate à pobreza. Retomarei algumas questões por eles levantadas. 
Soares (2001), por exemplo, discorda de que apenas a estabilização 
29 Estou destacando o termo “aceitas” pelo fato de ser um entendimento discutível. 
Buscarei fazer uma reflexão a este respeito mais adiante.
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econômica seguida de um suposto crescimento econômico, resolveria 
nossos problemas sociais. A autora ressalta a importância das Políti-
cas Sociais na resolução dos problemas sociais e reconhece “a neces-
sidade de uma política de enfrentamento da crise e de recuperação 
econômica, desde que essa política não seja recessiva e esteja aliada 
ao desenvolvimento de Políticas Sociais” (ibid., p. 13, grifo da au-
tora). Barros, Henriques e Mendonça (2001, p. 1) apontam a viabili-
dade econômica do combate à pobreza a partir do estabelecimento de 
“estratégias que não descartem a via do crescimento econômico, mas 
que enfatizem, sobretudo, o papel das políticas redistributivas que 
enfrentem a desigualdade” (grifo meu). Esses últimos concluíram em 
seu estudo que, no caso brasileiro, a intensidade da pobreza pode ser 
diretamente associada à concentração de renda, tendo em vista que a 
renda média brasileira é significativamente superior à linha de pobre-
za. Diferentemente do discurso pautado na célebre frase “crescer para 
depois dividir”, esses autores apresentam um contra discurso que não 
descarta a necessidade do crescimento econômico, mas relativiza em 
muito o seu papel na diminuição/erradicação da pobreza.

As análises da maioria dos autores acabam resultando na apresen-
tação de alguns caminhos (propostas) para resolução dos problemas. 
Soares (2001) sugere o enfrentamento da crise econômica e uma recu-
peração que não seja pautada na recessão e que tenha como premissa 
o desenvolvimento de Políticas Sociais. Barros, Henriques e Men-
donça (2001) sugerem o crescimento econômico, mas diretamente 
associado à efetivação de políticas redistributivas. Laurell (1998, p. 
201) diz que “para alcançar-se o crescimento econômico sustentado 
na América Latina é preciso romper a dominância da especulação 
financeira internacional e lançar as bases para uma economia pro-
dutiva.” A autora afirma que “isto só poderia ser atingido mediante 
uma combinação de acordos internacionais e medidas nacionais. Ou 
seja, depende essencialmente de capacidade e vontade política” 
(grifos meus). Mas Laurell chama a atenção para o fato que apenas 
isso não resolve o problema da pobreza na região. É preciso que ocor-
ra uma distribuição radical de renda e riqueza. Ainda, segundo a 
autora, isso implica em uma retomada da 
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política social relacionada à criação de emprego e ao 
apoio à renda. A evidência empírica de quinze a vinte anos 
de políticas de ajuste estrutural exprime o malogro do merca-
do na solução de uma ou outra dessas questões. Parece então 
inevitável reconhecer que uma das tarefas principais do 
Estado moderno consiste em adotar políticas voltadas 
para a criação e proteção ativas de empregos e para o uso 
de mecanismos de redistribuição de renda mediante uma 
combinação de taxas e subsídios (ibid., p. 201, grifo meu).

Laurell diz que o discurso neoliberal ressaltou a questão da po-
breza, resultando num amplo consenso a respeito da necessidade de 
combatê-la. Porém, os programas criados para combate da pobreza 
têm servido apenas para administrá-la, juntamente com a insatisfação 
social. Para a autora, tudo isso traz a necessidade de discutir a prio-
ridade na alocação de recursos públicos, ou seja, discutir por que os 
governos optam por investir imensas somas de recursos em socorro a 
bancos privados ao mesmo tempo em que investem parcos recursos 
em programa de combate à pobreza. Laurell afirma que isto mostra 
que o problema não é tanto de escassez, mas de prioridade, sendo, 
portanto, antes de tudo, um problema político. Conclui dizendo que

a exigência maior consiste na construção de um círcu-
lo virtuoso de fundamentos firmes para uma ampla base 
tributária, que depende da criação de empregos, do au-
mento dos salários e da taxação progressiva, e para uma 
reorientação dos subsídios aos grupos financeiros para 
as instituições de bem estar social. Um aumento gradual 
mas contínuo no gasto social não é irrealista e até contri-
buiria para o crescimento econômico, ao contrário do que 
sustenta a ortodoxia neoclássica (ibid., p. 202, grifo meu).

A ampla maioria dos estudiosos aponta os “erros” estratégicos na 
busca do combate à pobreza. Mesmo criticando os governos, como no 
caso de Laurell e Soares, quando dizem que as medidas recomendadas 
no PAE são aceitas e até mesmo mantidas após a saída da recessão 
econômica, os autores continuam apostando no Estado como saída. 
Para isso, logicamente apostam em governos comprometidos com o 
bem-estar social e não em governos que aceitam os ditames neoli-
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berais. Mas será que podemos entender as posições governamentais 
latino-americanas diante das políticas do FMI e Banco Mundial em 
termos de um aceite, mesmo que este aceite, em alguns momentos, 
pareça significar um conluio? Qual é realmente o nível de autonomia 
dos Estados latino-americanos em relação aos ditames do capital in-
ternacional? São esses governos tão “maus”? São as próprias agên-
cias multilaterais “malvadas” ao imporem esse tipo de política? Ou 
estamos vivendo um momento em que as “saídas inclusivas” deman-
dariam experenciar mais uma grande crise? Não está sendo criada, a 
partir desse tipo de análise, uma Teoria da Maldade?

O período vivenciado mais especificamente a partir de 2008 
mostra que as saídas apresentadas para conter os efeitos da crise que 
se acirra estão diretamente relacionadas à perda de direitos, dimi-
nuição de salários, diminuição dos gastos públicos com políticas so-
ciais, programas de demissões, mesmo que a necessidade de criação 
de empregos seja defendida por todos. Considerando esta realidade, 
pode-se perguntar: O que faz com que ao invés de os países seguirem 
o caminho da diminuição e da erradicação da pobreza, aplicando as 
medidas sugeridas (seja pelos liberais, seja pelos social-democratas, 
pois ambos, por caminhos diferentes, entender que isto seja possível 
dentro da ordem social do capital) o que ocorre é a adoção de medi-
das que levam ao seu aumento? Por que os EUA apresentam em 2010 
estatísticas que comprovam que o país atingiu o mais alto nível de 
pobreza desde 1993, chegando a 15,1%, fato amplamente divulga-
do pela mídia parecendo assustador?30 Por que há uma orquestração 
dos países desenvolvidos da Europa no sentido de adotarem medidas 
que reduzem direitos, promovem o desemprego e, consequentemen-
te também aumentam a pobreza? Estamos convivendo com o que 
poderia ser visto como a “era da administração dos vilões”? Todos os 
governos desses países resolveram se voltar contra seus “cidadãos”? 

30 A mídia divulgou amplamente este dado a exemplo da reportagem do jornal Correio 
Brasiliense de 15.09.2011 intitulada “Número de pessoas abaixo da linha pobreza nos 
EUA aumenta para 46 milhões. Disponível em:
<http://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/mundo/2011/09/13/interna_
mundo,269693/numero-de-pessoas-abaixo-da-linha-pobreza-nos-eua-aumenta-para-
46-milhoes.shtml> Acesso em: 15 set. 2011.
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Abandonaram a vontade de “incluir a todos”? Assumiram simples-
mente a defesa expressa dos ricos para que estes se mantenham nesta 
condição ou enriqueçam mais?

 Entendo que analisar as posturas governamentais em termos de 
“vontade política” como o fazem, em especial, Laurell (1998) e Soares 
(2001), é reduzir o problema. No entanto, tomando em conta os subsí-
dios teóricos que dão sustentação a essas afirmações, não poderíamos 
esperar outras posições. Entendendo dessa forma, seria necessário en-
frentar apenas “os governos maus”. O capitalismo poderia ser regula-
do, a pobreza combatida e o Estado de bem-estar, garantido.

É preciso chamar a atenção para duas questões. Uma delas está 
relacionada ao debate sobre a existência ou não de Estados de Bem-
-Estar social na América Latina. Parece-me que autores como Laurell 
(1998), Soares (2001), Vianna (1998) não deixam dúvidas que os Es-
tados latino-americanos tiveram e têm seus elementos de Estados de 
Bem-Estar. Porém, o modelo latino-americano não pode ser compara-
do, principalmente em termos de efetivação, com o chamado modelo 
“social-democrata”, cujos representantes, segundo Esping-Andersen, 
são os países escandinavos. No meu entender, o modelo latino-ame-
ricano também não se aproxima do modelo “conservador”, estando 
mais próximo do chamado modelo “liberal”, com o grande diferencial 
no que diz respeito à condição social da população latino-americana 
comparada, por exemplo, à condição da população estadunidense. Na 
América Latina, o Brasil, de certa forma, deu passos importantes em 
relação à universalização da seguridade social. Apesar disto ter um 
caráter mais teórico do que prático, ainda podemos tentar os recursos 
legais para garantir que a lei seja cumprida. A garantia de acesso à 
justiça para a garantia da própria lei é um elemento importante para os 
defensores da democracia e da cidadania.

A outra questão está relacionada à leitura que estes autores fa-
zem da realidade latino-americana. Alguns mostram como e porque 
os Estados são estruturados de uma determinada forma, ou seja, 
quais os elementos históricos que permitiram que uns Estados alcan-
çassem um determinado patamar de bem-estar social e outros não. 
Utilizam dados que mostram as desigualdades e a pobreza e con-
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cluem que, se há o que dividir, basta que sejam tomadas as medidas 
necessárias para isso. É neste momento que, no meu entender, os 
autores se afastam de elementos centrais para a análise da realidade. 
Quando propõem o desenvolvimento de políticas sociais, a distribui-
ção de renda, a regulação do capital financeiro com um consequente 
aumento de capital investido na geração de emprego, ou seja, am-
pliação do capital variável, aumento de salário, dentre outras coisas, 
de que realidade falam? Estão falando do sistema social estruturado 
na produção e reprodução do capital? Se estão, o que leva estes au-
tores a pensarem estas medidas como viáveis? Seria esta uma forma 
voluntarista de análise da realidade? Creio que o debate sobre o Es-
tado de Bem-Estar Social e seu papel/poder na diminuição/erradica-
ção da pobreza precisa ser ampliado. É necessário discutir melhor os 
limites entre o que é possível e o que é desejável quando se analisa 
o Estado e a pobreza.

O fato de o estabelecimento de Estados de Bem-Estar não ter se 
mostrado “fácil” – em especial, o de tipo social-democrata – e de estar 
ocorrendo mudanças – analisadas como desestruturação – naqueles 
que se estabeleceram como tal, tem levado estes mesmos autores a 
discutirem o futuro dos welfare states. Esping-Andersen (1995, p. 73), 
ao tratar desta questão, diz que

o welfare state, uma das marcas da ‘era dourada’ de pros-
peridade do pós-guerra, significou mais do que um simples 
incremento das políticas sociais no mundo industrial desen-
volvido. Em termos gerais, representou um esforço de re-
construção econômica, moral e política. Economicamente, 
significou o abandono da ortodoxia da pura lógica do 
mercado, em favor da exigência de extensão da seguran-
ça do emprego e dos ganhos como direitos de cidadania; 
moralmente, a defesa das ideias de justiça social, solida-
riedade e universalismo. Politicamente, o welfare state foi 
parte de um projeto de construção nacional, a democracia 
liberal, contra o duplo perigo do fascismo e do bolchevismo. 
Muitos países se auto-proclamam welfare state, não tanto 
por designarem desse modo as suas políticas sociais, quanto 
por promoverem uma integração social nacional.
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Nas economias abertas e globalmente integradas de hoje, 
contudo, muitas das premissas que guiaram a construção 
desses welfare states não são mais vigentes (grifo meu).31

Para o autor, o desemprego crônico vivenciado pela Europa, bem 
como o aumento da pobreza e da desigualdade na América do Norte, 
são sintomas de 

um trade-off básico entre o crescimento do emprego e 
uma seguridade social generosa e igualitária. Contribui-
ções sociais e impostos pesados, salários altos e inflexí-
veis e direitos trabalhistas amplos tornam a contratação 
de mais trabalhadores excessivamente custosa, e o mer-
cado de trabalho muito inflexível. Chamando a atenção 
para o ‘milagre do emprego’ norte-americano nos anos 
oitenta, que ocorreu contra o pano de fundo do declínio 
dos salários, do enfraquecimento dos sindicatos e da des-
regulamentação do mercado de trabalho, os neoliberais 
defendem a privatização do bem-estar, um retorno aos be-
nefícios seletivos, ao invés de universais, e a aceitação de 
uma maior diferenciação nos ganhos (ibid., p. 74).

Segundo Esping-Andersen, aqueles que criticam a perspectiva 
neoliberal apontam para o alto custo social da dependência em relação 
ao mercado. Para enfrentar o trade-off entre empregos e desigualda-
des, é proposta como estratégia o investimento social, ou seja, ao in-
vés de reduzir o bem-estar, “preferem um redirecionamento das políti-
cas sociais que favoreça programas ativos para o mercado de trabalho, 
treinamento e educação permanentes, ‘trazendo as pessoas de volta ao 
trabalho – combinados, se possível, a uma garantia de renda mínima” 
(ibid.). Na prática, segundo o autor, apesar de a crise se avolumar e de 
seus sintomas tornarem-se mais claros, não se pode falar de mudanças 
significativas nos países centrais, pois “o grau de redução dos welfare 

31 As premissas a que se refere são: crescimento não inflacionário induzido, no interior 
de um único país, impossível de ser mantido; o pleno emprego a cargo da indústria 
passa a ser mais um encargo dos serviços; a garantia do pleno emprego; a faixa 
etária da população (que vem envelhecendo rapidamente); a família convencional 
(dependente do provedor masculino) encontra-se em declínio. Tudo isto, desafia o 
pensamento tradicional a respeito da política social.
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states foi modesto” (ibid., p. 84).32 Para afirmar isto, o autor se baseia 
nas tendências do gasto social, que permaneceram estáveis, apesar da 
diferença em relação à fase duradoura de crescimento anterior. 

Conforme Esping-Andersen, é possível identificar três tendências 
de respostas dos welfare states às transformações econômicas e so-
ciais, já a partir da década de 1970:

•	 welfare states escandinavos: seguiram, até recentemente, uma 
estratégia de expansão do emprego no setor público, exigida 
pelo próprio welfare state.

•	 welfare state anglo-saxônicos (Grã-Bretanha, Nova Zelândia e 
Estados Unidos): seguiram a estratégia de desregulamentação 
dos salários e do mercado de trabalho, combinada a um certo 
grau de erosão do welfare state.

•	 Welfare states da Europa continental (França, Alemanha e 
Itália): utilizaram a estratégia de redução induzida da oferta 
de mão de obra.33

Esping-Andersen detalha a rota tomada pelos países para mante-
rem suas estruturas de bem-estar social. Não me deterei neste aspecto, 
mas é importante ressaltar que, segundo o autor, todos os países foram 
obrigados a cortar benefícios ou introduzir mediadas de flexibiliza-
ção. Na sua análise, aqueles que seguiram uma estratégia mais radical 
em termos de liberalização foram mais bem sucedidos em termos de 
emprego, mas, por outro lado, aumentaram o grau de desigualdade e 
pobreza. Os países que resistem à mudança vivem um aumento subs-
tancial do desemprego. Destaca a estratégia dos países escandinavos 
onde, apesar de terem aceitado a inevitabilidade de as desigualdades 
aumentarem, buscaram criar garantias no sentido de não penalizar ne-
nhum extrato social em particular, como também buscaram evitar que 
os problemas não se tornassem permanentes na vida das pessoas. De-
nomina esta estratégia como “investimento social”. 
32 Esping-Andersen está analisando a década de 1980.
33 Segundo o autor, cada estratégia está ligada à natureza de cada um dos modelos de 
welfare state. 
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Para o autor, se a garantia do pleno emprego tiver de contar com 
uma maior desigualdade de ganhos e com um aumento de empregos 
mixos no setor de serviços, “a adoção de políticas ativas de investi-
mento social deve diminuir a possibilidade de que determinados gru-
pos se tornem perdedores crônicos” (ibid., p. 105-106). Estes empre-
gos mixos podem ser benéficos quando são apenas temporários, ou um 
início mais fácil para aqueles com baixa escolaridade ou pouco espe-
cializados (frequentemente imigrantes). Porém, esses empregos mixos 
podem se tornar um problema mais sério quando se transformam em 
armadilhas sem saída para as carreiras. Para Esping-Andersen, 

a educação e a especialização oferecem mais oportunida-
des para que as pessoas encontrem melhores empregos. 
Disso se segue que uma estratégia de criação de empregos 
baseada em baixos salários pode ser reconciliada com a 
igualdade se há garantias de mobilidade e de aperfeiçoa-
mento (ibid., p. 106).

O autor também chama a atenção para o fato de a privatização dos 
programas de bem-estar social ser uma das estratégias mais defendi-
das no que ele denomina de “presente crise do welfare state”. Segun-
do ele, essa estratégia baseia-se em duas razões distintas: diminuição 
do gasto público e estímulo à independência, e atendimento das “de-
mandas diferenciadas e individualistas da sociedade ‘pós-industrial’” 
(ibid., p. 106). Até o momento da análise feita pelo autor, segundo ele, 
poucas reformas foram promovidas neste sentido. Mas ele já chama 
a atenção para um “processo silencioso de privatização” que estaria a 
caminho em muitos países. Concluindo sua análise sobre o futuro do 
welfare state, o autor diz que

não devemos esquecer que o ímpeto inicial por trás do 
welfare state do pós-guerra ia além das preocupações li-
mitadas à política social. Como um mecanismo de inte-
gração social, de erradicação das diferenças de classe e de 
construção nacional, os welfare states avançados foram 
enormemente bem sucedidos. Parte da crise atual pode 
ser simplesmente uma questão de pressões financeiras 
e de desemprego crescente. Em parte, ela está relacio-
nada também às demandas menos tangíveis por novos 
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modos de integração social, solidariedade e cidadania. 
O mercado pode ser de fato um mecanismo eficiente de 
alocação de recursos, mas não de construção de solida-
riedade. Há pouca dúvida de que tais qualidades menos 
tangíveis constituem um elemento importante da evolu-
ção dos welfare states embrionários nas novas democra-
cias industriais da Ásia, do Leste Europeu, e da América 
do Sul. Não se pode desconsiderar os efeitos econômicos 
dos welfare states. Mas tampouco podemos esquecer que 
a única razão para promover a eficiência econômica é a de 
garantir bem-estar (ibid., p. 107-108, grifo meu).

Os elementos apontados pelo autor demonstram que, pelo menos 
na década de 1980, as transformações dos welfare states não foram 
substanciais. As saídas adotadas pelos diversos países, apontadas por 
ele, trouxeram alguns problemas, mas parece que estes problemas não 
promoveram um entendimento de desmonte, mas apenas de adequa-
ção a uma “crise”. Crise esta relacionada, principalmente às pressões 
financeiras e ao desemprego crescente. A análise do autor se refere à 
realidade, principalmente da década de 1980. Neste sentido, é neces-
sário atentar para a realidade atual, onde a desestruturação das políti-
cas sociais nos países desenvolvidos da Europa, bem como o aumento 
do desemprego nesta região e nos EUA, e o consequente aumento da 
pobreza, principalmente a partir de 2008, têm atingido níveis conside-
rados altos quando se considera momentos anteriores, onde a dinâmi-
ca mostrava o contrário.

King (1988) destaca as tentativas, por parte de governos conser-
vadores, de desmonte do Estado de Bem-Estar em alguns países, pós 
1973. Mesmo que esta tendência tenha alcançado países como Di-
namarca e Holanda, foi nos Estados Unidos e na Inglaterra que se 
mostrou mais evidente. Segundo o autor, esses intentos não tiveram 
maior sucesso em função de existirem “[...] fontes de apoio ideológico 
e institucional cercando o estado de bem-estar” (ibid., p. 56), difíceis 
de serem demolidas por estarem integradas, de modo firme, à estrutura 
da sociedade e aos processos de consumo e produção.

Este autor dá um destaque especial para o papel da classe tra-
balhadora no desenvolvimento do Estado de Bem-Estar Social, cuja 
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representação política era a socialdemocracia. Neste sentido, destaca 
que “[...] a mobilização da classe trabalhadora continuará a constituir 
uma poderosa base de apoio na comunidade para as políticas do esta-
do de bem-estar, embora obviamente a maturação do estado de bem-
-estar crie sua própria dinâmica de apoio [...]” (ibid., p. 60). Partindo 
desse pressuposto, um declínio da força dos sindicatos ou da solida-
riedade da classe trabalhadora poderia debilitar a defesa do Estado de 
Bem-Estar. A referência é feita aos trabalhadores de fora do Estado 
de Bem-Estar. Por isso, o autor destaca que os sindicatos dos setores 
públicos imprimirão uma força ainda maior na defesa do Estado de 
Bem-Estar, visto que estarão defendendo seus próprios interesses. Ou 
seja, se a organização dos trabalhadores no Estado tiver compromisso 
com ele “[...] desfrutarão de uma posição influente para realizar estes 
objetivos” (ibid., p. 67).

Essa leitura de os Estados de Bem-Estar, apesar de terem sofrido 
pressões em relação ao seu alcance, se mostrarem como uma tendên-
cia se pauta na compreensão de que não há uma contradição entre 
eles e as economias capitalistas. Eles se tornaram uma necessidade em 
função do descontentamento social para com as relações de mercado.

Pereirinha (1997) também se refere a esta crise do Estado de Bem-
-Estar Social – ou Estado-Providência, termo que utiliza. Para ele, as 
causas dessa crise residem na dificuldade de restabelecer o equilíbrio 
entre os subsistemas econômico, social e familiar. Em função do en-
velhecimento da população, o Estado-Providência transformou-se es-
sencialmente em um “Estado-pagador” de pensões. Este é um dos ele-
mentos centrais dessa crise, porém não é o mais importante. Assevera 
que duas dimensões dessa crise devem ser mais valorizadas, tanto para 
diagnóstico como para a busca de soluções: 1) a crise do emprego e 2) 
a alteração das estruturas familiares. Segundo o autor,

a crescente diferenciação das estruturas ocupacionais no 
mercado de trabalho e as descontinuidades frequentes no ci-
clo de vida do emprego (interrupções de carreiras e incerteza 
na sua continuidade), características das sociedades atuais 
(crescente flexibilização do mercado de trabalho), ao mesmo 
tempo que fragilizam as bases de financiamento do sistema, 
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originam novas necessidades requeridas ao Estado-Pro-
vidência. Por outro lado, as alterações do modelo familiar 
pré-existente, se é certo que se traduzem em multi-carreiras 
contributivas na família (com o aumento da taxa de ativida-
de feminina, como elemento fundamental de sustentação do 
rendimento familiar), se traduzem igualmente num aumento 
dos divórcios e crescente número de famílias monoparentais, 
origem de novas exigências requeridas ao Estado-Providên-
cia (ibid., p. 136).

Além desses fatores, apontados pelo autor como “endógenos” ao 
sistema, fatores “exógenos” como o problema demográfico, a diminui-
ção do nível de crescimento econômico e a desindustrialização, que 
implicam em dificuldades no campo do emprego, bem como na dimi-
nuição do crescimento dos salários reais, também compõem esta crise.

Outro elemento apontado por Pereirinha é a alteração do papel 
dos atores sociais que acompanha a crise do Estado-Providência. Des-
taca três dimensões dessa alteração: 1) a crescente descentralização 
do Estado; 2) as tendências de privatização dos serviços sociais e de 
proteção social, e 3) a crescente importância adquirida pelo “Terceiro 
Setor”. Os dois últimos, segundo o autor, têm implicações maiores 
nessa crise. A privatização, em função de colocar em xeque o conteú-
do dos direitos sociais, “[...] podendo potencialmente por em causa os 
direitos de cidadania enquanto aquisição moderna da humanidade, ao 
colocar, pela sua dependência relativamente ao mercado, os direitos 
dos cidadãos em termos de direitos do consumidor” (ibid., p. 138). O 
“terceiro setor”, caracterizado como “economia social”, por “[...] ser 
visto como uma manifestação ou modalidade da tendência de priva-
tização ou algo mais profundo e de maior alcance em termos de soli-
dariedade” (ibid.), podendo ser entendido como resposta aos fracassos 
do mercado e do Estado enquanto realizadores dos direitos sociais. O 
autor afirma que,

[...] como reposta à crise do Estado-Providência, tais 
soluções tendem a restabelecer, em novos moldes, a mi-
crossociabilidade como elemento constitutivo do Estado-
-Providência. Pode assim ser visto, de certo modo, como 
correspondendo a uma etapa de reconstrução do Estado-
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-Providência no sentido de novas formas de equilíbrio 
entre os subsistemas que o enformam criando novas (no 
sentido de inovadoras) formas de regulação social neces-
sárias à garantia dos direitos sociais modernos. Mas pode-
rá ser também encarada como resposta à necessidade de 
realização de novos direitos no conjunto de novos proble-
mas sociais (ibid.).

O autor apresenta a “exclusão social” como um novo problema 
social. Exclusão social que, na sua compreensão, está ligada ao fun-
cionamento da sociedade, aos fatores que marginalizam os indivídu-
os, colocados em situação de precarização e vulnerabilidade a riscos 
sociais. Neste caso, exclusão social se identifica à ruptura dos laços 
sociais que ligam os indivíduos à sociedade de que fazem parte.

Partindo dessa compreensão, sugere que os “direitos de integra-
ção” passem a compor a nova cidadania a ser construída. Ou seja, os 
“direitos de integração” devem ser juntados aos direitos civis, políti-
cos e sociais. Eles precedem os direitos sociais por radicarem num im-
perativo moral e derivarem da “noção-base” de pertença à sociedade, 
não implicando a noção de redistribuição que, por sua vez, remete o 
beneficiário desses direitos sociais para uma situação de passividade e 
dependência do “Estado-redistribuidor”. Neste sentido, os “direitos de 
integração” implicam numa “cidadania ativa e participativa”.

Apesar de concordar com uma “crise do Estado-Providência”, 
Pereirinha reforça a necessidade política de garantia dos “direitos 
sociais” e da inclusão dos “direitos de integração” como forma de 
contornar a “exclusão social”, manifestação dessa crise. Propõe, em 
última análise, uma recomposição do Estado-Providência dentro do 
“novo” padrão social.

A constatação de um provável desmonte não implica na adoção 
de uma postura mais cautelosa em relação às análises feitas até então. 
As possibilidades de sustentação do Estado de Bem-Estar Social, da 
diminuição/erradicação da pobreza, da distribuição de renda, etc, não 
são afastadas. Neste sentido, Vianna (1998, p. 9) diz que é reforçada 
a percepção “de que a resistência às tentativas de desmonte continua 
a ser companheira fiel da capacidade política de atuação dos grupos 
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organizados da sociedade que têm interesse nas políticas sociais”.
Esta autora, ao se referir às polêmicas em torno do welfare state, 

onde os eixos são a privatização e a seletividade, diz que, para o neo-
liberalismo, “que só vê solução no mercado, privatização se confunde 
com lucro, e seletividade com assistencialismo” (ibid., p. 12). A autora 
chama a atenção para o fato que, em torno dessa polêmica, aparecem 
opções não mercantis e não estatizantes que têm mobilizado organi-
zações comunitárias, movimentos sociais e partidos de esquerda em 
vários países. Segundo ela, 

trabalho voluntário, uso social do tempo de lazer (poten-
cializado pela tecnologia produtiva), cooperativismo – toda 
uma práxis da cidadania solidária – juntamente com formas 
empresariais de proteção, insinuam a construção de uma 
Welfare Society, não substitutiva do Welfare State e sim 
complementar a ele. Propostas que, desmentindo a mito-
logia neoliberal, não requerem o afastamento do Estado; 
consistem em novas modalidades de relação Estado/socie-
dade e delineiam um mix público/privado no qual o Estado 
normatiza, subvenciona, estimula e a sociedade organiza-
damente, realiza. Alternativas que renovam as utopias de 
justiça social, factíveis na medida em que as batalhas por 
maior homogeneidade sócio-econômica e aprofundamento 
da democracia são vencidas (ibid., p. 13).

No meu entender, a perspectiva apontada por Vianna é a mesma 
contida na proposta de Reforma do Aparelho de Estado, apresentada 
por Bresser-Pereira, quando ministro do governo FHC. Essa maior 
participação da sociedade através das organizações públicas não esta-
tais (que representa esta nova modalidade de relação Estado/sociedade 
apontada por Vianna) faz parte dos Serviços “não exclusivos”34, um 
dos quatro setores estratégicos sugeridos na proposta. As proposições 
feitas por Vianna se apresentam como alternativas ao que é chamado 
de estrutura estatizante. 

Branco (1993)35, referindo-se à crise do Estado-Providência, já 
34 São aqueles que o Estado provê, mas que também podem ser oferecidos pelo setor 
privado e pelo setor público não estatal.
35 O texto aqui utilizado, e que consta da bibliografia, foi publicado na Revista Serviço 
Social & Sociedade em abril de 1993 com o título: “Crise do Estado-Providência, 
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apontava para a necessidade de reanalisar as relações entre Estado e 
sociedade civil, mais especificamente “[...] as relações entre os meca-
nismos de solidariedade nacional e as formas de solidariedade próxi-
ma (familiares e locais)” (ibid., p. 12). Isto possibilitaria, segundo o 
autor, uma reestruturação não regressiva do Estado-Providência. Afir-
ma que, “[...] as solidariedades próximas, esse terceiro setor ou socie-
dade-providência, não é hoje redutível a uma lógica residual, mas não 
dispensa a função base dos mecanismos de solidariedade nacional” 
(ibid., p. 13). Isto implica que a relação entre Estado e sociedade civil 
local não significa economia de recursos, mas estímulo a uma etapa de 
desenvolvimento social.

Marinho e Amaro (2000), em um estudo sobre a política social na 
União Europeia (U.E.), destacam a grande preocupação em torno do 
desemprego. As autoras enfatizam que, inicialmente, o objetivo fun-
damental da U.E. foi econômico e que a preocupação com questões 
sociais foi se consolidando gradualmente. Esta preocupação com o 
social levou ao estabelecimento de objetivos da política social na re-
gião. São eles: 

promoção do emprego, melhoria das condições de vida e 
de trabalho, protecção social adequada, consolidação do 
diálogo entre patronato e trabalhadores, desenvolvimento 
de recursos humanos com vistas à manutenção de baixas 
taxas de desemprego e combate à exclusão (ibid., p. 79).

Para elas, é bastante evidente que a abordagem dos assuntos so-
ciais tem como função o reforço da coesão social, evitando o desem-
prego para não atrapalhar o crescente desenvolvimento econômico. 
Descrevem uma série de reuniões do Conselho Europeu ocorridas 
desde novembro de 1997, sendo que, da reunião ocorrida em junho de 
2000, as autoras destacam o estabelecimento de três passos para que 
fosse garantida a estratégia que possibilitasse alcançar os objetivos da 

universalidade e cidadania”. O mesmo texto foi publicado com o título “Crise do 
Estado-Providência, universalidade e cidadania: um programa de investigação e 
acção para o serviço social”, na Revista Intervenção Social, Ano III, N.8, Lisboa, dez. 
1993, p. 75 –89.
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política social, acima expostos. Destaco dois desses passos:36

1º preparação para a transição para uma economia compe-
titiva, dinâmica e baseada no conhecimento [...], 

2º modernização do modelo social europeu, por meio do 
investimento nas pessoas e da construção de um Estado 
de Bem-Estar activo, através da redefinição dos objetivos 
e desafios dos sistemas de educação e de aprendizagem, 
do desenvolvimento de políticas de emprego activas que 
incluam todos os parceiros sociais e da modernização da 
proteção social, promovendo a inclusão social (ibid., p. 83).

Este segundo passo, de acordo com as autoras, levou à criação do 
Comitê de Proteção Social, cuja função é “[...] encorajar a intervenção 
articulada entre Estados-Membros e entre estes e os Programas Comu-
nitários” (ibid.). Isto levaria ao desenvolvimento de uma responsabi-
lidade social coletiva que sofre constrangimentos em função de “[...] 
uma desenfreada competitividade de mercado” (ibid.). O debate em 
torno destas questões simboliza a preocupação que surge, no interior 
da U.E., em relação ao futuro do Estado de Bem-Estar. Neste sentido, 
Marinho e Amaro destacam que “[...] a predominância histórica do 
campo económico sobre o social e a verificação de que o progresso 
económico se tem feito sempre à custa do desenvolvimento social e 
vice-versa, fortaleceu a ideia de que os sistemas de bem-estar euro-
peus se estão a desmoronar” (ibid.).

Em relação a este desmoronamento, as autoras apresentam um 
estudo sobre o “futuro da Europa social”, publicado em 2000, onde os 
pesquisadores ressaltam a necessidade de se fazer uma distinção entre 
as “visões pessimistas e otimistas” em torno do assunto. A visão pessi-
mista relaciona-se à compreensão que a globalização e a consequente 
perda de autonomia dos Estados levará, inevitavelmente, à desintegra-
ção dos sistemas de bem-estar, não havendo possibilidade de retorno 
às condições dos “anos dourados” no que diz respeito à promoção 
social. Já a visão otimista, mesmo reconhecendo que o contexto se 
modificou e que não há mais possibilidade de alcançar o pleno empre-
36 O terceiro passo diz respeito ao estabelecimento de reuniões periódicas para discutir 
políticas e estratégias econômicas e sociais.
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go, a proteção social e a igualdade com as mesmas medidas de política 
do pós-guerra, “[...] concebe um vasto campo de negociação no qual é 
ainda possível encontrar caminhos de adaptação dos sistemas de bem-
-estar às novas condições, partindo do pressuposto de que o estado-
-nação continua a ser o principal centro de mudança política” (ibid.).

Nas reuniões do Conselho Europeu ocorridas em março e junho de 
200137, a preocupação com o desemprego foi, novamente, central. Na 
primeira, foi traçada uma meta para 2010 visando ao estabelecimento 
do pleno emprego, a ser atingido não só em termos de quantidade, 
mas também de qualidade e condições de trabalho. Porém, a realidade 
nos mostra que esta meta não só não foi atingida como o desemprego 
aumentou na U.E., principalmente a partir de 2008. O desemprego 
na Espanha, em fevereiro de 2012, atingiu 23,6%. Também foi dada 
uma ênfase à necessidade do desenvolvimento de competências em 
termos de tecnologias de informação e comunicação. Sendo assim, a 
educação e todos os demais espaços de formação receberam uma aten-
ção especial. Na Segunda reunião, além de reforçar estas questões, o 
Conselho acrescentou uma preocupação com o meio ambiente. Foi de-
finido que os Estados-Membros elaborariam suas próprias estratégias 
de desenvolvimento sustentável.

Tudo isso tende a encaminhar à compreensão que, se os Estados 
de Bem-Estar Social, em particular os social-democratas (conforme 
Esping-Andersen), ainda oferecem um nível importante de proteção so-
cial, configura-se um risco potencial de desmonte que está requerendo, 
no mínimo, mudanças substanciais no papel atribuído ao Estado na con-
figuração deste modelo organizacional de proteção social. Neste senti-
do, o apelo é feito à “sociedade civil” ou à “participação comunitária”.38

37 A revista onde o artigo foi publicado traz a data de dezembro de 2000, porém sua 
publicação foi posterior, o que possibilitou às autoras incluírem as informações das 
reuniões ocorridas em 2001.
38 Pereira (2003) destaca que, mesmo que muitas evidências revelem o desenvolvimento 
de um denominado “terceiro setor” – apontado como um substituto adequado à falida 
intervenção social do Estado – também revelam a dependência deste ao financiamento 
do Estado. Assevera que uma conjugação de esforços entre Estado, mercado e 
sociedade simboliza o que foi denominado como economia mista de bem-estar. 
Destaca que, “[...], nunca, nenhum governo, em nenhuma parte do mundo capitalista, 
pretendeu assumir, sozinho, a responsabilidade de dar repostas às demandas e 
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Não é sem motivo que compreensões como as de Giddens (2001) 
tomaram força. Este autor refere-se à “política da terceira via” como a 
política dos novos tempos. Isto sugere que a “esquerda” – neste caso, 
a socialdemocracia – tem de avaliar profundamente suas políticas.39 
Eles não podem mais ver apenas o mercado como fonte da maior parte 
dos problemas modernos, excluindo o Estado desta responsabilidade. 
“O governo e o Estado estão na origem dos problemas sociais tanto 
quanto os mercados” (ibid., p. 36).

A “terceira via” busca a modernização do Estado e do governo, 
incluindo a modernização da estrutura do welfare state e da eco-
nomia. Esta modernização significa “[...] reformar as instituições 
sociais para fazer frente às demandas de um sistema de informa-
ção globalizante. Isto certamente não se identifica apenas com o 
desenvolvimento econômico” (ibid., p. 40). Esta política, segundo 
Giddens, não se identifica com o neoliberalismo. Ao contrário, para 
os defensores da “terceira via”, a ideia neoliberal de supremacia do 
mercado é “ridícula”.

O autor assevera que não é possível continuar acreditando “[...] 
que os welfare states mais avançados podem descansar sobre seus lou-
ros” (ibid., p. 41). Se não ocorrer uma reforma mais ampla, estes Es-
tados, provavelmente, serão mais vulneráveis às mudanças que estão 
acontecendo agora do que os Estados com uma estrutura de welfare 
menos desenvolvida. 

Rosanvallon (1984) afirma que a falência do modelo keynesiano 
leva a um questionamento da “ideia social-democrata ou socialista”. 
Manter a postura de defesa do pensamento keynesiano “é condenar-se 
ao fracasso”, permitindo que as forças neoliberais se utilizem disso a 
seu favor. Para o autor, 

necessidades sociais engendradas pelo próprio sistema. A tradicional divisão social do 
bem-estar entre governo, mercado e sociedade, sempre previu a presença simultânea 
dessas três instâncias, com seus respectivos recursos (poder, capital e solidariedade) e 
continua prevendo até hoje” (ibid., p. 77-78).
39 Giddens (2001, p. 36) afirma que, “se os social-democratas querem ter uma 
influência real no mundo, suas doutrinas devem ser repensadas de forma tão radical 
quanto foi feito meio século atrás, quando a social-democracia originalmente rompeu 
com o marxismo.”
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a alternativa não se situa, portanto, entre a conserva-
ção nostálgica do modelo keynesiano e o neoliberalismo 
‘puro’, está praticamente entre um modelo pseudoliberal 
rígido e aquilo a que chamo de pós-social-democracia. O 
espaço pós-social-democrata assenta na redução do papel 
do modelo keynesiano e na sua combinação com os modos 
de regulação autogestionária e intro-social (ibid., p. 107).

A proposta de Rosanvallon, de certa forma, se aproxima da pro-
posição de Giddens. Em ambas aparecem uma necessária flexibiliza-
ção das ações estatais e um maior envolvimento da sociedade consigo, 
o que significa, para o autor, a regulação intro-social. 

No entanto, o mais interessante a destacar é que, independente-
mente das mudanças, ainda cabe ao Estado o papel central no controle/
combate dos problemas sociais, em particular, da pobreza. Kliksberg 
(2000, p. 96), referindo-se à desigualdade na América Latina, destaca 
a importância do Estado para resolver o problema da imensa desi-
gualdade existente na região.40 Afirma que “cada vez mais, acredita-se 
que não se chega ao ‘Estado desejável’ simplesmente reduzindo-se 
o seu tamanho” (grifo meu). Para ele, a questão fundamental não está 
relacionada ao “tamanho do Estado”, mas sim se este está cumprin-
do as suas “funções históricas imprescindíveis”, dentre elas, a busca 
da equidade e do desenvolvimento em geral. É necessário refletir se 
estas são as funções históricas reais do Estado capitalista ou se são as 
funções desse “Estado desejável”. Isto tem implicações fundamentais. 

Outro exemplo de destaque do Estado e da necessidade da reava-
liação de seu papel no enfrentamento de problemas sociais pode ser 
encontrado no trabalho de Freitas (2004). Após uma exaustiva análise 
da influência das agências multilaterais – Banco Mundial, FMI e BID 
– no desenvolvimento de políticas de combate à pobreza no Brasil e 
no México, a autora assevera que 

40 Kliksberg (2001) reforça essa sua posição e assevera que se o Estado sozinho 
não pode resolver todos os problemas, a sua minimização tende a agravá-los. É em 
função desta conclusão, diz o autor, que muitos estudiosos ligados ao Banco Mundial, 
passaram a defender a ideia de que o Estado tem papel fundamental na redução/
erradicação da pobreza.



282 ADIR VALDERMAR GARCIA

a criação de um novo Estado de Bem-Estar tem a ver com 
o futuro, com o tipo de sociedade na qual as futuras ge-
rações viverão. Isto implica em redefinir as prioridades 
de bem-estar, pois não é possível falar de necessidade 
sem estabelecer algum critério comum e básico do que 
é conveniente, conhecidas as restrições, questionando-se: 
Quais são os objetivos comuns que devem ser almejados? 
O que se pretende conseguir? Quais são os princípios bá-
sicos que devem guiar o estabelecimento das políticas? 
Em resumo: Qual pode ser a norma comum de justiça, 
de igualdade de garantias coletivas e de responsabilida-
des individuais? E, uma vez, que se tenha chegado a um 
acordo: Qual é a melhor maneira de se colocar em prática 
os compromissos de equidade para conseguir uma maior 
eficiência? Então, a partir destas questões, pode-se definir 
as funções e as dimensões do Estado (ibid., p. 347-348).

Mesmo alguns autores que desfecham uma crítica severa ao capi-
talismo, que enfatizam as suas contradições, ao fim e ao cabo, trazem 
o Estado para compor a cena da tão esperada “transformação social”, 
em especial, daqueles países ou regiões onde a pobreza e a desigualdade 
são mais gritantes. Boron (2001) pode ser citado como exemplo. O autor 
desfecha uma crítica acirrada ao capitalismo, em especial, ao capitalismo 
“neoliberal”. Após criticar severamente o “modelo democrático” implan-
tado na América Latina, e a decorrente desigualdade social, o autor reto-
ma a importância da política keynesiana para a solução da pobreza. Boron 
chama a atenção para o fato que a situação de pobreza na América Latina 
é tão séria que virou “preocupação universal”, inclusive daqueles que, de 
certa forma, “ajudam a mantê-la” – leia-se: os economistas do FMI e do 
Banco Mundial. A este respeito, diz: “Acaba sendo paradoxal e irritante 
que os responsáveis pelo empobrecimento massivo das sociedades ao 
mesmo tempo se esmerem, talvez para sentirem-se menos culpados, em 
elaborar novas estratégias para enfrentar ‘o problema da pobreza’ que eles 
mesmos geram” (ibid., p. 289) (grifos meus).

Aqui é necessário ressaltar a leitura feita em relação ao poder de 
estas instituições resolverem os “problemas sociais” e, ao mesmo tem-
po, os “problemas estruturais do capitalismo”. Se o autor tem clareza 
dos limites impostos pelo capital, como demonstra através de seus 
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escritos, pode-se pensar em duas hipóteses: ou ele tem dificuldades 
em “aceitar” esses próprios limites, ou então, acha que estes limites 
podem ser mantidos em um patamar que permita que todos possam 
ser colocados em uma situação de “justiça social”. A segunda, apesar 
de não excluir a primeira, parece representar a posição do autor. Não 
é sem motivo que ele refere-se à pobreza europeia como uma pobreza 
que convive com baixos níveis de desigualdade social, sendo ame-
nizada, mesmo diante de uma crise, por políticas sociais garantidas 
pelos Estados de Bem-Estar Social. Este deveria, segundo o autor, ser 
o modelo a ser seguido pela América Latina. Nas suas palavras: “Eli-
minar a pobreza, ou reduzi-la drasticamente, é possível e relativa-
mente simples, desde que exista a vontade política para fazê-lo” 
(ibid., p. 289-290, grifo meu). 

Em outra fala, Boron deixa mais explícita a sua compreensão so-
bre o papel do Estado. Para o autor,

a pobreza na América Latina não é um ‘castigo de deuses’ 
diante do qual devemos nos resignar. Sabemos que o capi-
talismo gera simultaneamente riqueza e pobreza; também 
sabemos que, na América Latina, o crescimento da pola-
rização social é o resultado de um padrão de acumulação 
concentrador e excludente, e que se não for energicamen-
te controlado por um Estado forte – não hipertrofiado, 
mas forte – dotado de reais capacidades de regulação e 
intervenção, provocará uma verdadeira catástrofe social e 
ecológica em toda região (ibid., p. 290-291).

Esta defesa de um “Estado forte”, interventor, é feita, ao final, 
para dar sustentação a outra defesa do autor, ou seja, a da possível 
superação do capitalismo por outra forma social, no caso, o socialis-
mo. Neste sentido, coloca-se no campo daqueles que imaginam que o 
capitalismo será superado por reformas.41 
41 Boron (2002), no prólogo de um livro publicado pela CLACSO, reforça sua crítica 
ao “pensamento único” – o da economia neoclássica – enquanto base para a discussão 
de problemas sociais, a exemplo da pobreza e das desigualdades. Diz que os trabalhos 
inspirados nessa perspectiva teórica chegaram ao “nível grotesco” de defender políticas 
altamente focalizadas quando mais da metade da população latino-americana é afetada 
pela pobreza. Os defensores do “pensamento único”, ao defenderem que com o 
crescimento econômico tais problemas se resolveriam, esqueceram, segundo o autor, 
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Não pretendo alongar a discussão sobre o futuro do welfare state, 
mas apenas registrar que alguns dos autores apresentados no decorrer 
deste trabalho já questionam a possibilidade de o Estado se constituir 
como promotor de políticas sociais, atuando como diminuidor/erradica-
dor da pobreza, a exemplo de Bauman (1999) e, de certa forma, Chossu-
dovsky (1999). Questionamento este que, no meu entender, não é feito 
pela ampla maioria dos autores com os quais dialoguei até aqui. Estes, 
por mais que apresentem as limitações postas ao Estado de Bem-Estar 
Social – seja para sua manutenção ou para seu aperfeiçoamento – con-
tinuam firmes na defesa da possibilidade e necessidade desta estrutura 
estatal. Para eles, a necessidade de adaptações em função da “crise” 
parece não afastar a possibilidade de um retorno aos patamares alcança-
dos, ou mesmo de uma superação desses patamares. Exemplo disso foi 
a meta do alcance do pleno emprego em 2010, estabelecida pelo Conse-
lho Europeu em 2001, citada por Marinho e Amaro (2000).

É necessário lembrar que o fato de o Estado ser considerado como 
“Estado capitalista” e, na explicitação de alguns autores, como sendo 
“do capital”, não impede sua vinculação aos interesses dos “menos 
privilegiados”, desde que haja vontade política para tal. Ou seja, este 
Estado pode até não possibilitar a todos a mesma condição, mas não 
pode deixar ninguém em condições “injustas”. Se não conseguir pos-
sibilitar uma condição de vida pautada em um nível mais alto de con-
sumo, deve, no mínimo, possibilitar às pessoas ultrapassarem a linha 
de pobreza. Porém, nem isso tem sido conseguido na ampla maioria 
dos países. Pelo contrário, ocorre um rebaixamento global dos padrões 
de vida. A constante retirada de direitos, as proposições de pacotes 
que resultam na diminuição dos níveis de empregabilidade, na pre-
carização do trabalho, na redução dos salários, na privatização dos 
serviços públicos, no desmonte das políticas sociais expressam esse 
movimento, principalmente a partir de 2008. Os autores aqui apresen-
tados sabem disso e continuam apresentando como saída uma “nova 
opção política”, não só nacional, mas global, em prol da realização da 
“justiça social”. A declaração de guerra aos “neoliberais” é enfática, 
do papel fundamental que teve o Estado na redução da pobreza e das desigualdades nos 
países desenvolvidos. Ou seja, em última instância, podemos esperar que os Estados 
latino-americanos, no mínimo, possam fazer o que os dos países desenvolvidos fizeram. 
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visto que o Estado é um elemento fundamental neste processo.
Cabe lembrar que o fato de o Estado ter sido “chamado” a intervir 

na crise, mesmo com a resistência inicial dos liberais radicais, evidente 
em especial nos EUA, não o coloca na condição de poder realmente 
controlar o capital. A defesa da intervenção dos Estados em momentos 
de crise, e a aceitação por parte dos defensores da liberdade do mercado, 
não muda em nada a lógica capitalista. A década de 2000 não se carac-
teriza como o primeiro momento em que isso ocorreu. Pelo contrário, 
é nesses momentos que o Estado desempenha um dos seus principais 
papéis, ou seja, proteger a propriedade privada. Como se trata de “um 
momento de crise mais aguda”, que gera um descontentamento social 
que resulta em protestos, acaba por ter que desempenhar outro papel 
importante, qual seja, fazer uso do monopólio da força e da coerção.

 No conjunto, os autores aqui destacados propõem: uma regulação 
do modelo econômico atual; um processo de restituição de poder aos 
pobres, de implementação da cidadania, o que representaria um comba-
te à “pobreza política”; e, por fim, a necessidade de uma modificação do 
padrão de consumo, que deve passar a ser calcado no suprimento do que 
é “necessário”, e não do que é “supérfluo”. Apesar de esta última propo-
sição, de certa forma, ir contra pressupostos fundamentais do capitalis-
mo, ou seja, a criação constante de novas necessidades e a acumulação 
incessante, assim como as demais, apresenta o Estado como elemento 
condutor do processo de regulação e controle do capital.

5 A crítica no interior da própria social-democracia

Cabe, aqui, apresentar alguns autores social-democratas que ques-
tionam a adoção, por parte de governos de esquerda, de algumas estra-
tégias voltadas a garantir um equacionamento dos interesses de classe. 
Esses questionamentos atingem os teóricos que apostam em tais estra-
tégias. Esses autores atentam para o fato que muito do que parece, no 
momento, um consenso em termos de estratégia das esquerdas para so-
lucionar os problemas sociais, em especial a pobreza, já vem sofrendo 
críticas no seu próprio interior. É necessário saber o porquê.
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Fazendo uma crítica centrada, principalmente, na busca de garantia 
do pleno emprego, Przeworsky e Wallerstein (1988)42 atentam para o fa-
to de a esquerda ter adotado a compreensão de economia e as recomen-
dações políticas oferecidas pela “teoria keynesiana”. Para esses autores, 
o keynesianismo forneceu os elementos necessários ao compromisso 
de classe à medida que ofereceu aos partidos representantes dos traba-
lhadores uma boa justificativa para que viessem a ocupar o governo nas 
sociedades capitalistas. Para eles, “desde os anos de 1890, os social-de-
mocratas pensavam que seu irreversível progresso eleitoral culminaria 
na conquista de uma maioria que lhes possibilitaria um dia ocuparem o 
governo e organizarem suas sociedades para o socialismo” (ibid., p. 32). 
Isto foi acontecer apenas em 1929, quando os social-democratas suecos 
formaram o “primeiro governo socialista” do mundo. Porém, uma vez 
no poder, tiveram de lidar com a difícil tarefa de governar de modo di-
ferente de seus oponentes burgueses. O que conseguiram foi implantar 
algumas medidas – aumento de moradias públicas, auxílio desemprego, 
regulamentação de salário mínimo, aplicação de imposto sobre a renda 
e a herança, pensão por idade – o que refletiu um comportamento muito 
próximo de outros partidos que se voltavam para uma orientação dis-
tributiva que satisfizesse o seu eleitorado e que respeitasse o equilíbrio 
orçamentário e a deflação, entre outras coisas.

O compromisso de classe pautado na economia keynesiana se 
sustentou enquanto pode possibilitar emprego e segurança material. 
Naquele momento, a produção aumentou, o desemprego caiu, ocorreu 
uma ampliação dos serviços sociais e a paz social se estabeleceu. Os 
autores questionam é se isso foi realmente resultado das políticas key-
nesianas ou se foi um fato fortuito.

Eles apontam o declínio desta forma de pensamento a partir da 
década de 1970, principalmente em função de a economia keynesiana 
não ser suficiente para lidar com dois problemas: o aumento da taxa de 
inflação e o declínio gradual da taxa de crescimento. Neste momento, a 
crise do keynesianismo representa a crise do capitalismo democrático.

Mesmo assim, destacam os autores, a tradição keynesiana continu-
aria a fornecer a base para as reações das correntes de esquerda contra 
42  O artigo foi publicado pela primeira vez em 1982.
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os ataques da direita conservadora. Neste sentido, afirmam que “muitos 
continuam a insistir em que a oferta de poupança não é problemá-
tica, que a demanda é cronicamente insuficiente, e que uma distri-
buição da renda, políticas de pleno emprego e gastos sociais são as 
únicas maneiras de sair da crise atual” (ibid., p. 30, grifo meu).

Criticando esta compreensão, os autores continuam afirmando 
que este tipo de defesa não é mais convincente, representando apenas 
um apego a velhas ideias, bem como a velhas políticas que se torna-
ram alvo de reclamação da direita – reclamação esta, segundo eles, 
justificada – por terem sido tentadas e não terem sido eficazes. Apostar 
nesses “fracassos pretéritos”, dizem, acaba por fortalecer a direita.

Przeworsky e Wallerstein, partindo da crítica que fazem à eco-
nomia keynesiana, apontam alternativas. Afirmam que pode haver 
crescimento sem efeitos perniciosos para a distribuição de renda se o 
governo influenciar ativamente a taxa e a direção do investimento e da 
oferta de trabalho. Usam como exemplo, a Alemanha do pós-guerra, 
o Japão e a Suécia. Os governos desses países conseguiram combinar 
um crescimento relativamente rápido da produtividade com uma dis-
tribuição de renda mais igualitária. Isto, na opinião dos autores, signi-
fica que há alternativa à administração da demanda, um problema não 
resolvido pela economia keynesiana, bem como às políticas de direita 
pautadas na oferta e voltadas para o lucro.

O sucesso dos países citados anteriormente, bem como de outros, 
afirmam os autores, se deveu à adoção de programas pautados “no con-
trole público do investimento, eliminação de indústrias ineficientes, po-
líticas de formação de mão de obra concebidas para reduzir o desem-
prego estrutural e expansão do sistema de previdência” (ibid., p. 37). 
Esses países traçaram um modelo político onde a taxa de investimento 
era relativamente alta e a taxa de lucro líquido, relativamente baixa. Os 
governos desses países “procuraram alterar os termos da escolha dos to-
madores de decisões privadas, entre consumo e investimento, por meio 
de impostos, créditos e subsídios diretos” (ibid., p. 38). Afirmam que, 
neste caso, o que está em jogo é quem paga os custos da acumulação, se 
os assalariados e desempregados ou os proprietários do capital.
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Além das medidas citadas acima, os autores ressaltam que 

um amplo e consistente sistema de controle público do in-
vestimento e da distribuição de renda abre a possibilidade 
de realização da meta original do movimento socialista, 
que foi abandonada e deturpada em sua história, isto é, a 
redução do tempo de trabalho necessário. É irônico que 
desde os anos 30, o pleno emprego tenha sido a preocu-
pação predominante da esquerda. [...]. A defesa de plantas 
obsoletas e indústrias ineficientes por causa da manutenção 
de empregos tornou-se a mais irresistível posição para a 
esquerda, com inevitáveis efeitos prejudiciais ao bem-estar 
econômico. A manutenção do pleno emprego acabou sendo 
uma das principais barreiras ao investimento que melhora-
ria a produtividade, aumentaria a produção, elevaria os sa-
lários e/ou reduziria a jornada de trabalho (ibid., p. 40-41).

Porém, destacam os autores, essa prioridade dada pela esquerda à 
criação de empregos se torna inevitável enquanto perdurar a necessidade 
de se estar empregado para se ter um nível de vida decente. Por isso, 
defendem a garantia de uma “renda mínima suficiente” a todos. Isto faria 
com que o pleno emprego deixasse de ser um objetivo da política econô-
mica. Como já mencionado, outros autores também fazem essa proposi-
ção, mesmo que não abandonem a defesa de criação de mais empregos.

É bom destacar que os autores, no artigo aqui analisado, não estão 
propondo nenhum rompimento do sistema de produção do capital. O 
fato de adequarem “propostas socialistas” ao modo de produção ca-
pitalista não altera a estrutura do sistema. Przeworsky e Wallerstein 
deixam claro que suas indicações são direcionadas a um “equaciona-
mento” de problemas existentes no interior do capitalismo e que não 
foram superados pela aplicação do modelo econômico keynesiano. 
Destacam que as “decisões de investimento” – que para eles signifi-
ca desviar uma parte dos recursos da sociedade aplicada no consumo 
para repor ou aumentar os investimentos de produção, permitindo a 
redução do tempo de trabalho necessário – têm um impacto geral e 
duradouro, caracterizando-se como público.

Porém, a existência da propriedade privada faz com que essas “de-
cisões” sejam uma prerrogativa privada. Afirmam que “o controle do 
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investimento é a questão política central no capitalismo exatamente por-
que nenhuma outra decisão tomada privadamente tem um impacto pú-
blico tão profundo” (ibid., p. 41). Se o “lucro” é uma necessidade para o 
aumento dos estoques de capital, ele também é uma condição necessária 
para melhorar as condições de qualquer grupo social. Porém, alertam os 
autores, ele não é suficiente. Por isso, as decisões de investimento são 
tão importantes. Isto os leva a afirmar que “qualquer compromisso de 
classe deve, entretanto, incluir pelo menos dois aspectos: um se refere à 
distribuição da renda, o outro ao investimento” (ibid., p. 42).

O momento em que escrevem o artigo aqui analisado – início da 
década de 1980 – é quando começa a configurar-se uma nova condição 
onde os proprietários de capital passam a rejeitar qualquer influência 
pública sobre a distribuição da renda e sobre o investimento. Porém, 
este projeto da direita é limitado em função do sufrágio universal que, 
por sua vez, condiciona que a lógica da acumulação. Por isso, nos paí-
ses onde a participação eleitoral é alta e os partidos da classe trabalha-
dora têm suporte eleitoral, esse “projeto da direita parece condenado 
ao fracasso sob condições democráticas” (ibid., p. 44).

Przeworsky (1995), ao refletir sobre a relação entre Estado e econo-
mia no capitalismo, retoma a discussão apresentada anteriormente. Uma 
de suas observações é que, geralmente, tem-se ignorado uma questão 
central, ou seja, se o Estado liberal-democrático pode oferecer seguran-
ça material aos seus cidadãos. Destaca que a experiência tem apontado 
para uma convivência entre liberdade e participação com a pobreza e a 
opressão. Para ele, uma discussão sobre a democracia que não considere 
a economia onde essa democracia estará inserida “é uma ação digna de 
um avestruz” (ibid., p. 133). O dilema enfrentado pelas esquerdas, diz, 
se origina do fato que mesmo uma “democracia processualmente perfei-
ta” pode não ser suficiente para acabar com a pobreza e com a opressão, 
considerando as ameaças advindas da propriedade privada.

O autor conclui que 

cada sociedade se defronta com três diferentes problemas 
políticos: como tornar manifestas e agregar as preferên-
cias individuais, como manter as instituições políticas 
especializadas responsivas às demandas democráticas e 
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como satisfazer os objetivos democraticamente escolhi-
dos, referentes à alocação de recursos escassos. Esses pro-
blemas são irredutíveis uns aos outros: uma democracia 
processualmente perfeita no campo político não resolve 
os problemas derivados da desigualdade econômica. A 
socialização dos recursos produtivos torna ainda mais 
urgente a tarefa de agregar as preferências e de supervi-
sionar o aparato estatal. Uma democracia madura exige 
instituições eleitorais que sejam representativas, institui-
ções estatais responsivas à democracia e mecanismos de 
alocação de recursos que obedeçam ao processo democrá-
tico. Nada menos que isto (ibid., p. 133-134).

Przeworsky ressalta a importância da democracia, partindo des-
sa posição para fazer uma crítica aos marxistas dizendo que estes 
não conseguiram vislumbrar um espaço para que a democracia afe-
tasse as limitações causadas pela propriedade privada dos meios de 
produção à liberdade das sociedades na alocação de recursos. Essa 
posição do autor reforça a posição dele, juntamente com Wallerstein, 
do início da década de 1980. É necessário enfatizar as “decisões de 
investimento” que decorrerão da vontade social calcada na vivência 
do processo democrático.

Como é possível verificar, tanto Przeworsky e Wallerstein (1988) 
como Przeworsky (1995), dirigem críticas ao sistema capitalista e às 
esquerdas que se pautaram na economia keynesiana para superar os 
conflitos de classe. Da mesma forma, esses autores trabalham com a 
ideia da controlabilidade do sistema no âmbito de cada Estado. Em 
relação aos autores enquadrados, no Capítulo I, como liberais/neoli-
berais, como já foi previamente comentado, gostaria de destacar que, 
de certa forma, apresentam semelhanças tanto com os que acreditam 
ainda na possibilidade de um Estado de Bem-Estar Social Keynesia-
no, quanto com aqueles que fazem a crítica a esta postura. Digo isto 
porque todos dirigem seus esforços no sentido de apresentar soluções 
para a construção de uma sociedade que resolva seus “problemas so-
ciais”. Logicamente, as aspirações relativas a essas soluções (necessi-
dade e possibilidade de se concretizarem), aos meios para alcançá-las, 
bem como ao nível a ser alcançado (grau de igualdade), apresentam 
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suas diferenças. Da mesma forma, apesar das críticas à dinâmica do 
sistema, nenhum deles faz uma apologia ao seu fim. 

As diferenças estão calcadas, essencialmente, na possibilidade de 
regulação do mercado. Apesar de Ul Haq (1978), Galbraith (1979 e 
1996) e, em certa medida, Dahrendorf (1992) acolherem, pelo menos 
de maneira mais incisiva que Hayek (1983 e 1985), a possibilidade de 
alguma atuação do Estado no que diz respeito aos direitos sociais, inclu-
sive com a possibilidade de estabelecimento de uma renda básica, isto 
não significa, para eles, que o Estado deva regular o mercado. O desem-
penho de algumas funções está muito mais direcionado a manter um 
determinado nível de “paz social” do que realmente encaminhar-se para 
a busca de uma maior igualdade de fato. Já os social-democratas acre-
ditam nesta possibilidade e destacam o papel do Estado como funda-
mental na busca de uma maior igualdade, talvez seja aceitável dizer, da 
maior igualdade possível, já que suas propostas devem ser efetivadas no 
interior do sistema capitalista, o que inviabiliza a igualdade substantiva, 
aquela que se realiza concretamente a partir do princípio de equidade.

Esta comparação entre as visões liberal e social-democrata foi 
necessária no sentido de estabelecer relações entre visões que partem 
do mesmo ponto, ou seja, da possibilidade de “melhores dias” no inte-
rior do capitalismo. A primeira reconhecendo os limites e os conflitos 
como parte integrante e até mesmo saudável para o encaminhamento 
de uma “sociedade livre”, e a segunda apontando para a possibilidade 
de uma sociedade onde a equidade, e não só a igualdade em termos 
legais, possa se concretizar de modo sustentável. Continuarei enfati-
zando e refletindo sobre essa última possibilidade. Na visão social-
-democrata, assim como na liberal, resguardadas suas defesas, a aná-
lise não pode se restringir ao âmbito nacional. Se os liberais apontam 
para a necessária liberação do mercado global, os social-democratas 
apontam para a sua necessária regulação. Esta regulação representa 
a possibilidade de controle do capital, como acredito, tenha deixado 
claro, nos itens anteriores. 





4

A ANÁLISE DA POBREZA A 

PARTIR DA TEORIA MARXISTA

Os homens fazem a sua própria história, mas não a fazem segundo 
a sua livre vontade; não a fazem sob circunstâncias de sua escolha, 
mas sob aquelas circunstâncias com que se defrontam diretamente, 

legadas e transmitidas pelo passado (MARX, 2000, p. 15).

Nos três capítulos anteriores foram apresentadas, a partir da visão 
social-democrata, as compreensões sobre o fenômeno pobreza, 

as causas apontadas para que este fenômeno se produza e se man-
tenha como um dos grandes problemas da humanidade, bem como as 
soluções para sua diminuição/erradicação. Como esta visão tem vín-
culos estreitos com o liberalismo clássico, visto que adota seus princí-
pios, apesar de sustentar defesas claramente diferenciadas – por isso 
acabei por denominá-la como a “esquerda do liberalismo” – fez-se 
necessário apresentar como a pobreza é analisada por autores liberais. 
Neste capítulo apresentarei a compreensão do fenômeno pobreza a 
partir da visão marxista.1 Inicialmente faço uma síntese dos elementos 
centrais apresentados nos capítulos anteriores. Posteriormente, apre-
sento a visão marxista a respeito do fenômeno. Trabalho diretamente 
com dois autores que se dedicaram ao estudo do assunto nas obras 
marxianas. Como existem diferenças de interpretação, faço algu-
mas considerações, cotejando estas leituras com os escritos de Marx, 
1 Conforme especificação apresentada na introdução deste estudo.
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visando a apontar o que considero “problemas” de interpretação. Isto 
possibilita aprimorar o debate no interior do marxismo. Considerando 
que os autores social-democratas partem do pressuposto que o sistema 
de produção e reprodução do capital é controlável e que o Estado é 
o elemento central para exercer este controle, que passa a ser um el-
emento fundamental para o aplacamento da pobreza, busco discutir 
estes aspectos a partir da visão marxista.

1 Um breve retrospecto

Antes de entrar no conteúdo específico deste capítulo, julgo ne-
cessário apresentar uma síntese das questões mais importantes postas 
desde o início deste trabalho. Por analisar as interpretações do fenô-
meno no capitalismo, destaquei, até o momento, duas correntes de 
pensamento: o liberalismo e a socialdemocracia, sendo que dei ênfase 
à última. Neste capítulo enfatizarei a corrente marxista como contra-
posta às anteriores. O diálogo central será estabelecido entre a social-
democracia e o marxismo. Elegi a socialdemocracia porque, na minha 
compreensão, é a corrente teórica que consegue exercer maior domí-
nio em termos políticos e se contrapõe tanto ao liberalismo clássico/
neoliberalismo – apesar de assumir seus princípios – como ao marxis-
mo. A teoria marxista é assumida, neste trabalho, como a que oferece 
um conjunto de argumentos que consegue explicar a pobreza, a partir 
da análise da produção e reprodução do capital, contrapondo-se ao 
liberalismo/neoliberalismo e à socialdemocracia.

As análises feitas em relação ao fenômeno pobreza no capitalismo 
– delimitando, no escopo deste texto, produções teóricas elaboradas a 
partir da década de 1970 – em sua ampla maioria, espelham uma crítica 
à forma como as sociedades conduziram, até o momento, os processos 
de produção e reprodução da vida de seus membros, principalmente pe-
lo fato de estas sociedades sempre conviverem, em graus diferentes, 
com um determinado número de indivíduos vivendo nesta situação. 
Neste período, grande parte das críticas foi feita por autores de linhagem 
social-democrata em contraposição aos denominados “neoliberais”.
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A condição de insustentabilidade da vida em que tem sido posta 
uma boa parcela da população mundial tem suscitado muitas preocu-
pações por parte de intelectuais, governos e entidades não governa-
mentais. Essas preocupações surgem, principalmente, porque o pau-
perismo, que em alguns países tinha sido equacionado, agora volta a 
tomar força, o que, de certa forma, põe em xeque as estratégias utili-
zadas para lidar com o problema. 

A pobreza é um fenômeno histórico e tem sido analisada de for-
mas diferentes. Já foi considerada um fenômeno natural; entendida 
como resultante do baixo grau de desenvolvimento das forças produ-
tivas; tomada, de modo mais enfático, como uma condição resultante 
da responsabilidade individual, passando a ser entendida como um 
fenômeno social, o que não significou o abandono de análises sobre a 
responsabilidade individual por tal condição. Porém, a ênfase é dada, 
sem dúvida, à acepção da pobreza como resultado das relações sociais. 

Ela é um fenômeno que só pode ser apreendido por comparação, 
sendo que sua significação, em geral, expressa negatividade, “falta” 
de algo necessário para a própria vida. Digo “em geral” porque, co-
mo vimos, ela pode ser tomada positivamente, não representando 
miséria ou indigência, mas sendo assumida como o “padrão pos-
sível” para toda a humanidade, o que significa abrir mão do que é 
considerado “supérfluo”.

Como um fenômeno que só pode ser apreendido por comparação 
– alguns têm mais do que outros, sendo que o ter menos pode impe-
dir alguns de viverem dentro de padrões estabelecidos como limites, 
pautados no estabelecimento de necessidades “mínimas” ou “básicas” 
pela própria sociedade – faz-se necessário estabelecer um parâmetro 
para sua delimitação.

Essas necessidades “mínimas” ou “básicas” passaram a se cons-
tituir em parâmetros estabelecidos pelas diversas sociedades em dife-
rentes momentos históricos, para definir quantos de seus membros não 
estariam aptos, por falta de condições, a ser considerados “socialmen-
te integrados”. A ampla maioria dos autores social-democratas – como 
também os liberais/neoliberais – faz referência à “exclusão social”, o 
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que, na minha compreensão, se constitui em um equívoco. Ninguém 
está excluído das sociedades, mas de dinâmicas específicas dessas 
sociedades. A condição de cada um reflete o modelo de organização 
social. É o estabelecimento dos parâmetros de medição da pobreza 
que se constitui como um dos elementos centrais de apreensão e com-
preensão do fenômeno.

Em termos de compreensão de sua significação, parece haver um 
consenso, ou seja, significa “falta de algo”. No entanto, entre os aqui 
denominados social-democratas, aparecem dissensões em relação ao 
que “falta”, ou melhor, em relação a qual elemento faltante é o fun-
damental. Alguns a definem como “falta de recursos materiais para a 
manutenção da vida”, o que foi denominado como uma tendência que 
enfatiza a “dimensão econômica” do fenômeno; outros, como “falta 
de cidadania”, tendência que enfatiza a “dimensão política” como a 
mais importante. Esta hierarquização, de certa forma, compartimenta 
os elementos que configuram o fenômeno, o que, em minha opinião, 
dificulta a leitura do problema. Os autores não tratam estas dimensões 
como excludentes, mas só o fato de hierarquizá-las acaba provocando 
uma sensação de que o econômico está separado do político e, por is-
so, as soluções podem se dar a partir da vontade política dos governan-
tes em implantar um modelo econômico que propicie a diminuição/
erradicação da pobreza2, ou a partir da politização das pessoas com 
vistas a se tornarem cidadãos. Esta hierarquização parece resultar do 
fato de os autores, ao não conseguirem equacionar, a partir de suas 
assertivas, o problema, buscarem apresentar soluções que não sejam 
dependentes daquilo que, na minha compreensão, é uma única dinâ-
mica e não depende de “vontades” individualizadas de governos ou de 
“candidatos a cidadão”. 

  Na contramão de uma leitura negativa da pobreza, foi apresen-
tada uma tendência que enfatiza a “positividade da pobreza”, quando 
2  A compreensão de Soares (2001) é exemplar. A autora aponta a “opção política” como 
fundamental para solucionar a pobreza, mesmo que a situação econômica não seja 
favorável. Neste sentido, Dieterlen (2002), elencando alguns problemas relacionados 
às políticas de combate à pobreza, enfatiza que as instituições responsáveis por tal 
tarefa devem exigir que os recursos não sejam afetados pelas crises econômicas 
enfrentadas pelos países.
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não entendida como miséria e indigência. Nesta visão, não é feita uma 
separação entre essas dimensões.

No capítulo II foram destacadas as causas da pobreza, apontadas 
pelos autores social-democratas.3 Essas causas passam por dimensões 
individuais e sociais, nacionais e globais, expressando a complexidade 
do fenômeno. Desemprego; má distribuição de renda; precarização do 
trabalho e diminuição dos níveis salariais; crescente especialização 
em termos de capacidade profissional, o que condena muitos a estarem 
excluídos do mercado de trabalho; subordinação ao imperialismo, o 
que faz com que algumas regiões – aqui destacada a América Latina 
– não se desenvolvam, permanecendo pobres; falta de um Estado de 
Bem-Estar social que garanta políticas sociais eficientes e universais; 
a globalização excludente; a falta de cidadania, que por sua vez dá 
origem à “pobreza política”, calcada na falta de poder do pobre para 
se libertar dessa condição; a impossibilidade de colocação de todos 
no mesmo patamar de consumo em função das próprias limitações 
socioambientais, o que coloca grupos populacionais em condição bem 
inferior. Logicamente, todas essas causas são apresentadas como es-
tando relacionadas à aplicação do “receituário neoliberal”. 

Mesmo que a “responsabilidade social” no processo de produ-
ção e reprodução da pobreza tenha recebido maior destaque em detri-
mento da “responsabilidade individual”, não é possível negligenciar a 
importância atribuída a cada um como responsável pela sua saída da 
condição de pobre. Isto pôde ser verificado na posição dos pensadores 
liberais – a exemplo de Galbraith (1979), apresentado no capítulo I, 
quando apontou a “acomodação” como causa da pobreza – e quan-
do foram destacados, pelos autores de linhagem social-democrata, a 
“qualificação”, a “escolarização”, a “participação” como formas de 
superar a pobreza. O ato é individual, apesar de as possibilidades para 
que isto ocorra se constituírem em uma resposta social para o proble-
ma. Por exemplo, o estabelecimento de uma “sociedade democrática” 
permite a participação; se o desemprego atinge os “não” ou “pouco” 
escolarizados e qualificados, a resposta social deve ser a ampliação da 
educação pública e de programas de qualificação, bem como de outras 
3  A posição dos autores liberais/neoliberais foi apresentada no capítulo I. 



298 ADIR VALDERMAR GARCIA

políticas sociais estatais que possam dar um suporte, principalmente 
àqueles que se encontram em pior condição. De qualquer modo, ao 
não conseguir sair da condição de pobre, é provável que o sujeito seja 
apontado como responsável. 

As causas da pobreza também podem derivar de questões locais, 
nacionais ou globais. Em âmbito local e nacional, as causas apontadas 
estão relacionadas à escolha de um determinado modelo econômico, 
que reflete uma determinada opção política. Expresso dessa forma, a 
compreensão que se tem é que um governo local ou nacional teria a 
possibilidade de solucionar a pobreza a partir da adoção de “outro” 
modelo econômico, o que expressaria “outra” opção política. Paira 
aqui, na minha compreensão, a intenção de expressar que há uma 
“maldade” implícita, ou uma “intencionalidade” na adoção de um mo-
delo econômico e político que não dê conta de solucionar a pobreza. 
Neste sentido, as críticas dos “social-democratas” são remetidas di-
retamente aos liberais/neoliberais. Espera-se, portanto, que governos 
contrários ao liberalismo/neoliberalismo, tomem atitudes diferentes.

 No que diz respeito à tomada do fenômeno na sua dimensão glo-
bal, a análise não se afasta muito disto. Ou seja, continua vigorando a 
compreensão de que existe certa “maldade”, ou intencionalidade, na 
escolha das políticas globais que expressam sempre o favorecimento 
de alguns países em detrimento da ampla maioria dos demais. São crí-
ticas dirigidas ao “colonialismo”, ao “imperialismo”, ao “protecionis-
mo”, à “dominação”, etc. E isto também porque vigora, globalmente, 
uma dominação, por parte dos países mais ricos, pautada nas “políti-
cas neoliberais”. 

A globalização, como vimos, é tema central nos debates atuais so-
bre a pobreza. Se, para a maioria, é um processo que tem influência di-
reta – principalmente quando tratada como “globalização financeira” 
– sobre a ampliação da pobreza, para outros, como no caso de Cohen 
(1998), Pochmann et al (2004), Hirst e Thompson (1998), não deve ser 
considerada a “causa”, ou seja, para estes autores a globalização não 
tem a influência apontada por outros, no que diz respeito à ampliação 
da pobreza. Considerando os capítulos II e III, dos autores apresenta-
dos, Dupas (1999), Chossudovsky (1999), Bauman (1999) e Venanzi 
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(2002) são os que desenvolvem mais a relação globalização/pobreza. 
No discurso dos demais, isto fica evidente, apesar de esta relação não 
ter sido destacada. Neste caso, a globalização é tomada como um pro-
cesso que tem favorecido os países dominantes. É importante registrar 
que os autores “liberais”, apresentados no capítulo I, em especial Ul 
Haq (1978) e Galbraith (1979 e 1996), também fizeram análises nega-
tivas em relação à dominação dos países ricos sobre os demais.

Independentemente de as causas da pobreza terem sido apontadas 
a partir da “dimensão econômica” ou da “dimensão política”, e de se 
caracterizarem como causas com viés individual ou social, o fato é que 
elas estão relacionadas a cinco pontos centrais: 1) empregabilidade; 2) 
distribuição de renda; 3) possibilidade de o Estado solucionar o pro-
blema; 4) necessidade de um reordenamento da distribuição material 
e de poder em termos globais; e 5) necessidade de possibilitar o ple-
no exercício da cidadania. Considerando a “visão diferenciada”, estes 
pontos continuam os mesmos. O que muda é o tratamento em termos 
de nível de satisfação. Neste caso, a satisfação das “necessidades” de 
todos deveria estar restrita ao “básico”.

Os autores procuram explicar as dinâmicas que favorecem a ma-
nutenção e ampliação da pobreza. Referem-se a “problemas estrutu-
rais” do capitalismo, mesmo que não especifiquem quais são. Mas, ao 
proporem soluções, ao vislumbrarem a possibilidade de diminuição 
substancial e mesmo erradicação da pobreza, relativizam o “papel” 
desses “problemas estruturais”. A ampla maioria dos autores apresen-
tados aqui vislumbra a possibilidade de solucionar a pobreza, com 
exceção de Demo (1996), que não coloca isto como possibilidade, mas 
mesmo assim aponta para a necessidade de erradicação da “pobreza 
política” como solução, o que permitiria o pleno exercício da cida-
dania. A posição deste autor acaba causando certa confusão, pois a 
possibilidade do exercício da cidadania representa a possibilidade de 
vivenciar uma “vida digna”, o que colocaria as pessoas fora da con-
dição de pobre, tomando por base a delimitação de linhas de pobreza. 
Ninguém é cidadão tendo apenas “poder político”, o que não pode se 
dar sem a satisfação de necessidades materiais.

Na visão diferenciada apresentada por Tévoédjré (1982), na qual 
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a pobreza é tomada como positiva, ela mesma se torna a solução para 
outros problemas, como por exemplo, a insustentabilidade do meio 
ambiente com a continuidade da exploração capitalista. O autor é 
quem dá mais ênfase à questão ambiental. Coube destacá-la, visto que 
ele propõe a vivência da pobreza – não da miséria e indigência, mas 
simplesmente do não usufruto de “supérfluos” – por todos os povos, 
principalmente em função da impossibilidade de o planeta suportar o 
nível de exploração que sofre em nome da satisfação de necessidades 
criadas que estão para além do que é realmente necessário para viver.

Este autor questiona diretamente o sistema e crê que a solução seria 
a construção de uma nova sociabilidade que não partiria do “rompimen-
to drástico” com o sistema – a partir de uma revolução, por exemplo. 
Apresentou a China como exemplo a ser seguido, mas não considerou 
os passos dados para que tenha chegado àquela forma de sociabilidade, 
destruída a partir do momento que assume a perspectiva capitalista.

No centro das soluções – apontadas por aqueles que crêem numa 
solução no interior do próprio sistema capitalista – encontra-se o Esta-
do, principalmente enquanto regulador/dinamizador das políticas eco-
nômicas e efetivador de políticas públicas, em especial, das sociais, o 
que significa um rompimento com a perspectiva liberal/neoliberal que 
coloca o mercado como locus de resolução do problema. Em âmbito na-
cional, deve ser propiciado um desenvolvimento econômico, mas prio-
ritariamente associado à distribuição de renda, apontada como a forma 
mais rápida de erradicar a pobreza. Este desenvolvimento econômico 
propiciaria o aumento da empregabilidade, favorecendo a saída de mui-
tos das linhas de indigência e pobreza. Em âmbito global, além de ser 
necessário destruir as formas de dominação, seria preciso construir uma 
“entidade supranacional” que pudesse coordenar a necessária equidade 
entre os países para que todos possam se desenvolver.

Pelo que pôde ser apreendido, os autores aqui apresentados enten-
dem que o sistema capitalista pode ser controlado. Este controle po-
de ser exercido no nível local e nacional, mas no atual momento, deve 
também ser efetivado em termos globais. O controle local ou nacional 
depende de políticas de governo que tenham por objetivo a resolução 
de problemas que dependam mais de posturas governamentais do que 
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de uma dinâmica mais ampla do sistema. A opção por investimento em 
políticas sociais é um exemplo. Os governos podem optar por aplicar 
maiores recursos para o desenvolvimento de uma política social mais 
ampla. Ao mesmo tempo, podem investir em políticas específicas de 
combate à pobreza de caráter mais emergencial. Isto, logicamente está 
relacionado à escolha de um determinado modelo econômico, ou seja, 
o modelo econômico também é posto como uma opção governamental.

As críticas feitas por vários dos autores aqui apresentados levam ao 
entendimento de que, tanto no Brasil como na América Latina, a escolha 
de determinado modelo econômico e social esteve e está relacionada a 
uma salvaguarda do poder de uma classe dominante. Deve ficar claro 
que as críticas são direcionadas a um determinado modelo, ou seja, são 
direcionadas a um modelo que causa cada vez mais desigualdade e que 
destrói o meio ambiente. Por isso, a solução para problemas como a 
pobreza está na “correção” desse modelo que, em primeiro plano, passa 
por escolhas governamentais voltadas ao interesse de todos. 

Mesmo que, em alguns momentos, críticas sejam endereçadas ao 
capitalismo enquanto sistema de produção e reprodução da vida há uma 
aceitação desse modo de produção. Como já me referi antes, o capitalis-
mo passa a ser “a ordem” e não “uma ordem”. Demo (1996), Tévoédjré 
(1982), e Pereira (1986)4 foram os únicos que, ao dirigirem críticas mais 
diretas ao sistema capitalista, apontaram a possibilidade de um socialis-
mo. Mesmo assim, o caminho para se chegar a outro modelo (socialista), 
para os três autores, depende de uma reorganização do modelo capitalista. 
As reformas seriam o caminho para isso, posição que se aproxima mais 
da socialdemocracia do início do século XX, o que vem a ser reforçado 
também por Estenssoro (2003), conforme exposição feita a seguir.

Aos países ditos “em desenvolvimento” cabe buscar atingir o nível 
daqueles considerados “desenvolvidos”. Alcançar um maior desenvol-
vimento é uma tarefa governamental. É preciso estabelecer políticas 
que estimulem o crescimento econômico, o que permitiria atingir um 

4 Pereira (1986) assume uma perspectiva claramente marxista em relação à análise 
das desigualdades. Porém, posteriormente, assume defesas que se caracterizam como 
social-democratas. O artigo publicado em 1986 será utilizado posteriormente como 
uma reflexão marxista.
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dos elementos centrais de produção/ampliação da pobreza, ou seja, o 
desemprego. À medida que a economia cresce, a tendência é retirar, 
imediatamente, uma parcela de pessoas da linha de pobreza. Isto, aliado 
a uma distribuição de renda, como mostraram, mais especificamente, 
Barros, Henriques e Mendonça (2000) e Rocha (1995 e 2000), poderia 
retirar da pobreza, todos aqueles que se encontram nesta condição. 

Enquanto esse nível de desenvolvimento não é alcançado, ou 
em momentos de crise, a pobreza existente ou a pobreza criada – na 
compreensão de Abranches (1987), uma pobreza estrutural e uma 
pobreza cíclica, respectivamente – deve ser atacada com políticas 
sociais específicas. 

É bom lembrar que esta perspectiva de controle do capitalismo se 
baseia em duas possibilidades. Uma reflete a condição vivenciada pela 
sociedade estadunidense, onde a opção pelo oferecimento de postos 
de trabalho deu sustentação a um controle e diminuição – pelo menos 
durante certo tempo – da pobreza. A situação dos EUA a partir de 
2008 possibilitou um aumento do desemprego, bem como da pobreza 
a níveis preocupantes, o que mostra a limitação desta “opção”. A outra 
reflete o oferecimento de políticas sociais universais, postas em práti-
ca pelos Estados de Bem-Estar Social. Esta segunda possibilidade é a 
mais defendida, apesar de também ser limitada. O limite desta alter-
nativa já era discutido nas últimas décadas do século XX, e mostra-se 
evidente a partir das medidas adotadas por muitos países da EU em 
função do acirramento da crise em 2008.

  Essas opções, apresentadas como soluções, são defendidas co-
mo possíveis no âmbito do próprio sistema capitalista. Elas têm sido 
reflexo das reivindicações de várias organizações sociais e também 
estão no centro das defesas da ampla maioria dos partidos e gover-
nos de “esquerda”. É extremamente importante destacar este aspecto, 
pois um modo social de produção que “permita” que seus integrantes 
possam estar fora do que foi convencionado como “linha de pobre-
za” necessita de “correção” quando isto não acontece. Os autores aqui 
apresentados têm essa compreensão, ou seja, o fenômeno pobreza po-
de ser resolvido caso exista, principalmente, vontade política para tal. 
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Foi ressaltado que o elemento que se torna central para a caracte-
rização do pobre, sob o modo de produção capitalista, é o trabalho, 
mesmo que a condição de trabalhador não colocasse a todos numa 
situação de “vida digna”, conforme o que era estabelecido em cada 
momento histórico. Mas era, e posso dizer que ainda é o trabalho, o 
requisito fundamental para alguém sair de uma condição desfavorá-
vel. Isto, por dois motivos: um econômico e outro moral. Econômico 
porque é o que permite adquirir algum recurso, por menor que seja, 
para poder, no mínimo, se alimentar, ficando pelo menos fora da li-
nha de indigência, logicamente, se a alimentação acessada suprir as 
necessidades calóricas estabelecidas. Moral porque este recurso será 
conseguido de maneira “digna”, sem rompimento de normas (não rou-
bando, por exemplo) e sem a dependência de outros.5 Não é sem mo-
tivo a grande preocupação com o desemprego. O problema é que ele 
é tomado como uma preocupação para com o indivíduo/família e não 
como um elemento inerente ao processo de produção e reprodução do 
capital. Talvez esse seja um dos “problemas estruturais” não especifi-
cados/explicados pelos autores que fazem referência a eles, abandona-
dos como explicação, visto que não permitem solução no interior do 
sistema capitalista. Por isso, tende a ser relegado enquanto tal.

Dos autores aqui apresentados – até mesmo Demo (1996), que 
questiona a possibilidade de solução da pobreza no interior do capita-
lismo, e Tévoédjré (1982), que vê a pobreza como a própria solução –, 
todos destacam a necessidade de se “corrigir” as “falhas” do sistema 
capitalista e de o Estado ser o responsável por isso. Se os problemas 
apresentados giram em torno da falta de renda para um provimento 
autônomo, causada pelo desemprego ou pelo recebimento de baixos 
salários, e se esse desemprego e baixos salários são frutos da falta ou 
baixa escolaridade/qualificação, a solução é criar empregos e esco-
larizar/qualificar os que têm déficits nesta área. Políticas públicas de 
escolarização e qualificação são a solução. Quando o Estado “falha”, 
5 O trabalho posto como importante, é todo aquele que resulte em manutenção do 
indivíduo e de sua família, até porque, se conseguem se manter fora da linha de 
pobreza, deixam de ser uma preocupação. Neste caso, não é discutido se se trata de 
trabalho concreto, abstrato ou produtivo, se quisermos utilizar a categoria marxista de 
trabalho. Esta distinção não é feita.
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entram em cena outros atores, como ONGs e sindicatos, para cumprir 
este papel. Essa complementação não é apresentada por estes autores 
como uma substituição do Estado, mas como uma forma de participa-
ção da “sociedade civil”. O papel do Estado continua sendo central. 
Isto é diferente da defesa feita em prol da chamada “terceira via”. Se 
o problema é a má distribuição de renda, cabe ao Estado estabelecer 
políticas de distribuição. Se o problema é o baixo nível de crescimento 
e desenvolvimento econômico, cabe ao Estado traçar estratégias para 
superá-lo. Logicamente, a questão não é apresentada pelos autores de 
modo tão simples, mas esta síntese é representativa.

Na ampla maioria dos casos, as críticas à existência/persistência e, 
neste momento, ampliação da pobreza, principalmente ande tinha che-
gado a seu nível mais baixo, como no caso de alguns países da Europa, 
são contundentes, mas, como em outros momentos, as soluções para o 
problema ainda são buscadas no interior do próprio sistema capitalista, 
ou seja, respeitando sua estrutura.6 Na visão dos autores aqui apresenta-
dos, não é vislumbrada a possibilidade de um rompimento da estrutura 
do sistema e da sua destruição, mas a necessidade de reformá-lo. Lem-
bro novamente que, na visão da maioria destes autores, o capitalismo 
passa a ser assumido como “a ordem” e não como “uma ordem”.

Não me parece que os autores aqui citados tenham tido a intenção 
de defender o capitalismo, mas me parece que eles não vêem outra 
possibilidade que não uma reestruturação desse sistema para que as 
desigualdades não sejam tão gritantes. Isto é possível? Na opinião de 
muitos sim, desde que haja uma regulação do sistema. Isto implicaria 
em: uma “reflexão” do próprio capital em relação a sua responsabili-
dade – se considerarmos a observação feita por Bauman (1999) – o 
que levaria a uma busca menos enfurecida por lucros, pelo menos a 
uma busca menos “antissocial”; e uma tomada de “decisão política” 
– e, neste caso, a política aparece dissociada da economia – sob o 
comando do Estado com o intuito de estabelecer regras que garantam 
a maior igualdade possível. Neste sentido, o Estado de Bem-Estar So-
cial desenvolvido na Europa, principalmente nos países escandinavos, 

6 Isto não significa dizer que uma tentativa de superação de um dado sistema não se 
dê no seu interior.
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ainda é utilizado como o grande exemplo.
A primeira possibilidade pode ser diretamente questionada, pois 

mesmo que acreditemos ou defendamos que os capitalistas tenham 
“obrigações sociais”, uma “reflexão do capital em torno de sua res-
ponsabilidade”, historicamente, não tem se constituído em um dado 
real, pelo menos em termos de regra. Já a segunda possibilidade, além 
de ter se constituído como uma realidade histórica, adquiriu o status 
de exemplo a ser atingido por todos os países. 

Em relação a esta segunda possibilidade, discutem-se atualmente 
os problemas enfrentados pelos Estados de Bem-Estar Social. Isto se 
expressa nas “crises” vivenciadas por esses Estados, que têm sido re-
estruturados ou sofrido desmonte significativo. A busca de alternativas 
demonstra a insustentabilidade do modelo keynesiano, e a solução pa-
rece se encaminhar para a estruturação da denominada “terceira via” 
que, mesmo questionada, vem ganhando força junto aos social-demo-
cratas, que continuam rejeitando o mercado como o locus de solução 
da pobreza, bem como continuam passando ao largo de proporem um 
rompimento do sistema capitalista.

Muitos desses “críticos severos do capitalismo”, aqui apresenta-
dos, ao apontarem soluções, de certa forma, recorrem a alguns ele-
mentos da análise marxista do capital, o que resulta numa “mescla 
teórica” que, muitas vezes, gera confusões. Esses autores conseguem 
fazer uma descrição dos acontecimentos, mas as análises não dão con-
ta de explicar o que é descrito. 

É necessário destacar também que os autores social-democratas, 
ao abandonarem a perspectiva comunista no início do século XX, apre-
sentam de modo mais efetivo suas diferenças em relação às análises de 
Marx e seus seguidores.7 Ao assumirem, inicialmente, as reformas como 
o caminho para o socialismo e, posteriormente, para a construção de um 
“capitalismo humanizado”, pautado na equidade, os social-democratas 
tiveram de abrir mão de pressupostos importantes. Daí os questiona-
mentos em relação às classes sociais, ao papel do Estado, à centralidade 
7 Bernstein é o social-democrata mais representativo dessa tendência. Luxemburgo 
(2003) estabelece um diálogo crítico com ele, condenando a perspectiva reformista 
que este defendia dentro do Partido Social-democrata Alemão – SPD.
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do trabalho. Crescem, a partir daí, tentativas de explicação da realidade 
a partir do “micro”, do “individual”, do cotidiano, condenando as expli-
cações macro, destacando o fim das “metanarrativas”. Muitos passaram 
a defender o alvorecer de uma nova era, a “pós-modernidade”. Mesmo 
que os social-democratas tomem as assertivas pós-modernas com reti-
cências, possibilitam seu desenvolvimento.

As maiores críticas dos social-democratas ao marxismo estão re-
lacionadas ao fato de este ver apenas a revolução como saída para 
outro modelo social. Na compreensão dos que assumiram a perspec-
tiva de um “capitalismo humanizado”, como o fizeram muitos dos 
social-democratas, Marx é “economicista” e, ao “separar” estrutura 
e superestrutura, atribuiu à segunda, um papel subordinado. Isto fez 
com que não desse a devida atenção às possibilidades de mudança 
que não dependessem de uma ruptura do modelo econômico, ou se-
ja, possibilidades de controlabilidade do capital, em especial, a partir 
da intervenção estatal. Outra crítica diz respeito a não efetivação das 
“previsões” de Marx em relação ao papel revolucionário do proletaria-
do mundial. Se este não fez a revolução mundial, então é porque isto 
não se constituía em uma possibilidade real.8 A prova é que nos pou-
cos lugares onde a revolução proletária ocorreu, o socialismo não se 
sustentou. Não existem discordâncias, pelo menos por parte da maio-
ria dos social-democratas, em relação ao fato de o capitalismo, até o 
momento, se constituir em um modo de produção “excludente”, e em 
relação a isso, dizem que Marx foi um grande analista. O problema foi 
que ele não viu saída dentro da ordem.

Destaco, a título de ilustração – pois não caberia uma análise mais 
específica a este respeito – a existência de uma perspectiva que tenta 
se diferenciar do marxismo ortodoxo ou revolucionário (bolchevismo) 
e da socialdemocracia. Trata-se de uma perspectiva, segundo Estens-
8 Esta análise é feita de modo mais claro, ou digamos mais evidente, por autores 
liberais. Dahrendorf (1992, p. 20) diz: “os marxistas passaram por momentos 
terríveis para aceitar o desaparecimento do proletariado revolucionário. Na prática, 
o historicismo faz com que se observe fixamente a revolução como o único meio 
para ‘mudanças reais’ e, desse modo, perde as contínuas mudanças da realidade das 
pessoas comuns. A teoria de Marx é arrumada demais para ser útil; é um modelo que 
pouco tem a ver com a experiência da história.”
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soro (2003, p. 219),9 que busca a construção de um “diálogo crítico 
com o pós-comunismo e com a pós-social-democracia”, buscando ve-
rificar o que há de comum entre essas perspectivas, creio, no sentido 
de criação de outra. Defendendo tal perspectiva, o autor diz entender 
que a busca de uma solução global para a pobreza 

[...] não pode prescindir de uma luta política para além 
da reivindicação por direitos: luta pela conquista do po-
der do Estado sim; partidos com vocação de poder sim. 
O sistema político é o canal de ligação da sociedade ci-
vil com o Estado, onde deve haver representação da luta 
pela universalização da apropriação de direitos. A ação 
estratégica consiste exatamente na competição pelo poder 
dentro do sistema político, que pode (ou não) incorporar 
esta luta social pela erradicação da pobreza (ibid., p. 226).

Neste caso, não basta o direito de conquistar o direito à cidadania, 
ou seja, de conquistar, a partir do reconhecimento público, o direito 
a ter direitos. As instituições políticas somente terão legitimidade e 
credibilidade, “[...] na medida em que discursos práticos penetram 
na realidade social concreta, transformando-a de maneira consen-
sual” (ibid., p. 227, grifo do autor). É necessário vencer as resistências 
políticas, econômicas e sociais postas pelas classes sociais que estão 
no poder, bem como seus mecanismos ideológicos, representados no 
globalismo, e seus mecanismos discursivos, que expressam o pensa-
mento único. Para isso, é necessário que ocorra uma articulação entre 
a “argumentação comunicativa dos discursos práticos competentes” 
com a “ação estratégica da competição pelo poder”. Isto, acompanha-
do por “uma elucidação pedagógica (terapêutica)”, deve permitir que 
“a organização social seja transformada nas diversas formações so-
ciais contemporâneas, se possível alterando até o modo de produção 
capitalista” (ibid.). Estenssoro afirma que

uma crítica a esta visão poderia dizer que ela carrega boa 
dose de voluntarismo na sua perspectiva. Porém, entendi-
da, ela mesma, como enunciado de um discurso teórico 

9 Trata-se de uma tese de doutorado. A versão aqui utilizada é a que se encontra 
disponível no banco de teses da USP, em formato PDF, no endereço <www.teses.usp. 
br/> Acesso em: 19 fev. 2005.
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(cujo centro seja a erradicação da pobreza e a diminuição 
radical da desigualdade) que será considerado legítimo se 
o discurso prático (intervenção de uma coalizão política e 
social na realidade concreta e empenho em transformá-la a 
partir desse ponto de vista) realmente se tornar consensual, 
então poderemos dizer que não se trata apenas de ‘energias 
utópicas, mas talvez da única forma de se pensar (teoria) e 
construir (práxis) uma solução global para a questão da po-
breza e da desigualdade no mundo em que vivemos (ibid.).

O autor destaca a importância da sociedade civil neste processo 
de transformação10, vista “como espaço público onde se luta para 
formar uma cidadania das pessoas pobres sincronizadamente com o 
desenvolvimento das sociedades no processo de globalização, isto é, 
uma cidadania planetária condizente com a sociedade global” (ibid., 
p. 228). A construção de um “socialismo democrático” passa por isso. 
O autor destaca o Partido dos Trabalhadores – PT, como sendo um 
defensor desse “modelo de socialismo”. Utilizando-se das análises de 
Alan Lacerda sobre o PT, o autor acata que este partido 

[...] confirma seu compromisso com o socialismo de-
mocrático, com o conceito de democracia como valor 
universal e a defesa do Estado de Direito. No plano eco-
nômico, esse socialismo supõe um modelo de sociedade 
organizada a partir da ‘propriedade social dos meios de 
produção’, o que não se confunde com propriedade es-
tatal dos meios de produção, pois inclui as formas indi-
vidual, cooperativa, estatal, etc. Ao recusar tanto a lógica 
do mercado capitalista quanto o planejamento autocrático 
estatal, propõe uma gestão democrática por meio de um 
‘planejamento estratégico sob controle social’ (ibid., p. 
240, grifos do autor).11

10 Sendo ela, a sociedade civil, o “lugar onde os discursos práticos traduzem uma 
intersubjetividade comunicativamente compartilhada de que é possível erradicar 
a pobreza e diminuir a desigualdade, [...] [ou] como lugar de ação estratégica do 
partido em luta política por uma hegemonia que permita transformar a realidade 
concreta em direção a uma situação histórica onde a pobreza e a extrema desigualdade 
não existam” (ESTENSSORO, 2003, p. 228).
11  O autor entende que a eleição do presidente Luis Inácio lula da Silva, do Partido dos 
Trabalhadores, simboliza “a construção, na prática da luta política, das bases sociais 
para uma transformação sócio-econômica em direção ao socialismo, sem especificá-
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O PT é considerado, então, um partido “equidistante dos partidos 
socialistas revolucionários clássicos (leninistas) e dos partidos refor-
mistas tradicionais (social-democratas). Trata-se de um partido pós-bol-
chevique e pós-social-democrata” (ibid., p. 241). A sua coligação com 
outros partidos, inclusive com o Partido Liberal (PL), configura o que 
Estenssoro definiu como uma “coalizão política e social diversificada”. 
Para ele, “o PT articula um bloco social e político novo, com identida-
de própria e voltado para um projeto político democrático e socialista” 
(ibid.). A perspectiva do partido é promover amplas reformas sociais, o 
que permitirá a transformação radical da sociedade e do Estado rumo 
ao socialismo. O desenvolvimento econômico e social, a gestão pública 
participativa, bem como as relações internacionais devem se voltar para 
propiciar a realização dessa transformação. O autor destaca que, “com 
este discurso na prática o PT certamente permite que se conjuguem de-
mocracia e mercado, por meio de novas formas públicas de regulação 
econômica e participação social voltadas para a distribuição das rique-
zas socialmente produzidas” (ibid., p. 243, grifos do autor).

É muito interessante refletir a respeito dessa proposta. Existe uma 
clara afirmação da defesa do socialismo, mais especificamente, do 
“socialismo democrático”. Existe também uma clara discordância das 
perspectivas do socialismo revolucionário – o que não é difícil de en-
tender. No entanto, a distinção dessa proposta em relação às propostas 
da socialdemocracia não parece tão clara. Entendo que o autor com-
preenda que a socialdemocracia propõe reformas, mas não o fim do 
capitalismo, sendo que o “socialismo democrático” teria como objeti-
vo o estabelecimento de outra ordem social. Mas esta era a perspectiva 
da socialdemocracia que historicamente veio se transformando, creio, 
em função das impossibilidades reais de realização de tal processo 
reformista no âmbito do capitalismo. O caminho a ser percorrido não é 
semelhante, mesmo que se considere alguns elementos distintivos em 
termos de tática política?

Estenssoro afirma que mercado e democracia se constituem em 
dois pilares da modernidade. Ambos devem proporcionar direitos e 

lo a priori, mas identificando os valores necessários para o seu desenvolvimento” 
(ESTENSSORO, 2003, p. 241).
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oportunidades sociais e individuais calcadas na igualdade e na liber-
dade, o que traz à tona questões da cidadania e da justiça. Essa ligação 
de mercado e democracia tem como fundamento um “contrato social 
baseado no pressuposto que os participantes têm o mesmo grau de 
liberdade e estejam em condições iguais” (ibid., p. 244). 

No entanto, destaca o autor, isto não se constituiu como uma rea-
lidade para a América Latina. Baseado em Hirano, entende que, neste 
continente, as populações miseráveis são duplamente excluídas: “do 
mercado econômico e do mercado político” (ibid.). Estenssoro argu-
menta que a superação das crises – do modelo neoliberal de cresci-
mento econômico, do padrão de acumulação dependente e do modo 
de produção capitalista – tende a se dar em função da condição dos 
pobres na América Latina. É a possibilidade de erradicação dessa po-
breza que se constitui em uma mudança social capaz de propiciar um 
mínimo de cidadania possível a essa população e que poderia dar con-
dições para a promoção de outras transformações mais substanciais, 
em última instância, a superação do sistema capitalista. 

Em relação à proposta de construção desse socialismo democrá-
tico, conclui que

diante dessa realidade, tanto a utopia de realização dos 
valores burgueses quanto a utopia participacionista de 
ação coletiva transformadora coincidem na intenção de 
ampliar as base da modernidade ao transformar o mer-
cado e a democracia em conquistas da civilização que 
viabilizem a cidadania política, social e econômica plena. 
São utopias na medida em que se projetam para um não-
-lugar (o futuro) um estado de coisas que deveria encon-
trar seu lugar de ser aqui e agora. Neste sentido é que se dá 
a coincidência do projeto liberal com o projeto socialista, 
ou, para aproximá-los mais, os projetos social-liberal e 
social-democrata. Estamos, então, frente à ação estra-
tégica da aliança de centro-esquerda PT-PL que chegou 
ao poder em 2003 nas eleições presidenciais do Brasil, 
concorrendo com o projeto liberal-conservador da alian-
ça PSDB-PMDB. Partidos tão díspares quanto o PT e o 
PL têm em comum a vontade política de realizar amplas 
reformas sociais para a transformação da sociedade num 
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lugar onde a democracia e o mercado se baseiem num 
verdadeiro contrato social. Esta aliança une um discurso 
prático gerado em campos opostos para se fundir na ne-
cessidade de transformação da realidade (ibid.).

Como apontado anteriormente, não é objetivo discutir com mais 
profundidade essa perspectiva. Mas é muito interessante verificar o 
esforço de misturar água e óleo em busca de algo homogêneo. No-
vamente aparece como central a “vontade política”. Poder-se-ia re-
almente esperar que a coligação PT-PL implantasse suas propostas 
e construísse este “contrato social”, sabendo-se que estariam em jo-
go interesses completamente diferenciados? Era de se esperar que o 
mercado (capitalista), elemento central de defesa do liberalismo, em 
qualquer de suas versões (clássico, social, democrático), viesse a ser 
transformado a ponto de permitir a socialização da produção social em 
outras bases que não a da liberdade de troca capitalista?

O autor acredita que o processo detonado a partir desta coligação 
partidária ocorrida no Brasil, pode proporcionar, no país, a mudan-
ça social “portadora da modernidade”. Esse processo deve levar, ao 
longo do tempo, “à superação do modelo de crescimento econômico 
neoliberal, quiçá até do padrão de acumulação dependente e, a confir-
mar, do próprio modo de produção capitalista. Essas últimas duas de-
pendendo de processos semelhantes em outros países” (ibid., p. 246).

O destaque da pobreza como um problema estrutural do capita-
lismo fica evidenciado no trabalho de Estenssoro. Porém, o fato de 
aceitar a possibilidade de erradicação dessa pobreza no âmbito do ca-
pitalismo, inclusive como sendo o elemento mais importante no pro-
cesso de construção do “socialismo democrático”, não se diferencia 
da perspectiva social-democrata, que também defende a erradicação 
dessa pobreza, através de reformas e que não nega – apesar de, ao que 
tudo tem indicado, ter assumido o capitalismo como “a ordem” – que 
isto possa possibilitar outra forma social. O que parece acontecer no 
âmbito da socialdemocracia é a construção de uma “certa descrença” 
de que isso possa realmente ocorrer. Neste caso, aceitar a inevitabili-
dade de continuidade do sistema e procurar provar a possibilidade de 
sua “humanização” parece ser mais sensato.
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Estenssoro afirma que 

sem ter um mínimo de equidade econômico-social o siste-
ma capitalista reproduz a miséria já existente (situação de 
pobreza e indigência) e cria mais precariedade nos empre-
gos e mais desemprego entre os trabalhadores (processo de 
exclusão social), conformando simultaneamente um lum-
pemproletariado planetário ao lado de um exército indus-
trial de reserva superexplorado e globalizado. O exército 
de reserva é classicamente associado ao funcionamento 
econômico do sistema capitalista. Sustentamos aqui que o 
lumpemproletariado constitui-se também num produto do 
sistema capitalista, enquanto população economicamente 
marginalizada, socialmente excluída, e politicamente des-
tituída dos seus direitos básicos. Mais ainda, a sua dinâ-
mica social global revela as possibilidades de superação 
do sistema capitalista, na medida em que não estaremos 
de fato avançando na questão sócio-econômica se não su-
perarmos a condição de subcidadãos, ou lumpencidadãos, 
desses grupos excluídos. Sem dúvida que uma transfor-
mação na condição dessa pobreza estrutural implica numa 
mudança estrutural do capitalismo (ibid., p. 10).

Em suma, sem a erradicação dessa pobreza não há condições de 
superação das crises apontadas anteriormente, nem de desenvolvimento 
de uma proposta para além do capitalismo. A erradicação dessa pobreza 
se constitui, para o autor, em uma “mudança estrutural” capaz de dar um 
mínimo de cidadania possível, criando condições para transformações 
mais amplas. Não é sem motivo que o autor dedica parte de seu trabalho 
para explicar o papel do lumpemproletariado no capitalismo.

O autor afirma que, para Marx, o lumpemproletariado representa 
a camada populacional que vive de subemprego ou de atividades mar-
ginais (tais como a prostituição, mendicância, roubo, tráfico de drogas, 
etc.), e que não é capaz de qualquer ação consequente contra a socieda-
de capitalista. Ou seja, trata-se de “uma camada social indigente e sem 
consciência social” (ibid., p. 265). Sugere que se considere “como uma 
forma genérica de lumpemproletariado (no sentido de pauperismo) tam-
bém esses milhões de trabalhadores pobres aptos, suas crianças famin-
tas, seus doentes ou inválidos, seus mendigos ou raggamuffins” (ibid., 
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p. 267). Faz essa sugestão entendendo que esses compõem uma camada 
social que não funciona como exército industrial de reserva, mas que 
não deixa de ser fundamental para a produção capitalista.12

Para o autor, é a existência desses grupos sociais – “condena-
dos do sistema, classe dependente ou lumpemproletariado”, que não 
conseguem alcançar sua cidadania, nem mesmo algumas mudanças 
sociais que possam melhorar sua condição de vida – que destaca a 
importância da luta pelo poder político, o que, por sua vez, “repre-
senta a luta pelo controle da mudança social” (ibid., p. 269). Neste 
sentido, a consciência de classe é um pré-requisito para a organiza-
ção política com vistas à revolução social.13 Porém, afirma Estensso-
ro, “[...] é preciso que um mínimo consenso (ação comunicativa) crie 
uma identidade de classe ao longo do processo histórico que permita 
a constituição de uma consciência de classe [...]” (ibid., p. 271). Para o 
autor, o lumpemproletariado, hoje em dia, não vivencia este processo 
“de maneira que não podemos dizer que se constitui como uma classe 
social diferenciada do proletariado e seu exército industrial de reserva. 
O lumpemproletariado não tem presença enquanto classe social, mas 
tem presença enquanto massa pauperizada e marginalizada” (ibid.), 
constituindo-se no exemplo mais claro da tendência de crise social, ou 
seja, como representação da instabilidade que ronda o sistema.

Em suma, o que se pode depreender de tudo isso é que, à medida 
que a classe trabalhadora assume o poder político e promove a orga-

12 Para Estenssoro (2003, p. 267), “[...] a lei geral de acumulação capitalista 
consiste, nesse aspecto, no crescimento paralelo da riqueza social ao lado do exército 
industrial de reserva e, consequentemente, do lumpemproletariado. Neste modo de 
produção capitalista cresce a riqueza, com ela a desigualdade e, com esta, a pobreza. 
Portanto, o desenvolvimento do subdesenvolvimento é apenas a aplicação da lei geral 
do desenvolvimento capitalista em condições propícias criadas pela dependência 
estrutural.”
13 O autor adota o conceito de revolução de Caio Prado Jr., onde “revolução, em 
sentido real e profundo, significa o processo histórico assinalado por reformas e 
modificações econômicas, sociais e políticas sucessivas, que, concentradas em período 
histórico relativamente curto, vão dar em transformações estruturais da sociedade, e 
em especial das relações econômicas e do equilíbrio recíproco das diferentes classes 
e categorias sociais.” Essa definição encontra-se no livro “A revolução brasileira”, p. 
2, publicado pela Brasiliense em 1966.
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nização de classe, desenvolve a consciência de classe, pode promover 
mudanças substanciais a partir de reformas sucessivas até ocorrer o 
rompimento do sistema. Não se pode negar que esta perspectiva se 
diferencie da perspectiva social-democrata atual no que diz respeito 
à defesa enfática de construção de uma nova ordem. No entanto, para 
alcançar esta “outra ordem”, a proposta é a mesma, ou seja, a reforma. 
Duas questões se colocam: 1) Se as reformas levam à superação do 
sistema, porque a socialdemocracia abandonou esta perspectiva? 2) 
É possível mesmo eliminar a pobreza, como propõe o autor, para que 
se possa, a partir daí, construir essa “nova ordem social”? Nesta pers-
pectiva, o problema não se encontra na compreensão do fenômeno, 
mas, como no caso da socialdemocracia, na apresentação de possibi-
lidade de solução a partir de recursos do próprio sistema, neste caso, 
do poder político no comando do Estado. Aqui também se expressa a 
possibilidade de controle do capital.

Passados dois mandatos do Partido dos Trabalhadores sob o co-
mando de Luiz Inácio Lula da Silva (2003 -2010) e de iniciado outro 
sob o comando de Dilma Rousseff, agora em coligação com o PMDB 
(que concorreu com Lula nas eleições de 2002 em coligação com o 
PSDB), não se pode negar que ocorreram algumas mudanças que 
podem ser consideradas como “a favor dos excluídos”. Os progra-
mas sociais implantados, em especial, os representados pelas diversas 
“bolsas” de auxílio aos mais carentes representam, para muitos, um 
avanço no que diz respeito à distribuição de renda, apesar de criticados 
por outros como uma ação focalizada e que não resolve o problema 
dos “pobres”. Também não podemos negar que o país alcançou taxas 
baixíssimas de desemprego, passou a ocupar um lugar de destaque 
no cenário global, conseguiu implementar uma política econômica 
que controlou a inflação, entre outras coisas. Porém, isso ocorreu em 
paralelo a um rebaixamento do padrão de vida da classe média, não 
impediu a continuidade da concentração da riqueza e muito menos 
pode servir para que se afirme que não há a possibilidade de novos au-
mentos no número de pobres e de desempregados. O cenário atual da 
crise global e as constantes revisões para baixo dos números relativos 
ao crescimento econômico apontam para uma tendência não de conti-
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nuidade na diminuição dos índices de pobreza, mas para seu aumento. 
Como os elementos estruturais da ordem do capital não podem ser 
considerados como limitantes para a efetivação da proposta defendida 
por Estenssoro, a “crise”, tomada como fenômeno episódico, é usada 
para justificar as dificuldades para tal.

Considerando a análise de Estensoro, deve-se perguntar: O que re-
almente se pode esperar de experiências como essa? Mesmo voltando 
a fazer referência ao socialismo, agora “democrático”, pode-se espe-
rar algo diferente do que a socialdemocracia propunha? Entendo que 
a perspectiva apresentada pelo autor, bem como a própria experiência 
do governo petista no Brasil, não só se apresentam como correlatos das 
experiências social-democratas recentes, como tendem a responder ca-
da vez mais às necessidades do capital em detrimento do que ainda é 
apresentado como possível, ou seja, um “capitalismo humanizado”.

Em contraposição ao que foi até aqui apresentado, exponho ago-
ra, a compreensão marxista no que diz respeito à pobreza. A intenção é 
demonstrar que os elementos apresentados e os argumentos oferecidos 
pelos autores social-democratas são insuficientes para explicar satis-
fatoriamente o fenômeno. Creio que a comparação entre estas duas 
visões sobre a pobreza fornecerá elementos para a comprovação da 
tese exposta na introdução deste trabalho.

2 A pobreza sob o olhar marxista: interpretações

Entender a pobreza a partir da perspectiva marxiana significa, ne-
cessariamente, retomar os elementos centrais da análise de Marx em 
relação ao capitalismo. Esta perspectiva de análise tem sido tomada em 
alguns aspectos por alguns autores e posta de lado por muitos outros. 
O resultado, considerando muitos dos que partilham elementos dessa 
corrente teórica, expressa uma tendência a “consertar” e “adaptar” a 
análise marxiana, executando uma “acrobacia teórica” para contornar o 
que Marx havia apontado como “elementos estruturais”14 do modo de 

14 Destaco como elementos estruturais as leis gerais da acumulação capitalista, o 
Estado capitalista, a incontrolabilidade do sistema.
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produção capitalista, mesmo que, para isso, seja necessário abandoná-
-los. Neste sentido, verifica-se uma enorme quantidade de estudos in-
dicando a necessidade da distribuição de renda, da retomada do Estado 
como regulador da economia e como protetor social, implicando, em 
última instância, em um “controle do sistema”, como se o Estado não 
compusesse o sistema, podendo agir por fora dele para “consertá-lo”. 

Como vimos, os autores social-democratas referem-se a ele-
mentos estruturais do sistema e, em alguns casos, fazem descrições 
importantes sobre a dinâmica de produção e reprodução da pobreza, 
utilizando-se do próprio Marx. Mas, acabam por apontar formas para 
superar este fenômeno abandonando, inclusive, algumas das análises 
de Marx que levam a entender que tal fenômeno não teria solução. 
Neste momento, dirigem críticas à análise Marxiana e marxista, crí-
ticas estas muito mais relacionadas ao fato de esta tendência teórica 
apontar a impossibilidade de solução do fenômeno no interior do capi-
talismo, do que à descrição de funcionamento do sistema de produção 
e reprodução do capital. Schwartzman (2004a, p. 26) é categórico ao 
afirmar que “Marx é notório pelo fracasso de suas proposições polí-
ticas e profecias, porém a força do marxismo não depende de suas 
propostas para o futuro, ou de sua interpretação do passado, e sim 
principalmente de sua visão e sua crítica da sociedade capitalista”. Daí 
minha afirmação anterior que estes autores buscam adaptar e consertar 
a teoria marxiana, utilizando dela aquilo que lhes interessa. 

Mas, alguns autores insistem em utilizar a teoria marxiana como 
sendo ainda uma teoria que dá conta de explicar muitos fenômenos 
da realidade que vivenciamos, dentre eles, a pobreza. São poucos os 
estudos que visam a destacar a compreensão de Marx em relação à 
pobreza, bem como também são poucos os que intentam um estudo 
do fenômeno a partir da teoria marxiana. Muitos marxistas citam o 
fenômeno, fazem observações a respeito da sua condição de fenômeno 
decorrente dos elementos estruturais do sistema de produção e repro-
dução do capital, mas não têm por objetivo pô-lo como centro de suas 
análises. Ou melhor, o fenômeno pobreza não se constitui em objeto 
específico de estudo. 

A pesquisa que efetuei com o objetivo de encontrar autores que já 
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tivessem feito uma descrição do fenômeno pobreza na teoria marxiana 
teve pouquíssimo resultado.15 Destaco dois autores que intentaram tal 
tarefa: Rosdolsky (2001) e Soto (2003). 

Rosdolsky (2001) não se propõe a um estudo detalhado do fenô-
meno pobreza no interior da teoria marxiana. Seu objetivo é bastante 
pontual. Ao buscar descrever a gênese e estrutura de “O capital”, o 
autor apresenta um debate interessante, ou seja, se Marx formulou ou 
não uma “lei do empobrecimento”, lei esta que integraria o sistema 
de análise proposto por ele. Propõe este debate tendo em vista que 
alguns autores16 afirmam que Marx teria formulado esta “lei” e que 
isto poderia ser apreendido nos seus escritos. Rosdolsky é categórico 
ao afirmar que Marx não formulou uma “lei do empobrecimento”. O 
que ele fez foi uma crítica enérgica à concepção do denominado “mí-
nimo existencial fisiológico” e também à “lei de bronze dos salários”, 
criada por Lassale.17 Para ele, ao fazer esta crítica, Marx não poderia 
“[...] imaginar uma teoria do empobrecimento absoluto e inevitável da 
classe trabalhadora” (ibid., p. 251). 

Este entendimento contraria a crítica que alguns autores fazem em 
relação ao que é considerado “um dos erros” cometidos por Marx que, 
na compreensão deles, defendeu a inevitabilidade desse processo de 
empobrecimento absoluto da classe trabalhadora. É essa compreensão 
que leva, por exemplo, Schwartzman (2004a), baseado no “Manifesto 
do Partido Comunista”, a destacar que um dos grandes equívocos de 
15 Além da pesquisa em sites de bibliotecas e editoras, utilizei a base de dados 
disponibilizada através da biblioteca virtual da Universidade Federal de Santa 
Catarina – http://www.bu.ufsc.br. Também utilizei outros mecanismos de busca na 
rede mundial de computadores, sempre procurando relacionar palavras chaves como 
“marxismo, pobreza, teoria marxiana”, o que levou a uma multiplicidade de materiais 
que não supriam as necessidades colocadas. A ampla maioria dos textos encontrados 
fazia referência à pobreza e ao marxismo, mas não se constituíam em uma análise 
específica do fenômeno pobreza na teoria marxiana.
16 Refere-se especialmente a Fritz Sternberg e a John Strachey, autores considerados 
marxistas, mas que, na opinião de Rosdolsky, cometem muitos equívocos na leitura 
que fazem de Marx.
17 Segundo Rosdolsky, esta lei implica no fato que os salários devem ser necessariamente 
fixados conforme o valor dos meios de subsistência mais necessários, ignorando 
elementos importantes, como o papel do exército industrial de reserva e a categoria 
“salário relativo”. Por isso, Marx se contrapunha a ela.
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Marx foi afirmar que o trabalhador moderno se afundaria, cada vez 
mais, nas condições de existência de sua própria classe, ao invés de 
evoluir com o progresso da indústria. O trabalhador se tornaria um 
pobre e a pobreza cresceria mais rapidamente que a população e a 
riqueza. Isto levaria a uma insatisfação por parte do proletariado que, 
inevitavelmente, faria sua revolução. Como os fatos não ocorreram 
desta forma há aí, na compreensão de Schwartzman, dois equívocos 
na concepção de Marx. 

Aqui é necessário entender o que é considerado “estar pobre”. 
Marx criticava a concepção de “mínimo existencial fisiológico”, e foi 
muito claro ao definir o valor da força de trabalho, como veremos pos-
teriormente. Neste caso, ao considerar o valor da força de trabalho em 
contraposição, em alguns momentos, ao preço pago por ela, pode-se 
afirmar que uma grande proporção de trabalhadores estaria na condi-
ção de pobreza, considerando que pobre é aquele que não tem o que é 
necessário para viver conforme os padrões exigidos socialmente. Nes-
te caso, Marx tinha razão.

Seria necessário, segundo Rosdolsky, discutir se as leis da evolu-
ção da produção capitalista, formuladas por Marx, permitem entender 
que a classe trabalhadora tende a trilhar um caminho de piora progres-
siva de sua situação, vivenciar um “processo de empobrecimento”. É 
necessário investigar se Marx defendia a tese de que “[...] a concen-
tração e acumulação de capital tenderia a produzir não um aumento, 
mas, ao contrário, uma queda nos salários reais” (ibid.). Para rechaçar 
esta compreensão, Rosdolsky diz que basta considerar a oposição que 
Marx fazia à ideia de mínimo existencial fisiológico.

Para ele, só a leitura do “Manifesto do Partido Comunista”18, es-
crito em 1847, pode permitir que se interprete que Marx tenha criado 
uma “lei do empobrecimento”, pelo fato que, nesta obra, Marx e En-
gels afirmaram que, diferentemente do servo – que evolui a membro 
da comuna dentro da própria servidão – e do pequeno-burguês – que 
se constitui em burguês no absolutismo feudal – o trabalhador, na mo-
dernidade, ao invés de ascender, entra em um processo de degradação, 
convertendo-se em pobre, e que a pobreza aumentava mais rapida-
18  Obra na qual Schwartzman (2004a) se baseou para fazer sua crítica a Marx.
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mente que a população e a riqueza produzida. Segundo Rosdolsky, 
fazer uma análise com base nisto é um erro, pois Marx abandona a 
teoria do mínimo do salário nas obras posteriores. Também atenta para 
o fato que não é no “Manifesto” que se devem procurar os elementos 
fundamentais das teorias econômicas de Marx.

Mas, algumas passagens de “O capital”, tomadas de modo des-
contextualizado, também podem levar a tal interpretação. Rosdolsky 
(2001, p. 252) cita uma passagem desta obra onde Marx escreve:

No sistema capitalista todos os métodos para aumentar a 
força produtiva do trabalho coletivo se aplicam às custas 
do trabalhador individual; todos os métodos para desen-
volver a produção se transformam em meios de dominar 
e explorar o produtor; mutilam o trabalhador, conver-
tendo-o em um homem dividido, degradado à condição 
de apêndice da máquina; mediante a tortura do trabalho, 
aniquilam o conteúdo do próprio trabalho, expropriam do 
trabalhador as potencialidades espirituais do processo de 
trabalho na mesma medida em que a ciência se incorpora 
nesse processo como potência autônoma [...]. Mas, todos 
os métodos para produzir mais-valia são ao mesmo tempo 
métodos de acumulação, e toda expansão desta converte-
-se, por sua vez, em meio para desenvolver esses métodos. 
Logo, na medida em que o capital se acumula, a situação 
do trabalhador piora, seja qual for a sua remuneração.19

O autor faz outra citação de Marx e destaca que estas se cons-
tituem na única manifestação dele – em “O capital” – que pode ser 
utilizada para afirmar que ele desenvolveu uma “teoria do empobreci-
mento”. Na passagem citada por Rosdolsky, Marx diz:

A lei que mantém um equilíbrio constante entre a superpo-
pulação relativa (ou exército industrial de reserva) e o pro-
gresso da acumulação prende o trabalhador ao capital com 
grilhões mais firmes que aqueles usados por Hefesto para 
prender Prometeu à rocha. Essa lei produz uma acumulação 

19 A edição de “O capital” por mim utilizada é a edição em português publicada pela 
DIFEL em 1985. Nesta edição, esta passagem encontra-se no livro 1 – v. II, capítulo 
XXIII, p. 748-749, com algumas diferenças na tradução. A citação seguinte encontra-
se na página 749.
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de miséria proporcional à acumulação de capital. A acumu-
lação de riqueza em um polo é ao mesmo tempo acumulação 
de miséria, tormentos, escravidão, ignorância, embruteci-
mento e degradação moral no polo oposto, onde se encontra 
a classe que produz seu próprio produto como capital (ibid.).

Rosdolsky entende que mesmo estas passagens, tomadas isola-
damente, se analisadas com mais cuidado, acabam não justificando a 
ideia de que Marx tenha desenvolvido uma teoria do empobrecimento. 
Ele destaca que o que esta última passagem explicita é que a acumula-
ção da riqueza pressupõe um aumento do exército industrial de reser-
va, ou seja, de trabalhadores excedentes. Neste caso, a acumulação de 
miséria apontada por Marx, segundo ele, refere-se a esses “lazarentos 
da classe trabalhadora” e não a toda a classe.

O autor segue seu texto justificando que Marx não acreditava 
em um “empobrecimento contínuo”, nem relativo nem absoluto, da 
classe trabalhadora. Utiliza-se também de Engels20 que, posterior-
mente, iria defender que a classe trabalhadora organizada poderia 
conter um processo de empobrecimento contínuo, apesar de viver 
sempre na insegurança de poder ou não continuar garantindo sua 
existência a partir da venda de sua força de trabalho. Este passa a ser 
um fato de extrema importância no debate do empobrecimento da 
classe trabalhadora. Isto leva Rosdolsky a destacar o que chamou de 
“elemento de verdade da teoria do empobrecimento”. Neste sentido, 
afirma que: 

Não queremos dizer que na realidade capitalista inexistam 
tendências de empobrecimento; elas existem, mas é preci-
so saber onde buscá-las. Essas tendências manifestam-se 
claramente em dois casos: em primeiro lugar, temporaria-

20 Rosdolsky refere-se à analise que Engels faz do papel dos sindicatos, defendendo 
que a lei salarial não traça uma fronteira rígida e imóvel, não sendo inflexível dentro 
de certos limites. Isto é justificado pelo fato de alguns grupos de trabalhadores, em 
função de sua organização, conseguirem ter um nível de vida relativamente elevado. 
Para Engels, a organização dos trabalhadores poderia proporcionar uma contenção 
do aumento da miséria. Na opinião dele, o que aumentava era a insegurança da 
existência. Ou seja, para os que trabalham ainda resta possibilidades, ao contrário dos 
que não conseguem vender sua força de trabalho.
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mente, em todos os períodos de crise; em segundo, perma-
nentemente, nas chamadas regiões subdesenvolvidas do 
mundo [...] (ibid., p. 256).

Em relação ao primeiro caso, o autor afirma que se pode dispensar 
a multiplicação de argumentos. Isto tem se apresentado de maneira 
clara. Um elemento importante a considerar é que, nas crises, o exérci-
to industrial de reserva aumenta e, com isso, a situação da classe traba-
lhadora, formada por empregados e desempregados,21 piora. Neste ca-
so, afirma Rosdolsky, “não é possível negar a existência de poderosas 
tendências de empobrecimento no capitalismo contemporâneo” (ibid., 
p. 257). Se considerarmos um padrão de vida adotado como o mínimo 
necessário para “viver dignamente”, vivemos, historicamente, proces-
sos de empobrecimento. A diminuição dos níveis salariais aponta para 
isso, apesar de, como veremos, poder não representar um pagamento 
abaixo do valor da força de trabalho, mas uma adequação desse valor.

Em relação ao segundo caso, ou seja, o empobrecimento nas regiões 
subdesenvolvidas, o autor diz que se pode chegar à mesma conclusão: há 
uma tendência de empobrecimento. Rosdolsky destaca a análise marxia-
na da exploração das nações capitalistas subdesenvolvidas pelas desen-
volvidas. Essa exploração se dá em função de leis vigentes no capitalis-
mo, sendo a primeira, a lei do valor.22 Mészáros (2002, p. 111) destaca que 
o Estado (do capital) tem um papel fundamental neste sentido. Segundo 
este autor, o Estado (do capital) se utiliza de um duplo padrão: 

em casa (ou seja, nos países ‘metropolitanos’ ou ‘cen-
trais’ do sistema do capital global), um padrão de vida 
bem mais elevado para a classe trabalhadora – associado 
à democracia liberal – e, na ‘periferia subdesenvolvida’, 
um governo maximizador da exploração, implacavelmen-
te autoritário (e, sempre que preciso, abertamente ditato-
rial), exercido diretamente ou por procuração. 

21 Rosdolsky cita Rosa Luxemburgo que afirma que o proletariado também inclui os 
desocupados, constituindo-se em um todo orgânico.
22 Rosdolsky cita Marx que diz que essa lei toma como socialmente necessário o 
trabalho que produz um valor de uso, dentro das condições de produção vigentes 
em uma determinada sociedade, considerando o grau social médio de destreza e de 
intensidade do trabalho.
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O papel do Estado no capitalismo será retomado posteriormente, 
visto ser um elemento central na análise da pobreza a ser procedida 
neste estudo.

Rosdolsky ressalta que, dentro de um país, as diferenças de in-
tensidade e produtividade do trabalho se equilibram, constituindo um 
grau médio. O mesmo não ocorre no mercado mundial. Um dos ele-
mentos apontados pelo autor é que as nações desenvolvidas partem 
de um ponto, em termos de intensidade e produtividade do trabalho, 
que as coloca sempre em vantagem às demais. Outros elementos estão 
relacionados às vantagens comerciais e à possibilidade de os trabalha-
dores dos países desenvolvidos terem um nível de vida superior em 
função da exploração dos países em desenvolvimento.23

Conclui reafirmando que é um erro atribuir a Marx o desenvol-
vimento de uma “teoria do empobrecimento”, e que é necessário ir 
bem mais a fundo na obra deste autor para entender suas explicações 
a respeito da dinâmica do capital.

A discussão proposta por Rosdolsky me parece necessária, visto 
que, ao atribuir-se a Marx a formulação de uma “lei do empobreci-
mento” que refletiria a situação de toda a classe trabalhadora, pode-se 
realmente encobrir outro movimento dentro da ordem capitalista, ou 
seja, aquele que possibilita que determinados grupos de trabalhadores 
possam vivenciar um padrão de vida superior ao da maioria. 

Esse padrão de vida superior não é definido só em função do valor 
da força de trabalho de determinados grupos de trabalhadores. Tam-
bém está relacionado com o poder de pressão desses grupos para man-
ter o preço de sua força de trabalho de acordo com seu valor. Também 
cabe destacar o fato que alguns grupos exercem papéis que são fun-
damentais ao capital e que, por isso, acabam tendo seus salários man-
tidos em um nível superior em relação aos demais, mesmo em mo-
mentos de rebaixamento geral do preço da força de trabalho. Se Marx 
tivesse tomado o processo de empobrecimento como um processo que 
atingisse a todos do mesmo jeito e ao mesmo tempo, e que não possi-
bilitasse que alguns grupos pudessem ser resguardados e afastados dos 
23 O autor alerta que isto não significa que os trabalhadores dos países desenvolvidos 
se unam às burguesias para explorarem os trabalhadores dos países subdesenvolvidos.
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patamares de vida que socialmente representam a vivência da pobre-
za, sua leitura da dinâmica do capital poderia ser questionada. Afinal, 
se o capital não possibilitasse vislumbrar um modo de vida diferente 
que não o do empobrecimento, talvez não conseguisse atingir o seu 
grau de desenvolvimento atual. Neste caso, a ideologia que sustenta a 
possibilidade de um desenvolvimento capitalista que possibilite a “in-
clusão” geral de todos em níveis de vida médio e superior, conforme 
a compreensão da ampla maioria dos autores social-democratas aqui 
apresentados, já teria entrado em colapso. 

O fato de dar relevo ao progressivo empobrecimento da “clas-
se trabalhadora” não significa ignorar que grupos que compõem esta 
classe possam vivenciar experiências diferentes. Aliás, é necessário 
destacar que são estes grupos que acabam servindo de referência para 
que seja preservado um grau de esperança em torno da possibilidade 
de que todos possam, em algum momento, melhorar sua condição, o 
que tende a evitar confrontos no interior da sociedade. Além disso, não 
podemos esquecer-nos do desenvolvimento da caridade e das políticas 
sociais que também servem de freio aos descontentamentos sociais.

Mas não podemos deixar de dar destaque à observação feita por 
Rosdolsky sobre as “tendências de empobrecimento” pautadas no au-
mento do exército industrial de reserva e na exploração dos países 
subdesenvolvidos pelos países desenvolvidos. Essas tendências apon-
tam para um aumento da pobreza, mas não para um empobrecimento 
absoluto de toda a classe trabalhadora. Como destacado inicialmente, 
Rosdolsky não se propunha a esmiuçar o processo de empobrecimento 
e a pobreza em si, mas apenas – o que não é pouco – provar que Marx 
não desenvolveu uma “lei do empobrecimento”.

Soto (2003), por sua vez, objetivou realizar precisões teóricas e me-
todológicas do conceito de pobreza em análises da sociedade capitalista, 
a partir da perspectiva marxiana. Trata-se de um texto muito interessante 
e de grande valia para este trabalho, mas que, na minha compreensão, in-
corre em alguns “problemas de interpretação” que suscitam uma revisão, 
cujo objetivo é uma “maior aproximação” do pensamento de Marx. Re-
tomarei aqui os principais pontos ressaltados por Soto, buscando ampliar 
sua análise, recorrendo à obra principal de Marx, ou seja, “O capital”.
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A autora destaca que o tema pobreza, no capitalismo, aparece na 
obra de Marx desde os Manuscritos. Ressalta a compreensão de Marx 
que o movimento da história engendra as relações sociais, para afirmar 
que o fenômeno pobreza só pode ser compreendido, no capitalismo, se 
se partir de uma perspectiva de totalidade para entender o movimento 
histórico que o produz. Neste caso, é necessário compreender “[...] 
a pobreza mesma como uma construção social transitória e mutável, 
fruto e parte do movimento da sociedade capitalista” (ibid., p. 8, tra-
dução minha). Este fenômeno também deve ser explicado a partir da 
compreensão do desenvolvimento das forças produtivas, bem como 
das relações sociais específicas que permeiam esse desenvolvimento. 
Os homens não devem ser vistos como espectadores de sua história, 
mas como seus construtores.

Soto assevera que, ver a pobreza de maneira diferente, ou seja, a 
partir de processos de naturalização, como o fazem os intelectuais das 
classes dominantes, tem como objetivo a reprodução do status quo. 
Afirma que

[...] esta posição objetiva conservadora da burguesia, nega 
o antagonismo e as contradições inerentes às condições mo-
dernas de produção. Neste sentido, a pobreza, a partir de 
uma perspectiva de análise marxista, só pode ser explica-
da se se compreender o desenvolvimento antagônico da 
sociedade capitalista. As relações de produção na socieda-
de moderna não têm um caráter simples, não compõem uma 
unidade, mas são contraditórias; significa que, as mesmas re-
lações que produzem a riqueza também produzem a miséria; 
[...] (ibid., p. 10, grifo meu, tradução minha).

Segundo Soto, estas observações refletem o caminho metodológi-
co da teoria marxiana para a análise da pobreza. Sintetizando a com-
preensão de pobreza a partir desta perspectiva teórica, a autora afirma 
que “[...] a pobreza não é uma categoria simples, eterna, imutável; 
pelo contrário; submetida a uma análise científica se define como uma 
categoria complexa, histórica e mutável. Quer dizer, uma categoria 
relacional que só se explica a partir do entendimento do movimento 
da totalidade social” (ibid., tradução minha).
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A partir disso, a pobreza tem, então, um duplo papel na sociedade 
capitalista: é efeito do regime de acumulação desse modo de produção 
e também é condição determinante desse processo de acumulação. 
Isto significa dizer que o aumento da pobreza indica o aumento da 
concentração de riqueza nas mãos de um grupo cada vez menor de 
capitalistas.

Soto destaca que, para entender a pobreza a partir da teoria mar-
xiana, é necessário entender as leis gerais que regem o regime de acu-
mulação capitalista, e a lei geral deste sistema de produção é a da 
produção de mais-valia, ou seja, a produção de um excedente para 
além daquilo que é pago ao trabalhador ou, como coloca a autora, o 
que é criado a partir do “trabalho não retribuído” (ibid., p. 12, tradução 
minha). Isto leva à compreensão que 

a pobreza do trabalhador se constitui em consequência e 
condição necessária da existência do regime, e é justamen-
te essa condição de necessidade que a coloca como base 
essencial da riqueza; neste sentido, esta condição é deter-
minante e fundamental, pois nos indica que a miséria é con-
dição de existência da sociedade capitalista, esta só existe 
porque se cimenta na miséria (ibid., tradução minha).

É decorrência do próprio modo de produção capitalista, para a 
satisfação de seus interesses, a necessidade de proceder a adaptações 
do número de trabalhadores. Isto resulta na criação de um exército 
industrial de reserva e na miséria de um número cada vez maior de 
trabalhadores, tanto daqueles que estão em atividade como dos que 
se encontram desempregados. A partir disso, a autora diz ser possível 
distinguir graus distintos de condição de vida em que são colocados 
os trabalhadores.24 O grupo mais desprovido do exército industrial de 
reserva compõe, para Marx, o “pauperismo”. Soto cita uma passagem 
de “O capital” onde Marx afirma que 

‘o pauperismo constitui o asilo dos inválidos do exército 
ativo dos trabalhadores e o pêso morto do exército indus-
trial de reserva. Sua produção e sua necessidade se com-
preendem na produção e na necessidade da superpopula-

24  Esta posição da autora está de acordo com a leitura feita por Rosdolsky (2001).
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ção relativa, e ambos constituem condição de existência 
da produção capitalista e do desenvolvimento da rique-
za. O pauperismo faz parte das despesas extras da pro-
dução capitalista, mas o capital arranja sempre um meio 
de transferi-las para a classe trabalhadora e para a classe 
média inferior’ (ibid., p. 14).25

Segundo a autora, Marx também se refere ao “pauperismo oficial” 
que, por sua vez, é representado pela parte da classe trabalhadora que 
perdeu sua base de vida, ou seja, a possibilidade de venda de sua força de 
trabalho, passando a depender da caridade pública. Cabe às classes do-
minantes “cuidar” desta parte do proletariado a partir da caridade pública 
– que pode resultar desde uma intervenção da igreja até uma intervenção 
estatal. Essas medidas institucionais objetivam um triplo interesse: 

evitar que as condições miseráveis de camadas das clas-
ses trabalhadoras se voltem contra os interesses gerais da 
burguesia, baixar e neutralizar o nível de conflito social, 
e preservar as condições fundamentais em que se baseia 
a sociedade; neste sentido, estas medidas de caridade pú-
blica, não suprimem a pobreza, no máximo, limitam-na 
(ibid., p. 14-15, tradução minha).

A autora reforça que, a partir da teoria marxiana, fica claro que 
a pobreza, enquanto expressão e condição do caráter antagônico do 
regime de acumulação capitalista, não afeta apenas o trabalhador in-
dividualmente, mas os trabalhadores enquanto classe social. Soto re-
força essa característica imanente do processo de produção capitalista, 
citando novamente Marx, em outra passagem de “O capital”.  Nesta 
passagem destacada, Marx diz: “‘e tem que ser assim num modo de 
produção em que o trabalhador existe para as necessidades de expan-
são dos valôres existentes, ao invés de a riqueza material existir para 
as necessidades de desenvolvimento do trabalhador’” (ibid., p. 15).26

25 Na edição de “O capital” por mim utilizada, esta passagem encontra-se no livro 
1 – v. II, cap. XXIII, p. 747. Ao invés de traduzir a partir da citação posta por Soto, 
substituí pela tradução feita para esta edição. Em todos os momentos em que a autora 
cita Marx e que eu reproduzo, será este o procedimento. 
26  Na edição de “O capital” por mim utilizada, esta passagem encontra-se no livro 
1 – v. II, cap. XXIII, p. 722. 
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Buscando relacionar pobreza com o processo de alienação, Soto 
reforça que o trabalhador se vê obrigado a vender sua força de traba-
lho para poder viver, possibilitando que o capitalista a compre e, com 
isso, se enriqueça. Afirma que no processo de produção e reprodução 
“o trabalho não só produz mercadorias em geral, se produz a si mesmo 
como mercadoria, a qual necessariamente se vê obrigado a vender” 
(ibid., p. 16, tradução minha). A partir deste entendimento, a autora 
questiona, firmando-se em Marx, o “processo de troca” como “pro-
cesso de troca de equivalentes”. Destaca que Marx questiona “este 
fato econômico vulgarizado” (ibid., p. 16, tradução minha), ou seja, o 
processo de troca como troca de equivalentes. Segundo ela, alguns as-
pectos podem desmistificar esse processo, e isto permite compreender 
as relações entre riqueza e pobreza e o processo de alienação. 

O primeiro aspecto apontado pela autora e que, segundo ela, de-
sarma a ilusão da existência de um processo de troca de equivalentes, 
é a superação da perspectiva de análise centrada no trabalhador indivi-
dual e no capitalista individual para uma análise da classe trabalhadora 
e da classe capitalista em seu movimento conjunto. Depreende-se que 
a autora entenda que a partir do momento em que a classe trabalhado-
ra consome os meios de subsistência, transforma o seu consumo em 
um novo capital que servirá ao capitalista para comprar nova força de 
trabalho a ser explorada. Ou seja, vista a partir da relação de classe e 
não da relação individual trabalhador versus capitalista, a troca é desi-
gual porque o capitalista usufrui do trabalho alienado duplamente. Ele 
compra a força de trabalho e paga um valor por ela, que mais tarde, 
no consumo dos meios de subsistência, retorna ao capitalista como 
mais-valia realizada. No processo de trabalho ele se apropria do valor 
criado pelo trabalho excedente. O capital produzido serve para com-
prar mais força de trabalho. Neste caso, a troca é desigual, pois tudo, 
ao fim e ao cabo, pertence ao capitalista.

Para reforçar sua compreensão, cita um trecho de “O capital” on-
de Marx diz que:

‘No início, havia uma troca de equivalentes, depois, a 
troca é apenas aparente: a parte do capital que se troca 
por fôrça de trabalho é uma parte do produto do trabalho 
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alheio do qual o capitalista se apropriou sem compensar 
com um equivalente; além disso, o trabalhador que pro-
duziu essa parte do capital tem de reproduzi-la, acrescen-
tando um excedente. A relação de troca entre capitalista e 
trabalhador não passa de uma simples aparência que faz 
parte do processo de circulação, mera forma, alheia ao 
verdadeiro conteúdo e que apenas o mistifica. A forma é a 
contínua compra e venda da fôrça de trabalho. O conteúdo 
é o capitalista trocar sempre por quantidade maior de tra-
balho vivo uma parte do trabalho alheio já materializado, 
do qual se apropria ininterruptamente, sem dar a contra-
partida de um equivalente.’ (ibid., p. 17).27

Também traz à tona o fato de o capitalista não ser somente pro-
prietário dos meios de produção e dos resultados do processo de pro-
dução, mas também do trabalhador. Utiliza-se, para fazer esta afir-
mação, de outra fala de Marx onde este afirma que “[...] na realidade, 
o trabalhador pertence ao capital antes de vender-se ao capitalista” 
(ibid. p. 17-18, grifo meu).28 

Em primeiro lugar, deve ser destacado que Marx diz que o trabalha-
dor pertence ao capital e não ao capitalista. Neste sentido, Soto precisaria 
ter tomado cuidado, pois afirmar que o trabalhador vende-se a si mesmo 
ao capitalista seria o mesmo que dizer que ele próprio, e não sua força 
de trabalho passa a ser uma mercadoria, ou seja, retorna-se à escravidão. 
Esta compreensão decorre da interpretação equivocada do primeiro pon-
to. Além disso, após afirmar que o trabalhador passa a ser propriedade 
do capitalista, Soto diz que “[...] esta mistificação da forma da transação 
compra-venda de força de trabalho se assenta no processo de alienação 
do trabalho” (ibid., p. 18, grifo meu, tradução minha). Talvez, no caso de 
Marx ter realmente compreendido que o trabalhador vende a si próprio 
como mercadoria, a autora devesse usar “compra e venda do trabalhador” 
e não da “força de trabalho”, o que são coisas diferentes.

Concluindo seu trabalho, Soto destaca a necessidade de se dar 
atenção a duas dimensões da definição do conceito de pobreza na te-
27 Na edição de “O capital” por mim utilizada, esta passagem encontra-se no livro 1– 
v. II, capítulo XXII, p. 679. 
28 Na edição de “O capital” por mim utilizada, esta passagem encontra-se no livro 
1– v. II, capítulo XXI, p. 672. 
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oria marxiana, dimensões estas que são complementares. A primeira é 
a compreensão de pobreza como estado de necessidade e situação de 
privação, dimensão que expressa as necessidades básicas insatisfeitas 
do proletariado, tanto no nível individual quanto no coletivo; e a segun-
da é a compreensão de pobreza como processo de empobrecimento 
da classe trabalhadora a partir da dinâmica de acumulação capitalista.

A partir dessas duas dimensões, a autora assume que 

[...] o conteúdo dado ao conceito de pobreza na teoria 
marxiana, permite não só dar conta do estado de privação 
dos membros da classe trabalhadora a partir da consta-
tação da insatisfação das necessidades básicas em uma 
sociedade historicamente determinada, mas, ao mesmo 
tempo, ao definir-se como um termo relacional, dá conta 
dos níveis antagônicos de desigualdade engendrados na 
dinâmica da sociedade burguesa (ibid., tradução minha).

Cabe aqui fazer considerações a dois pontos destacados por Soto. 
O primeiro diz respeito à transformação do “processo de troca” em 
“processo de troca de não equivalentes”, e o segundo relaciona-se à 
“venda do próprio trabalhador ao capitalista e não apenas da sua 
força de trabalho”. Parece-me que a interpretação que a autora faz 
de Marx, a respeito desses dois pontos, leva a uma compreensão pro-
blemática. Em relação ao segundo ponto, creio que dispense um apro-
fundamento, tomando em conta as observações feitas anteriormente. 
A explicação do primeiro ponto também traz elementos que negam o 
entendimento da autora acerca do segundo. Explicitar estas questões 
é extremamente importante visto que a compreensão da pobreza pode 
se alterar. Em relação ao segundo ponto, se o trabalhador em si for 
tomado como propriedade do capitalista, não existem pobres, mas es-
cravos que vivem da forma determinada por seus donos. Como seria 
uma mera mercadoria, não teria por que comparar sua situação a dos 
“homens livres”. Em relação ao primeiro ponto, ao não se considerar a 
troca de equivalentes como um pressuposto central, tornando-se a não 
equivalência a regra, pressupõe-se que o que ocorre é simplesmente 
um roubo. Um entendimento deste tipo não permite uma compreensão 
da dinâmica do capital e, de certa forma, descaracteriza a leitura que 
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Soto apresenta da pobreza no capitalismo. Para esclarecer estes aspec-
tos, faz-se necessário recorrer ao próprio Marx.

Em termos gerais, Soto destaca os elementos centrais da compre-
ensão marxiana em torno da pobreza. O fato de dar relevo ao fenôme-
no como sendo estrutural e resultado da dinâmica do próprio sistema, 
não sendo, desta forma, algo que possa ser corrigido, ou melhor, er-
radicado no seu interior, impede que sejam encontradas soluções que 
não a partir de uma transformação radical do sistema de produção. 

Os problemas na análise de Soto não residem na definição, mas 
na apresentação das causas da pobreza, em especial, na descrição dos 
aspectos relacionados às relações entre o vendedor de força de traba-
lho e o capitalista, o que implica em erros na descrição da dinâmica 
do sistema de produção de capital. A definição é clara: a pobreza sig-
nifica “falta” do que é considerado necessário, pela própria sociedade, 
para viver dentro dos padrões estabelecidos por ela. Neste caso, não 
é apenas falta de recursos materiais para a manutenção da vida, visto 
que o alcance ou não destes recursos dependerão dos níveis de relação 
estabelecidos. Por isso, não é possível dizer que Marx desconsiderava 
as questões políticas, preocupando-se apenas com as econômicas. 

Em relação às causas, a autora é clara até certo ponto. As cau-
sas da pobreza não são conjunturais, apesar de condições conjunturais 
poderem influenciar em seu nível. A causa é a própria dinâmica de 
produção e reprodução do capital. Neste caso, qualquer perspectiva de 
erradicação da pobreza – independentemente de como é estruturada 
a linha de pobreza – só é possível com o fim desta dinâmica. O que 
aparece como problema na explanação de Soto é o fato de ter acatado 
a ideia que Marx, ao fim e ao cabo, entende que o vendedor da força de 
trabalho não é livre, e que as trocas efetuadas no mercado são trocas 
desiguais. Isto não é pouco, pois compromete, de maneira significa-
tiva, a análise da pobreza. É bem diferente dizer que o vendedor da 
força de trabalho é pobre porque não é livre e porque a troca da sua 
força de trabalho por salário é uma troca desigual, do que dizer que a 
pobreza reina em meio à liberdade e em meio a trocas de equivalentes. 
Isto não tira o mérito do trabalho desenvolvido por Soto, mas expressa 
a necessidade de proceder a uma revisão de sua interpretação.
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2.1 Com a palavra: Marx

Como já destacado anteriormente, os trabalhos de Rosdolsky 
(2001) e Soto (2003) ajudam, sobremaneira, a compreender o fenô-
meno pobreza na visão marxiana. Concordo com Rosdolsky que Marx 
não elaborou uma “lei do empobrecimento”. Concordo também com 
Soto quando afirma que Marx entende a pobreza como efeito e con-
dição determinantes do processo de acumulação de capital. Não há 
dúvidas de que Marx entendia que a pobreza se constitui em um ele-
mento estrutural do sistema capitalista e que não teria solução no inte-
rior deste sistema. Seu esforço em explicar a dinâmica de produção e 
reprodução do capital possibilita uma descrição dos limites inerentes 
ao modo de produção capitalista no que diz respeito à possibilidade de 
construção de uma forma social que permitisse a “felicidade humana”. 
Ao mesmo tempo, contrapunha-se a determinadas formas de pensar 
que defendiam outro modelo social, como no caso de sua discordância 
com os socialistas utópicos.

No “Manifesto do Partido Comunista”, juntamente com Engels, 
Marx é bastante claro na descrição que faz do capitalismo. Uma ob-
servação importante é que “a moderna sociedade burguesa, surgida 
das ruínas da sociedade feudal, não eliminou os antagonismos entre as 
classes. Apenas estabeleceu novas classes, novas condições de opres-
são, novas formas de luta em lugar das antigas” (Marx e Engels, 2002, 
p. 46). Isto reforça o pensamento que abre o Manifesto, onde os auto-
res registram que “a história de todas as sociedades que existiram até 
hoje é a história das lutas de classe” (ibid., p. 45).

Os autores destacam que onde quer que a burguesia tenha con-
quistado o poder, destruiu as formas de relação que diferiam de seus 
interesses. Para eles, a burguesia

afogou nas águas gélidas do cálculo egoísta os sagrados 
frêmitos da exaltação religiosa, do entusiasmo cavalhei-
resco, do sentimentalismo pequeno-burguês. Fez da dig-
nidade pessoal um simples valor de troca e no lugar das 
inúmeras liberdades já reconhecidas e duramente con-
quistadas colocou a liberdade do comércio sem escrúpu-
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los. Numa palavra, no lugar da exploração mascarada por 
ilusões políticas e religiosas colocou a exploração aberta, 
despudorada, direta e árida (ibid., p. 48).

À medida que vai revolucionando os meios de produção e, conse-
quentemente, as relações de produção, condição necessária a sua pró-
pria existência, a burguesia modifica também todo o conjunto das re-
lações sociais. Os autores desvelam a condição de globalidade – ou de 
mundialidade – adquirida pela burguesia. O mundo passa a ser o mun-
do burguês. Não é meu objetivo, neste momento, descrever o papel 
revolucionário que os autores atribuíram ao proletariado, papel este 
derivado dos efeitos do modo de produção dirigido pela burguesia, ou 
seja, derivado das contradições desse modo de produção. Meu objeti-
vo é destacar alguns elementos desse modo de produção que geram o 
fenômeno aqui estudado: a pobreza. Neste sentido, não poderia deixar 
de destacar a figura da burguesia, classe que se torna proprietária dos 
meios de produção e que, em defesa do modo de produção e, logica-
mente, de seus interesses, tem de conviver com o que dele deriva. E 
uma das coisas derivadas deste modo de produção e que se constitui 
em um dos “calcanhares de Aquiles” da burguesia é a pobreza. Digo 
um dos “calcanhares de Aquiles” porque a burguesia tem de lidar com 
todas as contradições inerentes à produção e reprodução do capital.

Ainda, é no Manifesto que Marx e Engels dizem que, no capita-
lismo, “[...] o operário torna-se um pobre e o pauperismo cresce ainda 
mais rapidamente do que a população e a riqueza” (ibid., p. 56-57). 
Em função deste empobrecimento, ou da sua condição, é que o prole-
tariado haveria de fazer sua revolução e acabar com a dominação de 
classes. Essa afirmação é tomada por muitos, como já apontado ante-
riormente29, como um duplo equívoco: não ocorreu um empobre-
cimento absoluto do proletariado e este não fez a sua revolução. 
Rosdolsky (2001) ajudou a elucidar tal questão, demonstrando 
que Marx não apontava para um empobrecimento linear e pro-
gressivo do proletariado, mas que destacava que este não pode-
ria sair da sua condição sem fazer sua revolução. Talvez, o que 
29  Refiro-me, em especial, às observações feitas por Schwartzman (2004a).
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é colocado antes dessa afirmação feita por Marx e Engels ajude 
esclarecer um pouco mais a questão. Os autores destacavam que 

[...] o servo, durante a servidão, conseguiu tornar-se mem-
bro da comuna, assim como o burguês embrionário, sob o 
absolutismo feudal, conseguiu tornar-se burguês. O ope-
rário moderno, ao contrário, ao invés de se elevar com o 
progresso da indústria, desce cada vez mais, caindo in-
clusive abaixo das condições de existência de sua pró-
pria classe (ibid., p. 56, grifo meu).  

É importante verificar que os autores não afirmam que a classe 
operária sofrerá esse empobrecimento linear e progressivo, mas que 
o operário pode ser levado a viver em condições inferiores àquela em 
que vive sua própria classe. Isto leva ao entendimento que existia um 
padrão estabelecido e que muitos viviam abaixo desse padrão. O que 
viam naquele momento era um empobrecimento vertiginoso da classe 
operária. O que vemos atualmente é que a pobreza não foi eliminada 
e que é mais comum uma diminuição dos padrões de vida do que uma 
melhoria – considerando, é claro o padrão definido pela sociedade. 
Digo isto porque alguns poderiam argumentar que atualmente a po-
pulação em geral tem mais acesso a eletrodomésticos, por exemplo. 
Porém, ter eletrodomésticos em casa não significa não ser pobre. Uma 
geladeira velha, uma televisão de segunda mão, ou até mesmo um 
carro de 20 anos não podem ser tomados simplesmente como exem-
plo de que ocorre uma melhoria do padrão de vida. Só podemos dizer 
isto, porque o padrão de vida minimamente aceitável, em comparação 
com o nível mais alto, é extremamente baixo. Não é sem motivo que 
pobre é todo aquele que vive com até dois dólares por dia, padrão este 
que tem sido aceito mundialmente. Claro, tomando isto como padrão, 
aquele que tem um carro de 20 anos deixa de ser pobre, pois para com-
prar combustível, comer e suprir suas outras “necessidades básicas 
fundamentais” precisará de mais do que 2 dólares por dia.

Em uma passagem dos “Manuscritos econômico-filosóficos”, 
Marx (2004) faz referência a Wilhelm Schulz que destaca que com 
o aumento da produção total, aumentam também as necessidades, os 
anseios e as carências, o que revela o desenvolvimento da pobreza 
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relativa e um decréscimo da pobreza absoluta. Nesta obra, o editor co-
loca, em nota de rodapé, uma análise de Marx, feita no livro “trabalho 
assalariado e capital”, a respeito da crescente penúria da classe tra-
balhadora, mesmo considerando condições favoráveis da sociedade, 
inclusive o aumento dos salários. A este respeito, Marx afirma:

‘Uma elevação considerável nos salários pressupõe o rápido 
desenvolvimento do capital produtivo. O rápido crescimento 
do capital produtivo demanda o crescimento também rápido 
da riqueza, das ostentações, das necessidades e das satisfa-
ções sociais. Por isto, mesmo que as satisfações do trabalha-
dor tenham aumentado, a gratificação social que proporcio-
nam diminuiu em comparação com o aumento da satisfação 
do capitalista, inacessíveis ao trabalhador, e em comparação 
com a fase do desenvolvimento da sociedade em geral. As 
nossas carências e satisfações têm a sua origem na socieda-
de; podemos medi-las portanto em relação à sociedade; não 
as avaliamos em relação aos objetos que servem para a sua 
satisfação. Por serem de característica social, possuem uma 
característica relativa’ (MARX, 2004, p. 73-74).30

Talvez isto já ajude a compreender que a pobreza não pode ser 
vista apenas enquanto pobreza absoluta. Mesmo que os autores mais 
críticos de linhagem social-democrata tenham destacado a pobreza re-
lativa, a preocupação maior se volta para a pobreza absoluta. É esta 
pobreza que é urgente “erradicar”. O que a história tem mostrado é 
que, se em alguns países a pobreza relativa foi enfrentada, mas não re-
solvida, pois não pode sê-lo, isto não se tornou uma realidade global. 
Ao contrário, ela tem entrado novamente em cena. Por sua vez, a po-
breza absoluta, se considerarmos os dados disponibilizados por vários 
institutos de pesquisa e entidades, tem diminuído. Esta diminuição – 
que não é regular e nem constante, visto ser conjuntural – tem como 
justificação principal o estabelecimento da linha de pobreza adotada 
mundialmente, onde o nível de satisfação exigido para não ser pobre é 
extremamente baixo em relação à produção social.
30 Esta citação, feita pelo editor, em “Manuscritos econômico-filosóficos”, foi retirada 
da obra “Trabalho assalariado e capital”, cuja edição por mim consultada foi a 
publicada pela editora Global em 1987. Nesta edição, a citação encontra-se na página 
37, com pequenas diferenças em termos de tradução.
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A burguesia conseguiu, a despeito dos movimentos proletários 
revolucionários, se manter no poder e exercer a sua dominação. E isto 
não acontece sem motivo. Os movimentos em defesa da ordem bur-
guesa englobavam vários grupos, inclusive o lumpemproletariado, co-
mo aponta Marx, referindo-se à situação da França em 1848, quando 
se inicia o período da fundação da república burguesa. Ao mencionar 
a Insurreição de Junho do ano supracitado, Marx destaca que

a república burguesa venceu. A seu lado estavam a aris-
tocracia financeira, a burguesia industrial, a classe média, 
os pequenos burgueses, o exército, o lumpen-proletariado 
organizado como Guarda Móvel, as competências intelec-
tuais, o clero e a população do campo. Do lado do pro-
letariado de Paris não estava ninguém senão ele próprio 
(MARX, 2000, p. 25).

As lutas de classes descritas em obras como “O Dezoito Brumá-
rio de Louis Bonaparte”, “As lutas de classes” ou em “A guerra civil 
na França”, expressam o movimento do estabelecimento da burguesia 
como a classe que dita a forma da organização social. Logicamente, 
Marx e seus companheiros, em especial, Engels, assim como os mar-
xistas, não sucumbiram ao aceite de que a burguesia havia alcançado 
um estágio não retornável. Ao contrário, os marxistas revolucionários 
continuam destacando a necessidade da revolução com vistas ao co-
munismo. Em “A guerra civil na França”, Marx, referindo-se à luta 
proletária, conclui dizendo que “o solo de onde brota a nossa Associa-
ção é a própria sociedade moderna. Não é possível exterminá-la, por 
maior que seja a carnificina. Para fazê-lo, os governos teriam que ex-
terminar o despotismo do capital sobre o trabalho, base de sua própria 
existência parasitária” (MARX, s/d., p. 100).

O poder da burguesia não se encontra apenas no fato de ser pro-
prietária dos meios de produção. A ordem burguesa se assenta em 
pressupostos que encampam toda a sociedade. Independentemente de 
concordar ou não com ela, independentemente de estar em uma rela-
ção especificamente capitalista, todos vivem sob o julgo dos interesses 
da burguesia, sob o julgo da lógica do capital. O estabelecimento da 
liberdade, da igualdade e da fraternidade (burguesas) encarna a pos-
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sibilidade de uma “sociedade justa”, onde a felicidade dos homens 
seria o objetivo. No entanto, como já expressava Marx, esse legado 
da Revolução Francesa de 1789 tinha seus limites estabelecidos para 
não prejudicar os interesses da burguesia. Foi e é sobre o lema da 
Revolução Francesa e da democracia que o capitalismo continuou e 
continua se desenvolvendo. Se os movimentos proletários não conse-
guiram construir o Comunismo global e se o “socialismo real” que se 
desenvolveu em alguns países sucumbiu, o capitalismo hoje se mostra 
e, pior, tem sido tomado como “a ordem”. 

Um dos grandes problemas da análise que muitos fazem da obra de 
Marx reside no fato de não tomá-la de maneira ampla. Isto é feito, inclu-
sive por aqueles que defendem suas ideias e que, em função de se prende-
rem em algumas observações, acabam por fazer interpretações problemá-
ticas e que, na minha compreensão, obscurecem as proposições de Marx. 

Marx, ao descrever o processo de produção e reprodução do 
capital, buscou demonstrar que a ordem capitalista se assentava em 
pressupostos que contribuíam para a sua “não negação”. O fato de se 
imaginar que esta ordem poderia proporcionar a todos os frutos da 
produção social, mesmo que o resultado da produção se constituísse 
em propriedade privada, levou muitos à sua defesa. Além do mais, a 
burguesia desenvolveu um aparato legal e um Aparelho de Estado que 
garantiam seus interesses, mas, ao mesmo tempo, também se apresen-
tavam como garantidores dos interesses gerais. Não é possível negar 
que, dentro desta ordem, a partir dos princípios e leis que a sustentam, 
exista igualdade, liberdade, fraternidade e democracia “capitalistas”. 
Não é possível dizer que os trabalhadores não são livres; não é pos-
sível dizer que as trocas que ocorrem no mercado capitalista não são 
trocas de equivalentes, pois isso alçaria a ordem capitalista ao status 
de “farsa”. A ordem capitalista não é uma farsa, e Marx procura de-
monstrar isso. Por não ser uma farsa, é tão difícil de ser enfrentada.

Se a sociedade capitalista não consegue cumprir muitas de su-
as promessas, dentre elas a erradicação da pobreza, isto não deriva 
da falta de igualdade, de liberdade, de fraternidade, e de democracia 
“capitalistas”, mas justamente porque elas existem. As “injustiças” 
não ocorrem apenas pelo descumprimento de leis, mas pelo estabe-
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lecimento de leis que jamais poderão ser cumpridas, ou pelo menos 
cumpridas no nível que se espera. Neste caso, o problema não está no 
desrespeito à lei, mas na impossibilidade de a lei ser cumprida den-
tro desta ordem. Isto não significa dizer que o sistema legal poderia 
ser outro. Ao contrário, só pode ser este, pois desempenha o papel de 
justificação do sistema. Se a lei não é cumprida, é por alguma falha, 
então, cabe àquele que pretende usá-la lutar para o seu cumprimento.

As maiores “injustiças” apontadas pela ampla maioria dos estu-
diosos residem no fato de os trabalhadores serem postos na condição 
de desempregados ou de terem um salário inferior ao que é necessário 
para dar conta de seu sustento e de sua família. Outra injustiça decorre 
do fato de, em estar em alguma dessas condições – de desempregado 
ou mal remunerado – não contar com o auxílio do Estado para poder 
ter sua vida e a dos seus, garantida. A ordem do capital funciona dentro 
da sua lógica, e esta lógica não pode responder de maneira positiva 
àqueles que querem ver a “felicidade humana”.

Neste sentido, é necessário apreender essa lógica, principalmente 
para deixar claro que um fenômeno como a pobreza, na ordem do ca-
pital, não decorre de “falhas” ou de “má vontade” de capitalistas e go-
vernos. A pobreza, como elemento estrutural do sistema de produção 
e reprodução do capital, não pode ser entendida como algo decorrente 
de injustiças. Como indicado antes, a “justiça do capital”, tal qual a 
liberdade, a igualdade, a fraternidade e a democracia que lhe dão sus-
tentação, não pode existir senão ancorada em todas as suas contradi-
ções, o que espelha a realidade contraditória da ordem do capital.

É neste sentido que faço a crítica ao trabalho de Soto (2003). 
Para explicar a pobreza, a autora buscou mostrar que o que acontece 
na ordem capitalista não é aquilo que parece. Em especial, destaca 
dois aspectos: o fato de as trocas, enquanto fundamento do sistema, 
não serem trocas de equivalentes – neste caso, a troca efetuada entre 
comprador e vendedor da força de trabalho também é uma troca de 
não equivalentes; e de o trabalhador não ser livre. Isto demonstraria 
a “falsidade” do sistema.

Soto diz que esta compreensão está ancorada na descrição que 
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Marx faz desses dois aspectos. Não concordando com essa posição e, 
acreditando que o entendimento da autora prejudica a compreensão 
do fenômeno pobreza a partir da teoria marxiana, busco esclarecer 
tais aspectos. Afinal, poderíamos entender que se o processo de troca 
fosse um processo de troca de equivalentes e se o trabalhador fosse re-
almente livre, a pobreza deixaria de existir. A autora entende que isso 
seria incompatível com o sistema capitalista. O que pretendo mostrar é 
que, com base em Marx, é possível concluir, ao contrário de Soto, que 
isto é plenamente compatível com o sistema, desde que o tomemos 
como referência e não aquilo que achamos que ele deveria ser. Não 
é possível negar que ocorra exploração do trabalho, que ocorra uma 
apropriação desigual da riqueza que resulta na satisfação de muitas 
necessidades por parte de alguns e que muitos outros não tenham suas 
necessidades biológicas supridas. Mas isso não é injustiça, se conside-
rarmos os fundamentos do capitalismo.

Em relação ao primeiro aspecto destacado por Soto, ou seja, a 
transformação do “processo de troca” em “processo de troca de não 
equivalentes”, Marx (1985a) realmente fala da extração da mais-valia 
a partir da exploração do sobre-trabalho. Porém, a troca de salário por 
força de trabalho necessariamente tem de ser uma troca de equivalen-
tes, mesmo que a compra da força de trabalho implique na produção 
de algo mais que ultrapasse o seu valor. O que não é possível negar é 
que o capitalista se apropria do valor a mais que é criado pela força de 
trabalho. Neste caso, é necessário entender, com base em Marx, como 
é calculado o valor da força de trabalho.31

No livro 1 da obra “O capital”, Marx inicia seu estudo buscando 
esclarecer o valor das mercadorias e o papel do dinheiro no processo 
de troca. Todo o tempo se refere ao termo “equivalente”. No capítulo 
III do livro 1, Marx diz que

31 Discutir isto é importante porque, atribuir ao capitalista individual ou à classe 
capitalista a responsabilidade de não trocar equivalentes, retira da dinâmica do 
sistema a sua “autonomia aparente”. Afinal, se “o capital” é uma relação social que 
toma a forma de coisa, como afirma o próprio Marx, temos que ter um pouco mais 
de cuidado para não compreendermos o processo de produção capitalista como uma 
mera luta entre o “bem” (trabalhadores) e o “mal” (capitalistas).
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o preço é a designação monetária do trabalho corporifica-
do na mercadoria. Dêsse modo, é uma tautologia afirmar 
a equivalência da mercadoria com o montante de dinheiro 
que é o seu preço, do mesmo modo que a expressão do 
valor relativo de uma mercadoria é sempre a expressão da 
equivalência entre duas mercadorias. Mas, se o preço, ao 
revelar a magnitude do valor da mercadoria, revela a re-
lação de troca da mercadoria com o dinheiro, não decorre 
daí necessariamente a recíproca de que o preço, ao revelar 
a relação de troca da mercadoria com o dinheiro, revele a 
magnitude do valor da mercadoria (ibid., 114).

Marx continua explicando que

[...]. A magnitude do valor da mercadoria expressa uma 
relação necessária entre ela e tempo de trabalho social-
mente necessário para produzi-la, relação que é imanente 
ao processo de produção de mercadorias. Com a trans-
formação da magnitude do valor em preço, manifesta-se 
essa relação necessária através da relação de troca de uma 
mercadoria com a mercadoria dinheiro, de existência ex-
trínseca à mercadoria com que se permuta. Nessa relação 
pode o preço expressar tanto a magnitude do valor da 
mercadoria quanto essa magnitude deformada para 
mais ou para menos de acordo com as circunstâncias. 
A possibilidade de divergência quantitativa entre preço e 
magnitude do valor, ou do afastamento do preço da mag-
nitude de valor, é, assim, inerente a própria forma preço. 
Isto não constitui um defeito dela, mas torna-a a forma 
adequada a um modo de produção em que a regra só se 
pode impor através de média que se realiza, irresistivel-
mente, através da irregularidade aparente (ibid., p. 114-
115, grifo meu).

  O fato de a forma preço possibilitar divergência quantitativa 
entre a magnitude do valor e o preço da mercadoria é um elemento 
importante para discutir porque, em um dado momento, o “preço” da 
força de trabalho não reflete o seu valor. Este aspecto será retomado 
mais adiante.

Ao analisar o meio de circulação, ainda no capítulo III do livro 
1, Marx chama a atenção para o fato de um produto poder satisfazer 
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necessidades sociais em um determinado momento e, em outro, perder 
essa posição (de satisfazer uma necessidade), parcial ou totalmente, 
para outro produto semelhante. Afirma, utilizando o exemplo do tece-
lão de linho, que uma necessidade social (neste caso, de linho) pode se 
saturar, a partir da produção excessiva desse produto por produtores 
rivais. Ou seja, à medida que uma necessidade social se torna saturada, 
o produto, fruto desse processo que propiciou a produção de exceden-
te, se torna supérfluo, excedente e inútil. Como veremos mais adiante, 
a força de trabalho, enquanto uma mercadoria, também pode se tornar 
excedente. Esta criação de excedente de força de trabalho se constitui 
num dos grandes problemas da atualidade. 

Referindo-se ao produtor de linho, que produziu um produto su-
pérfluo – supérfluo em função de as necessidades sociais, relacionadas 
a este produto, já estarem satisfeitas – Marx faz a seguinte reflexão: 

supomos que tenha despendido no produto o tempo de tra-
balho que, em média, é socialmente necessário. O preço 
da mercadoria é apenas a denominação em dinheiro da 
quantidade de trabalho social nela incorporado. Mas, sem 
pedir licença ao nosso tecelão e sem lhe dar conhecimen-
to disso, entram numa fase de transformação as velhas e 
consagradas condições de produção de tecido de linho. O 
que, ontem, sem sombra de dúvida, era tempo de trabalho 
socialmente necessário para a produção de um metro de li-
nho, deixa de o ser, hoje, conforme o dono do dinheiro se 
empenha em provar com as cotações dos diferentes com-
petidores do nosso amigo. Para a infelicidade dêste, há, no 
mundo, muitos tecelões. Mas admitamos, por fim, contenha 
cada peça de linho, existente no mercado, apenas o tempo 
de trabalho socialmente necessário. Apesar disto, a totali-
dade das peças pode conter tempo de trabalho superflu-
amente despendido (ibid., p. 119-120, grifo meu).

Neste caso, segundo Marx, o fato de o mercado não absorver uma 
mercadoria (a exemplo do linho) no seu preço normal demonstra que 
foi gasto “[...] uma proporção excessiva de tempo de trabalho total da 
comunidade” (ibid., p. 120).

No capítulo IV, item 3, do livro 1, Marx refere-se à compra e 
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venda da força de trabalho. Logo no primeiro parágrafo, o autor des-
taca que, para extrair valor do consumo de uma mercadoria, o capi-
talista deve contar com uma mercadoria que possibilite, a partir do 
seu valor-de-uso, a criação de mais valor. Essa mercadoria é a força 
de trabalho.32 A força de trabalho só pode aparecer como mercadoria 
para ser trocada no mercado se for oferecida e vendida como tal pelo 
seu possuidor. Para tanto, o possuidor da força de trabalho deve dispor 
dela, deve ser um proprietário livre de sua capacidade de trabalho, 
consequentemente, de sua pessoa. O proprietário da força de trabalho 
e o possuidor de dinheiro se encontram em relação de igualdade no 
mercado, sendo que só se diferenciam pelo fato de um se apresentar 
como vendedor e outro como comprador. Juridicamente são pessoas 
iguais. Esta posição de Marx ajuda a refutar a afirmação que Soto fez 
em relação ao fato de o trabalhador vender-se a si mesmo ao capitalis-
ta. Neste sentido, Marx destaca que

a continuidade dessa relação exige que o possuidor da fôr-
ça de trabalho venda-a sempre por tempo determinado, 
pois se a vende de uma vez por todas, vender-se-á a si 
mesmo, transformar-se-á de homem livre em escravo, de 
um vendedor de mercadoria em mercadoria. Tem sempre 
que manter sua fôrça de trabalho como sua propriedade, 
sua própria mercadoria, o que só consegue, se a ceder ao 
comprador apenas provisòriamente, por determinado pra-
zo, alienando-a sem renunciar a sua propriedade sôbre ela 
(ibid., p. 188).

Esta é uma das condições para que o proprietário do dinheiro en-
contre a força de trabalho disponível para venda no mercado. Outra 
condição é que o possuidor da força de trabalho deve estar impossibi-
litado de vender mercadorias em que se encarne seu trabalho, sendo, 
dessa forma, forçado a vender sua força de trabalho. Isto significa que 
o vendedor de força de trabalho não pode ter acesso aos meios de 
produção. Esta separação entre possuidor de dinheiro e de mercado-
32 Marx (1985a, p. 187) define força de trabalho ou capacidade de trabalho como “o 
conjunto das faculdades físicas e mentais, existentes no corpo e na personalidade viva 
de um ser humano, as quais êle põe em ação tôda a vez que produz valôres-de-uso de 
qualquer espécie.”



342 ADIR VALDERMAR GARCIA

rias e possuidor da força de trabalho não se constitui numa produção 
da natureza, mas é fruto de um desenvolvimento histórico. Segundo 
Marx, o capital só aparece no momento em que o possuidor dos meios 
de produção e de subsistência encontra o trabalhador livre no mercado 
pondo sua força de trabalho à venda, sendo que “[...] esta única condi-
ção histórica determina um período da história da humanidade. O ca-
pital anuncia, desde o início, uma nova época no processo de produção 
social” (ibid., p. 190).

Marx destaca que, como qualquer outra mercadoria, a força de tra-
balho também tem seu valor determinado pelo tempo de trabalho so-
cialmente necessário à sua produção e reprodução. Nas suas palavras,

enquanto valor, a fôrça de trabalho representa apenas de-
terminada quantidade de trabalho social médio nela corpo-
rificado. Não é mais do que a aptidão do indivíduo vivo. A 
produção dela supõe a existência deste. Dada a existência 
do indivíduo, a produção da força de trabalho consiste em 
sua manutenção ou reprodução. Para manter-se precisa 
o indivíduo de certa soma de meios de subsistência. O 
tempo de trabalho necessário à produção da força de 
trabalho reduz-se, portanto, ao tempo de trabalho ne-
cessário à produção dêsses meios de subsistência, ou o 
valor da fôrça de trabalho é o valor dos meios de sub-
sistência necessários à manutenção de seu possuidor 
(ibid., p. 191, grifo meu).

Acrescenta que

a soma dos meios de subsistência deve ser, portanto, su-
ficiente para mantê-lo no nível de vida normal do tra-
balhador. As próprias necessidades naturais de alimenta-
ção, roupa, aquecimento, habitação, etc. variam de acordo 
com as condições climáticas e de outra natureza de cada 
país. Demais, a extensão das chamadas necessidades 
imprescindíveis e o modo de satisfazê-las são produtos 
históricos e dependem, por isso, de diversos fatôres, em 
grande parte do grau de civilização de um país e, par-
ticularmente, das condições em que se formou a classe 
dos trabalhadores livres, com seus hábitos e exigências 
peculiares. Um elemento histórico e moral entra na deter-
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minação do valor da fôrça de trabalho, o que a distingue das 
outras mercadorias. Mas para um país determinado, num 
período determinado, é dada a quantidade média dos meios 
de subsistência necessários (ibid., grifo meu).

Mais adiante, Marx especifica um pouco mais esta questão asse-
verando que

o limite último ou mínimo do valor da força de trabalho 
é o determinado pelo valor da quantidade diária de mer-
cadorias indispensáveis para que o portador da força de 
trabalho, o ser humano, possa continuar vivendo, ou seja, 
pelos meios de subsistência fisicamente imprescindíveis. 
Se o preço da fôrça de trabalho baixa a êsse mínimo, 
baixa também seu valor, e ela só pode vegetar e atro-
fiar-se. Mas o valor de uma mercadoria é determinado 
pelo tempo de trabalho requerido para que seja for-
necida de acôrdo com sua qualidade normal (ibid., p. 
193, grifo meu).

É interessante destacar que, na citação acima, Marx aponta a pos-
sibilidade de que a força de trabalho possa ter seu preço rebaixado a 
ponto de só poder vegetar. Entendo que, quando diz que nesta situação 
também baixa o valor da força de trabalho, considera que o tempo de 
trabalho socialmente necessário para produzir os meios de subsistên-
cia fisicamente imprescindíveis é menor, portanto, o valor da força de 
trabalho também é menor. Neste caso, a mercadoria força de trabalho 
não teria como ser produzida dentro do nível de qualidade “normal”. 
Essa reflexão permite fazer uma pergunta: Qual o nível de “qualidade 
normal” da força de trabalho? 

A resposta a esta pergunta exige a retomada de algumas considera-
ções feitas anteriormente. Primeiro é necessário que se defina em que 
país ou região vive o trabalhador – a definição dos meios de subsistên-
cia está diretamente relacionada às condições de clima, geografia, por 
exemplo; segundo, é preciso verificar o nível de desenvolvimento das 
forças produtivas e o grau de possibilidade de satisfazer determinadas 
necessidades; terceiro, é necessário levar em consideração o que, his-
toricamente, se constitui no padrão de normalidade em cada país ou 
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região e que passa a ser aceito moralmente. Por exemplo, se a ampla 
maioria mora em barracos, faz duas refeições diárias, consegue se ves-
tir e, com esse mínimo, consegue dar conta de cumprir o compromisso 
que assume com o capitalista na hora que troca sua força de trabalho 
por salário, este se tornará o “padrão de vida normal” do trabalhador.

Mas deve ser considerado que em uma sociedade não existe um 
único padrão de trabalhador. Alguns trabalhadores, para cumprirem 
seu acordo com o capitalista, devem dispor de algumas capacidades 
que só são conseguidas a partir do acesso a outros elementos que, 
neste caso, passam a fazer parte do rol dos meios de subsistência para 
este grupo. Podemos citar como exemplo um engenheiro que, em con-
traposição a um cortador de cana ou a um pedreiro, necessita de um 
rol bem maior de meios de subsistência para exercer o seu papel social 
e desempenhar suas obrigações de trabalhador, o que torna o valor de 
sua força de trabalho maior do que a dos outros trabalhadores citados. 
O nível de pobreza será definido a partir do nível de satisfação de ne-
cessidades consideradas prioritárias para a manutenção e reprodução 
do sistema, juntamente com definições morais estabelecidas no seio da 
própria sociedade. Se a satisfação das necessidades para a manutenção 
e reprodução do sistema se coloca como primordial para a definição 
do nível de pobreza, as definições morais servem de justificação, pois, 
apesar de escancararem a “não satisfação” dessas necessidades, atuam 
de forma a criar um sentimento de que essa “não satisfação” pode e 
deve ser superada. É daí que decorre a necessidade de estabelecimento 
de “mínimos” ou “básicos” sociais.

No capítulo V do livro 1, Marx, referindo-se ao processo de tra-
balho e ao processo de produzir mais-valia, retoma a especificidade 
da força de trabalho enquanto mercadoria.33 A força de trabalho entra 
no mercado como qualquer mercadoria. Marx atenta para o fato que 
o capitalista, ao comprar a força de trabalho, paga seu valor diário ao 
33 Não é demais lembrar que Marx (1985a, p. 41-42) define mercadoria como sendo, 
“[...] antes de mais nada, um objeto externo, uma coisa que, por suas propriedades, 
satisfaz necessidades humanas, seja qual fôr a natureza, a origem delas, provenham do 
estômago ou da fantasia. Não importa a maneira como a coisa satisfaz a necessidade 
humana, se diretamente, como meio de subsistência, objeto de consumo, ou 
indiretamente, como meio de produção.”
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trabalhador. A força de trabalho pertence ao capitalista durante o dia. 
É ela, a força de trabalho, que, no processo de valorização, produz 
mais-valia, o que não significa, necessariamente, produção de capital, 
visto que isto só ocorrerá se esta mais-valia for realizada e reaplicada 
no processo de produção. Marx volta a reforçar que “[...] o valor de 
qualquer mercadoria é determinado pela quantidade de trabalho ma-
terializado em seu valor-de-uso, pelo tempo de trabalho socialmente 
necessário a sua produção” (ibid., p. 211). Neste caso, a mercadoria 
força de trabalho não foge à regra e seu valor é calculado a partir do 
tempo de trabalho socialmente necessário para produzir os meios de 
subsistência para que o trabalhador e sua família possam se produzir 
e reproduzir em condições normais, como já descrito anteriormente.

Marx afirma que o valor da força de trabalho e o valor por ela 
criado no processo de trabalho são duas magnitudes diferentes. A for-
ça de trabalho tem a especificidade de ter valor e de produzir mais 
valor. Segundo ele,

[...], o vendedor da fôrça de trabalho, como o de qualquer 
outra mercadoria, realiza seu valor-de-troca e aliena seu 
valor-de-uso. Não pode receber um, sem transferir o ou-
tro. O valor do óleo vendido não pertence ao comerciante 
que o vendeu, e o valor-de-uso da força de trabalho, o 
próprio trabalho, tampouco pertence a seu vendedor. O 
possuidor do dinheiro pagou o valor diário da força de tra-
balho; pertence-lhe, portanto, o uso dela durante o dia, o 
trabalho de uma jornada inteira. A manutenção quotidiana 
da fôrça de trabalho custa apenas meia jornada, apesar de 
a fôrça de trabalho poder operar, trabalhar uma jornada 
inteira, e o valor que sua utilização cria num dia é o dôbro 
do próprio valor-de-troca. Isto é uma grande felicidade 
para o comprador, sem constituir injustiça contra o 
vendedor (ibid., p. 218, grifo meu).

Ao comprar a força de trabalho por um dia e pagar o seu valor 
(que, a título de exemplo, equivale a meia jornada), o capitalista não 
comete nenhuma injustiça. Ou seja, a troca das mercadorias força de 
trabalho e salário representa uma troca de equivalentes.

No capítulo XIII do livro 1, Marx discorre sobre a maquinaria 
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e a indústria moderna e aponta alguns elementos importantes para 
a compreensão do processo de troca enquanto processo de troca de 
equivalentes. Logo no início do capítulo, referindo-se à observação 
feita por Stuart Mill que as invenções mecânicas não tinham aliviado 
a labuta diária do trabalhador, Marx afirma que este (aliviar a labuta 
do trabalhador) não foi o objetivo do capital ao empregar a maquinaria 
no processo de produção. Diz: 

esse emprego, como qualquer outro desenvolvimento da fôr-
ça produtiva do trabalho, tem por fim baratear as merca-
dorias, encurtar a parte do dia de trabalho da qual preci-
sa o trabalhador para si mesmo, para ampliar a outra parte 
que êle dá gratuitamente ao capitalista. A maquinaria é meio 
para produzir mais-valia (ibid., p. 424, grifo meu).

Mas o aperfeiçoamento da maquinaria34 vai além desse fato de en-
curtar a parte do dia necessária para o trabalhador produzir o valor de 
sua força de trabalho. Esse aperfeiçoamento leva a um dispensamento 
de parte da força de trabalho incorporada ao processo produtivo.

Marx chama a atenção para o fato de a divisão da jornada de tra-
balho (em trabalho necessário e trabalho excedente) variar conforme os 
países; dentro de um mesmo país, dependendo do período; dentro do 
mesmo período, dependendo do ramo de atividade, sendo que “[...] o 
salário real do trabalhador ora cai abaixo do valor da fôrça de tra-
balho ora se eleva acima dêle” (ibid., p. 447, grifo meu). Em função 
disso, a diferença entre o preço da máquina e o preço da força de traba-
lho que ela substitui pode variar muito. Porém, permanece “[...] invariá-
vel a diferença entre a quantidade de trabalho necessária para produzir a 
máquina e a quantidade total de trabalho que ela substitui” (ibid.). Mas 
é apenas a primeira diferença que determina os custos da produção da 
34 Marx (1985a, p. 442) afirma que “quanto maior a fôrça produtiva das máquinas em 
relação à dos instrumentos manuais, tanto maior o serviço gratuito que prestam em 
comparação com o que se obtém dêsses instrumentos. Só com a indústria moderna 
aprende o homem a fazer o produto de seu trabalho passado, o trabalho já materializado, 
operar em grande escala, gratuitamente, como se fôsse uma fôrça natural.” Marx 
acrescenta que “dada a proporção em que a maquinaria transfere valor ao produto, a 
magnitude do valor transferido depende da magnitude do seu próprio valor. Quanto 
menos trabalho contiver, tanto menos valor acrescenta ao produto” (ibid., p. 444).
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mercadoria para o capitalista e que o interessa, em função da concorrên-
cia. Marx diz ainda que, em países civilizados, o uso de máquinas em 
alguns ramos leva a um excesso de oferta de trabalho em outros ramos, 
fazendo com que (nestes últimos) a queda do salário abaixo do valor da 
força de trabalho chegue a impedir a aplicação de máquinas, tornando 
essa aplicação “[...] muitas vêzes impossível, supérflua, do ponto de vis-
ta do capital cujo lucro deriva não da diminuição do trabalho empregado 
mas da diminuição do trabalho pago” (ibid., p. 448).

Outra observação feita pelo autor é que, ao tornar dispensável – a 
partir do uso de máquinas – o uso da força muscular, o capital passa a 
empregar mulheres e crianças. Nesse momento, ocorre uma mudança 
importante: se “o valor da fôrça de trabalho era determinado não pelo 
tempo de trabalho necessário para manter individualmente o trabalha-
dor adulto, mas pelo necessário a sua manutenção e a de sua família” 
(ibid., p. 450), a partir da implantação da maquinaria e do uso de todos 
os membros da família, o valor da força de trabalho do homem adulto 
reparte-se pela família inteira.35 Segundo o autor, o emprego da má-
quina, à medida que aumenta o campo específico de exploração do 
capital, ou seja, o material humano a ser explorado, aumenta também 
o seu grau de exploração.36 Isto também leva a uma diminuição da re-
sistência exercida pelo trabalhador masculino, na manufatura, contra 
o despotismo do capital.

Marx afirma que 
35 Marx (1985a, p. 450) exemplifica dizendo que a compra de quatro forças de trabalho 
de uma mesma família pode até custar mais do que a aquisição da força de trabalho 
do chefe da família, mas, em compensação, são obtidas quatro jornadas de trabalho ao 
invés de uma, sendo que “[...] o preço da fôrça de trabalho cai na proporção em que o 
trabalho excedente dos quatro ultrapassa o trabalho excedente de um. Quatro tem de 
fornecer ao capital não só trabalho mas também trabalho excedente, a fim de que uma 
família possa viver.”
36 Marx (1985a, p. 451), em nota de rodapé, cita os inspetores de fábrica que, em seus 
relatórios, atentam para o fato que à diminuição do trabalho doméstico (exercido pelos 
membros da família) corresponde um maior gasto de dinheiro. As atividades antes 
desenvolvidas em casa (como costurar e remendar) passam a ser substituídas pela 
compra de mercadorias fabricadas que passam a substituir as danificadas e que antes, 
eram consertadas. Isto faz com que os custos de manutenção da família aumentem até 
se contrabalançarem com a receita suplementar conseguida a partir do emprego da 
mulher e dos filhos, impedindo a poupança.
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a máquina produz mais-valia relativa diretamente, ao 
depreciar a fôrça de trabalho, indiretamente, ao baratear 
as mercadorias que entram na reprodução dessa fôrça, e, 
ainda, em suas primeiras aplicações esporádicas, transfor-
mando em trabalho potenciado, de maior eficácia, o traba-
lho empregado, ficando o valor individual de seu produto 
inferior ao social e capacitando o capitalista a cobrir o 
valor diário da fôrça de trabalho com menor porção de 
valor do produto diário. [...].

Ao generalizar-se o uso da maquinaria no mesmo ramo 
de produção, cai o valor social do produto da máquina 
ao nível do valor individual, impondo-se a lei, segundo a 
qual, a mais-valia não deriva das fôrças de trabalho que 
o capitalista substitui com a máquina mas das fôrças de 
trabalho nela ocupadas (ibid., p. 463-464).37

Ao possibilitar o recrutamento de uma população antes inacessí-
vel ao capital – crianças e mulheres que não dispunham da força física 
necessária antes do uso da máquina – e ao dispensar trabalhadores – 
substituídos por elas –, o uso da máquina proporciona a formação de 
uma população trabalhadora excedente que, por sua vez, é compelida a 
submeter-se à lei do capital. Neste momento, o prolongamento da jor-
nada de trabalho é levado ao limite. Porém, esse prolongamento desme-
dido provoca reações da sociedade, o que resulta no estabelecimento 
de uma jornada normal de trabalho, regulada legalmente. No entanto, o 
aumento da produção via prolongamento da jornada é substituído pelo 
aumento da produção na jornada, agora limitada, em função da aplica-
ção de novos métodos produtivos e de novas tecnologias. Passa-se da 
extração da mais-valia absoluta à extração da mais-valia relativa.

Cabe desenvolver um pouco mais o que Marx denominou de “luta 
entre o trabalhador e a máquina”. Ele diz que “a luta entre o capitalista 
e o trabalhador remonta à própria origem do capital. [...]. Mas, só a 
37 Marx (1985a, p. 464-465) ressalta o fato que, “[...] com o emprêgo generalizado da 
maquinaria num ramo industrial, o valor da mercadoria produzida à máquina regula 
o valor de tôdas as mercadorias da mesma espécie, e é essa contradição que por sua 
vez impele o capitalista, sem tomar consciência dela, a prolongar desmedidamente a 
jornada de trabalho, a fim de compensar a redução do número relativo dos trabalhadores 
explorados com o aumento tanto do trabalho excedente relativo quanto do absoluto.”
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partir da introdução da máquina, passa o trabalhador a combater o 
próprio instrumental de trabalho, a configuração material do capital” 
(ibid., p. 489). Porém, completa Marx, “era mister tempo e experiên-
cia para o trabalhador aprender a distinguir a maquinaria de sua apli-
cação capitalista e atacar não os meios materiais de produção, mas a 
forma social em que são explorados” (ibid., p. 490-491).

Ao ser utilizada como concorrente do próprio trabalhador, a má-
quina interfere em todo processo de produção capitalista que, por sua 
vez, baseia-se na venda da força de trabalho como uma mercadoria. O 
autor destaca que a divisão do trabalho na manufatura faz com que a 
força de trabalho se limite ao manejo de uma ferramenta de aplicação 
especializada. Mas, à medida que 

[...] a máquina passa a manejar a ferramenta, o valor-de-
-troca da fôrça de trabalho desaparece ao desvanecer 
seu valor-de-uso. [...] A parte da classe trabalhadora que a 
maquinaria transforma em população supérflua, não mais 
imediatamente necessária à auto-expansão do capital, se-
gue uma das pontas de um dilema inarredável: ou sucumbe 
na luta desigual dos velhos ofícios e das antigas manufa-
turas contra a produção mecanizada, ou inunda todos os 
ramos industriais mais acessíveis, abarrotando o mercado 
de trabalho e fazendo o preço da fôrça de trabalho cair 
abaixo do seu valor” (ibid., p. 492-493, grifo meu).38

Marx volta a reforçar um dos papéis que a máquina acaba por 
desempenhar, ou seja, o de servir de elemento inibidor ou impedidor 
de revoltas e greves dos trabalhadores contra o capital. Dessa forma, 
não se apresenta apenas como “concorrente” do trabalhador, mas tam-
bém como elemento de regulação e controle das “insatisfações” dos 
trabalhadores.

Outro aspecto importante levantado por ele, ainda no capítulo 
38 Na sequência desta fala, Marx (1985a, p,493) acrescenta: “Para os trabalhadores 
lançados à miséria é um grande consôlo, dizem, serem apenas temporários seus 
sofrimentos; outro consôlo decorreria de a máquina apropriar-se, apenas pouco a 
pouco de um ramo inteiro de produção, com o que se reduz a extensão e a intensidade 
dos seus efeitos destruidores. Os dois consôlos se anulam. Quando a máquina se 
apodera, pouco a pouco, de um ramo de produção, produz ela miséria crônica na 
camada de trabalhadores com que concorre.”
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XIII do livro 1, diz respeito à compensação que ocorre no interior do 
próprio sistema capitalista em relação ao dispensamento de força de 
trabalho pelo uso de máquinas. O autor faz uma crítica aos economis-
tas da época39 que entendiam que o capital variável poupado em um 
ramo da produção poderia ser utilizado em outro, inclusive no de pro-
dução de novas máquinas. Isto faria com que o mercado de trabalho, 
de certa forma, se autorregulasse. Na compreensão de Marx, isso não 
ocorre, sendo que a proporção de trabalhadores dispensados que é in-
corporada em outros ramos é sempre menor do que a que é dispensada 
em função do uso de máquinas. 

Além disso, ele destaca que a dispensa de trabalhadores implica 
na impossibilidade de consumo dos meios de subsistência, o que acar-
reta em menor procura dos produtos. Se a procura diminui, a tendência 
é de queda nos preços em função do baixo consumo. Se essa situação 
perdura, os trabalhadores que estão ocupados nos ramos de produção 
dos meios de subsistência ficarão também desempregados. Isto faz 
com que o capital, que era empregado na produção de meios de sub-
sistência, procure outra forma de reprodução. Neste caso, diz o autor, 
“[...] a maquinaria põe na rua não só trabalhadores do ramo de produ-
ção onde se introduz, mas também trabalhadores de ramos onde não 
foi introduzida” (ibid., p. 505). A sua discordância dos economistas da 
época em relação à “teoria da compensação” o levou a asseverar que

os trabalhadores despedidos de um ramo industrial podem 
sem dúvida procurar emprego em qualquer outra ocupa-
ção. Se o acham, recompondo-se assim o laço que existia 
entre êles e os meios de subsistência de que foram disso-
ciados, isto acontece através de nôvo capital adicional que 
procura aplicação, e de modo nenhum através do capital 
que já operava antes e se transformou em máquina. Mes-
mo nesse caso, suas possibilidades são ínfimas. Atrofiados 
pela divisão do trabalho, êsses pobres diabos valem tão 
pouco fora de seu âmbito de atividade que só encontram 
acesso em ramos de trabalho inferiores e, por isso, super-
lotados e mal pagos (ibid.).

39  Marx refere-se a James Mill, MacCulloch, Torrens, Senior, Stuart Mill e a “outros” 
os quais não nomina.
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É necessário destacar que Marx não critica o uso da máquina em 
si, mas sua aplicação capitalista. Enquanto facilitadora do trabalho hu-
mano, a máquina deve ser vista como uma vitória do homem sobre a 
natureza. Sua aplicação capitalista é que implica em prolongamento e 
intensificação do trabalho, pauperizando os verdadeiros produtores. Se-
gundo o autor, o resultado imediato da maquinaria é a ampliação da 
mais-valia, bem como a ampliação da quantidade de produtos em que 
esta mais-valia se incorpora. Isto significa que a maquinaria favorece a 
classe capitalista – e também seu cortejo, como diz Marx – aumentando 
a substância de que vive. O resultado é que essa riqueza em expansão, 
juntamente com a diminuição relativamente constante do número de 
trabalhadores necessários para produzir os gêneros de primeira neces-
sidade, geram novas “necessidades de luxo” e, consequentemente, os 
meios para satisfazê-las. Ou seja, “uma porção maior do produto social 
transforma-se em produto excedente e uma parte maior do produto ex-
cedente é fornecida e consumida sob formas refinadas e mais variadas. 
Em outras palavras, a produção de luxo aumenta” (ibid., p. 510).

Mas, a produção de luxo não salva o sistema capitalista de seus 
problemas. Marx atenta para o fato de a produção industrial seguir uma 
determinada sequência, passando por períodos de atividade moderada, 
prosperidade, superprodução, crise e estagnação. Isso faz com que a 
incerteza e a instabilidade a que é submetida a classe trabalhadora pas-
sem a ser encaradas como normal, ou seja, como aspectos inerentes a 
estes períodos. Excetuando-se os períodos de prosperidade, nos demais, 
os capitalistas lutam entre si, de todas as formas, para obter uma maior 
participação no mercado. A maior participação está vinculada ao ba-
rateamento da mercadoria. Num primeiro momento, os capitalistas se 
rivalizam empregando maquinaria que substitui força de trabalho e bus-
cam aplicar novos métodos de produção. Num segundo momento, esse 
barateamento se dá “[...] diminuindo-se à força o salário abaixo do 
valor da fôrça de trabalho” (ibid., p. 519, grifo meu).

Nos capítulos XXI e XXII do livro 1, volume II, Marx retoma a 
análise do valor da força de trabalho e a relação de troca de equiva-
lentes. Soto (2003) se baseia nestes dois capítulos para dizer que, na 
compreensão de Marx, o que caracteriza a relação de compra e venda da 
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força de trabalho é a troca de não equivalentes. Em primeiro lugar, é ne-
cessário lembrar que a autora, para questionar o processo de troca, como 
processo de troca de equivalentes, não se baseia na relação preço versus 
valor da força de trabalho, mas no fato de, ao fim e ao cabo, todo valor 
implicado no processo de produção e reprodução do capital pertencer ao 
capitalista. Essa troca de “não equivalentes” passa a ser a regra. 

No entanto, uma análise mais atenta desses dois capítulos, junta-
mente com os anteriores, principalmente os apresentados aqui, leva a 
uma compreensão contrária. No meu entendimento, Marx não tem esta 
compreensão do processo de troca. Quando se remete a ele, está sempre 
se referindo à troca de mercadorias, que devem ser trocadas enquanto 
equivalentes. Em relação à força de trabalho, a equivalência na troca 
será representada pela equivalência do preço pago com o valor desta 
mercadoria. Para Marx, a troca de “não equivalentes” ocorre em perío-
dos determinados, o que é expresso através da diferença entre o preço e 
o valor da força de trabalho. O que tem de ser levado em consideração, 
e de fato, analisado com cuidado, é o processo de diminuição do valor 
da força de trabalho, principalmente a partir do emprego da força de 
trabalho de toda a família e da introdução da maquinaria.

No capítulo XXI, Marx analisa a reprodução simples do capital e 
afirma que 

[...] o que no início é apenas ponto de partida torna-se, em 
virtude da mera continuidade do processo, da reprodução 
simples, o resultado peculiar, constantemente renovado e 
perpetuado da produção capitalista. De um lado o proces-
so de produção transforma continuamente a riqueza ma-
terial em capital, em meio de expandir valor e em objetos 
de fruição do capitalista. Por outro lado, o trabalhador sai 
sempre do processo como nêle entrou, fonte pessoal da 
riqueza, mas desprovido de todos os meios para realizá-la 
em seu proveito (ibid., p. 664). 

O trabalhador é transformado pelo capitalista em trabalhador as-
salariado. A perpetuação dessa condição do trabalhador é condição 
fundamental da produção capitalista. Segundo Marx, no processo de 
produção capitalista, o trabalhador realiza dois tipos de consumo: 1) 
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consome os meios de produção com seu trabalho, transformando-os 
em produtos com um valor maior do que o inicialmente desembolsado 
pelo capitalista (o que foi considerado por alguns economistas como 
consumo produtivo); e 2) utiliza o dinheiro recebido em troca da sua 
força de trabalho para a compra de meios de subsistência (considerado 
apenas consumo individual). Em relação a esta divisão entre consumo 
produtivo e individual, Marx destaca o fato de o trabalhador ser, às 
vezes, forçado a tornar seu consumo individual um mero incidente 
do processo de produção. O trabalhador supre a si mesmo dos meios 
de subsistência para manter sua força de trabalho em funcionamento, 
o que faz com que os meios de consumo do trabalhador passem a ser 
simples meios de consumo de um meio de produção, e seu consumo 
individual, consumo diretamente produtivo (sendo consumo produtivo 
apenas a parte necessária para perpetuar a classe trabalhadora; o que é 
consumido para seu próprio prazer é considerado, pelos capitalistas e 
por seus ideólogos, consumo improdutivo). Destaca que “este abuso” 
parece não dizer respeito apenas ao modo de produção capitalista.

Mas não é simples assim. Segundo Marx,

a coisa muda de aspecto quando consideramos não o ca-
pitalista e o trabalhador isolados, mas a classe capitalis-
ta e a classe trabalhadora, não o processo de produção 
isolado, mas o processo de produção capitalista em sua 
continuidade e em tôda a sua extensão social. Quando 
o capitalista transforma parte de seu capital em força de 
trabalho, aumenta êle o valor do seu capital global. Com 
uma cajadada mata dois coelhos. Lucra não só com o que 
recebe do trabalhador, mas também com o que lhe dá. O 
capital que fornece em troca da fôrça de trabalho se con-
verte em meios de subsistência, cujo consumo serve para 
produzir músculos, nervos, ossos e cérebro do trabalhador 
existente e para gerar novos trabalhadores. Dentro dos li-
mites do absolutamente necessário, o consumo individual 
da classe trabalhadora, portanto, transforma os meios de 
subsistência, proporcionados pelo capital em troca de fôr-
ça de trabalho, em nova fôrça de trabalho explorável pelo 
capital (ibid., p. 666).
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O processo de produção tem por pressuposto a separação da força 
de trabalho das condições de trabalho, o que possibilita a perpetuação 
das condições de exploração do trabalhador. O trabalhador vende sua 
força de trabalho para sobreviver e o capitalista a compra para enri-
quecer. Sendo assim, Marx assevera que 

não é mais o acaso que leva o trabalhador e o capitalista a 
se encontrarem no mercado, como vendedor e comprador. 
É o próprio processo que continuamente lança o primeiro 
como vendedor de sua fôrça de trabalho no mercado e 
transforma seu produto em meio que o segundo utiliza 
para comprá-lo. Na realidade, o trabalhador pertence ao 
capital antes de vender-se ao capitalista. Sua servidão 
econômica se concretiza e se dissimula, ao mesmo tempo, 
pela venda periódica de si mesmo, pela sua troca de pa-
trões e pelas oscilações do preço do trabalho no mercado.

A produção capitalista, encarada em seu conjunto, ou 
como processo de reprodução, produz não só mercadoria, 
não só mais-valia; produz e reproduz a relação capitalis-
ta: de um lado, o capitalista e do outro, o assalariado 
(ibid., p. 672-673, grifo meu).

No capítulo XXII, Marx trabalha a transformação da mais-valia 
em capital. É neste capítulo que Soto (2003) se baseia para afirmar 
que, na compreensão de MARX, o que passa a ocorrer na relação capi-
tal versus trabalho é um processo de troca de “não equivalentes”. Re-
produzirei novamente, a partir da edição em português de “O capital” 
por mim utilizada, a citação que Soto faz de Marx e que, em seu texto, 
se encontra na página 17. Marx diz:

[...]. No início, havia uma troca de equivalentes, depois, a 
troca é apenas aparente: a parte do capital que se troca por 
fôrça de trabalho é uma parte do produto do trabalho 
alheio do qual o capitalista se apropriou sem compensar 
com um equivalente; além disso, o trabalhador que pro-
duziu essa parte do capital tem de reproduzi-la, acrescen-
tando um excedente. A relação de troca entre capitalista 
e trabalhador não passa de uma simples aparência que 
faz parte do processo de circulação, mera forma, alheia ao 
verdadeiro conteúdo e que apenas o mistifica. A forma é a 
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contínua compra e venda da fôrça de trabalho. O conteúdo 
é o capitalista trocar sempre por quantidade maior de traba-
lho vivo uma parte do trabalho alheio já materializado, do 
qual se apropria ininterruptamente, sem dar a contraparti-
da de um equivalente (ibid., p. 679, grifo meu).

  É necessário esclarecer várias questões. Em primeiro lugar, a ci-
tação, posta de forma descontextualizada, pode dar margem a interpre-
tações problemáticas. Mas, mesmo tomada isoladamente, não permite 
afirmar que o que passa a ocorrer é uma troca de “não equivalentes”, 
nem na compreensão que Soto tem da questão, nem que essa passe a ser 
a regra tomando em conta a compreensão que Marx tem do processo de 
troca. Isto porque, a afirmação de Marx que “[...] a parte do capital que 
se troca por fôrça de trabalho é uma parte do produto do trabalho alheio 
do qual o capitalista se apropriou sem compensar com um equivalente”, 
não permite entender que o valor pago por esta força de trabalho não 
seja realmente o seu valor, mas apenas que esta força de trabalho está 
sendo paga com o valor criado pelo trabalho excedente explorado ante-
riormente, cuja relação representou uma troca de equivalentes. 

No capítulo XXI, Marx expôs a reprodução simples do capital. 
No capítulo XXII, tratou da transformação da mais-valia em capital. 
Portanto, parte da reprodução simples para explicar que, na reprodução 
ampliada do capital, a lei da troca não é alterada, ou seja, continua ocor-
rendo uma troca de equivalentes. Marx fará isso no decorrer do capítulo, 
após ter feito a citação destacada acima, e faz um retrospecto sobre a 
sequência de fases que se sucedem até a acumulação capitalista. 

Volta a afirmar que o fato de o vendedor da força de trabalho pro-
duzir um valor a mais e não ser ressarcido por isso, não se constitui 
em um “logro” ao vendedor, visto que recebeu o justo valor pela venda 
de sua mercadoria. Destaca que “a lei da troca pressupõe igualdade 
apenas para os valôres-de-troca das mercadorias que se intercambiam. 
Pressupõe mesmo diversidade entre seus valôres-de-uso, e nada tem 
a ver com o emprêgo delas, que só começa depois de concluído o 
negócio” (ibid., p. 680). Afirma que a primeira transformação de di-
nheiro em capital ocorre “na mais perfeita concordância com as leis 
econômicas da produção de mercadorias e com o direito de proprie-
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dade que delas decorre” (ibid.). A reprodução simples se constitui na 
repetição periódica desta primeira transformação, ou seja, o dinheiro é 
transformado continuamente em capital, não violando a lei, mas pos-
sibilitando que ela opere permanentemente. No entanto, esta reprodu-
ção simples é suficiente para imprimir à transformação original uma 
feição diversa. Neste sentido, Marx afirma que:

Não importa que a reprodução simples seja substituída 
pela reprodução em escala ampliada, pela acumulação. 
Naquela, o capitalista consome tôda a mais-valia; nesta, 
patenteia sua virtude burguesa consumindo apenas uma 
parte da mais-valia e transformando o resto em dinheiro.

A mais-valia é sua propriedade, sem ter pertencido a mais 
ninguém. Se a desembolsa para a produção, adianta recur-
sos próprios do mesmo modo que no primeiro dia em que 
foi ao mercado.

A circunstância de seus recursos, desta vez, derivarem do 
trabalho não pago de seus trabalhadores em nada altera a 
situação. Se o trabalhador B é empregado com a mais-valia 
produzida pelo trabalhador A, A terá fornecido esta mais-
-valia, sem que o justo preço de sua mercadoria tenha sofri-
do qualquer redução, e B nada terá a ver com êsse negócio. 
O que B exige e tem direito de exigir é que o capitalista lhe 
pague o valor de sua fôrça de trabalho” (ibid., p. 681-682).

Na sequência, Marx diz que a observação da produção capitalista 
em seu fluxo ininterrupto de renovação, bem como a tomada da classe 
capitalista e da classe trabalhadora, ao invés do capitalista isolado e do 
trabalhador isolado, modifica a visão sobre este processo. Porém, visto 
dessa forma, diz o autor, “aplicaríamos um padrão de medida que é total-
mente estranho à produção de mercadorias” (ibid., p. 682). Esta afirmação 
parte do fato de compreender que, “na produção mercantil, confrontam-se 
vendedor e comprador, independentes entre si. Suas relações recíprocas 
cessam no mesmo dia em que acaba o contrato que fizeram” (ibid.). 

Tudo isto leva Marx a concluir que,

por maior que seja a sequência das reproduções periódicas 
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e das acumulações percorridas pelo capital que hoje funcio-
na, conserva êle sempre sua virgindade original. Enquanto 
se observam as leis da troca em cada ato de troca isolada-
mente considerado, pode o modo de apropriação experi-
mentar uma transformação total, sem que se fira de qual-
quer modo o direito de propriedade inerente à produção de 
mercadorias. Êsse direito vigora não só na época inicial em 
que o produto pertence a quem o produz e em que êsse 
produtor, trocando equivalente por equivalente, só pode 
enriquecer-se com o próprio trabalho; êsse direito vigora 
também no período capitalista em que a riqueza social em 
proporção cada vez maior torna-se propriedade daqueles 
que estão em condições de apropriar-se continuamente do 
trabalho não pago” (ibid., p. 682-683, grifo meu).

Observe que Marx refere-se à apropriação do trabalho não pago, 
e não ao não pagamento do valor da força de trabalho. O autor desta-
ca que essa dinâmica do processo de produção tornou-se inevitável a 
partir do momento em que a força de trabalho passou a ser vendida li-
vremente, pelo próprio trabalhador, como uma mercadoria. Neste mo-
mento, o trabalho assalariado passa a ser a base do modo de produção 
capitalista. Conclui afirmando que, 

dizer que a interferência do trabalho assalariado vicia a 
produção de mercadorias é dizer que a produção de mer-
cadorias, para manter-se pura, não deve desenvolver-se. 
Ela se desenvolve de acôrdo com suas leis imanentes, 
convertendo-se em produção capitalista, e, na mesma 
extensão, as leis da propriedade inerentes à produção de 
mercadorias se transformam em leis da apropriação capi-
talista (ibid., p. 683).

Mais adiante, ainda no capítulo XXII, Marx volta a se referir ao 
fato de sempre ter pressuposto que “[...] o salário tem um valor pelo 
menos igual ao da força de trabalho” (ibid., p. 897). Por isso, alerta 
que a redução compulsória do salário abaixo desse valor, merece con-
siderações. Diz que, “dentro de certos limites, essa redução transforma 
efetivamente o fundo de consumo necessário à manutenção do trabalha-
dor em fundo de acumulação do capital” (ibid.). Refere-se ao “salário 
mínimo” imposto pelos arrendatários e senhores de terras da Inglaterra, 
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implantado em fins do século XVIII e primeiras décadas do século XIX. 
Diz que os jornaleiros recebiam salários abaixo desse mínimo e o com-
plemento vinha sob a forma de ajuda paroquial. Marx aponta o trabalho 
a domicílio como sendo exemplo do que denomina de “roubo direto ao 
fundo de consumo necessário à manutenção do trabalhador” (ibid., p. 
700), cujo fito é a ampliação do fundo de acumulação do capital.

A análise geral do desenvolvimento do capitalismo mostra que, à 
medida que o capital incorpora as fontes originais da riqueza, a força 
de trabalho e a terra, ele adquire uma força de expansão tal que “[...] 
possibilita ampliar os elementos de sua acumulação além dos limites 
aparentemente estabelecidos por sua própria magnitude, fixados pelo 
valor e pela quantidade dos meios de produção já produzidos, através 
dos quais existe o capital” (ibid., p. 702). Outro fator importante para 
o processo de acumulação, apontado pelo autor, é o grau de produti-
vidade do trabalho social. Essa produtividade do trabalho, à medida 
que aumenta, implica no barateamento da força de trabalho, conse-
quentemente, numa taxa crescente de mais-valia, inclusive quando se 
eleva o salário real. Marx destaca que o salário nunca sobe na mesma 
proporção em que aumenta a produtividade do trabalho. Para enten-
der essa posição do autor, é necessário considerar a sua compreensão 
acerca do valor da força de trabalho, exposta anteriormente. Ou seja, 
quanto maior a produtividade do trabalho, menor o tempo socialmen-
te necessário para a produção de uma mercadoria, consequentemen-
te, menor o valor dessa mercadoria. À medida que isto ocorre com a 
produção dos meios de subsistência, menor passa a ser a quantidade 
de trabalho socialmente necessário para produzir a força de trabalho, 
consequentemente, menor o seu valor.

A exposição feita até o momento ajuda a demonstrar que Marx 
não se refere a um processo que descarte a lei da troca como “troca de 
equivalentes”. Se fez a distinção entre preço e valor da força de traba-
lho foi para mostrar que, em situações excepcionais, o preço pode ser 
fixado acima ou abaixo do valor da força de trabalho, e não para afir-
mar que a regra passa a ser o pagamento da força de trabalho abaixo 
do seu valor, o que expressaria uma troca de não equivalentes. O que 
deve ser considerado é que a força de trabalho, por vários motivos, 
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tem o seu valor diminuído. Mas este parece não ser o foco destacado 
por Soto, que se centra na troca de “não equivalentes” entendida a 
partir da relação de classes e não da relação entre capitalista individual 
e trabalhador individual, como será discutido adiante. 

Cabe destacar ainda que Marx (1985a) retoma, no capítulo XXIII 
do livro 1 de “O capital”, vários dos elementos já apresentados aqui. 
Como já foi apontado quando da apresentação da posição de Rosdol-
sky (2001), é neste capítulo que Marx faz uma referência mais obje-
tiva em relação ao pauperismo. A lei geral da acumulação capitalista 
expressa cabalmente a relação entre crescimento do capital e pauperi-
zação. Segundo Marx,

quanto maiores a riqueza social, o capital em função, a di-
mensão e energia de seu crescimento e consequentemente 
a magnitude absoluta do proletariado e da fôrça produtiva 
de seu trabalho, tanto maior o exército industrial de reser-
va. A fôrça de trabalho disponível é ampliada pelas mes-
mas causas que aumentam a fôrça expansiva do capital. A 
magnitude relativa do exército industrial de reserva cresce 
portanto com as potências da riqueza, mas, quanto maior 
êsse exército de reserva em relação ao exército ativo, tanto 
maior a massa da superpopulação consolidada, cuja miséria 
está na razão inversa do suplício de seu trabalho. E, ainda, 
quanto maiores essa camada de lázaros da classe trabalha-
dora e o exército industrial de reserva, tanto maior, usando-
-se a terminologia oficial, o pauperismo. Esta é a lei geral, 
absoluta, da acumulação capitalista (ibid., p. 747).

Isto deixa claro que a perspectiva de avançar no combate à pobre-
za contando com a expansão do capital é um engodo. A acumulação do 
capital pressupõe, necessariamente, o aumento da miséria.

2.2 A pobreza sob o olhar marxista: considerações às interpretações

Todo este excerto foi necessário, tendo em vista que uma compre-
ensão como a apresentada por Soto, acerca do pensamento de Marx, 
pode comprometer a compreensão da pobreza a ser extraída de sua te-
oria. Como ela escreve um texto em que se propõe a isso, o que é raro, 
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visto que este tema não é tratado normalmente da forma como fez a 
autora, coube detalhar e, ao mesmo tempo, reelaborar a interpretação 
em relação a alguns aspectos.

Rosdolsky (2001), bem como Soto (2003), fazem um exercício 
teórico importante. O primeiro buscou desmistificar um determinismo 
atribuído a Marx acerca de um empobrecimento absoluto e inevitável 
da classe trabalhadora. Entender dessa forma obscurece a dinâmica 
do capital, secundarizando suas contradições. Se o empobrecimento 
acontecesse linear e progressivamente, o sistema já teria entrado em 
colapso. É essa possibilidade de incorporação e expulsão do traba-
lhador, enquanto vendedor da sua força de trabalho, que possibilita 
a reprodução do sistema. A diferenciação no que diz respeito aos ní-
veis salariais, expressando valores diferentes para forças de trabalho 
diferentes, também é fundamental. Se Marx refere-se a um processo 
de empobrecimento da classe trabalhadora, não podemos tomar es-
te processo como linear e progressivo. Não podemos tomar esse em-
pobrecimento sem considerar o nível de desenvolvimento das forças 
produtivas e as possibilidades de satisfação de necessidades para além 
daquilo que vem sendo considerado como “mínimo” ou “básico”. É 
necessário lembrar que Marx refere-se à pobreza relativa e, neste caso, 
o nível de pobreza está sempre em relação ao nível de riqueza. Mesmo 
aqueles acima da linha de pobreza estabelecida podem ser tomados 
como pobres se considerado qualquer padrão que ultrapasse o que é 
hoje convencionado como linha de pobreza – 2 dólares dia.

Soto destaca a dinâmica do capital e o fato de a pobreza ser, ao 
mesmo tempo, efeito e condição determinante dessa dinâmica. Tam-
bém tem o mérito de entender a pobreza como não sendo “uma cate-
goria simples, eterna e imutável”, mas sim como “complexa, histórica 
e mutável”, destituindo-a de uma “naturalidade” aparente, para colo-
cá-la como fenômeno situado histórica e socialmente, como resultado 
da ação humana.

Porém, na minha compreensão, baseado na exposição do pensa-
mento de Marx feita anteriormente, a autora faz uma análise que com-
promete a sua própria posição. É provável que, tomado isoladamente, o 
fato de Marx utilizar termos como “o trabalhador pertence ao capital”, 
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“vender a si mesmo”, possa ser interpretado do modo como fez Soto 
(2003). No entanto, é preciso tomar alguns cuidados. Por exemplo, é ne-
cessário perceber que Marx diz que o trabalhador “pertence ao capital 
antes de vender-se ao capitalista”. Aqui é necessário retomar a compre-
ensão de Marx sobre o capital. Ou seja, é a relação social que obriga o 
trabalhador a colocar-se na condição de vendedor da força de trabalho e 
não o capitalista em si. Afinal, na compreensão de Marx, o capital é uma 
relação social que toma a forma de coisa. Em relação ao outro termo 
apresentado – “vender a si mesmo” – devemos entendê-lo como uma 
forma figurada para expressar que o trabalhador, nesta forma social, não 
tem saída senão vender a sua força de trabalho, caso queira permanecer 
vivo. Outra saída seria viver da caridade ou à custa do Estado, o que o 
deixa numa condição vulnerável, visto que nenhuma dessas alternativas 
pode ser tomada como definitiva, dependendo sempre de uma série de 
fatores. Vender-se a si mesmo significaria tornar-se escravo, como já foi 
apontado anteriormente, e isto não interessa em nada ao capital. Caso 
interessasse, viveríamos a escravidão.

Se realmente ocorresse a venda do próprio trabalhador, o siste-
ma seria atingido em seu núcleo. Afinal, o capitalismo é um modo 
de produção baseado na liberdade individual. Marx (1985a, p. 95) é 
categórico ao afirmar, no capítulo II do livro 1, que o ato da troca é 
um ato voluntário. Por isso, os participantes do mercado devem reco-
nhecer, “um no outro, a qualidade de proprietário privado” (grifo 
meu). Neste caso, o proprietário da força de trabalho não pode ser 
transformado, ele mesmo, em mercadoria. Se, para alguns “homens”, 
só é dada como opção vender sua força de trabalho ou morrer, não 
decorre daí que deixem de ser “homens” livres, tornando-se escravos. 
Como vimos, a própria autora parece não se dar conta dessa questão e 
faz observações que a contradizem.

Mas o maior problema no trabalho de Soto reside na afirmação 
de que Marx passa a entender o “processo de troca” como “processo 
de troca de não equivalentes”. Para a autora, a “aparência” da “troca 
de equivalentes” será desmistificada em função de a classe capitalista 
conseguir fazer com que a classe trabalhadora, além de produzir mais 
valor, transforme o valor pago por sua força de trabalho em mais-valia 
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realizada – que, ao ser aplicada novamente no processo de produção, se 
transforma em capital – a partir do consumo dos meios de subsistência. 
Como vimos, Marx não tem essa compreensão. Para ele não interessa se 
um trabalhador é pago com o valor criado por outro, ou se o trabalhador 
devolve ao capitalista o valor que recebe pela venda de sua força de tra-
balho a partir do momento que consome os meios de subsistência. Marx 
também afirma que tomar a classe capitalista e a classe trabalhadora, ao 
invés de tomar o trabalhador individual e o capitalista individual modi-
fica a visão sobre o processo, mas isso não pode ser aplicado em relação 
à produção de mercadorias, pois nesta relação confrontam-se “vendedor 
e comprador, independentes entre si”.

Partindo da análise de Marx, feita por Soto, chegaríamos à con-
clusão de que a pobreza é gerada a partir da produção de mais-valia, 
da criação de um excedente para além do valor que é pago pelo capi-
talista pela força de trabalho. Esta mais-valia transforma-se na riqueza 
do capitalista e passa a ser condição determinante da miséria do tra-
balhador. O capitalista utiliza esta mais-valia produzida para comprar 
mais força de trabalho, ou seja, compra-a com o valor produzido pelo 
trabalho anterior. Além disso, o trabalhador devolve ao capitalista o 
valor pago pela sua força de trabalho a partir do consumo dos meios 
de subsistência. Neste caso, não troca equivalentes, pois o que investe 
nesta compra é o que foi criado pelo trabalhador e apropriado por ele. 
Parece-me que a autora entende que isto significaria, em última instân-
cia, “trabalhador comprando força de trabalho de outro trabalhador”, 
sendo o único beneficiado, o capitalista. Por isso, a troca é desigual. 
Ou melhor, poderíamos afirmar que não existe troca, mas apenas um 
processo que exige uma dinâmica de produção e consumo com um 
único proprietário e beneficiário. É necessário lembrar que quando o 
trabalhador compra os meios de subsistência, estes passam a ser sua 
propriedade, constituindo-se em seus valores-de-uso, em sua riqueza.

Mas Soto não considerou que quando o capitalista compra força de 
trabalho, compra-a por uma jornada e paga o seu justo valor. Esta é a lei 
da troca. Se, como vimos, a partir do próprio Marx, se produz um valor 
maior do que o pago pela força de trabalho, isto deve se constituir em ale-
gria para o capitalista, não se constituindo em injustiça para o trabalhador. 
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Se o capital, no seu processo de produção e reprodução, cria condições – 
que são inerentes à sua própria lógica – que levam muitos a um estado de 
pobreza, isto não decorre do fato de o processo de troca, desnudado, ser, 
na realidade, um processo de troca de “não equivalentes”.

Se em alguns momentos, como podemos depreender do próprio 
Marx, a força de trabalho é vendida por um preço abaixo ou acima do 
seu valor, isto decorre de situações específicas e não porque a lei passe 
a ser a da troca de não equivalentes. Mas Soto não entra nesta questão. 
Sua análise é centrada na apropriação do trabalho excedente que per-
mite a compra de mais trabalho e na transformação do valor pago ao 
trabalhador em mais-valia realizada a partir do consumo dos meios de 
subsistência, o que, no meu entender, não permite chegar à conclusão 
a que chegou a respeito do pensamento de Marx.

Na lógica do capital, a mais-valia é do capitalista, e isto é garan-
tido pela própria organização social pautada na propriedade privada, 
em especial, dos meios de produção. Se o processo de produção e re-
produção do capital tem como pressuposto a concorrência e se isto faz 
com que muitos não consigam vender sua força de trabalho, passando 
a se constituir como pobres, não podemos dizer que isto resulta do que 
a autora entendeu como troca desigual. Se aqueles que conseguem 
vender sua força de trabalho a vendem abaixo do seu valor em função 
de determinadas circunstâncias – por exemplo, em função da pressão 
do exército industrial de reserva – isto não significa que a lei da troca, 
no capitalismo, foi alterada.

 Mesmo que consideremos uma situação em que todos os traba-
lhadores empregados consigam vender sua força de trabalho pelo seu 
valor, a história tem mostrado que boa parte da classe trabalhadora 
acaba ficando fora do mercado, o que faz com que a pobreza aumente, 
mesmo que a lei fundamental da troca de equivalentes seja respeita-
da. O que é necessário discutir é se o fato de hoje existir um grande 
número de trabalhadores disponíveis, com um grau de qualificação – 
pelo menos para a ampla maioria das atividades – suficiente para ser 
incorporada pelo mercado de trabalho não faz com que a mercadoria 
força de trabalho tenha tido o seu valor rebaixado a um patamar que, 
em princípio, possa parecer não “verdadeiro”. Ou seja, o fato de o 
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preço pago pela força de trabalho estar diminuindo – e isto pode ser 
verificado nas estatísticas – parecendo estar abaixo do valor, pode sig-
nificar uma real diminuição do valor já que esta força de trabalho está 
se produzindo nos níveis necessários para o capital com o preço que 
está sendo pago por ela. Isto não significaria um pagamento abaixo do 
valor, mas uma adequação do valor.40

Outro elemento a ser considerado, apontado por Marx e retomado 
por Tumolo (2003), é que o capital empenhou-se para diminuir o valor 
da força de trabalho, fato que ocorre a partir de mudanças operadas 
nos processos de trabalho, em especial pela introdução da maquinaria 
e da utilização do trabalho feminino e infantil. Tumolo reitera que, 

[...] de fato, o uso do trabalho feminino e infantil resultou, 
primeiramente, numa redução do valor da força de tra-
balho uma vez que o valor desta mercadoria corresponde 
[...], ao quantum de trabalho socialmente necessário para 
produzir a vida da família do trabalhador. Se apenas um 
membro da família, o homem, por exemplo, vende sua 
força de trabalho, o valor da massa de meios de subsis-
tência recai sobre apenas uma unidade de mercadoria a 
ser vendida. Se a mulher e os filhos passam também a ser 

40 Tumolo (2003), refletindo sobre as características fundantes do atual padrão de 
acumulação do capital, remete-se à passagem da subsunção formal para a subsunção 
real do trabalho ao capital, o que resulta na redução do preço da força de trabalho 
abaixo do seu valor. O autor afirma que a combinação de dois elementos – o 
incremento brutal da força de trabalho supérflua e a acentuada diminuição da taxa 
de lucro a partir da necessidade de aumento da composição orgânica do capital 
(maior investimento em capital constante em relação ao capital variável) – causa 
“ [...] uma substancial diminuição do preço da força de trabalho, o que é, por sua 
vez, uma necessidade inelutável do capital. Contudo, tal é o grau de agudização das 
contradições da acumulação que a redução do preço da força de trabalho abaixo do 
seu valor, diferentemente do que ocorreu no passado recente, vem se generalizando 
e atingindo gradativamente também os trabalhadores originários dos países centrais 
do sistema capitalista, o que tem provocado a necessidade de aumento na jornada 
de trabalho por parte dos trabalhadores que ainda têm o ‘privilégio’ de vender sua 
força de trabalho e, portanto, a produção e extração da mais-valia absoluta” (ibid., 
p. 171). O autor destaca que a extração da mais-valia absoluta não se dá apenas pela 
ampliação, oficial e formal da jornada de trabalho, mas também pelo aumento do 
tempo de trabalho vendido ao capital, não necessariamente ao mesmo capitalista. 
Cabe destacar que a posição do autor, neste texto, é de que ocorre uma diminuição do 
preço da força de trabalho em relação ao valor desta. 
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vendedores da força de trabalho, o seu valor divide-se por 
várias unidades, reduzindo assim o valor unitário. É pre-
ciso considerar que, quando vários membros da família se 
tornam vendedores da força de trabalho, o seu valor ab-
soluto tende a aumentar, pois agora essa família precisará 
consumir uma quantidade maior de meios de subsistência 
– por exemplo, transporte para ir ao local de trabalho, que 
antes era desnecessário para a mulher e os filhos –, mas 
essa massa maior de valor agora é dividida pelos mem-
bros trabalhadores da família, cujo efeito é a diminuição 
do valor relativo, ou melhor, do valor (individual) da for-
ça de trabalho (ibid., p. 164, grifo do autor).

É necessário retomar este aspecto, visto que parece ter uma relação 
direta com a condição de uma família se sustentar, a partir do consumo 
dos meios de subsistência necessários para sua produção e reprodução. 
Se o valor da força de trabalho passa a ser representado pela “massa de 
força de trabalho familiar”, então, a impossibilidade de um dos mem-
bros vender sua força de trabalho resulta na obtenção de um valor menor 
e, em última instância, na impossibilidade de “produção e reprodução 
normal”. Neste caso, não é o preço da força de trabalho individual que 
está abaixo do seu valor, mas é a impossibilidade de venda de parte da 
massa de força de trabalho familiar que impossibilita a obtenção do va-
lor total necessário para a sobrevivência da família.

A existência de um excesso de mercadoria força de trabalho acaba 
colocando muitos na condição de não conseguir vendê-la. Este exces-
so acaba implicando em diminuição do valor da força de trabalho. O 
fato de também colaborar para que ocorra uma diminuição do preço da 
força de trabalho abaixo do seu valor, parece ser mais um agravante. 
Não só é impossível que a família venda sua força de trabalho, mas, 
ao conseguir vender, em função de especificidades conjunturais, ainda 
tem que fazê-lo abaixo do valor. É bom lembrar que o capital, por sua 
própria lógica, precisa destruir as mercadorias em excesso. E isto tam-
bém ocorre com a força de trabalho. É preciso refletir se o abandono 
de milhões de pessoas na condição de indigência e pobreza não é a for-
ma para fazer isso, ou seja, eliminar as mercadorias em excesso. Eli-
minar a mercadoria força de trabalho significa eliminar o seu portador.
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Muito se fala atualmente sobre a falta de qualificação como gera-
dora do desemprego. Ou seja, as vagas existem, mas não existem tra-
balhadores qualificados. A mídia tem divulgado constantemente o que 
tem sido chamado de “mapa do emprego”, apresentando cidades que 
oferecem empregos, mas que não encontram quem os ocupe. Isto sig-
nifica que existe desemprego, ou pelo menos que ele é maior, porque 
as pessoas desempregadas, não só não estão qualificadas, mas também 
estão no lugar errado. A tendência é, neste caso, atribuir a culpa ao não 
qualificado e àquele que não está na cidade certa na hora certa, como 
se todos pudessem se qualificar em tudo e estar sempre se deslocan-
do. Ninguém questiona a possibilidade de uma família que sai de São 
Paulo viver com o salário de uma costureira no Paraná, já que as vagas 
existentes neste estado seriam para esta função. A responsabilidade 
pelo desemprego passa a ser individual.41

Em suma, em termos de definição do que é a pobreza parece não 
haver distinção entre as diversas correntes teóricas. A partir da pers-
pectiva teórica marxista, o fenômeno também se caracteriza como 
“falta”. Em termos do que causa a pobreza também parece haver al-
gumas concordâncias. Existem “problemas estruturais” – que, como 
já foi destacado, nem sempre são especificados pelos autores social-
-democratas – determinando a pobreza, mas o relevo é dado, pelos 
social-democratas, a elementos conjunturais, tais como as “crises”42; 
as relações de classe em termos nacionais; as relações entre países, 
configurando processos de subordinação e exclusão; a vontade polí-
tica de cada governo em relação a sua preocupação com o fenômeno 
e à tomada de decisão para erradicá-lo. O problema reside na expli-
cação encontrada para essas causas. Neste sentido, se dizer que o de-
semprego causa pobreza é uma concordância entre as diversas cor-
rentes teóricas, a explicação para o desemprego parece não sê-lo. Da 
mesma forma, se a desigualdade de renda é tomada como uma causa 
da pobreza, a explicação dessa desigualdade acaba por ser diferente. 
41 Moretto (2004) faz uma análise interessante sobre o desemprego, relacionando-o 
à formação sindical-profissional da Central Única dos Trabalhadores (CUT). Ver 
também Tumolo e Tumolo (2004).
42 Estes autores parecem entender as crises sempre como conjunturais. Isto acaba por 
favorecer o desenvolvimento de “esperanças” em relação a “dias melhores”.
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Essas diferenças aparecem, principalmente quando os autores apon-
tam soluções para o problema. É no oferecimento de soluções que 
encontramos posições distintas em relação a essas diversas correntes 
teóricas aqui apresentadas. Se para o liberalismo/neoliberalismo, a so-
lução para os problemas sociais, dentre eles, a pobreza, encontra-se 
prioritariamente no âmbito do mercado, para os social-democratas, 
encontra-se centralmente no Estado. No caso da perspectiva marxis-
ta, não se encontra em nenhum dos dois, mas na construção de outro 
sistema social, na construção do comunismo. A perspectiva apontada 
como visão diferenciada se aproxima mais da busca por outro sistema, 
porém a saída para que isto ocorra passa pelo Estado, ou seja, depende 
de encaminhamentos políticos com vistas à regulação e transformação 
do sistema. O problema principal reside na crença nesta possibilidade 
de regulação que gere a transformação esperada.

Até aqui, o que fiz foi apresentar a compreensão de Marx em tor-
no do fenômeno pobreza, partindo também da interpretação de autores 
– que neste caso considerei marxistas – que já haviam procedido a 
estudos neste sentido. Por discordar de alguns aspectos da análise feita 
– especificamente da análise feita por Soto (2003) – busquei esclarecer 
algumas questões. O destaque maior pode ser dado à impossibilidade 
de solução da pobreza no interior do modo social do capital, o que, 
por sua vez, coloca em xeque toda e qualquer solução neste sentido 
que parta da correção do que é considerada uma “falha do sistema”. 
De acordo com o destaque já dado, os autores social-democratas – da 
mesma forma que os autores liberais ortodoxos e “não tão ortodo-
xos” – entendem que é necessário e possível uma regulação do sis-
tema para que a pobreza seja erradicada, o que expressa a crença na 
controlabilidade do sistema a partir da atuação do Estado. No caso dos 
social-democratas, a regulação visa controlar o mercado, mas pode-
mos entender que os liberais/neoliberais também propõem uma forma 
de regulação do sistema, só que via mercado.

Isto implica discutir o aspecto relacionado à possibilidade de ven-
der a força de trabalho, ou seja, o debate em torno da empregabilida-
de, bem como da obtenção do preço desta mercadoria de acordo com 
seu valor quando esta consegue ser vendida, tomando sua dimensão 
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individual e também familiar; o papel das políticas sociais e a possibi-
lidade de serem ampliadas e aplicadas universalmente; a distribuição 
e redistribuição da riqueza; a possibilidade do exercício do poder por 
parte daquele que é pobre para que possa se constituir em cidadão; a 
necessidade de um reordenamento em termos de distribuição de poder 
e de riqueza em termos globais, mudando a relação existente entre os 
países, o que resultaria numa “globalização includente”. 

Rosdolsky (2001) e Soto (2003) não se propuseram a discutir tais 
soluções. Mas muitos autores discutem estes aspectos a partir da teoria 
marxiana. Apresentarei o debate feito a este respeito com vistas a de-
monstrar a fragilidade dos argumentos dos social-democratas em fa-
vor da construção de uma “sociedade mais humana”, que respeite sua 
proposição de justiça social assentada na igualdade, na liberdade, na 
fraternidade e na democracia. O Estado é o elemento central, apontado 
pela ampla maioria dos social-democratas, para o controle do sistema. 
Por isso, proponho discutir algumas considerações em torno dele.

2.3 O Estado (do capital)

Muitas críticas são feitas à compreensão que Marx tem de Estado, 
ou melhor, à compreensão que dizem que ele tem.43 Normalmente é 
feita referência a uma passagem do “Manifesto do Partido Comunista” 
onde, juntamente com Engels, define “o poder político do Estado mo-
derno [como] um comitê para administrar os negócios comuns de toda 
43 Tais críticas estão relacionadas, normalmente, ao fato de Marx ter sido reducionista 
ao tratar do papel do Estado, como aponta Miliband (1983). Na descrição que faz deste 
tema no “Dicionário do Pensamento Marxista”, o autor diz que “embora seja mais 
complexa do que pareça à primeira vista, esta é uma afirmação demasiado sumária e 
que se presta à simplificação exagerada [refere-se à afirmação posta no “Manifesto”, 
conforme apresentado neste texto]. Apesar disto, traduz efetivamente a proposição 
central do marxismo com relação ao Estado” (ibid., p. 133). Mas, mesmo fazendo 
esta afirmação, Miliband não deixa de destacar que, apesar de Marx não ter feito uma 
análise sistemática do Estado, o tema aparece como importante em várias de suas obras, 
principalmente em seus escritos históricos. As críticas também estão relacionadas 
ao fato de Marx não ter dado nenhuma atenção ao Estado, como aponta Przeworsky 
(1995). Este autor afirma que, para Marx, “o Estado não era necessário para nada, nem 
mesmo para repelir a ameaça revolucionária dos trabalhadores” (ibid., p. 95).
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a classe burguesa” (MARX e ENGELS, 2002, p. 47). Isto significa, 
na compreensão desses críticos, um reducionismo. Outra crítica, de 
certa forma, mais geral, diz respeito ao fato de Marx ser economicis-
ta, à medida que considera o elemento econômico como o definidor 
da ordem social. Este seria um dos fatores que o havia levado a não 
dar a devida importância ao Estado. Mas, essas como tantas outras 
interpretações que fazem de Marx e, consequentemente, daqueles que 
partilham de sua teoria, também podem ser refutadas.44

Marx, para compor a sua análise do modo de produção capitalista, 
construiu uma série de categorias analíticas. Mészáros (1993) destaca 
que uma das dificuldades para a compreensão plena do significado 
da teoria das classes e da consciência de classe – o que entendo ser 
fundamental para a compreensão do papel do Estado na dinâmica da 
produção e reprodução do capital – situa-se justamente nessa multidi-
mensionalidade de categorias formuladas por Marx,

pois todas as suas categorias são não apenas estrutural-
mente inter-relacionadas, mas também cada uma delas é 
concebida como inerentemente histórica. Assim, a dificul-
dade consiste em apreender adequadamente o dinamismo 
histórico das categorias estruturalmente interligadas, que 
são partes constituintes de um todo complexo (ibid., p. 80).

Este realmente me parece um dos maiores problemas apresenta-
dos nas análises da teoria marxiana, o que tem levado a interpretações 
reducionistas que, por sua vez, atribuem a Marx a pecha de ter sido 
reducionista ou economicista. A sociedade capitalista, expressão da 
forma de organização do processo de produção capitalista não é o re-
sultado de um cálculo econômico. A compreensão do capital deve ex-
primir a compreensão de um conjunto de relações sociais, uma forma 
de produção e reprodução social extremamente complexa.

Em “A ideologia alemã”, Marx e Engels, num diálogo com Feu-
erbach, dizem que

pode-se distinguir os homens dos animais pela consci-
ência, pela religião ou por tudo que se queira. Mas eles 

44 Sobre a questão do Estado na obra de Marx ver também Codato e Perissinotto (2001). 
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próprios começam a se diferenciar dos animais tão logo 
começam a produzir seus meios de vida, passo este que é 
condicionado por sua organização corporal. Produzindo 
seus meios de vida, os homens produzem, indiretamente, 
sua própria vida material.

O modo pelo qual os homens produzem seus meios de 
vida depende, antes de tudo, da natureza dos meios de 
vida já encontrados e que têm de reproduzir. Não se deve 
considerar tal modo de produção de um único ponto de 
vista, a saber: a reprodução da existência física dos indi-
víduos. Trata-se, muito mais, de uma determinada forma 
de atividade dos indivíduos, determinada forma de mani-
festar sua vida, determinado modo de vida dos mesmos. 
Tal como os indivíduos manifestam sua vida, assim são 
eles. O que eles são coincide, portanto, com sua produ-
ção, tanto com o que produzem, como com o modo como 
produzem. O que os indivíduos são, portanto, depende das 
condições materiais de sua produção (MARX e ENGELS, 
1986, p. 27).

Neste texto, Marx e Engels apresentam as diversas fases do de-
senvolvimento da divisão do trabalho, relacionando com as formas 
diferentes de propriedade. Deixam claro que nas diversas formas de 
propriedade, estabelecidas historicamente, desde a propriedade tribal 
até a propriedade privada moderna, a relação entre os homens expres-
sa uma relação de exploração e dominação. Por isso, afirmam que 

indivíduos determinados, que como produtores atuam de 
um modo também determinado, estabelecem entre si re-
lações sociais e políticas determinadas. É preciso que, em 
cada caso particular, a observação empírica coloque ne-
cessariamente em relevo – empiricamente e sem qualquer 
especulação ou mistificação – a conexão entre a estrutura 
social e política e a produção (ibid., p. 35).

Esta afirmação demonstra que, ao contrário de algumas interpre-
tações, Marx, bem como Engels, não reduz a análise ao ponto de vista 
econômico. Neste sentido, Mészáros (1993) chama a atenção para o 
fato de ocorrerem interpretações mecanicistas da metodologia dialéti-
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ca de Marx. Estas interpretações mecanicistas levam a uma demarca-
ção definida entre o determinado e os determinantes. Porém, na meto-
dologia dialética marxiana,

embora os fundamentos econômicos da sociedade capita-
lista constituam os ‘determinantes fundamentais’ do ser 
social de suas classes, eles são também, ao mesmo tem-
po, ‘determinantes determinados’. Em outras palavras, 
as afirmações de Marx sobre o significado ontológico da 
economia só fazem sentido se formos capazes de apreen-
der sua ideia de ‘interações complexas’, nos mais varia-
dos campos da atividade humana (ibid., p. 77).45

Marx e Engels (1986) continuam sua análise afirmando que 

a estrutura social e o Estado nascem constantemente do 
processo de vida de indivíduos determinados, mas destes 
indivíduos não como podem aparecer na imaginação pró-
pria ou alheia, mas tal e como realmente são, isto é, tal e 
como atuam e produzem materialmente e, portanto, tal e 
como desenvolvem suas atividades sob determinados li-
mites, pressupostos e condições materiais, independentes 
da sua vontade. [...] Os homens são os reprodutores de 
suas representações de suas ideias etc., mas os homens 
reais e ativos, tal como se acham condicionados por um 
determinado desenvolvimento de suas forças produtivas e 
pelo intercâmbio que a ele corresponde até chegar a suas 
formações mais amplas. A consciência jamais pode ser 
outra coisa do que o ser consciente, e o ser dos homens é 
o seu processo de vida real. [...] Não é a consciência que 
determina a vida, mas a vida que determina a consciência 
(ibid., p. 36-37).

A partir das determinações históricas da produção da vida, desen-
volve-se a divisão do trabalho.46 A divisão do trabalho permite que os 
45 Mészáros (1993, p. 77-78) continua dizendo que “‘oferta e procura’, ‘produção e 
consumo’ são categorias econômicas por excellence, mas somente na superfície. Um 
exame mais cuidadoso revela que nenhuma delas faz qualquer sentido, seja qual for, 
sem a categoria historicamente mutável das ‘necessidades humanas’, que não pode ser 
explicada, de modo plausível, em termos de determinações econômicas unilaterais.”
46 Marx e Engels (1986, p. 44) destacam que, originalmente, a divisão do trabalho 
“nada mais era do que a divisão do trabalho no ato sexual e, mais tarde, divisão do 
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homens, à medida que vão desenvolvendo seus modos de produção e 
reprodução da vida, estabeleçam formas de organização social.47 É do 
trabalho e, mais especificamente, da divisão do trabalho (enquanto for-
ma de organização de produção e reprodução da vida), que deriva a pro-
priedade privada48, cria-se a desigualdade social, a possibilidade da luta 
de classe e a construção de estruturas políticas. Estão dadas as possibi-
lidades para a exploração e a dominação de uns homens sobre outros. 

O trabalho é o meio pelo qual o homem produz e reproduz a sua 
existência. A divisão do trabalho, à medida que se constitui histori-
camente, toma contornos diferentes até atingir a forma de divisão do 
trabalho na sociedade capitalista. Marx diz que a divisão de classes 
é condicionada pela divisão do trabalho. É preciso lembrar que, no 
capitalismo, a divisão do trabalho adquire especificidades. No modo 
de produção especificamente capitalista, não se pode falar de qualquer 
trabalho, mas de trabalho produtivo49. Para Marx (1980, p. 391), “tra-
balho produtivo portanto é o que – no sistema de produção capitalista 
– produz mais-valia para o empregador ou que transforma as condi-
ções materiais de trabalho em capital e o dono delas em capitalista, por 

trabalho que se desenvolve por si própria ‘naturalmente’, em virtude de disposições 
naturais (vigor físico, por exemplo), necessidades do acaso etc.”.
47 Para a compreensão da divisão do trabalho e sua relação com a propriedade privada 
é importante ler a obra de Engels (s/d) intitulado “A origem da família, da propriedade 
privada e do Estado”, cuja primeira edição é de 1884. Também é interessante ler “O 
segundo tratado sobre o governo”, de John Locke (2002), obra de 1690, onde o autor já 
afirma que a partir do trabalho, propriedade exclusiva do trabalhador, ele pode anexar 
outras propriedades e nenhum outro homem pode ter direito ao que se juntou a ele, “pelo 
menos quando houver bastante e também de boa qualidade e comum para os demais” 
(ibid., p. 38). Locke já alertava para o fato que a invenção do dinheiro e o tácito acordo 
dos homens de atribuir um valor à terra, possibilitava maiores posses e o direito a elas.
48 Marx e Engels (1986, p. 46) afirmam que “divisão do trabalho e propriedade privada 
são expressões idênticas: a primeira enuncia em relação à atividade, aquilo que se 
enuncia na segunda em relação ao produto da atividade.” É também com a divisão do 
trabalho que se dá, concomitantemente, a contradição entre o interesse do indivíduo 
ou da família e o interesse coletivo de todos aqueles que se relacionam entre si.
49 É bom lembrar que Marx chama a atenção para o fato que ele, ao falar de trabalho 
produtivo no Cap. V do livro I de O capital, está falando de uma conceituação derivada 
apenas do processo de trabalho, portanto, não adequada ao processo de produção 
capitalista.
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conseguinte trabalho que produz o próprio produto como capital.”50 
Não é demais reforçar que não basta que se produza mais-valia, mas 
que esta mais-valia se transforme em capital, ou seja, que retorne con-
tinuamente ao processo produtivo especificamente capitalista. Por is-
so, devemos ter em mente a observação feita por Marx (1985a), no 
Cap. IV do livro I de “O capital”, onde o autor diz que 

a circulação simples da mercadoria – vender para comprar 
– serve de meio a um fim situado fora da circulação, a apro-
priação de valores-de-uso, a satisfação de necessidades. A 
circulação de dinheiro como capital, ao contrário, tem sua 
finalidade em si mesma, pois a expansão do valor só existe 
neste movimento continuamente renovado. Por isso, o mo-
vimento do capital não tem limites (ibid., p. 171).

Estas observações têm duas funções específicas. Uma é deixar 
claro que Marx, bem como seus seguidores, não despreza ou minimiza 
a importância de outros elementos da ordem social, ao dar um destaque 
para o “elemento econômico”. Neste caso, o Estado não poderia 
ser relegado a um segundo plano, como algo pouco importante. Se 
Marx não deixou uma análise mais efetiva a respeito do Estado, 
pretendia fazê-lo, o que pode ser verificado em seus planos de estudo 
(ROSDOLSKY, 2001). No entanto, não podemos desprezar o fato 
de o Estado ter sido um elemento central em várias de suas obras, 
como destacou Miliband (1983) e de também ter estado no centro 
das análises de marxistas como Engels, Lenin, Rosa Luxemburgo, 
Mandel, Poulantzas, Mészáros, dentre outros. 

Não pretendo fazer uma descrição exaustiva da questão do Estado 
no marxismo, mas apenas apontar os elementos presentes nesta visão que 
50  Não cabe aqui fazer um debate em torno da categoria “trabalho” em Marx. Porém, 
em função da necessidade de fazer referência às relações de trabalho “especificamente 
capitalistas” creio que seja necessário deixar clara a minha posição a este respeito. 
Concordo com Tumolo (1996), quando, ao fazer uma análise sobre a centralidade do 
trabalho como categoria sociológica chave, nos adverte para o fato de que a categoria 
explicativa “trabalho produtivo” ultrapassa, em amplitude, a categoria de “trabalho 
abstrato”. Para Tumolo “é forçoso ir além e reconhecer que este modo de produção 
é essencialmente uma sociedade produtora de mais-valia e que, por esta razão, o 
trabalho concreto (valor de uso) está subsumido pelo trabalho abstrato (valor de troca) 
que, por sua vez está subsumido pelo trabalho produtivo (mais-valia)” (ibid., p. 56). 
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permitem questionar as formulações social-democratas que alçam o Es-
tado à condição de “controlador do capital”, capaz de estabelecer uma 
ordem diferente da que temos conhecimento histórico, sem, no entanto, 
atingir o coração do sistema, ou seja, a produção e reprodução do capital. 

Parto da observação de Miliband (1983) sobre o fato de aquela 
passagem do “Manifesto do Partido Comunista” se constituir na os-
satura central da análise marxista a respeito do Estado. Apesar de este 
autor tê-la denominado de “sumária e simplificada”, é importante des-
tacar o fato de ser “central” no debate. Isto nos ajuda a entender que, 
independentemente da forma como o Estado capitalista se estrutura, 
seu funcionamento está sempre relacionado à necessidade da produ-
ção e reprodução do capital. Neste caso, não importa qual o nível de 
satisfação que as políticas estatais podem oferecer às classes sociais, 
em última instância, estará permitindo e favorecendo a dinâmica de 
produção e reprodução do capital.

Isto implica que uma análise do Estado capitalista deve conside-
rar as diversas formas como este se apresentou historicamente, o que 
permite também explicar os “momentos” da produção e reprodução 
do capital. Porém, a formulação de uma compreensão do Estado ca-
pitalista em momento nenhum pode se furtar de destacar seu papel 
fundamental: possibilitar o efetivo funcionamento do capital, seja na 
alegria, seja na tristeza. É impossível separar a história do capital da 
história do Estado capitalista. Daí decorre todas as confusões que se 
criam quando se quer determinar se o econômico é mais importante 
que o político e vice versa. 

Partindo do fato de Marx não ter empreendido um estudo sistemá-
tico sobre o Estado capitalista, utilizar-me-ei de autores marxistas que 
empreenderam tal tarefa.

Mandel (1982, p. 333) assim classifica as principais funções do 
Estado:

1. criar as condições gerais de produção que não podem 
ser asseguradas pelas atividades privadas dos mem-
bros da classe dominante;

2. reprimir qualquer ameaça das classes dominadas ou 
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de frações particulares das classes dominantes ao 
modo de produção corrente através do Exército, da 
polícia, do sistema judiciário e penitenciário;

3. integrar as classes dominadas, garantir que a ideolo-
gia da sociedade continue sendo a da classe domi-
nante e, em consequência, que as classes exploradas 
aceitem sua própria exploração sem o exercício direto 
da repressão contra ela (porque acreditam que isso é 
inevitável, ou que é ‘dos males o menor’ ou a ‘vonta-
de suprema’ ou porque nem percebem a exploração).

O autor destaca que a segunda função foi a mais examinada pe-
lo marxismo clássico, sendo que a função integradora ganha desta-
que com Lukács e Gramsci. Mandel também afirma que “se a teoria 
marxista já realizou um exame bastante completo de como as funções 
repressivas e integradoras do Estado tanto são mecanismos distintos 
como mecanismos que se entrelaçam” (ibid., p. 334), tal tarefa, no que 
diz respeito à função de “providenciar as condições gerais de produ-
ção”, está bem menos desenvolvida. A diferença da primeira função 
do Estado em relação às outras duas é que ela está diretamente relacio-
nada com a esfera da produção, assegurando a mediação direta entre 
infra e superestrutura. 

Mandel refere-se a essa mediação e parece atribuir ao Estado o 
papel de superestrutura do modo de produção do capital. Creio que 
a posição de Mészáros (2002) seja mais elucidativa a esse respeito, 
ou melhor, esteja mais de acordo com a compreensão marxiana do 
capital. Ele diz ser completamente equivocado entender o Estado co-
mo superestrutura. Para ele, o Estado é uma “estrutura totalizadora de 
comando político do capital” (ibid., p. 119), algo indispensável para a 
sustentabilidade material do sistema. Destaca que, para Marx, o Esta-
do – como estrutura totalizante de comando – cria sua “superestrutu-
ra legal e política”. Entendo que desmistificar essa noção de “Estado 
enquanto superestrutura” seja importante, pois, enquanto tal parece 
ser manipulável conforme os interesses de grupos ou governos. Já, en-
tendido como “estrutura totalizadora de comando político do capital”, 
perde a possibilidade de ser posto na condição de poder se contrapor a 
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sua própria lógica, ou seja, autodestruir-se. Neste sentido, diz Mészá-
ros, “Estado e capital são um só e inseparáveis” (ibid.). 

Segundo Mandel (1982), “o Estado é mais antigo que o capital, 
e suas funções não podem ser derivadas diretamente das necessida-
des da produção e da circulação de mercadorias” (ibid., p. 335).51 Diz 
isso pelo fato de, em sociedades pré-capitalistas, o Estado desempe-
nhar funções diferentes das que garantem posteriormente o tipo de 
segurança legal particularmente necessário para o desenvolvimento 
da produção de mercadorias. Se a origem do Estado coincide com a 
origem da propriedade privada, diz Mandel, é necessário destacar que, 
nas sociedades pré-capitalistas, a propriedade privada está relacionada 
com a apropriação da terra e do solo e não de mercadorias. Ao Estado 
cabia a função de garantir as relações entre os proprietários de terra e 
de protegê-los contra inimigos.

O Estado só se torna um instrumento da acumulação progressiva 
de capital depois que a acumulação primitiva da usura e do capital 
mercantil atingiu um grau de maturidade que modificou as relações 
entre velhas e novas classes de proprietários e destruiu as formas tradi-
cionais de dominação política através da expansão do capital-dinhei-
ro. Considerando tais elementos, Mandel destaca que “é incorreto, 
portanto, tentar deduzir o caráter e a função do Estado diretamente da 
natureza da produção e circulação de mercadorias” (ibid.).

Para este autor, a nova forma de Estado – o Estado burguês – que 
simboliza o governo do capital, é diferente das formas pré-capitalistas 
de governo por não se basear em relações extraeconômicas de coerção 
e dependência. Diferentemente disto, se baseia em relações livres de 
troca que passam a dissimular 

a dependência e sujeição econômicas do proletariado (se-
paração entre meios de produção e subsistência) e lhe dão 
a aparência de liberdade e igualdade. Como essas relações 
de troca em geral foram internalizadas pelos produtores 
diretos, especialmente no período do capitalismo ascen-
dente, quanto mais desimpedidas a dominação econômica 
e a expansão do capital, tanto mais a burguesia poderia 

51 Engels (s/d), ao tratar da origem da família, da propriedade privada e do Estado 
demonstra isso com primazia.



A POBREZA HUMANA – CONCEPÇÕES, CAUSAS E SOLUÇÕES 377  

abster-se do uso direto da coerção das armas contra a clas-
se operária e tanto mais era possível reduzir o poder do 
Estado às funções mínimas de segurança (ibid., p. 336).

Parece-me necessário destacar um aspecto apontado por Mandel 
e que, na minha compreensão, merece cuidado. Ao afirmar que as re-
lações baseadas na liberdade e na igualdade que se estabelecem são 
“relações aparentes”, pode-se cair no mesmo erro cometido por Soto 
(2003). Ou seja, se entendermos que as relações livres que pressu-
põem a igualdade são só aparência, concluiríamos que, na realidade, 
persiste a escravidão. É necessário ter claro que só se pode afirmar que 
se trata de aparência quando tomamos outra forma como não aparente. 
Talvez seja por isso que Marx, em “O capital”, se coloque de modo 
mais explícito em relação a este aspecto, buscando não deixar dúvi-
das que as relações que se estabelecem são relações entre indivíduos 
iguais e livres, e que a exploração que ocorre no processo de produção 
e reprodução do capital não se constitui numa relação de injustiça. 
Esta é a realidade do capitalismo. O que deve ser destacado é que esta 
forma social não permite o alcance de outro nível de “igualdade, liber-
dade, fraternidade e democracia”, termos que vêm recebendo o com-
plemento “substantiva”52 como forma de diferenciar tais “estados” em 
uma outra forma social e que, certamente, deixariam de ser objetos de 
preocupação por se constituírem na concretude.

O Estado burguês diferencia-se das formas anteriores de domi-
nação de classe em função de uma particularidade do próprio modo 
de produção capitalista, ou seja, do isolamento das esferas pública e 
privada da sociedade. Segundo Mandel, isto se dá em decorrência da 
generalização da produção de mercadorias, da propriedade privada e 
do estabelecimento da concorrência de todos contra todos. Isto impede 
que a representação dos interesses gerais do capital por capitalistas 
individuais possa se concretizar. De acordo com o autor,

a concorrência capitalista determina assim, inevitavel-
mente, uma tendência à autonomização do aparato estatal, 
de maneira que possa funcionar como um ‘capitalista total 

52 A exemplo de Mészáros (2002), que se refere à “igualdade substantiva”, e de Wood 
(2003), que se refere à “democracia substantiva”.
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ideal’, servindo aos interesses de proteção, consolidação e 
expansão do modo de produção capitalista como um todo 
acima e ao contrário dos interesses conflitantes do ‘ca-
pitalista total real’ constituído pelos ‘muitos capitais’ do 
mundo real (ibid.).

Esta autonomia de poder do Estado, apontada por Mandel, decorre 
da predominância da propriedade privada e da concorrência capitalistas, 
e é sempre uma autonomia relativa. Isto significa que o Estado não pode 
agir com certa autonomia senão no sentido de proteger a forma social 
do capital, mesmo que para isso tenha de se contrapor aos interesses de 
alguns grupos de capitalistas. Engels (s/d) refere-se a esta autonomia do 
Estado quando afirma que este não se impôs à sociedade, mas que é pro-
duto da própria sociedade em função do seu desenvolvimento. O Estado 
representa a dificuldade de a sociedade lidar com suas irremediáveis 
contradições, com seus antagonismos. Ele se coloca, então, como um 
poder que aparentemente está acima da sociedade, tendo como função 
amortecer os choques derivados de diversos interesses inconciliáveis, o 
que resultaria na manutenção da sociedade nos limites da ordem. Neste 
sentido, o Estado é dotado de uma autonomia relativa.53

Lenin (1986) parte exatamente dessa compreensão de Engels a 
respeito do Estado para realizar sua tarefa de sistematizar a compre-

53 Poulantzas (1980) refere-se a esta autonomia relativa do Estado colocando-a em 
relação às classes sociais. Em relação às classes dominantes, o Estado “pode preencher 
essa função de organização e unificação da burguesia e do bloco no poder, na medida em 
que detém uma autonomia relativa em relação a tal ou qual fração e componente desse 
bloco, em relação a tais ou quais interesses particulares” (ibid., p. 146). O seu papel 
seria assegurar o interesse geral do capital, em detrimento de interesses particulares de 
alguma fração da burguesia. Mesmo estando sob a hegemonia de uma das frações do 
bloco no poder, cabe ao Estado a defesa dos interesses da classe burguesa. Mas essa 
autonomia não se reduz à busca de uma organização no âmbito da burguesia, pois as 
fissuras inerentes ao Estado se devem aos interesses de todas as classes e não apenas aos 
interesses da burguesia. Neste caso, “o Estado concentra não apenas a relação de forças 
entre frações do bloco no poder, mas também a relação de forças entre estas e as classes 
dominadas” (ibid., p. 162). Tomo deste autor a compreensão de autonomia relativa do 
Estado, bem como algumas de suas proposições acerca da estruturação do Estado em 
função da luta de classes. No entanto, deve ficar claro que questiono sua defesa do 
“socialismo democrático”, a ser instituído a partir da tomada do poder do Estado pelas 
classes populares e pela transformação deste Estado, e não pela sua destruição. 
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ensão de Estado em Marx e Engels.54 Deixa claro que, nessa acepção, 
o Estado não pode ser entendido como um órgão de conciliação das 
classes sociais. Se a conciliação das classes fosse possível, o Estado 
não surgiria, pois ele decorre justamente dessa inconciliação. Afirma 
que, para Marx, “o Estado é um órgão de dominação de classe, um ór-
gão de submissão de uma classe por outra; é a criação de uma ‘ordem’ 
que legalize e consolide essa submissão, amortecendo a colisão das 
classes” (ibid., p. 10). Por isso, a transformação radical da sociedade 
não pode prescindir da destruição do Estado. Fica muito claro que, por 
mais que o Estado possa lidar com as contradições inerentes ao modo 
de produção e reprodução do capital, não pode, em momento nenhum, 
resolver definitivamente tais contradições. Não cabe aqui discutir o 
processo de superação da ordem do capital. O que é necessário é apon-
tar os limites dessa ordem e desmistificar soluções apontadas que res-
peitem a estrutura dessa ordem.

A maioria dos autores social-democratas, em especial os apresen-
tados neste trabalho, apresenta o Estado como o elemento soluciona-
dor dos problemas sociais. Se alguns já começaram a assumir que isto 
é realmente impossível de ser feito pelo Estado, não se desiludiram, 
ainda, com a possibilidade de a solução vir da “parceria” entre o Esta-
do e a denominada “sociedade civil”, com uma participação também 
do “capital”. Ora, se essa “parceria” não tinha um destaque em termos 
de proposta em tempos anteriores, na minha compreensão, é algo que 
sempre esteve em jogo, visto que, para amortecer as contradições en-
tre as classes, é necessário criar uma “certa parceria”, onde a cada um 
dos envolvidos cabe um determinado papel.

Mandel (1982) destaca que o Estado modifica sua atuação de acor-
do com a realidade e dinâmica da produção de capital. Assim, as tarefas 
centrais do Estado no capitalismo monopolista são diferentes daquelas 
desempenhadas no capitalismo concorrencial e na sua fase imperialis-
ta.55 No capitalismo monopolista ocorre uma superacumulação perma-
54 Para auxiliar na compreensão desta obra de Lênin, sugiro a leitura de um texto 
específico que compõe o livro de Netto (2004).
55 Neste sentido, Poulantzas (1980) afirma que “as relações de classe estão presentes 
assim tanto nas transformações do Estado segundo os estágios ou fases do capitalismo, 
ou seja, nas transformações das relações de produção/divisão social do trabalho que 
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nente nas metrópoles que resulta na exportação de capital e na divisão 
do mundo em domínios coloniais e no controle de algumas esferas de 
influência por parte das potências imperialistas. Resultou daí um subs-
tancial aumento das despesas com armamentos e com a estrutura militar 
que se fazia necessária. Consequentemente, o aparato estatal aumenta 
e uma maior parte dos rendimentos sociais é desviada para o Estado.56 

Mandel também destaca que o capital monopolista coincide, pelo 
menos na Europa ocidental, com uma maior influência política do mo-
vimento da classe operária, o que leva a uma gradual adoção do sufrá-
gio universal e no uso deste pela democracia social clássica. Na fase 
imperialista, a organização da classe trabalhadora resultou na necessi-
dade de desenvolvimento da função integradora do Estado. Se, na fase 
imperialista, desenvolve-se a igualdade formal, onde o trabalhador em 
pé de igualdade formal com o capitalista comparece ao mercado pa-
ra trocar mercadorias, na fase monopolista desenvolve-se o senso de 
igualdade formal enquanto cidadão ou eleitor. Segundo o autor, isso 
dissimula “a desigualdade fundamental do acesso ao poder político, 
que é uma decorrência da profunda desigualdade de poder econômico 
entre as classes na sociedade burguesa” (ibid., p. 338).

Porém, ressalta Mandel, o ingresso de deputados social-demo-
cratas e comunistas nos parlamentos burgueses significava que estes 
parlamentos perdiam pouco a pouco a função de árbitro de interesses 
conflitantes da própria burguesia. Isto fez com que “a tarefa de asse-
gurar a continuidade da dominação política do capital [fosse] gradual-
mente transferida do parlamento para os escalões superiores da admi-
nistração estatal” (ibid.). Isto expressa que apenas a participação dos 
representantes das classes populares nos parlamentos não promove a 
transformação que se espera em termos de estabelecer uma relação de 
igualdade em todos os níveis. 

Um aspecto da fase monopolista, particularmente importante para 
o estudo ora apresentado, diz respeito à ampliação geral da legislação 
elas implicam, como nas formas diferenciais de que se reveste o Estado num estágio 
ou fase marcados pelas mesmas relações de produção” (ibid., p. 142).
56 Mandel deixa claro que a despesa com armamento, além de ser uma necessidade 
em função da concorrência, também funciona como mais uma fonte de acumulação 
de capital.
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social que, segundo Mandel, é impulsionada já no período imperia-
lista. Tratou-se de um processo de concessão decorrente da crescente 
luta proletária e que se destinou a salvaguardar a dominação do capital 
evitando uma ampliação dessa luta. Mas não só isso. A ampliação da 
legislação social também objetivava responder aos interesses gerais 
da reprodução ampliada do capital e, neste sentido, destinava-se a as-
segurar a reconstituição física da força de trabalho ameaçada pela su-
perexploração. Isso resultou numa redistribuição do valor socialmente 
criado, favorecendo, em especial, o orçamento público, requerido pelo 
Estado do capital monopolista. Sufrágio universal e ampliação da le-
gislação social são elementos importantes para a análise aqui proposta.

Se o sufrágio universal pode ser considerado um elemento im-
portante na luta de classe, não pode ser tomado como a solução que 
dará cabo das contradições do sistema. O que está em jogo, a partir 
da estruturação do Estado burguês, já não é apenas o poder exerci-
do por aqueles que ocupam os cargos no aparelho de Estado, mas as 
condições de efetivarem reformas que levem a uma transformação e 
posterior destruição deste Estado. 

A história tem mostrado que isto não ocorreu. O alcance do poder 
do governo pelos social-democratas e trabalhistas57, mesmo que tenha 
favorecido a implantação de uma série de reformas que transformaram 
as condições gerais de algumas sociedades, possibilitando uma me-
lhoria substancial no nível de vida da classe trabalhadora, diminuin-
do as diferenças sociais, não criou nenhum mecanismo que impeça o 
retrocesso de tal situação. Além de não termos visto uma ramificação 
dos Estados de Bem-Estar Social mais avançados para o globo co-
57 A este respeito, Mészáros (2002, p. 38) destaca que a era do capital monopolista 
globalmente saturado não pode tolerar, no que diz respeito aos fundamentos e não aos 
acessórios decorativos, a prática do pluralismo político parlamentar, que outrora já 
serviu como a autojustificativa de estratégias reformistas social-democratas. Portanto, 
não é de surpreender que a recente morte dos partidos de esquerda não esteja confinada 
à ignominiosa desintegração dos antigos partidos comunistas (stalinistas) tanto no 
oriente como no ocidente. A este respeito, é bem mais significativo (e, paradoxalmente, 
também mais estimulante) que a centenária promessa social-democrata de instituir o 
socialismo ‘aos pouquinhos’ tenha demonstrado conclusivamente seu caráter ilusório 
com o abandono – agora desavegonhadamente explícito – das primeiras aspirações 
sociais e políticas do movimento.
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mo um todo, hoje presenciamos uma reformulação progressiva desse 
modelo de Estado que pode ser entendida como regressão. Mesmo 
quando se esteve mais próximo, a partir da tomada do Estado via re-
volução, como no caso da Rússia, este Estado acabou sendo preserva-
do, se constituindo em um dos elementos dificultadores da difusão do 
comunismo em termos globais e impedindo que as transformações no 
interior deste próprio país fossem mais efetivas.

Referindo-se ao Estado social, Mandel diz que todas as ilusões 
relativas a ele baseavam-se [e baseiam-se] na falsa crença de uma re-
distribuição crescente da renda nacional, tirada do capital para dar ao 
trabalho. Essas ilusões “não passam, tipicamente, de estágios preli-
minares do desenvolvimento de um reformismo cujo fim lógico é um 
programa completo para a estabilização efetiva da economia capita-
lista e de seus níveis de lucro” (ibid., p. 339). Isto se refere ao Estado 
social na sua feição nacional, mas podemos transpor a ideia da “ilu-
são” de redistribuição para o nível mundial, o que reforça a descrença 
na possibilidade de os países desenvolvidos coordenarem ações cujo 
objetivo seja a redistribuição da riqueza mundial. Isto fica ainda mais 
claro em momentos em que as economias destes países entram em 
colapso. A crise que se acentua a partir de 2008 é inicialmente nefasta 
exatamente nos ditos países desenvolvidos. Ora, se estes países não 
conseguiram manter seus níveis de desenvolvimento, tanto no que diz 
respeito à garantia de um crescimento sustentável como de manuten-
ção dos níveis sociais já alcançados, como podem ser vistos como “co-
ordenadores” de um movimento de redistribuição da riqueza global? 

À medida que o capitalismo se estrutura, exige novas funções 
do Estado. No estágio tardio do capitalismo monopolista, o Estado é 
chamado não só a aumentar o seu planejamento econômico, mas tam-
bém a aumentar a socialização estatal dos custos (riscos), bem como 
das perdas que ocorriam em um número cada vez maior de processos 
produtivos.58 O Estado passa a financiar pesquisa e a investir na infra-
58 Segundo Mandel (1982, p. 339), isto decorre de três características do capitalismo 
tardio: “a redução da rotação do capital fixo, a aceleração da inovação tecnológica e o 
aumento enorme do custo dos principais projetos de acumulação de capital, devido à 
terceira revolução tecnológica, com seu aumento correspondente de riscos de atraso ou 
malogro na valorização dos enormes volumes de capital necessários a esses projetos.”
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estrutura necessária ao desenvolvimento do capital, além de financiar 
ou subsidiar projetos industriais de todos os tipos. Neste sentido, “o 
capital estatal funciona portanto como um esteio do capital privado (e, 
em particular, do capital monopolista)” (ibid., p. 340).

Para Mandel,

a hipertrofia e a autonomia crescentes do Estado capita-
lista tardio são um corolário histórico das dificuldades 
crescentes de valorizar o capital e realizar a mais-valia de 
maneira regular. Refletem a falta de confiança cada vez 
maior do capital em sua capacidade de ampliar e consolidar 
sua dominação por meio de processos econômicos auto-
máticos. Também estão associadas à intensificação da luta 
de classe entre capital e trabalho – em outras palavras, à 
emancipação crescente da classe operária da subordinação 
completa e passiva à ideologia da burguesia, e à sua emer-
gência periódica enquanto força independente em conflitos 
políticos. Correspondem ao agravamento das contradições 
sociais tanto internas quanto entre os países imperialistas 
metropolitanos, entre o sistema imperialista como um todo 
e os Estados não capitalistas, e entre as classes dirigentes 
e as classes exploradas das semicolônias. Quanto maior a 
intervenção do Estado no sistema econômico capitalista, 
tanto mais claro torna-se o fato de que esse sistema sofre de 
uma doença incurável (ibid., p. 341).59

Todo esse processo espelha nada mais que as contradições ineren-
tes ao modo de produção e reprodução do capital. O que, em um dado 
momento é uma necessidade, em outro se torna um empecilho. Porém, 
toda e qualquer mudança está sempre relacionada à salvaguarda do ca-
pital. O poder integrador do Estado alcança tal nível que reformas ex-
59 Mandel (1982) faz uma crítica a Poulantzas, que no livro “Poder político e classes 
sociais” (POULANTZAS, 1977) afirma que na fase do capitalismo monopolista, a 
função principal do Estado burguês é política, e que a principal forma da ideologia 
burguesa, é economicista. Para Mandel, essa “é uma tentativa escolástica e artificial 
de separar mecanismos de classe intimamente interdependentes. O capitalismo 
tardio caracteriza-se pela combinação simultânea da função diretamente econômica 
do Estado burguês, do esforço para despolitizar a classe operária e do mito de uma 
economia onipotente, tecnologicamente determinada, que pode supostamente superar 
os antagonismos de classe, assegurar um crescimento ininterrupto, um aumento 
constante do consumo e, assim, produzir uma sociedade ‘pluralista’” (ibid., p. 342).
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tremamente prejudiciais à classe proletária passam a ser, se não aceitas 
integralmente, reformuladas, no máximo, ao que pode ser aceito pelo 
capital sem, no entanto, prejudicar seu intento. 

Para Mandel, o caráter estrutural e fundamentalmente conservador 
do aparelho de Estado burguês, que o coloca na condição de um ins-
trumento eficaz para a manutenção e defesa das relações de produção 
capitalistas, apresenta-se de forma mais clara quando essas relações de 
produção são diretamente ameaçadas por movimentos proletários com 
vistas a uma transformação radical do sistema. Mesmo assim, a classe 
burguesa ainda tem espaço de manobra. As reformas que respondem a 
alguns interesses mais imediatos do proletariado podem acabar com, 
ou diminuir substancialmente, a pressão. Mas se isso não resolver, 
pode lançar mão da força bruta. Neste caso, diz Mandel, “a verdadeira 
natureza do aparelho de Estado capitalista é então revelada de maneira 
súbita e inequívoca” (ibid., p. 349). 

Podemos verificar que a tendência do Estado capitalista é limitar 
e abolir, cada vez mais, todos os instrumentos que a classe proletária 
pode dispor para reivindicar seus direitos dentro desta ordem. A prin-
cipal estratégia tem sido a abolição dos próprios direitos, o que resulta 
numa legitimização das ações estatais. É a abolição desses direitos que 
tem movimentado um grupo de estudiosos a proferir discursos infla-
mados contra os neoliberais. Alguns chegam a afirmar, a exemplo de 
Alayón (1995), que o que está em jogo “é o direito a ter direitos”. Este 
passa a ser o problema fundamental a ser enfrentado. Ocorre aí uma 
reedição da história. Os trabalhadores já lutaram por direitos, con-
quistaram alguns apenas na letra da lei e outros em termos efetivos. 
Atualmente esses direitos estão em perigo. Se tomarmos a compreen-
são de que o Estado atua de acordo com as necessidades do capital, 
prioritariamente, não é difícil de entender tal fato. O estabelecimento 
desses direitos, que num primeiro momento serviram de apoio ao de-
senvolvimento do capitalismo, tanto como necessidade prática como 
ideológica, atualmente atrapalham sua ampliação. Esta compreensão 
ganha peso quando consideramos as medidas impostas, a partir da cri-
se de 2008, pelo FMI, Comissão Europeia e Banco Central Europeu 
à Grécia e a outros países que recorreram a estas instituições para 
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resolverem “suas crises”, bem como as medidas adotadas por outros 
países, a exemplo da França, Itália, Inglaterra que, mesmo não tendo 
ainda recorrido a estas instituições, já anunciaram pacotes que atacam 
diretamente direitos estabelecidos. 

Mandel destaca elementos esclarecedores em relação ao Estado 
capitalista. Mas Mészáros (2002) apresenta, na minha compreensão, 
uma análise mais esclarecedora em relação a este tema. Para este au-
tor, o sistema sociometabólico do capital é estruturado a partir de um 
núcleo constitutivo pelo tripé capital, trabalho e Estado. Como são 
elementos necessariamente interligados, é impossível imaginar a su-
peração do capital sem a eliminação desse tripé.

Mészáros também parte da premissa marxiana que o sistema do 
capital é incontrolável. Essas duas premissas são fundamentais para a 
confirmação da hipótese que acreditar na, e defender uma, superação 
da pobreza na ordem do capital, de modo universal, progressivo e sus-
tentável é uma posição que leva a uma visão distorcida da realidade do 
próprio sistema. Neste caso, funciona como mecanismo ideológico. 
O que é mais complicado em tudo isso, em minha opinião, é que o 
discurso que dá sustentação a essa “possibilidade” tem sido proferido 
por grandes críticos do capitalismo.

Nos capítulos anteriores, procurei mostrar que o Estado – cujo 
exemplo mais significativo é sua forma de Estado de Bem-Estar Social 
– foi o elemento responsabilizado por equacionar os problemas sociais 
que constantemente ameaçavam a ordem no interior do sistema. O 
desenvolvimento do Estado de Bem-Estar Social foi um dos elemen-
tos, diria o principal, para o aplacamento das tentativas de supera-
ção do capital. Se ele foi profundamente questionado pelos liberais e 
também pelos próprios social-democratas – em sua feição keynesiana, 
como o fizeram Przeworsky e Wallerstein (1988) – não deixou de ser 
aclamado como o responsável por continuar procurando resolver tais 
questões sociais. Requerer “parceiros” (a “sociedade civil” e o próprio 
capital) para atuarem junto ao Estado, como feito atualmente, é uma 
forma de relativizar a força, até então, atribuída a ele. Porém, é bom 
lembrar que a vertente intelectual que atribui este poder ao Estado 
ainda é majoritária, mesmo que os social-democratas atribuam ao pen-
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samento neoliberal a condição de “pensamento único”.
Mészáros refere-se à “crise estrutural” vivida pelo sistema do ca-

pital.60 A crise atual se caracteriza como estrutural porque “[...] afeta a 
totalidade de um complexo social em todas as relações com suas par-
tes constituintes ou subcomplexos, como também a outros complexos 
aos quais é articulada” (ibid., p. 797). Neste caso, é substancialmente 
diferente de uma crise não estrutural que, por sua vez, afeta apenas 
algumas partes desse complexo. Segundo ele, mesmo que neste mo-
mento possa ocorrer alguma alteração conjuntural que traga de volta a 
forma keynesiana de administração financeira do Estado, isso só pode-
ria ocorrer por um período muito curto em função da impossibilidade 
material para dar sustentação a esse modelo, mesmo nos países capita-
listas dominantes. Partindo dessa premissa, afirma que 

[...] um renascimento conjuntural como este nada teria a 
oferecer para a realização de uma alternativa socialista ra-
dical. Pois seria absolutamente impossível construir uma 
alternativa viável ao modo de controle sociometabólico do 
capital com base numa forma interna conjuntural de admi-
nistração do sistema; uma forma que dependa da expansão 
e acumulação saudáveis do capital como precondição ne-
cessária de seu próprio modo de operação (ibid., p. 26).

É necessário atentar para o fato de que o autor se dirige aos social-
-democratas que ainda têm a perspectiva socialista. Como pode ser ve-
rificado na história do movimento social-democrata, esta perspectiva, 
na atualidade, perdeu muito de sua força. As proposições reformistas 
atuais não apresentam mais como objetivo central a construção do so-
cialismo, mas apenas a “humanização do capitalismo”, como se fosse 
realmente possível.

Para Mészáros, 

[...] se há uma interpretação que realmente merece ser 
chamada de absurdo total no reino da reforma social, esta 
não é a defesa de uma grande mudança estrutural, mas 
precisamente aquele tipo de exagerado otimismo cheio de 
explicações que separa os efeitos de suas causas. É por 

60  A respeito das crises no capitalismo, ver também Mandel (1990). 
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isso que a ‘guerra à pobreza’, tantas vezes anunciada com 
todo zelo reformista, especialmente no século XX, é sem-
pre uma guerra perdida, dada a estrutura causal do sistema 
do capital – os imperativos estruturais de exploração que 
produzem a pobreza (ibid., p. 39).

Os autores que entendem que é possível erradicar a pobreza sem 
transformar radicalmente o sistema fazem suas análises baseados em 
dados que realmente podem levar a isso. O cálculo matemático per-
mitiria que tirássemos da pobreza uma ampla parcela da população a 
partir da distribuição de renda e, como apontaram Barros, Henriques e 
Mendonça (2000), bastaria, no caso brasileiro, uma transferência de 7% 
da renda das famílias para retirar toda a população pobre da condição de 
pobreza. Quando se chega a esta conclusão, é provável que também se 
entenda que se isso não acontece, é porque não há um interesse, princi-
palmente por parte dos governos, que não promovem ações no sentido 
de propiciar tal distribuição. Sendo assim, o que impede que a guerra 
contra a pobreza seja vencida “é um foco de resistência localizado” – 
uma burguesia egoísta, um governo incompetente ou corrupto ou, no 
melhor dos casos, um governo e uma burguesia mancomunados para 
saborearem sozinhos as doçuras de uma vida farta.

Não é mais possível ficarmos trabalhando apenas com as possibili-
dades matemáticas, principalmente quando esta matemática é utilizada 
a despeito das regras que determinam a sua própria utilização. Se a dis-
tribuição de renda pode ser perspectivada a partir da matemática, esta 
mesma matemática aponta a imprescindibilidade da acumulação para a 
sustentabilidade do sistema. A distribuição, ou redistribuição, de renda 
não faz parte da lógica do capital. Se ela aconteceu ou acontece em al-
guns lugares e momentos, é única e exclusivamente um efeito conjuntu-
ral. Mesmo que pudéssemos contar com uma distribuição que retirasse 
todas as pessoas da pobreza, não poderíamos esquecer que estar nesta 
situação significa viver com U$2 dia. Viver com U$2.5 ou U$3 por dia 
colocaria todos fora da linha de pobreza, matematicamente falando, mas 
não podemos sequer pensar que isto seria minimamente suficiente, ape-
sar de, provavelmente, resolver “nosso problema moral”. Também não 
poderíamos pensar que esta retirada poderia se constituir numa situação 
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sustentável e universalizável a despeito das crises sistemáticas que aba-
lam, a cada momento, este ou aquele país, ou da “crise estrutural” por 
que passa o sistema do capital, conforme o alerta de Mészáros.

Existe uma tendência de a socialdemocracia querer enxergar a 
exceção como regra.61 É neste sentido que está constantemente defen-
dendo que os países, onde a situação social é pior, sigam o exemplo 
daqueles que resolveram a ampla maioria desses problemas. Isto diz 
respeito ao desenvolvimento, à corrupção, ao investimento em políti-
cas sociais, à empregabilidade. Quando algum ou alguns desses pro-
blemas reaparecem, como no caso do pauperismo na Europa e nos 
EUA, o problema é entendido como passageiro ou então se apresen-
ta uma alternativa que é apontada como melhor. É isto que Giddens 
(2001) e outros fazem quando analisam o desmonte do Estado de 
Bem-Estar Social e festejam a efetivação da “terceira via”.

Mészáros (2002), referindo-se ao movimento histórico do capi-
tal, afirma que, até pouco tempo atrás, o capital possibilitava que se 
extraísse dele alguns ganhos – direitos políticos e sociais em especial 
– que, atualmente já se mostram reversíveis. A organização da classe 
trabalhadora foi fundamental para isso – principalmente através da 
ação sindical e das representações parlamentares. Até esse momen-
to, o capital pôde conceder esses ganhos que, por sua vez, também 
propiciaram vantagens produtivas para ele durante seu processo de 
autoexpansão. No entanto, diz o autor:

hoje, ao contrário, enfrentar até mesmo questões parciais 
com alguma esperança de êxito implica a necessidade de de-
safiar o sistema do capital como tal, pois em nossa própria 
época histórica, quando a auto-expansão produtiva já não é 
mais o meio prontamente disponível de fugir das dificulda-

61 Em relação à possibilidade da “modernização” global, Mészáros (2002, p. 39) é 
enfático. Diz que “a tentativa de separar os efeitos de suas causas anda de mãos dadas com 
a igualmente falaciosa prática de atribuir o status de regra a uma exceção. É assim que se 
pode fazer de conta que não tem a menor importância a miséria e o subdesenvolvimento 
crônico que necessariamente surgem da dominação e da exploração neocolonial da 
esmagadora maioria da humanidade por um punhado de países capitalista desenvolvidos 
– poucos mais do que os componentes do G7. Como diz a lenda oportunista, graças à 
‘modernização’ (jamais realizada) do resto do mundo, a população de todos os países um 
dia gozará os grandes benefícios do ‘sistema da livre empresa’”.
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des e contradições que se acumulam (daí o sonho impossível 
de se livrar do buraco negro da dívida ‘crescendo por fora 
dele’), o sistema do capital global é obrigado a frustrar todas 
as tentativas de interferência, até mesmo as mais reduzidas, 
em seus parâmetros estruturais (ibid., p. 95).

Sempre pautado nas premissas marxianas, Mészáros destaca que 
o capital não pode ser compreendido apenas como uma “entidade 
material”, muito menos como “um mecanismo racional controlável”, 
mas é sim “em última análise, uma forma incontrolável de controle 
sociometabólico” (ibid., p. 96). Se escapa de um significativo grau de 
controle humano, isso se deve ao fato de ser ele “uma poderosa – na 
verdade, até o presente, de longe a mais poderosa – estrutura ‘totali-
zadora’ de controle à qual tudo o mais, inclusive seres humanos, deve 
se ajustar, e assim provar sua ‘viabilidade produtiva’, ou perecer, caso 
não consiga se adaptar” (ibid.).

O capital é entendido como um sistema incontrolável e, segun-
do Mészáros, convive com seus “defeitos estruturais”. Esses defeitos 
são: 1) a condição de a produção e o controle se encontrarem isola-
dos e diametralmente opostos, o que leva ao segundo defeito; 2) o 
fato de o “excesso de consumo”, em algumas partes, se chocar com 
a negação da satisfação, por parte de milhões de seres humanos, das 
necessidades mais elementares; e 3) a necessária dominação, não só 
no microcosmo, mas também no macro, em função da necessidade 
de superar a contradição entre produção e circulação. O uso do termo 
“defeitos estruturais” pode, na minha compreensão, ser questionado, 
visto que existe um sistema com uma estrutura e não com uma “es-
trutura defeituosa”. Ela só pode ser considerada “defeituosa” quando 
tentamos corrigi-la a partir da construção abstrata do sistema sem suas 
contradições, mas com a mesma estrutura. Assim, seria mais prudente 
a utilização do termo contradição, e não defeito. Porém, isto não altera 
as análises do autor em relação à dinâmica do capital.

Em função dessas contradições (defeitos estruturais) inerentes ao 
processo de produção e reprodução do capital, o Estado é chamado a 
executar ações corretivas. Mészáros, contrapondo-se a certa tendência 
de análise burguesa que questiona a necessidade desse “Estado correcio-
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nal”, diz que “[...] é tanto mais revelador que o Estado moderno tenha 
emergido com a mesma inexorabilidade que caracteriza a triunfante di-
fusão das estruturas econômicas do capital, complementando-as na for-
ma da estrutura totalizadora de comando político do capital” (ibid., p. 
106). Destaca o fato de a criação do Estado moderno ser uma exigência 
absoluta, sendo que sua função primordial é proteger permanentemente 
a produção e reprodução do sistema. Ressalta que o capital chegou

à dominância no reino da produção material paralelamen-
te ao desenvolvimento das práticas políticas totalizadoras 
que dão forma ao Estado moderno. Portanto, não é aci-
dental que o encerramento da ascensão histórica do capi-
tal no século XX coincida com a crise do Estado moderno 
em todas as suas formas, desde os Estados de formação 
liberal-democrática até os Estados capitalistas de extremo 
autoritarismo (como na Alemanha de Hitler ou o Chile 
miltonfriedmannizado de Pinochet), desde os regimes 
pós-coloniais até os Estados pós-capitalistas de tipo so-
viético. Compreensivelmente, a atual crise estrutural do 
capital afeta em profundidade todas as instituições do Es-
tado e os métodos organizacionais correspondentes. Junto 
com esta crise vem a crise política em geral, sob todos os 
seus aspectos, e não somente sob os diretamente preocu-
pados com a legitimação ideológica de qualquer sistema 
particular de Estado (ibid., p. 106-107).

Sendo assim, segundo o autor, esse Estado é a “única estrutu-
ra corretiva compatível” com a estrutura do capital como “modo de 
controle sociometabólico”. Ele tem como função, “reificar” a falta de 
unidade que leva aos “defeitos estruturais”. Mas é necessário lembrar, 
diz Mészáros, que isto deve ser feito “até onde a necessária ação corre-
tiva puder se ajustar aos últimos limites sociometabólicos do capital” 
(ibid., p. 107). É bem provável que essa “função corretiva” do Estado 
seja tomada como a sua possibilidade de controlar o sistema. Entendo 
que seja isso que leve os social-democratas a entenderem que o Estado 
possa, então, controlar o capital. O problema é que esse “controle” 
não é tomado como extremamente limitado, não podendo, em hipóte-
se alguma, contrariar a lógica do sistema. Ou seja, na sua essência, o 
sistema sociometabólico do capital é incontrolável.
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Além de atuar no controle político e, em especial, na regulação 
da relação capital versus trabalho, o autor salienta que também cabe 
ao Estado propiciar a infraestrutura necessária ao desenvolvimento 
do capital, bem como assumir a função de comprador/consumidor. 
Essa última função vem se ampliando e englobando os gastos com 
educação, saúde, habitação, seguridade social entre outros. Ou seja, o 
Estado moderno não pode ser entendido como uma estrutura que po-
de funcionar de modo independente, ou um pouco independente, das 
necessidades do capital. A autonomia relativa do Estado não significa 
uma autonomia em relação à dinâmica da produção e reprodução do 
capital, mas em relação aos interesses de classe ou, em específico, aos 
interesses divergentes no interior da própria burguesia. 

Partindo de todos esses elementos, podemos concluir que o Esta-
do capitalista não pode ser chamado a resolver os problemas sociais 
– aqui, em especial a pobreza – visto que ele é parte fundamental do 
complexo que causa tais problemas. Insistir no papel do Estado como 
regulador do sistema e como responsável por “corrigir seus defeitos” 
é uma forma de ocultar a incontrolabilidade desse sistema, portanto 
uma forma de protelar, ou mesmo impedir, qualquer movimento que 
leve à sua superação. 

Se o objetivo dos social-democratas é a construção da “felicidade 
humana” a partir da defesa irrestrita da igualdade/liberdade/fraternida-
de/democracia – que, aparentemente deveriam ir para além da formali-
dade, se considerarmos os discursos inflamados em defesa disto – eles 
estão utilizando como remédio, o veneno. Neste caso, intensifica-se 
o poder da própria “doença”. Não é sem motivo que a tendência é a 
amputação daquilo que passou a ser assumido como “parte doente”. 
Se não concordo com a compreensão de “exclusão social”, aceito a 
compreensão de segregação e, mesmo, eliminação social. Isto pode 
ser representado pelo aumento desmedido das prisões e outras formas 
de reclusão, bem como pelo extermínio consentido e intencional.

A defesa social-democrata de possibilidade de construção de um 
“capitalismo humanizado” tem servido, única e exclusivamente, para 
amortecer as contradições irremediáveis da ordem social do capital. 
Sequer tem sido usada – pelo menos isso não é claramente colocado – 
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como tática para demonstrar a impossibilidade de controle do sistema. 
Ou seja, a reafirmação constante da possibilidade de realização dos 
“direitos humanos” sob o capitalismo só leva a humanidade a perder a 
chance de tentar construir uma nova sociabilidade. Talvez, nesse caso, 
a narrativa “liberal/neoliberal” possibilite muito mais a ocorrência de 
uma reação anticapitalista.

Tudo o que foi exposto até aqui possibilita um questionamento 
profundo da defesa da “justiça social” para além do que é assimilá-
vel pelo sistema sociometabólico do capital. Neste caso, igualdade/
liberdade/fraternidade/democracia, no capitalismo, estão sempre vin-
culadas aos limites postos pelo próprio sistema, portanto só podem ser 
entendidas com essa limitação. 

Isto se põe diferente na teoria marxista quando da defesa de uma 
ordem social comunal. Na crítica que fez ao Programa de Gotha, Marx 
(s/d) questiona a defesa feita em prol da “equidade”, chamando a aten-
ção para o fato de os próprios burgueses defenderem que a repartição 
que ocorria era equitativa. O autor ressalta que, no capitalismo, esta 
concepção de “repartição equitativa” é a única cabível, asseverando 
que as relações econômicas não são reguladas pelos conceitos jurí-
dicos, mas, pelo contrário, são as relações jurídicas que emanam das 
relações econômicas. 

A questão que se coloca é que o “Programa” não esclarece co-
mo se daria essa “repartição equitativa” que deriva da frase “todos 
os membros da sociedade têm igual direito a perceber o fruto íntegro 
do trabalho” (ibid., p. 212). Marx faz uma série de questionamentos a 
esse respeito. Pergunta: “todos os membros da sociedade? Também os 
que não trabalham? Onde fica então, o ‘fruto íntegro do trabalho’? Ou 
só os membros da sociedade que trabalham? Onde deixamos, então, 
o ‘direito igual’ de todos os membros da sociedade?” (ibid.). Estas 
perguntas apontam para a fragilidade da compreensão de comunismo 
posta no “Programa”.

Marx explica que o que é tomado como “fruto íntegro do traba-
lho”, ao final, é o “fruto parcial” do trabalho. Esclarece, inicialmente, 
o termo “fruto do trabalho” que representaria, enquanto trabalho cole-
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tivo, a totalidade do produto social. Porém, não é possível fazer uma 
divisão equitativa do “fruto íntegro do trabalho”, visto que existe a 
necessidade de serem efetuadas deduções para a manutenção do pro-
cesso produtivo e administrativo, para a satisfação das necessidades 
coletivas (escolas, hospitais, etc.) e para a manutenção daqueles que 
estiverem impossibilitados de trabalhar. Somente após este processo 
é que é possível proceder à repartição. Marx atenta que mesmo que a 
parte deduzida do produtor na qualidade de indivíduo a ele retorne, 
direta ou indiretamente, como membro da coletividade, o que recebe 
é sempre o “fruto parcial” do trabalho. Mas, no comunismo, tanto as 
expressões “fruto íntegro do trabalho” como “fruto do trabalho”, per-
dem o sentido. Segundo o autor,

no seio de uma sociedade coletivista, baseada na proprie-
dade comum dos meios de produção, os produtores não 
trocam seus produtos; o trabalho invertido nos produtos 
não se apresenta aqui, tampouco, como valor destes pro-
dutos, como uma qualidade material, por eles possuída, 
pois aqui, em oposição ao que sucede na sociedade ca-
pitalista, os trabalhos individuais já não constituem parte 
integrante do trabalho comum através de um rodeio, mas 
diretamente. A expressão ‘o fruto do trabalho’, já hoje re-
cusável por sua ambiguidade, perde assim todo o sentido 
(ibid., p. 213, grifo do autor).

O direito igual não considera aquilo que é fundamental, ou seja, a 
existência de desigualdades. As pessoas não são iguais e por isso, no 
desenvolvimento da sua atividade produtiva, não podem ser igualadas. 
Neste sentido, “este direito igual é um direito desigual para trabalho 
desigual” (ibid., p. 214, grifo do autor). Inicialmente, a estruturação 
da sociedade comunal preserva características do regime que suplan-
ta. Porém é necessário ir procedendo às devidas alterações e, no caso 
do direito, este não pode ser defendido como “direito igual”, mas sim 
como “direito desigual”. Para Marx,

na fase superior da sociedade comunista, quando houver 
desaparecido a subordinação escravizadora dos indiví-
duos à divisão do trabalho e, com ela, o contraste entre 
o trabalho intelectual e o trabalho manual; quando o tra-



394 ADIR VALDERMAR GARCIA

balho não for somente um meio de vida, mas a primeira 
necessidade vital; quando, com o desenvolvimento dos 
indivíduos em todos os seus aspectos, crescerem também 
as forças produtivas e jorrarem em caudais os mananciais 
da riqueza coletiva, só então será possível ultrapassar-
-se totalmente o estreito horizonte do direito burguês e a 
sociedade poderá inscrever em suas bandeiras: De cada 
qual, segundo sua capacidade; a cada qual, segundo 
suas necessidades (ibid., p. 214-215, grifo meu).

É necessário fazer uma observação em relação ao uso do termo 
“equidade”. Pelo que podemos perceber, ele é usado por Marx como 
sinônimo de igualdade. Atualmente, atribui-se ao termo “equidade” 
uma significação deferente. Ela passa a ser entendida como um pro-
cesso que supõe a igualdade a partir da consideração das diferenças. 
Conforme Sposati (1998), o princípio da equidade – relativamente à 
assistência social – supõe a redução da proteção aos setores que são 
privilegiados e sua ampliação aos mais desiguais e excluídos. Neste 
caso, é considerada a capacidade de estes setores privilegiados pode-
rem se manter sem necessariamente ter de dividir aquilo que é posto 
como direito de todos, mas que para alguns é o único recurso. Seria 
considerado, portanto, a diferença existente entre os grupos. A equida-
de fundamenta a redistribuição. No entanto, o que é esperado, ao final, 
é a igualdade. Sendo assim, o conceito de equidade não se contrapõe 
ao de igualdade, mas se apresenta como um processo de busca dessa 
igualdade. Neste caso, esta concepção de equidade também não se 
aproxima da defesa marxiana do respeito à “desigualdade”. 

Pereira (1986)62, assumindo a interpretação marxiana em torno da 
“igualdade”, afirma que Marx não fazia “uma defesa do igualitarismo 
de todos os homens no terreno das necessidades pessoais” (ibid., p. 23). 
Ao contrário, ele defendia que as diferenças entre os seres humanos 
sempre existirão, mesmo numa sociedade comunista. No comunismo 
o que desaparece “são aquelas diferenças e condições que podem pro-
duzir uma diferença na posição social dos homens” (ibid.). Segundo a 
62 Conforme já posto anteriormente, em textos mais recentes Pereira adota uma postura 
teórica mais social-democrata com um viés bastante crítico. Este texto também foi 
publicado na revista Serviço Social & Sociedade, ano VII, n.20, p. 66-81, 1986.
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autora, para Marx, as diferenças pessoais não servem de fundamento 
para a desigualdade, sendo que é salutar que essas diferenças existam, 
pois senão os homens não se distinguiriam entre si. Na interpretação 
de Pereira, “a igualdade de que fala Marx é aquela conquistada histo-
ricamente, condicionando a extinção da propriedade dos meios de pro-
dução, o fim da exploração e a abolição de classes” (ibid.). Por isso, 
“somente sobre a base da socialização dos meios de produção é possível 
dar a todos a oportunidade de trabalho e um salário compatível com a 
qualidade e quantidade de seu rendimento” (ibid., p. 23).

Entendo que Pereira acaba por interpretar de maneira equivocada 
o que Marx tenta explicar na “Crítica ao Programa de Gotha”. Quan-
do a autora sustenta que Marx sugeria que as diferenças pessoais não 
servissem de fundamento para as desigualdades, parece esquecer que 
é justamente pela existência dessas diferenças pessoais que o direito 
tem que ser desigual. Pessoas diferentes não podem ser tratadas igual-
mente, portanto as diferenças individuais servem sim de base para o 
necessário tratamento desigual. Outro problema reside no fato de a 
autora atribuir a Marx a defesa de que todos tenham oportunidade de 
trabalho e um salário que seja compatível com a qualidade e a quanti-
dade de seu rendimento. Ora, isto acaba negando a afirmação da auto-
ra de que as diferenças pessoais não sirvam como fundamento para as 
desigualdades, pois, neste caso, aquele que tiver maior capacidade de 
trabalho terá maiores rendimentos. Se Marx tivesse interpretado desta 
forma não defenderia que, no comunismo se viva sob o lema “de cada 
qual, segundo sua capacidade; a cada qual, segundo suas neces-
sidades”. Ou seja, no comunismo cabe a cada um ter um rendimento 
correspondente à sua necessidade, o que significa que a produção in-
dividual não seja apropriada como um direito. Se fosse assim, o que 
estaria sendo defendido seria que todos tivessem direito a receber “o 
fruto íntegro do trabalho”. É justamente o que Marx contesta.

Pereira defende a interpretação marxiana em torno da igualdade, 
mas se equivoca. Este equívoco faz com que afirme que “[...] a aber-
tura de oportunidades aos desiguais, via política social, não significa 
outra coisa senão a institucionalização da desigualdade ao invés de sua 
extinção [...]” (ibid.). Ou seja, a implantação de políticas sociais revela 
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e reafirma a desigualdade – interpretação que entendo ser plausível. 
O que pode ser questionado é que a impossibilidade da extinção da 
desigualdade não é relativa apenas ao capitalismo, mas também ao co-
munismo. Por isso, a importância dada, por Marx, ao direito desigual. 

Mészáros (1993) faz um belíssimo ensaio sobre a questão dos “di-
reitos humanos” na visão marxiana. Conclui que Marx, em momento 
nenhum, desprezou a temática, pelo contrário, ele sempre buscou des-
tacar que os “direitos humanos” são irrealizáveis no âmbito do sistema 
do capital. Ressalta que, à medida que uma nova forma social – no 
caso, o comunismo – for implantada, a própria discussão em torno 
dos direitos humanos deixa de ter sentido, pois a efetivação dos direi-
tos passa a ser parte “integrante do metabolismo social e atua como 
seu princípio regulador fundamental” (ibid., p. 217). Ou seja, como já 
apontei anteriormente, igualdade (caracterizada como a possibilidade 
de cada um se desenvolver como indivíduo – o que representa assumir 
a desigualdade como regra), liberdade, fraternidade e democracia dei-
xam de ser conceitos a serem defendidos, pois passam a ser reflexos 
da sociabilidade concreta.

Também vale a pena retomar aqui a compreensão de Marx em tor-
no da definição de necessidades humanas. Pereira (2002), ao discutir 
esta questão, atribuiu à “teoria marxista”63 das necessidades humanas 
a qualificação de “teoria relativista”, conforme apresentado no capítu-
lo I, item 4.1 deste trabalho.

Pereira alerta, em primeiro lugar, para a observação feita por Doyal 
e Gough que, partindo da análise do próprio Marx, dizem que este “‘[...] 
acreditava na existência de necessidades humanas objetivas’, principal-
mente quando se referia a um conjunto de injunções sofridas, coletiva-
mente, pela classe trabalhadora em sua relação de antagonismo com a 
classe capitalista [...]” (ibid., p. 43, grifo meu). Essa compreensão tam-
bém pode ser atribuída ao “marxismo revolucionário do século XIX” 

63 É necessário destacar que o entendimento que Pereira tem de “marxismo” não 
é o mesmo defendido por mim na introdução deste trabalho. Ela refere-se a Marx, 
aos marxistas revolucionários e à “tradição marxista” posterior, não revolucionária. 
Na minha compreensão, essa “tradição marxista” não compõe o quadro referencial 
marxista no qual me baseio.
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(ibid., p. 44). Porém, diz a autora, a partir dessa concepção objetiva 
e universal de necessidades, a “tradição marxista”, segundo Doyal e 
Gough, apresenta “considerações relativistas e subjetivistas calcadas na 
compreensão de que necessidades básicas são essencialmente produto 
do meio e da cultura dos quais os homens fazem parte” (ibid.). 

É necessário observar que, na citação literal que Pereira faz de 
Doyal e Gough, estes atribuem a Marx a especificação da existência 
de necessidades objetivas, mas não universais. Talvez aí resida um 
equívoco em querer diferenciar – é bom deixar claro, neste aspecto 
especificamente, considerando a observação feita na introdução deste 
trabalho, em relação ao uso do termo “marxista” – esta “tradição mar-
xista” da visão do próprio Marx, já que esta “tradição marxista” com-
preende as necessidades básicas como produto do meio e da cultura, 
podendo ser objetivas, mas não universais. Agnes Heller é apresentada 
como principal expoente desta “tradição marxista”, em função de seu 
ceticismo em relação à existência de necessidades humanas univer-
sais, pelo fato de as necessidades variarem de um modo de produção 
para outro, o que impossibilitaria a comparação de culturas diferentes 
com base em um conceito comum. Além de Heller, Marcuse também 
é citado como representante desta “tradição marxista” considerando as 
necessidades sociais, no capitalismo, como relativas por serem mani-
puladas por condições socioeconômicas específicas. Recentemente es-
ta tese marcusiana tem sido, segundo Pereira, reforçada por Lodziak.

Pereira salienta que Marx possibilitou fecundas considerações so-
bre necessidades humanas, apesar de serem conceitualmente inespecí-
ficas, como é apontado por Heller. A autora salienta que, inicialmente, 
as necessidades básicas foram identificadas com uma “dimensão bio-
lógica”, ou seja, relacionada a necessidades “naturais”, vitais ou de 
sobrevivência. Citando Heller, diz que, para esta, baseada em Marx, 
essas necessidades naturais não constituem um conjunto de necessi-
dades, “mas um conceito limite, um ‘nível bestial’, indigno do ho-
mem” (ibid., p. 58). As “necessidades” não podem ser tratadas como 
naturais por se caracterizarem como necessidades concretas, situadas 
num contexto social determinado. Ainda segundo Heller, citada por 
Pereira, o que Marx destaca para além da economia política clássica é 



398 ADIR VALDERMAR GARCIA

a multidimensionalidade da “necessidade”, ou seja, a coloca num con-
texto histórico, filosófico e antropológico, ultrapassando o meramente 
econômico. Porém, afirma Pereira, 

[...] em que pese essas considerações originais e o fato 
de o conceito de necessidade assumir papel preponderan-
te na economia política marxiana, especialmente no que 
tange às teorias de valor de uso (bens para satisfação de 
necessidades), da mais-valia (valorização do capital sobre 
o valor de uso) e da força de trabalho como mercadoria 
especial (valor da força de trabalho tendo como parâmetro 
as necessidades do trabalhador), Marx, na interpretação 
de Heller [...], nunca definiu tal conceito, e nem ao menos 
descreveu o que entendia por ele. E essa é uma tendência 
que pode ser detectada nas mais alentadas contribuições 
marxistas e não marxistas posteriores (ibid., p. 60).

Não estenderei esse debate, mas é preciso deixar claro que Marx, 
diferentemente da afirmação de Pereira, assumindo a posição de 
Doyal e Gough, pode ser classificado, tomando a própria classificação 
apresentada, como relativista. O que podemos depreender de Marx é 
que ele entende que as necessidades humanas são sempre decorrentes 
da forma social em que vivem os homens. Neste caso, tratar o “direito 
de estar vivo” como uma necessidade objetiva e universal, destacando 
como “necessidade básica” tudo o que é fundamental para a preserva-
ção única e exclusiva do funcionamento biológico, ou seja, as “neces-
sidades naturais”, é realmente ficarmos presos a um “conceito limite, 
a um nível bestial”, como afirma Heller. É a defesa de oferecimento de 
condições para suprir tais necessidades que se encontra nas propostas 
de erradicação da “indigência”, o nível mais extremo da pobreza. 

Mas está claro que, apesar de a realidade mostrar que milhões de 
seres humanos estão vivendo nesse limite, nenhum dos estudiosos aqui 
apresentados defende que a preocupação se limite a satisfação desse nível 
de necessidade. Ao contrário, a ampla maioria sustenta a necessidade de 
que todos tenham acesso àquilo que possa colocar-lhes numa situação de 
“vida digna” de acordo com os padrões sociais estabelecidos. Neste caso, 
as necessidades são socialmente criadas. Marx (1985b, p. 942) refere-se à 
questão da liberdade e das necessidades da seguinte forma:
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De fato, o reino da liberdade começa onde o trabalho dei-
xa de ser determinado por necessidade e por utilidade ex-
teriormente imposta; por natureza, situa-se além da esfera 
da produção material propriamente dita. O selvagem tem 
de lutar com a natureza para satisfazer as necessidades, 
para manter e reproduzir a vida, e o mesmo tem que fazer 
o civilizado, sejam quais forem a forma de sociedade e 
o modo de produção. Acresce, desenvolvendo-se, o rei-
no do imprescindível. É que aumentam as necessidades, 
mas, ao mesmo tempo, ampliam-se as forças produtivas 
para satisfazê-las. A liberdade nesse domínio só pode 
consistir nisto: o homem social, os produtores associados 
regulam racionalmente o intercâmbio material com a na-
tureza, controlam-no coletivamente, sem deixar que ele 
seja a força cega que os domina; efetuam-no com o menor 
dispêndio de energias e nas condições mais adequadas e 
mais condignas com a natureza humana. Mas esse esfor-
ço situar-se-á sempre no reino da necessidade. Além dele 
começa o desenvolvimento das forças humanas como um 
fim em si mesmo, o reino genuíno da liberdade, o qual só 
pode florescer tendo por base o reino da necessidade. E a 
condição fundamental desse desenvolvimento humano é a 
redução da jornada de trabalho.

Fica claro que as necessidades, para além daquelas “naturais”, 
são sempre determinadas socialmente e que, em um modelo social 
onde vigore a relação entre produtores associados, essas necessidades 
devem ser estabelecidas considerando a própria possibilidade de ex-
ploração da natureza. O homem depende da natureza para sobreviver 
e, por isso, não pode colocar, em primeiro plano, a satisfação da neces-
sidade de produção incessante de valores de troca. Neste sentido, de 
todos os autores aqui apresentados, Tévoédjré (1982) – dentre os so-
cial-democratas – e Mészáros (1987, 1989 e 2002) são mais incisivos 
no destaque da questão ambiental. Mészáros (1987 e 1989) dá aten-
ção especial à taxa de uso decrescente no capitalismo, o que tem um 
impacto decisivo sobre o meio ambiente. Segundo Mészáros, Marx 
já apresentava preocupações em relação à destruição da natureza em 
função do desenvolvimento do capitalismo.

Outra questão importante decorrente da citação acima é o fato de 
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Marx (1985b) destacar a necessidade de redução da jornada de tra-
balho, não com o objetivo de possibilitar o emprego de outros, mas 
como possibilidade de liberdade do próprio ser humano. As defesas 
dos social-democratas em torno da diminuição da jornada de trabalho 
têm como objetivo possibilitar que aqueles que estejam desemprega-
dos possam passar a dar conta de seu sustento. Neste caso, o trabalho 
é considerado um “direito” – como muitos outros direitos, não com-
patível com o modo de produção do capital –, sendo que para Marx, é 
uma necessidade que se deve buscar sempre diminuir.

Todos os elementos apresentados neste item auxiliam na compreen-
são da impossibilidade de o Estado dar conta de controlar o capital, visto 
que é parte constitutiva do próprio sistema. Desta forma, o seu papel co-
mo “solucionador” dos problemas sociais, dentre eles a pobreza, deve ser 
questionado, pois, ao fim e ao cabo, é parte do que causa tais problemas.
  
2.4 Ordem global, controle do capital e pobreza

Lidar com a questão da “globalização”, do “controle do capital” 
e da pobreza não é uma tarefa fácil. São questões que não podem ser 
dissociadas e que formam um todo extremamente complexo. Tratarei 
este assunto em suas linhas gerais sem, no entanto, deixar escapar os 
elementos mais importantes em relação ao que estou refletindo. Como 
vimos, os discursos em torno da “globalização” estão diretamente rela-
cionados às análises sobre a pobreza. Nos capítulos II e III, ao destacar 
as causas e as soluções para a pobreza apresentadas pelos autores social-
-democratas, ficou patente a importância da “globalização”, tanto no 
que diz respeito às causas como às soluções. Em termos gerais, pode-
mos dizer que ela é entendida como causa e solução ao mesmo tempo.

Alguns autores destacaram o fato de se constituir como um fe-
nômeno excludente que age principalmente sobre os países denomi-
nados “em desenvolvimento” e “subdesenvolvidos”. Neste caso, a 
globalização se afirma como um processo de dominação dos países 
desenvolvidos sobre os demais. Mas ela não necessariamente tem de 
ser assim – excludente –, daí a utilização da denominação “globali-
zação includente”. Ou seja, assim como os processos de dominação 



A POBREZA HUMANA – CONCEPÇÕES, CAUSAS E SOLUÇÕES 401  

no interior de um país podem ser contornados a partir de um acordo 
de classes sociais em prol de uma “sociedade justa”, também pode 
ocorrer um acordo global para que se construa uma “globalidade jus-
ta”. Aliás, para os que fazem a análise da pobreza na globalização, o 
caminho é o das soluções globais. A globalização propicia o estabele-
cimento de lutas cujo efeito também deverá ser global. Essas lutas, na 
visão social-democrata, devem ter por objetivo o estabelecimento da 
“justiça global”. As proposições de estabelecimento de movimentos 
sociais globais (CHOSSUDOVSKY, 1999) e das lutas por redistri-
buição, reconhecimento e participação (FRASER, 2002) são signifi-
cativas neste sentido. Esta forma de entender a necessidade da busca 
da “justiça social global” no interior do capitalismo não é privilégio 
da socialdemocracia; é também dos liberais, principalmente dos “nem 
tão ortodoxos”, como Galbraith (1979 e 1996).

Estes autores partem da compreensão que, se o capital é global, 
as lutas também devem ser globais. Se a pobreza se mostra um pro-
blema global, é no âmbito da globalização que devem ser buscadas as 
soluções. No entanto, assim como nas análises em torno do nacional, 
não existe, dentre os social-democratas, uma defesa de rompimento 
radical do sistema, mesmo que alguns continuem defendendo a cons-
trução do socialismo, conforme a perspectiva da socialdemocracia do 
início do século XX.

Limoeiro-Cardoso (2000) faz observações interessantes a respei-
to da globalização. A autora chama a atenção para o fato que algumas 
análises se dirigem à globalização como sendo apenas um movimento 
de internacionalização de mercados. Outras análises são mais abran-
gentes e trazem para o debate da globalização as inovações tecnológi-
cas e os novos padrões organizacionais, as relações entre os Estados, 
organismos internacionais e sociedade civil.

Destaca que o termo “globalizar”, em si, se opõe a “dividir”, “ex-
pulsar”, “excluir”. Ao ser empregado, diz, este termo, 

[...] referindo-se a uma realidade que divide, marginaliza, 
expulsa e exclui, não por acidente ou causalidade, mas 
como regularidade ou norma, passa por cima dessa regu-
laridade ou norma, dificultando a sua percepção e mesmo 



402 ADIR VALDERMAR GARCIA

omitindo-a. Consciente e deliberadamente, ou não, a uti-
lização da palavra nestas condições tem exatamente tal 
eficácia (ibid., p. 106-107).

Por isso, a autora acata a posição de Chesnais64 que afirma que 
essa economia globalizada é excludente por ser dirigida pelo movi-
mento do capital. Neste caso, trata-se do acirramento de polarização 
social expressa pela concentração de renda, pela desigualdade social e 
pelo desemprego, polarização essa que se configura como a realidade 
de uma desigualdade internacional crescente.

Essa polarização internacional tem ampliado a distância entre pa-
íses ricos e pobres. Limoeiro-Cardoso ressalta que o desenvolvimento 
capitalista sempre se deu desigualmente, sendo que essas desigualda-
des se ampliam no capitalismo mundializado. Para ela, no momento 
atual, a “[...] escala crescente de diferenciação e desigualdade interna-
cional está transformando marginalização em exclusão” (ibid., 109).

A autora esclarece que o entendimento de que o capitalismo di-
vide, marginaliza e exclui não é novo. O capitalismo sempre se pau-
tou na divisão social e sempre manteve parte da força de trabalho à 
margem do sistema produtivo, como reserva. Porém, isto significava 
uma marginalização temporária e que tinha funções definidas no âm-
bito do próprio capitalismo, ou seja, esta reserva compunha o sistema 
produtivo. Neste caso, são notórias a diferenciação, a desigualdade 
e a marginalização – elementos estruturais do sistema. Porém, “[...], 
apesar de que se possa encontrar na história do capitalismo momentos 
em que a desigualdade se agudiza ou se polariza, não costuma tratar-se 
de exclusão na concepção estrita do termo” (ibid., p. 110).

Considerando a posição da autora, parece-me necessário voltar 
a discutir o significado de exclusão. Se isto significa, como parece, 
“estar fora”, então é possível entender que o “exército de reserva” 
faz parte do sistema produtivo e que os “excluídos” atuais não. Mas 
não seria mais realista imaginar que o que ocorre é uma ampliação do 
exército de reserva? O fato de muitos dos que compõem essa reserva 
não conseguirem mais ingressar na “dinâmica específica das relações 
64 O texto de Chesnais, citado por Limoeiro-Cardoso é: A globalização e o curso do 
capitalismo de fim-de-século. Economia e Sociedade, 5, (dez.), Campinas, 1995.
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de trabalho” os tira da condição de reserva?
Digo isto porque, segundo vários autores, dentre eles Limoeiro-

-Cardoso, o aspecto central dessa exclusão reside no “desemprego es-
trutural e massivo” (ibid., p. 113). Por não ser conjuntural nem tempo-
rário, na fase atual, o desemprego deixa de representar marginalização 
e passa a expressar exclusão.65 Neste sentido, os trabalhadores menos 
qualificados não terão nenhuma chance de compor o seguimento da 
força de trabalho que tem o “privilégio” de ser absorvido pelo sistema 
produtivo. Mas, mesmo qualificado, observa a autora, o trabalhador 
não terá uma garantia mínima de tornar-se um trabalhador efetivo. 
Por isso, “diante da exclusão que passa a ser a norma para a grande 
maioria da população potencialmente trabalhadora, a exploração do 
trabalho passa a ser ‘privilégio’” (ibid., p. 116).66

No entanto, a compreensão que a situação dos que permanecem 
empregados se complica em função do crescimento significativo da 
força de trabalho excedente, fazendo com que os salários sejam rebai-
xados – em função da diminuição do preço da força de trabalho ou da 
diminuição do seu valor, como aventado anteriormente – possibilita en-
tender que não há “algo novo” neste sentido. Ou seja, podemos pensar 
que há um aumento substancial do exército de reserva, que parte dele 
65 Para Limoeiro-Cardoso (2000, p. 114), “as novas tecnologias e as novas formas 
de organização do trabalho têm permitido aumento substancial da produtividade. 
O resultado imediato tem sido a acelerada e crescente dispensa de mão de obra. O 
aumento de produtividade não tem levado a uma expansão da produção que crie 
também uma expansão do emprego capaz de absorver pelo menos boa parte da 
mão de obra expulsa do sistema produtivo. Operando dessa maneira, o sistema cria 
não somente marginalização, mas propriamente exclusão social – e exclusão que 
é estrutural. Neste caso, a redução do trabalho necessário não libera tempo para a 
vida. Libera para a exclusão e a miséria um contingente enorme e cada vez maior de 
trabalhadores. Ou seja, sob o domínio do capital, o aumento de produtividade não 
reverte para ‘a sociedade’, reverte exclusivamente para o capital.”
66 Dahrendorf (1992, p. 161), ao dirigir-se a esta parcela populacional, qualificada por 
Limoeiro-Cardoso (2000) como “excluída”, e referindo-se às relações no interior da 
própria classe trabalhadora – que ele denomina como classe da maioria – diz que “[...]. 
Não se pode supor como evidência que a classe da maioria tenha interesse em romper 
o ciclo de privações daqueles que caíram numa posição de subclasse. Ao contrário, em 
períodos de precariedade, a maioria pode muito bem ter o interesse ativo em definir 
como marginais e mantê-los do lado de fora, de modo a proteger a posição daqueles 
que estão dentro.” 
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não ingressará mais na “dinâmica específica” do sistema produtivo, mas 
não se encontra excluída, pelo contrário, a situação desses aumenta a 
competição entre os trabalhadores no interior do exército de reserva.

Limoeiro-Cardoso assevera que a “globalização” se constitui em 
uma ideologia, assim como o foi o “desenvolvimento”. A ideologia do 
desenvolvimento apontava para a esperança do progresso; a ideologia 
da globalização ameaça pôr grande parte das sociedades na condição 
de pobreza, caso não ocorra uma adaptação dos países à dinâmica atu-
al da economia mundial. Ou seja, essa ideologia sustenta que, se forem 
feitas as adaptações necessárias, o caminho “natural” seria a retoma-
da do crescimento e, consequentemente, uma melhoria das condições 
da sociedade como um todo. Reside aqui, a “aceitação”, por parte de 
muitos países, das reformas macroeconômicas “propostas” pelo FMI 
e pelo Banco Mundial.67 

Como vimos, os autores social-democratas, ao fazerem referência 
à necessária ação do Estado no combate à pobreza e na solução de tan-
tos outros problemas sociais, de certa forma, começaram a relativizar 
o papel do Estado nacional e a destacar a necessidade de ações supra-
nacionais tomando em conta a “globalização do capital”. Em relação 
a este aspecto, Mészáros (2002, p. 30) destaca que

a globalização em andamento é saudada pelos defenso-
res do sistema como a solução de todos os problemas. Na 
verdade, entretanto, ela coloca em ação forças que põem 
em relevo não apenas a incontrolabilidade do sistema por 
qualquer método racional, mas também simultaneamen-
te, a própria incapacidade de ele cumprir suas funções de 
controle como condição de sua existência e legitimação.

É necessário deixar claro que o papel do “Estado nacional” não é 
desprezado pelos autores social-democratas. Soares (2001) é represen-
tativa neste sentido. Esta autora destaca que muito, em relação ao es-
tabelecimento de políticas sociais e de proposições e ações em relação 
à erradicação da pobreza, depende de “vontade política” dos “gover-
67 Chossudovsky (1999) faz uma análise dessas reformas macroeconômicas. Alguns 
autores, a exemplo de Soares (2001), entendem que essas reformas são “aceitas”, 
dando a impressão que é possível simplesmente se contrapor a elas.
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nos nacionais”. Esta posição, provavelmente, decorre do fato de que a 
história mostrou, através da atuação de governos social-democratas e 
trabalhistas, que pode haver um entendimento entre capital e trabalho 
no sentido de que o segundo tenha direitos sociais garantidos. É bom 
lembrar que o desenvolvimento desse modelo estatal tem mostrado 
seus limites, não podendo ser considerado como uma estrutura susten-
tável e expansível globalmente. Enquanto realidade conjuntural, não 
podemos negá-la. Porém, é imprescindível que tenhamos claro o por-
quê de ter se estabelecido em alguns países. 

A globalização, como demonstrado anteriormente, é entendida 
por muitos autores social-democratas como controlável. Neste senti-
do, Mészáros (2002) destaca outro aspecto relacionado à dinâmica do 
capital, ou seja, à “necessidade de criar a circulação como empreendi-
mento global das estruturas internamente fragmentadas do sistema do 
capital [...]” (ibid., p. 111), o que não permite que se possa chegar à 
conclusão da possibilidade do controle. O problema, segundo o autor, 
reside no fato de “as estruturas corretivas global e de comando polí-
tico do sistema do capital se [articularem] como Estados nacionais, 
embora como modo de reprodução e controle sociometabólico [...] se-
ja inconcebível que tal sistema se confine a esses limites” (ibid.). Se 
os social-democratas costumam tomar alguns países como exemplo 
de “conciliação” entre capital e trabalho e, a partir daí, imaginar um 
controle global para que essa “conciliação” possa ser uma realidade 
global, Mészáros alerta para o fato de o Estado se utilizar de um duplo 
padrão, como já apontado anteriormente: nos países “centrais”, pro-
porciona um melhor padrão de vida para a classe trabalhadora, bem 
como preserva seu sistema democrático; já na periferia do sistema, 
atua maximizando a exploração e, em muitos momentos, de maneira 
autoritária. Isto não é efeito de uma “globalização excludente”, mas 
da própria dinâmica do sistema sociometabólico do capital. Por isso, 
entende a globalização como “o desenvolvimento necessário de um 
sistema internacional de dominação e subordinação” (ibid.). 

Ao concordar com a análise feita por Mészáros, me contraponho 
veementemente à possibilidade aventada pelos social-democratas de ser 
possível o desenvolvimento de um processo globalizador includente. 
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Também é importante deixar claro que o que sugerem estes autores – a 
organização de um “Estado global” – já ocorre, se entendermos que o 
capital globalizado exige uma sustentação político-ideológica, também 
global. Ou seja, o “Estado do capital” atua como um “Estado global”, 
mesmo que os Estados nacionais continuem desempenhando seu papel. 
Como destacou Mészáros, o Estado atua com um sistema de “duplo pa-
drão”. O Estado moderno é o Estado capitalista e não apenas sua “espe-
cificidade” de Estado nacional capitalista. Afinal, o sistema é o sistema 
sociometabólico do capital e não de um “capital específico”. Por isso 
que “[...] no plano internacional, o Estado nacional do sistema do capital 
não tem nenhum interesse em restringir o impulso monopolista ilimita-
do de suas unidades econômicas dominantes” (ibid., p. 113).

Com relação a esta busca de uma solução global, Mészáros é en-
fático, afirmando que

[...] para prever uma resolução global, legítima e susten-
tável dos antagonismos do sistema do capital, seria neces-
sário primeiro acreditar no conto de fadas da eliminação 
para todo o sempre da lei de desenvolvimento desigual 
das questões humanas. É por isso que a ‘Nova Ordem 
Mundial’ é uma fantasia absurda ou uma camuflagem cí-
nica planejada para projetar os interesses hegemônicos 
dos poderes capitalistas preponderantes como aspiração 
universalmente benéfica e moralmente recomendável da 
espécie humana (ibid., p. 114).

Pensar em um “governo mundial” não é pensar em uma solução, 
pois todas as contradições inerentes ao capital apareceriam da mesma 
forma. O uso dos termos “globalização” e, de modo mais específico, 
“globalização financeira”, tem servido como uma forma de retirar a 
atenção do que é central, ou seja, da dinâmica própria do capital. É 
como se não vivêssemos mais sob o domínio do capital, mas da glo-
balização (financeira). Isso leva à compreensão que o que temos de 
resolver são os problemas causados por essa globalização (financeira).

Não é objetivo discutir com afinco, neste momento, as especifi-
cidades que envolvem o que tem sido denominado de “globalização 
financeira”. Porém, não seria prudente deixar de fazer algumas obser-
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vações a respeito, visto que tem sido recorrente apontá-la como uma 
das maiores causas da pobreza na atualidade em função de sua relação 
direta com a questão da empregabilidade.

Acredito que o uso do termo, sem maior cuidado, pode levar os 
leitores mais desavisados a entendê-lo como uma modalidade de mer-
cado completamente desvinculada da origem inicial do capital, ou 
seja, do mercado produtivo que gera capital a partir da produção de 
mais-valia. É interessante perceber, hoje, a falta de limites do capital, 
em suas mais variadas formas de se reproduzir. Parece que ele real-
mente atingiu um estágio que prescinde da produção material especi-
ficamente capitalista. 

No entanto, se voltarmos a levar em conta o processo que origina 
o capital, não como um dado histórico, mas como parte integrante do 
atual estágio do capitalismo, será possível falar de uma intensificação 
do movimento de capital financeiro no atual momento de acumulação 
de capital, de modo que não pareça que este momento esteja destituído 
da participação de sujeitos explorados e exploradores.

Se o momento atual revela um alto nível de acumulação e de con-
centração de capital, não mostra mais do que Marx já havia aponta-
do. Ao se referir à tendência histórica da acumulação capitalista e à 
expropriação peculiar a este processo, Marx (1985a, p. 881) diz que, 
num determinado momento, quem tem de ser expropriado não é mais 
o trabalhador independente, mas o capitalista que explora muitos tra-
balhadores. Sendo assim, “cada capitalista elimina muitos outros ca-
pitalistas”. Marx (1985b, p. 584) reforça tal aspecto dizendo: “[...]. 
O lucro consiste no ato de apropriar-se de trabalho alheio, e o capital 
com que se mobiliza e se explora esse trabalho alheio consiste em 
propriedade alheia, que o capitalista financeiro põe à disposição do 
capitalista industrial a fim de explorá-lo por sua vez.”

Nesse processo de acumulação de capital, começando com a ex-
propriação da força de trabalho, seguindo para o estágio que um ca-
pitalista expropria e elimina outros capitalistas e que, posteriormente, 
possibilita que uns poucos utilizem seu capital (expresso em dinheiro 
ou formas correspondentes de valor) para acumular mais capital, sem 
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necessariamente estarem ligados à produção material, não significa 
dizer que este capital final (que está na mão do capitalista que não pro-
duz) não está vinculado à produção. O que ocorre é uma transferência 
do capital referente à produção material para as mãos de capitalistas 
que não produzem, mas que exploram aqueles que exploram o traba-
lhador assalariado, produtor de mais-valia. Esta análise não pretende 
reduzir um assunto tão complexo, mas tão somente apontar elementos 
que possam ajudar na crítica que faço ao uso do termo “globalização 
financeira”.

Chesnais (1996, p. 81), ao analisar a mundialização do capital, 
fazendo referência às multinacionais, diz:

Com efeito, uma das maneiras de captar a extrema diver-
sidade das formas de atividade e dos modos de desdo-
bramento das multinacionais consiste em abstrair, por um 
instante, as formas concretas em que o capital se encarna 
(empresas predominantemente industriais ou de produção 
de serviços, bem como instituições bancárias e financei-
ras), e voltar ao capital como categoria econômica funda-
mental. O capital define-se como valor [...] cujo objetivo 
é a autovalorização, a obtenção de lucro, em condições 
nas quais o ramo industrial, bem como a localização ge-
ográfica do comprometimento do capital têm, em última 
análise, caráter contingente.

O autor diz ainda que, no caso de um grupo industrial, a valo-
rização (aumento) do capital, de um período a outro, baseia-se, pri-
meiramente, na organização e no acionamento da força de trabalho 
assalariada na produção de mercadorias. Em segundo lugar, abrange 
operações, cada vez mais numerosas que são efetuadas no mercado 
financeiro.

Chesnais aponta a esfera financeira como um campo de valori-
zação do capital que tem por finalidade gerar lucros como qualquer 
outro setor. Diz que o problema, tanto de ordem macroeconômica co-
mo ético-social, reside no fato de os lucros se formarem pelas trans-
ferências advindas da esfera da produção, local de criação de valor e 
rendimentos fundamentais (salários e lucros). Porém, 
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a autonomia do setor financeiro nunca pode ser senão 
uma autonomia relativa. Os capitais que se valorizam na 
esfera financeira nasceram – e continuam nascendo – no 
setor produtivo. Eles começam por tomar a forma, seja 
de lucros (lucros não reinvestidos na produção e não con-
sumidos, parcela de lucros cedida ao capital de emprés-
timos, sob a forma de juros); salários ou rendimentos de 
camponeses ou artesãos, os quais depois foram objeto de 
retenção por via fiscal, ou sofreram a forma de agiotagem 
moderna dos ‘créditos ao consumidor’; por fim, depois 
de quarenta anos, salários diferidos guardados nos fundos 
privados de aposentadoria, mas cuja natureza se modifi-
ca ao entrarem na esfera financeira, tornando-se massas 
em busca da rentabilidade máxima. A esfera financeira 
alimenta-se da riqueza criada pelo investimento e pela 
mobilização de uma força de trabalho de múltiplos níveis 
de qualificação. Ela mesma não cria nada. Representa a 
arena onde se joga um jogo de soma zero: o que alguém 
ganha dentro do circuito fechado do sistema financeiro, 
outro perde. Usando uma expressão de P. Salama e J. Va-
lier (1991): ‘o milagre da multiplicação dos pães não pas-
sa de miragem’ (ibid., p. 241).

A coisa em si é mais complicada do que parece, mas não é objeti-
vo detalhar as dificuldades que aparecem ao se tratar desse tema. Cha-
mo a atenção apenas para mais uma observação feita por Chesnais, 
qual seja, o fato de que só depois que ocorre a transferência do capital 
produtivo para a esfera financeira é que podem ocorrer vários proces-
sos de valorização, “em boa parte fictícios, que inflam ainda mais o 
montante nominal dos ativos financeiros” (ibid., p. 246, grifo meu).68

Meu objetivo foi tentar chamar a atenção para o fato que o uso 
do termo “globalização financeira”, bem como o alto grau de auto-
nomia que parece ter e que, para muitos, tem, acaba relativizando e, 
até mesmo, separando a relação do capital produtivo com o capital 
financeiro. Isto, a meu ver, tem implicações maiores como, por exem-
plo, tirar a responsabilidade dos proprietários dos meios de produção 
em relação à exploração, cada vez maior, do trabalhador e à própria 
68 Marx (1985b) faz referências mais específicas a respeito do capital fictício, mais 
detidamente nas páginas 535 a 540.
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situação social calamitosa gerada, principalmente, pelo desemprego e 
baixíssimos salários, e atribui-la a uma coisa chamada “globalização” 
ou “globalização financeira” que adquiriu status de “ente superior” 
deslocado das relações de classe e da dinâmica própria do sistema 
sociometabólico do capital.69

Se o desemprego e a precarização do trabalho aumentam, isto não 
se deve a este momento específico onde ocorre uma grande concen-
tração de capital no nível financeiro. A pobreza, na atualidade, não 
decorre da ampliação do mercado financeiro, visto que a ampliação 
deste mercado faz parte da lógica do sistema. Se não fizesse e se fosse 
realmente a causa da ampliação da pobreza global, provavelmente a 
classe burguesa já teria modificado o curso dessa história, promoven-
do ações que não levassem ao extremo em que estamos chegando, de 
forma a evitar ameaças a sua condição de classe dominante, e a possi-
bilitar a consecução de seus próprios objetivos. O que está em jogo é a 
dinâmica do capital e não a da “globalização financeira”.

69 Para maiores especificações a respeito do debate em torno da “globalização 
financeira” sugiro: Pinto (1997); Chesnais (1998); Salama (1999).



CONSIDERAÇÕES FINAIS

As descrições e análises procedidas no decorrer deste livro, res-
guardados seus limites, têm um objetivo claro: questionar as 

explicações oferecidas pelos pensadores social-democratas em torno 
das causas da pobreza e das soluções apontadas para sua diminuição/
erradicação. A verificação das teses social-democratas em relação à 
pobreza aponta para a fragilidade destas, visto estarem fundamen-
talmente baseadas em análises conjunturais, principalmente, no que 
diz respeito às causas, e na “fé” ou “desejo”, no que diz respeito às 
soluções. Entendo e defendo, pois, que tais análises se constituem 
em um anteparo ideológico poderoso de proteção dos interesses do 
capital. Na ampla maioria dos casos, o discurso social-democrata é 
dirigido à proteção daqueles “socialmente mais vulneráveis”, fazendo 
com que tais grupos, em especial, não se apropriem de elementos da 
realidade que possam possibilitar qualquer questionamento dessa or-
dem para além dos seus aspectos aparentes.

A pobreza, como fenômeno histórico, não pode ser atribuída ao 
capitalismo. Não sendo específica deste modo de produção, pode ser 
entendida como fruto das relações de classe e só pode ser apreendida 
por comparação. Os níveis de pobreza são estabelecidos socialmente e 
diferem dependendo do grau de desenvolvimento de cada sociedade, 
mas não dependem desse grau de desenvolvimento, e sim da forma 
de distribuição do produto social. Ou seja, o grau de desenvolvimento 
serve para comparar os níveis de pobreza entre sociedades, mas não 
para definir o nível de pobreza de uma sociedade. 

No capitalismo, a pobreza adquire contornos específicos, pois es-
tar na condição de pobre, para além de toda a compreensão de ser um 
fenômeno social, traz sempre, em última instância, a responsabilidade 
individual por estar em tal condição. Outra característica distintiva da 
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pobreza no capitalismo está relacionada à sua produção e reprodução 
em meio a uma produção material abundante. Porém, o problema não 
reside aí, mas sim no fato de seres humanos morrerem de fome, de 
frio, por doenças curáveis quando todos os estatutos sociais garantem 
o direito à vida. Essa impossibilidade de garantia do direito à vida, 
tão proclamado, deriva da necessária garantia da propriedade privada, 
elemento central de distinção social.

A igualdade/liberdade/fraternidade/democracia burguesas não 
possibilitam a criação de outra ordem. Ao contrário, elas são os ele-
mentos fundamentais para a preservação desta ordem. É a “crença” no 
fato de este “quarteto” vir um dia a significar uma “realidade diferen-
te” no interior da ordem social do capital que fez com que as lutas por 
direitos e, mais recentemente, as lutas pela garantia de preservação de 
direitos já conquistados se tornassem a bandeira mais agitada das últi-
mas décadas. Isto faz com que entendamos que a luta por direitos con-
tinua em pauta, principalmente a luta pela preservação de tais direitos 
e pelo seu cumprimento. Mas por que tais direitos não são cumpridos? 

Esta pergunta nos remete à distinção feita entre questões econô-
micas e políticas na análise da pobreza. Como vimos, não há diferença 
entre as diversas correntes teóricas na descrição do que é a pobreza. 
Em síntese, ela é entendida como “falta”, mesmo que na literatura 
social-democrata tenha sido apresentada uma distinção em torno do 
elemento “faltante”, ou seja, “falta de recursos materiais para manu-
tenção da vida” – o que ressalta a “dimensão econômica” –, ou falta de 
“cidadania” – o que representa a “dimensão política”. As discussões 
mais atuais tendem a destacar esta “dimensão política”, do que de-
corre a ampliação dos debates em torno dos “direitos sociais”. Como 
apontou Fraser (2002), estamos numa época, muito mais de “luta por 
reconhecimento” do que de “luta por distribuição”. Apesar disso, a 
pobreza ainda é mais analisada a partir da “dimensão econômica”, 
considerando a categorização aqui apresentada. 

Como os direitos estão descritos nos estatutos sociais; como há 
um amplo consenso em torno deles (pelo menos em relação ao di-
reito mais básico – o direito à vida); como a humanidade tem plena 
condição de satisfazer suas necessidades (imaginando a possibilidade 
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de distribuição e redistribuição do produto social), alguns entendem 
que a questão deixa de ser econômica para ser política. Daí decorre a 
necessidade de lutar pela cidadania, a necessidade de fazer com que 
o pobre se veja “como injustamente pobre”, de levá-lo a utilizar sua 
parcela de poder para lutar por uma condição diferente. É possível 
entender, então, que os direitos não são cumpridos porque aqueles que 
têm o poder não querem cumpri-los, e aqueles que dependem desses 
direitos não têm “consciência” da sua situação, muito menos poder 
para exigi-los. 

Ora, a pobreza é um fenômeno social e, como tal, tem necessaria-
mente de ser analisada considerando todos os seus aspectos. Mesmo 
que os autores apresentados nos capítulos anteriores tenham apontado 
para uma hierarquia entre a “dimensão econômica” e a “dimensão po-
lítica” do fenômeno, não julgo prudente tomá-lo dessa forma. Econo-
mia e política não podem ser separadas, nem mesmo hierarquizadas 
mecanicamente quando analisamos questões sociais. Como apontado 
no capítulo IV, para Marx, os fundamentos econômicos do capitalismo 
se constituem em “determinantes fundamentais”, mas não deixam de 
ser “determinantes determinados”.1 Portanto, para entender o comple-
xo do modo de produção do capital, não é possível determinar que 
um único aspecto seja determinante, muito menos hierarquizá-los 
mecanicamente. Economia e política são inseparáveis na análise da 
complexidade do modo sociometabólico do capital. Neste caso, no 
que diz respeito ao não cumprimento dos direitos, podemos dizer que 
há muito mais por trás do que falta de “consciência” e “poder”, por 
parte do pobre, para que saia da pobreza. A pobreza é, pois, como 
afirmou Soto (2003), baseada na leitura de Marx, efeito e condição 
determinante do processo de acumulação capitalista, portanto, efeito 
e condição determinante da forma social do capital. Hierarquizar me-
canicamente a “dimensão econômica” ou a “dimensão política” leva a 
uma apreensão “deformada” do fenômeno pobreza. 

Outra questão a ser resgatada diz respeito ao uso do termo “ex-
clusão social”. Devemos entender que aqueles que se encontram em 
situação de privação das condições necessárias para viver dentro do 
1 Conforme as análises de Mészáros (1993).
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padrão social estabelecido como “normal”, como “mínimo” ou “bá-
sico”, ou seja, que se encontram na condição de pobreza, não estão 
excluídos da sociedade, portanto, não estão em situação de “exclusão 
social”, mas sim excluídos de dinâmicas específicas da organização 
social que lhes possibilitariam sair de tal condição. Mesmo que ocorra 
mobilidade social, isto não significa, necessariamente, modificação na 
sua situação de classe.

Quando fazem referência a “problemas estruturais” do capita-
lismo, os social-democratas “parecem penitenciar-se” e, ao mesmo 
tempo, resguardarem-se de cometer equívocos maiores. Por isso, na 
ampla maioria dos casos, os autores social-democratas fazem referên-
cias rápidas a esses problemas. Entendo que isto ocorra em função de 
ainda não terem achado uma forma de não trazê-los à baila. Por isso, 
no momento, tais problemas são chamados a dar, pelo menos, “um ro-
dopio no meio do salão”. Os que fazem uma referência mais detalhada 
a esses “problemas estruturais”, ao fim e ao cabo, terminam por relati-
vizá-los da mesma forma, visto que, ao não fazê-lo, teriam de assumir 
uma posição radical em relação às impossibilidades de resolvê-los no 
interior da ordem social do capital, portanto, de não resolver todos os 
outros problemas que deles decorrem. 

Na perspectiva social-democrata, tudo parece ter “conserto” no in-
terior da própria ordem do capital, desde que haja disposição para isso. 
Neste discurso, “vontade política” adquire status de “potencialidade re-
al”. Se existe “exclusão”, vamos “incluir”; se a globalização é excluden-
te, vamos torná-la includente; se o Estado favorece os mais afortunados, 
vamos fazer com que isto se inverta; se o capital está sem controle, 
vamos controlá-lo; se a pobreza aumenta em função de fatos conjun-
turais, que a ataquemos com políticas seletivas, sem, no entanto, aban-
donarmos a busca pela efetivação de políticas sociais universais; se há 
desemprego, que criemos empregos; se o desemprego é estrutural, que 
criemos uma “renda mínima” para que todos possam viver independen-
temente do emprego; se falta educação, qualificação, então eduquemos 
e qualifiquemos a todos; se as leis não são cumpridas, então lutemos 
para que sejam, afinal, se não são cumpridas, não é por impossibilidade, 
mas por “falta de vontade” daqueles que devem fazê-lo. 
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Dos elementos apontados pelos social-democratas no que diz res-
peito à necessidade de resolver o problema pobreza, entendo que os 
mais importantes estão ligados à questão da controlabilidade do siste-
ma, em especial a partir do Estado. Essa é a posição da ampla maioria 
dos autores. Aqueles que não atribuem esta tarefa ao Estado, a exem-
plo de Bauman (1999), parecem crer numa autorregulação do capital, 
ou pelo menos esperam que isto aconteça, visto que algo precisa ser 
feito para estancar o aumento das “desgraças humanas”. 

As soluções para a pobreza giram em torno de um “Estado na-
cional forte”, com um governo comprometido, ou em torno de um 
“Estado global”, com um “governo mundial” disposto a acabar com 
as desigualdades mundiais. A distribuição e redistribuição da riqueza, 
bem como a promoção do pleno emprego são elementos fundamentais 
em qualquer das esferas – nacional ou global. Outro elemento central 
é a qualificação da força de trabalho para que esteja sempre apta a se 
inserir no mercado. Considerando a possibilidade da não existência de 
postos de trabalho para todos, apresenta-se a solução da diminuição 
da jornada de trabalho e do oferecimento de uma “renda mínima” para 
todos, independentemente de estar empregado ou não. A despeito de 
todos os problemas descritos pelos próprios social-democratas e das 
críticas que fazem ao sistema capitalista, estas são as soluções que 
podem erradicar a pobreza. Tudo isto parece ser pensado a partir de 
“cálculos matemáticos, boa vontade, moralidade e ética humanas”. A 
história que é tomada como suporte é sempre a história que interessa e 
que justifica tais posições. As críticas, por mais que tenham por obje-
tivo atingir uma mudança real servem, única e exclusivamente, como 
amortecedor para a real atrocidade incontrolável inerente ao capital. 
Portanto, tais críticas agem ideologicamente e, ao invés de levar a um 
questionamento do que é central – o modelo sociometabólico de con-
trole do capital –, alimenta as esperanças de solucionar o insolúvel. 

É por isso que proponho o retorno da análise marxista do capital 
como aquela que pode oferecer explicações plausíveis para o desen-
volvimento, criação e manutenção da pobreza no capitalismo, bem 
como para a superação do fenômeno. Faço esta proposta num momen-
to em que a teoria marxista, além de ser constantemente considerada 
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“equivocada”, levando em conta a posição de seus rivais, está sendo 
“deformada” por aqueles que se “julgam, ou são julgados marxistas”, 
a partir do abandono dos princípios fundamentais da teoria. Isto re-
presenta a “crise do marxismo”. Em relação a este aspecto, Mészáros 
(2002) destaca que esta crise, alvo de muitos escritos nas últimas dé-
cadas, expressa a crise e a quase completa desintegração dos movi-
mentos políticos leais à concepção marxiana de socialismo. O fracasso 
histórico da socialdemocracia e da tradição bolchevique (metamorfo-
seada em stalinismo) possibilitou a difusão da ideia que o socialismo 
havia morrido como tal.

Mas o marxismo ainda tem seu lugar. Marxistas, a exemplo de 
Soto (2003), buscam recuperar as explicações que Marx ofereceu para 
muitos problemas sociais, dentre eles, a pobreza. A autora, pautada 
nas análises de Marx a respeito do modo de produção e reprodução do 
capital, retomou e reforçou a ideia da impossibilidade de solucionar 
a pobreza no interior do capitalismo. Porém, na minha compreensão, 
fez uma leitura problemática de Marx, o que possibilitou um questio-
namento a respeito de suas conclusões. Isto aponta para a necessidade 
de continuarmos discutindo esta temática no interior do próprio mar-
xismo, visto existirem interpretações distintas em relação a como o fe-
nômeno pobreza foi explicado pelo próprio Marx. Foi a existência de 
interpretações distintas que me fez mergulhar um pouco mais fundo, 
em especial, na obra de Marx.

Mas, como procurei demonstrar, as explicações marxistas foram 
sendo “reformadas”, “adaptadas”. A socialdemocracia, além de aban-
donar sua perspectiva revolucionária, perdeu substancialmente sua 
força enquanto projeto que pretendia alcançar o socialismo através de 
reformas. Porém, continua forte na proposição de reformas com vistas 
a um “capitalismo humanizado”. A proposição do “capitalismo huma-
nizado” alimenta a perspectiva da “justiça social na ordem do capital”, 
o que se configura num anteparo poderoso à construção de insatis-
fações a partir da própria desilusão. Isto não significa propor que se 
abandone a luta pela implementação de “direitos”, mas, somente, que 
isso não pode se constituir em uma estratégia de “conserto” de proble-
mas. Deve, antes, expressar-se enquanto tática de realce das limita-
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ções do sistema sociometabólico do capital. Mas a defesa dos direitos, 
por parte da socialdemocracia não se configura numa tática política 
com vistas a descortinar os limites estruturais do capital; ao contrário, 
ela busca mostrar a inexistência desses limites. É neste sentido que, 
apesar de crítico, o discurso social-democrata tem se configurado na 
maior estrutura de sustentação do capital, portanto, na maior estrutura 
de sustentação da destruição humana.

A história tem apontado a fragilidade das propostas social-demo-
cratas para a solução dos problemas sociais. No entanto, a cada prova 
de equívoco analítico em torno de suas proposições, a socialdemo-
cracia aparece com outras explicações/soluções que também não se 
sustentam. A mais evidente e atual é a defesa de uma “ação conjunta” 
da “sociedade civil”, do Estado e do capital para solucionar a pobreza. 

Como já havia apontado anteriormente, a análise de Tévoédjré 
(1982) apresenta-se como aquela que, de certa forma, coloca-se como 
a mais próxima da análise marxista, pelo menos no que diz respeito ao 
questionamento mais radical da ordem social do capital e à sua impos-
sibilidade de se sustentar mantendo o ritmo de destruição da natureza 
em nome da produção. Propor que a produção esteja relacionada à 
satisfação de necessidades e não à busca de lucro é propor o fim da 
produção capitalista. O problema deste autor é que ele, ao propor os 
encaminhamentos para tal, coloca o Estado na posição de condutor do 
processo de superação do capital, proposta que a história já mostrou 
não resultar no que é esperado. Neste sentido, coloca-se numa posição 
contraposta àquela apresentada pela teoria marxista.

Em termos de organização social, o que a história mostrou até o 
momento, foi que a humanidade não conseguiu superar os limites pos-
tos pelo capital. Como salienta Mészáros (2002), a socialdemocracia, 
com sua postura reformista, aceitou acriticamente os limites estruturais 
do capital, e o sistema socioeconômico pós-revolucionário, permaneceu 
prisioneiro da estrutura alienante do capital. Ao não se concretizar a pro-
posta socialista com vistas ao comunismo, parece restar apenas a defesa 
de “modelos sociais” alternativos a um “capitalismo selvagem”. Por is-
so, a postura social-democrata de defesa de um “capitalismo humaniza-
do”, ou a defesa do que alguns chamam de “socialismo democrático”, 
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a exemplo de Estenssoro (2003), se sustentam. Para ambos os modelos, 
o Estado é elemento central. Mas são as proposições social-democratas 
(que na minha compreensão, são equivalentes às proposições desse “so-
cialismo democrático”) as que ainda dominam, pelo menos em termos 
de expectativa, o “imaginário” social. 

A defesa incondicional da necessidade de controle do capital pe-
lo Estado, feita pelos social-democratas, sustenta a “crença” que, se 
um governo é comprometido com os direitos, tem a possibilidade de 
implantar todas as medidas necessárias para que tais direitos sejam 
garantidos, não só na letra da lei, mas na concretude. 

A história mostra, a partir da análise dos Estados de Bem-estar 
Social, que a classe trabalhadora conseguiu, com suas lutas e pela co-
locação de seus representantes no topo da administração do Estado, 
uma série de “benefícios”, até então “negados” pelo capital. Logica-
mente, não podemos ignorar que também havia interesses do capital 
em absorver tais demandas. O que não se viu na história da socialde-
mocracia foi um confronto mais radical com o capital; pelo contrário, 
o acordo foi sempre a base de sustentação do sistema. Porém, nesse 
passado via-se uma luta mais constante em torno da superação das 
“misérias humanas”. Mesmo que tenhamos claro que as experiências 
concretas de bem-estar não poderiam acontecer em alguns países sem 
que outros pagassem o preço por isso, não podemos deixar de registrar 
a importância de tais experiências. No entanto, na atualidade os Esta-
dos de Bem-Estar Social vêm dando provas da sua insustentabilidade. 
Um a um vêm sendo reformados, visando uma diminuição de benefí-
cios, sendo que já se verifica um retorno do pauperismo onde ele havia 
sido erradicado. A crise que se acentua a partir de 2008 e que atin-
ge, em especial, as economias estadunidense e europeia, mostrou de 
modo efetivo que o Estado, até então tomado pela socialdemocracia 
como o instrumento de controle do capital em defesa de uma “socieda-
de humanizada”, protegendo especialmente aqueles mais vulneráveis, 
agora não só está sendo o autor de medidas que colocam os mais vul-
neráveis numa condição de não vida, como permite que aqueles que 
sobreviviam a partir da sua inserção no mercado de trabalho sejam 
alçados a uma condição de desproteção. As medidas de austeridade 
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implantadas, principalmente na zona do euro, não têm precedentes na 
história recente. Apesar de essas medidas serem implantadas sempre 
com a justificativa de proteger a sociedade, o que está em jogo é a 
proteção do capital.

As sociedades, que hoje almejam alcançar o nível alcançado por 
esses Estados de Bem-Estar, acabam cedendo ao discurso daqueles 
que se colocam como “os representantes das maiorias desprivilegia-
das”. O cansaço da espera por dias melhores leva à experimentação e 
parece ter sido isto o que aconteceu no Brasil. Depois de o povo bra-
sileiro ter eleito a “socialdemocracia de Fernando Henrique Cardoso”, 
desiludido, apostou no “trabalhismo” de Luis Inácio Lula da Silva que 
acabou governando por dois mandatos e elegendo sua sucessora, Dil-
ma Rousseff. Tomei a experiência petista como exemplo para asseve-
rar as dificuldades, ou melhor, a impossibilidade, de um governo por 
em prática propostas que se contraponham aos interesses do capital. 
É esta impossibilidade que, na minha compreensão, fez com que o 
Partido dos Trabalhadores, para chegar ao governo, abandonasse sua 
perspectiva socialista, mesmo que alguns entendam que tal perspecti-
va não tenha sido abandonada.

O PT, só chegou ao governo depois de suavizar radicalmente seu 
discurso. As discordâncias anteriores com as propostas do FMI, bem 
como a defesa do não pagamento da dívida externa, deixaram de ser 
evidenciadas. Juntamente com esse discurso “politicamente correto” 
para com o capital, alia-se o discurso contra a fome e a pobreza, em 
prol do emprego, da distribuição de renda e da justiça social. Não era 
um discurso diferente dos discursos dos demais candidatos, mas era 
proferido por um “trabalhador” que representava o Partido dos Traba-
lhadores. Alia-se um discurso “politicamente correto” com a vontade 
de que fosse eleito um representante dos “menos favorecidos”.

Para alguns analistas, a exemplo de Estenssoro (2003), o PT e 
seus coligados, em especial o PL (no governo Lula), buscavam esta-
belecer o tal “socialismo democrático” que, segundo ele, tem a capa-
cidade de promover amplas reformas sociais para transformar a so-
ciedade num espaço onde a democracia e o mercado se baseiam num 
verdadeiro contrato social. As estratégias utilizadas para alcançar este 
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“socialismo democrático” eram, segundo Estenssoro, diferentes das 
pregadas pelos partidos socialistas revolucionários e das defendidas 
pela socialdemocracia.

Muitas são as críticas feitas ao “governo petista”2. São críticas inte-
ressantes de serem analisadas. Demonstram a grande decepção em tor-
no de uma “esperança”, mesmo por parte daqueles que já não nutriam 
grandes expectativas em relação ao pensamento majoritário no partido. 
Mas, de qualquer forma, vê-se que se esperava, no mínimo, uma pos-
tura de contraposição aos “ditames neoliberais”. É essa expectativa que 
é destacada por Antunes (2004) que entende ter sido a eleição de Lula 
um elemento importante na configuração do desenho político na Améri-
ca Latina. Esperava-se, como ressaltou Antunes, que Lula, no mínimo, 
desse algumas respostas com vistas a um enfrentamento da “política 
neoliberal”. Porém, o que realmente aconteceu, e que Antunes apresenta 
no final de sua análise, é que Lula não só preservou a política econômica 
de FHC, como exacerbou tal política. O mesmo se pode dizer a respei-
to do governo Dilma Rousseff, visto ser uma continuidade do governo 
anterior. O discurso central continuou o mesmo, ou seja, acabar com a 
pobreza no Brasil respeitando a lógica do capital.

Cabe ressaltar que as expectativas em cima de “governos popu-
lares” estão sempre para além do que é realmente possível fazer. En-
tendo que qualquer contraposição um pouco mais radical de qualquer 
governo sofreria as consequências imediatamente. Se a sociedade ou, 
no mínimo, a base de sustentação do governo, não estiver consciente 
de todos os problemas que viriam decorrentes de um confronto, mesmo 
que moderado, com o capital, tal ação provavelmente seria condenada. 
Isto serve para qualquer intenção de confronto com o capital, não ape-
nas para um confronto com vistas ao comunismo. Mesmo que possamos 
contabilizar uma série de confrontos que ocorreram e que, de certa for-
ma, estão ocorrendo na América Latina, como também destacado por 
Antunes, não podemos tomá-los como movimentos organizados que su-
giram um real confronto com vista à transformação radical do sistema. 

2 Dentre os diversos críticos, ver: Benjamin (2004), Almeida Neto (2004), Borges 
(2004) e Temer (2004). As posições destes autores foram extraídas de um debate 
sobre o governo lula e o PT, publicado na revista Crítica Marxista, n.18, 2004.
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Acredito que tais movimentos, no momento, ainda se configurem como 
movimentos de busca imediata de condições mais favoráveis de vida, 
não expressando um projeto de classe mais abrangente.

Verifica-se também que, a cada “fracasso” dos governos em dar 
as respostas – tomadas como possíveis – às expectativas sociais, fra-
giliza-se a crença nas mudanças via representação governamental, 
seja via executivo, seja via legislativo. Isto leva a defesas de outras 
estratégias. O que mais está em voga atualmente são os “novos movi-
mentos sociais” que, segundo Mészáros (2002), têm sido valorizados 
em oposição ao trabalho. A valorização destes movimentos sociais é 
vista pelo autor como prematura e ingênua, pois não representam uma 
alternativa à ordem do capital. Neste sentido, é fundamental que se 
destaque o potencial emancipador socialista do trabalho. 

Destaco esta reflexão de Mészáros justamente para ressaltar que, à 
medida que as propostas de reformulação do sistema vão se colocando 
como impossíveis, passam a ser construídas alternativas que continuam 
servindo para a justificação do sistema. Os “novos movimentos sociais” 
se voltam muito mais para aquilo que Fraser (2002) denominou de “luta 
pelo reconhecimento” do que para um enfrentamento da forma social do 
capital. Neste sentido, retrocedem, inclusive, em relação à luta social-
-democrata que ainda defende intervenções “coletivas”.

O ano de 2011 assistiu à organização de outros movimentos com 
espectro um pouco mais amplo a exemplo do denominado “Ocupem 
Wall Streat” que acabou se espalhando por vários países. Porém, ape-
sar de questionarem a ordem do capital não se caracterizaram como 
decorrência do desenvolvimento da consciência política e da organi-
zação da classe trabalhadora com vista à revolução proletária, elemen-
tos fundamentais para a superação dessa forma social.

Não tive por objetivo discutir o comunismo ou a forma de transi-
ção para esse sistema social. Meu objetivo foi questionar as soluções 
propostas pelos autores social-democratas para a pobreza, principal-
mente porque tais proposições desempenham o papel de sustentação 
ideológica da forma capital. As explicações marxistas implicam em 
estabelecer, no campo político, uma estratégia diferente do reformis-
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mo. Neste caso, não nutro nenhuma expectativa em relação a uma 
saída fácil para a transformação radical da forma de sociabilidade hu-
mana. Concluo que possa postular a necessidade de um “marxismo 
impenitente”, tomando de empréstimo o termo utilizado por Netto 
(2004) para referir-se aos que não se rendem às falsas expectativas de 
uma transformação fora do contexto revolucionário.

Não podemos aceitar a crença de que não há uma saída. Que o 
capital seja “a ordem” e não “uma ordem”. A pobreza é um fenômeno 
que reflete a própria ordem do capital. Propor sua diminuição e con-
trole é assumir que a humanidade terá de conviver com a sua própria 
desumanidade. Propor sua erradicação dentro da ordem do capital é 
enganar aqueles que sonham em não mais conviver com a fome e a 
miséria, acreditando que na ordem evolutiva, em algum momento, isto 
será apenas um episódio triste no “grande espetáculo do capital”. Nes-
te caso, restaria propor uma nova ordem, onde não precisássemos nos 
referir “à pobreza humana”, pelo simples fato de ela deixar de existir.
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